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PREFACIO 



Este livro, reunindo observaf5es e notas feitas a uma lei publicada 
ha pouco tempo e regulamentada apenas ha um mez, é sem duvida 
prematuro, porque nao póde deixar de ser incompleto e imperfeito. 
Foi porém escripto em obediencia a uma obrigafao oflScial, e con- 
sentimos em expól-o ao publico, porque nos convenceram de que 
alguma utilidade poderá prestar áquelles que sao obrigados a intervir 
na execugao do imposto do séllo. 

A lei actual tem a data de 24 de maio d'este anno, e foi publicada 
no Diarío do Govemo de 19 de junho; mas este livro comegou a ser 
estudado e escriplo em principios de fevereiro, tomando por base a 
proposla ministerial, os projectos das commissSes e a discussao par- 
lamentar, e tendo em vista as successivas alteraQDes por que os 
projectos fóram passando desde a proposta inicial. Nem de outro 
modo leria sido possivel olTerecel-o ao publico a lao curla distancia 
da publicaQao da lei. 

Mas por isso mesmo resultam d'aqui muitas das imperfei^Qes 
d'este trabalho. 

As primeiras i92 paginas (12 fólhas de impressSo) fóram impres- 
sas antes de publicado o regulamenlo de 9 de agosto ; por esse mo- 
tivo nos referimos, alé ahi, só ao regulamento de 23 de dezembro de 
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VI 



1899, devendo os leitores procurar as correspondenles disposigSes 
do regalamento actual nos additamentos e coRREcgOES. Desde a folha 
13 em dianle já é cilado scmpre o novo regulamento, porque nas 
provas da composigao feita se introduziram as necessarias alterafOes. 

Todas estas circumslancias, que accresceram á conhecida difficul- 
dade do assumpto, embaraQaram os nossos propositos e retardaram 
por vezes o andamento regular da impressáo. 

Os que sabem nao só apreciar em seu justo valor as angustias de 
quem escreve sobre materias juridicas, mas ainda lomar o pezo ás 
laboriosas canseiras que uma obra d'estas represenla, saberáo des- 
culpar as imperfeigOes inevitaveis d'este livro. 

Coimbra, selembro de 1902. 



Dr. Assis l'eia^eira. 
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ABREVIATÜRAS E EXPLICAgOES 



Além de outras abreviatiiras cuja leitura é obvia, empregam-se n'este livro as 
seguintes : 

AAcc Accordaog. 

Acc. Rcl. Lishoa Accordáo da Rola^ao de Lisboa. 

Acc. Rel. Porto Accordao da Rola^ao do Porto. 

Acc. Sup. Trib. Adm Accordao do Supremo Tribunal Adminis- 

tralivo. 

Acc. Sup. Trib. Jusl Accordáo do Supremo Tribunal de Jus- 

tí^a. 

Bo/. 0/f. Imp. SéUo Boletim OmdaVdo hnposto do Séllo (Lis- 

boa, i897 e 1898). 

BoL O/f. Insp. Ger. SéUo Boletim Ofñcial da Inspeccáo Geral do 

Séllo (Usboa, 1896). 

Circ Circular. 

Cons. Proc. Ger. daJCor Consulta da Procuradoria Geral da Coróa. 

DDesp . . Despachos. 

Desp. Minist Despacho Ministerial. 

Diar. da cam. dos «r." dep Diario da camara dos senhores deputados. 

D. G. o\x D. do G Diario do Govei-no. 

llnstr Instruc^oes. 

Dir Direito, de Lisboa. 

Off. Dir. Ger. Conlr. Dir Ofiñcio da Direc^ao Geral das Contribui- 

^oes Direcias. 

Off. Dir. Ger. Propr. Nac Officio da Direcgao Geral dos Proprios 

Nacionaes. 

Off. Insp. Ger. Séllo Officio da Inspec^ao Geral do Sóllo. 

Off. Min. Reino ou Faz Offlcio do Ministerio do Reino ou da Fa- 

zenda. 

(X)ff. Offlcios. 
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VIII 



Man, do proc. civ. ord Manml do processo civil ordinario ettt 

1* instancia pelo sr. desenibargador 
Ne\t.s e Castro. 

Rep, jur. port Repei'torio juHdico portuguez do sr. juiz 

LOPES DA SlLVA. 

Res. Min ^ Resolu^o Miüislcrial. 

Rev. de dir» adrn. Revista de direiío administraíico, do Porlo- 

Rev. dos trib Revista dos tribumes, do Porto. 

Rev. Le§. e Jur Revista de Legisla^So e de Jurispmdenciay 

de Coimbra. 

Tabel. dos efnol. e sal. jud. commentada, . Tabella dos emolumentos e salanos judi- 

ciaes commenlada pelo sr. jaiz OuvBmA 

GUIMARAES. 



De algUDs Despachos Ministeriaes citados n'este livro uao é indicada a fonte onde 
podem ser consultados; maS; ."^e sao de 1896 a 1898, estao publicados no Boletim do 
respectivo anno; se sáo devl899, náo estao ainda publieados, e fóram citados por infor* 
maí^o. 

Pertence ao n.' 4, froquentes vezes cilado, é urn documento parlaüieular que foi 
distribuido peios deputados, e couléni o parecor da coromiseáo de fazenda de 15 de fe- 
vereiro de 1902 sobre as emendas proposlas ao projcclo n.*» 4, que é o que versa 
sobre o séllo. Estc Pertence foi lambem inserido no Diario da camara dos senhores 
depuiadot, sessáo n.'' 23 de 25 de fevereiro de 1902, pagg. 4 a 12. 
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IMPOSTO DO SÉLLO 



Lei de 24 de abril de 1827 

DoDa Isabel Maria. Inranta Regente dos reinos de Portugal e Algarves, 
e seus dominios, em nome de £I-Rei : Fazemos saber a todos os subditos 
de Sua Majestade que as cdrtes geraes decretaram e nós queremos a lei 
seguinte : 

Artigo 1.** Haveré papeis, que serSio sellados depois de escriptos, im- 
pressos ou lithographados; e haverá outros, que serdo sellados antes de 
serem escriptos, impressos ou lithographados. 

Art. 2.® rendimento proveniente dos papeis que fdrem sellados depois 
de escríptos, e que sSo incluidos no artigo 3.^ desde o § 1.^ até ao 10.^ 
ÍDcIusive, continuará a entrar no thesouro publico. rendimento desde o 
§ 11.^ até 18.^ deverá entrar na quarta caixa da junta dos juros, assim 
coDQO o que provier de papeis que fdrem escriptos em papel j¿ sellado, 
onde será remettido directamente pelas esta^des que fdrem encarregadas 
da sua administra^do e cobranca, para ter a applicacSo determinada no 
§ 4.** do artigo 7.^ da lei de 31 de margo d'este anno *. 



1 Art 6.» d*esta leí : -- «A junta dos juros, assim augmentada^ será estabelecida sobre 
os antigos ímpostos, e sobre os novos, declarados no artigo seguiDte; ficando uns e 
ootros consolidados até á extínc^ao da divida^ e a cargo da mesma junta a respectiva 
arrecadagao. 

«Artigo 7.» — Os novos impostos sao : 

.«•• • • •••• 

«S 4.<» ímposto do sélio^ que será regulado por uma lei especial.» 

1 
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IHPOSTO DO SÉLLO 



Art. 3.*' Os papeis que hSo de continuar a ser sellados depois de escrí- 
ptos sSo os seguintes : 

"1.^ Titulos. 
2.** Patentes militares de mar e terra. 
3.^ Cartas dos ministros seculares e ecclesiasticos. 
4.^ Cartas dos empregados da universidade e mais estabelecimentos 
de instruccSio publica. 

§ 5.*^ Cartas dos officios e empregos de justi^ e fazenda. 

§ 6.^ Diplomas de mercé ou confírma(Sio de commendas» bens da coróa 
e ordens, e benefícios ecclesiasticos. 

^ 7.^ Licengas para a annexaQ^o ou institui^o de morgados. 

§ 8.® Alvarás ou cartas de mercé e privilegios. 

§ 9.^ Bullas pontificias e as dos seus delegados. 

§ 10.® Testamentos e codicillos. 

§ 1 1.® Portarias expedidas pelas secretarias de estado, e pelas quaes se 
concederem mercés que pela legisla^do até aqui existente ndo pagavam séllo. 
12.® Passaportes para fóra do reino. 
13.® Almanachs. 

14.® Licen^as para vender pelas ruas e nos logares publicos. 
16.® Licen^as para lojas de veqda em Lisboa e Porto, ou para os vendi- 
Ibdes ambulantes em todo o reino, de l'azendas pertencentes ao commercio. 

§ 16.® Licencas para lojas de venda nas outras terras do reino. 

§ 17.® Bilheles para lolerias ou rifas: exceptuam-se os das misericor 
dias e hospitaes. 

§ 18.® Livros das notas dos tabellides, das camaras, das irmandades e 
das confrarias, excepto as misericordias e hospitaes. 

Art. 4.® Os papeis que hdo de ser escriptos em papel sellado s2o os 
seguintes : 

§ 1.® Requerinientos dirigidos pelas secretarias de estado e tribunaes, 
assim como os documentos que os instruirem; menos porém quando estes 
fórem originaes ou cópias que já tenham pago séllo; e bem assim se ex- 
ceptuam os requerimentos que tiverem por fim pedir documentos. 

§ 2.® Passaportes para dentro do reino. 

§ 3.® Papeis forenses, excepto os mencionados na portaria de 30 de 
marco de 1811. 

§ 4.® Escripturas e conditóes de contractos publicos. 

§ B.® Provisóes, procuracdes, certiddes, apolices de accOes de compa- 
nhias e de seguros, protestos e cartas de fretamento. 

§ 6.® Bilhetes ou guias de despachos de sahida nas alfandegas, que 
acompanharem os generos ou fazendas despachadas. 

§ 7.®«Bilhetes das estivas que se passam nas almotacerías. 

§ 8.® Repertoríos, 
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DECRETO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1836 



§ 9.^ Cartazes, anDuncios impressos e listas para leiióes. 

Art. 5.' Os papeis que h9o de ir ao séilo depois de escriptos pagario 
as quantias taxadas na tabeila n.^ 1 ; e os que hSo de ser escriptos em 
papel j6 sellado ficam regulados pela tabella n.° 2. As sobredictas tabellas 
fazero parte integrante da presente lei. 

Art* 6.^ Todo o papel designado n'esta lei que fór apreseñtado 6s au- 
ctoridades competentes sem ter pago o séllo respectivo ou ser escripto 
em papel sellado será desattendido ; e se as sobredictas auctoridades o re- 
ceberem, ou os officiaes publicos escreverem em papel por sellar, deven- 
do-o ser na fórma que íica determinado, serHo multados no decuplo do 
importe do mesmo séllo. 

A mesma pena soffrerSo os auctores, e na sua falta os impressores e 
lithographadores de escriptos que deverem ser impressos ou lithographados 
em papel sellado; e todo o importe d'estas penas será applicado para a 
quarta caixa da junta dos juros. 

Art. 7.® Os falsificadores» collaboradorcs, introductores, ou vendedores 
de papel sellado com séllo particular ou com sélio de fóra do reino, sof- 
frerSo a pena de degredo por dez annos para Cabo Yerde, e além d'ella 
a roulta de 20/000 réis até 200/^000 réis por cada exemplar, segundo as 
circumstancias, e com applicagdo para a quarta caixa da junta dos juros. 

Art. 8.^ governo fica auctorisado para fazer as despezas necessarías 
com os empregados para a cobran^a d'este imposto, servindo-se, emquanto 
os houver, dos empregados de outras repartÍQdes em que superabundem ; 
e serdo considerados em commissdo provisoria, até que na futura sessSo 
ordinaría as cdrtes possam convenientemente crear os empregos que fdrem 
necessaríos para esta arrecadagdo e estabelecer-lhes ordenados. 

Art. 9.® Fica revogada toda a legislayáo existente relativa ao imposto 
do sélio e papel sellado na parte em que fór opposta á presente lei. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Palacio d'Ajuda em 24 de abríl de 
1827. — Infanta Regentb, com guarda. — Baráo de Sobral, Hermam» 

(Omittimos 0$ tabellas juncías a esta lei). 

(Na CoUec^ ckronologica das leis, alvarás, decretos, etc., desdejunho de 
1882 em dianíe, n.» IV, pag.' 119). 



Decreto de 31 de dezembro de 1836 

Tomando em considera^do o relatorío do secretario de estado dos nego- 
cios do reino, encarregado interinamente da pasta dos negocios da fazenda : 
Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® Fica extincta a recebedoria do séllo das mercés e papeis 
forenses. 
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IMPOSTO DO SÉLLO 



Art. 2.^ A arrecadaclio de que era incumbida passa para a contadoría 
da fazenda do districto de Lisboa, a que pertence. 

Art. 3.** O thesouro publico nacional faré inventariar e receber, para 
tereni o destino competente, todos os livros, papeis e mais objectos per- 
tencentes á mencionada recebedoria extincta. 

Art. 4.^ Os empregados d'esta repartÍQdo que nho perceberem outro 
algum vencimento pago pelo estado serSo contemplados com um subsidio 
annual na conformidade dos decretos de 16 de janeiro de 1834, e 16 de 
outubro do corrente anno, emquanto se Ihes ndo dér emprego de rendi- 
mento equivalente. 

Art. 5.^ A arrecada^o do séllo das mercés e papeis forenses será re- 
gulada d'ora em diante pela tabella juncta, que faz parte do presente de- 
creto, e baixa assignada por Manuel da Silva Passos, secretarío de estado 
dos negocios do reino, inlerinamente encarregado dos negocios da fazenda. 

Art. 6.** Haverá nas cidades de Lisboa e Porlo juncto da contadoria de 
fazenda do districto uma recebedoria particuiar, encarregada da cobran^a 
d'este imposto, a qual será montada pela maneira seguinte: 

§ 1 .^ Terá um recebedor nomeado e afíanQado pelo contador da fazenda, 
e um escrívdo nomeado pelo administrador geral do distrícto: estes dois 
empregados reunidos conslituem a mesa de arrecadaclko. 

§ 2.^ No impedimento de qualquer dos dois empregados servirá aquelle 
que a auctoridade, que tiver feito a nomeacDio do impedido, designar. 

§ 3.® exercicio d'esta recebedoria nunca poderé ser interrompido 
senao nos domingos e dias sanctifícados que fórem de guarda. 

§ 4.** Os ordenados e quaesquer outras despezas do seu expediente 
serSo deduzidas da importancia da quota pertencente ao contador da fa- 
zenda pelo rendimento d'este imposto. Exceptua-se o ordenado do escrivdo 
do recebedor, que ser6 pago pela folha da administracdo geral do districto. 

§ 5.** Ihesouro publico nacional dar6 as instruccOes e modelos ne- 
.cessaríos para a escripturacao d'este rendimento, e estabelecerá o methodo 
mais simples e regular para a sua arrecadac^o: emquanto porém o nlio 
fizer, deverá continuar a observar-se o systema até agora em vigor. 

Art. 7.° administrador geral do distrícto enviará diariamente ao the- 
souro publico uma tobella do que tiver produzido este imposto no dia im- 
mediato antecedente, a qual Ihe deverá ser transmittida para este fím pelo 
seu delegado na recebedoria competente, vindo por elle assignada e pelo 
recebedor. contador da fazenda será debitado no thesouro pelas quan- 
tias que estas tabellas diarias manifestarem ter effectivamente entrado no 
seu cofre pertencenles a este rendimento. 

Art. 8.^ Em todos os mais districtos do reino e ilhas ficará a cobrancia 
d'este imposto competindo aos recebedores dos concelhos para a exercerem 
de accdrdo com a respectiva auctoridade administrativa, e em conformi- 
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LEI DE 7 DE ABRIL DE 1838 



dade das instrucc5es que pelo Ihesouro publico nacional seruo ímmediata* 
mente transmittidas a todos os conladores de fazenda dos districtos. 

Art. 9.** Da dalá da publicacno do presenle decreto em diante nenhum 
diploma ou docuroento qualquer terá vaüuudc alguma em juizo ou fóra 
d'elle, uma vez que se verífique ndo ter pago o correspondente séllo deutro 
de trínta dias contudos da sua data. 

Art. 10.^ Ficam subsistindo as commínacdes e clausulas mencionadas 
nos artigos 6.**, 7.** e 8.^ da carta de lei de 24 de abríl de 1827, e o pro- 
dncto das multas por elles impostas entrará nos cofres das respectívas 
coDtadorias de fazenda. 

Art. 1 1 .^ A commissdo interina da junta do credito publico continuará 
provisoriamente na administracdo do papel sellado de que se acha encar- 
regada. 

Art. 12.^ Fica revogada toda a legislaclío em contrario. 

O secretario de estado dos negocios do reino, interinamente encarregado 
dos negocios da fazenda, o tenha assim intendido e faga executar. Pago 
das Necessidades, em 31 de dezembro de 1836. — Kainha. — Manuelda 
Silva Pas808. 

[OmiUimoi a tabella juncta a e$te decreto). 

(No Diario do Goveimo de 18 do janeiro de 1837, n.° 15). 



Lei de 7 de abril de 1838 

Dona María, por gra^a de Deus, e pela constituic^o da monarchia, 
Rainha de Portugal e Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos sub- 
ditos que as cdrtes geraes, extraordinarias, e constituintes da nagSo por- 
tagueza decretaram, e nós sanccionamos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ Os diplomas, cartas, livros, e mais papeis designados na 
iabella geral n.^ 1, pagardo o imposto do séllo estabelecido na mesma 
tabella, a qual faz parte da presente lei. 

Art. 2.^ Os diplomas, cartas, livros, e mais papeis mencionados na 
sobredicta tabella, que ídrem apresenlados em juizo sem o respectivo séllo, 
pagardo o centuplo da importancia do mesmo séllo, sem o que ndo serdo 
attendidos. 

§ unico. As letras de cambio, da terra, de seguro ou de risco, escríptos 
á ordem, e notas promissorias, que fórem apresentados em juizo sem o 
corapetente séllo, pagaracr vinte por cento do valor que representam. 

Art. 3.** Os tribunaes, repartÍQóes, ou quaesquer auctoridades que atten- 
derem os referidos papeis sem o respectivo séllo, ou sem terem satisfeito 
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IMPOSTO DO SÉLLO 



a coDdemnaQ^o de que tracta o artigo antecedente, incorrerdo na pena de 
20i^000 a 50)^000 réis. 

Art. 4.^ Os papeis ou documentos constantes da tabélla n.^ 2 n9o ser&o 
escriptos, impressos, estampados ou lithographados sen&o em papel com o 
séllo da taxa competente; quando porém em alguma cidade ou villa do' 
reino nSo houver papel sellado, poderá ser escripto qualquer acto ou con- 
tractOt que pela móra soffrer prejuizo, em papel n&o sellado, comtanto 
que pague o respectivo séllo no termo de quinze dias. 

§ 1.^ Os impressores que imprimirem, estamparem ou lithographarem 
os papeis constantes da tabella n.^ 2 sem o competente séllo incorrer&o 
na pena de SO/000 até lOO/iS^OOO réis. 

§ 2.^ As letras de cambio, da terra,de seguro ou de risco, escriptos 6 
ordem, e notas promissorias, impressas, estampadasou lithographadas, serdo 
selladas antes da sua emissdo, náo obstante acharem-se comprehendidas 
na tabella n.^ 2. 

^ 3.^ Ficam isentas d*este séllo as notas dos bancos de Lisboa e Porto. 

§ 4.® papel que houver de sellar-se antes de escripto, imprejsso, 
estampado ou lithographado, deverá ser de fabricas nacionaes, e só na 
falta d'este poderá ser sellado o papel estrangeiro. 

Art. 5.^ As ordens que se expedirem ex officio, e bem assim os pro- 
cessos em que a justiga ou a fazenda nacional fdr parte, poder&o ser es- 
críptos em papel sem séllo. Se porém houver a final parte condemnada, 
pagará esta a importancia do séllo, excepto nos livramentos dos presos 
pobres promovidos pelas misericordias, se os referidos presos iiho tiverem 
meios com que pagar. 

Art. 6.^ Os falsificadores, collaboradores, introductores, ou vendedores 
de papel sellado com séllo falso, incorrerSio na pena de degredo por dez 
annos para Cabo Yerde, e pagarSío uma multa de 60j;8íOOO réis até réis 
1:000)Í:000. 

Art. 7.® As penas pecuniarias estabelecidas n'esta lei serdo applicadas 
para a junta do credito publico, a quem compete fazer effectiva a sua arre- 
cadacSo. 

Art. 8.^ rendimento proveniente da presente lei é applicado na sua 
totalídade para a junta do credito publico. 

Art. 9.^ É egualmente applicada para a junta do credito publico a 
dÍYÍda atrazada proveniente dos séllos que entrava na extincta junta dos 
juros. 

Art, 10.** governo fará o regulamento necessario para a boa admi- 
DÍstra(9o e cobranoa d'este imposto, e estab^lecerá o methodo mais seguro 
para evitar a introduccdo e falsificacdo do papel sellado. 

Art. 11.^ Fica revogada toda a legislac^o em contrario. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Pa(o das Necessidades, em 7 de abríl 
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LEI DE 10 DE JULHO DE 1843 



de 1838. — A Rainha, cora rubrica e guarda. — Baráo do Tojal.' 
(Logar do séllo). 

Carta de lei, etc. 

(OmiUimos oi tabelloi jmclas a e$U decreío). 

(No Diario do Govemo do 16 de abríl, n * 89). 



Lei de 10 de julho de 1843 

Dooa María, por gra^a de Deus» Rainha de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decre- 
taram, e nós quereroos a lei seguinte: 

Artigo 1 .^ imposto do séllo continuará a ser arrecadado, ou por séllo 
de Yerba ou pela venda de papel sellado. 

Art. 2.^ séllo de verba comprchende os livros e papeis que sdo sel- 
lados depois de escriptos, os quaes vdo designados na tabella n.® 1, que 
faz parte da presente lei. 

Art. 3.*^ papel sellado serve para os actos ou contractos que tém de 
ser sellados antes de escriptos, impressos, estampados ou lithographados, 
os quaes vlko designados na tabella n.^ 2, que egualmente faz parte d'esta 
lei. 

$ 1.^ papel que deve ser previamente sellado, além do séllo da causa 
publica, deverá ser marcado na reparti^So de fazenda dos governos civis 
com um séllo particular, ou com o carimbo que mais conveniente parecer, 
podendo tambem ser contra-marcado pelas pessoas declaradas no artigo 7.^ 
se assim se julgar necessario. 

§ 2.** No papel assim carímbado em um distrícto nSo poderá reque- 
rer-se, nem d'elle oríginaríamente usar-se n'outro districto, salvo sujei- 
tando-o préviamente a novo carímbo. 

§ 3.^ Tanto o séllo da causa publica, como o carímbo ou contra-marca, 
declarados no § 1.^ d'este artigo, poderSo ser convenientemente varíados, 
conforme o interesse da fazenda publica o reclamar. 

S 4.^ Quando em alguma terra do reino nSo houver papel sellado, e 
algum acto ou contracto pela demora soílrer prejuizo, poderá ser escrípto 
em papel nSo sellado, comtanto que se pague o respectivo séllo no termo 
de 15 dias. 

Art. 4.^ séllo de verba é devido desde a data dos diplomas, e deverá 
ser pago quando fórem sellados, segundo as taxas do sélio, constantes da 
tabella em vigor no tempo em que fórem passados. 

§ uDÍco. Na solu(llo das dividas do séllo e papel sellado de quaHpier 
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epocha n9o scrá admittida compensacSo ou encontro algum de iiquido a 
liquido. Ficam salvos comtudo os direitos legalmente adquiridos. 

Art. 5.® papel que houver de ser sellado antes de escripto, impresso, 
estampado ou lithographado, deverá ser das fabricas nacionaes, exceptuan- 
do-se unicamente o caso de falta absoluta. 

Art. 6.^ As pessoas a quem fdr commettida a venda do papel sellado 
gosarSio dos mesmos privilegios e isen^des de que gósam os estanqueiros 
do contracto do tabaco. 

Art. 7.® As pessoas que venderem papel sellado, sem serem para isso 
devidamente auctorísadas, além da perda do papel sellado que Ihes fdr 
achado, pagar^o a multa de 10^000 até 100)^000 réis. 

Art. 8.® As letras de cambio, da terra, de seguro ou de risco, os escri- 
ptos á ordem e as notas promissorias passadas n'este reino e nas ilhas 
adjacentes, que n?lo fdrem selladas, quer sejam todas manuscriptas, quer 
em parte impressas, estampadas ou lithographadas, ndo poderSio ser pro- 
testadas nem attendidas em juizo. 

§ 1.^ As letras, escriptos ou notas, que, por omissSo dequem as sacou 
ou emittiu, n^o fdrem passadas em papel seilado, poderSo ser revalidadas 
até ao dia anteríor ao do seu vencimento, ou ainda até esse dia, quando 
fórem sacadas fóra do logar do sacado, sendo selladas com o séllo da verba, 
e pagando-se o duplo da respectiva taxa. 

§ 2.^ Do mesmo modo poderdo ser revalidadas por semeihante motivo 
as que fórem passadas em papel sellado de uma taxa inferior, pagando-se 
duplo da differen^a entre a taxa do papel em que se passarem e a que 
Ibes pertencer. 

§ 3.^ As letras, escriptos, ou notas passadas nos dominios uitramarinos 
ou em paiz estrangeiro, ndo poderáo n'este reino ser protestadas, nero 
attendidas em juizo sem o competente séllo de verb^. 

§ 4.^ As letras, escriptos, ou notas que nSo fórem sacadas ou emittidas 
em papel devidamente seüado, ou que n^o tiverem sido revalidadas nos 
termos dos §§ 1.^ e 2.^ d'este artigo, sómente poderdo ser demandadas 
por acQdo civil ou produzidas como documentos para quaesquer outros 
effeitos legaes, pagando o séllo na razdo de vinte por cento do valor que 
representarem, ou de que se ndo houver pago o séllo correspondente. 

Art. 9.*^ corretor que negociar qualquer letra sacada no reino ou nas 
ilhas adjacentes, sem ser devidamente sellada, pagará pela primeira vez a 
decima parte do valor da letra, e no caso de reincidencia, além do paga- 
mento da mesma multa, perderá o ofiicio. 

Art. 10.° Poderao ser escriptos em papel sem séllo: 

1.** As ordens que se expedirem ex officio das auctoridades publicas. 

2.** As representagóes ou requisi^óes de quaesquer auctorídades indi- 
YÍduaes ou coliectívas sobre objectos de interesse publico. 
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3.** Os requerimentos de particulares, pedindo a restiluicSio de docui- 
mentos junctos a requerimentos que tenhahi sido indeferidos. 

4.^ Os titulos de credito creados e emittidos pelo governo, ainda que 
tenhani a natureza de ietra ou nota promissoria. 

5.^ Os processos em que o ministerio publíco ou a fazenda nacional 
fór parte. Se porém o réo fdr a final condemnado, pagará o séllo de todo 
o processo, excepto se fór livramento de algum preso pobre, devendo 
n'este caso verifícar-se a impossibilidade de pagar o séllo por attesta^do 
jurada do admiuistrador do concelho e do parocho respectivo. Os escrivHes 
d'estes feitos nSo poder^o perceber dos réos condemnados os salaríos que 
Ihes competirem sem estar pago o séllo dos autos. A transgressdo d'esta 
lei será punida com a multa de 20j$SÍ000 até lOO/jS^OOO réis; e no caso de 
reincidencia, além do pagamento da mesma multa, perderá o escrivSo o officio. 

Árt. 11.^ Todos os diplomas, livros, e mais papeis que deverem ser 
sellados com o séllo de verba, ou escriptos, impressos, estampados ou li- 
thographados em papel sellado, e que se apresentarem a qualquer aucto- 
ridade individual ou collectiva, de qualquer jerarchia que seja, sem o com- 
petente séllo, ndo poderSo ser attendidos. 

Art. 12.° As auctorídades que nSo cumprírem as disposic^es dos artigos 
8.** e 11.^ incorrerao na multa de 20)^000 até lOOüSÍOOO réis. 

Art. 13.^ Os tabelliáes que nas escripturas, ou em quaesquer outros 
titulos ou traslados de aforamento, renovacdes ou emphyteuticacOes de 
bens nacionaes, nSo transcreverem a guia do pagamento do respectivo séllo, 
ficai^o sujeitos á multa de 10)1^000 até 100j|ÍOOO réis pela prímeira vez, 
e no caso de reincidencia, além do pagamento da mesma multa, perderSo 
o officio. 

§ unico. Tendo de se lavrar alguma escriptura de afretamento, ou qual- 
quer outra a que nSio preceda licenca nem fiscalisacSio de alguma aucto- 
rídade publica, deverHo, debaixo das mesmas penas, os tabellides passar 
as guias para o pagamento do respectivo séllo, e inseríl-as depois na es- 
críptura, sem o que serdo nullas as referidas escripturas. 

Art. 14.^ Os donos das lojas, armazens, casas de venda, hospedarías 
e estalagens, assim como os vendilhdes, e em geral todos os que s2ío obri- 
gados a munirem-se com licen^as para venderem, e que o ndo fízerem até 
15 dias depois de expirar o tempo da ultima que tirarem, fícam sujeitos 
á multa do decuplo do respectivo séllo. 

Art. 15.*^ Os donos das officinas em que se imprímirem, estamparem 
ou litbographarem os papeis constantes da tabella n.^ 2, sem o competente 
séllo, incorrerdo na multa de 20)^8^000 até ÍOOflíOOO réis. 

Art. 16.*^ Os falsificadores, collaboradores, introductores ou vendedores 
de papel com séllo falso, incorrerdo na pena de degredo de dez annos para 
Cabo Yerde, e pagarlio uma multa de 50){S^000 até 1;000#000 réis. 
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Art. 17.^ Os que mandarem affixar cartazes ou annuncios publicos, es- 
críptos, impressos ou lithographados, sem ser em papel coro o coropetente 
séllo, incorrer^io ero uma multa de S/000 até 20)^000 réis. 

Art. 18.^ Os que sem o respectivo séllo venderem ou mandarem vender 
repertoríos, lunarios, folhinhas ou almanaks, debaixo d'esta denominacSo» 
ou da de noticiadores, directoríos, ou outra qualquer, pagardo uma multa 
de iOsfiOOO até SO/iS^OOO réis. 

Art. 19.^ Os que sem o competente séllo venderem ou roandarero ven- 
der cartas de jogar incorrerSo na roulta de 20){S^OOO até lOOjjOOO réis. 

Art. 20.^ Guropre aos administradores dos bairros ou concelhos a 6s- 
calisacSo do imposto do séllo em todas as licencas para venda, e em quaes- 
quer outros casos que estejam ao seu alcance no exercicio de suas attrí- 
buic^es legaes, devendo, pessoalmente ou pelos seus subordinados, proceder 
a varejos nas lojas, armazens, hospedarias e casas de vendas ; e bero assim 
practicar outras quaesquer averiguacdes e diligencías tendentes a proroover 
coropetenteroente a imposicdo das multas aos infractores. 

§ 1.^ Aos administradores dos bairros ou concelhos e seus escrivSes 
pertencerá roetade de todas as roultas que tiverero por este roodo feito 
realisar, pertencendo a outra roetade 6 fazenda nacional. 

§ 2.® Serüo admittidas as denuncias sobre as transgressOes de que tra- 
claro os artigos 7.^ 9.^ 14.^ 15.^ 16.^ 17.^ 18.** e 19.^ d'esta lei, as 

Juaes serSo dadas perante as respectivas justígas ordinarias na conforroidade 
artigo 335.® e §§ 1.** e 2.** da Novissiroa Reforroa Judiciaría; e have- 
rHo os denunciantes roetade das roultas que fórero iropostas na conforroidade 
dos ditos artigos, pertencendo a outra roetade á fazenda nacional. 

Art. 21.® Todas as roultas iropostas por esta lei, que ndo podérero ser 
cobradas por falta de bens dos conderonados, ser9o substituidas por prís9o 
por tantos dias quantos fdrero necessarios para satisfazer a roulta, julgada 
a razdo de 800 réis por dia. 

Art. 22.® Os infractores d'esta lei, que nos terroos d'ella deverero s6- 
mente soffrer pena pecuniaria, ser9o processados correccionalroente. 

Art. 23.® Ao tribunal do thesouro coropete a fiscalisacllo do iroposto 
do séllo. 

§ 1.® Deverá portanto o tribunal fazer proceder por visitadores seus, 
ou pelas auctorídades loc^es, ou siroultanearoente por uns e outros, a va- 
rejos nos estancos, casas, arroazens ou lojas de venda do papel sellado, a 
fim de conhecer se existe alguro papel coro séllo falso. As noroeacOes dos 
visitadores devero ser authenticadas coro o — Yisto — dos respectivos ad- 
ministradores dos concelhos ou bairros, os quaes Ihes prestarSo os auxilios 
que requisitarem. 

§ 2.® Se n'estes varejos se encontrar algum papel que se presuma ser 
falso, será logo apprehendido, e coro o competente terroo reroettída ao 
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thesouTO aquella porgllo que se julgar conveniente, ficando o resto em per- 
feita e segura arrecadacdo. 

§ 3.^ tríbunal o lará logo exaroinar por perítos, e, reconhecendo ser 
falso, mandará de tudo lavrar auto circumstanciado, que remetterft ao 
juizo competente do logar da apprehensSo para n'elle se seguirem os mais 
termos do processo em conformidade das leis. 

§ 4.® Quando nos varejos, de que tracta o § 1.*^, intervierem perítos 
Bomeados pelo thesouro, se se encontrar algum papel sellado com iéllo 
falso, levar-se-ha logo o referído auto perante a auctoridade judicial compe- 
tente, e se seguirdo os mais termos judiciaes. 

§ 5.^ Se ao thesouro constar por denuncias, ou por fortes indicios, que 
algam escrívdo ou tabellido se serve de papel com séllo falso, deverá ex- 
pedir as ordens necessarías ao respectivo delegado do procurador regio, 
para que requeirs^ ao juizo competente a visita do cartorío do mencionado 
escrívdo e tabelli^o, e o devido seguimento do processo. 

§ 6.*^ Se os escriv^es e tabellides fórem julgados cumplices da extrac(9o 
e yenda do papel com séllos falsos, incorrerdo nas penas comminadas pelo 
artigo 16.^ da presente lei. 

Art. 24.** Os livros que por esta lei s5o obrigados ao séllo nSo serío 
rubricados por qualquer auctoridade, sem que d'elles se tenha satisfeito o 
devido séllo. As auctoridades que transgredirem esta disposi(9o serSo pu- 
nidas com a multa de 20/|:000 até 100/000 réis. 

Art. 25.^ Aos agentes do ministerío publico, e ás reparti(Oes superíores 
de administragSo e fazenda, cumpre fazer effectivas todas as multas com- 
minadas por esta lei. 

Art. 26.^ As verbas de séllo respectivas a instituigHo, annexaQdo, ou 
bypothecas de vinculos, aforamentos de bens nacionaes, notas de cobre, 
e outras quaesquer circulaveis, como dinheiro, loterias e rífas, casas de 
divertimento ou de jogo, e outras similhantes, s9o estabelecidas n'esta lei 
para os casos de serem taes actos ou contractos permittidos ou auctorisados 
por disposi^es geraes, ou especiaes, ou para os casos de o virem a ser, 
ficando sempre em pleno vigor as restricQÓes ou ampIiaQOes, que, em re- 
lac^o ¿ maior utilidade e seguranga publica, o governo julgar conveniente 
adoptar em conformidade das leis. 

Art. 27 .• Fica revogada toda a legislacHo em contrario. 

liandamos portanto, etc. Dada no Pago das Necessidades, aos 10 de 
julho de 1843. — A Rainha, com rubrica e guarda. — Baráo do Tojal. 
— (Logar do séllo). 

Carta de lei, etc. 

(Omiuimos as tabellai junctas a esta ki). 

(No Diario do Govemo de 14 de julho, n.* 163). 
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Lei de 23 de abril de 1845 

Dona Maria, por graca de Deus, Rainha de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos subdilos, que as córtes geraes decre- 
taram, e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.** Fica supprimido o séllo, ou carimbo particular, com que o 
papel seilado é contra-marcado nas reparti^es de fazenda dos governos 
civis, por virtude dos §§ 1/, 2.® e 3.° do artigo 3."^ da carta de lei de 10 
de julho de 1843, podendo o governo substituil-o por qualquer outra me- 
dida fiscal menos dispendiosa, se assim o julgar conveniente. 

Art. 2.** As verbas de séllo mencionadas nas classes 8.* e 9.* da tabella 
D.^ 1, e nas classes 4.' e 5.'' da tabella n.^ 2 da mesma lei, sdo declaradas 
e ampliadas pela maneira seguinte: 

TABELLA N.<> 1 
Dos papeis que deYem ser selUdos depois de escriptos 

CLASSE 8/ 
GonfirmaQdes, dispensas e outras meroés 

Diploma de confirmaQáo^ de insinuagáo de bens dotaes até seiscentos míl 

réis (cinco mil réis) SálOOO 

de seiscenlos mil réis para cima (dois por cento) 2 por cenlo 

Alvará para annexa^áo ou para ínstituii^o de morgado, sendo o capital 

aló qualro conlos de réis (sesseDla mil réis) 6(W000 

excedendo a quatro conlos de réis (dois por cento) 2 por cento 

Cartas de adrainistra^o com usufnicto vitalicio de capellas denomina- 
das da corda, ou de outros bens nacionacs que renderem até duzentos 

mil réis ídez mil réis) 10*000 

excedendo a duzentos mil réis (dez por cento) 10 por cento 

Alvarás de verifica^áo de sobrevivencianos dictos bens (o dóbro do que 
fica estabelecido para as cartas). 

Diplomas de ten^as, pensdes ou ordinarias^ até á quantia de cem mil réis 

annuaes (dois mil réis) 2Í000 

excedendo a cem mil réis (dois por cento) 2 por cento 

Diploma de verificacáo de sobrevivencia de tenca, pensáo ou ordinaria 
(0 dóbro do que uca estabelecido para os diplomas de mercé). 

CLASSE 9.-^ 
Diversos papeis e livros 

Livros de receita e despeza, e de termos de delibera^5ds, ou eleiQ5es de 

irmandades ou confrarias, cala meia folha (quarenta réis) M40 

exceptuam-se as misericoidias e hospitaes. 

Diplomas de confirmacáo de estatutos, cohipromissos e contractos de 
corporacSes, sociedades ou companhias permanentes (vinle e quatro 
mil réis) 24*000 

Dictos de sociedades temporarías, por cada anno da sua dura^ao (vinte 

mil réis) 20*000 

exceptuam-se os estatutos de qualquer sociedade litteraria ou artistica, 
e de estabelecímentos de caridade ou de beneficeucia, e os aforamen- 
t08 de terrenos baldios para edificar ou cuitivar. 
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TABELLA N.° 2 

Do8 papeis que devem ser sellados antes de escrlptos, estampadoa 
00 lithographados 

CLASSE 4.* 

Licen^s para qiiaesquer divertimeutos de espectaculos publicos, náo 
excedendo a um aonO; e sendo concedídas a nacíonaes (dezeseis mil 

réis) 16*000 

sendo concedidas a estrangeiros (vinte e quatro mii réis) 'iAtQlOO 

Ditas excedendo a um anno (o dóbro do que fíca estabelecido). 

CLASSE 5.- 

Objectos forenses, contraotos e outros papeis 

Quaesqucr outros recibos entre parliculares alé mil réis (dez réis) .... ÍOIO 

excedendo mil réis até tres mil réis (vinte réis) ^020 

excedendo a tres mil réis (quarenta réis) *040 

Art. 3.^ Os recibos comprehendídos, e agora addicionados á classe 5/ 
da tabella n.^ 2, ndo terSo validade alguma em juizo, ou fóra d'elle, sem 
que sejam passados em papel de séllo respectivo, ou, ndo sendo passados 
n'elle, pagardo o triplo do mesmo sóllo. 

Art. 4.® Nao s3o sujeitos ao tributo do séllo os recibos de fóros por 
quantias que nSío excedam 100 réis. 

Art. 5.® Fica revogada toda a legislacao em contrario, 

Mandamos portanto, etc. Dada no Paco de Belem, aos 23 de abril de 
1845. — A Rainha, com rubrica e guarda. — Conde do Tojal. — (Logar 
do séllo). 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Govemo de 23 de abril, n.» 96). 



Lei de 26 de abril de 1861 ^ 

Dom Pedro, por graga de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as córtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo l.*' governo poderá decretar a cobranca do imposto do séllo, 
por meio de estampilha, para quaesquer diplomas, actos e papeis, sujeitos 
ao mesmo imposto antes ou depois de escriptos. 



^ £sta lei foi regulada por decreto de 10 de dezembro de 1861, 
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Art. 2.^ Os recibos ou facturas com quitacSo de qualquer oatureza e 
proveniencia, e os títulos de mutuos, excluindo as escrípturas, sdo sujeitos 
ao imposto do séllo, o qual será : 

De 10 réis nos recibos e quita^Oes até 1/000 réis; 

De 40 réis nos de l/iS^OOO réis inclusive até 50j|ÍOOO réis; 

De 100 réis nos de 50)|Í000 réis inclusive até 100/000 réis; 

De 200 réis nos de 100/000 réis ou de maior quantia. 

Os vales do correio pagarSio de séllo cada um 10 réis. * 

Os recibos de valores nHo conhecidos serSlo escriptos em papel de séllo 
de 40 réis. 

§ unico. SSio isentos do séllo os recibos por quantias que ndo excedam 
a 100 réis. 

Art. 3.** Os diplomas de approvagSo e confirmacSo de estatutos, com- 
promissos e contractos de corpora^des, sociedades ou companhias, sejam 
permanentes ou temporarias» pagarSo de séllo por uma só vez 30/000 réis. 

§ unico. Sdo isentos de séllo os estatutos das sociedades litterarías, 
artisticas e de piedade, instrucc^o ou beneficencia, os de monte-pios e de 
associacOes dos operaríos. 

Art. 4.® Pelos diplomas de accesso ou transferencia de officios e em- 
pregos, ou se verifique dentro do mesmo quadro ou de um para outro 
quadro, pagar-se-ha a taxa do séllo de mercé relativa á melhoría do ven- 
cimento, se a houver. Ndo havendo melhoria, pagar-se-ha sómente o séllo 
do papel em que foi escripto o diploma. 

Art. 5.^ É elevado a 10 por cento o imposto que se cobra sobre os 
premios das loterias. 

Art. 6.^ Toda a pessoa que sacar, acceitar ou indossar letra, passar ou 
assignar recibo de quitacdo, escrever ou assignar diploma, documento ou 
acto de qualquer natureza, que deva ser sellado antes de escripto, em 
papel n9o sellado ou com séllo inferíor ao que é devido por lei, incorrerá 
na multa de 10 por cento do valor representado na letra, recibo ou docu- 
mento, quando o valor fdr conhecido, e, quando o ndo fdr, na de 10/000 
réis até 100/000 réis. 

Art. 7.** Nenhuma letra, escripto ¿ ordem, nota, recibo, quitac?io ou 
qualquer outro documento que deva ser sellado antes de escrípto, e o nSo 
tenha sido com o séllo devido por lei, poderá ser admittido em juizo ou 
perante qualquer auctoridade sem que préviamente se pague, além do 
décuplo do séllo que deixou de ser pago em tempo, a multa de 20 por 
eento do valor representado no mesmo documento, ou de 20/000 réis 
quando o valor n^o fdr conhecido. 

Art. 8.® As disposicdes dos artigos 6.*^ e 7.** nSo terSo logar quando se 
prove nSo haver ¿ venda dentro do respectivo concelho o papel sellado 
em que devam ser escríptas as letras e outros documentos, ou as estam- 
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piIlMS, quando seja admittida esta fónna de pagaroento. N'este caso só- 
meDte poderSo ser revalidadas as letras, escríptos ou outros documeutos 
deotro de quinze dias da data, pagando-se o séUo respectivo; e quando se 
nlo pague dentro d'este praso, ficarSo os signataríos sujeitos ás penas 
comminadas pelos citados artígos. 

Art. 9.^ É governo auctorisado a fazer as alteracOes que julgar con- 
venientes nas tabellas annexas ás leis de 10 de julho de 1843 e 23 de 
abríl de 1845, que regulam o imposto do séllo quanto aos objectos que 
nSo sho comprehendidos nas disposicdes dos artigos antecedentes, nSo ex- 
cedendo 10 por cento para mais sobre o actual imposto, comprehendidos 
os addicionaes, e a estabelecer no regulamento respectivo as providencias 
necessarías para assegurar a cobran^a d'este imposto, cuja fiscalisacdo ficará 
especialmente a cargo dos delegados do thesouro e escrívdes de fazenda, 
aos quaes perlencerá metade das multas que por sua diligencia se cobrarem. 

§ 1.^ Nas tabellas de séllo, que o governo decretar em virtude da au- 
ctorísacSo concedida por este artigo, serdo comprehendidos em uma só 
verba o imposto príncipal e addicionaes que actuaimente se pagaro. 

§ 2.® Nas alteracdes auctorísadas por este artigo nenhum acto ou do- 
cumento poderá ser sujeito ao imposto do séllo, além d'aquelles de que 
tractam os artigos antecedentes, e dos outros que actualmente estdo su- 
jeitos por lei ao mesmo imposto. 

§ 3.^ PoderSío porém ser isentos do séllo alguns dos objectos compre- 
hendidos nas tabellas annexas ás leis de 10 de julho de 1843 e 23 de 
abríl de 1845. 

Art. 10.** Fica revogada a legislacao em contrario. 

Mandaroos portanto, etc. Dada no Pa^o das Necessidades, aos 26 de 
abríl de 1861. — £l-Rei, cora rubrica e guarda. — Antonio José d*Avila. 
— (Logar do séllo grande das armas reaes). 

Garta de lei, etc. 

(No Diario do Govemo de II de juDho, n.* 129). 



Lei de 17 de agosto de 1861 

Dom Pedro, por gra^a de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decreta- 
ram e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.'* Os recibos entre particulares, facturas com qu¡ta(de8 de 
qualquer natureza e proveniencia, e os titulos de mutuo a que se refere o 
arttgo 2.^ da carta de lei de 26 de abril ultimo, ficam sujeitos ao imposto 
do séllo, qual será: 

De 20 réis nos recibos e quitacOes de valor superíor a 4)^000 réis, e 
tíio excedente a 100;|SÍ000 réis; 
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De 40 réis nos de valor superíor a lOOj^OOO réís, e n^o excedente a 
200)^000 réis; 

De 100 réis nos de valor superior a 200j^000 réis, e nos de valor nüo 
conhecido. 

Art. 2.^ Ficam tambem sujeitos ao séllo de 600 réis os titulos de ca- 
pacidade dos professores de instruc^Sío particular. 

Art. 3.^ Os livros mestres e diarios de qualquer negociante, das com- 
panhias ou associacóes mercantís, sob qualquer titulo ou denominaQSo que 
seja, pagardo por cada meia folha o séllo de 20 réis. 
Art. 4.^ Sdo isentos do imposto do séllo: 
1.*^ Os vales do correio; 

2.^ Os recibos de simples depositos de dinheiro nas caixas economicas, 
e os que se passem nos armazens de generos em guarda ou deposito ; 

3.^ Os recibos passados nas guias de transito ou a bordo dos navios 
pela entrega da carga ou pelo comprador por conta de alguma partida 
comprada, até estar completa a entrega ; 

4.^ Os livros de depositos, cheques e recibos dos bancos approvados 
por lei ; 

5.^ Os recibos passados nas letras e ordens sujeitas ao séllo ; 
6.^ As letras sacadas em paizes estrangeiros» sobre pra^as estrangeiras, 
quando simplesmente se negociarem em alguma parte da monarchia por- 
tugueza ; 

7.** Os diplomas de aforamenlo de bens municipaes ; 
8.^ Os recibos, contas' e documentos de gerencia e administraQdo das 
camaras municipaes; 

9.^ Os recibos e contas dos estabelecimenlos de benefícencia e piedade; 
10.** Os recibos da imprensa litteraria e politica: 
11.** Os estatutos das sociedades litterarias, artislicas e das associagdes 
de operarios ; 

12.** Os estatutos das sociedades ou estabelecimentos de piedade, in- 
struc^do ou beneficencia e os de monte-pios, comprehendendo-se n'esta 
isenQ^o : 

Os recibos das quotisa^des periodicas e das joias do seus socios; 
^s das quantias recebidas pelos seus pensionistas ; 
s das transacgdes das suas caixas economicas. 
's das suas transacc5es por emprestimos sobre penhores. 
rt. 5.** As letras, ordens, facturas com quitagóes e quaesquer outros 
imentos sujeitos ao séllo, sacados ou passados em qualquer parte da 
archia portugueza aonde nao esteja estabelecido o imposto do séllo 
:m qualquer paiz estrangeiro, para serem acceitos ou pagos, ou have- 
de produzir effeito no continente do reino e ilhas adjacentesy fícam 
itos a este imposto ; e sem o terem pago n^o poderao as ditas letras 
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e ordens ser acceites ou pagas, nem as ditas facturas e documentos ne- 
gociados ou pagos, 

§ unico. Se porém as mencionadas letras ou ordens fdrem sacadas, e 
as (acturas e outros quaesquer documentos fdrem passados em algumas das 
oossas possessdes aonde esteja estabelecido o imposto do séllo, e ahi o 
tiverem pago; mas a sua taxa legal fdr inferior ¿ correspondente no con- 
tínente do reino ou ilhas em que as ditas letras e ordens deverem ser 
acceitas ou pagas, e as ditas facturas e outros documentos houverem de 
ser negociados ou pagos ou sortir algum eiTeito, pagarSío sómente a diffe- 
renca entre o séllo que deverem e o que tiverem pago, sem alguma 
multa. 

Art. 6.^ Toda a pessoa que, em papel nSlo sellado ou com séllo inferior 
ao que fdr devido por lei, sacar, acceitar ou endossar letras, ordens ou 
nota, passar ou assignar recibo ou quila^üo, escrever ou assignar diploma, 
documento ou acto de qualquer natureza, qtie deva ser sellado antes de 
escripto, incorrerá na multa do décuplo do séllo que deixou de ser pago 
em tempo e mais 10 por cento do valor reconhecido representado no ti- 
tulo, ou 20¿Í000 réis, sendo o valor desconhecido. 

§ 1.^ Este documento ndo poderá ser admittido em juizo, ou perante 
qualquer auctorídade, sem que previamente se pague toda esta multa. 

§ 2.^ Uma vez paga a multa, a fazenda nacional nSío a poderá tomar 
a receber, e quem a pagar poderá exigil-a dos que antes d'elle n'ella tive- 
rem incorrido, e o raesmo direito terá contra os outros o que Ih'a pagar, 
e assim successivamente até o primeiro que houver commettido a infractSo. 

Art. 7.^ Pelos recibos e quaesquer outros papeis sujeitos ao séllo nos 
termos da presente lei, quando houverem de ser apresentados em juizo 
ou junctos a requerimentos como documentos, se pagará sempre prímeiro 
em cada meia folha o séllo a que estlío sujeitos pela 9/ classe da tabella 
n.** í, que faz parte da lei de 10 de julho de 1843, descontando-se porém 
na importancia total do séllo que já se tiver pago. 

Art. 8.® Dos livros de receita e despeza e de termos de delibera^es 
ou eleic^es de irmandades e confrarias pagar-se-ha por cada meia folha o 
séllo de 20 réis. 

Exceptuam-se os das misericordias, hospitaes e mais estabelecimentos 
de beneGcencia, que nao pagaráo séllo algum. 

Art, 9.** Fica reduzido o séllo de bulla ou licenc-a para oratorio parti- 
cular dentro das povoagdes a 40^000 réis, e no campo e logar ermo ou 
distante das egrejas parochiaes a 5^000 réis. 

Art. 10.** séllo -da lictínca para vender quaesquer generos ou merca*- 
dorias por grosso ou miudo, em andares, armazens, boticas ou lojas em 
Lisboa e Porto, fica sendo por anno 1^200 réis, e nas outras terras do 
reino 400 réis, tambcm por anno. 
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séllo (ia liccnca para ter estalagem nas estradas do reino fica sendo 
por anno 100 réis. 

Art. 11/ Os livros e protocollos comprehendidos na classe 9.* da ta- 
bella n.^ 1, que faz parte da lei de 10 de.julho de 1843, serao sellados 
depois de escriptos, como comprehendidos na tabella n.^ 2 que faz parte 
da mesma lei, e serdo collocados n'esta tabella. 

Art. 12.^ Ficam em vigor todas as disposicdes das carlas de lei de 10 
de julho de 1843, de 23 de abril de 1845 e de 26 de abril ultimo, na 
parte em que nao sllo expressamente derogadas pela presente lei, e revo* 
gada toda a legisla^^o em contrario. 

Mandamosy portanto, etc. Dada no Pago das Necessidades, aos 17 de 
agosto de 1861. — El-Rbi, com rubrica e guarda. — Anlonio Joséd'Avüa. 
— (Logar do séllo grande das armas reaes). 

Garta de lei, etc. 

(No Diario de Usboa de 19 de agoslo^ n.* (84). 



Lei de 1 de julho de 1867 < 

Dom Luiz por graga de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ As verbas do séllo, que constam das tabellas que fazem parte 
do decreto com forca de lei de 10 de dezembro de 1861, sdo ampliadas 
e modificadas pela fórma estabelecida na tabella geral juncta ¿ presente 
lei, que sómente vigorará de 1 de julho de 1867 em diante. 

Art. 2.^ As cartas de jogar nacionaes sdo isentas de séllo, quando ex- 
portadas para paizes estrangeiros. 

Art. 3.^ A pessoa que expozer ¿ venda, transportar ou fizer uso de 
cartas de jogar sem o competente séllo, pagar¿ de multa o décuplo do 
séllo por cada baralho náo sellado. Pela reincidencia esta multa ser¿ quin- 
fnnlírada. 

t. 4.^ Todos os documentos comprehendidos na tabella n.^ 2, que nSo 
m sido sellados nos termos da lei, serao insanavelmente nullos, e nao 
admittidos em juizo, nem perante qualquer auctoridade, repartÍQSo 
nccionario publico. 

t. 5.® Os livros commerciaes de que se tracta na tabella n.® 1, em- 
devidamente escripturados e arrumados, n¿o poderáo ser admittidos 
te qualquer iribunal, auctoridade, reparti^do ou official publico, nem 



¡sta lei foi rügalada por decrcto de 4 de sctembro de 1887. 
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fardo prova a favor de quem pertencerem, uma vez que nio sejam sellados 
antes de escríptos, como monda a referida tabella. 

§ unico. A falta de séllo nos mencionados livros nSo poderá ser sanada 
em proveito das pessoas a quem elles pcrtencerem. 

Art. 6.^ É governo auctorisado a fazer nos regulamentes vigentes 
todas as mais alterac5es que julgar necessarias para melhorar a fiscalisacao 
d'este imposto, romtanto que as penas e multas ndo eicedem as já exis- 
tentes, e a codifícar em um só dipioma as diversas leis e provisdes regu- 
lamentares que ficam em vigor. 

Art. 7.^ Todas as disposi^des das leis de 10 de juiho de 1843, 23 de 
abríl de 1845, 26 de abril e 17 de agosto de 1861, bem como o decreto 
com forca de lei de 10 de dezembro do mesmo anno, flcam em vigor na 
parte em que ndo sdo alteradas e derogadas pela presente lei. 

Art. 8.® Fica revogada a legisiagDo em contrario. 

Mandamos portanto, elc. Dada no Pa^o da Ajuda» em 1 de julho de 
1867. — El-Rei, com rubrica e guarda — Antmib Maria de Fonles Pe^ 
reira de Mello, — (Logar do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(OmiUimos as labeUas junclas a esia lei). 

(No Diario de tisboa de 6 de julho, n.* 148). 



Lei de 1 de julho de 1869 

Dom Luiz, por gra^a de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subdítos, que as córtes geraes decreta- 
ram e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ Fica revogado o n.^ 3.® do artigo 3.** da lei de 30 de junho 
de 1860, na parte respectiva ós subrogacdes dos bens pertencentes a es- 
tabelecimentos publicos, corporac5es religiosas, irmandades, seminaríos» 
collegiadas, cabidos e camaras municipaes, e quaesquer outros bens de 
mdo morta. 

Art. 2.** Os titulos de remissSio e arrematagSo dos bens comprehendidos 
nas leis de 4 de abril de 1861 e 22 de julho de 1866 ficam sujeitos ao 
imposto de 1 por cento de séllo, na conformidade da lei de 9 de maio de 
1857. 

Art. 3.® Fica revogada toda a legislacSo em contrario. 

Mandamos portanto, etc. Paco, em 1 de julho de 1869. — El-Rbi, com 
rubrica e guarda. — Conde de Samodaes. — (Logar do séllo grande das 
armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Govñmo de 19 de julho, n." 159). 
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Lei de 30 de agosto de 1869 ^ 

Dom Lijiz, por graca de Deus, Rei de Portugal e dos Alganes, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.^ As verbas do séllo, que constam das tabellas junctas ao re- 
gulamento de 4 de setembro de 1867, sdo ampliadas e alteradas pela 
fórma estabelecida na labella geral que faz parte da presente lei. 

Art. 2.® Nas reparticOes ou estabelecimentos em que os pagamentos se 
fizerem por meio de folhas independentemente de recibos, esses pagamen- 
tos ficam sujeitos ao imposto do séllo egual ao que se paga nos recibos. 
Este imposto scrá descontado nos pagamentos e entregue pelo thesoureiro 
ou pessoa encarregada de pagar. 

§ unico. Gontinuam isentos do imposto do séllo os pagamentos de ven- 
cimentos que tiverem a natureza de pret, ferias ou soldadas. 

Art. 3.'' Todos os possuidores de ac^Oes ou titulos de bancos ou com- 
panhias de qualquer natureza sdo obrigados a sellar os pertences que em 
seu favor ellas tiverem ao tempo da publicacdo da presente lei, sendo para 
este caso sómcnte applicavel o séllo de verba. 

§ unico. Tanto a estes pertences, como aos que de futuro se lanQarem 
nas acQOes, sHo applicaveis as disposicdes do artigo 4."^ da lei de 1 de julho 
de 1867. 

Art. 4.^ Ás alteracdes e ampliac5es contidas na trbella geral s9o ap- 
plicaveis as disposÍQÓcs da lei de 1 de julho de 1867 e respectivo regula- 
mento de 4 de setembro do mesmo anno, que se nSio oppozerem á pre- 
sente lei, emquanto o governo nSo usar da auctorisacdo concedida por esta 
lei. 

Art. 5.** É auctorisado o governo para reunir e codificar n'um só diploma 
todas as disposicdes vigentes das leis, regulamentos e tabellas do séllo, 
eliminando o que já nSio estiver em harmonia com as leis em vigor e in- 
cluindo que estiver omisso. 

§ unico. Fica o govemo egualmente auclorísado para de futuro incluir 
nas tabellas do séllo quaesquer livros ou documentos em geral, que as leis 
posteriores fdrem eslabelecendo e que devam ser sellados, dando depois 
conta ás cdrtes, 

Art. 6.^ As multas estabelecidas pela legisIacSo do séllo serlio cobradas 
correccionalmente, mas nSío se applica ou cessa este procedimento sempre 
que multado requerer para reaiisar de prompto o seu pagamento. 

Art. 7.^ Fica revogada a legislacao em contrario. 



* Esla Ie¡ fol regulada por dccrelo de 2 de dczembro de 4869. 
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Mandamos portanto. etc. Pago, em 30 de agosto de 1869. — El-Rei, 
com rubríca e guarda. — Anselmo José Braamcamp. — (Logar do séllo 
grande das armas reacs). 

Carta de lei, etc. 

(OmUimos as labellas juncías a esta lei). 

(No Diarío do Gomiio de 18 de setembro, n.'' 212), 



Lei de 1 de setembro de 1869 

Dom Luiz, por gra^a de Deus, Rei de Portu/^al e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ S^o declaradas obrigatorias as licen^as mencionadas na classe 
4/ da tabella n.^ 3, annexa ao regnlamento approvado por decreto de 4 
de setembro de 1867. 

Art. 2.^ As referidas licengas continuam a ser expedidas pelas mesmas 
repartifdes ou auctoridades que de tal expedigdo tém até agora estado 
incumbidas. Aquellas porém, cuja expedic^o ndo ehtava incumbida a repar- 
ti^lo alguma ou a qualquer auctoridade, serdo expedídas pelo administrador 
do concelho. 

Art. 3.^ Todas as licencas, seja qual fdr a repartÍQao ou auctorídade que 
as tenha expedido, serSo registadas na repnrticSo de fazenda do conceiho 
respectivo dentro de 15 dias da sua data. Áquelle que faltar ao cumprí- 
mento d'esta disposic^o seró imposta a multa de 2i$000 réis. 

Art. 4.^ As taxas das licencas, a que se referem os artigos anteceden- 
tes, continuam a ser as mesmas por que até agora se tém passado taes 
licencas, ou as que vierem a ser legalmente estabelecidas, quer sejam ge- 
raes, quer sejam municipaes. 

§ unico. Quando se dé o caso de nSo haver taxa designada para alguma 
das licencas de que se tracta, e emquanto ndo fdr competentemente deter- 
minada, serSo ainda assim obrigatorias taes licencas premunindo-se os ín- 
teressados do competente diploma devidamente sellado. 

Art. 5.^ As licen^as de que se tracta devem ser obtidas antes de pra- 
cticado acto que ellas auctorisam. 

Art. 6.^ Fica sujeito á multa de 2^^000 réis em geral aquelle que dei- 
xar de premunir-se com a licenca que pela presente lei é obrigado a obter, 
salvo caso de se acharem já estabelecidas outras multas para taes ínfraccdes. 

§ unico. Estas multas serdo satisfeitas correccionalmente; póde comtudo 
dispensar-se este meio quando o multado requeira realisar de prompto o 
seu pagamento. 

Art. 7.^ Metade das multas de que tracta o artigo antecedente perten- 
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cerá ¿ fazenda nacional e a outra metade a quem descobrír a infraccfio 
das disposicdes da presente lei. 

Art. 8.** Fica revogada toda a legislacfio em contrario. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Pa^o, em 1 de setembro de 1869. 
— £l-Rei, cora rubrica e guarda. — Anselmo José Braamcamp. — (Logar 
do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Govemo de 9 de setembro, n.^ 204). 



Lei de 2 de abríl de 1873 ^ 

Dom Luizi por graga de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ As taxas de séllo, que constam das tabellas junctas á lei de 30 
de agosto de 1869 e regulamento de 2 de dezembro do mesmo anno, sfio 
ampliadas e alteradas pelas taxas estabelecidas nas tabellas anncxas á pre- 
sente lei, e que d'ella ficam fazendo parte integrante. 

Art. 2.® Nenbuma letra, ou outro papel commercial negociavel, póde 
ser sacado» endossado, acceito, pago ou por qualquer modo negociado, no 
continente do reino e ilbas adjacentes, sem que esteja devidamente sellado. 
Art. 3.® Nenhuma letra, documento ou acto de qualquer natureza que, 
defendo pagar sóllo, o ndo tenha pngo em conformidade da lei, será admit- 
tido em juizo, perante qualquer auctoridade ou nas repartigdes do estado, 
sem que seja revalidado com o pagamento da respectiva multa. 

Art. 4.® A falta do pagamento do séllo devido nos recibos ou quítaQdes. 
nas letras ou papeis commerciaes negociaveis, é sempre punida com a 
multa de 5 por cento do valor representado no titulo. 

Quando o valor do titulo nSio fór conhecido, a multa é de 10^000 réis. 
Em todos os mais casos de falta de pagamento do séllo devido, a multa é 
uplo do mesmo séllo. 

;o. Se a transgressfio resultar de se haver pago séllo inferíor ao 
a multa é a correspondenle ¿ importancia por que deixou de ser 
éllo. 

í.^ sacador, portador, endossadores e o acceitante de letra, ou 
pel commercial negociavel, suo solidariamente responsaveis pelo 
to do séllo devido e na sua falta pela iroportancia da multa respe- 
as aquelle que pagar póde exigil-a dos anteríormente responsaveis. 



lei foi regulada por decreto de i8 de setembro de 1873. 
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Art. 6.* Aquelle que receber do sacador lelra, ou outro papel commer- 
cíal Degociavel nSio scllado, deve fazel-o sellardentro dc trinta dias da sua 
data« em todo o caso antes do vencimento ou de qualquer negociafSo, pa- 
gando séllo devido e mais 50 por cento do mesmo séllo; o que tudo se 
junctará á importancia da letra, nSo obstante qualquer conven^do em con- 
trarío. 

Art. 7.^ As letras sacadas em paiz estrangeiro ou nas provincias ultra- 
marínas, onde nSo esteja estabelecido o impcisto do séllo, nHo podem ser 
negociadas, acceitas, nem pagas no contínente do reino e ilbas adjacentes, 
sem que préviamente sejam selladas com o séllo legal, e em caso de trans- 
gressSio terá logar a mulla comminada no artigo 4.^ 

Art. 8.^ Nenhuma pessoa, sociedade, companhía, estabelecimento pu- 
blico ou particular, póde cobrar por sua conta ou de outrem letras ou outros 
papeis commerciaes sem que estejam devidnmente sellados, e no caso de 
transgressío, ficam egualmente sujeitos á multa estabelecida no artigo 4.® 

Art. 9.® A pena de nullidade pela transgressdo da lei e dos regulamen- 
tos que estabelecem o imposto do séllo fica abolida. 

§ unico. As penas em que hajam incorrido quaesquer empregados pu- 
blicos ou pessoas particulares, por actos ou omissdes practicadas em con- 
travenfdo ás disposic5es das leis e regulamentos ¿cerca do imposto do séllo» 
ficam sem effeito e sSo remittidas pela presente lei. 

Art. 10.^ É auctorisada a revalidacHo pelo pagamento do séllo devido, 
e mais 50 por cento do mesmo séllo, de todos os documentos, titulos, 
livros e papeis de qualquer natureza, que, devendo estar sellados, o nSo 
estejam regularmente á data da presente lei. 

1.^ Toda a pessoa que por qualquer modo ou causa seja interessada 

íe requerer ou proceder ¿ revalidav^o auctorisada n'este artigo. 

§ 2.^ A revalidacSo produzirá os seus effeitos desde a data do documento 
revalidado, salvo quanto aos casos julgados. 

Art. 11.^ Sdo revogadas todas as isengdes de pagamento do imposto do 
séllo feitas por leis especiaes e nSo comprehendidas na tabella n.^ 4 an- 
nexa ao regulamento de 2 dezembro de 1869, na parte em que n^o é 
alterada na presente lei. 

Art. 12.^ Todas as auctorídades e funccionaríos do estado s9o compe- 
tentes para apprehender os documentos e papeis sem séllo, e lavrar os 
competentes autos que serSio remettidos ao juizo competente, excepto se 
os infractores assignarem os mesmos autos e pagarem logo a multa legal. 

Art. 13.^ Nos documentos e papeis sujeitos a emolumentos poderá o 
governo cobrar estes conjunctamente com o séllo respectívo. 

Art. 14.^ Os possuidores actuaes de apolices de seguro sSío obrígados 
a fazel-as sellar em conformidade das disposi^Oes da presente lei, pagando 
1 differeD(a entre as antigas e as novas taias. 
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§ unico. As disposÍQdes d'este artigo nSo s2io applicaveis ás apolices dos 
seguros maritimos. 

AtU 15.^ Os arrendamentos feitos sem titulo sdo equiparados aos feitos 
com titulo.para o pagamento do séilo correspondente, e os locadores po- 
dem manifestai-os por meio de declarac^o cscripta, sellada com o séllo devido 
pelo contracto, ante o escrivSio de fazenda do concelho ou bairro da situa^do 
dos predios. 

Art. 16.** Ás auctoridades e empregados incumbidos da físcalisacBo do 
imposto do séilo, qnando procederem ás diligencias e inspeccdes directas 
para que estüo auctorisados pelas leis em vigor, é probibido devassar o 
segredo das contas e operagSes commerciaes. 

Art. 17.® governo fará o regulamento preciso para a execu^So da 
presente lei, reunindo e codificando n'elle todas as disposÍQóeá que ficam 
em vigor relativamente ao imposto do séllo; e fica auctorisado a ampliar 
ou restringir o uso do séllo com estampilha áquelles documentos, actos e 
papeis que julgar mais convenientes ; a modificar a divis^o e classificacSo 
das tabellas; a barmonisal-as com a legislac^o civil em vigor; a incluir nas 
tabellas quaesquer livros ou documentos que as leis estabelecam e devam 
ser sellados; e a tomar as providencias precisas para assegurar a cobranc^ 
e fiscalisac^io do imposto do séllo; comtanto que as penas e multas nunea 
excedam ás que estSo estabelecidas na legislagSío que fica em vigor: e de 
tudo dará conta ás córtes. 

Art. 18.** Ás ampliacóes e alterac5es determinadas n'esta lei, e em- 
quanto se nSo publicar o respectivo regulamento para a sua execuvSo, sJo 
applicaveis as determinagOes regulamentares de 2 de dezembro de 1869, 
em tudo aquillo em que com ellas fdrem compativeis. 

§ unico. Depois que fdr publicado o regulamento a que se refere este 
artigo e o precedente, sao consideradas revogadas todas as disposic^es de 
leis e regulamentos anteriores que contenham legisla^do ácerca do imposto 
do séllo. 

Art. 19.** Fica revogada a legisla^ao em contrario. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Pa^o, em 2 de abril de 1873. — 
£l-Rei, com rubrica e guarda. — Aníonio de Serpa PimenteL — (Logar 
do séllo grande das armas reaes). 

Garta de lei, etc. 

(Omittimos as tabeUas junctas a esta lei), 

(No Diario do Govemo de 8 de abril, n.» 79). 



Decreto de 21 de junho de 1877 

Determinando os artigos 208.** e 286.** do Codigo de processo civiU 
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approvado por carta de lei de 8 de novembro de 1876, que em cada cartorio 
dos escrív^es de direito haja um livro destinado ao registo dos articulados 
e sentencas das causas civeis, e tendo sido apresentados para sellar em 
algumas reparticdes de fazenda de varíos districtos do continente os livros 
de qae se tracta, sero que comtudo esteja fíxado na tabella n.^ 1, classe 1/, 
annexa ao regulamento de 18 de setembro de 1873, o séllo que Ibes per- 
tence; e usando o governo da auctorisacSo concedida no artigo 17.^ da 
carta de iei de 2 de abril de 1873, para incluir nas tabellas quaesquer 
livros ou documentos que as leis estabelecam e devam ser sellados: Hei 
por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ Os livros de registo dos articulados e sentencas das causas 
civeist de que tractam os artigos 208.^ e 285.^ do Codigo do processo 
civily sdo sujeitos, antes de escriptos e depois do termo de abertura, ao 
séllo de verba de 60 réis por cada meia folha. 

Art. 2.^ Fica ampliada unicamente com esta verba a tabeila n.^ 1, 
classe 1.% juncta ao regulamenlo de 18 de setembro de 1873. 

roinistro e secretario de estado dos negocios da fazenda assim o tenba 
ÍDtendído e fa^a executar. Pa^o, 21 de junho de 1877. — Rbi. — Carlos 
Bento da Silva. 

(No Diario do Governo de 28 de junho, n.« !43). 



Lei de 7 de maio de 1878 ^ 

Dom Luiz, por gra^a de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ As taxas do séllo, que constam das tabeilas junctas ao regu- 
lamento de 18 de setembro de 1873, sho ampliadas e aiteradas peias taxas 
estabelecidas nas tabellas annexas ¿ presente lei. 

Art. 2.^ S9o sujeitos em qualquer parte da roonarchia ao imposto do 
sélio os titulos de divida publica emittidos por governos estrangeiros e as 
acc&es ou tituios e obrigacdes dos bancos, companhias ou associacdes mer- 
cantes estrangeiras de qualquer natureza. 

§ unico. Os titulos, as accdes e obrígac5es de que tracta este artigo, que 
nSo tiverem sido devidamente selladas, ndo podero ser roencionadas por seu 
dono, possuidor ou detentor, ou por quaiquer corretor officiai ou funccio- 
narío pubiico ero docuroentos de eroprestimo, penhor ou cau(&o, coropra, 
ou venda ou deposito, nero expostas ¿ venda ou por qualquer roodo nego- 
ciadas. 



^ Esta lei foí regulada por decreto de 14 de novembro de 1878. 
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Art. 3.** Nunca será inferior a lOj^OOO réis a raulta estabelecida no 
artigo 4/ da lei de 2 de abril de 1873 para a falta de pagamento do séllo 
devido, nos recibos ou quitac^o, das letras ou papeis negociaveis, ou esta 
falta consista em n^o se haver pago o séllo, ou em se haver pago séllo 
inferior ao devido. 

Art. 4.^ É estabelecida a contribuicio de meio por milhar sobre as ope- 
ra(Oes de bolsa em furídos estrangeiros, ou sejam effectuadas nas bolsas 
officiaes, ou nos bolsins ou bolsas particulares. 

§ 1.* A quota de meio por milhar recáe sobre o valor real dos fundos 
negociados, calculado pelo prego estipulado entre os contractadores com a 
assistencia do corretor, ou do individuo que presidir ¿ bolsa ou bolsim, 
haja ou nHo efFectiva transferencia d'aquelles fundos. 

§ 2.^ A contribuicdo estabelecida n'este artigo é devida pelo comprador, 
e será cobrada pelo corretor ou individuo que presidir á bolsa ou bolsim, 
antes de se ultimar a transacg^o, o arrecadada nos cofres publicos nos termos 
que se regularem. 

§ 3.^ Quando seja ultimada a transacgdo antes do pagamento da con- 
tribuicSo, respondem solidariamente por este pagamento o comprador e o 
corretor, ou o individuo que presidir á bolsa ou bolsim. 

Art. 5.® NHo póde constituir-se bolsim ou boka particular sem ser pre- 
sidida por um corretor publico, e nas localidades onde o ndo houver, por 
um individuo nomeado pelo presidente do tribunal do commercio, ou pelo 
juiz de direito da comarca, se nho houver tribunal do commercio. 

§ unico. É concedido aos bolsins ou bolsas particulares, actualmente 
evistentes, o praso de 10 dias, contados da data da promulgacSío da presente 
lei, para se constituirem na conformidade do disposto n'este artigo. 

Art. 6.** governo fará o regularaento preciso para a execu^o da pre- 
sente lei, exarando n'elle as disposicdes necessarias para assegurar a fisca- 
lisagSo e a cobranga do imposto, comtanto que as penas e multas ndo sejam 
excedentes ás estabelecidas no regulamento de 18 de setembro de 1873; 
fica auctorisado a reunir e codifícar n'aquelle regulamento as disposÍQdes 
em vigor sobre o imposto do séllo, e a alterar as disposigóes do artigo 5/ 
da lei de 2 de abril de 1873 relativamente ¿ falta de pagaraento do séllo, 
e de tudo dar¿ conta ¿s cdrtes. 

Art. 7." Fica rcvogada a legislacao em contrario. 

Mandamos portanto, etc. Dado no Pago, em 7 de maio de 1878, — 
£l-Rbi, com rubrica e guarda. — Antonio de Serpa PimenteL — (Logar do 
séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(Omittimos as tabellas junctas a esta lei). 

(No DiarU) do Govemo de IS de maio, n.«» i09). 
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Portaria de 17 de maio de 1878 

(Beierminou a epocha em que comegau a vigorar a lei de 7 de maio de 
1878). 

(No Diario do Govemo de 17 de maio, n .• 11?). 



Lei de 23 de junho de 1879 

Vom Luiz, por gra^a de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretararo 
e Dós queremos a lei seguinte: 

Artígo 1,** É concedido o praso de tres roezes para a revalidaQSíOt nos 
termos do artigo 10.® e seus §§ da lei de 2 de abril de 1873, de iodos 
os documentos, titulos, livros e papeis de qualquer natureza, que ¿ data 
da jpresente lei se n^o achem devidamenle sellados. 

§ unico. A disposic^o d'esta lei coroe^ará a ter eífeito desde a sua pu- 
blicacSio no Diario do Govemo. 

Art. 2.*^ Fica re\ogada toda a legisIagSo ero contrarío. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Pago, ero 23 de junho de 1879. — 
El-Rbi. — Uenrique de, Barros Gomes. 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Govemo de 30 de junho, n.» 143). 



Decreto de 3 de julho de 1879 

Tendo-se levantado duvidas na execug^o da verba n.^ 6 da classe 1.* 
da tabella n.^ 2, annexa ao regularoento mandado observar por decreto de 
14 de ooverobro de 1878, para curopriroento da lei de 7 de roaio do 
mesmo anno, na parte que diz respeito ao imposto do séllo devido pelos 
empregados que tiverero roelhoria nos seus venciroentos, nHo só por accesso 
ou transferencia, coroo tarobero por roelhoria no proprío eroprego ou nova 
nomeacSo, e sendo necessarío providenciar de uroa fórroa clara e definitiva, 
sobre qual deve scr o iroposto a satisfazer ero cada uro dos mencionados 
casos ; usando da auctorísagSo de que tracta o artigo 1 50.^ do predito re- 
gulamento, e em harmonia com o que estabelecero a tabella annexa á lei 
de 16 de abril de 1867 e os decretos de 10 de noverobro de 1868 e 12 
de julho de 1870, oo que se refere aos erooluroentos cororouns a todas as 
secretarías d'estado: Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.^ imposto do séUo devido por accesso ou traosfereocia deverá 
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ser calculado sobre o novo vencimento, levando-se, poréro, em conta o 
imposto correspondente ao vencimento anterior. 

Art. 2.® Quando o empregado tiver melhoria de vencimento no seu 
proprio emprego, o imposto do séllo deverá ser calculado sobre o venci- 
mento com melhoria, levando-se em conta o imposto correspondente ao 
vencimento anterior a essa melhoria. 

Art. 3.^ No caso de nova nomeagHo, o imposto do séllo deverá ser cal- 
culado sobre o vencimento d'essa nova nomeacSio, levando-se em conta o 
séllo correspondente dos empregos em que anteriormente tiverem sido 
providos. 

presidente do conselho de ministros e os mioistros e secretarios de 
estado de todas as reparticdes assim o tenham intendido e fagam executar 
cada um na parte que Ihe toca. Pago, 3 de julho de 1879. — Rbf. — Anselmo 
José Braamcafnp — José Luciano de Caslro — Adriano de Abreu Cardoso 
Machado — Henrique de Barros Gome^ — Joao Chrysoslomo de Abreu e 
Sotisa — Marquez de Sabugosa — Auguslo Saraiva de Carvaího. 

(No Diario do Govemo de II de julho, n.** 153). 



Lei de 22 de junho de 1880 

Dom Luiz, por graga de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ As taxas de séllo, que constam das tabellas junctas ao regu- 
lamento de 14 de novembro de 1878, s&o accrescentadas e alteradas pelas 
taxas estabelecidas nas tabellas annexas ¿ presente lei e que d'ella fazem 
parte. 

Art. 2,*^ Os conhecimentos, a que se refere o artigo 1B55.® do Codigb 

rcial, serío sellados a tinta de oleo, nos termos que dettrminar o 

nento. 

lico. Os consignatarios, donos, caixas de navios, ou corretores, e 
sim todas as pessoas que os despacharem ou tiverem de acceitar 
r d'estes conhecimentos» nSío o poder&o fazer, quando ndo tenham 

3.^ imposto do séllo dos arrendamentos e consignacdes de ren- 
3s de predios rusticos será addicionado annualmente, em verba 
I, ¿ quota de contribuicdo predial dos locadores, que ficam subro- 
i fazenda para o effeito de receberem a respectiva importancia dos 
ios. 

4.^ imposto do séllo dos arrendamentos e consignacSes de ren- 
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dimeotos de predíos urbaDOS será addicionado annualinente á quota de 
cootribui^o de renda de casas. 

Art 5.^ Ndo serdo admittidos ou invocados ero juizo ou em qualquer 
reparticdo publica titulos de arrendaroento e arrendaroentos por contracto 
Terbal, que ndo sejam comprehendidos nos dois artigos anteriores, sem se 
provar o pagaroento do séllo respectivo, nos terroos do regularoento, 

Art. 6.® séllo estabelecido nas novas verbas da classe Í7/ da tabella 
n.^ 1, e da classe 7.* da tabella n.^ 2, será cobrado, por conta do estado, 
junctamente com o prego ou custo dos objectos em que recáe, pelas ero- 
prezas e adroinistra^des respectivas, as quaes entrarSío nos cofres da fazenda 
com as iroportancias cobradas, pela fórroa que será deterroinada no regu- 
lamento da presente lei. 

Art. 7.^ É governo auctorisado a cobrar o iroposto do séllo por roeio 
de avencas, ero todos os casos ero que o julgar opportuno e conveniente» 
com relac?lo ¿s novas verbas comprehendidas na classe 17." da tabella n.^ 1» 
6 na classe 7." da tabella n.* 2. 

Art. 8.^ Ndo é sujcita ao séllo de pertence a inscripcSo primaría dos 
direitos de credor ou de accionista em obrigaQdes, acQóes e titulos de 
ac^es e de obrígacdes j¿ eroittidas, ou que de futuro emittaro os bancos 
e as demais sociedades anonymas. Fica assim interpretada a legislacSo 
vigente e revogado o § unico do artigo 60.^ do regulamento de 14 de 
noverobro de 1878. 

Art. 9.® Todos os documentos, titulos, livros e papeis de qualquer na- 
tureza» sujeitos a séllo, que nSío estejam devidamente sellados á data da 
presente lei, podero ser revalidados, a requerimento verbal de qualquer 
pessoa» pelo pagamento do séllo devido e mais 50 por cento. 

Art. 10.^ As Iransgressdes que resullarem de se pagar séllo inferior ao 
devido obrigam á revalidagSio pelo pagamento voluntario ou coercivo da 
multa correspondente á importancia por que se deixou de pagar o séllo, 
excepto no séllo da verba, a respeito do qual o contribuinte ndo póde ser 
obrígado a mais do que a satisíazer a difFerenga entre o séllo pago e o 
séllo devido. 

Art. 11.° Toda a pessoa que porqualquer modo seja interessada póde 
fazer revalidar os documentos ou papeis com falta ou deQciencia do séllo 
devido, pagando a mulla legal, e ñcando subrogada nos direitos da fazenda 
publica para haver do transgressor a respectiva importancia. 

Art. 12." Todos aquelles que receberem, derem cumprimento, ou 6ze- 
rem uso de documento ou papel sujeito a séllo, e n^o devidamente sellado 
ou revalidado, ficam egualmente sujeitos á multa correspondente ¿ falta 
do séllo devido, independentemente da multa ero que incorre o príroitivo 
transgressor. 

Art. 13.° Aquelle que tiver de passar ou entregar com urgencia qual- 
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quer documento ou papel sujeito ao séllo, em dia, hora ou localidade em 
que se nao achem á venda os competentes séllos, poderá, declarando no 
respectivo instrumento essa circumstancia, e delegando a obrigacüo da 
pagamento na pessoa a quem entregar o documento ou papel, isentar-se 
da multa, que em tal caso recairá unicamente sobre essa pessoa, mas em 
dóbro, quando deixe de pagar por meio de verba o séllo devido dentro do 
praso de oito dias. 

Art. 14.^ Todos os funccionarios do estado sdo obrigados a apprehen- 
der os documentos e papeis sujeitos a séllo, que encontrarem sem o séllo 
devido, lavrando o auto, e remettendo-o ao juizo competente para imposi- 
q9o da multa respectiva em processo de policia correccional. 

Art. 18.** N5o haverá processo correccional para imposi^do de multa 
por transgressdo da lei no séllo, se o transgressor, antes de ser dada par- 
ticipacdo á auctoridade competente, ou antes da apprehensdo e do auto de 
que tracta o artigo antecedente, reconhecer espontaneamente a falta e 
pagar a multa estabelecida na lei. 

Art. 16.^ De todas as multas impostas correccionalmente, pertencerá 
metade ao funccionario que tiver feito a apprehensdo e o auto, ou á pessoa 
que tiver dado a participacSo, que servir de base ao processo. 

Art. 17.^ As auctoridades e empregados que fdrem incumbidos da fis- 
calisac^o do séllo ndo podem, nas inspec^des directas a que procederem 
nos bancos, sociedades, companhias, lojas, armazens e quaesquer outros 
estabelecimentos publicos, devassar o segredo das contas, letras ou docu- 
mentos que respeitem a operagóes commerciaes. 

Art. 18.** A inspecgao directa recairá nos livros que, pelo Codigo com- 
mercial, constituem a regular escripturaccio mercantil, verifícando-se se está 
séllo que Ihes é devido. 
lico. £m caso de recusa da aprcsentaciüo dos livros a que se refere 

antecedente, será lavrado, pelos empregados da fiscalisacdo, o 
ivo auto e remettido ao poder judiciario para que, em processo 
ional, seja imposta aos transgressores a multa de 10)^000 a 20)^000 
nforme o gráu de responsabilidade que fór liquidada pelos tiibunaes. 

19.** governo fará o regulamento preciso para a execugao da 
e lei, reunindo e codifícando n'elle todas as disposic5es que se conser- 

1 vigor, relativamente ao imposto do séllo, e fica auctorisado a res- 
ou ampliar o uso do séllo de estampilha como julgar conveniente, 
fícar a divisSlo e classificaclío das tabellas, e harmonisal-as com a 
aio civil em vigor e a tomar as providencias precisas para assegurar 
nca e fiscalisacdo do imposto do séllo, comtanto que as penas e 
ndo sejam excedentes ás estabelecidas na presenie lei e nas leis ante- 
[ue ficam em vigor, e de tudo dará conta ás cdrtes. 

20.** Ás ampliacOes e alteracóes determinadas n'esta lei, emquanto 
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se Dáo publícar o respectívo regulamento, sdo applícaveis as disposicSes áo 
regularoento de 14 de novembro de 1878 em tudo em que fdrem com- 
pativeis. 

Art. 21.^ N^o ficam sujeitos ás disposi^óes d'esta lei os contractos de 
arrendamento pelos annos de que se houver pago o imposto do séllo, es- 
tabelecido na legislacSío vigente ao tempo em que fdrem celebrados. 

Art. 22.^ Fica revogada a legislac^o em contrarío. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Pa^o, em 22 de junho de 1880. — 
£l-Rei. — Henrique de Barros Gomes. 

Carta de lei, etc. 

[OmiUimos as tabellas junctas a esta lei). 

(No Diario do Goremo de 28 de juDho, d.* 143). 



Decreto il' 7 de 1 de setembro de 1881 

(RegiUa o imposto do $éllo no eslado da Indiá). * 

(No Diario do Govemo de 2 de setembro, n.« 196). 



Decreto de 14 de setembro de 1881 

Nos termos da auctorisaQdo concedida ao governo pelo artigo 19.^ da 
carta de lei de 22 de junho de 1880: Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1 .^ Os cheques ou ordens e os recibos, contas, facturas e outros 
quaesquer titulos ou documentos que importem recibo ou desobriga^o de 
dinheiro, passados em paiz estrangeiro e cobrados em Portugal por inter- 
medio do correio, ficam sujeitos ao imposto do séllo, conforme a respectiva 
clasbe das tabellas n.^' i e 2 estabelecidas por decreto de 14 de novembro 
de 1878, accrescentadas e alteradas pela carta de lei de 22 de junho de 
1880. 

Art. 2.^ imposto relativo aos documentos e titulos passados em paiz 
estrangeiro, cobrados em Portugal por intermedio do correio, será pago 
por meio de affixa^do de estampilhas do mesmo imposto, no titulo respe* 
etivo, no acto da cobran^.a, se o devedor pagar a importancia do documento 
ou titulo apresentado. 

Art. 3.^ As estampilhas do imposto de séllo affixadas nos documentos 
ou títulos passados em paiz estrangeiro, cobrados em Portugal por inter- 
medio do correio, serüo inutilisadas pelo empregado que effectuar a co- 
bran(a e pela fórma designada no artigo 31.^ do decreto de 14 de novem- 
brode 1878. 

§ unico. Quando a cobranca nSo se eflectnar no domicilio do devedor, 
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mas sim na propria reparticSio telegrapho-postal, as estampilbas do imposto 
do sélk) podem ser inutilisadas pelo methodo acima indicado ou pela ap- 
plicacdo sobre as referidas estampilhas da marca de dia da reparti^do que 
eíTectuar a cobranga. 

Art. 4.** Os vales do correio que representarem permutacSo de fundos 
entre Portugal e qualquer paiz estrangeiro íicam sujeitos, quando pagos em 
Portugal, ao imposto do séllo, conforme o indicado no n.^ 4, ciasse 3.*, 
da tabella n.** 2 do decreto de 14 de novembro de 1878 alterado pela 
carta de lei de 22 de junho de 1 880. Esle imposto será pago pelo desti- 
nalario do vale, affixando-se no respectivo recibo a estampilha correspon- 
dente ao seu valor, sem o que n^o poderá ser satisfeita a importancia do 
mesmo vale. 

§ unico. As disposigóes d'este arligo nSo sSo applicaveis aos vales inter- 
nacionaes que, por tractado ou accórdo com qualquer na^^o, estejam isentos 
do imposto do séllo. 

ministro e secretarío d'estado dos negocios da fazenda, e o das obras 
publicas, commercio e industria, assim o tenham intendido e fagam exe- 
cutar. Paco, 14 de setembro de 1881. — Rei. — Aníonio José de Barros 
e Sá — Ernesío Rodolpho Uinlze Ribeiro. 

(No Diario do Govemo de 21 de selembro^ n.® 212). 



Portaria de 25 de jimlio de 1883 

Tendo sido presente a Sua Magestade El Bei a consulta do delegado do 
thesouro do districto do Porto, sobre se estdo ou nao sujeitos ao imposto 
do séllo, designado na verba 5.% da classe 16.% da tabella n.^ 1, annexa 
ao regulamento de 14 de novembro de 1878, os annuncios affixados nos 
atríos, vestibulos, corredores e salas de theatros; nos carros americanos; 
nas estagdes do caminho de ferro; nos candieiros da ilIuminaQdo publica; 
nos kioskes e em quadros portateis : ha por bem o mesmo augusto senhor, 
de conformidade com o que já foi resolvido em portarias de 26 de dezem- 
bro de 1877 e 30 de junho de 1877, cuja doutrina se reproduziu na allu- 
dida verba S.*", mandar declarar que estdo sujeltos ao imposto do séllo de 
60 réis os cartazes, annuncios de divertimentos publicos e quaesquer outros 
escriptos impressos, estampados ou lithographados, que se affixarem nos 
vestibulos, atrios, corredores e salas de theatro ou de especlaculos ; em 
carros amerícanos ; em trens de pra(?a, de cocheira ou em outras quaes- 
quer vias de transporte, á disposiglio do publico ; os annuncios que fdrem 
suspensos, collados ou affixados nos candieiros da illuminacdo publica, e 
em quadros portateis, fíxos ou ambulantes: fícando isentos do alludido 
imposto os referidos papeis affixados nas entradas dos hoteis, das hospeda- 
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rias, dos kioskos e em outros quaesquer logares que possam ser vedados 
ao publíco. 

Outrosiro manda declarar, que a isencHo do séllo em annuncios nos 
kioskos deve entender-se exclusivamente applicavel aos que fórem postos 
na parte interior. E que os annuncios aflixados nos buffetes, reslaurants, 
botequins ou em quaesquer outros estiibelecimentos, dentro ou fóra do 
recinto das estacdes do caminho de ferro, estdo tambem isentos do s£I10f 
quando unicamente disserera respcilo aos objectos expostos 6 venda ou 
consumo pelos proprios donos ou possuidores d'esses estabelecimentos; 
considerando-se sujeitos ao imposto do séllo todos os mais annuncios que 
ahi fórem affixados, pertencentes a pessoas estranhas ou a diversos inte- 
ressados. 

que se communica ao delegado do thesouro no districto do Porto, 
para n'esta conformidade proceder em relac^o ¿ fiscalisac^o do imposto de 
se tracta. 

Pa^o, em 25 de junho de 1883. — Antanio de Maria de Foníes Pereira 
de Mello. 

Para o delegado do thesouro no districto do Porto. 

(No DiaiHo do Govemo de 30 de junho, n.* 144). 



Lei de 21 de abrU de 1884 

Dom Luiz, por gra^a de Deus, Bei de Portugal e dos Algarves* etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo t.^ S3o isentos de imposlo de séllo os assentos de regibto civil 
ou parochial, mesmo os que importarem perGlhac^o de pessoas pobres, 
devendo quem os lavrar declarar á margem que fóram gratuitos os actos 
a que se referem, por falta de meios d'essas pessoas. 

Art. 2.® Fica revogada a legislaQío em contrario. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Pa^o da Ajuda, aos 21 de abril de 
188Í.. — El-Rei, com rubrica e guarda — Lopo Vaz de Sampaio e Mello 
— Emeslo Rodolpho Hinlze Ribeiro. — (Logar do sfillo grande das armas 
reaes). 

Carta de lei, etc. 

(No biario do Govemo de 22 de abríl, n.^" 90). 



Lei de 24 de maio de 1884 

Dom Luiz, por gra^a de Deus* Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
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Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as córtes geraes decretarain 
e nós querenios a lei seguinte: 

Artigo 1.^ Os recibos dos premios de qualquer seguro s9o equiparados 
para o pagamento do imposto do séllo aos recibos entre particuiares. 

Art. 2.** Fica revogada a legislagao em contrarío. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Paco, aos 24 de maio de 1884. — 
El-Reu com rubrica e guarda. — Emesío Rodolpho Hiníze Ribeiro. — 
(Logar do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Govemo de 3 de junho, n.* 125). 



Portaría de 11 de agosto de 1884 

Convindo pdr tormo ás duvidas que se tém levantado na interpretac9o 
de algumas disposicóes que regulam o imposto do séllo, e rornecer aos 
empregados fiscaes os esclarecimentos indispensaveis para darem egual e 
uniforme execuQdo ás mesmas disposic5es: Sua Majcstade El-Rei, confor- 
mando-se com o parecer do conselheiro director geral dos proprios nacionaes, 
ha por bem resolver o seguinte ; 

1.^ Nos contractos de venda das propriedades emphyteuticas, quando a 
contribuicDo do registo fór calculada sobre valor superior ao declarado pelos 
contractantes, o imposto do séllo de 5 por cento da importancia do laudemio 
designado na verba S.*, da classe 6.*", da tabella n.^ 2, annexa á lei de 22 
de junho de 1880, deve ser calculado $obre o valor em que recahir a con- 
"pao de registo. 

Os recibos de laudemios, passados pelas camaras municipaes e cor- 
5es de benefícencia, sdo isentos do mencionado imposto do séllo de 5 
ento da importancia do laudemio. 

EfTcctuado o pagamento do séllo de 5 por cento da importancia do 
mio nos titulos de transmissao de propriedadesemphyteuticas, na fórma 
ninada na verba n.** 5, da elasse 6.", da labella n.** 2, ncnhum outro 
i devido pelos recibos passados pelos scnhorios aos adquirentes. 

Pelos reconhecimentos de assignaturas nos recibos ísentos do séllot 
rtude das disposÍQ5es da tabella n.^ 3, annexa ao regalnmento de 14 
vembro de 1878 e á lei de 22 de junho de 1880, é devido o «éllo 
I réis, designado na vcrba nova da classe 16. *, da tabella n.^ 1, juncta 
i ultima lei, para os reconhecimentos feitos em papeis, livros e docu- 
)s que nao fórem sujeitos ao referido imposto. 
A ¡sengSo do imposto do séllo estabelecida na verba 25.* da tabella 
annexa ao regulamento de 14 de novcmbro de 1878, comprehende 
tos e documentos emanados ou promovidos pela fazenda nacionalt mí- 
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Djsterío publico» ou estabelecimentos de benefícencia ou de piedade, em 
todos os processos civis« criminaes, físcaes e orphanologicos, em que inter- 
víerem, devendo as outras partes considerar-se sujeitas ao respcctivo im- 
posto, e além d'isso pagar a fínal. nos casos em que houver condemnacdo, 
séllo do processo, que fdr devido, salvo sendo pessoas pobres. 

que, pela direccdo geral dos proprios nacionaes, se manda communicar 
aos delegados do thesouro no conlinente do reino e ilhas adjacentes, para 
os devidos eifeitos. 

Pa?o, em 11 de agosto de 1884. — Emesto ñodolpho Hintze Ribeiro. 

(No DiaHo do Govcmo de 14 de agosto^ n.® 183). 



Lei de 28 de jullio de 1885 < 

Dom Luiz, por gra^a de Deus, Bei de Portugal e dos Algarvcs, elc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, quc as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ Sdo alteradns as tabcllas do imposto do séllo, annexas ao 
regulamento de 14 de novembro de 1878 e á lei de 22 de junbo de 1880: 

1.^ £levando-se de 40 a 80 réis as taxas constantes da tabella 1/, 
classe 9/, n.^ 1.'^ (com excepcdo dos articulados. minutas e allegac6es 
forenses), e classe 16.*, n.**' 4.** e 7.^ 

2.^ £levando-se de 40 a 80 réis as taxas constantes da tabella 1.% 
classe 1.', n.® 13.^ e classe 9.\ n." 1.® (na parte em que comprehende 
os articulados, minutas e allegagdes forenses). 

3.^ Elevando-se de 60 a 80 réis as taxas constantes da tabella 1/, 
classe 1.', n.*** 3.^, 4.^ 6.^, 7.**, 8.** (substituindo a palavra «eleilos» 
pela palavra «ordinarios»), 9.**, 10.^ 11.** (com a modificacao introduzida 
na lei de -22 de junho de 1880), 14.^ e 18.^ classe 9.*, n.^* 2.% 3.^ e 9.^ 
ímodiGcado pela lei de 1880), 10.^ 11.^, 12.^ e 14.^ e a verba nova 
instiluida pela lei de 1880; classe 15.% na verba n.° 9.® da lei de 1880; 
clesse 16.', n.^* 2.% 3.% 8.'' e 9.% e verba nova da lei de 1880, e ficam 
sujeitos ao imposto mcncionado n'este numero os livros de registo de pro- 
testos de letras. 

4.^ £levando-se de 60 a 100 réis a taxa constantc da tabella 1.% 
classe 13.*, n.^ 5.% comprehendendo os pertences nos mesmos conheci- 
mentos. 

5.^ Reduzindo de 1)^000 a 100 réis a taxa constante da tabella 1.*, 
classe 15,', n.^ 2.^ 



^ Esia lei foi regolada por decreto do 26 dc novcDibro de 1885. 
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§ unico. S2io isentos do imposto do séllo os processos de inventario 
orpiianologico, cujo valor nao exceda 60jí8ÍOOO réis. 

Arl. 2.** As transmissóes por tilulo gratuílo ou oneroso, dos direitos 
adqniridos por contractos feitos com o estado, de empreitadas, construccdo 
de obras publicas, explorac^o de emprehendimentos materiaes de qualquer 
natureza, c de concessSo ou adjudicacOo de fornecimentos de toda a espe- 
cie, ficar^o sujeitas ao imposto do séllo de Vií P^^ cento sobre o capital 
eslipulailo ou calculado como necessario para o cumprimento dos respe- 
ctivos contractos. 

§ unico. As disposÍQÓes d'este artigo n2ío comprehendem as transm¡ss5es 
de direitos provenientes de contractos provisorios ou definitivos, realisados 
anteriormente á publicacño da presente lei, quando essas transmissóes 
sejam feitas pelos primitivos concessionarios, para as socicdades que se 
constituirem, a fim de exccular os mesmos cantractos ou concessóes. 

Art. 3.® As escripturas de constituicüo de sociedades anonymas e de 
parcerias mercantis ficarBo sujeitas, além dos séllos que actualmente Ihes 
competirem, ao séllo proporcional de 2 por mil, sobre todo o capital no- 
minal das mesmas sociedades ou parcerias; egual percentagem de imposto 
de séllo pagardo as sociedades ou parcerias já existentes, ou que de futuro 
venham a existir, quando reforcarem o seu capital, com relac^o á impor- 
tancia do rcspectivo augmento. 

§ unico. Siio isentas do imposto fixado n este artigo as companhas de 
pesca e todas as outras sociedades em commandita. 

Art. 4.^ Os pertences de ac^des ou titulos e obrigacdes de bancos e 
companhiíüs, ou associa^des mercantís de qualquer natureza, e dos districtos, 
camaras municipaes e de outros estabelecimentos publicos; os pertences 
das apoliccs de seguros; as acgócs ou titulos e obrigagdes de bancos, com- 
panhias ou associagóes mercantís estrangeiras, e os titulos de divida publica, 
emíttidos por governos estrangeiros, pagarSio segundo o seu valor nominal: 

Até lOiíOOO réis 20 

De 10/000 réis até 50/000 réis 50 

De 50/000 réis até 100/000 róis 100 

De 100/000 réis até 200/000 réis 200 

£ assim successivamente, augmentando 100 réis por cada 100/000 
réis, ou fracgílo de 100/000 réis. 

§ unico. Ficam por esta fórma modificadas as disposig5es da tabella 2.% 
classe 5.*, n.^* 1.** e 2.** do regulamento de 14 de novembro de 1878. 

Art. 5." Sempre que nos processos de expropriacílo por utilidade publica 
se oppozerem embargos contra a indcmiiisacao arbitrada, a parte que decaír, 
salvo se fdr o estado» pagará os séllos do processo de embargos. 
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§ unico. Fica d'este modo allerada a disposi^ao da tabella 3.', n." 2í.**, 
da regularaento de 14 de novembro de 1878. 

Art. 6.° A datar da publicacao da preseiile iei, lodas as carlas de jogar 
que se fabricarem no paiz serao lithographadas na imprensa nncional. 

§ 1." Quando os fabricantes queiram usar de pedras proprias com os 
seus desenbos ou gravuras, deveríio deposital-as n'aquelle estabeleci- 
mento. 

§ 2.^ imposto do séllo, actualmente em vigor, será cobrado com o 
preQo do trabalho de lithographia, timbrando-se cada baralho na occasido 
da tiragem. 

§ 3.* Aquelle que fabricar cartas de jogar. em conlravencíio do disposto 
n'este artigo, ficará sujeito á pena de prisüo até seis mezes e multa de 
100j¿ÍOOO réis pela primeira vez, e de 300)^000 réis no caso de reinci- 
dencia. Á mesma pena ficam stijeitos os vendedores, quando nao possam 
provar a origem das cartas, de modo a tornar efiectiva a responsabilidade 
dos fabrícantes; provando essa origem, a pena será só a da multa, 

§ 4.*" O detentor de cartas de jogar, quando nOo possa provara origem 
das cartas, incorrerá na pena da multa de ^O^QOO ríis pela prímeira vez, 
e de lOOjííOOO ri*is no caso de reincidencia ; provando a origem, a multa 
será de SáOOO réis a 20JÍ000 réis. 

§ 5.^ próducto das mnllas estabelccidas nos §§ 3."* e 4.® será divi- 
dido em duas partes eguaes, compelindo uma aos denunciantes e appre- 
hensores e a oulra ao estado. 

§ 6.* As cartas de jogar, que estiverem fabricadas ao tempo da publi- 
ca^ao d'esta lei deverSo ser manifestadas pelos fabricantes, vendedores ou 
detentores, que as tiverem em seu poder, a fim de serem sujeitas a um 
carimbo especial, sob pena de serem essas carlas consideradas como fabri- 
cadas em conlravengno da presente lei. 

§ 7.° Aos exportadores de cartas de jogar fabricadas no paiz será res- 
tiiuido no acto da exporta^no o imposto que tiverem pago. 

§ 8.® Ás cartas de jogar importadas do estrangeiro serSo applicaveis 
os preceitos que ao presente regem a cobranca e fiscalisag^o do imposto 
do séllo. Os vendedores ou detentores de cartas ndo selladas, fabricadas 
no estrangeiro, ficarOo porém sujeitos ás penas fixadas nos §§ 3.** e 4.** 
d'este artigo. 

§ 9."* Os díreitos de imporlacSo, inscriptos na classe 16.', n.® 129.*^ 
da pauta aduaneira, sHo elevados de 100 a 300 réis por kilogramma. 

Art. 7.^ É permittida a venda de bilhetes e cautelas de loterías estrañ- 
geiras, mediante as seguintes condicdes : 

1.* Só é permittida a venda aos estabelecimentos que se munirem de 
luna licenca especial, concedida pela competente auctoridade administrativa, 
e sujeita ao imposto do séllo dd 50/000 réis. Esta ücenca só vigorará por 
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um anno, mas poderá ser successivamenle renovada, pagando-se novo im- 
posto. 

2.* Todos os bilhetes e contelas vendidos n'esses estabelccimentos, ou 
que por elles fórem mandados vender, ficam sujeitos ao imposto de séllo 
de 15 por cento do valor nominal dos mesmos bilhctes ou cautelas. 

§ 1.^ Ser5o apprehendidos todos os bilhetes ou cautelas de loterias 
estrangeiras, que fórem encontrados em quaesquer estabelecimentos ou ¿ 
venda pelas ruas, sem o competente séllo. producto dos premios que 
couberem a esses bilhetes ou cautelas será dividido em duas partes eguaes, 
pertencendo uma ao estado e oulra 6s inslituic5es de beneficencia a que 
se destina o Tedimento das loterias actualmenta feitas na santa casa da 
misericordia de Lisboa. 

§ 2.** Os estabelecimentos que, sem a necessaria licenca, exposerem á 
venda bilhetes ou cautelas de loterias estrangeiras, quer estes se achem 
sellados, quer nao, incorrerao por esse facto na pena de multa de ISOjííOOO 
réís pela primeira vez, e de 300jí^000 réis no caso de reincidencia. 

§ 3.*^ Os estabelecimentos que venderem ou mandarem vender bilhetes 
ou cautelas de loterias estrangeiras, que nSo estiverem devidamenlc scllados, 
incorrerao por esse facto na multa de 300)^000 réis pela primeira vcz, e de 
SOOjjíOOO réis no caso dc reincidencia, sem prejuizo do disposto no para- 
grapho antecedente. 

§ 4.*^ Os vendedores ambulantes de bilhetes ou cautelas, nao devida- 
mente sellados, de loterias estrangeiras, incorrerfio na pena de prisSo de 
quinze dias a um mez, e multa correspondente, sem prejuizo do disposto 
nos paragraphos antecedentes. 

§ 5.® Os individuos, ou estabelecimenlos de qualquer natureza, que, 
por desconto, oa de outra fórma, se encarregarem de cobrar premios que 
caibam a bilhetes ou cautelas de loterias estrangeiras, que nho houverem 
sido competentemente sellados, incorrerSo na multa de lOOxS^OOO réis pela 
primeira vez, e de 200^^000 réis no caso de reincidencia. 

§ 6.® producto das multas estabelecidas nos §§ 2.^ 3.** e B.® será 
dividido em tres partes eguaes, compctindo uma aos denunciantes e ap- 
prehensores, outra ao estado e outra ás instituifdes de beneficencia a que 
se refere o § 1 ."* 

§ 7.® É governo auctorisado a decretar quaesquer outras providencias 
que evitem as fraudes no jogo das loterias e melhor assegurem as receitas 
provenientes d'esta origem. 

Art. 8.** Todos os funccionarios do eslado s5o obrigados a apprehender 
ou mandar apprchender os documentos e papeis sujeitos a séllo, que en- 
contrarem sem o devido séllo, lavrando ou mandando lavrar o respectivo 
auto e remettendo-o ao juizo competente para a imposic^o da multa legal 
em processo de policia correccional. 
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§ unico. Este processo nSo terá logar, ou ccssará, se o traiisgressor 
reconbecer a falta e pagar a multa estahelecida na lei. 

Arl. 9.*^ Todos os doc umentos, titulos, iivros e pa peis de qMftlgiipr 
naliireza, sujeitos a séllo, que á data da presente lei ndo estejam devida- 
mente sellados, podem ser revalidados no prSso de tres mezes, contados 
da publicacSio da mesma lei pelo pagamento do séllo devido c mais 80 por 
ccnto. Nao sendo n'este praso, só o podcrSío ser pelo pagamento da mulla 
legal. Todos os outros documentos, titulos, livros e papeis poderdo ser 
revalidados pelo pagamento da respectiva multa. 

§ unícQ. Náo sendo revalidados, nño poderdo ser admittidos, nem pro- 
duzir eíTeito em juizo, ou perante qualquer auctoridade ou reparticdo publica. 

Art. 10.® A inspecQdo directa a quc podem proceder os empregados 
fiscaes recairá nos livros e mais papeis sujeitos ao imposto do sélío. 

§ unico. Fica assim declarado o artigo 1 8.® da lei de 22 de junho de 1880. 

Art. 11.*^ As letras de cambio, accOes e obrigacóes de bancos e com- 
panhias, apolices de seguro e outros docnmentos analogos que se inutili- 
sarem ao encher, podem ser trocados por outros de eguaes taxas, comtanto 
que ndo apresentem indicíos de terem produzido effeito, pagando 6 réis 
por cada um d'esses documentos. 

Art. 12.*^ preceituado no artigo 131.** do regulamento de 14 de 
novembro de 1878 é applicavel ás disposicdes da presente lei, e para a 
execucSo d'esta o governo fará os regulamentos necessaríos, nos termos do 
artigo 19.'' da lei de 22 de junho de 1880. 

Art. 13.* Fica revogada a legisIacSo em contrario. 

Mandamos portanto, etc. Dada no paco, aos 28 de julho de 188S. — 
El-Rbi, com rubrica e guarda. — Emato Rodolpho Hmtze Ribeiro. — 
(Logar do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Govemo de 29 de dezembro, n.* 294). 



Lei de 17 de abrU de 1886 

Doni Luiz, por graca de Deus, rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Art. 2.^ É governo auctorisado a applicar ao pa^amento dos eroolu- 
mentos e séllos, devidos por mercés lucrativas, as disposic5es do artigo 1 .^ 
da carta de lei de 20 de marco de 1875. 

Art. 3.^ governo fará os regulamentos necessarios para a execucto 
d'esta lei. 



f 
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Mandamos portanto, etc. 

ministro e secretario d'eslado dos negocios da fazenda a faga imprimirt 
publicar e correr. Dada no paco, aos 17 de abril de 1886. — ElRei. — 
Mariano Cyrillo de Carvalho. — (Logar do séllo grande das armas reaes). 

(No Diarío do Governo de 20 de abril, n.» 88). 



Decreto de 30 de abril de 1886 

(Sobre systema de sellar os bilhetes e cautelas de loterías esírangeiras e 
as segurangas a exigir dos emissores de cautelas das mesmas loterias). 

(No Diof'io do Govemo de 4 de maio, n* 98). 



Portaria de 28 de julho de 1887 

(Sobre o imposto do séllo nas cartas de jogar). 

<No Diario do Govemo de 10 de agoslo, n.» !7G). 



Decreto de 1 de setembro de 1887 

(Sobre o pnpel para a emissao de cautelas de loterias estrangeiras). 
(No Diario do Governo de 7 de selembro, n." 199). 



Lei^de 8 de setembro de 1887 

Dom Luiz, por graca de Deus, Rei de Porlugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as córtes geraes decrelaram 
e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.^ As disposÍQdes da carta de lci de 11 de abrit de 1874 s?lo 
applicaveis 6s juntas de parochia, e As irmandades e confrarias que nüo 
tenham a seu cargo algum estabelecimento de beneficencin, pelas suas 
gerencias antcriores a 1 de julho de 1887. 

Art. 2.** No julpamento das contas das referidas gerencias que nSo tenham 
sido prestadas em devida fórma, os tribunaes administrativos requisitarSo 
os dorumentos e esclarecimentos, de que carecerem das diR'crentes aucto- 
rídades e rcpartic5és publicas. 

Art. 3.^ Podem ser revalidados sem multa pelos tribunaes adminislrativos 
os documentos que nHo estejam devidamente sellados pclo pagamento do 
séllo que fór devido e que se refiram ás gerencias anteriores a 1 de julho 
de 1887. 
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§ unico. Quando os séllos nüo estejam inntilisados em fórma legal, orde- 
sario os mesmos tribunaes que a inutilisa^^ao seja feita pelos respectivos 
necretaríos. 

ArU 4.® Fica revogada a legislac^o contraria a esta. 

Mandamos portanto, etc. Dada no Pago, aos 8 de setembro de 1887. 
— El-Rbi, com rubrica e guarda. — José Luciano de Castro. — (Logar 
do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Govemo de 16 de selembro, n/ 207). 



Portaria de 12 de setembro de 1887 

Tendo-se suscitado duvidas ácerca da intelligencia e alcance das isencóes 
declaradas nas verbas n.^"" 39 e 41 da tabella annexa ao regulamento de 
31 de margo do corrente anno: 

Convindo harmonisar em todos os districtos do continente e ilhas a inter- 
preta^Bo das citadas isenc^es, as quaes devem ser applicadas com a ampli- 
tude que Ihes deram as leis pelas quaes fdram concedidas, e tendo em 
attengdo o disposto no § 7.^ do arligo 26.^ do decreto de 30 de setembro 
de 1852, e § unico do artigo 23.'' da lei de 27 de julho de 18S5: Sua 
Majestade £I-Rei, conformando-se com o parecer do conselheiro procu- 
rador geral da coróa e fazenda, manda declarar, pela direcgao geral dos 
proprios nacionaes: 

1.* Que a iseuQao determinada na verba 39.' da tabella n.° 3 annexa 
ao regulamento de 26 de novembro de 1885, comprehende o recensea- 
mento, as reclaraacOes, os recursos, os documenlos com que fdrem instrui- 
dos, as peticóes ou requcrimentos que a tal respeito se íizerem, e o que 
nos tribunaes judiciaes se ordenar ácerca do processo eleitoral, nos termos 
do decreto de 30 de setembro de 1852 e disposigOes subsequentes sobre 
mesmo assumpto. 

2.^ Que a isengHo contida na verba 41.* da citada tabella n.^ 3 com- 
prehende as reclamac5es, os recursos, os documentos com que fórem 
instruidos, os requerimentos que a tal respeito se fizerem, e o que nos 
tríbunaes respectivos se ordenar ácerca do recrutamento militar, na con- 
formidade da lei de 27 de julho de 1855 e seguintes ácerca do mesmo 
assumpto. 

3.^ Que das certiddes passadas pelos escrívSes de fazenda a respeito dos 
processos eleitoraes ou de recrutamento s9o devidos emolumentos, com 
excepc^o das certiddes que tiverem por objectivo as reclamac5es contra a 
inscrípc^o ou exclus^o de qualquer cidadSlo indevidamente feita uo recen- 
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seamento eleitoraU as quaes dévern ser passadas gratuitamente no praso 
de tres dias. 

Pa^o, 12 de seterabro de 1887. — Marianno Cyrillo de Carvalho. 
(No Diario do Govei'no de 14 de selembro, n.* 205). 



Lei de 16 de setembro de 1890 

Dom Carlos, por gra^a de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as córtes geraes decretaram 
e nós quereraos a leí seguinte : 

Artigo 1.^ SHo alteradas e substituidas as verbas das classcs das tabellas 
n.^' 1 e 2 annexas ao reguluraento do iraposto do séllo de 26 de novembro 
de 1885 pela fórraa seguinte: 

TABELLA N.^ 1 
Glasse 1.'' 

1 Livros diario c razáo de commercianles em nome individual, de sociedados 

em nome oollectivo e dc commanditarias simpics — cada meia folha . . . ^060 

2 Livros diario*e razao de sociedades anonymas, de sociedadcs conimandita- 

ria^ por ac^5es « de emprezaí* commerciaes; livros de rcgrsto das acgfíes 
e obrigaQ5es e lívros de invcntario e balangos das sociedades e das com- 

manditarias por acgSes — eada meia folha ¿080 

IS Livros de casas de penhores — cada meia folha ¿080 



Glasse 8. 



a 



i34 Goncessáo para estabelecer caminhos americanos em estradas ordínarias 

ou ruas de povoagáo 50^000 

Glassell.'' 

(£m 8ubBtituÍ92o dos artigos 178.« a 221.«, 268.« e 269.«) 

Papeis de expedlente das alfandegas sujeitos a séllo depois de esoriptos 
pela fórma indicada nos artigos 115.«, 116.« e 117.« do menoionado TeguXeL' 
mento. 

A — Circxilos Giduianeiros cio LislDoa, Porto e arclnipelago dos A96- 
res, s\aas depjondencias noLaritincias e "iart>anas e suas depen— 
dexicias na testa das linHas ferreas 

i73 Bílhete de despacho de importa^o e exportaQao: 

a) Quando os direitos nao exccdam a 104000 réis jOiO 

b) Quando os direitos náo excedam a lOOiOOO róis ^ 100 

c) Quando os direitos náo oxcedam a l:0i)0j;000 réis ^^00 

d) Excodendo a i:000|000 réis i»500 

i74 Biihete de despacho de reexporta^o, por saída^ transferencia de deposito, 

transito inleniacionai e cabota^em ^080 

175 BUbete de cobran^a de impostos mtemos de consomo M15 
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176 Bühele de eobran^ de imposto do pescado. . . .* ^OiO 

177 Goia de embarque para cabotagem, exportaQáo, reexporta^ao por saida ou 

traosito internacional ¿>100 

178 Guia de erabarqiie, para iransferencia de deposito aduaneiro ¿>200 

179 6uia de acompauhamento pclos caminhos de ferro^ para transito Intoma- 

cional ílOO 

180 Guia de acompauhamento pelo caminho de ferro para transferencía de de- 

posito aduaueiro í200 

181 Gnias de livre transito intcrior nao especifíeadas em oulro artigo ^030 

18á Guia de circula^áo nas cidade< de Lisboa e Porto, para generos sujeitos a 

impostos interuos de consumo qne entrem por uma barrcira e sáiam por 
outra^ ou quc estejam em armazens físcalisados e sáiam para fóra de 

barreiras ^040 

183 Guia para saída eventual do gado manifestada dentro de Lisboa ^OIO 

i%\ Senha para saída de carros tirados a bois, quando esles náo sáo manifes- 
tados denlro de Lishoa e Sí-iem por barreira diversa d*aquella por onde 
entraram .* WIO 

185 Liceui^a para entrada de gado em Lisboa destiuado ao matadouro quando 

pertence a marchanles aüaugados . . ^060 

186 Licen^a para saír e reentrar qualqucr carro tirado a bois quando estejam 

manifestados dentro de Lisboa ^060 

187 Notas de vorifíca^ao (no matadouro) de pezo de gado destinado a ser aba- 

tido em Lisboa W20 

188 Folha de descarjras (isto é, o documento que vem acompanhando os gene- 

ros ou mercadorias nacionaes ou esiraní^eiras desde bordo do navio que 
' as trouxe até aos caes, ou estes sejam día alfandega ou sejam caes pu- 
blicos ou particulares) ^030 

189 Guia de acompanhamento de mercadorias em cuja exportaijao ba reem- 

bolso de direito (acompanhamento das fabricas á alfandega) f 100 

190 Declara^áo de valor no despacho de importa<^áo quando essa declara^áo 

náo é acompauhada da apresenta^áo de factura ^iOO 

191 Licenga para cada barco que levar lastro a bordo ^020 

192 Licencja para cada barco que levar sal a bordo ^020 

193 LiceuQa para qualquer navio dcsearregar fóra do respectivo quadro .... í500 
19i Lieen^ para extrahir amostras de generos depositados nos armazens adua- 

neiros WIO 

i% Licengas náo especifícadas em qualquer outro artigo d*esta tabella jtOSO 

196 Pedido feito em bilhete de despacho sobre qualquer íncidente do mesmo 

despacbo ^020 

197 Outros quaesquer pedidos í080 

198 LtcenQa para embarque de mercadorias fóra das horas regulamentares . . f030 

199 Passe para saida de cada navio í 100 

200 Despacho geral da carga completa de cada navio ^IOO 

201 Nota de expedi^ao pelo caminho de ferro de mercadorias estrangeiras (tran- 

sito internacional e transferencia de deposito) 4020 

202 Bóietim de entrega de mercadorias sujeitas a direitos nas esta^Óes de ca- 

minhos de'ferro (da entrega que os empregados do caminho de ferro 

fazem aos da alfandega) M20 

203 Declara^ao de bagagem (modelo SB.^" annexo ao regulamento de 31 de ja- 

neiro de 1889) W30 

20^ Guia de bagagem saída de lazareto (a de cada passageiro) 4100 

205 Guia de mercadorias saídas de lazareto (as de cada proprietario em cada 

barco) 4100 

206 Certifícado de beneflcia^áo de cada barco de carga em quarenlena 4060 

207 (^ertifícado de embarque de lastro 4100 

208 Certifleado de pagamento de direitos de carga 4100 

209 Documento que se juncte a bilhete de despacho, para comprovar qualquer 

allega(io feita n*este biibete * 4080 



Digitized by 



Google 



44 IMPOSTO DO SÉLLO 



íiO Titulo de rcembolso de direilos (reslitui^ao dos de nialerias primas quando 
. se exporlem os rcspectivos produciüs) segundo a imporlancia de re- 
embolso 5 % 

211 Pcdido paradespacho parcíal (para consumo) de mercadorias conlidas em 

um volume i^OOO 

2ií Bilhele de liquidajao de direilos de mercadorias vendidas em leilao ílOO 

213 Couhecimenlo, guia, cautela ou outro documenlo de transporle por via flu- 

viaL ferrea ou terrestre ^060 

2i4 Guia de bagagens por via maritima ou por via ferrea ^OiO 

B — Delegagóes e postos a.d\aaneiros na ra.ia. sécca, 
excepto nas esta^óes do caminiio de fbrro 

2i5 Bilhete de despacho de importa^áo ou exporlaijao WiO 

216 Guia de circnlagáo interior pelas estradas ordinarias para qualquer efTeito ¿010 

217 Documentos náo especificados nos dois artigos auleriores — o sóllo cor- 

respondente estabelecido para as outras esta^óes fiscaes. 

Classe 12.* 
(Em substitui^lo dos artigos 222.° a 227.«) 

Papeis oommerclaes snjeitos a séllo a tinta de oleo 
antes de esoriptos on ao de estampillia 

2i8 Carta de fretamento para os portos do continenle do reino iíOOO 

219 Carta de fretamento para outros porios ou para porto indeterininado 3iS000 

220 Conhecimento de carrega^'aomaritimaapiesentadopara ser conferido coin 

manifeslo, e para, assim logalisado, constituir tituio de propriedade de 
mercadorias existentes na alfandcga ou seus armazens: 

a) De generos procedcnles de portos portuguezes W80 

b) De geueros procedentes de portos estrangeiros ¿100 

22i Conhecimento decarrega^aomaritiinajunctoao manifesto de partida ou ao 

despacho gerai de saida das einbarca^oes ^080 

222 Documento que substituir o con'hecimenio de carregayáo maritima ^iOO 

223 Endosso ou pertence de mercadorias passado em conhecimento de carre- 

gacáo miU'itima^ exceplo o prinieiro cndos^o nos couliecimeutos que tém 

a clausula «á ordem ^120 

22i Pertence ou declaraí}áo de transmissao de propriedade de parte das mer- 
cadorias mencionadas cm um coiihccinicnto, sendo cssa aeclarai^áo feita 
era documento e.special, separado do mesmo conhecimento ¿J 120 

225 Endosso feito nos pertences a que se refere o artigo anterior ¿120 

Classc 13.* 
LicenQa para casa de penhores, cada anno 5^000 

Classe li.* 
TArmos de fian^a, de residencia e desistencia cm processo criminal ¿300 

TABELLA N.« 2 

Classe 5.'' 

leques e livranQas de qualquer natureza passados em pragas estran- 
geiras para serom pagos em Portugal e vice-versa : 
De 5¿000 réis aló 20^000 réis Í020 
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De mais de 201000 réis até SOifOOO réis M40 

De mais de 501000 réis alé lOOíOOO réis ^060 

De mais de 100*000 réis até 500^000 réis inclusive ^IOO 

AügmeDtando 100 réis por cada 500*000 réis ou frac^o de 500*000 
réis. 

Art. 2.® A taxa do séllo dos livros, a que sé referem os n.^ 1.^ 2.® 
e 12.** da classe 1.*, é devida sómente com respeito aos livros que comecarem 
a escrever-se depois dá dala da publicagüo da presente lei. 

Art. 3.^ Á cobranga e físcaiisagBo das taxas de séllo decrctadas n'esta 
lei seriio applicaveis as disposicdes do regulamento de 26 de novembro de 
1885. 

Art. 4.^ Fica re\ogada a legislac^o contraria a esta. 

Handamos portanto, etc. Dada no Paco, aos 16 de setembro de 1890. 
— El-Rei, com rubrica e guarda. — /o5o Ferreira Franco Pinlo Castello 
Branco. — (Logar do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(Np Diario do Govemo de 23 de selembro, n.« 216). 



Decreto de 13 de maio de 1891 

(Applicou ao UUramar as leis de 1885 e 1890 sohre imposlo do séllo). 

(No Diario do Govemo de 20 de maio, n.» 111). 



Lei de 21 de julho de 1893 

Dom Carlos, por gra^a de Dcus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos suhditos, que as córles geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte : 

Artígo 1.^ SHo approvadas, para os devidos efleitos, as tabellaa do 
imposto do séllo que fazem parte íntegrante d'esta lei. 

Art. 2.^ A falta de pagamento da taxa legal do séllo será punida com 
multa do décuplo do séllo, devido e ndo pago. 

§ 1.® Na multa incorrem aquelles que receberem ou fizerem uso de 
documento ou papel sem séllo, senda a elle sujeito, ou indevídamente sel- 
lado, e os que Ihe derem cumprímento. 

§ 2.^ Se a transgressdo resultar do pagamento de séllo inreríor ao devi- 
do, a multa será na proporgdo da inportancia que devería ter sido paga. 

§ 3.^ Exceptuam-se do disposto no paragrapho antecedente os casos 
em que seja de verba o s¿llo inferior ao devido. 

§ 4.** A disposic^o d'este artigo é applicavel áquelles que n2o iuutilisa* 
rem as estampilhas, conforme fór determinado nos regulamentos, ou que 
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receberem ou fizerem uso de documentos cujas estampilhas nSo estejam 
devidamente ínutilisadas. 

§ 5.^ Os que empregardm estampilhas já usadas, além da multa, incor- 
rerdo nas penas applicadas no § 1/ do artigo 230.'' do Codigo penal. 

Art. 3.^ Quando a transgressüo fdr commetlida por auctoridades, func- 
cionarios publicos, sociedades anonymas ou bancos, em actos derivados do 
exercicio das suas respectivas funccdes, a multa será o quintuplo da deter- 
minada no artigo antecedente. 

Art. 4.® direito da fazenda para exigir o imposto do séllo prescreve 
passados vinte annos da data da obrígagSio do pagamento. 

§ 1.^ Ndo póde ser imposta multa por infracgdo das leis do séllo se o 
respectivo processo ndo tiver sido principiado no praso de cinco annos, 
contados da data da infraccdo ou contravengdo. 

§ 2.^ A obriga^^o que a fazenda tem de restituir o imposto do séllo 
prescreve. se ndo fdr reclamada no praso de cinco annos, contados da data 
do indevido pagamento. 

Art. 5.** governo fará o regulamento preciso para a cobranQa d'este 
imposto, reunindo e codificando no mesmo regulamento todas as disposi(?des 
em vigor, e fica auctorisado a restringir ou ampliar o uso do séllo de 
estampilha como julgar conveniente, a modificar a divisSio e classificacdo 
das tabellas, e a tomar as providencias necessarias para assegurar a cobranga 
e fiscalisaciio do imposto, comtanto que as penas e multas nao excedam ás 
estabelecidas na lei. 

§ 1.^ As taxas e mais disposÍQdes sSo obrigatorias depois da publicacSo 
da presente lei, e á cobranca e fiscalisa^Ao serdo applicadas as dísposÍQSes 
do regulamento de 26 de novembro de 1885 na parte que a nao contra- 
ríarem, emquanto n^o fdr publicado novo regulamento. 

§ 2.^ Depois de publicado o novo regulamento, nos termos auctorisados 
por esta lei, ficam revogadas todas as disposicóes de leis geraes, ou espe- 
ciaes, e regulamen(os ácerca do imposto do séllo. 

Art. 6.** Fica revogada a legislacao contraria a esta. 

Mandámos portanto, etc, Dada no Paco, aos 21 de julho de 1893. — 
— El-Rbi, com rubrica e guarda. — Atfguslo Fuschini. — (Logar do séllo 
grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(Omiuimos as tabellas annexas a esla lei). 

(No Diario do Govemo de 22 de julho, n.* 162). 



Portaria de 28 de julho de 1893 

Jendo-se suscitado duvidas ücerca da intellígencia da verba 181 da 
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tabella d.^ 1 annexa á lei de 21 do corrente mez» sobre o imposto do séllo 
deTÍdo pelos editaes: Manda Sua Majestade El-Rei declarar, pela dírec(^o 
gml dos propríos nacionaes, qiie, fazendo os editaes parte dos processos 
forenses, est5o sujeítos ¿ taxa do séllo de 80 réis por meia folha, conforme 
a verba 166 da mesma tabella» além da taxa especial de 100 réis por cada 
um constante da citada verba 181, qualquer que seja o numero de folbas 
de papel em que fdrem escriptos. 

Pato, 28 de julho de 1893. — Augwtlo Fuschini. 

(No Diario do Govemo de S9 de jalho, n.* i68). 



Portaria de 21 de outubro de 1893 

Tendo-se suscitado duvida ácerca do séllo dos recibos dos juros de titulos 
de divida publica, e sendo necessario harmonisar em todos os distríctos a 
intellif^encia da lei de 21 de julho ultimo, n'este ponto: Manda Sua Majes- 
tade El-Rei declarar, pela direccHo geral dos proprios nacionaes, que os 
recibos dos juros dos titulos de divida fundada ou de obriga(9o emittidos 
pelo estado, e por quaesquer corporacdes publicas, devem ser sellados com 
a taxa correspondente á importancia dos juros a pagar depois de abatido 
iroposto de rendimento. 

Pago» 21 de outubro de 1893. — Auguslo Fuichini. 

(No Diario do Govetmo de 23 de outubro, n.» 240). 



Portaria de 20 de abril de 1894 

Tendo-se suscitndo duvida se, em vista da verba 48.* da tabella n.® 4, 
annexa ¿ lei de 21 de julho de 1893, devcm ser escríptas em papel sel- 
lado as reclamacoes que, nos termos do artigo 21.^ do decreto de 29 de 
outubro de 1891, os administradores de concelho apresentarem ácerca da 
omissSo ou inscripcdo de mancebos no recenseamento para o exercito ou 
armada; e tambem se as camaras municipaes e commissdes de recnita- 
mento sdo obrigadas a escrever em papel sellado as informac^es e seus 
documentos ácerca do mesmo recrulamento; e 

Considerando que estas representacOes, inFormacdes e seus documentos 
tém a natureza de rcpresentacdes de auctoridade sobre assumpto*de inte* 
resse publico ou de actos officiaes que devem ser practicados pelas repar- 
tÍQdes publicas, as quaes todas s9o isentas de séllo pelas verbas 35." e 36/ 
da citada tabella n.'' 4 da lei de 21 de julho de 1893: 

Manda Sua Magestade El-Rei declarar, pela direc^do geral dos propríos 
nacionaes, que sdo isentas de séllo as informacdes e seus documentos pres- 
tados pelas camaras municipaes ou pelas commissOes de recrutamento, e 
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as reclamacSes que os administradores de concelho fizerem ácerca da 
omissdo ou inscripcllo de mancebos no recenseamento para o servi^o mi- 
litar de terra e mar, e tambem todo o processo das mesmas reclamacOes 
até final, devendo, porém, observar-se a d¡spos¡c?^o da verba 44/ da citada 
tabella, para que os particulares reclamanles ou reclamados escrevam em 
papel sellado e paguem n final o séllo de todo o processo quando sejam 
condemnados, e nilo justifiquem o seu estado de pobreza. 

Paco, era 20 de abril de 1894. — Emeslo Rodolpho Hiníze Ribeiro. 

(No Diario do Governo de 23 de abril, n.' 90). 



Decreto de 6 de eetembro de 1894 

(Imposlo de séllo de licengas nu eslado da India). 

(No Diario do Goterno de 8 de setembro, a* 203). 



Decreto de 27 de setembro de 1894 

(Mandou applicar ás provincias uUramarinas a lei de 21 de julho de 
1893). 

(No Diario do Goierno de 28 de setembro, n.* 220). 



IPortaria de 15 de abril de 1895 

(Sobre séllo dos livros de regislo das lulelas). 

(No Diario óo Governo de 16 de abril, n.« 83). 



Portaria de 14 de maio de 1895 

(Isengao de séllo das acgdes da companhia de MoQambique). 

(No Diario do Govei'no de 14 de junbo, n.* 132). 



Decreto de 23 de dezembro de 1895 

(RegulüU a cobranQa do imposto do séllo nns licengas para casas de em« 
preslimos sobre penhores). 

(No Diario do^Gotefno de 26.de dezembro, n.» 293). 
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Lei de 4 de maio de 1896 

Dom Carlos, por graca de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ É addicionado ao arligo 2.^ da lei de 21 de julho de 1893 
seguinte periodo: 

<zEsta multa nunca será inrerior a 5J^000 réis, ou a falta consista em 
nSio se haver pago o séllo ou em se haver pago séllo inferior ao devido.» 

Art. 2.° É substituido o § 1.*^ do arligo 2.** da mesma lei pelo seguinle: 

«Na multa incorrem os que passarem, receberem ou Bzerem uso de 
documento ou papel sem séllo, sendo a elle sujeito, ou indevidamente sel- 
lado, e os que Ihe derem cumprimento.9 

Art. 3.^ É substituido o § 3.^ do artigo 2.^ da mesma lei pelo seguinte: 

«§ 3.^ Nos casos em que seja de verba o séllo inferior ao devido, fica 
responsavel pela multa o empregado que deu causa 6 transgressdo; quando 
a liquidac^lo tiver sido feita por meio de guia, incorrem na multa os que 
tiverem usado d'esta fórma de pagamento.» 

Art. 4.^ O quíntuplo da multa, a que se refere o artigo 3.^ da cilada 
lei de 21 de juilio de 1893, é subslituido pelo duplo. 

Art. 6.** S5o approvadas, para serem introduzidas nas tabellas respe- 
ctivas, annexas á lei de 21 de juího de 1893, as alteragdes ou substitui- 
^des indicadas no mappa n.^ 1, annexo 6 presente lei. 

Art. 6.^ Sao approvadas as alterac5es indicadas no mappa n.^2, anneio 
á presente lei, relativas ás taxas do séllo de licenvas, constantes da classe 4.* 
da tabella n.^ 3 do regulamento de 2 de dezembro de 1869, que, nos 
termos do artigo 5.** da lei de 10 de abril de 1876, e do artigo 251.** do 
regulamento de 28 de fevereiro de 1895, s^o langadas com a contribuigSio 
industrial. 

Art. 7.® governo codificará n'um só diploma todas as disposicOes 
concernentes ao imposto do séllo, e fará os regulamentos necessarios para 
a execuglio d'esta lei. 

Art. 8.^ As disposigóes da presente lei ndo sHo applicaveis aos actos» 
docuraentos ou quaesquer escriptos que se achem devidamente sellados ao 
tempo da sua promulgac^o. 

Art. 9." Fica revogada a legisIagSo em contrario. 

Mandamos portanto, etc. 

conselheiro d'estado, presidente do conselho de ministros, e ministro 
e secretario d'estado dos negocios da fazenda a faga imprimir, pubticar e 
correr. Dada no paco, aos 4 de maio de 1896. — £l-Rei, com rubrica e 
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guarda. — Emesto Rodolpho Hinlze Ribeiro. — (Logar do séllo grande das 
armas reaes). 
Carta de lei, etc. 



Mappa das altera(9es a que se refere o artígo 5.® da lei d'esta data 

TABELLA N.*» 1 

Classe 7.' 

Yerba 79 a 88. — Accrescentar depois d'esta ultima a seguinte : 

«Os breves constantes das dez prccedentes verbas pagarao tantas 
taxas quantos forem os ímpetrantes.» 

Classe il.' 

Verba 151. — Accrescentar no ñm «em Lisboa e Porto». 

Veita 15Í-A (nova). — Nas mais terras do reino 4^000 



Classe 42. 



a 



Verba 166. — Substituir as palavras: «Os processos forenses exclui- 
dos. etc.» por «Os processos forenses^ incluindo os autos de posse^ e 
excloindo, etc» 

Classe 13.* 

Verba 175. — Elavar a taxa de 100 a 300 réis. 

Verba 181 — Substituir as palavras: «para todos os, etc.» por «cada 

um dos, etc.» 
Verba 183. — Accrescentar: «e a nota de distracte apposta pelostabel- 

liaes nos traslados ou certid5es das escripturas de divida*. 
Verbas 184 e 185. — 1.* Substituil-as pela seguinte : 
Perfllba(ao por auto^ escriptura publica, testamento publico ou assento 

de baotismo, cada perfílbado ^300 

Verba i96. — Accrescentar : «e fían^a a valor desconhecido ou indeter- 

minado». 
Verba 203. — Diminuir a taxa de 2^000 para 11000 réis. 
Verba nova : 
Certiflcado do registo de propriedade de embarca{5es de portos e rios.. 1100 

Classe i4.' 

Verba 209. — Elevar a taxa de 1^000 para 2if000 réis. 

Verba 214. — Accrescentar no fím : seudo por tempo indeterminado, 

cada um 4í00 

Por tempo detertiiinado^ cada um em cada mcz, on flrac^ao de mez. ... ^IOO 

Qoalquer altera^ao ou modifíca^áo nos mesmos papeis obriga ao 
pagamento de nova taxa. 
Verba 215. — Diminuir a taxa de 600 para 300 réis. 
Verbas novas : 

Termo de abertura de signal no livro proprío dos tabelliaes ^iOO 

Registo do recoubecimento de assignaturas nas certiddes das missas.. . ^IOO 

Registo dos actos lavrados fóra das notas dos tabelliaes, íncluindo o re« 

latívo i approva(áo de testamentos cerrados ., ^IOO 
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CertificAdo de registo eriminal, além do sello do oapel ^iOO 

Escrípto particular de qualquer contracto, além ao sello do pi^l e do 
acto ^200 

TABELLA N.^ 2 
Classe 3/ 

Verbas 232 a 2i5 inclusive. — Augmentar em 50 por cento as taxas 

respectivas. 
Comprehender na incidencia das taxas das verbas 351 a 254 os recibos 
dos emolumentos dos juizes^ promotores^ defensores» escriváes e mais 
empregados do fóro ecclesiastico. 
Verbas 2ol a 253 inclusive. — Substituir pelas seguintes: 

De UOOO até 10^000 réis MIO 

De mais de iO^OOO até 50 jiOOO réis M20 

De mais de 50^000 até 100^000 réis ^050 

De maís de iOOiím até 500Í000 réis ^050 

De mais de SOOilOOO até i:000¿000 réis «100 

Aufrmentanüo 50 róis por cada 500^^000 ou frac^ao de 500if 000 réis. 
Verbas 255 a ^.'iS. ~ Acreí<centar ao dizer geral o seguinte : «acceita^ao 
de doa^ao inter vivos, nao sendo em contracto ante-nupcial, e as doa- 
Qóes puras e simples a que ?e refere o artigo 1478." do Codigo civil, 
sobre o valur que deve ser indicado aos bens mobiiiarios e ímmobí- 
liarios doados^ bem como as escripiuras de deposito». 
Verba nova : 

Bilhetes de passagem em caminho de ferro^ cujo pre^o nao seja 

inferior a 400 reis^ cada um MIO 

Verbas novas : 

Recibos ou relac5es jíe possuidores de ac^5es ou obriga^^des com 
respeito aos aividendos ou juros querecebam do estado, bancos 
ou companhias^ quaudo os referidos titulos fórem ao portador ou 
de coupons, além do séllo que ilies compctir pelas verbas 246 a 
2.^ da lei de 21 de julho de 1893, cada ó^QOO réis ou fraccao de 

3^000 réis «010 

Se coupon do juro ou dividendo fdr pago contra simples apre- 
senta^ao, cada coupon, seja qual fdr o seu valor «OJO 

Classe S/ 

Verba 269 a 272 inclusive. — Augmentar em 50 por cento as taxas 
respectivas. 

Classe 7.' 

Verba 319. — Substituir a sua redac^áo pela seguinte : bilhete de lote- 
ría ou rifa (exceptuadas as do governo^ misericordias, hospitaes ou 
estabelecimentos de carídade, associaQdes de soccorros mutuos e be- 
nefícencia) sobre o valor nominal de cada um 10 por cento 

TABELLA N.« 3 

Verbas 322 a 323 inclusive. — Substituir por : bilhete de despacho de 
importa^áo, sobre o valor respectivo, náo podendo, comtudo, cobrar- 
se menos de 50 réis 1 por mil 

Verbas 326 a 329 inclusive. — Substituir por: bílhete de despacho de 
transferencia de deposito e exporta^ao de mercadorias com direito a 
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árawback, ou para importaQao livre. sobre o valor respectivo^ nao po- 

dendo, comtudo, cobrar-se menos ae 200 réis- i por mil 

Yerbas 332 a 334 iuclusive. — Substitair por : bilhete de despacho de 
exporta^o,. salvo nos dois casos espccialmente indicados, e afóra a 
respectiva guia annexa, a que corresponderá a taxa de iOO réis, so- 
bre valor respectivo, náo podendo, comtudo, cobrar-se menos de 
200 róis I por mil 

Verbas 335 a 340 inclusive. — Substitnir por: Lilhote de despacho de 
cabotagem, por entrada ou saida(náo compreheudendo, n'esteultimo 
caso, a respectiva guia annexa, a que corresponderá a taxa de iOO 
réis) sobre o valor respectivo, náo podendo, comludo, cobrar-se me- 
nos de iOO réis 0,5 por mil 

Yerba 350. — Substituír por: guia ou bilhete especial paraentrada em 
armazens añan^ados ou alfandegados, de quaesquer mercadorias na- 
Gionaes ou estrangeiras, quando essa entrada se realise a requeri- 
mento de parte ^300 

Yerba 355. — Substituir por : guia de acompanhamento desde a respe- 
ctiva fabrica, de mercadorías qua tenham de ser conferidas^ para o 
drawback . ^300 

Yerbas 374, 375 e 376. — Substituir por: todos os pedidos feitos nos 
bilhetes de despacho, ou quaesquer declarac5es que tenham reia^ao 
com as mercadorias submettidas ao mesmo despacho desde a entrada 
das mesmas mercadorias nas alfandegas até á sua entrega, par cada 
pedido *i00 

Yerba 378. — Substituir por : passe para saida de cada navio em viagem 
de cabotagem 4100 

Yerba 378-A. — Passe para saída de cada navio em viagem de longo 
curso UOOO 

Yerba 387. — Substituir por : «documí^nto ou factura que se juncte a bi- 
Ihete de despacho, para qualquer eíTeito iHOO 

Yerba 389. — Substituir por : bilhetes de liquidagao de diraitos de mer* 
cadorias vendidas em i(3Íláo, sobre o valor respectivo, náo podendo 
cobrar-se menos de 50 róis i por mil 

Yerbas novas : 

Cautelas de penhor das que refere o Codigo commercial, no artigo 
409.«: 

De Um réis a 20Í000 réis *020 

De 204000 réis a iOO^OOO róis 4100 

Cada 1004000 réis a mais ou frac^áo de 1004000 réis 4100 

Conhecimentos de deposito de mercadorias ou generos feitos 
em armazens geraes, conforme o arligo 408.° e seguintes do 
Codigo commercial 0,5 por mil 

TABELLA N.<> 4 

Yerba 50. — Accrescentar : «Esta i.sengao só terá logar quando sc prove que o producto 
liquido dos espectaculos (comprehendendo as touradas), reverte integralmente para 
os estabelecimentos ou associaQoes de beneficencia acima referídas». 
Yerbanova: 

53. — Os conliecimentos de contríbui^áo de registo por titulo gratuilo ou onrroso, 
apresentados aos tabeliiáes, para serem trauscriptos em qualquer esciiptura. 

Paco, aos 4 de roaio de 1896. — Emesto Rodolpho Bintze Ribeiro. 
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Mappa das alteragSes a que se refeBe o artígo 6.® da lei d'esta data . 

Tabella do séllo das lloenQas 

Verbas n.** 1 e i. — Substituil-as por : 

Licen^ para theatros e quaesqner divertímentos ou espectaculos publicos, con- 
cedida a nacionaes ou estrangelros, nao excedendo a um anno, 161000 réís. 
Yerba n."* 4. — Elevar as respectivas taxas, de 3^000 réis a 54000 réis e de UOOO réis 

a MOOO réis. 
Verba n* 7. — Elevar as respectivas taxas, de 34000 réis a 54000 réis e de 500 róis a 

14000 réis. 
Verba n/» 8 — Elevar as respectivas tatas, de 34000 róis a 64000 réis e de 14000 réis 

a 24000 réis. 
Verba n.» 10. — Elevar a primeira taxa, de 34000 róis a 54000 réis. 
Verba n.^" 11. — Elevar a primeira taxa, de 34000 réis a 54000 réis. 
Verba n.^" 13. — Elevar as respüctivas taxas, de 24000 réis a 54000 réis e de 300 réis 

a 500 réis. 
Verba n.o 14. — Elevar as respectivas taxas, de 14000 réis a 24000 réis e de 300 réis 

a 500 réis. 
Verba n.* 15. — Elevar as respectivas taxas, de 14800 réis a 24000 réis e de 600 réis 

a 14000 réis. 
Verba n."* 17. — Elevar as respectivas taxas, de 14500 r^is a 34000 réis e de 500 réis 

a 14000 róis. 
Verba n.^» 20. — Elevar as rcspectivas taxas, de 24500 réis a 54000 réis e de 800 réis 

a i4000réts. 
Substituir a disposi^ao ñnal d'esta tabella pela seguinte : 

«As taxas nxadas n'esta tabella podem sor liquidadas por trimestres ou poranno, 
eonforme os interessados requererem; devendo, poróm^ ser pagas com as res- 
pectivas licenyas*. 

Paco, aos 4 de maio de 1896. — Ernesto Rodolpho Hintxe Ribeiro. 

(No Diario do Govemo de 7 de maio, n.*» 102). 



Portaria de 13 de julho de 1896 

Tendo chegsdo ao conhecímento de Sua Majestade El-Rei que muítos 
empregados ndo tém os diplomas das suas nomea(Oes, nem por elles foi 
pago, além dos emolumentos de secretaria de estado, o respectivo imposto 
do séllo, e sendo urgente providenciar no sentido de se obviar áquellas 
omiss5es, por maneira que n^o se possam repclir; 

Attendendo a que seria muito oneroso aos devedores exigir-lhes o prom- 
pto pagamento dos seus debitos ; 

Manda o mesmo augusto senhor, pela direccSo geral dos propríos nacio- 
naes, que, para regularisac^o da cobranQa do referido séllo, sejam obser- 
vadas provisoríamente as seguintes instruc^5es: 

1.^ Aos actuaes devedores de emolumentos e do imposto do séllo de 
diplomas das nomeacdcs para empregos de qualquer ordem sHo applicadas 
as disposi^des do decreto dc 9 dc setembro de 1886, sendo-lhes facul- 
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tado solverem as suas dividas eno presta^des mensaes, por desconto nos 
seus vencimentos, como é concedido aos empregados do estado. 

Se os interessados nüo requererem no praso de trinta dias, a contar da 
data d'esta portaria, o pagamento em prestacóes, os chefes das respectivas 
repartic^es procederdo immediatamente á liquidac^o dos emolumentos e 
séilo dos diplomas, nos termos do citado decreto de 9 de setembro de 
1886» e cumprirSio todas as formalidades relalivas no mesmo decreto pre- 
ceituadas. 

As importancias d'esta proveniencia ficarBo em m3o dos respectivos the- 
soureiros ou pagadores, e darHo entrada nos coFres da Tazenda dentro dos 
tres dias que se seguirem ao pagamento dos vencimentos, por meio de 
guias em que se discriminem as verbas respectivas a emolumentos e cor- 
respondentes addicionaes, ao imposto do séllo e aos juros da móra. 

2.^ Pelas nomeacOes de futuro ficam os empregados obrigados a muni- 
rem-se dos respectivos diplomas dentro do praso de sessenta dias da data 
das suas nomeagOes; devendo os mesmos conter a quitac^o do pagamento 
dos emolumentos e séllo, ou decIara(9o de que fóram liquidados em pres- 
tacOes. 

A inobservancia d'este preceito, por parte dos empregados de qualquer 
ordem, que recebam os seus vencimentos directamente pelos cofres do 
estado, quer por cofres especiaes, importa infracQ?lo da lei do séllo, punivel 
com a multa applicavel aos que nlio tém licenca para actos a ella sujeitos. 

3.® As esta^Óes por onde se fizerem nomeac^es de empregados remet- 
terHo á direccüo geral dos proprios nacionaes, até ao dia 20 do mez imme- 
diato em que estas fdrem feitas, relagdes contendo o nome dos agraciados, 
a qualidade dos empregos, a importancia dos vencimentos certos annuaes, 
ou lota^des dos proventos que tenham direito a perceber, e a data da expe- 
dig^io dos competentes diplomas. 

4.® Á direcí3o geral dos proprios nacionaes compete especialmente, 
pelos funccionarios e agentes da fiscalisagSío do imposto do séllo, vigiar 
pelo pagamento do imposto do séllo dos diplomas de empregos publicos, 
e assim cumpre-Ihé expedir as instruccdes e ordens convenientes para a 
execuQSio, n'esta parte, da presente portaria, e applicar as multas pclas 
transgressdes. 

Paco, 13 de julho de 1896. — Ernesto Rodolpho Hinlze Ribeiro. 

(No Diario do Govemo de i4 de julho, n.** 154). 



Portaria de 3 de novembro de 1896 

(A doulrina d'esta porlaria passou para os artigos i52.° e 153.^ do re- 
gulamenío de 25 de dezembro de 1899). 

(No Diano do Governo de 4 de novembro, n.*» 250). 
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Portaria de 13 de novembro de 1896 

(A douírina íe$ta poriaria foi inserida no fim da dasse L* da tabella 
n."" 9 annexa á lei de 29 de julho de 1899). 

(No Diario do Govemo de 24 de novembro, n.* 259). 



Decreto de 25 de fevereiro de 1897 

(Extinguiu a inspecgao geral do séUo^ continuando a fiscalisagao d'este 
ifnposto a cargo da direegao geral dos proprios nacionaes). 

(No Diario do Govemo de 3 de marQO, n.* 48). 



Portaria de 12 de agosto de 1897 

(Sobre a inutUisagao das estampühas do séUo, mas a doutrina d^esta por^ 
taria passou para o artigo 16.^ do regulametUo de 25 de dezembro de 1899). 

(No Diario do Govemo de i4 de agosto, n.« 180). 



Lei de 3 de setembro de 1897 

Dom Garlos, por graca de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e Dós qneremos a lei seguinte: 

Arligo 1.^ Continuam subsistindo e em vigor as disposigdes das leis de 
21 de julho de 1893 e de 4 de maio de 1896, menos na parte aqui de- 
clarada. 

Art. 2.^ Na tabella 1.% classe 7.*, secc^o 1.* da lei de 21 de julbo de 
1893, que se inscreve: «cBullas, dispensas e outros diplomas ecclesiasticos 
sujeitos a séllo de verba depois de escriptos». Sdo eliminados os n.^ 62, 
63, 64, 65, 66, 67, 68 e 69, e subslituidos pelo seguinte: 

Bolla para oratorío 100^000 

Para capelias nio sáo precisas boUas nem breves, e estes numeros^ partindo 
do erro em contrarío, estabelecom taxas para casos que nunca se dao. 
N.* 85 — Breve de illogitimidade a benefíclo 204000 

SECgÁO II 

Outros díplomas ecclesiasticos siigeitos a sóUo de verba depois de escriptos 
ou ao de estampillia: 

Dispensa de um pregáo 2^000 

Dispensa de dois 34000 
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Dispensa dc tres 5^000 

LiceDQa para casamcnto com fian<^a a banhos 5^000 

Licen^a para casamento ou baptisado em capeila partícular, embora tenha 

porta para a rua 20i000 

Licen^a para capella publica ou paraoutra egreja que nao seja a parocliial.. 9^000 

Licen^a para coufessar. ^900 

Licen^, sendo por mais de um auno ¿500 

Licen^a para ceiebrar, confessar e prégar, ou sómenle para prégar ¿500 

Carta de encommendado ou coadjutor ¿300 

Carla de sachristao ¿200 

Licenga para festividade relígiosa em egreja parochial oit fóra d'ella^ procis- 

saooucyrio ¿200 

Quaesquer diplomas expedidos pelas camaras ou auctoridados ecclesiastiras 

que nao estiverem especiaimente comprehendidos n*esia classe ou nas 

ontras d'esta tabella ¿500 



Classe <3. 



ft 



Assentos de casamento, nascimento ou de baptismo nos livros de registo 
parochial ou civil ¿100 

Perfllha^áo feita por um ouporambos ospaes em escriptura, testamento pu- 
blico ou auto publico; cada perfílhado ¿500 

Perfilha^áo feita por um ou ambos os paes no assento do baptismo ou nasci- 
mento; cada perfíihado ¿100 



a 



Classe 14. 

Alvará ou auctorisa^ao escripta de paes» máes, tutores ou conselho d^ fami- 
lia para casamento de menores i¿500 

TABELLA N.° 4 

Isen^ao de imposto de séllo : 

Os assentos de regísto parochial ou civíl, com dcclara^o ou náo, de perfilba^ao^ de 
pohres miseraveis, de criados de servir e de operarios, qne vivam unicamente do seu 
jornal diario, náo excedendo 800 róis em Lisboa e no Porto, e 300 réis nas outras ter- 
ras do paiz, devendo quem lavrar o assento declarar á margem o motivo por que náo 
leva sóllo. 

Alvará ou auctorisa^ao escripta para casamento de contrahentes nas circumstancias 
antecedentes. 

Art. 3.** Fica revogada a legisIagSo em contrario. 

Mandamos portanto, etc. 

ministro e secretario de estado dos negocios da fazenda a faca imprí- 
prímir, publicar e correr. Dada no paco, aos 3 de setembro de 1897. 
JEl-Rbi, com rubrica e guarda. — Frederico Ressano Garcia — (Logar do 
séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 

(No Diario do Governo de 7 do setembro, n.* 200). 
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Portaria de 16 de novembro de 1897 

(Sobre o papd $éll(ido a tinta de oleo para certos acíos, ma$ a doutrina 
d'esta portaria passoupara o arligo 21.^ do regulamento de 29 de dezembro 
de 4899). 

(No Diario do Govemo de 17 de novembro, n.* 260). 



Portaria de 21 de junho de 1898 

(A doutrina d'esta portaria passou para o regulamenlo de 23 de dexem- 
hro d€ 1899, artt. 196.'' a 198.' e 228.'). 

(No Diario do Govemo de 22 de junho, n.* 135). 



Decreto de 22 de junho de 1898 

{Applicou ás provindas idtramarinas a lei de 5 de setembro de 1897 
rdativas ao imposto do séllo). 

(No Diario do Govemo de 6 de julho, n.^ IW) 



Lei de 21 de julho de 1898 

(Dispensa do imposto do séllo sobre as suas acgdes e sobre os pertences 
d'ellaSt quando a transmissáo se operar em paiz estrangeiro, as companhias 
que exploram concessdes de terrilorios ullramarinos com faeuldades sobera^ 
nas, e que sao obrigadas a partilhar com o estado os seus lucros). 

(No Diano do Govemo de 23 de julho, n.^ 160). 



Portaria de 14 de janeiro de 1899 

(Declarou que as disposigoes da portaria de 21 de junho de 1898 sSo 
applicaveis ao ultramar). 

(No Diario io Govemo do 18 de janeiro, n.' 18). 



Lei de 29 de julho de 1899 

Dom Carlos, por graga de Deus, Rei de Porlugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as edrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 
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Artigo 1.° Sdo approvadas, para os devidos effeitos, as tabellas do im- 
posto do séllo que fazem parte integrante d'esta lei. 

Art. 2.^ Os titulos provisorios de bancos, sociedades, emprezas de com- 
merciantes, corpos administrativos ou quaesquer estabelecimentos publicos, 
serdo sellados com as taxas correspondentes aos titulos deGnitivos, e a im- 
portancia, que assim fdr paga, levar-seha em conta por occasido de serem 
selladas as accOes ou obrigagdes que os titulos provisorios representarem. 
£m todo caso pelos titulos definitivos pagar-se-ha a despeza de impress^io 
do séllo. 

§ unico. imposto do séllo para a constituicSio e funccionamento das 
companhias coloniaes, que dividem os seus lucros com o estado, será fixado 
nas condi^Oes seguintes: 

1.^ séllo sobre o capital oominal, fíxado na constitui^Ho da companbia 
e sobre qualquer augmento do mesmo capital ou sobre emissHo de obríga- 
(Ses, será de 1 por mil. 

2.^ As accdes e obrigaQdes das mesmas companhias, bem como os per- 
tences d'estes titulos, sdo sujeitos ao séllo de 1 por mil. 

Art. 3.^ Todos os documentos, passados em paizes estrangeiros e que 
hajam de produzl-r effeito no continente e ilhas adjacentes, nSio serHo admit- 
tidos em juizo, nem apresentados a qualquer auctoridade e repartic^io pu- 
blica, emquanto nSo fdrem sellados com as taxas designadas nas tabeilas 
em vigor, nSio só em reIag9o ao papel e natureza do documento, mas tam- 
bem em relac^o ao acto ou actos que venham a produzir. 

Art. 4.® séllo das licengas, a que se referem o artigo 6.^ da lei de 4 
de maio de 1896 e o artigo 251.^ e tabella n.^ 1 de regulamento de 16 
de julho do mesmo anno» voltará a ser cobrado independentemente da cod- 
tríbui(9o industrial. 

Art. 5.^ imposto do séllo dos arrendamentos, de consignaQdo de ren- 
dimentos, de censo consignativo, e demais contractos de consignaglio, por 
qualquer modo ou titulo que sejam feitos, será arrecadado, conforme no 
regulamento se determinar. 

§ unico. Ndo serao admittidos ou invocados em juizo, ou em qualquer 
repartÍQdo publica, arrendamentos por contrato verbal, sem se comprovar 
pagamento do séllo respectivo peia fórma que no regulamento fdr deter- 
mínada. 

Art. 6.^ As taxas do imposto de licenQa sobre a laboracSo de alambi- 
ques, creadas pelo artigo 3.^ da carta de lei de 21 de julho de 1893, sBo 
snbstituidas pelas que fícam indicadas na verba 166 das tabellas annexas 
¿ presente lei. 

Art. 7.** É livremente permittido o fabrico das cartas de jogar, ficando 
as fabricas sujeitas á físcalisac^o, nos termos que fdrem determinados no 
regulamento, e sendo as cartas selladas na casa da moeda e papel sellado. 
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§ unico. A funda^o ou o estabelecimento de novas fabricas de cartas 
de jogar fica dependente de prévia licenQa concedida pela direcc9o geral 
das contribuigdes directas. 

Art. 8.° É governo auctorisado a cobrar por meio de aven^as o im- 
posto do séllo dos bilhetes de entrada nos theatros ou recintos de espe- 
ctaculos ou divertimentos publicos, loterias, rifas, cartazes e annuncios nos 
periodicos. 

§ 1.^ Proposta e acceita a avenga, a prompto pagámento ou em pres- 
tacdes, e com ou sem fiador, será o contracto reduzido a termo, assignado 
pelos interessados e duas testemunhas. 

§ 2.^ Nos contratos de avenga com directores ou emprezaríos de espe- 
ctaculos e divertimentos publicos, fixar-se-ha sempre o numero de especta- 
culos ou divertimentos para cujos bilhetes fór feita a avenga. Para qualquer 
espectaculo excedente ao numero prefixado, os interessados usarSio de 
bilhetes sellados, salvo se preferírem nova e especial aven^a, e, propon- 
do-a, esta Ihes fdr acceita. 

§ 3.^ Vencida e n$o paga qualquer das prestacOes da importancia da 
aven^a, considerar-se-hdo vencidas as restantes, e o funccionarío compe- 
tente, dentro do praso de oito dias, extrahirá cerlidSo dos termos do con- 
tracto, indicando-se o quantitativo em divida, relaxando-a ao respectivo juiz 
das execu^Oes fiscaes administrativas, para se effectuar a cobranga coerciva, 
nos termos dos regulamentos das mesmas execucoes. 

S 4.® As certidóes a que se refere o § 3.* d'este artigo terSo forfa 
executiva, como as certidOes de relaxe dos conhecimentos das contríbui- 
(8es do estado. 

Art. 9.^ A fiscalisa^do do séllo recairá sobre todos os Hvros, processos, 
diplomas e papeis sujeitos a este imposto. 

§ 1.^ A recusa da apresenta^do d'esses documentos é sempre punida 
com a multa de 10{SÍ000 a 50#000 réis, conforme o gráu de responsabi- 
lidade que fdr liquidada pelos tribunaes. 

§ 2.^ A declaracOo do commerciante de que nSo tem qualquer d'estes 
documentos nüo é considerada recusa para os effeilos do paragrapho ante- 
cedente, mas o funccionarío lavrará auto d'essa declaragdo e Ihe dará o 
destino que fdr determinado no regulamento. 

§ 3.^ A falsa declara^^o do commerciante será havida, para os effeitos 
1ega£s, como falsa declarac^o dada á auctoridade, e ¿ penalidade imposta 
pela presente lei accrescerá o décuplo d'essa penalidade. 

Art. 10.^ As visitas de inspeccdo do séllo serSio feitas em quaesquer 
estabelecimentos commerciaes ou.induslríaes, bancos, lojas, armazens, clubs 
e sociedades de recreio ou similhantes, assim como nas secretarias das 
camaras ecclesiasticas e municipaes, nas reparti^es publicas ou depen- 
dentes do estado, nos cartoríos dos escrivSies, tabelliaes e mais officiaes 
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publicos, Dos áo registo parochial onde esliverem archivados, e nas casas 
dos empregados publicos que ahi tenham a seu cargo a guarda de livros 
e documentos sujeitos ao imposto do séllo. 

§ unico. Havendo suspeita fundamentada de em qualquer casa, ou esta- 
belecimento publico ou particular, existirem estampilbas, papel e valores 
sellados falsos ou falsificados ou cunhos para sellagem, proceder-se-ha ás 
necessarias buscas» com a assistencia da competente auctoridade judicial. 

Art. 11.° Todos os magistrados judiciaes, fiscaes e administrativos, au- 
ctoridades civis, ecclesiasticas e militares, assim como todos os funcciona-> 
rios e empregados publicos de qualquer ordem, no exercicio das suas 
func^des, s2io obrigados a apprehender ou mandar apprehender os docu- 
mentos, livros e papeis que encontrarem sem o séllo devido, lavrando ou 
mandando lavrar os competentes aulos, que serSío remettidos ao escriv9o 
de fazenda do respectivo concelho ou bairro, mesmo no caso de os infra- 
ctores confessarem a transgress9o e se promptificarem ao pagamento da 
multa, conforme se determinar no reguiamento. Se a apprehensdo fdr ¿ 
ordem do juiz, no regulamento se indicará o destino do respectivo autp. 
A apprehensSio cessa desde que o transgressor confesse a transgressdo e 
se promptifique ao pagamento da multa. 

§ 1.** escriv5o de fazenda, assim que receber ou autos, deverá man- 
dar notifícar os trangressores em divida para pagarem no praso de cinco 
dias a multa em que houverem incorrido. 

§ 2.° Se os transgressores nlío efFectuarem o pagamento da multa no 
praso determinado, será o auto remettido dentro de quarenta e oito horas 
ao poder judicial. 

§ 3.° N9o podem ser apprehendidos os livros das conservatorías e os 
do registo commercial, nem os livros que, segundo a lei commercial, con- 
stituem a escriptura^^o regular do commerciante, nem tBo pouco os livros 
correntes, quer dos registos parochial e civil, quer das notas dos tabelliSíes, 
nem ainda os processos pendentes nem, em geral, todos os livros e papeis 
cuja apprehensdo importe suspensSio ou interrupc^o do servÍQO publico a 
que sejam destinados. 

§ 4.^ Tambem n9o serdo apprehendidos quaesquer outros livros, nem 
processos, papeis ou outros documentos, desde que os transgressores, con- 
testando a multa, fa^am immediato deposito da respectiva importancia ou 
prestem cau(9o idonea, pela fórma que fór determinada no regulamento. 

§ 5.° Quando pelos traslados, publicas fórmas, cópias ou certiddes de 
documentos se conhecer que os originaes respectivos nHo fdram devida- 
roente sellados, proceder-se-ha unicamente contra os primitivos transgres- 
sores, pela fórma determinada no regulamento. 

Art. 12.° É reduzida, para todos os transgressores, ao décuplo do séllo, 
a multa pela falta de pagamento da respectiva taxa legal, e o seu minimo 
limitado a SsÜOOO réis. 
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Esta disposic^o ¿ applicavel, tanto ás transgressOes commettidas antes 
da promulgagdo d'esta iei, como ás posteriores, salvo sempre o disposto no 
S 1.** do artigo 20.** 

Art. 13.** As licencas comprehendidas nas tabellas annexas a esta lei, 
e exigidas por leis ou regulamentos geraes e especiaes, serSío tiradas antes 
de practicados os actos que auctorisem, ou antes de findar o tempo da 
ultima licenca sobre o mesmo objecto; incorrendo os que transgredirem 
esta disposigdo na multa do artigo 12.**, correspondente á faUa do séllo 
que competir a essas licencas. 

Art. 14.** As multas por transgressdes encontradas em actos, docu- 
mentos, livros e papeis de sociedades, emprezas, bancos, associa^des ou 
corporacóes de qualquer natureza, serao sempre pagas pelas mesmas enti- 
dades, salvo o direito que Ihes assistir conlra os respectivos direclores, 
administradores ou representantes. 

Art. 15.® É elevada a lüSíOOO réis a quota de remissJio, a que se refere 
arligo 174.** do regulamento approvado por decrelo com forca de lei de 
36 de novembro de 1885. 

Art. 16.** Da importancia das multas cobradas por transgressSo d'esta 
lei pertencerá metade 6 fazenda nacionai e metade aos empregados ou 
funccionarios de qualquer ordem, que effectuarem a diligencia. 

§ 1.** No caso de denuncia, pertenceré uma quarta parte da multa ao 
denunciante e a outra quarta ao fuuccionario que executar a diligencia. 

§ 2.** No regulamento se determinar& o modo de arrecadu^do e distri- 
tribuÍQdo das muitas. 

Art. 17.*' Das decisdes e actos dos escrivSes de fazenda e de quaesquer 
outras auctorídades fiscacs ou admínistrativas, bem como dos tabeilides, 
sobre a iiquida^So do imposto do séllo, cabe sempre recurso para o governo 
pela direcc^ío geral das contribuicOes directas, mas nKo tem cabimento no 
caso de transgressSo, que só poderá ser julgada no competente tribunai 
judiciai. 

§ 1.*^ Para esse fim se entregará aos interessados uma declarac^o, em 
que se exponham os fundamentos da decisSo da auctoridade ou funcciona- 
rio de quem se recorre. 

§ 2.** Este recurso será interposto por meio de pelicao assignada pelo 
recorrente, dentro de trinta dias da dala da mencionada declarac9o. 

Art. 18.^ Os livros, processos, alvarés de licenca, documentos, papeis 
e actos, sujeitos ao imposto do séllo, que estejam devidamente sellados & 
data da publicaQdo d'esta lei, nüo sdo obrigados a novo séllo, salvo se tive- 
rem de ser apresentados em juizo ou reparti^do publica, porque, n'esse 
caso» pagarSo a differen(a entre o antigo e novo séilo, se este fdr de taxa 
mais elevada. 

Art. 19«*^ govemo regulamentará a execucSo da presente iei, reunindo 
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e codificando n'um só diploma todas as disposÍQdes em vigor relativas ao 
imposto do séllo ; e fíca tambem auctorisado a restríngir ou ampliar o nso 
do séllo de estampilha como julgar conveniente, a incluir de ruturo nas 
tabellas os livros e documentos que as leis posteriores fdrem estabelecendo 
e sujeitem a séllo, a modifícar a divisáo e ciassifica^do das tabellas, a reor- 
ganisar os servi^os da fiscalisa^do do imposto do séllo, ndo excedeado a 
despeza fixada no or^amento actualmente em execu^do, e a tomar quaes- 
quer outras providencias no sentido de assegurar e melhorar a cobran^a 
e fiscalisac^o d'este imposto, nío excedendo as taxas estabelecidas^na pre* 
sente lei, nem as penas e multas das leis em vigor. 

§ 1.^ Ficam sem eReilo as penas em que hajam incorrido, até á data 
da pubIica(2ío d'esta lei, quaesquer empregados publicos ndo reincidentes 
ou pessoas particulares, por actos ou omissdes practicados em contravenclo 
ás leis e regulamcntos relativos ao mesmo imposto, comtanto que paguem 
séllo devido dentro do praso de tres mezes, a contar da data da pnbli- 
ca(lk) d'esta lei. 

§ 3.^ Depois da publicaQdo do novo regulamento, nos termos auctorí- 
sados n'esta lei, ficardo revogadas todas as disposicdes de leis geraes e 
especiaes e regulamentos ¿cerca do imposto do séllo, promulgados até 31 
de dezembro de 1897. 

Art. 20.^ Fica revogada a legisla^do em contrario. 

Mandamos portanto, etc. 

ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda a faca imprímir 
publicar e correr. Dada no pago, aos 29 de julho de 1899. — £l-Rbi# 
com rubrica e guarda. — Manuel Affonso de Espregueira. — (Logar do séUo 
grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 



TABELLA N.« 1 
Séllo fLsLO 

CLASSE !.• 
Llvros 6 protocoUos sujeitos a séllo de verba, antes de escriptos 

1. Os livros dos julgamentos de coimas e transgressocs de posturas; os 
lívros de regísto dos autos de conciliacdes feitas nos juizos de paz; 
os livros de notas, de aforamentos e de arremalagoes das camaras 
municipaes; os livros de notas, de termos de abertura de signaes, e 
de registos dostabellíaes; os livros dere^isto de protestos deletras; 
os protocolios de audiencias dos escrivaes e dos distribuídores; os 
livros de registo dos articulados e senten^as nas causas civeis, a que 
se referem os artigos 208.° e 285.'* do Codigo de processo civil e bem 
assim os de registo dos articuiados e seuten^as de causas commer* 
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cíaes; os Iíytos de registo de accordaos e ten^óes mencioDados no 
artígo 1507.* do mesmo Codigo; os livros de lermos de repudio de 
heran^s; os iivros de caucoes ou fiangas nas causas crimes; os livros 
de registo e os dos autos de abertura e publicagáo de teatamentos; 
cada meia folha ou duas laudas #iOO 

a) Os livros mencionados n*esta verba nao podem exceder o padráo do 30 

centimetros de altura por 20 de largura. 

b) papel dos livros de notas dos tabelliaes nao poderá ter mais de trídta 

linhas em cada lauda; e o dos livros de registos de articulados^ sen- 
ten^s, tenf^5es e accordáos náo poderá ter mais de vinte e cinco linhas 
em cada lauda. 
1 Os livros de receita e despeza dos cabidos e de outras qnaesquer cor- 
poragSes ecclesiasticas; os livros das contas correntes dos solicita- 
dores ; os livros de receita e despeza e os de acios de delibera^Óes 
ou eleicóes de irmandades ou confrarias; e os protocollos dos corre- 
tores, despachantes, seus ajudantes e caixeiros de commercío, cada 
meia folha ou duas laudas #iOO 

3. Os livros das casas de penhores: 

Náo excedendo o padráo de 60 centimetros de allura por 40 de 
largura, cada meia folha ou duas laudas #200 

Excedendo esse padráo^ o dobro da taxa estabelecida n'esta 
verba. 

4. Os livros de registo de tutelas; o diario e livros para inscrip^5cs e ma- 

triculas nas secretarías dos tríbunaes de commercio; e o diario e 
livros para inscrip^5es e descripc5es nas conservatorías do registo 

predíal, cada meia folha ou duas íaudas #200 

Os livros mencionados n*esta verba poderáo ser sellados gradualmente^ 
conforme as necessidades do servigo. 

5. Os livros de inventarío e balan^os, diarío e razao^ a que se refere a 

legisla^ao commercial; os livros para actas, indispensaveis ás socie- 
dades, na conformidade da lei commercial; e os livros de regísto de 
ac95es e obriga(5es das sociedades anonymas e das commanditas por 
acc5e8: 
r<áo excedendo o padráo de 60 centimetros de allura por 40 de lar- 
gura: 

Pela primeira meia folha ou duas laudas i#000 

Cada uma das outras #100 

Excedendo esse padráo, o dobro das taxas estabelecidas n'esta 
verba. 

6. Os livros copiadores a que tambem se refere o artigo 3i.<» do Codigo 

commercial, cada meia folha ou duas laudas #005 

Os livros e protocollos constantes d*esta classe podem ser sellados, 
ainda que nos mesmos estejam escriptos^ ímpressos, lithographados 
on estampados dizeres ^eraes, que por si só náo possam constituir 
documenlo, nem produzir efTeito algum. 
No caso de fallencia e quando se nao tiver pago o séllo dos Hvros a elle 
sujeilos, juiz, depois de eucerrada e rubricada a escripturacao, or- 
denará que o adnunistrador da massa pague o séllo e a muita logo 
que haja dinheíro para isso, sob pena de infrac^áo, nao podendo sus- 
pender-se a fallcncía, nem anuulfar a deelara^áo de quebra. nem voU 
tarem os livros para o poder do fallido, nem este conseguir a reha- 
bilita^^áo, nem ser entregue a massa emquanto nao estiver pago o 
sélio e a multa devidos. 
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CLASSE í.« 
Diplomas nobiliarios sigeitos a séUo de verba, depois de escríptos 

7. Carta de mercé do tilulo de dnque ou de duqueza SOOMOO 

8. Carta de mercé do titulo de marquez ou de niarqueza 400^000 

9. Carta de mercé do titulo de conde ou dc condessa 300MOO 

10. Carta de mercé do litulo de grandeza 3üO¿000 

11. Carta de mercé do titulo de grandeza^ que seja inberente a algum cargo 

ou fuucQáo publica 200^000 

12. Carta de mer<*é do titulo de visconde ou viscondessa 200^000 

13. Carta de mercé do tilulo de baráo ou de baroneza 1000 WO 

14. Sendo tilulo de juro e herdade, paga mais 50^000 

15. Carta que concede honras de parente 600#OOO 

16. Alvará de vida em algum dos ditos titulos lOOMOO 

17. Carta de conselho lOO^OOO 

18. Carta de eouselho, quando soja inherente a algum cargo ou fuDCcao 

publica : /r. 50WOO 

19. Carta de alcaide mór 100*000 

20. Alvará de mercé de tractamento de excellencia 80W00 

21. Alvará de mercé de tractamento de senboría 70|iOO0 

22. Alvará de mercé de tractamenlo de dom 150*000 

23. Alvará de mcrcé de fdro de tidalgo cavaileiro ou moQO fidalgo com exer- 

clcio 100*000 

24. Alvará de ñdalffo escudeiro ou mo^o fidalgo 80*000 

25. Alvará de cavalleiro fidalgo ou escudeiro fidalgo 80*000 

26. Alvará de qualquer fdro de fidalgo inherente a tilulo ou por successáo 50*000 

27. Alvará de mcrcé do uso de brazao de armas 60*000 

28. Alvará de licenga para caf^amento de donatarios da coróa 80*000 

29. Banda da ordem de Sauta Izabel 300*000 

30. Portaria para acceitar ou usar de banda^ de ordem ou titulo nobiliario^ 

concedido por qualquer nagáo estrangcira 300*000 

Náo ficam sujeitos ás novas taxas os diplomas cujos decretos ou por* 
tarias, á data da publicagáo da presente lei, tenham sído publicados 
no Diario do Oovei-no, regulando para ella o séllo das leis anteríores 
a esta, comtanto que o imposto seja pago nos prasos designados na 
liquidagáo, e que esta se promova dentro de tres mezes depoís de 
publicado regulamento. 

CLASSE 3.* 

Diplomas de ordens militares e civis siyeitas a séUo de verba, 
depois de escríptos 

3L Carta de mercé de gran-cruz 150*000 

32. Carta de commendador 100*000 

33. Carta de official ou cavalleiro 50*000 

34. Carta de transferencia de uma para oiitra ordem 25*000 

35. Portaria para se poder usar da insignia antes da carta 20*000 

36. Portaria, concedendo licen^a para acceitar ou usar de condecora^es 

estrangeiras, sendo: 

De gran-cruz, cada uma 180*000 

De grande ofiicial, cada uma 150*000 

De commeudador, cada uma 100*000 

De official ou cavalleiro, cada uma 90*000 

De grande dignitario^ cada uma 200*000 

Tanto os officíaes do exercito e armada^ como os empregados do 
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enUiáo, qne fórem agracíados com condecora(5es honorifícas, por ser- 
?i90s distinctos no exercício das suas func^es, pügaráo só o ter^o 
das respectivas taxas estabelecidas n'esta classe. 
Se as mercés fórem por servi^s relevantes e prestados em combate 
contra o inimigo, por distíncto e provado merito litterario, scientiQco 
on artistico, oa por acto singular e publico de devo(áo civica, poderá 
govemo dispensar o pagamento do séiio. 

CLASSE 4.* 

Diplomas de empregados da casa real sujeitos a séllo de verba, 
depois de escriptos 

37. Carta de estríbeiro mór^ de capitao da guarda real» de védor^ decama- 

reira mór, de aia^ ou de qualquer outro oíBcio mór 65^000 

38. Caria de dama 55ií000 

39. ('>arta de official menor e de a^afata. 45^000 

40. Diplomas de nomea^ao de quaesquer outros empregados da casa real, 

ae lícenQas ou concessdes honoriñcas, passadas pela mordomia mór 

ou por outras repartigdes da casa real 25^000 

CLASSE 5.* 

Diplomas relatívos ao ezercito e armada sigeitos a séllo de verba, 
depois de escriptos 

4i. Patente de general de divislo, de vice-almirante e nomeaQáo de gover- 

nador ceral 100#000 

41 Patente de general de brigada ou de contra-almirante 70^000 

43. Patente de coronel, tenente coronel, major, capitao de mar e guerra, 

capitao de fra^ata ou capitao tenente 45^000 

44. Patente de capítao do exercito, ou de primeiro tenente da armada 25/000 

45. Patente de tenente, de alferes, de primeiro e seffundo tenente de enge- 

nheria ou de artiiheria, e de segundo tenente aa armada 15/000 

46. Nomeacao de guarda marínha 10/000 

47. Apostilla em qualquer patente 5/000 

As patentes e nomeacdes de empregados civis do exercito, que teem 

gradua^ militar, ncam sujeitas aos séllos correspondentes ás gra- 
dua^es respectivas. 

CLASSE 6.* 

Diplomas de gráus de habilitagdes litterarias on scientiflcas 
sigeitos a séUo de verba, depois de escriptos 

48. Carta de gráu, pela universidade : 

De bacharel 20/000 

De licencíado 25/000 

De doutor 30/000 

49. Lieen^a a bacharel, licenciado ou doutor para advogar em Lisboa e 

Porto, náo tendo as respecti vas cartas, por uma só vez 40/000 

50. Liceu^a a bacharel, licenciado ou doulor para advogar nas outras ter- 

ras, nao tendo as respectivas cartas 25/000 

51. Licenga nara exercer em Portugal ou possessoes qualquer profíssao 

scientiflca adquirída em universidade ou academia estrangeira 200/000 

5 
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51 Carta de habilita^áo de pharmaceulico 5^000 

53. Carla de habiliUgáo de piloto 2#000 

54. Carta de approva^o era qualquer curso de instrucgao superior, em 

que náo haja gráu 10^000 

55. Carta de approva^áo em qualquer curso de instruc^ao secundaria 2^000 

fí6. Carla de exame, approva^áo o habilita^áo de dentista 10*000 

57. Diploma de nomea^áo de piloto práctico nas barras de Lisboa e Porto 2*000 

58. Diploma de premios pecuniarios ou parlidos concedidos pela univer- 

sidade, ou por quaesquer academias e escolas publicas 1*000 

59. Tituio de capacidade de professor de instrucgao particular 4*000 

60. Carta de approva^ao de parteira 2*000 

CLASSE 7.* 

SFxgAo 1.* 

Bnllas, diBpensas e oatros diplomaB ecclesiasticos snjeitos a séllo de Terba 

depois de escriptos 

61. Bulla para oratorio 100*000 

62. Licenga para capella pubiica, pertencente a particular, a menos de 3 

kilomelros da egreja parochial ou de outra capella publíca 30*000 

63. Licen^a para capella publíca, pertencente a particular, a mais de 3 ki- 

lometros da egreja parocbial ou de outra capella publica 15*000 

64. Licen^a para capella publica, pertencente a corpora^áo ou povoa^áo, a 

menos de 3 kilometros da egreja parochial ou de outra capella pu- 

blica 7*500 

65. Licenga para capella publica, pertencente a corporaQáo ou povoagSo, a 

mais de 3 kilometros da egreja parochial ou de outracapellapublica 1*500 

66. Bulla de licenca confirmativa de bispado 125*000 

67. Bulla de arcebispado 140*000 

68. Bulla de patriarchado 280*000 

69. Bulla de arcebispado ou bispado in partibus 80*000 

70. Bullas nao classificadas 3*000 

71. Breve de supprimento de edade : 

Até seis mezes 2*000 

Até doze mezes 3*000 

Até vinte mezes 5*000 

72. Breve de lucto 7*000 

73. Breve de extra tempora 10*000 

74. Breve de illegitimiaade áordem 3*000 

75. Breve de illegitimidade a beneflcio 20*000 

76. Breve de irregularidade 3*000 

77. Breve de missa votiva 1*500 

78. Breve de non residendo, por uraa só vez 40*000 

79. Breve para sacrario em capella publica 20*000 

80. Breve para sacrario em capella particular 75*000 

81. Breve de privilegio para ecclesiastico poderusar de qualquer honra ou 

. distinctivo ;00*000 

82. Breve de prívilegio para qualquer corporagao poder usar de alguma 

honra ou distinctivo 150*000 



SEcpAo 2.* 

Bujeitos a séU 
ao de estampj 

83. Cartas de ordens de presbytero 4*000 



Oatros diplomas ecclesiasticos sujeitos a séllo de verba depois de egcríptos, 

ou ao de estampilba 
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81. Dispensa de um pregao 2*000 

85. Dispensa de dois pregoes 3#000 

86. Dispensa de tres pregóes 5*000 

87. LiceDf^ para casameulo com fian^a a banhos 5*000 

88. Lieen^ para easamento ou baptisado em capella partícalar, embora 

tenha porta para a rua 20*000 

89. Licen^ para casamento ou baptisado cm capella publica ou em outra 

egreja que náo seja a parochial 9*000 

90. Licen^a para confessar *200 

91. Licenc^a para celebrar o prégar^ ou sómente para qualquer d'estes mis- 

teres *500 

92. Licen^a para festividade reiigiosa em egreja parochial, ou fóra d'ella *200 
Para prestito^ cirio ou cortejo fóra da occasíáo do funeral — '. 4*000 

93. Carla de encommendado ou coadjutor *400 

9i Carla de sacristao *200 

95. Quaesques díplomas expedidos pclas c<amaras ou auctoridades eccle- 

siasticas, que náo estiverem especiainieute comprehendidos n*esta 

classe ou nas outras d*esta tabella *500 

CLASSE 8.* 

Coiiflniia$des, dispensas e outras mercés sujeitas a séllo de verba, 
depois de escriptos os respectivos documentos 

96. Dispensa de impedimento para casamento dos náo catholícos 10*000 

97. Alvará de corretor, em Lisboa e Porto , . . . 50*000 

98. Alvará de despachante nas alfandegas de Lisboa e Porto 15*000 

Nas outras alfandegas^ ou em quaesquer delega^des 7*000 

99. Alvará de ajudante de despachanle nas alfandegas de Lisboa e Porto 7*000 
Nas outras alfandegas 1*500 

100. Alvará de mercé ou titulo aos denunciantes de capella, morgados e 

bens nacionaes, mobiliarios ou immobiliarios, direitos ou ar^oes, que 

estejam vagos ou que andem extraviados 10*000 

101. Carta de nalnralisaíao 5*000 

102. Concessao ou auctorisaQáo para estabelecer ascensores mechanícos de 

qualquer systema na via publica ou fóra d*ella: 

Em Lisboa e Porto 100*000 

Nas outras cidades e capitaes de districtos 50*000 

Nas demais terras 25*000 

103. Concessao para estabeiecer caminhos americanos em estradas ordina- 

rias 150*000 

Em ruas de cidade ou povoa^áo 200*000 

104. Concessao para qualquer systema de via^áo com locomolivas ou por 

meio de tracQáo electrica 400*000 

105. Decreto de verifica^áo de vidas em bens nacionaes 80*000 

106. Diploma para manter na posse dos ditos bens 18*000 

*07. Diploma de perdáo ou commuta^ao de pena 6*000 

108. Diploma de approva^áo e confirma^áo de estatutos, compromissos ou 

contractos de corpora^Ses, bancos, emprezas e sociedades, quer sejam 

permanentes, quer teniporarias , 45*000 

109. Diploma de approva^áo de estatutos de sociedade scientifica, litteraria, 

artistica, de associa^o de classe, de instruc^o ou de recreio, em 

Lisboa e Porto 10*000 

Nas outras cidades e capitaes de districtos 5*000 

Nas demais terras 3*000 

110. Diploma de approva^ao de estatutos.de sociedade operaria e soccorros 

muluos i*000 
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111. Díploma de officío de procurador ou soUcitador de causas nos tríbunaes 

ou juizos de Lisboa e Porlo 80^000 

Nos tribunaes ou juizos das outras terras do reino: 

Em comarcas de 1.* classe 20^000 

Em comarcas de 2.* classe 6^000 

£m comarcas de 3.* classe 3^000 

112. Nomea^áo de solicitador feita por despacbo de juiz de direito^ e cada 

renova^áo 2M00 

113. Nomea^ao de vendedor de estampilbas do séllo^ fórmulas judiciaes e 

firanquias, em Lisboa e Porto 1^000 

Fóra de Lisboa e Porto #200 

114. Licen^ para advogar, concedida a pessoa que nao esteja paraisso ba- 

bilitada pela universidade de Coimbra 50^000 

115. Poriaria de nomeaQáo lucraliva, ou de mercé bonorifica de que se pa- 

gar emolumentos, expedida por qualquer reparti^ publica 5M00 

116. Todos os diplomas de assignatura real por nomea^>5es ou mercés nao 

especificadas n*esta tabelia 10^000 

117. Apostilias nos dipiomas comprehendidos n*esta classe, cada uma 3^000 

CLASSE 9.- 

Papeis de 8eguran$a publica s^jeitos ao séUo a tinta de oleo, 
antes de escríptos, ou ao de estampilba 

SEcgAo 1.' 
Pagsaportes e bilhetes de residencia passados nos goTemos cvns 

118. Passaporte a nacionaes^ parafóra do reino e das possessdes ultrama- 

rinas^ pela via maritíma : 

Até tres pessoas 3#000 

Por cada pessoa a mais IMOO 

Náo se comprehendem n'estas verbas as crean^as até sete annos. 

119. Passaporte conferido a nacionaes que pretenderem saír do reino pela 

fronteira terrestre, cada pessoa 1^500 

i20. Passaporte a estrangeiro, para fóra dorcino e das possessdes ultrama- 

rínas, pela via marítima, cada pessoa 2^000 

i21. Referenda em passaporte esirangeiro, para fóra do reino e das posses- 

85es ultramarinas, pela via maritima, cada pessoa 2^000 

122. Passaporte a estrangeiro para fóra do reino pela fronteira terrestre, e 

para as províncias ultramarinas, por qualquer via, cada pessoa IMOO 

123. Referenda em passaporte estrangeiro para fóra do reino pela fi-onteira 

terrestre, e para as provincias uitramarinas, por qualquer via, cada 

pessoa UOOO 

12i. Bilhete de residencia ou referenda, permittindo a residencía a estran- 
geiros : 

Por tres mezes #400 

Por seis mezes if600 

Por nove mezes #800 

Por um anno 1#000 

SEcpAo 2.' 

SalTO-condacto, vistos nos passaportes e bilhetes de residencia 
passados nas administragoes dos concelhos 

125. Salvo-conducto aos estrangeiros #100 
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i26. Yisto nos passaportes dos estrangeiros pela permissáo de entrada .... ¿100 

127. Bilhete de residencia ou referenda^ permittindo a residencia a estran- 

geiros : 

Por tempo de tres mozes ¿400 

Por tempo de seis mezes ¿600 

Por tempo de nove mezes ¿800 

Por tempo de um anno i¿000 

CLASSE 10.» 

Papeis commerciaes sigeitos a séllo a tmta de oleo, antes de escríptoe, 
ou ao de estampilha 

128. Cartas de partilhas, entre socios, cada uma 1¿500 

129. Carta de fretamento para os porlos do continente do reino. 1¿000 

Sendo para outros portos ou para porto indeterminado 3¿000 

130. Conhecimento de carrega^áo maritíma, apresentado para ser conferído 

com manifesto e para, assini legalisado,constituir titulo de proprie- 
dade de mercadorias existentes na alfandega ou seus armazens: 

De generos procedeutes de portos portuguezes ¿100 

De generos procedentes de portos estrangeiros ¿100 

131. Conhecimeuto de carregaf^áo maritima juncto ao manífesto, ou ao des- 

pacho geral de saida das embarcaQoes ¿100 

132. Documento que substituir o conhecimento de carregai^áo maritima — ¿100 

133. Endosso ou pertence de mercadorias passado em conhecimento de car- 

rega^áo maritima, excepto o prímeiro endosso nos conhecimentos 

que léem a clausula «á ordem» ¿200 

134. Pertence ou decIaraQáo de transmissáo de propriedade de parte das 

roercadorias mencionadas em um conhecimento, sendo essa declara- 

00 feita em documento especial, separado do mesmo conhecimento ¿200 

135. Endosso feito nos pertences^ a que se refere a verba anterior ¿200 

CLASSE 11.- 

Licen^as siyeitas ao séUo de estampilha 

SEcpAo 1.^ 

Licen^as para o exercicio de industrias, a qne se refere o artigo 4.* d'esta lei 

136. Licenca para theatro e para quaesquer divertimentos ou espectaculos 

pubJicos, concedida a nacionaes ou estrangeiros : 

Em Lisboa e Porto 16¿000 

Nas capitaes dos distríctos e mais cidades do reino. . . - 5¿000 

Nas outras povoa^es 1¿500 

137. LiceuQa para casa de joffo licito.. em Lisboa e Porto 20¿000 

Nas cidades e capitaes de districto 10¿000 

Nas outras terras 5¿000 

138. Licen^a para venda em armazem de atacado^ incluindo os depositos 

das fábricas, em Lisboa e Porto 10¿000 

Nas outras cidades e capitaes de dislricto 4¿000 

Nas outras povoagoes 1¿500 

139. Licen^a para casa de hospedaria, estalagem ou casas de guarda de ca- 

valgaduras, em Lisboa e Porto, de cada licen^a que estes estabeleci- 

mentos Í6rem obrigados a ter 4¿000 

Nas outras cidades e capitaes de districto 1¿000 
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Nas oulras terras ¿300 

140. Licen^a para casas de bilhar, em Lisboa e Porlo, de cada mesa de bi- 

Ihar lOí 000 

Nas oulras cidades e capllaes de districlo 5i^000 

Nas outras povoa^oes 3^000 

i4i. Licen^a para casa de bobidas^ botequins, ou casas de venda de aguas 

mineraes e medicinaes, em Lisboa e Porto 5^000 

Nas outras cidades e capitaes de districto 1^500 

Nas outras terras 1^000 

142. Licen^a para bazar, sem leiloes, em Lisboa e Porto 6^000 

Nas outras cidades e capitaes de districto 2i^000 

Nas outras povoa^Ses 1^000 

143. Licen^a para casa de liquidagoes, por meio de leiláo^ de objectos novos 

ou usados, em Lisboa e Porto 60^000 

Nas capitaes de districto e mais cidades 5^000 

Nas oulras povoa^5es 1^000 

144. Licenga para casa de modas, em Lishoa e Porto 7^000 

Nas outras cidades e capilaes de districto 3^000 

Nas demais terras 1^000 

145. Licen^a para armazens de fato feitO; em Lisboa e Porto 5JI000 

Nas outras terras líOOO 

146. Licen^a para salas de cortar cabeilo, em Lisboa e Porto 2^000 

Nas outras terras ¿800 

147. Licen^ para casas de pasto, em Lisboa e Porto 5dl000 

Nas oulras cidades e capitaes de districlo 1¿000 

Nas outras terras .. #500 

148. Licenga para tabema e casa de coinida, em Lisboa e Porto 2¿000 

Nas outras terras ¿500 

149. Licenga para agencias de leüoes, de omprestimo», e do venda de bens 

moveis ou immoveis, em Lisboa e Porlo 60/000 

Nas mais cidades e capitaes de districto 5¿000 

Nas outras povoa^des 1¿000 

150. Licen^a paia armazem de cal(^ado ou cbapelaria e para vender quaes- 

quer generos ou mercadorias de qualquer natureza, náo anterior- 
mente especifícados, em andares, lojas, armazens ou boticas, em 

Lisboa e Porto 2¿000 

Nas outras cidades e capitaes de districto 1¿000 

Nas outras terras — ¿500 

151. LiceuQa para vendcr, ou ter estatagem nas eslradas. ¿300 

151 LicenQa para ter carruagens, omuibus, char-á-bancs ou trens de alu- 

guer, em Lisboa e Porto 10¿000 

Nas outras cidades e capitaes de districto 3¿000 

Nas demais terras 1¿000 

153. Licen^ para estabelecimento photographico, em Lisboa e Porto 2¿500 

Nas outras terras ¿800 

154. Licenca para loja de cambio : 

Em Lisboa e Porlo. 25¿000 

Nas outras cidades e capitaes de districto 7¿000 

Nas demais povoa^des 1¿000 

155. Licen^ a vendilhoes ambulantes, em qualquer cidade ¿600 

Nas viUas e mais logares ¿300 

156. Licen^ para vender em pra^as publicas e mercados periodicos, quando 

a venda se náo fa^a em estabelecimentos fíxos e permanentes ¿100 

157. LiceuQa para vender nos rios ¿600 

As taxas das licen^as mencionadas n'esta seegáo sáo referidas ao 
anno e náo dispensam as da sec^áo seguinte, e as lícengas poderao 
ser concedidas por fraccoes mensaes e trimestraes, mas por fórma 
que terminem no ultimo dia de cada anno civil. 
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SEcgAo 2.* 
Licengas para diverr^o? actos 

158. Licen^ para conservar aberta a porta de casa de jogo lieito^ depois da 

hora de recolher : 
Em Lisboa e Porto : 
Sendo associa^des ou sociedades de recreio, bilhares, botequins, cafés 

on restaurantes ; .. 20#000 

Sendo outras quaesquer casas 6^000 

Nas outras adades e capitaes de distrícto: 
Sendo associa^des ou sociedades de recreio^ bilhares, botequins, cafés 

ou restaurantes 10^000 

Sendo outras quaesquer casas 3^000 

Nas demais terras do reiño : 
Sendo associayoes ou sociedades de reereio^ bilbares» botequins, cafée 

ou restaurantes 2^000 

Sendo outras quaesquer casas Í600 

159. Licen^a para ter abertos^ depois da hora de recolher^ os botequins, ca- 

fés e restaurantes : 

Em Lisboa e Porto 6#000 

Nas outras cidades e capitaes de distrícto .. 3JI000 

Nas demais terras do reino — i#000 

160. Li^en^a para ter aberlos, depois da hora de recolher, tabemás, kios- 

2aes e outros eatabelecimentos ou iojas onde se vendam quaesquer 
ebidas para consumo immediato no mesmo local, e aiuda que esses 
estabelecimentos exponham á venda outros artigos ou productos : 

Em Lisboa e Porlo 2*000 

Nas ontras cidades e capitaes de districlo ÍBOO 

Nas óemais terras do remo ¿400 

161. Licenya para venda de tabaco por atacado : 

Em Lisfeoa e Porlo 40Í000 

Nas outris cidades e capilaes de districto 12*000 

ílas demaás terras do reino 6*000 

162. Licen^a para ^nda de tabaco por miudo: 

Em Lisboa í Porto - 2*500 

Nas outras cidades e capitaes de di.stricto 1*200 

Nas demais t^rras *500 

Esta licen^a é obrigatoria para os que a tiverem para vender por 

atacado e qiizerem tambem vender por miudo. 
i63. Licenga para casa ie penhores : 

Em Lisboa e Porto 25*000 

Nas outras cidad^s e capitaes de districto 10*000 

Nas demais terrat 2*000 

Comprehendem-si n*estas verbas os bancos, companhias, socieda- 

des e respectivaj succursaes, que fagam opera^es de empreá- 

timo sobre penhoies em roupas, objectos de oiro ou prata, pedras 

preciosas e quaes^uer mobiliarios. 

164. Licen^ nara ca^ar, incltíndo ou nao o uso e porte de arma para esse 

fim, cada anno 2*600 

165. Licen^ para uso e porle 1e arma em defeza propria ou de propriedade, 

cada anno 2*000 

166. Llcen^a por anno civil pari labora^áo de alambiques, quando nao pro- 

dnzam sómente liquidos aijeiios a imposto de producQáo, ou quando 
nao distillem apenas mate-ias comprehendidas no n.*» 1.° do artigo 2.« 
da carta de lei de 21 de jdho de 1893 : 
Gada alambique de distUacáo intermittente de capacidade até 300 
ütros 2*500 
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De 300 alé 750 litros inclusive IWOOO 

De mais de 750 litros • 38^000 

Gada alambique de distiUa^ao continua, qualquer que seja a sua 
capacidade 3M000 

167. Licen^a para ter um ou mais caes^ cada uma : 

Em Lisboa e Porto ií500 

!Nas outras cidades e capitaes de dístricto ¿300 

Nas demais terras #100 

168. Licenga para agencia de emigra^ao ou de passaportes, por anno 200^000 

169. LiceuQa a agente e commissario volante de emigraQáo e passaportes^ 

j)or anno 100^00) 

Sao obrigados ás licenQas de que tractam estas duas ultimas verbas 
lodos os individuos, associagoes ou companhias, que directa ou indl- 
rectamente recrutem ou contractem emigrantes, que vendam bilhetes 
de passagens, ou os entreguem ainda que seja por procura^, ou 
que habituaimente soiicitem passaportes para fóra do reino. 
As liceuQas mencionadas nas verbas 158 a 163 inclusive sáo annuaes, 
maat)oder'Se-háo conceder por fraccoes mensaes e trimestraes, mas 
por fórma que terminem no ultimo oia de cada anno civii. 

170. Licen^a para queimar fógos de artifício e foguetes #500 

171. Licenga para estabelecimentos insalubres, incommodos ou perigosos, 

que estejam ou venham a ser incluidos na tabella annexa ao decreto 
regulamentar de 21 de outubro de 1863, cada auno: 
£m Lisboa e Porto : 

Para os da 1.* classe d*aquella tabella « 2^000 

Para os da 2.* classe 1#200 

Para os da 3.* classe #800 

Nas outras cidades e capitaes dos distríctos : 

Para os da 1* classe 1*000 

Para os da 2.- classe *800 

Para os da 3.* classe #500 

Nas demais terras: 

Para os da !.• classe #500 

Para os da 2.* classe #400 

Para os da 3.* classe #300 

Gomprehendemse n*esta verba os vendedores de polvora ^ estado, 
babílitados com carta de nomeaQao. 
A renova^áo d*esta licenQa náo abrange a do alvará, aaue se re- 
ferem as formalidades e processo determinado no cil^ao decreto 
de 21 de outubro de 1863, e o séllo será pago pela i6rma que se 
determinar no regulamento em harmonia com as c^mmodidades 
dos industriaes e commerciantes. 
l, Licenfa para leilao de moveis, de immoveis, ou de semoventes, em casa 
particular, em predio a veuder, ou em casa, loja e anrazem de venda, 
ou em qualquer logar fóra das pra^as de commercio: 

Em Lisboa e Porto, por um dia 5#000 

Sendo válida por cinco dias 10#000 

Nas outras terras do reino, por um dia , 1#000 

Sendo válida por cinco dias 2#000 

I. Licen^a para cada leiláo, nas pragas de commercid, de letras a rísco 
maritimo^ e de moveis ou immoveis ou de quaes(uer valores que náo 

sejam papeis de crédito * 3#000 

k. Licen^a para velocipede, cada anno < 1#500 

u Licen^as nao comprehendidas em ouiras verbas d'estas tabellas, con- 
cedidas pelas reparti^Ses publicas, pelas cama^as municipaes, ou por 

qualquer auctoridade, cada uma #100 

Todas as licengas devem ser solicitadas e obtidasantes de practicados os 
actos que auctorisem, ou antes de acabar o teaipo das que já tenham 
sído concedidas sobre o mesmo objecto. 
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CLASSE 12.* 

Processos forenses e mais documentos, que devem ser escríptos 
em papel sellado 

176. Processos forensesjudiciaes^ fiscaes, adminlstrativos on ecclesiasticos, 

excluidos os documentos e os actos, que por estas tabellas devam 

ser escríptos em papel da taxa de 100 réib, cada meia folha ^060 

Comprehendem-se n*esta verba os edítaes^ suas cópias e annuncio», e 
bem assim as cópias, notas e contra-fés, qoe os escrívaes e offlciaes 
de dili^eucias devem entregar aos cítados^ intimados ou notificados; 
as cópias dos autos de penhora ou reia^oes dos bens penhorados ou 
arrestados que devem ser entregues ao depositario; as certidSes de 
avalia^áo de bens; e as rela^es de bens em iQventarios. 

177. Articu]ado8 e seus duplicados^ minutas, allegaQoes forenses, petig5es de 

aggravo, respostas em inventaríos nos casos do artigo 742.* e seus 
paraffraphos do Codigo de processo civil, respostas sobre a fórma da 

})artilha e respostas a despachos de peticdes e promocdes, cada meia 
blha «00 

178. Cartas de senten^ de arremata^ao, titulos de adjudica^áo, formaes de 

partilhas, cartas testemunhaveis, alvarás, precatoríos, autos de posse 
depoimentos de parte, autos de conciliacao e traslados, cada meia 
folha #100 

179. Certiddes, certiñcados e attestados, passados por qualquer reparti^áo, 

auctoridade, funccionario, enlidade ou individuo^ cada meia folha — #iOO 
Comprehendem-se n'este verba as corrobora^Ses e as certid5es de re- 
laxe de conhecimentos de cobran^a, que servem de base á execu^ao 
físcal administrativa. 

180. Escripto particular de qualquer contrato^ além do séllo fíxo e propor- 

cional a que fór sujeito, caida meia folha ^iOO 

181. Escrípto particuiar de constituicao de penhor^ fian^a ou hypotheca, 

além do séllo da verba 234 e aiem do sello de cada um d*esses actos, 

cada meia folha #160 

Nao ó devido o séllo do papel quando o escrípto fdr exarado na mesma 
meia folha do documento da obrígai^áo principal. 

182. Procura^es, além do séllo de estampilha que competir, cadameia folha #100 

183. Substabeiecimentos, cada meia folha #100 

184. Re(]uer¡mentos e seus duplicados, declaragdes para habiIitaQáo de pe- 

riodicos e auctorisa^es, cada meia foiha #100 

185. Termos ou autos de arremataQáo perante as camaras municipaes, ter- 

mos de declara^ao de nacionalidade, termos de abona^o ou reconhe- 

cimento de identidade, e de abonacáo de idoneidade^ cada meia folha #iOO 

186. Traslados tirados das notas dos tabelliáes, e publicas formas, cada meia 

folha #iOO 

187. Protestos de letras, cada meia folha #100 

CLASSE i3.* 
Alvarás, escrípturas e ontros papeis siyeitos ao séUo de estampilha 

188. Alvará de emancipaQao ou auctorisa^So judicial para administra^ao de 

bens ou legitimas de valor, em rendimento, superior a 50#000 e até 

250#000réis 5#000 

De rendimento superíor a 250#000 e até 500#000 réis 10#000 

De rendimento superíor a 500#000 réis 20#000 

De rendimento desconhecido , 5#000 
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189. Alvará de conseDtimento judicial^ ou auctorisa^ao escripta extra-judi- 

cial para casamento 1#500 

190. Auctoriga^ao ou diploma judicial para hypotheca^ snbroga^áo ou alie- 

nacSo de bens dotaes. em rendimento supcrior a 50^000 e até 25Oi0OOO 

réis 5W0O 

De rendimento superior a 250^000 e até 500^000 réis 10^000 

De rendimento superior a 500JÍ000 réis 20^000 

De rendlmento desconhecido 5JIO0O 

19i. Assento de casamenlo, de nascimento e de baptismo, nos iivros do re- 

gisto ¿100 

192. Registos de reconhecimentos e iegitima^es dos ñlhos, no lívro proprio, 

cada registo #100 

séilo d'estas duas ultimas verbas só será coUado nos livros destina- 
dos ás camaras municipaes e ás camaras ecclesiasticas. 

193. Bilhetes de enterramento, cada um #140 

194. Autos de approva^áo de testamentos cerrados, cada nm 1#000 

195. Autos de conciliac^ao, além do sóllo que Ihes competir pelos actos jurí- 

dicos ou contratos que involverem, e alóm do séllo do papel, cada um #500 

196. Contractos de casamento segundo o regimen da communhao ou da se- 

paragao, cada um 5#000 

197. Contractos de empreitada, cada um #600 

198. Contractos de parceria agricola, cada um #500 

199. Contractos de parceria pecuaria, cada um #500 

200. Certidoes, certificados e attestados, passados na meia folha do requeri- 

mento, em que fórem pedidos, e corroboraQoes exaradas nas certidoes 

e attestados a que respeitem, cada um d'estes actos #100 

Havendo em cada meia folha mais de uma certidáo, certiücado, corro- 
boragao ou attestado, cada um d*estes actos . . #100 

201. Declara^Ses de nacionalídade, cada indíviduo iO#000 

202. Editaes em processos forenses sujeitos ao imposto do séllo, além do 

sóllo do papel, cada um #iOO 

203. Cada escriptura, testamento, ou qualquer outro instrumento nas notas 

dos tabelliáes e camaras municipaes, comprehendendo os registos de 
documentos, além do séllo designado nas tabellas n.** \ e 2 para cada 
um dos actos juridicos e contractos que involver, além do séllo do 
papel do llvro denotas 1#000 

204. Cada nota de registo, de averbamento ou canceliamento, que nas con- 

servatorias se exarar nos documentos entregues ás partes; cadanota 
indicativa de registo, passada nas secretarias dos tribunaes de com- 
mercio; cada nota de manifesto nas escripturas, letras e outros titulos 
de divida; e cada nota de distracte apposta pelos tabeUiáesnos tras- 
lados ou certidóes das escripturas de divida #100 

205. Perfilha^o feita por um ou ambos os paes em escriptura, testamento 

publico ou auto publico, cada perfílhado #500 

206. Perfiiha^áo feita por um ou ambos os paes no assento do baptismo ou 

nascimento, além do sélto do assento #100 

207. Reconhdcimento para legitimagao por subsequente matrimonio no 

assento de casaniento, cada legitimado #100 

Sendo em escriptura, cada legitímado #500 

208. Procura^Oes forenses, incluindo as feitas apnd acta, além do séllo do papel #100 

209. Procura^oes com poderes para quita^áo, perfilhaQao, reconhecimento 

de foreiro ou qualquer outro acto extra-judicial, que náo involvam 
contracto, além do séllo do papel #300 

2i0. ProcuraQÓes com poderes para qualquer conUracto, incluindo as que 
Í5rem para transac^áo em juizo conciliatorio e para arremata^ao em 
hasta publica e opcao, além do séllo do papel #600 

211. Procura^oes com poderes para geral administra^ao civil, além do séllo 

do papel 1#006 
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III Procoracdes eom poderes para geral admínistragao ou gerencla com- 

mereiaU além do sólio do papei MOOO 

313. Procura^os passadas por commerciantes, scgundo a definí^ao dos 
n.'* 1.® e 2.* do artigo 13.*» do Codigo commercial, para sacar, acceitar 
ou endossar letras, ou para fazer compras ou vendas mercantis, além 
do 8¿llo do papei 5M00 

lii Procnra^Oes passadas por sociedades anonymas ou commanditas por 
acQdeSf nacionaes ou estrangeiras, aos seus agentes ou gerentes, para 
tractarem em cerai de todos os negocios dos estabelecimentos, ciga 
gerencia Ihes e conñada, além do séiio do papel 10^000 

115. Cada substabelecimento feito na mesma meia folha da procuragao ou 

de outro substabeleciraeto ^ÍOO 

Sendo feito fóra da procura^ao ou de outro substabelecimento, aiém do 

sélio do papel ^IOO 

Quando uma procura^ tiver poderes para diversos actos. a que com- 
petir mais de uma taxa, pagará sómente a maior. Senao eguaes as 
taxas pagará uma d'ellas. 
Quando em procuraQáo ou substabelecimento intervier mais de uma ges- 
soa — contandO'Se por uma só pessoa marido e mulher, pae oü mae e 
fllhos sob patrio poder, e corpora^oes de qualquer natureza — cada 
pessoa, além da primeira^ pagará meia taxa dos séilos do na()el e de 
estampilba, que eompetirem a essa procuragáo ou substabelecimento. 

216. Protesto de lelras, além do séllo do papel A200 

217. Quitagáo geral sem designaQáo de valor ou de valor desconhecido, 

ainda que seja reciproca entre duas ou mais pessoas, dada em auto, 

termo, escriplura ou docuraenlo publico officiai ou extra-official 2í000 

218. Fianga a valor desconhecido ou indelerminado, prestada em auto, termo, 

escriptura ou documento publico, official ou extra-official ¿500 

219. Reconhecimentos de assignaturas, quer feítos por tabelliáes, quer por 

outra entidade que tenha essa faculdade dentro do paiz, sem exce- 
P(^o do ministeno dos negocios estrangeiros e do ministerio dos ne- 

gocios da marinba e ultramar, cada um M20 

Quando^ porém, os reconheciraentos se referirem a mais de uma assi- 
gnatura, de cada assignatura a mais ^OfO 

220. Registos no livro de tutelas e registo dos termos de repüdío de he- 

rangas, cada um AIOO 

221. Cada réplica ou instancia na mesma meia folha do requerimento ¿100 

222. Termos e autos judiciaes ou perante qualquer auctoridade, ou em re- 

partigao publica, que comprehenderem arrendamento. arremata^áo e 
licitagao de bens immoveis, hypotheca, ñanga, quitaf^áo, algum con- 
tracto, ou qualquer outro acto juridíco, que produza obrigaQóes em 
rela^ao ao objecto da causa ou da convencáo, além do séiio especial 

que f6r devido, conforme as tabellas n.<" 4 e 2, cada um líOOO 

Consideram-se comprehendidos n'esta verba os autos de encabe^- 
mento de prazos, de reuniáo de conselho de familia ou conferencia 
nos inventarios sobre o passivo descripto e fórma de pagamento^ ou 
só sobre qualquer d'estes objectos; os termos de arremata^áo de for- 
necimentos ao estado ou a quaesquer corporaQoes; os termos de 
venda de productos florestaes do estado, os oe transací;^áo, de repúdio 
de herancas,.e os de desistencia em quaiquer processo, do pedido ou 
parte d'elle. 

223. Termos de residencia em processo criminal, cada um A500 

224. Termos de abona^ao ou reconhecimento de identidade, e de abona^ao 

de ídoneidade, cada um A500 

225« Terroos ou autos de posse conferida a empregados do estado ou da 
egreja, de corpos ou corporagSes administrativas^ e de estabeleci- 
mentos subordinados ao govemo, que pelo exereicio das respectivas 
ftuic(des recebam qualquer remunera^, cada empregado I50Q 
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2M. Termos forenses, seja qual (5r o seu numero, lan^dos na mesma meia 
folha de papel de qualquer documento, ou em meía folha que con- 
tenha algnm acto, que por estas tabellas deva ser escrípto em papel 
sellado da laxa de iOO réis AOSO 

227. Gertificado de registo de propríedade de embarcagSes de portos e rios ¿100 

228. Termo de abertiu'a de signal no lívro proprio dos tabelliáes AIOO 

229. Registos de reconhecimentos de signaes nas certidoes de missas. cada 

um ; AiOO 

230. Registos de actos lavrados fóra das notas dos tabelliáes, incluindo a 

approvacáo de testamentos cerrados, cada um AIOO 

231. Registos de protestos de letras, cada um AIOO 

232. Certificados de registo críminal. além do séllo do papel. ou do séllo da 

verba200 AIOO 

233. Escripto particular de qualquer contracto, além do séllo designado nas 

tabellas n.** i e 2 para caaa um dos actos e contractos que compre- 

hender^ e além do séllo do papel A200 

234. Escrípto partiGular de constitui^áo de penhor, fían^ ou hypotheca, 

além do séllo do papel o de cada um d*estes aictos ¿200 

Nao é devido o séllo d'esta verba quando o escrípto fdr exarado na 

mesma meia folba do documeuto da obri^aQao principal. 
Todos os exemplares de um mesmo escnpto particular sao sujeitos, 

além do séllo do papel, á taxa de 200 réis; mas as taxas especiaes ' 

dos contractos ou actos sómente seráo pagas em um d'esses exem- 

plares. 

CLASSE 14.« 

SECgAo 1.* 
Papeis snjeitos a séllo de verba ou ao de estampüha depois de escriptos 

235. Testamentos publicos ou cerrados, antes de serem registados, em todo 

caso dentro de trínta dias desde a abertura da successáo^ ou desde 
que por qualquer outro motivo produzirem effeitojuridico, cadameia 
folba 2A000 

236. Perfílha^io em testamento cerrado, cada ^erfílhado A500 

A taxa d*esta verba deverá ser paga conjunctamente com a da verba 

anterior^ respectiva a testamentos cerrados. 

237. Documentos, que náo tenham sido sellados ou nao fórem escríptos, Im- 

Sressos, lithographados ou estampados em papel sellado, que tenham 
e se junctar a processos ou requerimentos dirígidos a tribunaes ou 
reparti^des publicas^ de qualquer ordem, ou que sejam apresentados 
em quaesquer cartorios ou reparti^es publicas para ahi fícarem ar- 
chivados levando-se em conta o séllo já pago por qualquer motivo^ 

quando esse pa^amento conste do documento, cada meia folha AIOO 

*endo pago séilo mferior, pagarao só a diíTeren^a. 

SEcgÁO 2.^ 
Papeia snjeitos a séllo de verba, depois de escríptos 

l'ocessos forenses, judiciaes, físcaes, admínistrativos ou ecclesiastícos^ 
nos casos em que o imposto do séllo haja de ser pago a fínal^ cada 
meia folha #080 

^apeis, livros e documentos apresentados a officiaes publicos^ a fím de 
serem extrahidas certiddes ou publicas fórmas, cada meia folha de 
que fórem extrahldas as certidoes ou publicas fórmas levando-se em 
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conta séilo já pago por qaalqaer motivo, qaando esse pagameDto 

coQste do docuaiento AIOO 

Tendo os papeis^ livros ou docomentos pago séllo inferíor, pagar-se-ba 
só a differen^a. 

SEcgAo 3^ 
Outros papeis snjeitot a séllo de yerba, depois de escriptos, ou ao de ettampilha 

240. Cartas de saúde, cada uma AiOO 

241. Cartazes ou annuncios de espectaculos ou de divertimentos publicos, 

cada um A 100 

242. Cartazes ou annuncios de espectaculos ou divertímentos publicos, sem 

indlca^áo do numero d'estes nem dos dias ou noítes em que se rea- 

lisem, cada um : 

Em Lisboa ou Porto lAOOO 

Fóra d'estas cídades ¿100 

243. Cartazes ou annuncios, sobre qualquer outro assumpto ou objecto, cada 

um: 
Sendo escríptos, impressos, lithographados ou por qualquer fórma es- 

tampados em papel^ ou tecido, ou qualquer outra substancia : 

Em Lisboa ou Porto A200 

Fóra d'estas cidades A050 

Sendo pintados em paredes, madeíra e placas metaliicas ou analogas, 

gravados, feitos com letras em relevo ou por quaiquer outro processo, 

pagarao as mesmas taxas da verba 243. as quaes poderao ser por 

mez indivisivel e periodo náo superior a dois annos, conforme no re- 

gulamento se determinar. 
Nos cartazes ou annuncios em que se noticí&r determinado numero de 

espectacolos seráo devidas tantas taxas quantos fdrem os espectaculos 

annunciados. 
Nos cartazes ou annuncios de mais de ama empreza, entidade ou indi- 

viduo seráo devidas tantas taxas quantos f5rem os indíviduos, enti- 

dades ou emprezas a quem os annuncios interessarem. 
Qualquer altera^áo ou modifícagao, que se.fízer nos cartazes ou annun- 

eios mencionados nas verbas !í41 a 243^ imporla a obrígaQáo do paga- 

mento de nova taxa. 
Para os effeitos d*estas mesmas verbas, consideram-se cartazes ou an* 

nuncios todos os que íórem afflxados ou expostos em qualquer logar, 

salvas as isen^oes expressas na respectiva tabella. 

CLASSE 15.« 
Papeis sqjeitos a séUo por fórma especial detenninada no regalamento 

244. Cartas de jogar^ cada baralho : 

Sendo nacionaes AIOO 

Sendo estrangeiras ¿200 

245. Cbegues ao portador, á vista^ passados no continente do reino e ilbas 

a^jacentes, cada um A020 

246. Annuncios em qualquer periodico, incluindo o Diario do govemo, e em 

qualquer livro, folheto ou programma, cada um ¿010 

247« Bifbete de passagem por via terrestre : 

Em vehiculos ordinarios de carreiras regulares: 

Por cada bilhete de pre^ náo inferior a 100 réis AOIO 

Por cada assignatura por praso nao superior a um anno AIOO 



Digitized by 



Google 



78 IMPOSTO DO SÉLLO 



£m camÍDhos de ferro, qualquer que seja o seu modo de trac^ao: 
Por cada bilbete cujo preco náo seja inferíor a 100 nem superior a 

400 mo 

Para cada bilhete cujo pre^o exceda 400 : 

Em !.• classe #030 

Em 2 • classe A020 

Em 3.* classe #010 

Por cada assignatura por praso nao superior a um anno: 

Em 1/ classe #200 

Em 2.« classe #100 

Em :).« classe ; . . .. #050 

Para o eíTeito do pagamento d'este imposto, nas emprezas onde hsga 
apenas duas classes, seráo consideradas a superior de 2.* classe e a 

ínferior de 3.* classe. 

248. Bilbetes de passagem por via fluvial e maritíma: 

Por vla fluviai para pontos servidos por carreiras regulares: 
Por cada bilhete de pre^o náo ínferior a 50 nem superíor a 200. .. AOiO 

Por cada bilhete de assignatura náo superior a um anno AiOO 

Por cada bilhete excedendo a 200: 
Por via maritima: 

Para portos do continente M20 

Para portos das ilhas e ultramar #050 

Para porlos estrangeiros íiOO 

As taxas d*esta verba e da 247 sáo devidas tantas vezes quantos fdrem 
os bilhetes passados á mesma pessoa durante o mesmo percurso 
do vehiculo para que foi passado o primeiro bilhete^ devendo sup- 
pór-se tantos bilhetes quantas as pessoas maiores de sete annos, 
que com um só fízerem viagem. A tiragem de novo bilhete durante 
percurso do mesmo vehiculo obriga a nova taxa de séllo. 

249. Guia de bagagens vindas por via ferrea. * A020 

250. Conhecimento, guía, cautela ou oulro documento de transporte por via 

fíuvial ou terrestre #060 

251. Notas de expedigáo pelo caminho de ferro, de mercadorias estrangeiras 

— transito internacionai e transferencía do deposito, cada uma #030 

252. Boletins de entrega de mercadorías sujeitas a direitos nas esta^5es de 

caminhos de ferro — da entrega que os empregados fazeiu aos da 
alfandega, cada um #030 



TABELLA N.^ 2 
Séllo pr»opor*olonal e pr^ogresslvo 

CLASSE i.« 

Diplomas de empregos publicos, comprehendendo os dos corpos admi- 
nistrativos, misericordias, hospitaes e outros estabelecimentos publicos 
subordinados ao govemo, sigeitos a séllo de verba, depois de escriptos 

Diploma de offlcio ou emprego que tenha de ordenado ou lotacáo ató 

lOOíOOO ifi% 

De mais de 100^000 réis até 600^000 réis 5 % 

De mais de 600*000 róis alé 1:000*000 réis 7,5% 

De mais de 1:000*000 réis. 10% 

Diploma de inactividade pelo qual se perceba algum vencimento, como 
da aposentacao, jubilacao ou reforma, sendo o vencimento annual 
até 100*000 róis i^^Vf 
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De mais de lOOAOOO róis até 600j;000 réis 5 % 

De mais de GOOJ^OOO róis alé 1:000*000 réis 7,5% 

De mais de 1:000¿Í000 róis 10 % 

a) A incidencia das taxas d*estas verbas abrange os diplomas dos me- 
dicos e cirurKioes dos hospitaes e camaras municipaes. 

b) Pelo provimento ou quaesquer outros tilulos de nomeaQáo tempo- 
raria por menos de um anno, pagar-se-ha de séllo uma (]uota propor- 
cional ao tempo por que fórem passados e em rela^ao ás taxas esta- 
belecidas n*esta classe. 

c) Pelo provimento ou quaesquer outros titulos de nomea^ao provisoría 
pagar-se-ha de séllo, mensaímente, uma quota na proporgao das taxas 
estabelecidas n*esta classe. 

d) Por diploma de accesso ou de transferencia de officio e emprego, 
quer se verifíque dentro do mesmo quadro, quer de um para outro, 
pagnr-se-ha a taxa de séiio da mercé correspondente á meihoria do 
vencimento, se a houver. Náo havendo melhoria, pagar-se-ha sómeute 

por cada lauda de papel em que fór escripto o díploma f 100 

e) Quando o ordenado ou a lotagáo do emprego fór em moeda ínsulana, 
imposto do séllo será calculado segundo a percentagem correspon- 
dente ao quantítativo do vencimento n'esta moeda. 

f) diploma de officio ou emprego, que nao tiver vencimento certo ou 

lotagao conhecida, pagará A500 

séllo dos diplomas mencionados n*esta classe será calculado sobre a 
totalidade dos vencimentos do offlcio ou emprego, incluindo as grati- 
fíca^oes de exercicio e quaesquer outros proventos certos, e os emo- 
lumentos ou salarios, segundo a respectíva lota^áo. 

CLASSE 8.« 

SECfÁO 1.* 

Confirma^oes, dispensas e onras mercés sujeitas a sello de yerba, 
depois de escriptas 

255. Garta de administra^ao, com usufructo vitallcio, de capella, denominada 

da corda, ou outros bens nacionaes, que renderem até 200*000 réis 15A000 
Excedendo a 200*000 réis 15 % 

256. Carta ^e compra ou arremata^ao de bens nacionaes ou das corpora^oes 

de roao morta, além de 100 réis por cada lauda de papel em que f5r 
escripta a carta ou instrumento, pagará mais, sobre o preQo da arre- 
matagáo ou remissáo 

257. Diploma de ten^a, pensáo ou ordinaría, até á quantia de 100*000 réis 

Excedendo a 100*000 réis 2% 

258. Diplomas de veriñca^áo de sobrevivencia de ten^a^ pensáo ou ordinaria, 

ddbro do que fíca estabelecído na verba anterior. 

259. ApostiIIa em qualquer dos diplomas a que se referem as verbas 257 e 

258 3*000 

260. Dispensa de impedimento de matrimonio, sobre a multa ecclesiastica 

imposta aos impetrantes 10 Vq 



2*000 



SEcgAo 2.* 

Outros papeis snjeitos a léllo de verba depois da escriptot 

261. Passaportes a embarcacdes nacionaes: 

Ató 50 toneladas 1*000 
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De mais de 50 até 200 inclusive 2M00 

De mais de 200 até 400 MOOO 

De mais de 400 ató 600 4^000 

De mais de 600 tooeiadas para cima 6dí000 

CLASSE 3.- 

AcQdes, apolices, recibos, quita^des 

8 outros papeis sigeitos a séllo a tinta de oleo, antes de escriptos, 

ou ao de estampilha 

262. AcQdes, obriga^^s e titulos de sociedades anonymas, de commanditas 

por accdes, de parcerías maritimas, de sociedades civís, de quaesquer 
estabefecimentos publícos, dos districtos, das camaras municipaes; 
obrigagdes de commerciantes^ de sociedades em nome coilectivo ou 
em commandita simples; cada ac^áo^ obriga^o ou titulo e segundo 

seu valor nomiuai, até 5¿000 réis M20 

De mais de 5^000 réis até 10¿000 réis A030 

De mais de iO^OOO réis até 50^000 réis «075 

De mais de 50j;000 réis até lOOJ^OOO réis «150 

De mais de lOOfOOO réis até 200«000 réis «300 

E assim successívamente, augmentando 150 róis em cada lOOAOOO réis 

ou fraccao de 100«000 réis. 
Sendo companbia, sociedade ou empreza para explora^ nas posses- 
s5es ultramarinas, e que seja obrigada a dar partiiha nos seus lucros 
ao estado, ainda que exer^ poderes soberanos nos terrítoríos da con- 
cessáo, sobre o valor nommal de cada ac^áo, obrígagao ou titulo .... i por mil 

a) Quando em um só papel se comprehender maís de uma ac^ao, obri- 

Sa^áo ou titulo^ pagar-se-ha o séilo corpespondente ao valor nominal 
e todas as ac(5es^ obriga^es ou titulos comprehendidos no mesmo 
papel. 

b) Os titulos de divída publica emittídos por govemos estrangeiros^ e 
acQóes, obrígagdes ou titulos de corpora^oes^ bancos, companhias e 
soeiedades commerciaes estrangeiras de qualquer natureza^ só 

godem ser negocíados no reino precedendo o pagamento do séllo 
xado n'esta verba^ devendo o valor d*esses tituios e papeis de cre- 
dito ser calculado pelo cambio par. 

263. Apolice de seguro e pertences langados na referída apolice, sendo o 

premio annual : 

Ató 5«0ü0 réis «150 

De mais de 5«000 réis até 25«000 réis «750 

De mais de 25«000 réis até 50ié000 réis 1«500 

De mais de 50«000 réis até 100«00() réis inciusive 3«000 

E assim successivamente, cobrando-se sempre mais 750 réis em cada 

25«000 réis ou íracQáo de 25«000 réis. 
sélio correspondente ao premio dc seguros maritimos^ pago por uma 
só vez^ será a qulnta parte das taxas estabelecidas. 

264. Apolice de seguro. quando náo fdr conhecido o valor do premio : 

Atéo seguro de i:000«000 réis, exclusive «300 

De 1 :000«000 réís até i0:000«000 réis, exclusive «600 

De 10:000«000 réis para cima i«200 

266. Recibo de premios de qualquer seguro^ sendo o valor do premio: 

De 1«000 réis alé 20«0()0 róis «030 

De mais de 20«000 réís até 50«000 réis «075 

De maís de 50«000 réis a i00«000 réís > «150 

Excedendo a iOO«000 réis, mais 150 réis em cada iOO«000 réis ou 
ÍJrac{3o. 
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Estas taxas sáo applicaveis a qoalquer outra fórma comprovativa do 

pagamento do premio. 
As taxas das verbas n.*^ 263 a 265 seráo duplas para as agencias de 

eompanhías estrangeiras funccionando em PortugaL 

266. Recibos e sens duplícados entre particulares ou passados oor particu- 

lares ao estado, a camaras municipaes, juntas de parochia, miserí- 

cordias, bospitaes ou outros quaesquer corpos e corpora^des admi- 

Distratívas ou estabelecimentos publicoS; subordinados ao governo; 

quitagdes passadas ao estado peio pa^amento do custo de estradas; 

os recibos que os juizes, agentes do mmisterio publico, conservadores 

do registo predial, promolores, defensores oflaciosos, louvados, escri- 

váes e mais empregados judíciaes> administralivos, de fazenda, e do 

fóro ecclesiastico, e quaesquer funcciooarios ou outros individuos 

I passam pelos emolumentos ou salarios que percebam; os recibosdas 

I custas restituidas .ás partes; as declara^oes que os tabelliáes sao 

obrigados a fazer nos termos do artiffo Sñ.'' § i^ da tabella dos emo- 

lumentos e salarios judíciaes de 30 do junho de 1864; as facturas de 

qualquer natureza ou proveniencia, com quitaQáo, e outros quaesquer 

titulos ou documentos que importeui desobrigagao de dinheiro, valores 

> ou de qualquer objecto ; os recibos de vencimentos e de adiantamentos 

de qualquer natureza das classes inactivas ou activas, pagos pelo 

estado; os dos empregados das camaras municipaes, misericoraías, 

i hospitaes ou de quaesquer estabelecimentos publicos subordinados 

I ao govemo; os dos pensionistas dos monte pios ou caixas economi- 

cas, e os dos respectivos empregados; os dos accionistas e os dos 

obriffacionistas, com respeito aos dividendos ou iuros que recebam 

dos bancos ou companhias ou quaesquer sociedades e emprezas ; os 

dos venciroentos dos empregaaos d'esses bancos ou companhias; e 

os dos juristas^ com reíaQao aos juros que recebam dos litulos de 

, dlvida fundada ou de obrigagdes emittidas pelo estado e por quaes- 

I quer corporacdes publicas : 

De UOOOréisa WOOOréis AOIO 

I De 104000 réisa 50^5000 réis 4020 

I De 504000 réis a 1004000 réis 4030 

De 1004000 réis a 2o0i000 réis 4050 

De 2504000 réis a 5004000 réis 4100 

Por cada 2504000 réis a mais ou frac^ao d'esla quantia 4050 

Qnando o valor nao íor conhecido ou declarado 4500 

a) Consideram-se comprehendidas u^esta verba as declara^oes de 
venda a dinheiro, liquidado, vendido, pago, ou qualquer outra equi- 
valente, appostas em coutas, facturas, titulos ou obriga^oes de 
divida. 

b) As contas conferidas sem desígnaQao de praso determinado de ven- 
cimento, passadas entn? individuos residentes no reino e ilhas adja- 
centes, que contenham verbas de rccebimento ou de pagamento de 
dinheiro, das quaes se náo tenham passado recibos ou documentos 
sellados, íicam sujeitas ao séllo correspondente a esses recibos ou 
documentos, como se para cada uma d'ellas houvesse documento 
especial. 

c) Nos recibos de juros e dividendos de fundos publicos e pajjeis de 
credito, e nos de vencimentos sujeitos a qualquer deduc^ao que 
tenha a natureza de imposto, o séllo será caículado sobre as impor- 
tancias que effectivamente fórem recebidas. 

d) Quando os vencimeutos comprehendidos n'esta verba (Órem pagos 
üor folha, o imposto será pago por meio da séllo de verba, conforme 
íór determinado no regulamento. 

267. Os vales ou ordens do correio; recibos e quita^oes por termos nos autos 

e processos judiciaes, físcaes ou administraiivos; a conüssao ou re* 

6 
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conhecimento de divida que náo conste de titulo anteríor devidamente 
seJlado; a obríga^ao de divida proveniente de qualauer contractO;, ac- 
córdo ou transacgáo, e que náo seja representada por outro titulo 
sujeilo a séllo; o mutuo^ a usura, e a abertura de credito, por escripto 
particular ou escriptura; o deposito civil; a quita(jáo, a fianija, a hy- 
potheca convencipnal, e o penhor, por meio de escnptura, termo, auto 
ou escrípto particular, e ainda que sejam objectos incidentes, secun- 
daríos os accessorios dos titulos em que taes factos fdrem constituí- 
dos ; a acceitacao de doa^áo inter vivos, nao sendo em contracto ante- 
nupcial, e as doaQdes puras e simples a que se refere o artigo 1:478.« 
do Godigo civil, sobre o valor que deve ser indícado aos bens mobi- 
liaríos e immobiliarios doados: 

De lílOOOréisa WOODréis ÍOIO 

De 10¿;000ré¡sa SOiíOOO réis W20 

De 50)^000 réis a ÍOOÍIOOO réis ¿Í030 

De 1004000 réis a 250^000 réis A050 

De 2oOi5000 réis a 500^000 réis J^IOO 

Por cada 250^000 réis a mais ou frac^ao d'esta quantia J»050 

a) Gomprehendem-se n'esta verba as cauQoes dos exactores fiscaes, e 
as quitagoes dos vendedores e cedentes nos contractos de compra e 
venda e cessáo onerosa. 

b) Quando a fiauj;^ assegurar algum contracto cujas clausulas importem 
divida ou obrigaQáo de valor conhecido e desconhecido, pagar-se-ha, 

além do sélio correspondeute ao valor conhecido, mais J>500 

c) As importancias eni fundos publicus ou papeis de credito seraocal- 
culadas pelo vaior real q\m tiverein no mercado, segundo a ultima 
cota^ao anterior á data do acto ou contracto pelo qual é devido o 
imposto. 

d) A importancia dos recibos e quita^5es de fóros, censos e pensoes 
annuaes, pagas em generos, será calculada, para o eíTeito do séUo, 
pela tarifa camararia ou pelo pre(^o correute no mercado da locali- 
dadc. 

e) As prorogagdes dos contractos ficam sujeitas á mesma taxa da sua 
constituiQáo. 

f) Nas liquida^oes o séllo da quita^áo calcula-se pelo valor do resultado 
da operaQáo. 

. Recibos ou rcIaQdes de possuidores de inscrip^oes, ac^des ou obriga- 
^oes de coupons, ou ao portador, comrespeilo aos jiiros e dividendos 
que recebam do estado, corpos administrativos, bancos ou companhias 
e sociedades, além do séilo que Ibes competir pela verba 266, cada 
3*000 réis ou frac^áo de 31000 réis AOiO 

Serao devidas as mesmas taxas de séllo, quando os juros ou dividendos 
fórem pagos contra simples apresenia^ao dos coupons, 

séllo é calculado sobre a importancia eíTcctivamente recebida. 

GLASSE 4.- 
Letras e outros papeis que devem ser escríptos em papel sellado 



Letras sacadas eutre prac^as do reino e ilhas adjacentes, ordens, livran- 
cas, e escriptos de qualquer natureza, nao mencionados nas verbas 
das tabellas n.°" 1 c 2, nos quaes ^edetermincpagamento ouentrega 
de dinheiro com clausula á ordem, ou á disposiQao, ainda que sob a 
íórma de correspondencia epistolar, sendo á vista ou até oito dias de 
praso : 

De 3Í000 réis até 20¡í000 réis. ^020 

De mais de 20*000 réis ató 30*000 réis *050 
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Demaisde 30j;000 réis alé 300^000 réis AiOO 

De mais de 300^000 réis até 5004000 réis, inclusive 4200 

£m cada 5004000 réis, ou frac^ao de 5004000 réis, a mais 4100 

270. Lelras sacadas do continente do reino e iihas adjacentes, ordens, llvran- 

(as, escriptos de qualquer natureza, nos quaes se determine pa^a- 
mento ou entrega de dinheiro^ com clausula á ordem ou á disposigao, 
ainda que sob a fórma de correspondencia epistolar, sendo a mais de 
oito dias de praso; letras ou escripturas de contracto de risco mari- 
timo, bilbfttes de cobre, cartas de credito e abona^, escriptos ao 
portador e quaesouer outros papeis negociaveis náo mencionados 
n*esta ou na preceaente verba : 

De 54000 réis até 204000 róis 4020 

De mais de 204000 réis a 1004000 réis 4100 

Gada 1004000 réis a mais, ou frac^áo de 1004000 réis 4100 

271. Letras sacadas no contínente do reino e iihas adjacentes, para serem 

pagas em pra^s estrangeíras, de 20^000 réis até 1004000 réis^ inclu- 

sive 4020 

Cada 1004000 réis a mais, ou frac^ao de 1004000 réis 4020 

a) sélio das ietras sobre paiz estrangeíro será pago com respeito ao 
valor que representarem em moeda portugueza pelo cambio par. 

b) As letras reformadas ou consideradas como taes pelo regulamento 
da eontribui^ao de decima de juros estao sujeitas a novo séUo. 

c) As letras mencionadas n'esta classe, que fdrem sacadas em mais de 
uma via, pagarao a respectiva taxa de séllo em cada via. 

CLASSE 5.« 

Papeis de credito, pertences, letras e outros documentos 
siqeitos a séllo de verba, depois de escríptos, ou ao de estampilha 

172. Os pertences ou averbamentos dos tltulos e papeis de credito mencio- 
nados na verba 262 e sua alinea b), da classe 3.* d'esta tabella, se- 
gundo seu valor nominal, devendo o valor de titulos e papeis de 
eredito estrangeiro ser calculado como fíca preceítuado na alinea b) 
da verba 262 : 

Até 104000 réis 4030 

De mais de 104000 réis até 504000 réis 4075 

De mais de 504000 réís até 1004000 réis 4150 

De mais de 1004000 réis até 2004000 réis 4300 

E assim successivamente. augmentando 150 réis em cada 1004000 

réis ou frac^ao de 1004000 réis. 

Sendo de ac^oes, obriga^5es ou titulos de companhía, sociedade ou em- 

preza constituida para explora^áo nas possessoes ultramarinas, e que 

seja obrígada a dar partilha nos seus lucros ao estado, ainda que 

exer^ poderes soberanos nos territorios da concessáo, sobre o valor 

nomínal da transmissao 1 por mil 

Os pertences, pelos quacs náo fór transmittido todo um titulo, pagarao 
de séllo que Ihes competir em reIa<^áo ao valor nominal aa parte 
transmittida. 
273. Letras sacadas em pragas estrangeiras e possessSes ultramarinas, para 
serem endossadas, acceitas ou pagas no reino e ilhas adjacentes : 

De 54000 réis a 204000 réis 4020 

Dc mais de 204000 réis até 1004000 4100 

Cada 1004000 réls a mais ou frac^áo de 1004000 réis 4100 

As mesmas taxas serao applicaveis quando as letras fórem sacaüas em 
possessoes uitramarínas sobre pra^as estrangeiras e negociadas ou 
acceitas no reino ou ílhas adjacentes. 
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274. Letras sacadas em prai^as estraDgeiras, quando simplesmente se nego- 

ciarem em qualquer parte da monarchia e peio primeiro endosso : 

De oíOOO réis até mOOO réis *0» 

De mais de 20*000 réis até lOOiíOOO réis J^OBO 

Cada lOOi^OOO réis a mais ou frac^áo de 100*000 réis *050 

275. Letras sacadas em pragas estrangeiras, acceitas no reino e ilhas adja- 

centes e pa^aveis em pragas estrangeiras, sendo negociadas em qual- 
quer parte da monarcbia e pelo primeiro endosso : 

De 5*000 réis ató 20*000 réis *020 

De mais 20*000 réis até 100*000 réis *050 

Cada 100*000 réis a mais ou frac^áo d'esta quantia *050 

As letras mencionadas n'esta ciasse, quando passadas em roais de imia 
via, pagaráo, em cada via, taxa de sélio correspondente ao valor que 
representarem, quando junctas á primeira via náo dcvidamente sel- 
lada. Se as letras fdrem sacadas em praga estrangeira, o seu valor 
será calculado em moeda portugueza peio cambio par. 

276. Conta conferida com designado praso de vencimenlo : 

De 1*000 réis até 20*000 réis *020 

De mais le 20*000 róis ató 50*000 réis *040 

De mais de 50*000 réis até 100*000 réis *060 

De mais de 100*000 réis até 500*000 réís, inclusive *100 

E assim successivamente, augnientando 100 réis em cada 500*000 
réis ou frac^áo de 500*000 réis. 

CLASSE 6.- 
Escríptaras e outros papeis sigeitos a séllo de estampilha 

277. Arreudamentos e consignac^ocs de reudimontos de bens immoveis por 

quaiquer modo ou tituio que sejam feitos^ além do séllo do papel : 

De 10*000 réis até 40*000 réis *050 

De mais de 40*000 róis até 80*000 réis *080 

. De mais de 80*000 réis até 100*000 réis *100 

Augmentando 100 réís em cada 100*000 réis ou frac^áo de 100*000 
réis. 

a) Ficam comprehendidos u*esta verba os arrendamcntos de minas e 
os C(»nlraclos de corliyas feilüs sob a fórma de arrendamenlo. 

b) Nos contraclos desiguados n'esta verba, o séllo scrácalculadosobre 
prc^ de todo o tempo do arrendamento, comprehendida qualquer 
auantia que seja estipulada a titulo de joia ou entrada. 

c) Se arrendamento fór por menos de um anno, a taxa será a mesma 
que para um anno. 

d) Nos casos de subloca^áo, parcial ou total, o imposto do séllo será 
calculado sobre a importancia total da renda por que fór feita a sub- 
loca^ao. 

e) Nos arrendamentos em que náo se designar praso, e, segundo o cos- 
tume da terra^ fórem por menos de um anno, pagar-se-ha o séilo 
correspondente a um anno; e, no caso de durarem mais de um anno, 
repetir-seha o séllo com relagao a cada anno da proroga^áo. 

f) Nos arrendamentos ruraes e de marinhas, as taxas serao metade das 
que estao delemiinadas para os outros arrendamenlos. 

g) Nüs arrendauicntüs de mmas cuja renda for iucerta, em parte, pagar- 
se-ha, além do séllo respectivo ao valor conhecido, mai.'< 5*000 réis. 

h) Quando os arrendameulos náo fórem a dinheiro, o preco será calcu- 
iado pela? tarifascamararías^ oupelos pre^smédios douUimoanno 
no mercado da localidade. 

t) No ca¡fo de cessáO; parcial ou total; de consigna^ao de rendimentos 
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de bens ímmoveis, o imposto do séllo deverá ser calculado sobre a 

importancia peia qual fór feita a cessáo. 
j) No caso de proroga^ao de arrendameuto independente de novo titulo^ 

poderá o séllo ser tambem pago por meio de verba. 
k) Nos casos de subloca^áb de usufhicto por tompo indeterminado 

serao devidas tantas taxas quantas as correspondentes a cada annui- 

dade, devendo a totalidade destas calcular-se como se calcula em 

direito a remissáo do usufructo. 

278. Gontracto de casamento no regimen dotal : 

Quando o valor dos bens dotaes náo fór superíor a 5:0004000 réis. . . 2 por mil 

De mais de 5:0004000 réis até 10:0004000 réis 3 por mil 

De mais dé 10:0004000 réis até 20:0004000 réis 4 por mil 

De mais de 20:0004000 réis até 50:0004000 réis 5 por mil 

E d'ahi para cima 54000 réis em cada 1:0004000 réis ou flraccao de 

1:0004000 réis. 
Além d*estas taxas, pelo dote de bens presentes de valor nao deter- 

minado 54000 

Pelo dote de bens futuros 54000 

No caso da especiñcai^áo de bens dotaes, anterior ou posterior ao casa- 
mento, será lambem devido o séllo proporcional d'esta verba, calcu- 
lado sobre o valor, que será declarado, dos bens especificados, mas 
levar-se-ha em conta o séllo que houver sido pago por virlude das 
duas ultimas taxas d*esta verba. 

279. Escriptura de constituigáo provisoria ou defínitiva de sociedade ano- 

nyma, de commandita por acgSes e de parceriamarílima— excluidas 

as companhas de pesca — sendo o capital social até 1:0004000 réis 24000 

De mais de 1:0004000 réis até 2:0004000 réis 44000 

E assim successivamente, augmentando em cada 1:0004000 réis 
ou frac^áo, 14000 réis. 

Além d^estas taxas, mais sobre todo o capital 2 por mil 

No caso de augmento posterior do capital social, pagar-se*ha o 
séUo correspondente a esse augmeuto, na razao de 14000 réis 
cada 1:0004000 réis ou frac^áo, além da taxa de 2 por mil. 
Sendo companhia, sociedade ou empreza para exploracao nas pos- 
sess5es uUramarinas e que seja obrigada a dar partilha nos seus 
lucros ao estado, ainda que exer^a poderes soberanos nos terri- 
toríos da coucessao, sobre o capital com que se constituir e sobre 
augmento do mesmo capital 1 por mil 

280. Escríptura, ou titulo particular, constitutiva de qualquer outra socie- 

dade commercial ou ci viL sendo o fundo ou capítaí social até 1 :0004000 

róis 24000 

De mais de 1:0004000 réis até 2:0004000 réis 44000 

E assim succossivamente, augmentando em cada 1:0004000 réis ou 

frac^ d'esta quantia 14000 réis. 
Nao se declarando na escriptura ou titulo parlicular o fundo ou ca- 

pital social 204000 

No caso de augmento posterior do capital social, pagar-se-ha o séllo 
correspondente a esse augmento na razáo de 14000 réis cada 
1:0004000 réis ou frac(jáo. 

281. Garantia de aval, com rela^ao a letras, prestada em instrumento se- 

parado ou em carta, sendo o valor garantido : 

De 54000 réis aié 204000 réis 4020 

De mais de 204000 réis até 504000 róis 4040 

De mais de 504000 réis até 1004000 réis 4060 

De mais de 100400 réis até 5004000 réis 4100 

E successivamente, mais em cada 5004000 réis ou frac^ao, iOO róis. 

Quando náo se fa^ referencia a valor ou quantia determinada — 34000 

282. Recibos ou quita^es de laudemios 5 % 
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^agamento d*est6 séilo será eiTectuado no proprio titulo da transmis- 
sao do dominio utíl pelo adquirento, que o descontará na importancia 
do iaudemio a pagar. 

283. Reconhecimenlos de foreiro, cada um, nao sendo a importancia do fdro 

superior a iWOOO réis 4100 

De mais de lOííOOO réis 2 % 

E applicavei á avalia^ dos fóros, quando fdrem a generos^ a disposi^ 
da verba 277 sobre a avalia^áo de arrendamentos a generos. 

284. Transmiss5es por titulo gratuito ou oneroso dos direitos adquiridos 

por contractos feitos com o estado, de empreítadas, construc^es de 
obras publicas, explora^áo de emprehendimentos materiaes de qual- 
quer natureza, e de concessao ou adjudica^o de fomecimentos de 
toda a especie, sobre o capital estipulado ou calculado coma neces- 

sario para cumprimento dos respectivos contractos 0,5 % 

Nao se comprehendem n*esta disposigao as transmissdes de direítos 
provenientes de conlraclos provisorios ou definitivos, realisados ante- 
riormente á publicaQáo da tei de 28 de julho de 1885, quando sejam 
feitas pelos primitivos concessionarios para as sociedades que se cons- 
tituirem a fim de executarem os mesmos contractos ou concessdes. 

CLASSE 7.- ' 
Papeis sigeitos a séUo por fórma especial determinada no regulamento 

285. Gbeques á vista ou sem designado praso de vencímento, passados no 

continente do reíno e ilhas adjacentes, em favor de pessoa certa; che- 
ques passados no continente do reíno e ilhas adjacentes, com desi- 
gnado praso de vencimento, ao portador ou em favor de pessoa certa; 
cheques e livrangas de qualquer natureza passados em pra^as estran- 
geiras para serem pagos em Portugal e vice-versa : 

De 5j;000 réis até 20Í000 réis ^020 

De mais de 20il000 réis ató 50ií000 réis ^040 

De mais de 504000 réis até 1004000 réisl ^060 

De mais de 1004000 réis até 5004000 réis ^IOO 

' Augmentando 100 réis em cada 5004000 réis ou frac^ao de 5004000 
réis. 

286. Conhecimentos das contribuigdes e impostos directos em relagao ao seu 

valor 2«/o 

287. Conhecimentos do imposto do real de agua, sobre a importancia a pa- 

gar, náo se podendo cobrar menos de 10 réis: 

Sendo de cobran^a eventual 2% 

Sendo de cobranQa virtual 3 % 

288. Conhecimentos dos impostos sobre a fabricaQao nacional dos productos 

de que tractam as cartas de lei de 21 de julho de 1893 e 27 de abril 
de 1896, sobre a importancia a pagar, náo se podendo cobrar menos 
de 10 réis 2% 

289. Guias do hiodelo n.® 6 anuexo ao regulamento do real de agua, ou do- 

cumentos correspondenles : 

Quando a importancia paga nao exceder 104000 réis 4100 

Quando exceder 104000 réis 4200 

290. Bilhete de entrada pessoal nos theatros ou recintos de espectaculos 

pubiicos : 
Quando o theatro, circo, pra^a, jardim ou saláo tiver numero flxo 
de logares, e a importancia total d'estes logares nao exceder a 

2004000 réis 4010 

De mais de 2004000 réis 4020 
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Quando o valor íOr desconhecido : 

Sendo jardírn ou saláo J»OiO 

Sen.io circo, pra^a ou theatro f020 

As taxas desta verba seráo duplas quando os theatros, cíicos, pragas, 
jardins. saloes ou quaesquer outros reciutos, scja qual fdr a sua de- 
nomina^ao^ abertos ou fechados, fórem explorados por artistas estran- 
geiros, desde 1 de setembro até 30 de junho. 

291. Precatorio ou mandado para levantamento e entrega de quantias ou 

outros valores depositadps e existentes na caixa geral de depositos 

ou outros estabelecimentos, além do séiio do papel i por mil 

séllo relativo aos juros será pago conforme Í5r determinado no re- 
gulamento. 

292. Bilhetes de loteria ou rifa (exceptuadas as do govemo, misericordias^ 

hospitaes ou estabelecimentos de caridade e associa^es de bcnefí- 

cencia) so^re o valor nominal de cada um 10% 

293. Premios de loteria (mantidas as excep^5es da verba antecedente) no 

acto da entrega 15 % 

294. Premios de rifa (mantidas as excepQdes da verba 292) no acto da en- 

trega 15% 

295. Cautelas de penhor passadas por armazens geraes ftcarrarUs) de que 

tracta o Codipo commercial no artigo 409.*: 
Pelo primeiro endosso, por cada período de quinze dias ou fraccáo 
de quinze dias, a contar da data d'este endosso, epor cada iOOi^OOO 
réis ou frac^áo *020 

296. Gonhecimentos de depositos de mercadorias ou generos feitos em ar- 

roazens geraes, conforme o artígo 408."* e seguintes do Codigo com- 

mercial J>500 



TABELLA N.^ 3 

J^apels do expodlente clas alfandegas, 

sujeltos a sólio, ciopols <le eser*lptos, 

xios ter*xnos cLo ]?egixlamen.to 

SECCÁO 1.* 

Alfandegas do continente do reino e ilhas adjacentes e luas dependencias, 

com ezcepcáó das delega^óes e postos aduaneiros da raia, 

qne náo lanccionem em esta^óes de caminhos de íerro 

297. Bilhele de despacho de importaQuo, sobre o valor íespectivo, naoj)0- 

dendo, eomtudo, cobrar-se menos de 50 réis 1 por mil 

298. Bilhete de despacho de transferencia de deposito e exportagáo de mer- 

cadorias com direito a drawback, ou para importagao livre, sobre o 

valor respectivo, náo podendo^ comtudo, cobrar-se meuos de :00 réis 1 por mil 

299. Bilhete de despacho de reoxportacáo, ou baldea^áo, sobre o respectivo 

valor das mercadorias^ náo podendo, cointudo, cobrar-se menos de 

100 réis iy') p. mil 

300. Bilhete de despacho de transito internacional, sobre o respectivo valor 

das mercadorias, nao podendo, comtudo, cobrar-se menos de iOOréis 0,5 p. mil 

301. Bilhete de despacho de exporia(;áo, salvo nos dois easos especialmente 

indicados^ e afóra a respectiva guia annexa, a que eorresponderá a 
taxa de 100 réis, sobre o valor respectivo, náo podendo, comtudo, 
cobrar-se menos de 200 réis Ipormil 
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302. Bilbete de despacho de cabotagem, por entrada ou saída (náo compre- 

hendendo, n este ultimo caso, a respectiva. guia annexa, a que eor- 
responderá a taxa de 100 réis)^ sobre o valor respectlvo, náo podendo, 
comtudo, cobrar-se raenos de iOO réis 0^5 p. mil 

303. Bilbete de despacbo de qualqucr natureza oue náq tenba sido comple- 

tamente processado, por haverero reentrado as respectivas mercado- 

rlas, ou por quaesquer outros motivos í 100 

304. Bilbete para símples cobran^ de taxas de tráfcgo ou de armaze- 

nagem ^ *100 

305. Bilbete de cobranca de impostos de consumo, sobre a importancia a 

pagar^ tóo se podendo cobrar menos de 20 réis 1 % 

306. Bilbete de cobran^a dos impostos sobre a fabricacáo nacional dos pro- 

ductos de que tracta a carta de lei de 27 de aDril de 1896, sobre a 
importancia a pagar, náo se podendo cobrar menos de 20 réis 2% 

307. Documentos de cobranga do imposto de pescado, sobre a importancía 

a pagar I % 

308. Bilbete de cobran^ do imposto de carga, sobre a importancia a pagar, 

nao se cobrando nunca menos de 100 réis por cada bilhete 1 % 

309. Guia de embarque para reexporla^ao, transito intemacional c expor- 

ta^ao de mercadorias^ que bajam sido conferidas nas esta^oes físcaes, 

para o eíTeito de drawback, ou para reimporta^áo livre ^IOO 

310. Guia para acompanhamento de mercadorias em transferencia por mar 

ou por terra. ^300 

311. Guia de acompanhamento, nos caminhos de ferro, para transito inter- 

nacional #100 

312. Gnia ou bilhete especial para a entrada ou armazens afíanQados ou al- 

fandeffados, de quaesquer mercadorias nacionaes ou estrangeiras, 

quando esta entrada se realíse a requerimento de parte #500 

313. Guia para servir de prova de se haverem satisfeito quaesquer imposi- 

{5es: 

Quando a importancia paga nao exceda 10^000 réis #200 

Quando exceda 10#000 réis #400 

314. Guia de circulaQáo nas cidades de Lisboa e Porto, para generos snjeitos 

a impostos de consumo, que entrem por uma barreira e sáiam por 
outra, ou que estejam em armazens físcalisados e sáiam para fóra de 
barreiras #200 

315. Gnia ou lista de desembarque de bagagens #050 

316. Guia de conduc^áo de mercadorías despachadas nos barcos de descarga #100 

317. Gnia de acompanhamento desde a respectiva fábríca, de mercadorías 

que tenham de ser conferidas, para o drawback #300 

318. Guías náo especifícadas em qualquer outro artigo d*esta tabella #100 

319. Declaracáo para a entrega de bagagens. #050 

320. Termo de carga #100 

321. Termo de abandono de quaesquer mercadorias #200 

322. Gontas de venda ou facluras, que devam aoompanhar quaesquer mer- 

cadorías na sua circulagao #100 

323. Documento para a sahida de amostras que náo tenham vindo manifes- 

tadas e que nao devam direitos #050 

324. Guia para sahida eventual de gado manifestado em Lisboa #020 

325. Senha para sahida de carros tirados a bois, quando estes nao estejam 

manifestados dentro de Lisboa, e sáiam por barreira diversa d*aquella 

por onde entraram #020 

326. Licen^ para entrada de godo destinado ao matadouro de Lisboa #100 

327. Licen^a para saír e reentrar qualquer carro tirado a bois^ quando estes 

estejam manifestados dentro de Lisboa #100 

328. Nota de verifícacao (no matadouro) do péso de gado destinado a ser 

abatido em Lisboa #050 

329. Foiba de descarga ou documento que vem acompanbando os generos 
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ou mercadorias nacionaes ou estrangeíras desde bordo até os caes, ' 

qaer esles sejam ou náo da aUandega A040 

390. Declara^ de valor nos despachos de entrada ou sahida^ quando náo 
seja o da tabella offlcial, e quando essa declaragáo nao vonha acom- 

panhada de factura — ^ J»100 

331. Licen^ para cada barco que condu7.ir lastro a bordo ^030 

331 Licen^ para cada barco que conduzir sal a bordo ^iOO 

333. Licenea para qualquer navjo descarregar fóra do respectivo quadro: 

Sendo nacional e d^ commercío costeiro ^500 

Sendo de longo curso * Í800 

334. Licen^ para extrahir amostras de generos depositados nos armazens 

aduaneiros • M30 

335. LicenQas náo^especificadas em qualquer outro artigo d*esta tabella — ¿100 

336. Todos os pedídos feitos nos bilhetes de despacho, ou quaesquer decla- 

rafdes que tenham rela^áo com as mercadorias submettidas ao mesmo 
despacho desde a entrada das mesmas mercadorias nas alfandegas 
até a sua entrega, por cada pedido ... AiOO 

337. Licen^a para embarque de mercadorias fóra das horas regulamentares ¿050 

338. Passe para sahida de cada navio em viagem de cabotagem ¿100 

339. Passe para sabida de cada navio em viagem de longo curso ¿800 

340. Despacho geral da carga de cada navio ¿150 

341. Guía de bagagem sahida dó lazareto — de cada passageiro ¿150 

341 Goia de mercadorias sahidas do Iazareto~de cada proprietarío em cada 

barco ¿150 

343. Certifícado de beneficíaQáo de cada barco de carga em quarentena — ¿100 

344. Certificado de embarque de lastro • ¿150 

345. Certificado de pagamento de direitos de carga ¿150 

346. Documento ou factura que se juncte a bilhete de despacho^ para qual- 

quer effeito ¿200 

347. Título de reembolso de direitos — restitui^ dos de materías primas, 

quando se exportem os respectivos productos — segundo a impor- 

tancia do reembolso 8 % 

348. Bilhetes de liquida^ do direítos de mercadorías vendidas em leiláo, 

sobre o valor respectivo, náo podendo cobrar-se menos de 50 réis. . . 1 por mil 

SECCÁO 2.* 
Delega^óes e postos da raia, excepto nas esta^oes de caminbos de ferro 

349. Bilhete de despacho de importa^ao ou exporta^o: 

Quando o valor das mercadorias náo exceder a 2¿500 réis ¿020 

De mais de 2¿500 réis alé 10¿000 réis ¿030 

Excedendo a i0¿000 réis ¿050 

350. Guia de circula^o pelas estradas ordinarias, para qualquer effeito — ¿020 
35L Documentos náo especificados nas duas verbas anteríores, o séllo cor- 

respondente estabelecido para as outras esta^des fiscaes. 



TABELLA N.^ 4 
Isen^Ses cLo Imposto do séllo 

351 Os processos e papeis nos casamentos de contrahentes pobres^ e as dispensas de 
pregdes nos casamentos de consciencia* 
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353. As dispensas matrimoniaes concedidas a contrahentes pobres. 

354. Os breves de dispensa de edade e legitimidade á ordem para os alamnos pobres 

3ue tiverem frequentado gratuilamente os seminarios, ou tenham sido subsi- 
iados pclo cofre da bulla da cruzada e os breves de non residendo quando, por 
attestado do prelado, se prove qiie os parochos sáo pobres e seus beneflcios sao 
de rendimento inferior a 200^000 réis. 

355. Os assentos de nascímento, casameuto e baptismo de pessoas pobres^ devendo 

quem os lavrar declarar á margem o molivo da isenQáo. 
Comprehendem-se n'esta verba as declaragdes de reconhecimento para per- 
fílhaQáo e legitimaQáo^ e as auctorisaQoes para casamento de menores nas 
circumstancias expostas. 

356. Licengas para casamentos^ nas egrejas ou capellas de misericordias, das mulheres 

por estas dotadas, e para casamento dos presos nas capellas das prisdes. 

357. Os bilhetes de resideucía passados a pobres. 

358. Attestados de pobreza, as petigoes e memoriaes para esmolas e seus recibos, e 

os requerimentos e documentos necessarios nara serem admittidos nos asvíos 
os menores pobres ou abandonados, incluindo os reconhecimentos por tabel- 
liáes. 

359. Os diDlomas das pens5es de que tractam o decreto de 18 de outubro de i836 e a 

lei de 4 dc junho de 1859. 

360. Os estatutos das associa^5es litterarias e artisticas. 

361. Os estatutos, diplomas da sua approva^áo, cartas, recibos e processos intentados 

pelas sociedades de seguros mutuos de gado, denominadas em gera! accdrdos 
ou sociedades de lavoura. 

362. Os diplomas de approva^áo ou confírma^áo de estatutos das associa^es de soc- 

córros mutuos e das socíedades ou estabelecimentos de piedade^ instruc^áo ou 
benefícencia; os recíbos das quotisa(^5es periodicas e das joias dos socios nos 
mesmos estabelecimentos e associa^oes; os recibos das transacQdes das suas 
caixas economicas^ quando nao excedam aquantia de 10^000 réis; e os recibos 
passados a partículares ou ao estado, pelo pagamesto de quaesquer importan- 
. cias. 

363. Os recibos passados nas letras^ nos escriptos commerciaes enos vales docorreio, 

que tenham pago séllo. 

364. Os vales do correio nominaes, a que se refere o artigo 339.<* do regulamento ap- 

provado por decreto de 10 de dezembro de 1892, bem como os respectivos re- 
cibos. 

365. Os recibos ou folhas de pagamento de vencimentos que tenham a natureza de 

prets, férias ou soldadas. 

366. Os recíbos de pa^amentos feitos á fazenda nacional. 

367. Os recibos passados por funccionarios publicos com respeito a quantias que rece- 

bam para pagamento de despezas do estado. 

368. Or^amentos e contas de gerencia e administra^o das camaras municipaes, juntas 

de parochia e de qualquer corpora^áo administrativa^ e os recibos passados 
pelas mesmas. 

369. Or^mentos e contas de gerencia e administra^áo de estabelecimentos de benefí- 

cencia e de piedade, e os recibos passados pelos mesmos. 

370. Os cartazes e annuncios de qualquer publica^ao scientifíca ou litteraria. 

N*esta isenQáo nao se comprehendem os cartazes ou annuncios que, sob o pre- 
texto de darem noticia de publica^ scientifíca ou litteraria, aesignem casas 
de espectaculos^ armazens, estabelecimentos fabrís, commerciaes e indus- 
triaes, ou por qualquer fórma fa^am reclamo estranho á publica^ao que an- 
nunciem. 

371. As notas dos bancos. 

372. As letras sacadas em pragas estrangeiras, acceitas no reino e ilhas, pagaveis em 

prai^as estrangeiras, nao negociadas em parte alguma da monarchia. 

373. Os titulos de credito creados e emittidos pelo governo. aínda que tenham a natu- 

reza de letra ou livran^a. 

374. Os livros de receita e despeza, e de termos de deliberay^es ou elei^es de asso- 
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ciagdes de soccórros matuos, de mísericordias, hospitaes e de quaesquer outros 
estabelecimentos de beneñceucia legalmente constituidos. 

375. Os lívros de termos de mutuo em generos e a dinheiro, os recihos de quaesquer 

pagamentos, liquida^oes de contas ou distractes pertencentes aos celleiros com- 
muns administrados pelas camaras municipaes. 

376. Os livros e sentencas dos tribunaes de arbitros avindores. 

377. As certidoes de eaade para os administradores do concelho passarem as cader- 

netas dos menores trnbalhadores em fábricas^ quando fílhos de paes pobres. 

378. As portarias de simpies communica^áo das mercés lucrativas ou honoriflcas pelas 

quaes se hajam de passar dípiomas de assignatura real. 

379. Os díplomas de nomea^ao de professores de instrucgáo prímaria^ offlciaes ou de 

estabelecimentos de caridade, piedade e beneflcencia. 

380. As representa^oes ou requisiyoes de quaesquer auctoridades individuaes ou col- 

leciivas, sobre objectos de interesse publíco. 

381. As matncttlas e licengas de barcos de pesca. 

381 As isengdes para as cartas dos exames dos alumnos do coilegio militar, de que 
tracta o artigo 45.'' do decreto de il de dezembro de i85i, e para o estabeleci- 
mento de escolas de que tracta a lei do 7 de junlio de i866. 

383. As buUas ou licen^s para fundacáo de oratoríos e capellas^ e para ter sacra- 

mento e para todos os actos do culto, dentro dos hospitaes^ das miserícordias e 
de otttros estabelecimentos de beneñcencia auctorísados pelo governo. 

384. regio exeqmtur nos diplomas de consules e vice-consules, em territorío portu- 

guez, de auaesquer na^des que pelos respectivos tractados gosarem de tal isengáo. 

385. As cañas ae jogar nacionaes que se exportarem para paizes estrangeiros. 

386. Os processos de inventario orphanologico, cujo valor náo exceda a GOSQOO réis. 

387. Os proeessos em que fór parte a fazenda nacional, o mínisterio publico ott qttal- 

quer estabelecímento de beneflcenciá ou de piedade. 
Esta isen(^ comprehende os documentos que a requerímento da fazenda nacio- 

nal, ministerío publico, ou estabelecimentos de piedade ou beneficencia fdrem 

emanados dos mesmos processos. 
Nos casos, porém, de condemna^ao das outras partes^ o séllo que a final fór con- 

tado nos processos será pago por estas, salvo sendo pessoas pobres, verificada 

a impossioilidade de pagar por attestagáo jurada do administrador do conceiho 

e do parocho respectivo. 
Nos casos em que náo houver parte condemnada, como nos processos orphano- 

logicos, séUo que fdr devido será pago por quem dever pagar as custas. 

388. Os processos em que fór parte a auctoridade diocesana ou parochial, quando re- 

presente os interesses ecclesiasticos on religiosos da diocese ou da parochia. 

389. Os processos de líquidaQáo de contribuigao de registo, quando o contríbttmte nao 

recorrer da avalia^o nem da líquidaQao, ou recorrendo, quando obtiver provi- 
mento. 

390. Os documentos e processos eleitoraes, incluindo os reconhecimentos de tabelliaes. 
39i. Os processos de legados pios, salvo havendo parle condenmada, que pagará enlao 

respectivo séllo. 

392. Os documentos e processos sobre recrutamento, tauto para o exercito como para 

a armada, incluindo os reconhecimentos por tabelüáes. 
Nao se comprehendem n'esta isen^ao os documentos a que se referem o | i.<> e 
os n •• 3.% 5.« e 7.' do artigo 129.** do regulamento de 6 de agoslo de i896. 

393. Os proeessos de expropría^áo por utilidado publica, intentados pelo estado ou por 

qualqaer corpo ou corpora^ao adminístrativa, salvo tendo-se opposto embargos 
contra a iudemnisac^áo arbitrada, porque n*esse caso o embargante, se decaír, 
pagará os séllos do processo de embargos. 

394. Os annuncios affixados nos bufeles, restaurants, botequins, kiosques^ ou em quaes- 

qner outros estabelecimenlos, e nos recintos das estagoes de cammhos de ferro, 
quando unicamente disserem respeito aos objectos exposios á venda ou con- 
sumo ou á industria explorada n'esses estabelecimentos. 

395. As cartas das mercés enumeradas nas verbas n.**" 3i a 34 da classe 3.* databella 

n.® i, quando concedidas a pragas do exercito e da armada. 
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396. Os conhecimentos de depositos remeltidos ás auctoridades que tiverem aucuni- 

sado ou ordenado o deposito, e os recibos e conhecímentos passados aos depo- 
sitantes pela caixa geral de deposítos ou suas delega^oes. 

397. As mercés houorificas concedidas a operarios nos termos da lei de 25 de agosto 

de 1887. 

398. Os processos instaurados por trans^essdes do regulamento da pesca. 

399. Os documentos de servi^os de soccórros a naufi*agos. 

400. Os contractos referentes ás colonias agricolas de terrenos pertencentes ao eslado. 
AOl. As mercés dos gráus da real ordem miiitar de S. Bento de Aviz. 

402. Os processos militares. 

403. recibo que o escriváo das execugoes físcaes passa nos termos do artigo 40.* 

das instruc^oes de 28 de mar(o de 1895. 

404. Os alvarás ou diplomas de nomea^áo para o exercicio de /unc^des publicas obrí- 

gatorías, náo remuneradas por qualquer fórma. 

405. Os passaportes conferidos a nacionaes^ que pretenderem saír do reino para as pos- 

sessdes portuguezas do ultramar. 

406. Os termos de fían^ ás custas em processos criminaes^ prestada nos autos. 

407. As certidóes de obito envíadas pelos parochos ao minísterio publico para distrí- 

bui^o de inventarios de menores; nias pagaráo nos iuventarios quando o vaior 
d*estes exceder a 60|i000 réis. 

408. Todos os actos para pagamento de emolumentos judicíaes, excepto os recibos e 

vales de remessa, nos termos do artigo 49.* § II.* da tabella de 13 de maio de 
1896; e o servigo de que tracta o artigo 99.* da mesma tabelia. 

409. Os autos de pobreza, conselhos de família avulsos e quaesquer outros actos no 

interesse dos menores ou interdictos, quando os quinhdes legitimarios por eiles 
possuidos náo excederem o valor de 60^000 réis; e os termos de enu*ega de 
menores^ desvalidos, ou expostos ou abandonados. 

410. Os documentos que íórem exigidos pelo monte de piedade nacional para instmir 

as suas transacQoes. 

411. Os actos da caixa geral dc depositos e institui^es de previdencia perante todos 

os tribunaes e reparticdes publicas. 

412. As informagdes, attestados e certid5es que os parochos ou regedores e quaesquer 

fünccionaríos ou reparti(5es publicas fornecem para affirmar a identidade das 
amas dos expostos^ ou satisfazer as requisi^des de auctoridades e esta^s oíB- 
cíaes. 

413. Os diplomas de perdáo ou commutaQao de pena, seodo o impetrante pobre. 

414. Os diplomas de premios concedidos a alumnas das escolas de instruc^ik) pri- 

maria. 

415. As declara¡5es e participa^des a que as auctoridades, funccionarios e contrí- 

buintes sao obrigados. 
4J6. Os precatorios de levantamento dos depositos provisoriamente feitos para arre- 
mataQ5es, ou fomecimentos nao adjudicados aos depositantes^ quando o valor 
do deposito náo exceder a 50^000 réis. 

417. Os processos e actos relativos ás aliena^es de baldios. 

418. As folhas dos livros em que fórem transcríptos os actos de registo predial feitos 

n'outra conservatoria. 

419. As corrobora^^es nas certid5es de missas. 

420. Os attestados ou certifícados de vida, identidade^ estado e residencia das pessoas 

subsidiadas pelo estado ou por monte pios, quando lan^ados nos reciDos dos 
respectivos subsidios e a totalidade das prestag5es de um anno nao exceder a 
100^000 réis. 

421. Os bilhetes de enterramento de pessoas pobres, sendo a pobreza attestada pelo 

parocbo. 

422. Os ministros de estado eíTectivos pelas mercés estrangeiras que ihes fórem con- 

cedidas. 

423. Os escríptos affivados no respectivo predio para arrendamento do mesmo ou parte 

d*elle. 

424. Bazares, leil5es e kermesses de carídade ou piedade. 
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425. As cooperatívas operaiias, na confonnídade do artigo 223.<' do Godiffo commer- 
cial, devendo designar-se no reguiamento as coudi{5es em que devem estar 
essas cooperativas para gosar d'esta isen^o. 

416. Os estatutos das sociedades de ínstruc^áo e recreio operarias que estiverem nas 
condí^oes que se determinarem no regulamento. 

Paco, ero 29 de julho de 1899. — Manuel Afíonm de Espregueira. 

(No Diano do Govemo de 4 de agosto, n.* 173). 



Portaria de 5 de agosto de 1899 

(Mandou observar e cumprir os preceitos nella deíerminados alé a pu- 
blicagao do regulamenlo definitivo). 

(No Diario do Govemo de 7 de agosto, n.'' 175). 



Portaría de 7 de novembro de 1899 

(A doulrina d'esla porUiria passou para o artigo /37.** § 2.^ do regu" 
lamenio de 25 de dezembro de 1899). 

(No Diario do Govemo de 8 de novembro, n* 253). 



Regulamento de 23 de dezembro de 1899 

(Foi publicado em virtude da lei de 29 de julho de 1899; mas hoje está 
em vigor o regulamento que adiante se encoutra). 

(No Diario do Govemo de 30 de dezembro, n.* 296). 



Edital de 23 de janeiro de 1900 

(Etclareceu duvidas susdladas na qpplicagao do s^Ho das licengas e arren- 

(No Diario do Govemo de 24 de janeiro, n." 18). 



Portaria de 26 de janeiro de 1900 

(Mandou comegar em 1 de fevereiro o uso de estampilhas especiaes para os 
annuncios^ cartazes e biUutes de admissáo aos espectaculos publicos). 

(No Diarid do Govemo de 27 de janeiro, n.« 2i). 
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Portaria de 26 de janeiro de 1900 

(Declarou que nao sáo obrígados a lirar licengas para realisarem empres' 
timos sobre penhores ou bancos, nem as sociedades anonymas que eoctvfam 
fúncQÓes bancarias), 

(No Diaño do Govemo de 27 de janelro, n." 21). 



Portaria de 30 de janeiro de 1900 

(Sobre a expedigao de licengas policiaes^ eslabekcidas nas leis e regula' 
mentos de policia geral ou districíal, ou nas posturas e regulamentos de po^ 
licia munidpalf relalivamente ás taxas do imposlo do séllo). 

(No Diario do Governo de 31 de janeiro, n.» 24). 



Decreto de 1 de outubro de 1900 

(Previne e reprime os abusas e fraudes commettidas em casas de empres^ 
timos sobre penhores, e reguJa a escripturagao dos livros d'essas casas). 

(No Diario do Governo de 2 de oulubro, n.' 222) 



Portaria de 25 de outubro de 1900 

/^^nbre a sellagem dos livros das casas de penhores). 

(No Diario do Govei'no de 2(5 de oulubro, n.° 243). 



Portaria de 19 de dezembro de 1900 

eterminou que os papeis em que é permiítldo o séllo a tinta de oleo 
n ser enviados á casa da moeda -e papel sellado por intermedio das re- 
'des dislrictaes das contribwgoes directas e do séllo e registo). 

(No Diario do Governo de 20 de dezembro, n.* 288). 



Portaria de 19 de janeiro de 1901 

ontém preceítos relativos á concessáo de licengas para o exercicio de 
las industrias). 

(No Diario do Governo de 22 de janeiro, u.*» 17). 
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Portaria de 29 de janeiro de 1901 

(Esclareceu duvicUis suscitadcu ácerca da verba do séllo a appliear ái 
cartas ou lilulos de concessóes de terrenos e de minas nas provincias ultrO' 
marinas). 

(Xo Diario do Govemo de 3! de janeiro, n.« Í5). 



Portaria de 31 de janeiro de 1901 

(Sobre papel sellado nas provincias ultramarínas). 

(No Diario do Gove)iw de 4 de fevereiro, n.« 27). 



Decreto de 2 de setembro de 1901 

(Sobie a concessao de salvo-condiicto aos indigenas que, individualmente 
ou em caravanaSf conduzam productos commerciaes dentro da provincia de 
Angola). 

(Xo Diario do Governo de 4 de setembro, n.« 197). 



Portaria de 7 de outubro de 1901 

(Resolveu duvidas suscitadas sobre letras sacadas no estrangeiro). 

(No Diario do Govenio de 10 de oulutiro^ n.° 218). 



Portaria 20 de janeiro de 1902 

(Esclareceu duvidas sobre o registo obrigatorio de licengcts para o exeT" 
cicio de industrias ou outros actos). 

(No Diario do Goveimo de 2i de janeiro, n.* 16). 



Lei de 24 de maio de 1902 

Donn Carlos, por gra^ de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as cdrtes geraes decretaram 
e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.^ É approvada a tabella geral do iuiposto do séllo, que faz 
parte íntegrante d'esta lei. 
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fi^: 



§ 1.^ governo fará o regulamento necessarío para a execugHo d esta 
lei e codifícará n'elle toda a legisla^^o concernente ao imposto do sélio. 

§ 2.^ Uas disposigdes referentes a imposto do séllo, sua flscalisacSio e 
respectivos servi^os será só considerada materia legislativa a taxa do im- 
posto, bem como quaesquer imposÍQóes addicionaes a essa taxa» a fixa(2ío 
do quadro geral dos empregados e seus vencimentos e as penas. 

Art. 2.^ A multa pela falta de pagamento da taxa legal do imposto do 
séllo será, pela primeira vez, o duplo da importancia do imposto que tíver 
deixado de pagar-se, pela segunda vez o quintuplo, pela terceira vez o 
décuplo e peias seguintes 20 a 50 vezes o imposto, confórme o numero e 
importancia das transgress5es. £m nenhum dos casos a multa será inferíor 
a 2j^000 réis, e ndo se comprehenderá na multa o imposto, que todavia 
será cobrado com esta. 
1;- § 1'^ A multa, nos casos em que os documentos fdrem voluntaríamente 
' apresentados, será só de importancia egual á do imposto que se devcr, 
/v*A ' ) y>^ 2.^ Da importancia d'estas multas pertencerSo dois ter^os aos em- 
^ pregados ou funccionaríos de qualquer ordem que effectuarem a diligencia 
para a sua imposic^o, salvo no caso de denuncia, em que ao denunciante 
caberá um ter^o, e o tergo restante pertencerá ao estado. 

Nas transgressdes seguintes ¿ terceira os empregados ou funccionaríos 
que effectuarem a diligencia, bem como o denuncianle, nílo podem receber 
quantia superior ¿ que Ihes compete, nos termos d'este §, para a terceira 
transgress¿o. 

Art. 3.** Os documentos expedidos ou passados no ultramar, e ali sel- 
lados, só poder^lo ser admittidos em juizo e apresentados a qualquer aucto- 
ridade ou reparti^^o publica do continente do reino e ilhas adjacentes, 
pagandose préviamente, por meio de verba e confórme a tabella que faz 
parte d esta lei, a differenga que a mais seja devida, para que em tudo 
flquem equiparados aos expedidos ou passados no continente e ilhas adja- 
centes. 

§ 1 .^ Quando os documentos mencionados n'este artigo se refiram a 
actos respectivos a bens existentes no continente do reino e ilhas adja- 
centes. ser¿ devido o séllo do papel e o do acto. Em todos os outros casos 
só ser¿ devido o séllo do papei. 

§ 2.^ Exceptuam-se as letras, livrangas e cheques, cujo séllo ou diffe- 
renga de séllo ser¿ pago por estampilha na occasiüo do acceite ou endosso 
ou cobranca d'estes filulos. 

Art. 4.** Os documentos expedidos ou passados em paizes estrangeiros s6 
poderdo ser admittidos em juizo e apresentados a qualquer auctoridade ou 
reparti^So publica do continente do reino e ilhas adjacentes, pagando-se 
préviamente, por meio de verba» e confórme a tabella que faz parte d'esta 
lei, imposto que pagariam se fóssem passados ou expedidos no continente 
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do reino e ilhas adjacentes, para que em tudo fiquem equiparados aos 
nacionaes. 

§ 1.^ Quando os documentos mencionados n'este artigo se refiram a 
actos respectivos a bens existentes em Portugal será devido o séllo do 
papel e do acto. Em todos os outros casos só será devido o séllo do 
papeL 

§ 2.^ £xceptuam-se da disposi^do d'este artigo as letras, livrancas, 
cheques e titulos, aos quaes serdo applicadas as disposi^des da tabella que 
faz parte d'esta lei. 

Art. 5.^ Os livros, processos e quaesquer documentos que estejam de- 
vidamente sellados, de harmonia com as taxas em vigor na data em que 
fóram feitos ou produzidos» n^o sdo obrigados a novo séllo, salvo em rela^io 
ao séllo do papel, nos casos expressamente marcados na tabella que faz 
parte d'esta lei. 

§ unico. Aos livros a que se referem as verbas n.^ 106 e 107 da 
tabella ndo é applicavel a restríccSo ahi estabelecida quanto ao formato» 
se estiverem devidamente sellados á data da execugSo d'esta lei. 

Art. 6.*^ É governo auctorisado a contractar por meio de aven^a o 
pagamento do imposto do séllo das cartas de jogar e dos bilhctes de tran- 
sito em via^So regular. 

Art. 7.^ Ficam revogadas as tabellas annexas á leí de 29 de julho de 
1899 e toda a legisIaclHo contraría á presente lei» que comegará a vigorar 
no mesmo dia que o respectivo regulamento. 

§ unico. As penas estabelecidas n'esta lei serdo applicaveis ás infrac- 
(5es que se descobrirem depois que ella t^ome^ar a vigorar, embora ante- 
ríormente practicadas, nSo se contando para o effeito da progressSo das 
multas as inrrac^des anteriormente descobertas. 

Mandámos portanto, etc. 

ministro e secretarío d'estado dos negocios da fazenda, e interíno dos 
negocios estrangeiros, a faca imprimir, publicar e correr. Dada no Pa(o, 
aos 24 de maio de 1902. — El-Rei, com rubrica e guarda. — Femando 
Mattoxo Sanlos. — (Logar do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 
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DáPOSTO DO SÉLLO 



TabelU geral do imposto de séUo ^ 



1 

• 


Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Taxas 


-9 


Papel 
Mllalt 


SélU de 
esUapilha 


8éU« 
dcTerba 


SélUa 
tiiUdeeUt 


8¿U« 
Mpedil 


i 

2 


Abertura de crédilo por escriplo parlicular ou in- 

strumento publico, conforme o valor* 

Accresce o séUo dos arligos 92.«, 93.o e 96.^ 

um ou outro, segundo a natureza do titulo. 

Ac^oes ou titulos representativos de capital de 

quaesquer sociedades, sem exclusao das par- 

cerias maritimas, conforme o valor nominal : ^ 


- 


VaPomlI 









^ Pela primeira vez apparece a tabella d^este imposto organisada pela ordem alphabetica. O rela- 
torio do minÍBtro da fazenda, que precede a proposta n.<* 10 -G de 25 fev. 1901, dÍ2 qne esta 
tabella indiea, sob cada designa^ao ^eral, todas as variedades de que, para o imposto do séllo, é 
snsceptivel o acto^ ou faeto indicado por esBa designa^áo; e que este Bystema é preferivel ao da 
distribui^ao por craBses, o qual dava logar a innumeras confuBoeB. Ou porque se náo attentava na 
epigraphe da classe, ou porque se nílo sabia bem a que claBse subordinar a hypothefie, errava-BC oa 
ficava-se em duvida sobre o quantitativo do séllo a applicar. D'este modo, será facil, pela compara^fto 
e critica dos correspondenteB dizeres, todos reunidos sob ama mesma rubríca, encontrar a especie de 
que BC tracta. 

Fóram estes os motivoB que determinaram o novo systema de organisa^áo da tabella. 

2 Ab tabellas anteríores sujeitavam a séllo proporcional dcBde li^OOO réis a abcrtura de crédito por 
escripto particular ou escriptura. SubBtituiu-se aqui o termo escriptura por instrumerUo puÜico, que é 
maÍB fferal, e supprímiu-se o minimo de 1|1000 réis, estabelecendo-se a propor^So generíca, sem escala 
de valoreB, de V^ P^r mil. 

Quanto á Bignitica^áo das palavras escriptura e imtrumento, vej. a nota ao art. 9d.<» escripturas, 

Anteríormente a esta tabella, quando a abertura de crédito era assegurada por fian^a, hypotheca 
on penhor, devia pagar-8e o séllo correspondente a cada um dos actos jurídicos, como ezplicou o Off 
Dir. Ger. Piropr. ríac. 12 maio 1897. Hoje a fían^a, hypotheca e penhor náo tém sélfo proprío e 
especiai como acto juridico (Vej. os artt 24.« avios e termojudiciaes^ e 92.o escriptos particulares)^ e por 
ÍBBO, ainda que a abertura de crédito seja acompanhada de qualquer d'aquelleB actos, só ae paga o 
BéUo correspondente a eBie artigo. 

Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 12 maio 1897, respondendo a varias consultas que fdram feitaa pelo 
sr. dr. LucuMo Momteíro, declarou : 1 .^' — que a reduc^io do crédito náo é acto sujeito a Béllo, nem 
podia 6er, porque onde está o mais está o menos; mas é sujeito a séilo o recibo dos valorea e s 
desobrí^a^áo que por ventura seja ezpressa quanto á parte do crédito extincto; 2.<* — que a eleva^io 
do crédito importa o pagamento de séllo correspondcnte ao augmento; 3.^ — que a proroga^áo do praso 
do vencimento, por isso mesmo que importa obriga^ para as duas partes, é um contracto, Bujeito, 
como tal, ao Béllo de 200 réis, sendo feito por CBcripto particular (art. d2,^) ; 4.<^ — que este séllo de 
200 réÍB (art 92.<») é tambem devido uos casos dosn.*" I.<*e2.% porque sio verdadeiros contractos ; 5.<> 
— que todas estas modificaQOes, incluindo a proroga^áo de praso, devem ser escríptas em papel sellado 
da taxa de 100 réis cada meia folha. Quando, porém, o sejam nos proprios titulos, BubBtituir-Be-ha o 
papel sellado pela correBpoudente estampilha, como em casos analogos, e por mera tolerancia, tem 
siao resolvido. 

' Corresponde a parte da verba 262 da tabella anteríor, sem modifica^io na taxa. 
Estáo isentos os titulos de crédito creados, passadoB ou emittidos pelo governo, assim oomo aa 
notas doB bancos. Yej. oa artt 97.° e 98.<* letras. 
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f 



Incidencia do imposto. — Isen^oes 



Taxas 



Papel 



Séllt 4« 
estuifilki 






SéUtt 
UiU4etlct 



SÜlt 



Até 5^000 réis 

De mais de 5^000 réis a 10^000 réis 

De mais de 10^000 réis a 50^000 réis 

De mais de 50|i000 réis a 100^000 réís. . . . 
Gada 100^000 réis a mais ou frac^o d*esta 

quantia 

Se fórem de sociedades para explora^ao uas 

Sossessóes ultramarinas, obrigadas a dar 
irecta partillia nos seus iucros ao Estado, 
a taxa applicavel, nunca menos de iO réis, 

será de* 

Ficam sujeitos ás taxas d^este artigo os titu- 
ios ou ac^5es de bancos^ companhias, so- 
ciedades commerciaes e emprezas estran- 
geiras de qualquer natureza, quando sejam 



j;020 
1*030 
M75 

^150 



1 ^r ■fl 



Confr. 08 artt. 18.« apolieesy 114." óbriga^ea^ l^%* pertences e 154.o tituloa de divida publica^ e o n.« 
XI das Outras isen^es no fim da tabella, e nota. 

Das parcerias maritímas tractam og artt. 494." e 495.° do Cod. com. 

Tendo o banco cammercicU de Guimardes pedido qne fdssem dispensadas do imposto do séUo aa 
ac^oes qne emittisse ero substitui^áo das prímitivaB, para n¿o baver duplicaQSo do imposto, foi inde* 
ferida esta pretensfto pelo Desp. Minist. 17 julbo 1897, porqne a rcduc^to do capital e do valor dos 
titulos altera por tal forma as condi^oes d'estes, que a opera^io conetitue uma nova emissfto. 

Sendo o valor dos titulos declarado em libras esterlinas, se os titulos n¿o f5rem estrangeiros, o 
aéllo sedl calculado sobre a importancia em réis, segundo o valor oíHcial d'essa moeda, que é de 
4|600 réÍB cada libra: — Desp. Minist. 24 ag. 1899. 

Por Desp. Minist. 3 nov. 1896 permittiu-se que, na sellagem das novas ac^oes que a companbia de 
caminhos de ferro de Guimaráes foi aactorisada a emittir, se tomasse em conia o séUo pago paas primi' 
tivas qne n2o chegaram a ser utilisadas, e que aquellas vieram substituir. 

Por Desp. Minist da mesma data foi anctorísada a sellagem a tinta de oleo áas du^a^deSy com 
dizeres impressos, da transferenda de acgoes da companhia dos tabacos de Portugal. 

Por ontro Desp. Minist. ainda da mesma data foi auctorisada a sellagem a tinta de oleo dos 
modelos das pramissorias do banco commercial de Vianna, 

Estes tres despachos encontrara-se por extracto no jomal Dir.^ vol. 29.o, n.® 2, pag. 26. 

As accóes ou titulos provisorios de bancos ou companhias estSo enjeitos ao pagamento do séllo, 
qne será levado em conta quando fórcm passadas as ac^oes ou titulos aefinitivos: — O Dtr., vol. 81.% 
ii.*»8,pag. 121. 

Peio DoBp. Minist 4 fev. 1898 fbi auctorisado qne se levasse em conta na sellagem das novcu ac^es 
do hanco portuguez c brazileiro o imposto que pagou nos titulos primüivos, comtanto qne a opera^fto 
nfto importaBse transferencia total ou parcial dos mesmos titnlos. 

1 O projecto da commisBSo comprehendia aqui as sociedades para explora^áo nas posBessdes nltra- 
inarínaB obrigadas a dar indirectamente partilha uos seus lucros ao estado; mas o depntado ar. A. 
Obxtcmo propdz a elimina^Ío das palavras «ou indirectamente», e esta emenda foi acceita pela com- 
ini08&o. {Fertence ao n.*" 4, emenda 4.*; pagg. 1 e 6). 

O deputado sr. A. Centemo tambem propdz que a esta alinea se accrescentasBcm as palavras 
06gninte8 : — «calculando-se as taxas sobre o valor nominal dos titnlos cambio ao par» ; mas a 
eommisaSo de fazenda rejeitou eata emenda por desneceBBaría^ visto que do primeiro período do artigo 
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1 


Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Taxas 


í 


MlUdt 


eiUapUka 


SéUt 

«CTMba 


Mllta 
tiiUditlM 


Séllf 


3 


expostos á venda no cootinente do reino e 
ilhas a^íacentes (a) K 
Aforamento ou constituicao de eniphyteuse, sobre 
a imnortaDcia do fóro^ 


- 


i7o 










Accresce o séllo do artigo 93.* 

(a) Qaando em am só papel se comprehender mais de 
uma accio ou titulo, o séllo Berá calculado sobre o valor 
nomiaal de todas as accdes ou titulos comprebendídos no 
mesmo papel. 





consta qne é sobre o valor nominal do titulo que incide o imposto, e porqne a doutrina da seffunda 
parte da emenda se acha consignada na Observcí^&o 8.* do projecto. Vej. a Observm^ 8.* no nm da 
tabella {Pertence ao n.<^ 4, emenda 5.% pagg. 1 e 6). 

^ A tabella anterior dedarava que estes tituloB só podiam ser negodados no reino precedendo o 
pagamento do séllo fíxado n'esta verba, e intendia-se que esta disposi^So comprehendia qualquer 
contracto a respeito dos titulos, incluindo o depósüo, a que ae referem os artt. 1431. <» e segg. do 
Cod. civ. A redacQÍo actual é muito differente, pois que os titulos aqui tributados só estfto sujeitos 
a estas taxas quando 8(¡jam expostoa á venda no continente do reino e ilhcu adjaoeníes. 

A earta de lei 21 julho 1893 isenta de imposto do séllo sobre as suas ac^oes e sobre os pertences 
das mesmas ac^oes, quando o pertence se operar em paiz estrangeiro, as companhias anonymas de 
responsabilidade limitada que ezplorem concessdes de territorios ultramarinos com faculdadea sobe- 
ranas, e obriea-as a partilhar com o estado os seus lucros. 

A actual disposi^io da tabella n¿o revogou esta lei. 

Em virtude d'esta lei de 1898, por Desp. Minist. 25 out. 1898 declarou-se que as ac^^es da 
Ccmpanhia Colonúü de Buzi estavam isentas de imposto de séllo, e bem assim os pertences dos 
mesmos titulos transmittidos em paiz estrangeiro. 

O modo de calcnlar o séllo correspondente ao papel que contiver mais de uma ac^ ou titalo é 
indicado na nota (a), e já era esta a doutrina corrente, como havia sido declarado no Desp. Minist. 8 
out 1897. 

Quaato ao modo de calcular o valor dos titulos estrangeiros em moeda portugueza, para o efieito 
de Ihes applicar o imposto^ vej. no fim da tabella a 8.* das Observa^es, 

Esta aiinea estava na parte finál assim redigida: — «quando sejam ezpostos á venda oupor aual' 
mauer fárma transmittidos no continente do reino ou ilhas adjacentes»; mas o deputado sr. IÍauo 
Monsmo propdz que se riscassem aa palavras : — «ou por qualquer fórma transmittidos» — , e esta 
emenda foi acceita pela commissáo (Pertence aó n.° 4, emenda 53.*, pagg. 3 e 6). 

2 acto de aforamento ou constitui^So de emphyteuse nio estava sujeito a imposto do séllo pelaa 
tabellas anteriores. Assim o declarou tambem o Off. Insp. Oer. séllo 19 nov. 1896, ao juiz de direito 
da comarca de Niza. fista verba é nova. 

Dá-se contracto de aíorametdo, emphyteuse ou emprcvtamento, quando o proprietarío de qnalqaer 
predio transfere o seu dominio util para outra pessoa, obrigando-se esta a paffar-Ihe annualmeiite 
certa pensio determinada, a que se chama foro ou canon. Este contracto só póde ser celebrado por 
escriptura publica (Cod. civ., artt. 1653.» e 1655.«). 

Se fdro é pago em generos, veja-se^ quanto ao modo de o reduzir a dinheiro, o que disemoe em 
nota ao art. 16.® arrendamentos. 
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1 


Incidencia do imposto. — Isen^oas 


Taxas 


•9 


Pifel 


Séiuie 
•staapnhi 


8élU 
4eT«rki 


SélUt 
tiiU4e«U« 


SéUt 

UMCÍll 


4 


Alíándegas (papeis de expediente das) : ^ 

Alfandegas do continente do reino e ilhas ad- 

jacentes e suas dependencias, com excepgáo 

das delega^des e postos aduaneiros da raia, 

que náo funccionem em esta^5es de cami- 

nho de ferro: 

I.— Bilhete de despacho de imporla^, 

sobre o valor respectivo^ náo podendo, 

corotudo, cobrar-se menos de 50 róis. . 

11.— Bilhete de despacho de iransferen- 

cia de deposito e exporta^ao de mer- 

cadorias com direito a drawback, ou 

para importa^áo lívre^ sobre o valor 

respeclivo, náo podendo, comtudo, co- 

brar-se menos de 100 réis* 


- 


- 


- 


llWHl 

l»wnl 




111. —Bilhete de despacho de reexpor- 
ta^o, ou acto de baldea(^áo, sobre o 
respectivo valor das mercadorias, náo 



A aubemphyteuse, permittida pelo dec. 10 jan. 1895, nSo está comprehendida n'este artigo, e por 
ÍB0O náo Ihe é applieavel este séllo. 

Vej. art loo." reconhedmerUos deforeiros. 

^ Este artigo noi seus differenteB numeros reprodaz, com nequenas differen^as, a tabella n.<* 3, 
sec^oes 1.* e 2.*, annexa á lei 29 julho 1899 (tabella anterior). Na tabella actual alteron-se a ordem 
poT qne as verbas se achavam na tabelUt anterior, com o fím de as dispor alphabeticamente. Apenas 
se encontram na tabelia actual cinco verbas novas, que b3.o as dos n.^ XX Vl, XXX, XLI, XLII e 
LVI; e a redac^Ío de todas as outras conserva-se textúalmente a mesma, sendo unicamente niodifi- 
eadas as dos n.^ II, V, XXI e LIII, como indicamos em notas a estcs numeros. 

A correspondencia entre os numeros actuaes e as verbas da tabella anterior é a segninte : 
n.« I correroonde á verba 297; o n.« II á verba 298; o n.« III á verba 299; o n.» fV á vcrba 800: 
o n.« V á verba 801; o n.« VI á verba 302; o n.* VII á verba 303; o n.» VIII á verba 304; o n.« IX 
¿ verba 305; o n.<» X ¿ verba 306; o n.« XI ¿ verba 308; o n.« XII ¿ verba 348; o n.« XIII ¿ verba 
343; o n.» XIV á verba 344; o n.« XV ¿ verba 346; o n.» XVI ¿ verba 322; o n.« XVII ¿ verba 319; 
o n.« XVIII ¿ verba 330; o n.» XIX ¿ verba 340; o n.« XX ¿ verba 807; o n.» XXI ¿ verba 346; o 
ii.« XXII ¿ verba 323; o n.« XXIII ¿ verba 329; o n* XXIV ¿ verba 310; o n.» XXV ¿ verba 311 ; 
o n.» XXVI (verba nova) ; o n* XXVII ¿ verba 317; o n • XXVIII ¿ verba 841 ; o n.« XXIX ¿ verba 
314; n.« XXX (verba nova); o n.« XXXI ¿ verba 316; o n.« XXXII ¿ verba 302; o n.o XXXIII ¿ 
vcrba 309; o n.« XXXIV ¿ verba 315; o n.« XXXV ¿ verba 342; o n.» XXXVI ¿ verba 313; o n.» 
XXXVII ¿ verba 324; o n.- XXXVIII ¿ verba 318; o n.- XXXIX ¿ verba 331; o n.» XL ¿ verba 
332; o n.» XLI íverba nova); o n.» XLII (verba nova); o n.* XLIII ¿ verba 337; o n.» XLIV ¿ verba 
826; n.« XLV á verba 334; o n.» XLVI á verba 333; o n.« XLVÍI ¿ verba 327; o n.« XLVm ¿ 
verba 335; o n.«» XLIX ¿ verba 328; o n.« L á vcrba 338; o n.» LI ¿ verba 339; o n.« LII ¿ verba 
325; n.» LUI ¿ verba 321 ; o n.« LIV ¿ verba 320; o n.» LV á verba 347; n.«» LVI (verba nova); o 
n.« LVn á verba 336; o n.« LVIII ¿ verba 349; o n.» LIX á verba 850; e o n.» LX ¿ verba 351. 

* Conserva a mesma redac^ao da verba 298 da tabella anterior, mas esta disia na parte final : — 
«náo podendo, comtndo, cobrar-se menos de 200 réis». 
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podendo, comtudo, eobrar-se menos 
de 100 réis 

IV. — Bllhete de despacho de transilo 
intemacional^ sobre o respectivo valor 
das niercadorias, nao podendo^ com- 
tudo, cobrar-se menos de 100 réis. . . 

V. — Bilhete de despacho de exporta- 
^ao, salvo nos doís casos especialraente 
mdicadosi^ e aíóra a respectiva guia 
annexa, a que corresponderá a taxa 
de 100 réis, sobre o valor respectivo, 
náo podendo^ comtudo, cobrar-se me- 
nos de 100 réis* 

VI.— Bilhete de despacho de cabotagem, 
por entrada ou sahida (nao comprehen- 
dendo, n'este ultímo caso, a respectiva 
guia annexa, a que corresponderá a 
taxa de 100 réis), sobre o valor respe- 
ctivo, náo podendo, comtudo, cobrar- 
se menos ae 100 réis 

VIL— Bllhete de despacho de qualquer 
natureza que nao tenha sido comple- 
tamente proc«ssado, por haverem re- 
entrado as respectivas mercadorias, 
ou por quaesquer outros motivos — 

VllL— Bilhete para simples cobrangade 
taxas de tráfego ou de armazenagem 

IX. — Bilhete de cobran^ de impostos 
de consumo, sobre a importancía a 

Sagar, náo se podendo cobrar menos 
e 20 réis 

X. — Bilhete de cobran^a dos impostos 
sobre a fabrica^áo nacional dos produ- 
ctos de que tracta a carta de lei de 27 
de abríi de 1896, sobre a importancia 
a pagar^ nao se podendo cobrar menos 
de 20 réis 

XI.— Bilhete de cobran^ do imposto de 
carga, sobre a importancia a pagar, 
náo se cobrando nunca menos ae 100 
réis por cada biihete 



Taxas 




1,5 p«r ■!! 
0,5p««l 



0,5p«r»l 



0,5Ftrnl 

^200 
«100 

l*/e 
iVo 



1 Os doÍ8 caaos especialmente indicadoB sSo : 
cional (IV). 



reexporta^So on baldea^áo (III) e traiiBÍto intema- 



> Conserva a mesma redac^ da verba 901 da tabella anteríor ; mas esta dizia na parte final : — 
«nSo podendq, comtudo, cobrar-se menos do 200 réia». 
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nnaaa ae raciura 

XIX. — Despaoho geral da carga de cada 
navio. 

XX. — Dooumentos de cobran^ do im- 
posto de pescado, sobre a importancia 
apagar 

XXI. — Dootunento ou factura que se 
juncte a bilhete de despacho, para 
qualquer effeito > : 

Sendo o valor dos direitos alé SOO 

réis 

De 500 a 1^000 réis 

De i^m a5^000ré¡s 

De 5^000 a iO^OOO réis 

E d^ahi para cima 

XXII. — Dooomento para a sahida de 
amostras que nao tenham vindo mani- 
festadas e que nao devam direitos . . . 

XXIII. — Folha de descarga ou docu- 
mento que vem acompanhaudo os ge- 



S«l!«a 


Séllt 


ÜiU 4e tlM 


e.p.ct.1 




1 p«r 111 


- 


lilOO 


- 


1*150 


- 


*150 


- 


*m 


- 


M50 


^ 


^iOO 


- 


»150 


- 


i% 




»020 


- 


^m 


- 


»060 


- 


»100 


— 


»200 


- 


»050 



^ Confir. a nota ao art 58.o contaa oufacturas^ sobre o modo de applicar o séllo nos limites maximo 
e minimo das esciilas aqui estabelecidas. 

Sstas escalas foram propostas pelo deputado sr. Mário Monteibo em Bubstitai^ ás do projecto, e 
a emenda d*e8te deputado foi acceita pela commissíLo (Pertence ao n.® 4, emenda 59.*, pagg. 8 e 6). 

A verba 346 da tabella anterior estabelecia o séllo fixo de 200 réis, ainda mesmo que o valor dos 
direitofl fdsse diminato, havendo casos em que esse valor cra realmente insignifícante, de modo que 
séllo necessario para authenticar as facturas era muito superior a esses direitos, o que era injusto. 
PoT ÍB80 se estabeleceu esta cscala graduada conforme o vaior dos direitos. 



Digitized by 



Google 



104 



IMPOSTO DO SÉLLO 



I 

f 

■ 



Inddeneia do imposto. — Isen^oes 



neros ou inercadoria.s nacionaes ou 
estrangeiras desde bordo até os cáes, 
quer estes sejatn ou nao da alfandega. . 

XxIV.— Guiaparaacompanhamento de 
mercadorías em transferencia por mar 
ou por terra 

XXV. — GxLia de acompanhamento nos 
caminhos de ferro, para transito inter- 
nacional ^ 

ÍCXVL — Guia de acompanhamento de 
mercadorías naciouaes ou nacionali- 
sadas que nos portos tenham de pas- 
sar em quaesquer embarca^oes pelos 
ancoradouros aos navios — 

XXVIL— Gula de acompanhamento des- 
de a respectíva fábrica, de mercado- 
rias que tenham de ser conferidas 
para o drawback 

XXVIIL — Guia de bagagem sahida do 
lazareto — de cada passageiro 

XXIX. — Gtiia de circulagao nas cidades 
de Lisboa e Porto, para generos sujei- 
tos a imposto de consumo^ que entrem 
por uma barreira e sáiam por outra, 
ou que estejam em armazens flscalí- 
sados e sáiam para fóra de barreiras^ 
ou que vao de uma para outra casa 
fiscal 

XXX — -Guia de circulagáo de pescado*: 
Quando o valor náo exceder a 10 jiOOO 

réis 

Quando exceder a 10*000 réis e fór 

inferior a 50*000 réis 

Quando exceder a 50*000 réis — 

XXXL — Guia de conduc^áo de merca- 
dorias despaehadas nos barcos de des- 
carga 

XXXO. — GxLia ou bilhete especial para 



Taxai 





MUl^Ukl 


561w 


SéUta 
tiito k tlM 


Sült 
tiftáú 




- 


- 




*040 


- 


- 


- 


- 


4300 


- 


- 




- 


*100 


- 


- 


- 


- 


*2oe 


- 


- 


- 


- 


*300 










*150 


_ 


« 


« 


_ 


«200 


- 


- 


- 


- 


*100 




- 


- 


- 


*200 
*400 


- 


- 


- 


- 


*100 



t Pelo tractado com a Hespanha, com data de 27 mar^o 1893, tém livre tranaito em Portugal as 
mercadoriai d'aquella na^Ío, quer sejam nacionaes, quer estrangeiras (art. 16,^ do appenso 5.<*) ; e por 
isso deye fazer-se aqui essa restric^áo. 

* Esta verba nSo se achava na tabella anterior. 

A escala está mal gradaadn, porque fíca fóra d'ella a guia do válor de 50*000 réis. Vej. o qae 
dizemofl á eerca da escala estabelecida no art. 58.« cantas ou faciuras. Aqui deve a seg^da grada^lo 
conaiderar-se assim redigida: — «Qoando ezceder a 10^000 réis até 50|i000 réis.v 
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ida em armazens afiani^dos ou 
gados, de quaesquer mercado- 
üouaes ou estraugeiras, quando 
trada se realise a requerímento 
te 

- Guia de embarque para re- 
i^áo, transito iutemacional e 
1^0 de mercadorias, que hajam 
^nferidas nas estagóes fiscaes, 

efTeito de drawback, ou para 

rtacao livre 

-Ouia ou lista de desembar- 
bagagens 

- Ouia de mercadorias sahidas 
reto— de cada proprietario, em 

irco 

-Ouia para servir de prova de 
srem satisfeito quaesquer impo- 

^ tdo a importancia paga nao ex- 

ceda a 10*000 réis 

Quando exceda a 10*000 réis 

XXXVIL — Ouia para sahida eventual 

de gado manifestado dentro de Lisboa 

XXXvllI.— Ouias náo esoecifícadas em 

qualquer outro numero a'este artigo..^ 

XaXIX. — LioenQa para cada barco que 

conduzir lastro a bordo^ 

XL.— LicenQa para cada barco qife con- 

duzir sal a bordo* 

XLL — Lioenga para cada embarca^áo 
que conduzir passageiros de bordo ou 



Taxas 



hpel 

Mllldf 


SéUfde 
etliBpilha 


SélU 
de Tcrba 


8«llfa 
tiili di ilai 


SéUi 
ii^ecial 




- 


- 


- 


*500 










*100 


- 


- 


- 


- 


*050 


- 


- 


- 


- 


*150 


- 


- 


- 


- 


*200 
*400 


- 


- 


- . 


- 


*020 


- 


- 


- 


- 


*100 


- 


- 


- 


- 


*030 




- 


- 


- 


*100 



^ Pela tabella anteríor eram sujeitas ás taxas d'esta verba as guias de transito depescado, segando 
os modeloB actualmente nsados pelas alfandegas, como resolveu o Desp. Minist. 18 ag. 1899. Hoje 
tej. n.« XXX d^este artigo. 

Nio é devido Béllo pela guia on documento equivalente que acompanhe cames para serem dea- 
tniidas, por improprias para o consumo, como resolven, em virtude de duvida levantada pelaa 
«lüuidegas, o Desp. Minist 26 ag. 1899. 

' A tabella anterior especifícava, sob o n.* 289, as guias do modelo n.* 6 annezo ao re^ulamento 
do reai d'agna (de tranrferencia de generos)^ ou documentos correspondentes. Esta verba loi snppri- 
núda na tabella actual, e por isso deve jnlgar*se comprebendida n*esta verba, qnando disser respeito 
ao servifo das alfandegas. 

' A tabella anteríor isentava d'este séllo as licen^as concedidas a barcos de pesca, mas esta isen^So 
foi SQpprímida na tabella actual. 

^ Vcj. a nota antecedente. 
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Tazai 



Pipel 



SéUfde 
estiB^ 



Séilf 



8¿U« a 
tiiU 4e tlw 



para bordo dos navios fundeados nos 
porlos : 

Sendo embarcágáo a vapor 

Sendo embarca^áo á vela ou a re- 
mos 

XLII. — Licenga para cada embarcacao 
que conduzir passageiros do Lazaréto 
para Lisboa: 

Sendo embarca^áo a vapor 

Sendo embarca^áo á vela ou a re- 
mos 

XLIU. — Lioenga para embarque de 
mercadorias fóra das boras regulamen- 
tares . 

XLIV. — LioenQa para entrada de gado 
destinado ao matadouro de Llsboa. . . 

XLV.— Lioenga para extrahir amostras 
de geueros deposítados nos armazens 
aduaneiros 

XLVI. — Lioenga para qualquer navio 
descarregar fóra do respectlvo qua- 
dro: 
Sendo nacíonal e de commercio cos- 

teiro 

Sendo de longo curso 

XLVII. — -Licenga para sahir e reentrar 
qualquer carro tirado a bois, quando 
estes estejam manifestados dentro de 
Lisboa 

XLVIII. — Licengas náo especificadas 
em qualquer outro numero d*este ar- 
tiKO 

XLIX. — Nota de verifica^áo (no mata- 
douro) do pezo de gado destinado a 
ser abatido em Lisboa 

L. — Passe para sahida de cada navio 
em viagem de cabotagem 

Lf.—Passe para sahida de cada navio 
em viagem de longo curso 

Lll. — Senlia para sahida de carros tira- 
dos a boís, quando estes náo estejam 
manifestados dentro de Lisboa^ e sáiam 
por barreira diversa d'aquella por onde 
entraram 

Lllf.— Termo deabandono de mercado- 
rias*: 



1 A verba correspondente da tabella anterior (n.^ 321) cstava assim redigida: — «Tenno de 
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Quando a importancia dos respe- 
ctívos direitos náo fór superior a 

mm réis 

Quando exceder a 40^000 réis. . . . 

LIV. — Termo de carga 

LV. -- Titnlo de reerabolso de direilos 

— restitui^ao dos de materias primas, 
quando se exportem os respectivos 
productos — segundo a importancia do 
reembolso 

LVL — Titnlo de reembolso de direitos 

— restituícáo dos de carváo de pedra 
gue fór embarcado para o fornecimento 

. aas embarca^oes estrangeiras a vapor 

— segundo a importancia do reem- 
bolso 

LVII. — Todos os pedidos feilos nos b¡- 
Ihetes de despacno^ ou quaesquer de- 
clarac^oes que tenham rela^áo com as 
mercadorias submettidas ao mesmo 
despacho desde a entrada das mesmas 
mercadorias nas alfandegas até á sua 

entrega, de cada pedido 

Deiega^des e postos de raia, que náo func- 

ciooem em esta^des de caminho de ferro^ : 

LVIII.— Bilhete de despacho de impor- 

lagao ou exporta^ao': 

Quando o valor das mercadorias nao 

exceder a 2j^500 réis 

De mais de Ut^ réis até lOi^OOO 

róis 

Excedendo a 10í>000 réis 

UX. — Gula de circulagáo pelas estra- 

das ordinarias, para qualquer effeito. . 

LX. — DoonmentOB nao especiflcados 



Taxas 



MlUé« 


84IUil« 
«sUBptlka 

-* 


SéUf 
deierba 


SéUfi 
üiU 4e •le« 


SéUf 

WfMÚ 


- 


- 




^500 
«100 


- 


- 


- 


- 


8% 


- 


- 


- 


t 


2% 


- 


- 




- 


«100 










«020 




- 


_ 


« 


«030 
«050 


- 


- 


- 


- 


«020 



«ábandono de ^naesaner mercadorias. . .200 réis» — A tabella actual estabelecea uma escala propor- 
donal ao8 direitos aauaneiros das mercadorias. 

Sobre as mercadoriai apprehendidas e depois abandonadas, vej. o art. 23.^ do dec. n.* 2 de 27 set 
1894. 

^ No projecto da commissao de fazenda estas tres oltimaB verbas eram numeradas I, II e UI; mas o 
deputado sr. Vaz Fbbbeiua propóz que esta numera^áo fósse mudada para LVIII, LIX e LX, e a 
commissio acceiton esta emenda (Pertence ao n.^' 4, emenda dO.% pagg. 2 e 6). 

^ Pelo Desp. Minist. 22 ont. 1896 foi declarado ane é devido séllo do despacho da alfandeffa 
relatÍYO á prata proveniente de Londres com destino a amoeda9¿o, nos termos de carta de lei de zl 
de maio dc 1896| por náo haver isen^áo applicavel a este caso. 
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Taxas 


•• 


Pipel 
selUéf 


SéOf^e 
eiliBpilha 


Séllf 
dereifca 


8éU«a 
úiU de elef 


8éB* 
cnecíil 


5 

6 

7 


nos dois n.«' anleriores, o sóllo cor- 
respondentemente estabelecido para 
as outras eslaQ5es fiscaes. 
Alngner, confonne o prego locativo em todo o 
tempo docontracto^' 

Até iOíOOO róis 

De mais de iO^OOO réís a 40^000 réis 

De mais de 40^^000 réis a SOiJlOOO réis 

De mais de 801000 réis a iOO^OOO réis .... 
Cada iOO^OOO réis a mais ou fracíáo d'esta 

quantia 

Accresce o séllo dos artigos 92.^ 93.» e 96.^ 
um ou outro, segundo a natureza do titulo. 
Ficam isentos todos os contractos verbaes. 

Alyará de corretor em Lisboa ou Porto» 

Alyará de despacbantes' : 

Nas aifandegas de Lisboa ou Porto 


- 


^OiO 
^040 
M80 
i^iOO 

^iOO 


50*000 
Í5il000 







1 Este acto nSo estava eujeito a séllo pelas tabellas anteriores. A verba é nova. 

O aluguer é o contracto de loca^So sobre cousa inovel; sobre cousa immovel chama-se arrenda- 
fneft¿o. Dá-se o contracto de loca9¿o, quando alguem traspassa a outrem, por certo tempo, e mediante 
certa retribui^So, o uso e frui^io de certa cousa. S&o susceptiveis de aluguer todas as cousas moveia 
náo fungiveb, que estiverem em commereio (Cod. civ., artt 1595.'», 1596.'» e 1633.'»). 

£ daro qne só está sujeito a este imposto o aluguer que fór reduzido^ ou a escripto partienlar 

Íart. 92.^*), ou a escriptura ou instramento (artt. 93.*» e 96.*), como se deduz da alinea d este artigo, e 
\ ezplicito na isen^So, em virtude de ama emenda proposta pelo digno par sr. Fbederico Labanjo para 
que se declarasse expreesamente qne fícavam isentos do imposto de séllo os contractos de alnguer 
verbaes, como se faz a respeito do commodato, sendo esta proposta acceita pela commissSo de fazenda 
da camara dos dignos pares {Parecer n.'» 17, de 16 abril l^, pagg. 1 e 3). 

> A verba 103 da tabella n.'» 1 anneza á lei 21 julho 1893 tributava com 12^000 réis o alvar¿ de 
corretor, sem distincdlo de localidade; a proposta ministerial de 17 mar^o 1898, verba 97, restrin- 
gindo-a a Lisboa e rorto, elevava o séllo a 20¿(KX) réis; o projecto da commissio de fazenda de 7 
maio do mesmo anno conservou a mesma restriccSo, elevando a taxa a 50^(KX) réis; e assim passoa 
para a lei 29 julho 1899, verba 97^ e para a tabella actual. 

' É a reproduc^ exacta da verba 98 da tabella anterior, sem modifíca^io de tazas. 

A nomea^áo de despachantes officiaes das alfandegas é feita por alvará passado pelo administrador 
geral das alfandegas (dec. n.'» 3 de 27 set. 1894, art. 217.'») Os despachantes officiaes formam quatro 
quadroB, distribnidos da fórma seguinte : a) despachantes de mercadorias ; b) despachantes de navios 
eetrangeiros; e) despachantes de ñavios nacionaes, tanto de longo curso, como de commeroio costeiro; 
d) despaohanteís de navios destinados ezclusivamente a commercio costeiro (dec. citado, art. 216.'») ; e 
numero de despachantes de cada quadro será estabelecido pelá administraQSo geral das alfandegas, 
oonsoante as neceasidades do commercio e navega^So, e sob proposta dos directores das alfandegaa 
(citado art 216.'» g unico). 

Os despachantes nSo podem entrar em ezercicio sem terem pago o respectivo séUo de verba (dec 
dtado, art. 218.'») 
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Nas outras alfandegas ou em qnaesquer dele- 

ga^5es 

Alyará de ajudante de despachante^ : 

Nats alfandegas de Lisboa ou Porto 

Nas outras alfandegas 

AlTará de mercé ou titulo aos denunciantes de 
capellas^ morgados e bens nacionaes^ mobilia- 
ríos ou immobiliarios, que estejam vagos ou 

andem extraviados^ 

Alyarás extrahidos de processos judiciaes, cada 

meia folha' 

Sendo de auctorisa^ao para administra^ao de 
bens, de auctorisa(^áo para hypotheca, alie- 







Tazas 






MIU4* 


Séllfie 


SéUf 
deitrba 


8411fa 
tiiU éeilM 


S«U« 
N|«dil 


_ 


« 


7^000 






- 


- 


7*000 
U500 






- 


- 


10*000 






«100 











1 Reprodaz sem nenhum^ altera^So a verba 99 da tabella anterior. 

Yej a nota antecedente. É permittido aos despaebantes offici^s ter ajudantes para assÍBtir á aber- 
tora do8 yolames propostos a despacho, e para os auxiliar em quaesquer outras diligencias dentro 
das alfandegas e das outras casas íiseaes (dec. n.^' 3 de 27 set. 1894, art. 223.*"). Os ajadantes dos des- 
pachantea ^ propostos por estes, e nomeados por alvará dos directores das alfandegas (dec. citado, 
art 224.*). Só deyem considerar-se como ajudantes dos despachantes officiaes os que se acharem como 
taes afían^ados no tribunal do commercio, nos termos legaes, devendo nas nomea^oes de qaaesqaer 
outroa auxiliares dos despachantes cessar a ezpedi^io de alvariis, (jue ser^o substituidos por eimples 
ordens ou auctorisa^oes dos directores das alfandegas (Ciro, da dtrecgdo auperior do8 servigos oaua- 
neiroM, n.» 661, de 7 set. 1893). 

> A verba 108 da tabella n.*» 1 anneza á lei 21 julho 1893 dizia— «Alyará de mcrcé aos denunciantea 
«de capellas, morgados e bens nacionaes^ que estejam yagos ou que andem eztrayiados. . . 5jjl000 réis». 
A proposta ministerial de 17 mar^o 1898 accrescentou-lhe as palavras — ou titulOf e — mobüiariot ou 
mmobiliarioSy direitoB ou ac^des; e assim passou para a lei 29 julho 1899^ verba 100, com a taza de 
10^000 réÍB. A tabella actual supprimiu as palavras — direitos ou acgoea, conseryando as outras, oem 
fazer altera^Io na taza. 

' Este artieo comprehende as yerbas 188, 189 e 190 da tabella anneza á lei 29 julho 1899, ampliadas, 
qaanto ao sélTo do papel, a quaesquer ontros alvarás eztrahidos de processos judiciaes. N'aquellas 
yerbas onicamente se estabelecia o séllo dos actos, e náo o do papel ; aqui 8¿o ambos comprehendidoe. 
Eite artigo foi muito modifícado pela camara dos deputados. No projecto da commissáo de fazenda 
em yez de — mais conforme o valor dos bens ou da somma dos quinhoes do menor ou interdicto — 
lia-se : — mais conforme o rendimento dos bens ou da legiUma do emaneipado. deputado sr. Yaz Fbb- 
BBiRA propóz a substitui^io nos seg^intes termos : — mais coi\forme os bens ou a tegitima do menor ou 
interdtcto, 

A escala no projecto da commissáo estava assim estabelecida: 

«Até 50|;000 réis 1*000 

«De mais de 50*000 réis até 250*000 réis 5*000 

«De mais de 250*000 réis até 500*000 réis 10*000 

«De mais de 500*000 réis 20*000 

«£ 80 o rendimento fór desconhecido 5*000 

«Sendo de consentimento para casamento, maia ^ 1*500« 
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na^ao ou subroga^o de bens dotaes, ou de 
emancipagáo, mais confonne o valor dos 
bens ou da somma dos quinh5es do menor 
ou interdicto: 

Alé 1:000Í000 réis 

De mais de 1:000J>000 réis até 5:000^000 

róis 

De mais de5:000Jí000 réis até 10:000^000 

réis 

De cada 1:000Í000 réis a mais ou frac- 
qlo d'esta quantia 



Tazas 



selladf 



SilUde 
eiUapilka 



MOOO 

5i|000 

lOliOOO 

1^000 



S«1U 

k TIIÍM 



SéUft 
tíoU 4e elet 



SéUe 
uffáá 



mesmo deputado propóz a sua substituic&o pela escala seguinte : 

«Até 1:000^000 rói8 li*00O 

«De maÍB de 1:000^000 réis até 5:0001000 réia 5||000 

«De mai8 de 5:000^000 réis até 10:000^000 réis lOüOOO 

«Cada 1:0001^000 réis a mais ou frac^fto d'esta quantia 1^000 

«E se o rendimento fdr desconbecido bSQOO 

«Sendo de consentimento para casamento, mats 5^(000» 

O deputado sr. Vieiiu. db Cástro propoz que se estabelecesse a isen^áo nos alvarás de emancipa^So, 
quando o rendimento dos bens do menor náo exceda a 50JÍ000 réis. 

£8tas emendas fóram acceitas em parte, como se vé. A escaia das taxas foi substitnida em har- 
monia com a emonda, ezcepto no que respeita ao alvará de consentimento para casamento; e a isen- 
9¿o para os alvarás de emancipa^ío tambem foi adoptada, harmonisando-se o maximo da isen^io com 
fíxado para o séllo dos inventarios orphanoiogicos (art. 127.«'). Vej. o Pertence ao n.<* 4, emendas 29.* 
e 104.«, pagg. 2, 4 e 6. 

deputado sr. A. CEirrENo, discutindo a tabella, notou a redac^So eqaivoca d'esta verba, quando, 
depois de enumerar differentes taxas a pagar, diz que por consentimento para casamento o alvará 
paga mais 1^^500 réis. £ perguntou: 

•MaÍB qué? Mais de que tudo que está na verba anteriormente ? £u nSo posso acreditar que seja 
«essa a intei'preta^So, porque importaria uma monstruosidade ; mas a redac^So do artigo, tal qnal estít, 
«assim parece indicar.» {piario da camara dos srs. deputados, sess&o n.** 9 de 25 jan. 1902, pag. 16). 

Respondeu-lhe o sr. Yaz Fbrrkira nos termos seguintes : 

«S. £x.* (o sr. A. Centeno) acha muito extraordinario que, fallando essa verba em alvarás extra- 
«hidoB do processo judicial, diga: «sendo de consentimento para casamento, mais 1^500 réis.» 

«Entfto sobre o imposto que já está pai*a auctorisa^So para administra^áo de bens, auctorisa^So para 
chypotheca, aliena^So ou sobroga^lo de bens dotaes, ha de pagar-se mais l|í500 réis ! 

«En nSo creio que o casamento seja uma anctorisa^áo para administraQao de bens, nem que seja 
«uma hypotheca, aliena^áo ou sobroga^So de bens dotaes. 

«Portanto, parece-me que a primeira parte da verba náo é, de fórma alguma, applicavel ao alvará 
«para casamento. O mais da segunda parte da verba é sobre os 100 réis de séllo do papel do alvará, 
«correspondendo a outro nmis que tambem está na primeira parte. 

«A alteraQÍo qne deaejo que seja introduzida n'esta verba é, unica e simplesmente, no modo de 
«dizer. Desejo que se diga — «segundo o valor dos — bejiSj e náo dos — rendimentos — , porque nos 
«inventarios estáo descriptos os bens segundo o scu valor e náo segundo os rendimentos». £ difficil 
•saber 08 rendimentos dos bens, e tem de calcular-se com dispendio para as partes. Com respeito aoa 
«papeÍB de crédito sSo calculados pelas cota^óes, e nos bens inunoveis recorrendo-se ás avaUa^des qne 
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Taxas 


•« 


sellié* 


SéUeée 
ettupilha 


SAIlf 
diTerU 


Séllea 
tiiUdeeUi 


Séne 
•ipecíil 




E se rendimento fdr desconhecido — 
Sendo de consentímento para casamento, 

f[mÍ3 


- 


5i|000 
li;500 










Picam vsentos os alvarás de emancipagao 
quando o valor dos bens do menoi* náo ex- 
ceda a imooo réis. 





«fizeram os loavadoB. Mas relatiyamente aos bens moveis o rendimento é, quaai sempre, calcnlado 
«em 5 por cento do sen valor, por falta de base para outro cálculo. 

«Ora, n2o ha nenhuns bens moveis que rendam 5 por cento. O qne sofi&em é mais de 10 por cento 
«de deprecia^áo no seu valor em cada anno. 

«Quando nos bens possuidos por menores ou interdictos houver uma grande quantidade de bens 
•moveis, séllo a pagar pelo alvará ser¿ mais elevado relativamente do que o devido por outro alvará, 
«relativo a menor ou interdicto, que possua o mesmo valor de bens representado em immoveis. 

«Portanto, parece-me que deveria ser esta verba alliviada, passando-se a taxa pelo valor dos bens 
«possnidos pelos menores, ou pessoas' a elles equiparadas e n^ emancipandos, porque ha casos em que 
«n¿o sSo emancípandos. 

«Esta alteraQao nfto vae alterar em cousa nenhuma a taxa^io da lei, mas simplesmente tomar mais 
«elara a sua appIica^So.» (Diario da camara dos sra. deputadoe, sessáo n.<> 10 de 28 jan. 1902, pagg. 18 
el4). 

Yé-se do tezto d^este artigo que os alvarás dc emancipa^ilo para administragáo de bens de valor 
inferior a 120]^000 réis n¿o estáo sujeitos a séllo. 

A emancipacao póde ser requerida em invcntavio ou em processo avulso. Sendo em inventario, 
regula para o calcnío do séllo o valor da quota hereditaria do emancipado, no caso de a emancipa^So 
Be effeituar depois da partilha, porque, effeituando-í<e ant^s, é devido a scllo de 5;^000 réis, por ser 
desconhecido o valor dos bens. Sendo a emancipa^ao requerida em processo avulso, ou se paga o séllo 
de 5|i000 réis, ou nenhum, se se provar que o emancipado nSo possue nenhuns bens. 

Como fiazer esta prova? 

A certidSo negativa passada na reparti^áo de fazenda é um dos meios de prova. Como porém o 
emancipado póde ter outros bens além dos que constam das matrizes, deve recorrer aos aUeetados 
jurados do parocho e do administrador do concelho, que sSo, ainda hoje, os que passam os attestados 
de pobreza para os effeitos do art 121 .^ processos jforeiises^ parte final, como dizemos em nota a este 
artigo. Se os attestados n¿o fórem jurados, tém-se como mcramente graciosos. 

Vej. a Bev. Leg. e Jur., vol. 33.», n.* 1482, pagg. 439 e 440. 

A respeito do consentimento para casamento, a tabella de 1899 apenas tríbutava o alvará de 
eonseniimento jttdicial ou auctorisa^do escripta extra-judidal^ com exclusáo de auctorisa^So verbal; maa 
art. 210.O alinea/) do regulamento 23 dez. 1899 involvia tambem a auctorisa^o verbal no acto da 
celebra^áo do casamento, com o fiindamento de ser reduzida a escripto pelo parocho no proprio 
rcffisto, e de ter o mesmo valor da aucterisa^^ feita por outra fórma. Comtudo a Bev. Leg. e Jur., 
voi. 84.0, n.« 1509, pa gg. 328 a 330, demonstrou que tal amplia^Io dc taxa, por contraría a lei, n2o 
devia ser cumprida. A tabella actual n*este artigo comprehende apenas os alvarás de consentimento 
para casamento, com exclusáo das auctorisa^oes extra-judiciaes, quer escriptas^ quer verbaea, porque 
estas se acham expressamente taxadas no art. 18.<* axtitorisa^es extrajudtciaes para casamento, pois 
ahi se diz com toda a generalidade — qualquer que s^a a fórma ou acto em que sejam dadas, certa- 
mente para abranger náo só as auctorisa^oes escripias. mas tambem as verhaes, que a lei de 1899 njlo 
comprehendia. 
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Incidencia do imposto. ^ Isen^óet 



11 Alyarás de qaitaQio de legados pios, cada meía 
folha (a)* 

12 Annnnciof em qualqaer períodico, ¡Dclaíndo o 
Diario do Govemo, e em qualqaer livro, folheto, 
progranima oa outro impresso, cada am< 

Ficam iserUos o$ de qwUquerpublicarao scienii- 
fica ou litteraria, nao se comprehendendo 
n'esta isengdo os annuncioi que, sob pretexto 
de darem noticia de publica^o scientifica ou 
litteraríay designem casas de espectacmoSy es 
criptorios, agencias, eMabetecimentos fabris, 
commerciaes ou indiutriaes e venda de gene- 

(a) A taxa d'eate artifio póde tambem ser paga por meio 
de efltampilha oa de sélio a tinta de oleo. 



Tazas 



MUldt 



«100 



MUf ée 



$40« 



SéDtt 

■tl dt lÍN 



SA 



Confír. tambem o art 19.* auetorisa^des extra'judidaes para outro /Im; e vej. a nota ao mrt. 24* 
e termos Judiciaes, 

O aivará de aactorisa^io para o tutor de am menor conf Assar nma ac^ proposta oontra o totelK 
náo carecia de eéllo, além do do papel em que fosse escripto, segundo as taDellas anteriores: — Rt 
Leg, e Jur.^ vol. 28.<*, n.^ 1298, pag. 216; e pela tabella actnal tambem está snjeito sómente ao eel 
do papel, porqne a palavra mais da alinea refere-ee unicamente aos alvarás especifícados, entre 
qnaes se náo encontra este. 

^ Eata verba nSo era ezpressa nas leis anteríores; mas o Desp. Minist 28 out. 1896, fnndsc 
na Consnlta Proc. Ger. Cor. e Faz. 26 do mesmo mez (0 Dir., vol. 29.<», n.*» 1, pag. 14), resolven m 
os alvarás de quita^áo do cumprímento voluntario de legadoB pios estSo snjeitos ao séUo do i»epel 
termo de qnita^áo ao séllo de estampilha da verba 200 da tabella 1893 (termas e autos judiciaetU^ 
ponoo depois a port. 17 dez. 1896 declarou contradictoriamente que na verba 168 da lei 21 jnlho 18i 
se comprehendiam os alvarás de auita9¿o comprovativos do curoprímento de lcffados pioa, confófn 
o art. á.* do dec. 24 dez. 1852. Foi por isso que esta verba foi inserída na tabeua actnal, resolTen^ 
as duvidas qne se tinbam levantado. 

Confir. as isen^es do art. 121.^ processos foremes, 

< Qnanto á responsabilidade por este séllo, fórma de o liquidar, e modo de imp6r aa mnltai pO 
falta de pagamento, vej. os artt. il.^ a ib,'' e 48."" do regul. 23 dez. 1899. 

Deve ser pago séllo dos annnncios em períodicos, ainda que sejam publicados fóra da aecfio 
annnncios: — Off. Dir. Ger. Prop. Nac. 5 julho lHb9 (0 Dir., vol. 22.», n.» 15, pag. 288). 

CoiDÍr. a isen^io com o art. 47.o do regul. 1899. 

Vcj. Oi artt. 89.» cartazea, 89.* documentos que tenham de se junctar, 90.«» editos^ 127.« 
forenses, e notas. 

Ot annuncios de arrendamento aflíizados nos propríos predios a arrcndar sSo isentos do impoito 
•éllo. Ycj. o art. 169.* do regul. 23 dez. 1899. 

Os annnncios dos editaes, pubUcados em períodicos, estSo sujeitos ao sélio d*esta verba; 
qnando se jnnctarem a processos forenses os jomaes cm que tiverem sido publicados (Cod. de pi^ 
ciy., art. 198.« e outros), est¿o sujeitos ao séllo do artigo 121,*' prooessos forenses {Obsmafdes w> ^ 
d'eate tabella, 3.«). 

Yej. no fim ADDrrAHEiiTos e Cobbbc^oes. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Tazas 


J 


Pipel 

Mllldf 


SélUée 
esliBpiIhi 


SélU 
deTerba 


SélUi 
tíiUdeelM 


SélU 
ei^ 


!3 


ro$, ou por qucUquer fórma fagam recUano 

estranho á publicaQoo de que tractem ou re- 

ferencia a outro negocio. 

Apolices de seguro e seus pertences ou endossos^ 

sendo o préinio aunual ou por uma só vez* ; 

Ató 5ií000 réis 


- 


¿150 

¿400 

mo 

¿750 

¿300 

¿600 
1¿200 










De mais de SíiOOO réis a 12,í¡000 réis 

De mais de 12^000 réis a 25^000 réis 

Cada 25|i000 réis a mais ou frac^ao d'esta 
auantia 






Quando o premio Í5r estipulado por periodos 
inferiores a um anno, o séllo será o que á 
imporiancia d'esse preraio corresponder 
segundo a proporcíonalidade d*estas taxas. 

Náo sendo conhecida a imporlancia do pró- 
mio, conforme o valor da apolice : 
Até 1 :000á000 réis exclusive 






De i:000|;000 réis a 10:000^000 réis ex- 

clusive 

De 10:0005000 réis nara cima 






Sendo variavel a importancia do prémio, re- 
gulará a importancia menor. 

As taxas d'este artigo serao reduzidas a 
uma quinta parte, quando se tractar 
de seguros maritimos^ cujo prémío 
seja pago por uma só vez. 

E serao duplas, quando os seguros fórem 
feilos por companhias estrangeiras que 
funccionem no continenle do reino e 
ilhas adjacentes (a) ^. 

(a) Af taias d*este artigo tainbein podem ser pagas por 
meio de séllo a tínta de oleo. 





^ Este artigo abrange as verbas 263 e 264 da lei 29 julho 1899, prevendo as hypotheses de o prémio 
do seguro ser estipulado por periodos inferiores a um anuo e de ser variavel a importancia do prémio, 
hjpothcses qne as leis anteriores nao preveniam. Nas taxas sáo liffeiras as altera^oes. 

A's apolices s¿o eqaiparados os pertences ou endossos que n^elTas f5rem lan^ados. 

Ck)nfr. os ai-tt. 2.° acQoes^ 114.*» obrigoQoes, 122.« pertences, e 154.« tüulos de divida publica. 

projecto da commissSU) dizia: — «apolices de seguro e seus pertences, sendo, etc.»: mat o depu- 
tado sr. Mabio Momtbiro propóz que em seguida á palavra per^ence^ se accrescentassem as palavraa — - 
ou endossoe, e esta emenda foi acceita pela commissSo, ficando o artigo redigido como está agora na 
tabella (Pertence ao n.» 4, emenda 54.«, pagg. 3 e 6). 

< Convém obscrvar que esta dupliqidade de taxas náo se applica aos subditoa de paizes com oi 
qnaes Portugal tem conven^oes ou tractados com a clausula cie nSo serem obrijgados a pagar aqni 
maiores impostos de que os nacionaes, ou com a clausula de reciprocidade nas condi^oes em que leja 
concedida a na^oes mais favorecidas, 

8 
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Incideiicia do imposto. — Isen^oes 


Tazai 


•s 


hftX 
sellidi 


Séllide 
esUBpilba 


Sélli 
deierba 


Séllii 
tiita de ilM 


Sén* 
ifittl 


14 


ApottiUas em diplomas de assignaUira real sujei- 
tos ao imno^to do sállo cada uma. * 


í5iOO 




3Í000 






15 


Arremata^áo de bens e direitos immobiliaríos, 
perante qualqaer tríbunal ou juizo, cada meia 

folha do respectivo auto* 

£ sobre o pre^o da arremataQao: 





Contém claQsalas d^essa natureza os tractados de Portngal com a Hespanha, JapSo, Noraega, 
RnMÍa, Siam e Zanzibar. 

É claro qne as conven^óes com paizes estrangeiros n2o p6dem estar dependentes da modifica^io 
das lei8 qne rejam a administra^io do estado de nma das partcs contraetantes. 

Kas convenc5e6 consnlares com os referidos paizes e outroa estabelecem-se immnnidades e isen- 
ooes, qne, relativamcnte ao imposto do séllo, nSo comprehendem senSo o regio exequatur nos diplomas 
doe consnles e vice-consules, o qnal é isento de séllo, nos termos áon,^ XaIV do fím d'esta tabella, 
sob a mbrica Oulras isen^ei, 

1 Na tabeUa anterior liavia, sob o n.'' 47.% a apostilla em qnalquer patente, taxada com o aéllo 
de 5^000 réis, e, sob o n.*^ 117, as apostiUas nos dlplomas comprehcndidos na classe 8." da tabdlan.* 1 
{canfirmagdei, diipenaaa e ouiraB mercéi), e ainda, sob o n.® 259, as apostiUas nos diplomas de ttn^ 
pen$¿h ou ordinaria, on de iobreviveneia de tenga, penado ou ordinaria (actnal art. 74.«), taxadas ambaa 
com Béllo de 8^000 réis. 

> Confír. 08 artt 28.^ autos e termoa de arremata^, B2/* carUu de compra, e Sl,^ cartcu de aentengat 

Esta verba estava nas tábellaa anteriores comprehendida no actual artigo 24.<> autos e termo. 
judiciaes; a taxa era fixa (1^000 réis). 

Abrin-8e na tabella actual este artigo para o acto juridico da arremata^fto, cujo séllo é propcHr- 
cional ao pre^o, declarando-se ao mesmo tempo qual é o séllo do papel em que o auto fór lavraéo. 

As arremataQSes de bens mobiliarios continuam a nio estar sujeitas a séllo: ~ Dir,, vol 15.*, 
n.* 2, pag. 25; vol. 25.«, n.» 19, pagg. 296 e 297. 

Na discussio do projecto d^esta tabella o deputado sr. Antonio Centemo pergnntou se as licita^oes 
estSo ou n&o comprehendidas na verba arrematagdo, Respondeu o deputAClo sr. Vaz Fbbrsira, mem- 
bro da commÍ88¿o de fazenda, que náo estSo nem podiam estar, porque licita^Ao nnnca foi arrematapio 
{Diario da cam, dos srs, deput,^ sessSo n.* 10 de 28 jan. 1902, pag. 13). Vej. o art. 47.* eompra e venda^ 
e a nota respectiva sobre a discussáo parlamentar ácerca das Itcita^ues. 

deputado sr. Almbidá SEnaA propóz a elimina^áo d'este artigo por affectAr actos já muito sobre- 
carregados de impostos; mas a commissao de fazeuda rejeitou esta proposta, por haver perfeitaana- 
logia entre estes actos e outros que se acham identicamente collectados {Pertenoe ao n.* 4, emenda 

8Í.'iP*fif&- 2e6). 

arrematante, que se recnsar a fomecer as eBtampilhas para sellar o auto de arremata^iOf é 
obrigado a pagar as custas a que deu causa, sendo inutilÍBados o auto de arremata^áo, e a prc^Mria 
arremata^io, e póde tambem 8er obrigado a indemnLsar os que fórcm prejudicados com o sen proc^ 
dimento: — Eev, Leg. e Jur,, vol. 25.", n.* 1 189, pag. 101. 

Se mesmo individuo arrematar differentes predios, constando a respectiva arremata^o de diffi^ 
rentes autos, o pre^o constante de cada auto é o que serve de base ao cálculo do séllo, pagando-Be 
tantos séUos quantos os antos; e nSo se addicionam os differentes pre^os para o effeito ae 86 conii* 
derar a somma total como o prcQO da arremata^So, e pagar-se nm seilo apenas. artigo dis: — corfft 
meta folha do respectivo auto, o que prova que cada auto se deve considerar sobre ai. 

Yej. art 24,* autos e termos judteiaes, e nota. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 






Tazat 


•« 


lelladf 


SéUi 4e 
eiliBptlÍM 


Sélle 
deTerba 


SélUa 
tíiU ée elee 


Sélle 




Alé 20il000 réis 


- 


*500 

líOOO 

1 f ir ■il 








16 


De mais de 20^000 réis a 100^000 réis. . 
De mais de 100*000 réis a iK)0O|i00O réis 

De mais de 1:000*000 réís 

Arrendamentos ou consigQa^Oes de rendimentos 
de bens immoveis, e por qualquer modo ou t¡- 
tulo que sejam feltos, conforme o pre^o ou im- 
portancia do conlractü,em todoo tempo d'estei: 





' Corresponde á verba 277 da tabella anterior. 

deputado ar. Almeidá Ssrba propdz outra g^ada^io na eseala das taxas, mas essa emenda foi 
rejeitada por parecer á comuiÍ88¿o equitativa a grada^^o do ^rojecto, que é a da tabella actual. 

Tambem o deputado sr. Lmz Jo8¿ Dias propóz quc eBtcartigo e o Ílb.^ parcerias agricolaa ficassem 
esclarecidos quanto a predios ruaticos e quaoto ao pagamento do séllo nos contractos yerbaeB, a fim 
de que se nao pague o imposto duas ou tres vezes pela meema cousa; mas a commÍBsáo rejeitou tam- 
bem esta emenda, por jutgar clara a dispoBÍ^Ío da tabella (Pertefict ao n.^' 4, emendas 38.* e 89.*, 
pagg. 2, 4 e 6). 

Dá-se contracto de arrendamento^ quando alguem traspaBsa a outrem, por certo tempo, e me- 
diante certa retribui^fto, o ubo e froi^áo de certa couaa immovel (Cod. civ., artt, 1595.« e 1596.«). 

Dá-se o oontracto de consignaq&o de rendimentoB, quando o devedor CBtipuIa o pagamento Bucees- 
Bivo da divida e seus juros, ou só do capital, ou só dos juros, por meio da applica^llo doB rendimentos 
de certos e determinadoB bens immobiliarios (Cod. civ , art. 873.°). 

sélio deve ser pago por meio dc estampilha nos documentOB aoa oontractoB. Quando ob contractos 
fórem celebrados por escriptura publica, os notarios ou tabelliáes b2o obrigados a enviar ao eBcriváo 
ou escrivies de fazenda da situa^io dos bens, dcnlro de 8 dias a contar da celebraQfto, uma dedaradU) 
contendo as informa^ocB indicadas no art. 50.« § 3.^ do regulamento 23 dez. 1899. Quando ot arrenda- 
mentoB constarem de CBcripto particular ou fdrcm verbaes, ob locadores tém de manifestar os con* 
tractoB na reparti^áo de fazenda duranie o mez dejaneiro de cada anno, nos termos do art. 50.® g 1.* 
do regulamento citado. Ob contractos de consignadlo de rendimeutoB de bens immoveis bó podem ser 
celebradoB por CBcriptura publica (Cod. civ., art. 875.*). 

DcBp. Minist. 7 maio 1 896 auctorisou a casa da moeda a sellar a tinta de oleo ob contractos de 
arrendamento, com dizeres geraes ¡mpressoB, e numero de linbas nZo excedente a trinta em cada 
paglna de papel do primeiro padráo da lei do séllo (tabella 1893). 

Será Bempre lan^ado por addicionamento á contríbui^ predial o séllo doB arrendamentoB de ane 
páo Bo tenha pago o imposto devido, ou deixe de provar-se o bcu pagamento por qualquer dos moaos 
indicados, ou de fazer-se o manifesto em rela^áo aos verbaes (art. 50.® § 5.® do regj^l. citado). 

Se houvcr duplica^S^ de imposto por falta de apresentac&o de docnmentos ou p'or omÍBsáo de de- 
clara^áo, ou fór lan^ado imposto a predios deshabitados ou de habita^ao dos proprietarioB, náo haverá 
direito a reclama9¿o ou recurso, nem a restitui^áo do que tiver sido pago (art. 50.® g 8.®). 

Náo jpodem ser invocados em juizo, reparti^So publica ou pcrante qualqner auctoridade, nem pro* 
duzir efteito algum, os contractos de arrendamento, sem que se apresente o respectivo titulo devida- 
mente sellado, ou bo mostre com ccrtidao que foi liquidado por lan^amento o Béllo correBpondeute, on 
pago por meio de liquida^ao eventual (art. 52.® do regul. citado). 

Vej. OB artt 49.* a 53.» do regul. citado de 1899. 

Quanto á fórma do pagamento do séllo nos arrendamentos depoÍB do regul. 23 dez. 1899| yej. a 
Bev. Leg. e Jur., vol. 34.®, n.® 1518, pa^g. 472 e 473. 

Vej. no fim Aooitamsntos e Cobbec^oes. 

A verba 277, alinea ^), da lei 29 julho dc 1899 declarava que, no caso de ob arrendamentos nia 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Tazai 


•s 


PiH 

selli4« 


SéUide 
estJBpiUu 


8éU« 
éeifrba 


SéUea 
üiU ée lU* 


SéUi 




Ató IWOOO réis 


z 


¿010 
¿040 

¿080 
^IOO 

¿iOO 










De mais de iOiHOOO réis a 40^000 réis 

De mais de 40i^000 réís a 80^000 réis 

De mais de 80^000 réis a iOOm) réis. . . . 

Cada iOO^OOO reis a mais ou frac^áo d*esta 

quantia 






Estas taxas sao applicaveis aos arrendameD- 
tos de minas e as cessdes no todo ou em 





Berem a dinheiro, o pre^o seria calculado pelas tarifas camararias, ou pelos precoB médios do ultimo 
anno no mercado da localidadc. A actual tabella nSo contém csta declara^So, e d ahi a duvida qne ha 
de surgir na sua applica^So. Uns opinario que a reduc^fto dos generos a dinheiro se deve fazer pela 
tarifii camararia, e, na sua falta, pelo termo médio dos pre^os dos ultimos cinco oumoM (Cod. de proc. 
civ., artt. 253.« 8 1.* e 257.<» e seu g unico); e outros sustentaráo que para a reduc^So se deve tomar 
por baae o termo médio doe pre^os correntes dos ultimos trea annoa (art 78.* do regulamento da con- 
tribui^So predial de 25 ag. 1881). Esta opiniáo foi seguida, relativamente ás avalia^oes na contribui^áo 
de re¿8to, pela Fev. Leg, e Jur,, vol. 20.«, n.« 1018, pagg. 468 e 469, fundada em que» no caso de 
omÍBsao de uma lei tributária, se deve recorrer de preterencia a outra lei da mesma natureza. Vej. 
as nossas notas á Contribui^&o de registOy aos §§ 3.«, 4.« e 5.« do art. 56.« do regul. 23 dez. 1899. 

No8 arrendamentOB pagos a generos, o cáfculo do pre^o deve ser feito ou peias tarífaB camaraiiaB 
on peloB precoB médios do ultimo anno no mercado da localidade (tabella de 1899|, embora no con- 
tracto 80 estipule a liquida^Io da renda por outra fórma : — Bev. Leg. e Jur.^ vol, 84.«, n.« 1518, pagg. 
472 e 478. 

Béllo de um arrendamento de predio emphyteutico, em que o arrendatario se obrigou a pa^ar 
nma certa renda annual ao locador, e além d'isBO o fóro ao senhorío directo, é calculado Bobre a 
renda annual addiciouada da importancia do fóro; mas as contribui^ues, ainda que fíquem a careo 
do arrendatarío, nJlo podem ser consideradas para o efíeito do imposto do séllo, porque o pre^ da 
renda deve consistir em certa somma de dinheiro, ou em qualquer outra cousa que o valha, comtanto 
que seja oer^a e determinada (Cod. civ., artt. 1595.« e 1603.«), e as contríbui^oes sfto encargOB que nio 
podem Bcr repreBcntadoB por valorcB cerios e determinados^ e por isso nio fazem parte ao pre^ do 
arrendamento no sentido em que o consideram o Codigo civil e a legisIa^So do Béllo : — Bev. Leg. e 
Jur., vol. 22.«, n.« 1101, paffg 406 e 407. 

Os arrendamentoB de íominios directoa parece que n2o CBtáo sujeitos ao Béllo d'esta verba, por 
nSo BCrem arrendamentoB de bem immoveis* 

Vej. art 12.« cmnuncioa, e 115.« parceriaa agricolaSf e notas, 

AoB contractOB de corti^ feitos sob a fórma de arrendamento já pcla tabella anterior se applicava 
a reduc9¿o daB taxas a metade, como arrcndamentos ruraes que sSo, apesar de nio haver dÍBposi^áo 
ezpreBsa que o ordenaBse, como agora ha: ~ Rev. lAg. e Jur,, vol. 27.«, n.« 1271, pagg. 822 e 328. 

Ob contractoB de arrendamento de bens do estado devem ser sellados por meio de estampilha : — 
Rev. Leg. e Jur., vol. 30.o, n.« 1370, pagg. 278 e 279. 

NoB contractos de arréndameiüo por maia de um anno, com praso determinado, o imposto do séUo 
deve Bcr calculado multiplicando-se a taxa correspondente ao pre^o da renda annual pelo numero 
de annoB por qne haja de Bubsistir o arrendamento : — Dir., vol. 30.«, n,« 14, pag. 220. 

Comprehendem-Be n^este artigo ob arrendamentos feitos pelas camaras municipaes, v. g., de uma 
casa para a adminÍBtra^So do concelho e reparticáo de fazenda. Taes arrendamentoB estio snjeitoa a 
todoB CBteB BélloB cumuIadoB, exactamente como se fóssem feitos por particulares : — Dir., vol. 27.*| 
n.* 20, pag. 813. 
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Incidencia do imposto. — Isen^óes 


Tazas 


•< 


MlUdf 
^iOO 


S«IUde 
esliBpilba 


SéUf 
deTerba 


SiUia 
UiU de «iM 


8éU« 
ei^il 




parte de consigna^des de rendímenlos de 
bens immoveis. 
Os arrendamentos de minas, porém, ficam 
mais suieitos á taxa de 


5sl000 








17 


Os arrendamentos ruraes, incluindo os con- 
iractos de cortigas feitos sob a fórma de 
arrendamento, e bem assim os de marínhas, 
sao apenas si^jeitos a metade das taxas. 

As prorogacoes de arrendamentos e as sub- 
locagdes flcam sujeitas ás taxas inteiras 
d'este arligo, serespeitarem a prediosurba- 
nos ou a minas, ou só a metade das taxas, 
se respeitarem a predios rusticos. 

prego dos arrendamentos em que nao sc 
aesignar praso, mas que segundo o cos- 
tume da tcrra íSrem por menos de um an- 
no, será para os effeilos do ¡mposto do séllo 
correspondente a nm anno. 

Accresce para os arrendamenlos e subloca- 

cdes por escripto e para as consignact^cs 

de rendimentos o séllo dos artigos z4.^ 

92 •, 93.° e 96.*, um ou outro, segundo a 

natureza do titulo>. 

Attestados passados por qoalquer repartícao, au- 

ctoridade, funccionario, entidade ou inaividuo, 

cada meia folha' 





^ No projecto dacommissáo esta alinea fínal estava assiin redigida: — «Accresce para ob arrenda- 
«meDtOB por escrípto o séllo dos artt. 24.<*, 92.^ 93.^ e 96.«, um ou outro, Beffnndo a natnreza do títnlo.» 
depatado sr. Mabio Monteibo propóz qne se accrescentassem em Beguida á palavra arrendamentú9 
M sefpüntes palavrae: «on Bubloca^oes», e em seguida á palavra eacripio as palavras: <e para as 
«consigna^es de rendimentos». A commissSo accciton esta emenda, ficando a alinea como actoalmente 
86 lé {Pertenee ao n.<» 4, emenda 55.% pagg. 3 e 6). 

' Da generalidade d^este artigo resulta que o séllo é devido, ainda qne oe attestados sejam passados 
por pessoas particulares. CoDBÍdera-se um só att^stado o assignado por mais de uma pessoa, com 
qne fbi revogado o art. 85.« do regul. 23 dez. 1899. Vej. oa artt. 84.<» a 87.* d'Mte regulamento; e 

ADOITÁMElfTOS e CORBECQOES DO fim. 

Confr. 08 artt. 42." ceriiddes, 48.» eeriificados, 60.» corrobora^ea, 184.» recofihecimentot de cusigna- 
imrtis, e o n.<» VII das Ouiras isengoes no fím da tabella. 

Desp. MinÍBt 6 ag. 1896 auctorisou a sellagem a tinta de oleo do6 attestados de vaccina^ 
eom dizeres geraes impresBos, por terem o formato e nnmero de linhas legaes, reqneridos por 
Alezandre José da Silva, de Lisboa. 

Off Dir. Ger. Propr. Nac. 16 jan. 1897 dedarou que estio BtgeitoB ao imposto do séllo as 
deelara^B para labora^áo de alambiqneB, asBÍm como os certificadoB e attestadoB correspondenteB. 

Ob attestados que os directores de estabelecimeníos de benefieenda pcusam 'aos alumnos a fim de serem 
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Taxas 


•• 


selUdf 


SélUile 
(ilnfilhi 


SéUf 
éeTorba 


SilUi 
tiiU de 9\h 


SélU 
esprcial 


18 


Sendo escriptos no papel de outro attestado 

ou de qualquer outro acto, cada um (a). . 

Ficam iseníos os depobreza e bem assim os de 

pida, identidade, estado e residencia, pas- 

sados nos recibos de pensdes ou subsidios *. 

Anctorisa^oes extra-judiciaes para casamento, 

qualquer que seja a fórma ou acto em que sejam 

dadas, cada uma* 

Ficam isentas as auctorisagoes para os casa- 
tnentos depessoaspobres, concedidas no acto 
da celebragao d'elles, devendo quem tavrar 
os assentos declarar á margem o motivo da 
isenQoo. 

(a) Para os effeitos do impogto do séllo, considera-sc 
am 8ó attestado assignado por roais de uma pessoa. 




«100 
1Í600 









testados medicoB relatiyos a vaccinacáo, sanidade ou doen^a, deverSo ter um séllo de 100 réis, exeepto 
para os'nobreB (art. 313.«), e este Béllo especial resulta da lei 12 junho 1901, artigo 2.o alinea ff), que 
o eBtabelecen pela primeira vez. 

^ Ob atteBtadoB de vida, identidade, estado e residencia, pasBadoB nos reciboB de pensoeB on Bubsi- 
dioB, BÓ eram ÍBentos pela tabella de 1899, verba 420, quando a totalidade das presta^es náo excedia 
a 100^000 réÍB. A aetual tabella estabelece a iscn^io f^enericamente, sem limitaQ¿o de quantia. Esta 
ÍBcn^ío foi reconhecida no Oflf. Dir. Ger. Propr. Nac. 9 out. 1896 (0 Dir., vol. 29.«, n.» 1, pagg. 12 c 
lo)» 

O attestado Beparadamente do recibo da pens&o tem de ser cscripto em papel sellado. 

Ob attCBtadoB, ou fÓBBcm de pobreza on nao, estavam isentos de Béiio segundo as t^bellaB annezaa 
ao regul. 1885, excepto quando se junctavam como documentos a requerimento dirigido a tríbunaes 
ou reparti^Ses publicas : — /¿ev. Leg. e Jur., vol. 25.», n.« 1216, pag. 532. A tabeíla annexa á lei 
1893 equiparou-08 ás certidoes (verba 169) para o effeito da taxa, e a tabclla actual conservou a mesma 
laxa^So. 

Ob parochoB podem e devem recusar-se a passar attestados de pobreza, quando em sua consciencia 
intendam que aBSÍm^o devem fazer; mas os interessados podem requerer ao seu superior hierarckico 
(o prelado diocesano) que ihcs ordene attestem se sálo ou n¿o pobres : — Eev, Leg. e Jur., vol. 30.«, 
n.« 1356, pagg. 52 e 53. 

* Corresponde á verba 189 da tabella anterior. 

A tabella anterior isentava de séllo os assentos de casamento de pessoas pobres, devendo quem ob 
lavraBse declarar á margem o motivo da isen^So, e comprehendia u'e&ta isen^So as auctorisa^oes para 
casamento de menores nas circumstancias expostas (verba 355). 

O depntado ar. Luiz José Dias propóz que se isentasscm de séllo os conseutimentos para caaa-' 
mentOB ae menores; mas a commissao de fazenda rejeitou esta proposta, por nlU) haver motivo algom 
que aoonBClhe o dever facilitar-se o casamento de menores, attenta a gravidade c consequcncias d*e 
oontraoto {Pertence ao n.« 4, emenda 100.*, pagg. 4 e 6). 

Confr. o art. 10.« alvaráe, e 138.« registos dos baptidmoe 
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Tazas 


•< 

í 


MÍUéO 


SélUie 
eiUBfilka 


SélU 
éeTerU 


SélUa 
tuU4eeU« 


MU« 
etfecial 


49 


Auctorísa^óes extra-judiciaes para oatro fim da- 

das por escrípto particular, cada meía foltia^.. 

Sendo escnptas no papei de qualquer outro 

acto^ cada uma 


«100 

«100 
«100 

«100 


«100 
1«000 

«500 








ao 


Autos de approva^áo de testamentos cerrados, 
cada um* 




21 


Autos de posse de cousas mobillarias ou immobi- 
llarias. cada meia folha ^ 




22 


Autos de coDCilia^ao, de nao conciliacáo e de 

revelia, nos julzos de paz, cada meia folha^. . . 

Cada auto de concíliacao. maís 




23 


E coulendo qualquer acto ou conlracto espe- 

cialmente deSignado n'esta tabella, accresce 

que nos respeclivos arligos se indicar 

para ser pago por estampilha. 

Autos e termos de arremata^áo de fornecimentos 

ao Estado, a corpos ou corpora^des adminis- 

Irativas, e a misericordias, hospitaes e oulros 

estabelecimentos nublicos subordinados ao Go- 

vemo, e bem assim os de arrcmatagao de im- 

poslos, rendas, fóros e mais rendimentos do 

Estado e de corpos ou corporagdes adminis- 

trativas, cada meia folha* 





^ Confr. art 10.<> alvaráa, do qnal esta verba é amplia^Ío, 

depntado sr. Almeida Srhra propóz que este artigo fÓBse eliminado, por se preatar a vezames 
iem vantagem para o thesoaro; mas a commisBSo de rnzenda rejeitou esta proposta, por ]he pareeer 
qne a nennam vezame póde dar logar a applica^io da taxa d*este namero, e tanto qae nenhama 
redama^áo Ihe foi apresentada contra ella, apesar de já estar na lei de 1899, yerba 18á {Pertenoe ao 
n.* 4, emenda 39.*, pagg. 2 e 6). 

' Esta taxa é applicavel aos autos como taes^ mas além d'este séUo accresce o de 100 réis de- 
Bignado no art. 153. « teatamerUos por cada meia fblha. porque os antos de approva^&o s2o parte 
integrante dos testamentos cerrados, embora o tezto d^elles, que deve sempre come^ar na mesma 
meia folha de papel em que termina o testamento, n&o esteja todo escripto n*essa meia fblha da 
papel. Pelo menos era assim geralmente intendida a verba correspondente ao actaal art. 158.^. 

Confr. art 96.« instrumerUo», e nota. 

' A tabella anterior comprehendia os autos de posse sem especifícar as coasas mobiliarias ou im* 
mobiliarias (verba 178). NSo póde agora duvidar-se de que tambem os aatos de posse de cousas 
mobiliarias estáo sujeitos a este imposto. 

* A tabella anterior tributava os autos de concilia^o (verba 178)^ sem especifícar os de nSo conci- 
lia^io e de revelia, como agora se faz. 

Os aatos de transac^o, se nSo fórem celebrados nos jaizos de paz por occasiio da concilia^So, 
devem pagar o séllo do art. 2L^ atUos e termos judieiaes. 

^ Os aatos e termos de arremata^So de fornecimentos ao estado, a corpos ou corpora^^óes admiiiis* 
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24 






E de cada uin (a) 

Antos 8 termos judiciaes^ perante qualquer aucto 
ridade ou em repartí^o publíca que compre- 
henderem arreDdamento on licita^áo de bens 
immoveis^ cau^áo ao pagamento de contribuírao j f /C 
de registo por tituio gratuito, cessao^ coufe- 

(a) A taxa respectiTa ao papel tambem póde ser pagn por 
meio de estampilha ou séllo ae Terba. 



Taxas 



Pipel 

selladt 



SéU« de 
esUnpilhi 



i^OOO 



SélU 
de Terbi 



Séllo a 
tÍBla de elei 






SélU 

HBftáÍ 






tratiyas, e a estsAielecimentos pnblicoB subordinados ao goveruo, assim como os de arremata^io de 
impostOB e maÍB rendimentos do estado e de corpos ou eorpora^oes adminlatrativa»^ nilo e8t¿o com- 
prehendidos no art 15.** arrcmata^ao, Estes autos e terinos só estáo sujeitos aos sóllos do papel e do 
auto ou termo eBtabelecidos n^esta vcrba. Já assiin era pela tabclla auteríor quanto aos termoa de 
arremata^ de fomcdmentos ao estado ou a quaesqiitr corpora^^oea (.verba 222), que eram os nnicos 
especialmente desig^adoB. 

Ob tcrmoB de arremata^áo da cobranga de rendas munidpaes obrigam a este séllo, mas, qusmdo se 
preste fían^a por qn:mtia determinada ou indetcrminada, accresce o séllo do arl. 24.**; porém, oa 
termos de arremataQSo do lixo da limpeza das ruas, celebrados perante as camaras municipaes, nAo 
estSo BigeitoB a este séllo, quando no mcsmo termo n2o seja prestada fíanca. Vej. o que disBe a este 
respeito, com fundamento na tabella de 1893 e na lei 4 maio 1896, o jornai Dtr.y vol. 30.<*, n.* 16, 
pagg. 250 e 251. [ 

Os corpoa adminUtrativos sSo : no districto a commissSo districtal, no concelbo a camara municipal, 
e na ñ^eguezia a junta de parochia (Cod. adm. de 1896, art. 4.**). Sáo consíderadas corporaQoes admi' 
fUstratiwu todas as corpora^oes, associa^SeB e institutos de piedade e benefícencia, sujeitas á ins- 
pec^slo do govemador civil, confórme o disposto no art. 253.<» Ood. adm. (§ unico d'este ultimo artigo). 

Fela legisla^&o anteríor já na imprenBa juridica se Bustentára que os termos de arremata^So de 
fomedmtntos ao hospital de S, José de Lisboa estavam sujeitos ao eéllo da verba 222 da lei 29 julho 
1899: — Dir,, vol. 28.*», n.« 13, pagg. 201 e 202; e tambem fóra resolvido Bupcriormente aue os 
autOB de arremataQÍo de rendas municipaes e contribui^oes indirectas estavam sujeitoB ao séllo da 
mesma verba : — Off. Dir. Ger. Prop. Nac. 27 junho 1883 (Bev. Leg. e Jur., vol. 16.«, n.* 791, pag. 171). 
£m preBon^a do artigo actual CBtas duvidas náo se teriam levantado. 

Tambem o Off. Dir. Ger. Prop. Nac. 4 ag. 1887 (0 Dir., vol. 19.«, n.» 18, pag. 283) resolveu que 
08 antOB de arremata^áo lavrados perante as mezas administrativaB das miserícordias náo estavain 
s^jeitoB ao séllo da referída verba 222. Hoje porém taos autos estfto Bujcitos ao séllo do art 15.* 
arrematag&o^ ou ao d'cBte artigo, confórme o objecto da arremata^So. 

Estes autoB on termos podem ser exarados em livros préviamente selladoB por meio de verba naB 
mesmaa condi^es dos das notas; mas quando os autos ou ^ermos fórem avulsos ou exai'ados em pro- 
00880, antes d'esta lei só podia UBarse do papel sellado, como declarou o Desp. Minist. 26 Ag. 
1899; todavia hoje a taxa póde em q^ualquer caso ser paga por meio de estampilha ou séllo de verba« 
Os antOB ou termos podem ser escriptos ou impressoB em livros, conforme o uso das repartifóeB e 
neceBBÍdades do serviQo, pagando-se o séllo por qualquer das duas fórmas. 

Ob antOB das arrematafdes de fóros, que as camaras municipaes pódem mandar fazer consoante o 
dÍBpoBto na lei 21 abr. 1878, eBtüo comprehendidos n^esta verba. Quanto ao séllo d'estcB autos Begundo 
a tabella 1893, vej. a Eev, Leg, e Jnr,, vol 30.% n.« 1368, pag. 243. Conf. o art. 107.« Uvros de notas. 

Ob autos de arrematagao de fomedmentos estio sujeitos ao séllo d'este artigo { mas ob trasladoa 
que 80 extrahirem d'estes autos estáo sujeitos ao do art. 156.« traslados : — Rev. Leg. e Jur,, vol. 30.% 
n.« 1870, pag. 278. Toá^yiK 9a propostas dos lidtantes náo estio sujeitas a séllo:— Off. Dir. G^r. Propr« 
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Incidencia do imposto. — Isen^des 



rencia de iDteressados em que se concorde na 
adjudica^ de bens communs, coDíissáo ou de- 
sisteDCia de todo ou parte do pedido feito em 
qualquer processo, desisteucia de recurso in- 
terposto, eucabe^amento de prazo, conGssao de 
divida, uanga, bypotheca, penbor, quita^ao, re- 
püdio de heran^^, responsabilidade por perdas 
e damnos, e transac^, cada meia folha^ 







Taxas 






r.Fel 

telUét 


estiBpilki 


SélU 
¿ererbi 


SélUi 
tiiU de elee 


SélU 
enecMÍ 


^iOO 






» 



Nac. 8 maio 1897 (0 Dir.^ vol. 30.<', n.*" 6, pag. 94); Off. da fíBcalisa^So dos impostos directos 18 
des. 1901 (0 Dir.y vol. 34% nJ^ 1, pagg. 12 e 13). Nem tambem efltáo sujeitos ao imposto do séllo os 
antos provisorioM de arremata^oes, dependcntes de approva^fto superior, porque se consideram como 
expediente de servi^o publico para preenchimento de formalidades da administra^áo : — Off. Dir. 
Oer. Propr. Nac. 7 inlho 1897 

S2o isentas de sello as guiaa com que por ordem da commissao de compras os adjudicatarioB de 
íbmecimentos do estado fazem os dcpositos a que 8¿o obrigados em virtude das clausulas das arrema- 
ta^es: — Parecer da fiscalisa^io dos impostos directos28 nov. 1901 (O 2>ír., vol. 34.'», n.* 6, pag. 94) 

• 

* A redac^Ro d'este artigo foi muito modifícada em rela^áo á da verba 222 da tabella antcrior. 

Desde a lei de 22 junbo 1880 esta verba indicava alguns termos e autos, especifícando-os, e 
além dlsso declarava de um modo generico que a sua applica^io se estendia aos que comprehen- 
dessem algum contracto, ou qualquer outro acto juridico ^ue produzisse obri^a^So em relacio ao 
objecto da causa ou da conven^fto. D'aqui resultou a necessidade de fíxar a sig^ifíca^So das palavras 
— actojuridico que produza obriga^es em rela^&o ao ohjecto da causa ou convenQ&o — Vej. a Rev, Leg, 
c Jur., vol. 13.% n.» 657, pagg. 519 e 520; vol. 14.% n.« 686, pagg. 151 a 158; IHV., vol. 14.% n.* 27, 
pagff. 425 e 426. 

A dispoBÍ^áo da verba considerava-se exemplifícativa, e por isso abrangia outros actos juridicos 
além dos que enumerava, desde que satisfízessem aos requisitos estabelecidos n'ella de um modo 
geral : — Ret. Leg, e Jur,^ vol 19.», n.*» 942, pagg. 87 e 88. 

As duvidas eram frequentes, apparecendo a cada passo hypotheses de soIuqSo difficil e embaracosa. 
Foi por isso que do artigo actual fóram expungidas as expressoes que eram fonte perenne de difíícul* 
dades na sua applica^So, rcduziudo-se a verba á especifícaQÍo dos actos jurídicos, cujob autos e termos 
estáo sujeitos a este séllo. £ ccrto que a doutrina do artigo fícou muito simplifícada. Percorreromos 
08 diversos actos juridicos que a vciba especifica. 

Arrendamento. — Vej. o art. 16.«» arrendamentos. É claro que os dois séllos se cumulam, como é 
expresso na alinea d'este artigo 24.*» O ai'rendamento versa unicamente sobre beus immoveis, e com- 
prehende, como já anteríormente se intendia (0 Dir.^ vol. 18.**, n.<» 12, pag. 186), os termos de arren- 
damentos de bens nacionaes. 

Se o secretario de uma camara mnnicipal exarar o arrendamento de bens immoveis no livro dos 
termos da mesma camara, tal contrncto, além do séllo do arrendamento, fica sujeito ao séllo d'este ar- 
tigo : — Rev, Leg. e Jur., vol. 28.», n.« 1312, pagg. 436 e 437. 

Licita^áo. — Do mesmo modo que só a arremataQao de immobiliarios está sujeita ao séllo do 
art 15." arremafagáo, tambem só está sujeita a este séllo a licitaQáo de bens immoveis. Lieitagdo é a 
declara^So dos interessados no inventario e partilha de uma heran^a, attribuindo maior valor a algum 
ou alguns dos objeetos descriptos e avaliados, ou cobrindo este mesmo por outro, até fícar no ultimo 
lan^o nSo contestado, como se fósse em arremata^áo judicial, á qual sio unicamente admittidos aquel- 
les interessados (Repert, jurid, port. do sr. Loras da Silva, tom. VIII, pagg. 51 e 52). 
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E de cada um (a) 


- 


1^000 










(a) A taxa respectiva ao papel tambem póde ser paga por 
meio de estampitba ou séllo de verba. 





Em yez de bens immoveÍB^ o artigo exprimicrse-hia com mais correcflo juridica dizendo htna immóbi- 
liarios. 

Ooufr. o art. 47.0 compra t venda, e vej. a nota a esse artigo sobre a discassfto parlamentar ácerca 
daa lüsitagdes, 

Gan^áo ao pagamento da contríbni^áo de registo por titnlo gratnito. — Quando o contribninte 
por esta contribui^áo declara que prefete o pagamento em presta^oes, tem do prestar fían^a on bypo- 
theca em alguus caaos (regulamento da contribuicSo de registo 23 dez. 1899, §§ 8.* e 9.<» do art. IBj*)^ 
e esta cau^io é reduzida a termo no processo da liquidaQSo. Pela legisla^áo anterior, como estes pro- 
cessos eram isentos de séllo (yerba 389 da tabella de 1899), como ainda hoje sáo, intendia-se qne taes 
termos de cau^io náo estavam sujeitos ao séllo d'esta verba : vej. as nossas notas á Conir^micáo dt 
regÍBto aos citados §§ 8.*> e 9.» do art. 73.» Entretanto o Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 19 jan. 1897 (0 Z>t>., 
vol. 29.% n.<» 21, pag. 330) declai'ou-os sujeitos ao séllo da verba 200 da tabella 1893, com o funda- 
mento de nio deverem ser considerados a^os ordinarios de processo as dedaragdei doa coníribuinies 
sobre a fórma da liquida^áo e pagamento da contribui^o de registo. artigo actual n2o deixa 
nenhuma duvida de que os termos de cau^áo n'esses processoe estáo s^jeitos ao séUo do papel e do 
termo. 

acto juridico da fían^ ou da hypotheca nio está pela tabella vigente sujeito a nenhnm séUo 
especial, que se cumule com este. 

Gessáo. — Consiste na transmissSo a outrem de algum direito a cousa, facto ou pagamento, por 
titnlo oneroso ou gratuito, sem consentimento de quem tem a obriga^So correlativa: — IteperU jurid. 
port, do sr. Lopes da. Sn.vA, tom. II, pag. 228. Vej. o art. 786.« de Cod. civ. 

Nio se cumúla com este séllo sen¿o o da cessSo onerosa, de que tracta o artigo 47.« compra e venda; 
mas, se por auto e termo judicial; perante qualquer auctoridade ou em reparti^io publica, se fixer 
cessílo gratuita de qualquer dircito, o unico séUo devido é o d'este artigo. • 

Conferencia de interessados em qne se concorde na adjndica^áo de bens commnns. ** Dá-se 
quando ha bens communs, e os compartes, em conferencia, resolvem sobre a sua adjudica^So. É 
hypothese rara. 

Ficaram expressamente isentos os actos de descrip^So e approva^So do passivo nos inventarios, 
que estavam anteriormente sujeitos ao imposto. 

Mas deve notar-se que, mesmo segundo as tabellas anteriores, se intendia que os autos de rennüo 
do eonselho de familia, em que, tractando-se do passivo descripto no inventario, as dividas nSo fdsaem 
approvadas, náo estavam sujeitos ao séllo dos autos e termos judiciaes : — Eev. Leg, e Jur,, vol. 38.*, 
n.» 1482, pagg. 439 e 440. 

Quando os autos de reuniio do conselho de familia tinham de ser sellados immediatamente, o ca- 
bcQa de casal, que n¿o forneccsse os séllos, só podia ser removido, se tivesse em sen poder bens de 
heran^a com os quaes podesse satisfazer essa despeza : — Eev, Leg. e Jur., vol. 25.% n,^ 1189, pag. 101. 

Gonfissáo OB desistencia de todo on parte do pedido feito em qualqner processo. — £m qual- 
quer estado da qausa póde o auctor desistir d'clla ou de parte do pedido, e póde o réu oonfessar o 
pedido ou parte d'elle ; e esta confíss^o ou desistencia póde fazer-se por termo no processo (Cod. de 
proc civ., artt. 140.* e § l.'^ e 141.**) É a este termo que se refere a verba 24. 

Náo está aqui comprehendida a desistencia dos encargos de testamentaria, como já tinha jnlgado 
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Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 22 fev. 1886 (0 Dir., voL 18.«, ii.« 9, pag. 141); e tambem cremoB (lue 
08 iermos de non rtpttendo e de non alitnando lavradoB nos proceBBOB perante as camaraB eccleBÍaB- 
ticaa, com rtspeito oo patrimomo dos habilitandos a ordtns sacras, nao eBtio boje comprebendidoB 
na verba 24.** autos t ttrmoM judiciaes^ contra o que á face da legÍBla^io anterior BUBtentou o jomal 
Dir., voL 18.«, n.«» 18, pagg. 285 e 286. 

EBtSo porém compreben<&daB n'esta verba a dtsiatenda da denuncia dt trana^essdo de posturas 
municipaes (Bev, Leg, e Jur., vol. 22.», n.<» 1109, pag. 534), e a da ac^ para mposi^ao da rrmUa 
pelaB mesmaB tranagresBoeB (0 Dir,, vol. 19.«, n.« 4, pagg. 61 e 62). 

SuBtentava-BO em presenoa da tabella anterior que a conftssdo das transgresaoes de posturas 
municipaes feita nelo réu nao estava sigeita ao Béllo d*eBta verba : — Bev. Leg. e Jur., voL 22.*, 
n.« 1109, pag. 533 ; mas boje esta opiniSo é inBUBtentavel em vista da palavra — confiss&o, de novo 
introduzida n'este artigo, desde que a confíssáo conste de auto ou termo. 

Deaistencia do recorso interposto. — A verba 200 da tabella de 1893 comprebendia expreBsa- 
mente esta desistencia; a verba 222 da tabella de 1899 comprehendia sómente & desistencia, emqual- 

rprocesso, do pedido ou parte d'elle, e náo fallava na desistencia do recurao interposto. projccto 
iommisBáo da camara electiva omittiu-a tambem; mas o deputado sr. Yaz Fbbreira prop6z que a 
este artigo se accrescentaBse no fím : — «bem como a desistencia do recurso interposto», — emenda 
que a commissio acceitou, resolvendo que se poséssem na parte principal do artigo, depois das pala- 
vras tm qttalquer procesao^ as palavras — «desistencia de recurso interposto» {Pertence ao n.*4, emenda 
llA pagg 1 e 6). 

Deve notar-se que sempre se intendeu que os termos de recurso n¿o estio Bujeitos a este séllo^ 
porque o artigo náo falla senSo de desisttncia do recurso: — Dir., voL 26.*, n.« 15, pag. 232. 

Á palavra recurso deve referir-se nnicamente aos embargos, appella^áo, revista, recturso á coróa, 
aggravo e carta testemunbavel ; e por isso a desistencia da segunda instancia, como recurso contra a 
primeira, nSo estd sujeita ao séllo d*este artigo. 

Encabecameato de prazo — Um dos fíns da conferencia dos intereBsadoB, a que se refere o 
art 714.® ao Cod. de proc. civ., é regnlar o encabe^amento dos prazos. auto da conferencia, em 
c[ue 86 resolver encabe^ar o prazo em algum dos intcressados, está sujeito ao séllo d*csta vcrba. Rea- 
iisando-se porém a conferencia para encabe^amento, e resolvendo-se uao encabe^ar o prazo, nSo deve 

5>agar-8e este séllo, conio, a propoaito da conferencia para approva^áo das dividas, ensinou a Jiev. 
'jtg, e Jur,, voL 33.**, n.*" 1482, pagg. 439 e 440, em face das tabellas anteriores. Note-se que, bc do 
anto da conferencia constar mais de um acto juridico, n¿o se realisará a accumula^So de taxas, nos 
termos da 10.* das Ohserva^ots fínaes. 

O auto da conferencia que sc realisar para os fíns do art. 2145.® do Cod. civ. nSo está Bujeito a 
séllo. A tabella n¿o o comprehendeu, e as leis tributarias náo de interpreta^So restricta. 

Advirta-se porém quc o auto de eucabc^amento de prazos nos Jnventarios está isento de séllo. Esta 
ÍBen^áo resulta de uma emeuda proposta pelo deputado sr. Almeida Serra, e acceita pela commissáo, 
Bendo certo que na emenda proposta sc exprimia claramentc que a isen^ao se refena ao encabe^a- 
mento nos inventarios orphanologicos (Pertence ao n.° 4, emenda 40 •, pagg. 2 e 6); mas, appare- 
cendo agora a isen^io ampliada a todos os inventarios, sem distinc^ío, ad¿im se deve intendcr a 
tabella, porque é nos prccisos termos em quo está redigida que o interprete a deve applicar. 

Gonflssáo de divida. — Póde ser ou n¿o inherente aos contractos de mutuo ou usura. Em todo o 
caso este séllo cumula-se com o do art. 51.® confisa&o, Yej. o art. 92.® escríptos particulares. 
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Fian^a. — Dá-se a fianga, quando o camprímento das obrígaf oes, que resultam do6 oontractos, é 
assegurado por um terceirOf que responde pelo devedor, se as ditae obríga^oes nio fórem cumpridas 
(Cod. civ-, art 8I8.0). Dá-se a abonofáOf quando uma ou mais pessoas se responsabilisam pela 8olvabi- 
lidade do fiador (art 827.«). 

Como acto jundico nio está eujeita a séllo especial. Vej. o art. 92.<* escriptot partieylares. 

As fían^as crímes lavradas nos respectivos livros estáo sujeitas a este séllo, apesar de o Acc. Sap. 
Trib. Just. 14 ag. 1888 (0 Dir., vol. 27.», n.'» 16, pag. 224) ter intendido que na verba 8 da classe 
15.*, tabella n."^ 1, da lei 22 junho 1880, analoga á d'este artigo 24.«, sómente se comprehendiam as 
fian^as civeis, com exclusio das criminaes. Só estio ezpressamente isentos os termos de fian^ ás 
custas em processos criminaes; estes termos sSo os lavrados nos processos criminaes em virtude do 
dec n.» 1 de 22 maio 1895, art. 7.<>, confirmado pela lei 4 maio 1896, art 10.«, que, no intuito de £eu»- 
litar aos réus o pagamento das custas e séllos, Ihes permitte que solvam esta obriga^ em tres 
presta^es fixadas pelos juizes, se os réus assim o requererem, e prestarem fianai idonea por termo nos 
autos, que será pratuito e sem séllo. £m face da verba 201 da tabella 1893 intendia-se qne eate 
termo estava sujeito ao séllo de 500 réis : — Bev. Leg e Jur., vol 28.^ n.^ 1316, pagg. 498 e 499. A 
tabella actual isenta expressamente do pagamento do séllo estes termos. Yej. a liev, citada, vol. 
31.», n.» 1403, pagg. 260 e 261. 

Antes da tabeíla 1899 a fian^a, como acto juridico, nio estava sujeita a séllo. Constitnida por 
anto ou termo judicial, estava sujeita ao séllo especial dos autos ou termos (IjfOOO réis); mas, se o 
fdsse por escripto particular, nSo estava sujeita a nenhum séllo: — Eev. Leg. e Jwr, vol. 31.*, n.* 1402^ 
pag. 248. 

A lei 4 maio 1896, tab. n.<^ 1, classe 14.% estabeleceu séllo de 200 réis para o escripto particular 
de qualquer contracto; mas, como a fian^a nio é, por si só, um contracto, n¿o estava induida 
n^aquella verba. Foi a tabella de 1899 que na verba '^34 expressamente fixou mesmo séllo de 200 
réis para o escripto particulai de fian^a, e na verba 267 estabeleceu o séllo proporcional, graduado 
confórme valor, para a fian^a como acto jnridico. A tabella actual, art. 92.* escriptos partieulare*, 
BmeitA ao séllo de 200 réis aquelles em que fór constituida a fian^a, embora esta náo esteja sujeita a 
séllo como acto juridico. 

£st¿o comprehendidos n'esta verba : os termos de abona^io para couceBs¿o de passaportes ou de 
fian^ para uso e porte de armas: — Circ. Dir. Ger. Prop. Nac. 20 jan. 1882 (O Dir., vol. 14.*, n.* 4, 
pag. 64) ; e OflF. Insp. Ger. Séllo 25 set 1896 (0 Dir., vol. 28.*, n.* 19, pag. 302); os termos de fian^ 
prestada para a apresentaQ^ de manccbos apurados para o servÍQO militar : — Circ. Dir. G^r. Prop. 
Nac. 12 aor. 1883 {0 Dir., vol. 15.*, n.* 10, pag. 157); os termos de fianca para cultura de tabaco: — 
Dir., vol. 18.*, n.* 12, pag. 186 ; — os termos de abona^io dos vendedores de valores seliados (art 
34.* do regul. 23 dez. 1899) : — Eev. de dir. adm., vol. 14.*, n.* 312, page. 374 a 376. 

Confr. 08 artt 33.* cartas de crédito, 40.* caugáo e 150.* termos de abonagao, 

Hypotheca. — É direlto, concedido a certos crédores, de serem pagos pelo valor de certos bens 
immobiliarios do devedor, e com preferencia a outros crédores, achando-se os seus créditos devida- 
mente registados íCod. civ., art. 888.*). 

Como acto jurídico, a hypotheca nSo está sujeita a séllo especial que se cumule com d'esta verba, 
ao contrario do que acontecia pela tabeila anterior (verba 2b7), pelo que á face d*ella se discutia ae 
o séUo da hypotheca devia ser calculado sobre a importancia do capital qne os bens hjpothecados 
assegurassem, ou sobre valor d*estes bens. Desp. Minist 24 ag. 1899 tinha-se pronunciado pelo 
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primeiro modo de calcalar o séllo; e a Rev, Leg. e Jur., vol. 33.«, n.» 1466, pagg. 181 e 182, pelo 
seenndo. Hoje esta questfto é destituida de interesse. 
Vej. o art. 92.« escriptos particulares. 

Penhor. — Dá-se o penhor, quando o devedor assegura o cumprimento da sua obriga^Ío, entre- 
gando ao crédor, ou a quem o representa, algum objecto movel, para que Ihe sirva de seguran^a 
(Cod. civ., art 855.»). 

Do mesmo modo que a bypotheca, o penhor nio está snjeito como acto juridico a séllo especial, 
que se cumule com o d'esta verba. Vej. o art. 92.** escriptos parttctdares. 

Qnita^ao. — É a declaraQSo expressa do crédor, pela qual confessa ter recebido do seu devedor, 
individaal ou solidario, ou de outrem de conta ou em nome do mesmo devedor, cousa, quantia, ou 
presta^Ío, a que tinha direito exigivel : — Diccionario elementar remissivo ao Codigo dvü portugue» 
de SiLVA FbrrXo, pag. 120 do vol. II. 

séllo d'esta verba cumula se com os dos artt. 132.° quitagdo^ que diverge seguiido a natureza 
do ütnlo, ou 133.** recibos, um ou outro^ conforme o valor é desconhecido e sem designa^ao de valor, 
ou é conhecido e designado. 

Repúdio de heran^a. — herdeiro póde repudiar livremente a heran^a; mas o repúdio deve ser 
feito por termo, assiguado pelo repudiante, ou por seu procurador, perante o juiz do logar da aber- 
tura oa heran^a. Estes termos sAo lan^ados em um livro numerado, rubrícado e encerrado pelo juiz 
(Cod. civ., artt. 202 !.• e 2034.*) 8&o estes os termos comprehendidos n*esta verba. 

Confr. art. 142.*» registos de termoa de repúdios. 

Ha differen^a entre a heranga e o legaao, Diz-se herdeiro aquelle que succede na totalidade da 
heran^a, ou em parte d'ella, sem determina^So de valor ou de objecto; e diz-se legatario aquelle em 
cujo favor o testador disp5e de valor, ou objectos dct^rminados, ou de certa parte d'elles (Uod. civ., 
art 1736.**). Se o testador houver disposto só de certa e determinada parte da heran^a, será esta 
parte havida como legado (art. 1796."). 

Sendo varíos os repudiantes de uma heranca, póde o repúdio constar de um aó termo, e o séllo é 
de 1^000 réis, seja qual fór o numero de repudiantes : — üev. Leg. e Jur., vol. 28.*», n* 1313, pagg. 
462 e 453. 

£8te artigo comprehende só os termos de repMio de heran^a, mas náo os termos de acceita^So de 
heranQO, que segundo a verba 222 da tabella anterior estavam sujeitos a séllo, como sustentou a Eev, 
Leg. e Jur., vol. 33.*», n.*» 1484, pagg. 473 e 474. 

Responsabüidade por perdas e damnos. — Diz-se indemnisaQño deperdas e damncs, nos contractos, 
a qne consiste na restitui^So da cousa, ou do valor precipuamente devido, e dos lucros que o con- 
tnuiente teria tirado, se o contracto fósse cumprido (Cod. civ., art. 706.*»). Por falta de cumprímento 
intende-se: 1.*» a inexecuQÍo; 2.*» a má execu^áo, v. g.. os defeitos da cousa; 3.* a móra na execu^io. 
Vej. CoBLHo da Rocha, Inst de dir, civ. port.y § 122, onde perdas e interessesy equivalcntes Q,perdas e 
damnos, se deíinem — a efttimaQáo dos pre.iuizos, que ao crédor resultaram de o devedor nSo cumprír 
a sua obríga^So : ou elles provenham da effectiva diminuÍQao do patrimonio do crédor {damnum emer^ 
gens)^ ou de se nio terem realisado os lucros, que do cumprímento Ihe deviam resultar (lucrtm oes- 
sans). 

Sempre que o devedor se responsabilisa por perdas e damnos em acto ou termo judicial, perante 
qualquer auctorídade ou reparti^o publica, esse auto ou termo está siyeito ao séllo d'esta veroa, que 
ee nao cumula com outro séllo. 
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Ob termos de responsaJbüidade por fógos de artifício deyem considerar-se compreliendidoB n^eeta 
verba, como j¿ o eBtavam na verba correspondente da tabella anterior:— Off. Insp. Gler. SéUo 13 jan. 
1897 (0 Dir., vol. 29.», n.o 20, pag. 315). 

TransacQáo. — A transacQ&o ¿ o contracto pelo qual os transigentes previnem on terminam mna 
contesta^áo, cedendo um d*elles, ou ambos, de parte das suas pretensues, ou promettendo um ao ontro 
alguma cousa em troca do reconhecimento do direito contestaldo (Cod. civ., art. 1710.<^). A transac^áo 
pode ser judicial ou eztra-judicial, conforme a pendencia se achar, ou nao, em jnizo. A extra-judicial 
póde ser feita por escrlpto particular, ou publico, ou em auto de concilia^ao; mas, versando aobre 
direito inunobiliario, só póde ser feita por escriptura ou por auto de concilia^ao. A judicial faz-se por 
escriptura publica juncta aos autos, ou por termo nos mesmoB autos (artt 17il.<> a Í713.<*). 

86 a transac9¿o que conste de auto ou termo judicial, perante qualquer auctoridade ou em repar- 
ti^fto publica, é que está sujeita ao séllo d'eata verba. Constando de cscripto particular, está siigeita 
ao do art. 92.» escriptos particulare$, 

Confr. art 23.» aiUos e termos de arremaia^. 

Pela legisla^So anterior discutia-se se os autos de penhora e arresto estavam sujeitos ao séllo ds 
verba correspondente a esta, e tinha-se assentado na opiniáo negativa: — Rev. Leg. e Jur., vol. 14.% 
n.» 681, pagg. 70 e 71; n.» 7ll, pag. 550; vol. 25.% n.» 1211, pagg. 45i e 455; Dir., vol. 14.% n,* 
28, pag. 433; vol. 15.», n» 8, pagg. 124 e 125; Acc. Rcl. Porto 28 out. 1881 (fíev. Leg. e Jur.^ vol. 
15.», n.» 733, pag. 78); e o Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 30 abr. 1897 (0 Dir., vol. 30.% n.* 5, pag. 75), e 
16 set. do mesmo anno. Pela redacgSo, do ai*tigo actual é indubitavel que tacs autos n¿o est¿o aqm 
comprehendidos. 

Os autos de emandpagdo concedida pelo conselho de familiay quc anteriormcnte se nio julgavam 
sujeitos á verba correspondente {Rev. Leg. e Jur,, vol. 14.», n.» 702, pag. 403; Dir., vol. 15.», n.» 
24; pag. 378), tambem agora o naa estao, apesar de estarem sujeitos ao séllo do art. 10.» os alvaráa 
de emancipaQSo exti*ahidos de processos judiciaes. 

Os autos de pobreza, conselhos defamUia avulsos, e quaeaquer outros actoe no interesse dos menúrea 
ou interdictos, etc., os termos de entrega de menores, desvalidos, ou expostos ou ubandonados, qne 
estavam isentos pela verba 409 da tabella de 1899, tambem náo est¿o comprehendidos n'esta verba 
mas nas iseuQoes da verba 121 .^* processos forenses. 

Os autos ^e apprehensáo, nos processos de transgrcdsao das leis do séllo e em outros, nSo estio 
sujeitos ao séUo d'este artigo : — Dir., vol. 26.», n.» 12, pag. 186. 

Os termos de avengas para cobran^a do imposto dt real dagua^ de manifesto de generos quando m- 
volvessem fianga, deproduc<¿ao e do scllo, que os DDesp. Minist. de 21 abr. 1898 e de 18 e 24 ag. 1899 
tinham considerado sujeitos ao séllo da verba correspondente a esta (n.» 222) da tabella de 1899, 
tambem se nSo acham agora comprehendidos n*este artigo. 

As dedaragdes de naturalidade, nos termos do art. 18» do Codigo civil, prestadas perante «s 
camaras municipaes. que pelas tabellas anteriores náo estavam sujeitas ao séllo da verba correspon- 
dente a esta: — Off Dir. Ger. Propr. Nac. 3 julho 1890 (0 Dir,^ vol. 23.», n.» 20, pag. 318), tambem 
o nSo estfto em virtude da verba actual. 

confítente, que se recusar a fornccer os séllos do termo de confissdo lavrado no cartorio, é obrt* 
gado a pagar as custas a que deu causa, sendo inutilisado o termo de confíssáo. O cabe^a do casal 
só póde ser removido d'este encargo por nao fomecer os séllos para o auto de reuniáo de um conselho 
de familia, sujeito ao imposto d'esta verba, se tiver em sen poder bens de heran^a, com 08 qaaas 
possa satisfazer essa despeza; — Bev, Leg. e Jur., vol. 25.», n.» 1189, pag. 101. 
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Ofl teraios de manifesto do9 eapitae» muiuados^ como docmnentos de expediente do seryi^o pablico 
i liqnida^So de tribntos, e porque representam a inscrip^So on matriz da contribni^áo denominada 
na dejuroé^ já pelas tabellas anteriores se nSo consideravam sujeitos ao imposto do séllo: — Off. 
Iffir. Ger. Propr. Nac. 10 fev. 1897 10 Dir., vol. 80.«, n." 1, pagg. 7 e 8). 

I Off. Dir. Oer. Propr. Nac. 16 set. 1897 resolveu que náo estavam sujeitos a séllo especiaJ os 
temos de nomea^io e jnramento de louvados, de eutrega de guia e outros ormnarios e nSo ordinaríos, 
m 82o timjpU» formulas de procesBo, £ o Off. da mesma direc^áo 27 nov. 1897 dcclarou que os 

E^os de simples reconhecimento de identidade, salvo em processo criminal, nio estavam sigeitos ao 
especial da verba correspondente a este artigo. Hoje continúa a vigorar a mesma doutrina, tendo 
vista o diflposto no art. 150.*' termos de abonagcío^ relativamente aos termos lavrados em reparti^Oes 
idministrativas ou físcaes. 

I Os autos de eonferenda para approva^do do passivo nos inventarios estavam sujeitos ao séUo de 
UOOO réis pela tabella dc 1893 (verba 200), e em presen^a d^esta tabella a BetK Leg e Jur., vol. 27.% 
a.* 1257, nagg. 104 e 105, sustentou que, se a conferencia tivesse unicamente por íim deliberar sobre 
1 fófma ae pagamento das dividas, o auto d'essa conferencia n2o estava snjeito a este séllo ; mas a 
tabella de 1899 (verba 222) declarou que tambem o auto d*essa conferencia cstava comprehendido 
o'este séHo. O que parecia indubitavel era que n¿o se devia séllo quando na conferencia se resolvia 
i^ ^rovar as dividas: — Rev. Leg, e Jur., vol. 33.<', n,^ 1482, pa^g. 439 e 440. Hoje nenhuma d*estas 
qoeitoes póde suscitar-se em virtude da isen^áo consignada na lei. 

(H)8ervaremos porém que a rcdac^lo da tabella, na parte em que isenta de séllo os autos de confe' 
rmaa para txpprova^ do pasiivo nos inventarios, nio podia ser mais infeliz. Nos inventarios de 
inaiores a approva^io do passivo tracta-se em coiifcrcnria dos intcressados (Cod. de proc. civ., art. 
^i*), cmo resultado é reduzido a auto; mas nos.de menores tal assumpto é privativo do conselho de 
;&milia (Cod. citado, art. 743.®), e o seu resultado é reduzido a auto de reuniáo do conselho de familia. 
Konea ninguem chamou conferenda a esta delibera^ao, nem com propriedade se Ihe póde dar esse 
lome. De modo que, mantendo a rigorosa terminologia juridica, o que deveria concluir-se era que 
i isen^io do séllo sómente abrangia os autos para approva^ao do passivo nos inventarios de 
uúoreS) nnicos em que ha conferencia, com exclusáo dos autos de reuniáo do conselho de familia 
gtfao mesmo £m nos inventaríos de menores, sempre mais bcnefíciados pela lei do que os de maiores. 
ial ÍDterpreta^áo n&o será dada a este artigo, porque é já demais conhecida a prccipita^Ío e a igno- 
naeia com que estáo sendo estudadas e redtgidas as nossas leis. 

Esta isenóáo tambem comprehende.os autoa de sorteio; e os autos de reduc^ao do mappa da partilha, 
e tantoe ontroe qne se pódem fazer? É evidente que estáo isentos de séllo, porqne sempre o fóram, e 
poraae o artigo é tazativo e os nao abrange. 

projecto da commissáo de fazenda da camara electiva isentava expressamcnte os actos de dea- 
oiíp^ no9 inventarios; mas o deputado sr. Almbida Serra propóz que estas palavras f5ssem elimi- 
nadás, com o que a commiss¿o concordou (Pertenee ao n.«> 4, emenda 40.*, pagg. 2 e 6). Da elimina^So 
&¿o póde porém deprehender-se que os actos de descripyáo fícam sujeitos ao séllo d*este artigo« visto 

Se mmca pelas tabellas anteriores se julgarara comprehendidos na verba correspondente. A proposta 
elimina^io obedeceu sem duvida ao pensamento de rctirar de entre as isen^oes actos que náo 
tiiüiaiD alli razoavel cabimento. 

Oi termoB de nega^o de ben» em inventario nSo estavam pelas tabellas anteríores sigeitos a 

J^o: — Eev. Leg. t Jur., vol. 81.*, n.<' 1402, pag. 242; e é indubitavel que hoje o nSo estSo tambem. 

NSo est2o sigeitos ao séllo d'esta verba os r^tos das notas do descobrimenio de mina», nera a 

^lan^fSo efcrípta da data em que termina a vafidade do manifesto, a qne se refere o art ll.<» daa 
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26 



27 



em outro documeDto separado, couforme o valor 
garantido^- 

De líOOO reis a 10^000 réis 

De mais de 10^000 réis a 50^000 réis 

De mais de 50^000 réis a iOO^OOO réis. . . . 
De mais de lOOi^OOO réis a 250|;000 réis. . . 
Gada 250í^000 réis a mais ou frac^áo d'esta 

quautia 

Bilhetd de assiguatura nos camiDhos de ferro^ 
para o transporte^ por grande velocidade^ de 
comestiveis dos arredores das cidades': 
Quando o pre^ da assignatura dIo exceda a 

3)^600 réis mensaes 

Excedendo, mas seudo inferíor a 10^000 réis 

mensaes 

Excedendo^ de cada 10^000 réis mensaes ou 

frac^áo 

Bilhete de entrada ou assistencia pessoai a diver- 
s5es, divertimentos^ exposi^des ou espetaculos 
publlcos nos theatros ou em qnaesquer recíDtos 
oulocaes*: 



Taxas 



Pipel 


Séll«d« 


Séll* 


SélUa 


StUt 


Mllaá* 


esUBfilka 


dtTerba 


tiiU de «Im 


•^ 




^OIO 








_ 


1^020 








_ 


^030 








- 


^050 








- 


«050 








. 


^ 


_ 


_ 


»300 


- 


- 


- 


- 


«600 










«600 



instrac^oea regulamentares para o aproveitamento das sabstancias mineraes de 5 jolho 1884 : — 
Eev. l!^. t Jur., vol. 28.^ n <> 1801, pagg. 258 a 26a 

Conn*. n.*> XVI das OutroB iaengues no fím d'esta tabella. 

Confr. 08 artt 148 termos ou autos de reconhedmeníOj 150 termot de abonofdo, e 151 termos formats, 

1 Aval é a obrigacio escripta que uma pessoa contrahe por meio da sua assignatura, afían^ando o 
pagamento de uma letra^ independentemente do acceite e de endosso : — Repert. jurid. port. do sr. 
LoPBs DA SiLYA, tom. I, pag. 352. pagamento da letra póde ser garantido por aval no todo oa em 
parte; e o aval póde ser eBcripto na propria letra, ou prestado em documento separado, e até por 
carta (Cod. com., artt. SO^^ e 305."*) 8o quando fór prestado em separado da letra e que está sujeilo 
ao séllo d*eBte artigo. 

A tabella anterior prevía o caso de no aval se nsLo fazer referencia a valor ou quantia determinadm, 
tributando-o com a tajca de 3|i000 réis, mas este caso nSo é aqai previsto. O deputado sr. Vai Fn- 
xBisA propdz que a este artigo se accrescentasse no fím : — «Quando nio se fa^a a referencia a valor 
ou quantia dcterminada, 3^000 réis» ; mas esta emenda foi rejoitada pela commisBÍo, visto o diqKMilo 
ao art. 304.« do Cod. com. {Pertence ao n.* 4, emenda 27.«, pagg. 2 e 6). art. 304.» do Cod. com. dis 
que «independentemente de acceite e endosso o pagamento da letra póde ser no todo ou emparU gm* 
rantido por aval.» 

2 Este artigo nio estava nas tabellas anteriores. Vej. os artt. ibO.*' a 153.*> do regal. 23 dez. 1899^ 
e Additahemtob e Corbecpoeb no fím. 

' A redac9¿o da verba290 da lei 29 julho 1899 era imperfeita; parecia tributar a simpleB entrada 
noB theatros ou recintos de espectacalos publicoB, embora nio foBse para assistir a divorsdes, diverti- 
mentoB, etc. Emendou-se o descuido. 

Na tabella anterior, quando o valor era desconhecido, tractando-ee de circo, pra^a oa theatr0| o 
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Incidencia do imposto. — Isen^óes 



Quando o theatro, circo, pra^, iardim, salao 
ou local, tiver nuniero fíxo de logares, e 
a importancia total d*estes náo exceder a 

m^m róís 

Excedendo . . 

Quando o valor fór desconhecido : 
Sendo circo, praca ou tlieatro 

. Sendo jardim, saláo ou outro local 

As taxas d*este artigo seráo duplas quando 
os theatros^ circos, prai^as, jardins, saloes 
ou quaesquer outros recintos ou locaes, 
seja qual fór a sua denomiua^o, abertos 
ou fechados, forem explorados por artistas 
estraneelros^ desde 1 de setembro até 30 
de íunho (a) 
Bilhetes de loteria ou rífa, sobre o valor nominal 
de cada um • 

(a) Embora nfto haja bilhetes para os espectaculos, díver- 
sOet, divertiinento.H oa exposicóes, ou ainda que Bejam 
pagos á sabida, é devido o sélló d'este artigo. 



Taxas 






SélU d» 
esUiupilhi 



SélU 
de rerlNi 



SélUa 
(iita de oU* 



8élU 
eipceul 



mo 

«010 
«020 



10% 



8éllo do bilhete era de 20rcis, e tractando-se de jardim ou aalfto, o Béllo era de 10 réia. Na tabella actual 
é ezActamente o inverso. 

A empreza exploradora do theatro dt 8. Carlos em Lisboa, embora pelo aea contracto com o 
governo esteja iaenta dos impostos que dever pelo exercicio da Bua ÍDdiistria, deve entregar á fazenda 
nacional a importancia que receba dos espectadores pelo séllo dos bilhetes de entrada : — O Dir , 
vol 25.% n.° 1, pag. 10. Mas o Desp. Minist. 11 fev. 1898 determinou que sio isentoB do imposto de 
séllo 00 bilhetes do adrnissáo aos espectaculos no real thcatro de S. Carlos, promovidos e realisadoB 
pelo emprezario José Paccini, porque o governo garantiu a ÍBcn^io do pagamento de quaesqaer im- 
pofltos que a empreza devesse ao estado pela sua indastria. 

O Deap. Minist. 20 abr. 1896 auctorisou a sdUigem a iinta de oleo dos bilhetes de espectaculos 
publicos. 

S2o Bujeitos a séllo os bilhetes de admissSo a espectaculos, que se vendam. ou por qae le receba 
dinheiro: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 23 mar^o 1897. 

Ofl bilhetes de admisaáo a touradaa promooidas em beneficio de monte-pioi nio estSo isentoB d'este 
imposto: — Off. Dir. Ger. Contr. Dir. 26 jan. 1898 (O Dir., vol. 31.», n.o 10, pag. 156); nem os 
bilhetes de admissSo a espectaculos publicos promovidos e effeituados em/avor de estabeUdmentxís dt 
beneficencia; iicando aos promotores das touradaa e espectaculos salvo o direito á reBtitui^fto do 
imposto, comtanto quc provem, com a conta documentada da receita e despeza, que todo o producto 
liquido dea entrada no có&e do estabelecimento de benefícencia a que o destinavam : — Off. do chefe do 
impoato do séllo 12 aet 1898 (0 Dir., vol. 31.», n.« 13, pag. 202). 

Vej. que dÍBsemos em nota fínal ao artigo 18.* apolicea. 

^ E^te artigo, assim como a isen^áo, correspondom ds verbas 292 e 424 da tabeila anterior, com 
simples modincaQoes de redac^So. 

Sobre o modo de calcular e pagar este imposto vej. os artt. 114° a 117.° do regul. 28 dec. 1899, e 

9 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Taxas 


•« 


wUad* 


1 
Séll* k ^ 
etUapillu 


SélU 
deTerba 


Séllei 
tiiUdeelet 




29 


Fkam üentos os das loierias ou rifas do 
Govemo, miseiicordias, hospitaes ou estabe- 
ledmentos de caridade e associacoes de be- 
neficencia, e beín assim os de hazares ou 
ketmesses de caridade, devidamente auctori- 
sados. 
Bilhetes de passagem>: 
Por via terreslre : 

Em vehiculüs de carreiras regulares, in- 
cluindo os de caminhos de ferro e 
asceasores, qualquer quo seja o modo 
de tracyao : 






• 





tarabem o iirt 28.^ e segg., que permittem a Bua cobran^a por meio de aven^a, systema que a algmis 
parece inéonveniente e prejudicial á fazcnda: — Dir,^ voL 30.% n.° 13, pagg. 202 e 203. Vej. Í^di- 

TAMENT08 CoBRECgOES UO Um. 

Depois do dec. 28 abr. 1892 n¿o é permittida a venda de bilhetes e cantelas de loterías CBtrangei- 
rfls; o séllo d'este artigo é restricto aos bilhetes da lotfria nacioíial portugueza, emquanto o governo 
nfto auctorÍBar a venda de bilhetes das loterías estrangeiraB, nos termos do art. 2.* do citido dee. 
1892; e recáe ezclueivamente sobre os bilhetes, e n2o Bobre as licen^as policiaes para venda d'eiles, 
u(Mn Bobre os alvarás auctorísando a emÍBsSo de cautelas: — IHr.y vol. 24.«, n.« 19, pag. 301. 

Note-se que a port. 81 msdo 1865 declarou que loterias e rifa$ sáo uma e a mesma couBa, dednzin- 
do-se porém do ubo vulgar dos termos que as rifas sáo loterias de objectoB moveis, e nlU> de dinbeiro. 
£m geral umas e outras sáo prohibidaB, e só pódem ser auctorisadaB pelo govoino as destinadaa 
excIuBÍvamente a actos de benefícencia ou á protec^io das artes (Cod. pen., artt. 270.* e 272.o|. 

As que f(5rem auctorisadas, ainda que nao CBtejam nos precisos terinos das disposi^deB referídas, 
eeitáo sujeitas a séllo; aliás, seríam beneticiadas com uma isenQSo exactamente as que a lei n¿o qoiz 
profeger. Os empregados da íÍBcatisa^So nada tém com a legalidade da concessáo das rifas. 

Conf. art. 126.<* prémios de loUria^ e nota. 

I Acham-se n'este artigo englobadas as verbas 247 e 248 da tabella anneza 4 lei 29 julho 1899. Vej. 
a 1.* das Observagdes fínaes da tabella actual, e vej. tambem os artt. 150.« a 153.*» do regul. 23 dez. 
1899; e Additamentos e CoRREcgdEs no fím. 

Nao havendo bilhetes, senhas ou qualquer documento de transporte, e sfndo verbal o contracto, 
nao ha papel onde se fa^a a apposi^áo do séllo, e o imposto n¿o será pago. E necessarío re^lar este 
servi^o, obrigando as compannias ou emprezas de transportes de passageiros a vender bilhetes oa 
senhas, o a ter uina escrípturaQÍo regular, para que a físcalisa^ao se possa exercer efficazmente. 

OiF. Dir. 6er. Propr. Nac. 23 maio 1896 determinou que o imposto do séllo sobre bilhetea de 

f^asBagruB em caminhos de ferro "fósse cobrado coi^unctamente com a importancia dos mesmos bt- 
hetes, sem necessidade de estampilhas. 

A port 3 nov. 1896 regulou a arrecadaQfto d*este imposto pela fórma seguinte: — 1.* As adminis- 
tra^5es de eaminhos de ferro^ particulares ou do estiado, devem entregar nos cófres da recetta 
eventual do districto onde tiverem a sua séde, ató ao dia 20 de cada mez, a totalidade do séllo coor* 
respondente aos bilhetes de passaffcm, entreffues e vendidos no mez anteríor, auando este impofto 
Beja cobrado nos termos do art. llo.<^ do regul 26 nov. 1885. — 2.« £sta entrega deve effectuar-ae fttr 
meio de guias, em duplicado, e assignadas pelos respectivos directores ou administradorea, nat qvaMi . 
se deelare a quantidade d^aquelles bilhetes, e bem assim a importancia do séllo que Ihe eomñjf<mÍ0* 
Uma das guias com o respectivo recibo será cntregue ao aprescntante. 
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Inddencia do imposto. — Isen^oes 


Taxat 


-• 














PiH 


SélUde 


SélU 


SéUei 


SéUi 




seilid» 


estaB^lki 


dererba 


UitideilM 


Mpedil 




Cada bilhete de pre^ nao ínferíor 














a iOO réis, nem superior a 400 














réis 


-. 


_ 


_ 


_ 


üOiO 




Cada bilhete de preco excedente a 














400 réis: 














Em 1/ classe 


_ 


_ 


_ 


_ 


io:}0 




Em 1* classe 


_ 


_ 


_ 


_ 


1^020 




Em 3.* classe 


_ 


_ 


_ 


_ 


d&OlO 




Gada assignatura por praso náo su- 














períor a um anno : 














Em !.■ classe 


^ 


_ 


^ 


_ 


1^200 




Em 2.* classe 


_ 


. 


_ 


_ 


^IOO 




Em 3.* classe 


_ 


_ 


_ 


_ 


¿050 




Havendo apenas duas clas- 














ses, á superíor applicar- 














seha a taxa respectiva a 














1* classe, e á inferíor a 














respectiva a 3.' classe; e 














náo havendo classe, a taxa 














applicavel é a respectiva 
a 1* classe. 


























Por via fluvial para pontos servidos por car- 














reiras regulares : 














Cada bílhete de pre^ nao iuferíor a 50 














réis, nem superior a •♦00 réis 


- 


- 


- 


- 


lOiO 




Cada assignatura por praso nao superíor 














a um aimo 


_ 


_ 


_ 


_ 


#100 




Por via maritima - cada bilhete excedendo 














aSOOréis: 














Para oórtos do continente 


_ 


_ 


_ 


_ 


1^020 




A Mrl mm VW W^rw W wv&B WKAJ vftiAv v •••••••••••• 

Para pónos das ilhas e ulti*amar 


_ 


_ 


_ 


_ 


¿050 




Para oórtos estranfireiros 


_ 


_ 


_ 


_ 


¿iOO 


30 


• «•» *• »#Xi^» W\W^ %/UVS l*VS*kVll Wfc* ••••••••■•••» 

Boletins de entrejía de mercadorias sujeitas a di- 
reitos nas estagóes de eaminhos de ferro — da 
entrega que os empregados,fazem aos da alfan- 














dega, cada um * 


- 


- 


- 


- 


¿030 


31 


Cartas de administra^ao, com usufruto vitalieio 
de capellas denominadas da Coróa ou do outros 














bens nacionaes, sobre o respeclivo rendimenlo* 


- 


- 


10% 







1 Eéte artigo corresponde á verba 252 da tabella de 1899. 

Vej. o6 artt. 150.* a 153.® do regul. 23 dez. 1899; e Aoditamehtos e Cobbb«95b8 no fim. 

2 £m direito denominB-8ecape¿¿aoencargoperpetao de missas, anniversarios, ou quaeaqner outras 
obraa piaa, imposto por um instituidor sobre cortos bens, para scr Batisfeito pelos seus rendimentos. 
Para oa fios juridicos distingucm-se as capellas em doas classes, comprehondendo a primeira aquellas 
eiQa adminÍBtra^Io anda em alguma egreja, confraria, coUegiada, miserícordia, ou outra corpora^áo 
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32 
33 



Incidencia do imposto. -> Isen^oes 



Cartas de compra ou arremata^^ao de bens nacío- 
naes ou das corpora^des de máo morta, sobre 

preco * 

Cartas de crédíto e abona^o passadas por com- 
merciantes. conforme o valor^: 

Oe \^m reis a 20i^OüO réis 

De mais do 20^0^0 róis a iOO^OOO rcis 







Taxas 






Mlbd* 


S¿U«de 
esdBpiliu 


SélU 
ikTerba 


SélUi 
(iili k •!«• 


sini 

eipeciil 


- 


- 


2,S% 






^020 


* 










encargo, todo o máis reudimeDto ora do adminÍBtrador; e oapeUa o que, tendo ccrto premio para o 
arlministrador, tudo mais era do encargo: — Ord, Man,, liv. 2.^^ tit. 85.% g 50.^ Porém, isto d2o 
obstou a que a palavra capeUa se confundisBe ainda depois com os vinctdos, que, tendo o mesmo effeito 
e BncceBsao, comprebcndiam uma e outra couBa; até que as leis de 1769 e 17yO Buscitaram a differenca, 
regulando uma as capdlas, e outra os morgadoa. Yej. o Fepertjuríd. port. do sr. Lopeb da Silva, tom. II, 
pagff. 180 e 131. 

Na defini^áo de capeila comprehendem-se tambem ob dotes, ou patrimonio feito para o omato e 
conaerva^áo das ermidaB. Na linguagem vulgar as mesmas ei-midaB, e os altares collocados em ediñcio 
cspecial dentro ou juncto aos templos, cbamam-se capeUai : — Coblho da Bocha, Inst. de dir. dv. port^ 
nota ao § 524. 

A lei de 22 junho 184G, art. 18.*, declarou que as doa^ocs régias de propnedadee, ou terras daa 
commcndas, ou capellas, ou de quaesquer outras propríedadeB, ou terras da coróa ou da fazenda, por 
vidas, ou por tcmpo limitado, ficam em bcu vigor, com rever8£o porém para a fazenda, £ndo o praso 
de tempo marcado na doa^áo; e considerou no § 1.* como doa^es temporarias, e limitadas áa vidaa 
dos actnaes possuidores, as que houverem sido feitas com a clausula indennida — em quantofor vontade, 
ou mercé d'ElRei — ou outra Bimilhante. 

Ab cartas de administra^&o, com usufructo vitalicio, de quaesquer capellas da coróa, ou de outros 
benB nacionaes, sio as que este artigo tributa. 

Na tabella anteríor a percentagem de 10 o/^ achava-se elevada a 15 o/« quando os bens rendesBein 
mab de 200^000 réis,* e, quando o rendimento fósse ató 200jjSOOO réis, a taxa era de 15^000 réis (verba 
255). projecto da commissáo de ñizenda da camara electiva, mantendo a taxa fíxa, desceu a per- 
centagem para 10%; mas o deputado sr. Almbida Serra propóz que as duas taxas fóssem rednzidaa 
a nma, exigindo-se lOo q sobre o rendimento dos bens a que o artigo se refere, e a commÍ88¿o acceitou 
csta emenda. (Pertence ao n.*» 4, cmenda 41.», pagg. 2 e 6). 

1 Confr. 08 artt. 47.« compra e venda^ e ]5.<^ arrematagáo^ cujos séllos n¿o accrescem aoB d*este 
artigo. Voj. tambem o art. 37.« cartaa de sentenga. 

A taxa foi elevada dc 2% a 2,5<^/ft. Na correspondente verba da tabella anteríor (n.« 256) era 
ezprcBso que bc pagaria o Bello de 100 réis por cada lauda de papel em quo a carta £5886 escripta, 
além da referída percentagem. artigo é omieso na tabella actual, o que talvcz suscite duvidas 

< Cpnfr. a verba 270 da tabella anteríor. 

A carta de crédito e abonagáo differe da carta de reeommendagao. £m linguagem commercial in* 
tendc-se por carta de crédito aquella que um negociante ou banqueiro dá a outrem para que um 
seu corrcflpondente Ihe pague uma somma n*ella detcrminada. Estas cartas sómente se dSo, a pea- 
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Cada lOOí^OOO réis a mais ou frac^áo d'esla 

quantia (a) 

Gartas de jogar, cada baralho^ : 

Sendo nacionaes 

Sendo estrangeiras. 

Ficam isentas as cartas de jogar nacionaes 

que se exportarem para paizes estrangeiros. 

Gartas de naturalisa^ao» cada uma' 

(a) As taxas d'esle artigo pódem tarobem ser pagas por 
meio de estampiiha ou séllo a tinta de oieo. 



^iOO 



um 



¿5100 



soas de inteira confianQa, ou ás devidamente caucionadas. 8e a somma é illimüadci, ou se a carta 
é esoripta em termos geraes, deve considerar-se como de mera recommenda^SOf sem vincnlo obri- 
gatorio de quem a eecreve. Carta de recommendagáo é uma carta escripta por um particular a outrem, 
em fayor de um terceiro, pela qual o que a escreve recommenda a ontrem essc de quem falla, pedin- 
do-lbe que Ibe preste servÍQOS. Esta casta de cartas náo produz obriga^áo alguma da parte do que 
a escreve, ainda mesmo que assegurasse que o recommendado é homem de bonra e probidade, bom 
e solyavel, ou em estado de desempenbar tal emprego. Outra cousa seria se o escreyente da carta 
notasse que respondia pelos factos do recommendado, e sommas que Ibe podesse confiar; porque 
ent¿o, em yez de recommenda^io, tomar-se-hia fian^a ou earta de crédito, Vej. Fbrrbiba Boroes, 
Dtccjur^ eom,, yb.®* carta de crédito, carta dc recommendag&o, 

1 É liyre o fabrico e estampagem das cartas de jogar, mas a fiscalisa^So das f&brioas realisa-se nos 
termos dos artt 54.<* e seguintes do regul. 28 dez. 1899. 

pagamento do séllo das cartas estrangeiras faz-se nos termos dos artt. 79.« e 82.® do mesmo 
reguiamento. 

A iseuQÍo a fayor das cartas nacionaes destinadas a ezporta^&o torna-se efiectiya pela restitui^o 
de imposto do séllo, que por ellas tiyerem pago os exportadorcs, nos termos do art 81.® do refendo 
regulamento. 

Estio sujeitas a este séllo todas as cartas de jogar, sejam quaes forem as suas dimensdes, fónnas 
e desenhos (art. 82.® do mesmo regulamento). 

Vej. Additambntos e CoRBEcgdBs no fim. 

SSo obrigadas ao pagamento do séUo as cartas de jogar importadas pelos diplomatas ebtrangei- 
ros: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 21 jan. 1887 (0 Dir., yoí. 19.®, n.® 4, pag. 62). 

< As cartas de naturaIisa^¿o estayam pela tabella anterior (yerba 101) sujeitas ao séllo de 5^000 
réis. Ficaram por esta reduzidas a l|i500 réis. 

Tambem pela tabella anterior as declara^des de nacionalidade estayam sujeitas ao séllo de lOjfOOO 
réis por cada indiyiduo (yerba 201)« e os termos de declaragño de nacionalidade estayam sujeitos ao 
séllo de 100 réis por cada meia folha de papel (yerba 185); e ambos estes séllos fdram supprimidos 
na tabella actual, com o fundamento, diz o relatorio da commissáo de fazenda da camara electiya, d» 
taes documentos já estarem muito sobrecarrcgados com os emolumentos que s¿o obrigados a pagar 
nas secretarías por onde sáo ezpedidos. 

Estas declara^óes de nacionalidadc s^o as prostadas nos termos do art. 18.® n.®* 2.® e 3.® e §g 1.® e 
2.® do Cod. ciy. 
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1 


Incidencia do imposto. — Isengoes 


Tazas 


1 


Pipel 
Mllaá» 


SéHfde 
MtaBBÍlka 


^refba 


SéUta 
tiitadcflN 


effwial 


36 


Cartas de 8aiide cada iima (a) * 


jiOO 
^IOO 




MOO 






37 


Cartas de senten^ extrahidas dos processos fo- 
renses sideitos ao imposto do séllo. cada meia 
folha « . . r. 




38 
39 


Sio comprehendidos n*este artigo os formaes 
de partilhas, os titulos de ajudíca^ e as 
cartas de arrematagao. 

Cartas testemunhaveis, cada meia folha' 

Cartazes ou annuncios affixados ou- expostos em 
qualquer logar^: 

(a) Este séllo tambem póde ser pago por estaropilha. 





1 É, sem altera^io, a verba 240 da tabella anterior. 

< Ha procesBOs forenses iaentos de séllo (art. 121.^); as cartas de senten^a eztrahidas d'essea pro- 
cesBOs nio eetSo sujeitas a este séllo, como é de razao. 

A verba oorrespondente (n.<» 178) da tabella anterior, além dos formaes de partilhas, titnlos de 
adjudica^Io e cartÁs de arremata^io, comprebendia tambem as cartas testemnnhaveis, alvarás, pre- 
catorios, autos de posse, dcpoimentos de parte, antos de concilia^áo e traslados; mas estes ultimoe 
actOB acham-se, com excep^io apenas dos depoimentos de parte, dÍBpersos por outros articos, que eio 
respectivamente os n.<»' 38.^ carttu teitemunhaveis, 10.<> alvarás extrakidoa de proce¿9o$ jftdtdaea, 125.* 
precatorto$, 21.* autoe de posse, 22.* autos de conciliag&o^ e 156.* traslados. Qaanto aos depoimentps de 
parte, deciára a 3.* das Ooserva^es finaes que elles se comprebendem na expressSo — processos forenses, 

Confr. o art. 24.* autos e termosjudiciaes, e nota, assim como os artt. 15.* arremaUÍfáo, e 29.* büheU9 
de passagem, 

3 Confr. artigo anterior, e nota. 

Carta testemurmavd é o prot^sto feito em audiencia^ na presen^ de duas testemunhas, peia parte, 
se o juiz obstar a que se escreva algum aggravo; n'dla copiará o escrivfto as pe^ae do processo qtte 
a mesma parte Ihe apontar verbalmente n'esfla audiencia, on no espa^o das vinte e qnatro horaa se- 
guintes no cartorio (Cod. de proc. civ., art 1022.*). 

* Este artigo corre^nde áa verbas 241 a 243, 370, 394 e 423 da tabella anterior. 

Confr. o art. 12.* annuncios. 

Cste séllo ¿ em geral pago por estampilha collada nos proprios annuncios ou cartazes ao lado da 
dcBÍgna^áo do dia em que terá de realisar-se o espectaculo, e devidamente inutilisada pelos interes- 
sados, se os cartazes forem manuscriptos, impressos, Ilthographados ou por qualquer fónna estam- 
padoB em papel on outra substancia, e por meio de verba, se forem pintados, eravados on feitos por 
qualquer processo differente dos mencionados (art. 46.* e g 12.* do regtil. 23 dez. 1899). O Béllo doa 
que torem feitos em outra substancia que nSo seja papel tambcm póde ser pago por meio de verba, 
porque n2o é ás vezes possivel collar as estampilhas de modo a fícarem adherentes. 

Mas OB annnncioB e cartazes, a qne seja applicado o séllo de estampilha, devem ser affixadoa e 
ezpostoB por fórma que a estampilha nSo fique a altura superior a dois metros do sólo, a fim de ser 
vista e ezaminada com facilidadc pelos agentes da físcalÍBa^áo (nrt. 46.* § 11.* do regul. citado). 

Para ob effeitos d'este imposto, intende-se que a área das cidades de Lisboa e Porto é a que eBteja 
dentro da actnal ou f utura circumvalla^ físcai ; e, quando os annuncios e cartazes sejam ezposto« 
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1 


Incidencia do imposto. — Isen^óes 


Taxas 


4 

1 
1 


Papl 
telMf 


Séllf ée 
eiUapilha 


Séllf 


Séllf 1 
liiU4>flef 


Sfllf 
ei^rcUI 




Scndo de especlaculos ou divertirnentos pu- 
blicos: 

De cada espectaculo ou divertimento. . . 


JiiOO 









1 Teliicnlos de qnal^uer systema de viacáo, app1icam-Be as taxas em rela^fto ao ponto da partida. 
I i séde da companhia ou empreza (art. 46.<* § 10." do regul. citado). 

aéllo aerá apposto ou pago antes de serem affixados os cartazes, ou por qnalquer fórma expostos 
^poblico (art. 46.» § 9.« do regul. citado). 

Vej. Additámentos e Correc^es no íim. 

Os editaea em processos forenses n2o estSo comprehendidos n^esta verba, porque sSo taxados cm 
Irba especial (art. 90. <^ éditas)', nem mesmo estáo aqui comprehendidos os editaes affixados na porla 
I tribnnal, ou na porta da casa do citando, ou na capella ou egreja da freguezia, etc, nos termos 

1 artt. 194.<* a 199.* do Cod. de proc. civ., porqne esses mesmos se comprehendem na referida verba 
ccial. Vej. a Bev. Leg. e Jur., vol. 19.», d.» 939, pagg. 34 c 85. Confr. os artt. 90.» édüoe, e 127." 

^fareme», e notas. 

propríos annuncios dos editaes aeham-se hoje comprehendidos nos processos forenses (art. 127.' ), 
BO aeclara a 3* das Ob$ervagdeM no fim d*esta tabella. 
( annnncios e cartazes, que fórem escriptos, impressos, lithographados on estampados, estílo su- 
) ao séllo d'este artigo, ainda que sejam mettidos em quadros envidra^ados para resgnardo : — 
. 16 set 1893, n.» lO.» 
Kas isen^oes comprehendem-se as taboletas que os diversos indnstríaes on commerciantes collocam 
edificio onde está o escríptorío, loja, armazem ou estabelecimento, para indicar a qualidade da 
ÍQStría ou commercio que exercem ; assim como as indica^es a que sio obrígados os vendedores 
í tabacoe: — Circ. citada, n.« ll.« 

» mesmo modo, as indica^oes de advogados, medicos, engenheiros, dentistas parteiras, ctc., tendo 
I nio declaradas as horas das consultas, e outras congéneres, pintadas nas hombreiras dos portacs, 
i gravadas em placas metallicas, estáo isentas de séllo, quando se acharem no proprío edificio ondc 
[indnstría ou profissio se exerce; mas estario sujeitas a séllo, qnando se encontrarcm em otttro 

Tambem estfto isentos os annunciot que estio collados em vidra^a de escríptorio, podendo ser lidos 
«lo lado de fóra atravez do vidro : — Bev. Leg. e Jur., vol 22.*, n.« 1101, pagg. 402 e 403. Mhs 
i esta iaen^Ío proceder, é necessarío q¡ue digam respeito aos objectos expostos á venda ou consnmo 
i industria explorada n^esse estabelecimento. 

Sobre a isen^ao dos annnncios de arrendamento affixados nos propríos predios a arrendar, vej. o 
169.* do regul. 23 dez. 1899, baseado no Oñ. Insp. Ger. Séllo 4 maio 1896. Vej. Additauehtos e 
— ^ES no fim. Já pelas tabellas anteríores os escnptos, coliocados nos prodios urbanos para sigiii- 
i que taes predios se arrendam, n&o estavam sujeitos a sélio: — Bev. de dir. adm., vol. 16.*, n.» 
*^ P*gg- 83 a 86. 

Desp. Minist 4 nov. 1897 (0 Dilr.^ vol. 20.", n." 14, pag. 221) declaron bentos de séllo os car- 
izes annunciando eipectaculoe no theatro dt S. Carloe; e o Off. Dir. 6er. Fropr. Nac 16 set 1897 
leelarou tambem isentos de séllo os annuncios affixados em logar publico, quando versem sobre 
Mje^ da gerencia de e»tabelecimento$ de beneficencia. Porém O Dir.y vol. 81.*, n.<> 9, pag. 139, 
^ Imittin parecer de one os cartazes ou annnncios, rdativos aos aervi^ do» monte'pioé^ amxados cm 
logar pubüco, nio estao isentos d'este imposto. 

As oorrespondencias e annuncios relativos a publica^es scientificas ou litterarías s2o isentas de 
■¿llo, qualqner que seja a fórma da sua publica^: — Off. Dir. Oer. Propr. Nac. 2 junho 1886 
10 Dir., vol. 18.% n.» 12, pag. 187). 
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Taxas 


1 


lelMf 


SéUiie 

MtlBpÍUtf 


S(Ut 
SÍOO 

mo 


Sélbi 
liila ü tlM 


s«n« 

Ufáú 




Se nao se indicar o numero de espectacu- 

los ou divertimentos, nem os dias ou noi- 

tes em que se realisem, cada cartaz ou 

annuncio*: 

Em Lisboa ou Porto 


II 1 1 1 1 II 


um 
ém 

«200 
#030 






Fóra d*estas cidades* 






Sendo de qualquer outro assumpto ou obje- 

cto: 

Os que f5rem escriptos, impressos, li- 

thograpbados ou estampados em pa- 

pel, cadaum: 

Em Lísboa ou Porto.* 






Fóra d*estas cidades 






Os que íOrem feitos em tecido ou outra 
substancia que nao seja papel, cada 
um: . 

Em Lisboa ou Porlo 

Fóra d*estas cidades (a) 






Os que fórem pintados em parede, ma- 
deira ou placas metallícas ou analo- 
jgíks, gravados, feitos com lelras em 
relévo ou por qualquer outro proces- 
so, cada um e em cada mez ou frac- 
Qao de mez : 

Em Lisboa ou Porlo 

Fóra d*estas cidades 






Pelos cartazes ou annuncios de mais de 
uma empreza, entidade ou individuo 
seráo devidas tantas taxas quantos 
fórem os individuos, entidades ou em- 
prezas a quem os annuncios interes- 
sarem. 

Qualquer altera^ao ou modifica^ao que 
se fizer nos cartazes ou annuncios 

(a) £8tas dQae taxas podem tambem ser pagas por meio 
de séllo de verba. 





1 Esta alinea reproduz a verba 242 da tabella aDterior; mas em face da8 tabellas anteriorea á 
de 1899 resolveu o Deep. MinÍBt. 4 junho 1897 (0 Dir., vol. 30.% n.» 1, pag. 7; e n.<» 9, pag. 141), omi- 
fonnando-Be com a consulta doe fiscaee Buperiores da coróa e fazenda da meema data, qne doa car- 
tazcís qne annunciasBem espectaculos com a declarag&o gmerica de ae realisarem todoé as noUeB, 
deviam pagar-se tantas taxas quantos fóssem os espectaculos effeituados. 

2 projecto da commiseáo de fazenda da camara electiva estabelecia n'e»te caso o séllo de 
200 réis. Foi a commissáo da camara dos pares que o reduziu a 50 réis, attendendo uma reclama^fto 
da Empreza de annuncios nos camiuhos de fcrro (Parecer n.* 17, de 16 abr. 1902^ pagg. 1). 
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40 



41 



Incidencia do imposto. — Isen^oes 



importa a obriga^ao do pagaroento de 
nova taxa. 
Ficam üentos os cartazes ou amuncios 
afjixados nos bufetes, restaurantes^ 
Dotequins, kiosques ou em quaesguer 
outros estabelecimentos, e nm reantos 
das estéícoes d¿ camnhos de ferrOy 
quando micamente disserem respeito 
aos objectos expostos á venda ou cm- 
sumo, ou á inaustria exptorada nes- 
ses estabelecimentos; e bem assim os 
cartazes ou annuncios de quatquer 
pubticagao scientifica ou litteraiia, náo 
se campi'ehendenao n'esta isen^ao os 
que, sob pretexto de darem nottcia de 
publicagao scientifica ou lüteraria, de- 
sipnem casas de espectaculos, escripto- 
rtos, agencias, estabelecimentos fabris, 
commerciaes ou industriaes e venda de 
generos, ow por qualquer forma fagam 
reclamo estranho á publica^ao de que 
tractem, ou referencta a outro negocio. 
Tambem ficam isentos os escriptos e indi- 
ca^des vara arrendamento de todo ou 
parte ao predio em que fórem affixa- 
dos, 
Gan^áo de exactores físcaes, de notaríos ou de 

empregados telegrapho-postaes, coDfonne o 

valor*: 

Cada 250^000 róís ou fraccáo 

Accresce o séllo do arligo 93/». 
Cantdlas de penhor passadas por armazens geraes 

(warrants) de que tracta o Codigo Commercial 

no artigo 408.*» § l.*»': 



Taxas 



Papel 
srlMf 



Sént de 
esUnftlki 



JÍ050 



Séllo 



SéHf I 
tiiU 4t elet 



SélU 
espdel 



1 Confir. 08 artt. 24.<> autoa e termos judiciaeM, 83." cartas de crédüo^ e lÓO.o termos de abona^o, 
Este artigo representa a declara^ao da alinea a) da verba 2H7 da tabella anteríor, entio limitada 
moB exactores fiscaes, e aqni ampliada aos notarios e empregados telegrapho-postaes. 

> Este artigo reprodnz a verba 295 da tnbella anteríor. 

Os armazens, segundo as condÍQoes especiaes da sna conetitui^áo, denotninam-se effectivos^ afian" 
^ados e gera/es, Ármazens geraes sáo os constituidos por corpora^des administrativas, associa^Óes ou 
companmas legalmente constituidas, ou por particulares a quem o govemo fa^a esta concessfto, arma- 
zens em c|ue poderfto ser recebidAs todas ks mercadorias de qualquer natureza ou procedencia, e qne 
serio devidamente fiscalisados exteriormente, de fórma a evitar qne d'elles sáiam quaesquer merca* 
doriaa para consnmo, transito ou transferencia, ou por mar (calK)tagem), ou por terra, para ontra 
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Tazas 




-8 


Pipd 
wliidt 

^iOO 


Séllt de 
esUmpilha 


Sélif 
dererba 


S«lUa 
tiiU ét flet 




42 


Pelo primeiro endosso, em cada periodo de 
quinze dias oü frac^ao de quinze dias, a 
conlar da data d'este endosso, e eni cada 

IWOOO réis ott fracQao 

Certidóes, cada meia foltiai 


. 


. 


«020 



alfandega ou armazem fiscal portuguez, sem terem satisfeito as prescrip^des regulamentares e pan- 
tacs (artt. 161» e 177.« do dec. n » 3 de 27 set. 1894). 

Os generos e mercadorías que entram nos armazens geraes constam de um conhedmento de depósilo^ 
no quaJ se acham enunciadas as iudica^des do art. 408.« do Cod. com. ; e a este conhecimento vae 
anneza uma cautda de penhor, em que se repetem as mesmas indica^óes do conhecimento de deposito 
(g 1.* do citadp artigo). 

Estas cautelas chamam-se warrants, acompanham os récépissés (recibos) como titulosdas merca- 
dorias depositadas, e sSo transmissiveis por endosso. 

As catUdcu depenhor passadas pelas casas de empreatimos nSo sio sujeitas a eélio: — Off. Dir. Qer, 
Propr. Nac. 4 junho 1897 {0 Dir„ vol. 30.«, n.« 11, pag. 172). 

Confr. art. 55.« conkedmentoa de depósitos, 

1 Confr. os artt. 17.« attestados, 43.« certificados, 60.« corroboracdes, 1S2/* pt/blicas-fórmas, 135.« rcco- 
nhecimentos, Ibl.' traslados, e o n.« YU das Outras isen^oes no nm d^esta tabella. 

Este artigo abrange as verbas 179 e 200 da tabella anteríor, e as ísen^es abrangem as verbas S77 
e407. 

As certid5es de cita^So, intima^So, notifíca^ao e outras que os cscrivSes e sccretaríos tém de exarar 
nos processos fíiscaes nao se comprehendem nVste artigo, porque estSo comprehendidas no art. 127.« 
processos forenses; pela mesma razáo náo cstáo aqui incluidas as certidues que os officiaes de dili- 
gencias tem de passar no desempenho das suas func^oes (vej. o art. 87.« do regul. 23 dez. 1899); e do 
mesmo modo as certidóes de avalia^So de bens, porque se acham tambem comprehendidas no art. 127.« 
em virtude da 8.* das Observa^des finaes. A verba anteríor 179 declarava que se comprehendiam 
n*eUa as certidot» de relaxe de conhecimentos de cobran^-a, que ser?em de base á execn^So fiaeal 
administrativa, o que a nota (a) tambcm indica, permittindo que o séllo seja pago por verba eon- 
junctamente com o dos processos, podendo portanto ser passadas em papel commum. £sta meama 

SermissSo é feita quanto ás certidoes de obito enviadas pelos parochos ao ministerio publico para 
istríbui^So de inventarios orphanologicos de valor excedente a 120^000 réis. 

Vej. os artt. 84.« a 87.« do regul. 23 dez. 1899 ; e Additauentos e Cobbeccioeb no fim. 

Considera-se uma só ccrtidSo aquella que comprehende differentes factos (art. 85.« do regul. citado). 
Já Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 1 m)ho 1897 (0 Dir., vol. 30.« n.« 14, pag. 221) tinha dedarado qne 
devia oonsiderar-se uma só certidao, para o effeito do imposto do séllo, a que f^sse firmada eom uma 
s6 assignaiura^ ainda que se referísse afactos constantes de diversas formulas de despachoou de outroa 
documentos aduaneiros. 

As oertiddes passadas sem requerimento est¿o sujeitas ao séllo do papel (100 réis por cadm meia 
folha); mas, sendo passadas no papel de outra certídáo, ou do requeríroento, ou de qualquer outro 
acto, estfto sujeitas ao séllo de 100 réis cada uma, isto é, ao séUo como acto, visto que já s2o escríptaa 
em papel sellado da outra certidáo, requerimento, etc. 

Aa certidoes passadas, de officio, por convenienda do servi^ publico^ n¿o sio sujeitas a séUo, e 
estio n*este caso as certidoes de registo de predios pertencentes a freguezias que passaram de uiini 
para outras comarcas, por serem documentos de ezpediente de reparti^So publica determinado por 
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Taxas 


4í 


PiH 
MlUéf 


SilUde 
nUB^lka 


S«IU 
éeferba 


1 

SélUi 
tiiU k elee 


SélU 
e^al 




Sendo escriptas no papel de outra certidáo 
ou de qualquer outro aeto, cada uma (a) . . 

Nio se comprehendem n'este artígo as certi- 
ddes de cita^áo, íntima^áo, notiflca^áo e 
outras que os escriváes e secretarios lém 
a exarar nos processos forenses^ nem as 
certidOes que os offlciaes de diligencias 
tém de passar do deseropenho das suas 


- 


lílOO 










(a) A prímeira taxa d'este artigo póde tambem ser paga 
por meio de estampílba oo séUo a tmta de oleo. As certi- 
dOes de relaxe de coDbecimentos de cobranca de impostos 
poderíU), porém, ser passadas em papel commum : o séllo 
n'este caso será pago por verba conjunctamento com o dos 
proceMos. 


¡ 






1 
1 

1 





eonveniencia de servico: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 3 dez. 1896 (Bol. Off, n.« 9 da Insp, Ger. do 
SéUo, 1896, pag. 168). 

Ab certidoeB camprovativas do pagamento de direitos de tnercé, contríbui^oes e outros impostos, 
devem ser selladas pela fórma indicada no art 86. <» do regul. citado de 1899. Yej. Additaiibitob e 
Co^RBcgoEB no fim. 

O dec. sobre os servi^os do notariado de 23 dez. 1890 estabelecia a segaintc differen^a entre cer- 
Hddea, tradadog e publicas-fórmas. Traalados b¿o as primeiraB cópias directamente tiradas das escri- 
ptnras originaea para aa partcs e aasignadas pelo notario com o seu signal pablico. Certiddet^ as 
se^ondas e mais cópiaa das eBcripturaa originaes, as cópias dos inBtrumentos, as cópias ou eztractos 
fieis de qaaesqaer livros, documentos ou papeis assiguados pelo notarío com o seu aignal publico. 
PubUcaS'/árma» as cópias tiradas ou mandadaa tirar pelo notario dos traslados, documentos, Uvros ou 
de quaesaaer papeis, que se Ihes apresentam e que restitue, e assignadas pelo mesmo notarío com o 
signal publieo (art. 16.* g unico). Mas o dec. sobre os mesmoa servi^os de 14 set 1900, allegando qne 
as differen^as que existiam entre traslado e certidáo desappareceram de facto perante o Cod. civ. e 
o de proc. civ., conservou os traslados e certidoes como duas denomina^oes diversas, e nSo como duas 
calegorías jarídicas distinctas: e assim considera os traslados e certidoes como cópias integraes de 
documentoe de qualquer cartono passadas pelo respectivo notarío, e sa publicas-fórmas como as cópias 
de 4ocument08 avulsos passadas por qualquer notarío (art. 76.<* e §§). 

E claro que estas disposi^oes nio regufam senSo os actos notaríaes, sendo certo que existem ontros 
officiaes publicos com fé publica e competencia para passar certidoes; e a todos se refere esta verba 
da tabella. 

regul. do séHo de 1885, art. 122.« § 8.*, considerava como uma só certidSo a que comprebendia 
difforentes ^sctos ou documentos, f*e nio contivesse mais de uma assignatura (Vej. a Rev. Leg. e Jur.^ 
vol. 26.% n.» 1246, pagg. 466 e 467; Off. Insp. Ger. 8éllo 29 set 1896 [BoL Off. n.o 6 da Insp. Geral 
SéUo, 1896y pag. 126]); e esta doutrína continuon ainda a applicar-se em virtude do art. 86.** do reguL 
de 1899. Yej. Additamektos c Cobbbcqoeb no fim. 

As verbas correspondentes a este artigo na tabella 1898 (verbas 169, 178 e 179) davam logar a 
duvidaa que a Bev. Leg. e Jur, rcsolveu no vol. 31.% n.» 1403, pagg. 358 a 260. 

As certidoes de relaxe de conbecimentos de cobranca de impostos estSo comprehendidas nVste 
artigo; mas podem ser passadas em papel commum, sendo o séUo pago afínal por meio de verba [vej. 
a nota (a)]. 

meamo dizemos das certidóes de relaxe extrahidas pelos thesoareiros municipaei em relaflo aos 
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func(;5es, nem as cortidoes de avalia^áo de 
bens. 
Ficatn isentas as certidoes de edade que os 
administradores do concelho ou bairro pas-. 
sam para as cademetas dos menoies traba- 
Ihadores em fábricas, quando fithos de paes 
pobres, 
Ficam tambem iSenias as certidoes de obiío en- 
viadas pelos parochos ao Ministerio Publico 
para dtstribuigao de vnventatHos orphanolo- 
gicos de valor nao excedente a Í20ií000 réis. 
As certiddes para os inventarios de valor ex- 
cedenie a 12OÍÍ00O réis podem ser passadas 
em papel commum, mas pagarao por verba 
selto devido conjuncíamente com o dos 
processos, 
Certiflcados, cada meia foiha* 











impostOB dos respectivos corpos administrativos, e lenviadas aos administradoreB de concelho para 
serem executados os devedores; mas estas certidSes n¿o devem confundir-se com a certidSo de todos 
08 relaxes apresentada á camara mnnicipal pelo seu thesoureiro, para justifica^o daa contaa, porqne 
esta constitue parte das contas, e por isso está isenta de séllo pelo n.» XYII das Ouiras %$engde$ no 
fim d^esta tabella: — Bev. Leg. e Jur., vol. 32.<», n.° 1451, pag. 491. 

A palavra certidSo, escrípta no fiindo do requerímento que a pede, é apenas indica^ de que ei|i 
seguida vae a certidao pedida, mas nSU) é propriamente certídao; e por isso nSo deve por esta pa- 
lavra pór-se no requerimento o séllo de 100 réis; — üev, Ijeg. e Jur., vol. 34.'*, n.» 1501, pagg. 19? a 
199. 

As declara^oes sob juramento passadas pelo sacerdote de que disse certo numero de missat sio 
verdadeiras certidóes, e portanto sujeitas ao séllo d^este artigo; e, se o sacerdote accrescentar que 
recebeu a esmola correspondente, estas deolara^oes revestem o duplo caracter de certidoes e de re- 
cibos, e por isso estáo sujeitas tambem ao séllo dos recibos (art. 183.*) : — Bev. Leg. e Jur., vol. 34.% 
n.o 1507, pagg. 298 e 294. 

Na isen^ao final d^este artigo harmonisou-se o valor dos inventarios orphanologicos com o que ae 
disp5e no art. 127.<> processoe forenses, porque segundo a tabella anterior os inventarios absolutamente 
isentos de séllo eram os de valor n¿o excedente a 60JÍ000 réis, e o projecto da commissto de fkcenda 
da camara electiva ainda conservava esse limite {Pertence ao n.<* 4, emenda 43.', pagg. 2 e 6). 

A isen^áo do art. 121,'* processas forensee n¿o é applicavel ás certiddes de escrípturas. qne fórem 
pedidas por algnm estabeleeifncnto de beneficencia; e por isso as certidóes pedidas pelas misericordias 
e outros estabelecimentos de beneficencia, e bem assim os rcspectivos requerimentos, estio sujeitos 
a séllo: — Off. Insp. Ger. Séllo 5 jan. 1897 (0 Dir., vol. 29.% n.» 20. pag. 815); Dir., vol. 27.% 
n.<» 10, pagg. 155 e 156. Vej. a nota ao art. 127.<» 

^ Este arti^ abrange as verbas 179, 200, 227 e 232 da tabella anteríor, e a isen^áo corresponde 
4 da verba 420. Vej. o art. 17.<» attestados^ e nota. 

Os certificados de inaírucg&o primaria elementar sio os do primeiro gráu d'essa instruc^Ío, de qiie 
n¿o ha exames (art. 40.<^ § unico do dec. n.° 1 de 22 dez. 1894). Esses certificados s2o passados peloe 
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Sendo de registo críminal^ maíá 

Sendo de registo de propriedade de embar- 

ca^oes de pórlos e rios, sómeiile (a) 

Ficam ismtos o$ certificados de vida, identi- 

dade, estado e residencia passados nos reci- 

bos de pensoes ou subsidios, os certificados 

de injtti-urcao primaria elemenlar, e os cer- 

tificados feitos pelos notarios nos reconlteci' 

mentos e instrumentos eni que intervierem. 

Cheqaes á vista ou sem designado praso de ven- 

cimento^ passados no continente do reino e ilhas 

adjacentes^ ao portador ou em favor de pessoa 

certa * 

(a) A primeira taxa d 'esle artigo péde tambeiD ser paga 
por meio de estampilba ou séllo a tmta de oleo. 



Tazas 



hpel 

MlUdt 


Séllf 4e 
etUmpilha 


SélU 
éeferba 


Séllf 1 
tiaU defÍM 


SéUf 
fifedil 


- 


JilOO 










MOO 








- 


- 


- 


- 


^020 



ores no8 termos dos artt 147.* e 149.« da parte I do regul. geral do ensino prímarío de 18 de 
í de 1896; maa o Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 10 maio 1897 ( Dir., vol. 80.«, n.» 6, pag. 94) man- 
i escrever estes certifícadoa em papel sellado da taza de 100 réis. A isen^io é a^ra expreasa. 
^h eertifícados feitos pelos notartas noa reconhecimentos e instrumentos em que mtervierem con- 
na atteata^&o da identidade das partes ou da veracidade das assignaturas, nos termoa dos 
9,» !!.• 7.<>, 83.'» n." 1.", e 84.*» do decreto 14 set. 1900 sobre ob servi^os do notariado. 
► 0£ Dir. Ger. Propr. Nac. 10 i^. 1896 (O Dir., voL 30.% n.» 10, pagg. 156 e 167) dedarou que, 
ndo 00 certifioadoB do registo crindncU /8rem pa$$ado8 na mesma meia folha de papel do requerimento 
[ que se pedirem, devem pagar 200 réis de estarapilha, visto nSo poder o mesmo papel comportar, 
I do requerimento e sem o pagamento de novo séllo, outro acto quo a lei obrigue a ser escripto 
papel aellado. £ assim foi observado noa tribunaes. Todavia a doutrina d'este Off. parece-nos 
bitante. N¿o ha lei que ezija maior taxa em cstaiupilha do que a de 100 réis, além de que a in* 
nrett^ do Off. é hoje contráría á 10.' das ObservoQdes finaes. 

)i eertificados que, nos termoB do art. 227.^ do regui. da contribui^áo predial 25 ag. 1881, os escri- 

» de fazenda tém de entregar aos propricfarios on nmfractuarios de predios oneradoe eom fóroe ou 

encargoe, sio paasados gratuitamente em papei sem eéllo, conforme o modelo 16 annexo ao 

regulamento, e por isso continuam a scr iaentos do imposto de séllo : — Dir,, vol. 82.*. 

»12, pagg. 186 e 187. 

[jyej. 08 artt 84.** a Sl.^ do regui. 23 dez. 1899, e Additaueiitos e CoRHEcgoEs no fim ; e confr. os 
n.' aitestados, 42.« certidoes, 60.« Gorrohoragoes, 134.» reconJtecimentos, e 156.« traslados. 

Tran9creve textualmente a verba 245 da tabella anteríor. 
^g. artigo seguinte. 
1 projecto da commissio de £azenda da camara electiva contiuha dois artigos aasim redigidos : 
■41 Cheques ao portador, á vista, passados no continente do reino e ilhas acyacen- 

•tes, cada um 20 réia. 

«i5. Cheques á vista ou sem deeignado praso de vencimento, passados no continente 
«do reino e ilhas ad^acentes, em favor de neasoa certa; cheques paasados no con« 
«tinente do reino e ilhas adjacentes, com aesignado praso de vencimentO| ao por- 
«tador on em favor de pessoa certa; cheques e livran^as de qualquer natnreza 
•passados em pra^as estrangeiras para serem pagos em Portugal e vice*versa : 
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Checpes passados no contíuente do reino e ilbas 
a^jaceutes, com desiguado praso de vencimen- 
to, ao portador ou em favor de pessoa certa; 













•rDe 1^000 a 20*000 réU SO réii. 

«De mais de 20 jlOOO réis a lOOjiOOO réis 100 réis. 

«Cada 100*000 réis a mais oa ñrac^ d'cata quantía 100 réis». 

deputado sr. A. Centeho prop6z que a yerba 46 fdsse dividida em duas, sendo para 
«Cbcques á vista ou sem de8Ígna9¿o de praso de vencimento, passados no oontínente 

«do reino e ilhas adjacentes em fiavor de pessoa certa 20 réis», 

e para o restante o que consta da mesma verba. 

A commÍBsÍo acceitou esta emenda, eliminando-se o n." 44 e fícando o n.* 45 rediffido nos termoi 
em que se acham agora os artigos 44.** e 45.** {Pertence ao n.^ 4, emenda 7.*, pagg. 1, 6 e 7). 

O sr. A. Centeno fnndamontou largamento, e com grande lucidez, a sua emenda. Tanto a lci an- 
tiga como a modema, disse elle, estabelcceram tres especies de cbeques : 1.* o cheque ao portador 
(4 vista ou sem praso determinado), 2.* o cheque á vista ou sem prasd, mas passado a favor de pes- 
soa determinada, e 3.* o cheque com praso determinado e em favor de pessoa certa. 

cheque a pessoa certa e a praso determinado é uma letra; portanto póde e deve ser considerado 
como tal e pagar o séllo correspondente. cheque á vista ou sem praso determinado e ao portador 
paga um vintem cada um. cheque a possoa designada e a pagar á vista é no projecto, como na lei 
de 1899, tazado como se fósse uma letni, isto é, como se fdsse a pagai* em dia determinado. 

sr. A. CRirrKHo propóz que taes cheques sejam equiparados, para o effeito do imposto do séllo, 
aos que s&o passados ao portador c para serem pagos á vista, isto é, que paguem apenas os 20 réii 
do cneque, e seja qual f6t a quantia por que fdr paSsado. 

£m vez de se augmentar a circula^áo íiduciaria por meio de contractos entre o govemo e o Banco 
de Portugal, ha um meio indirecto de conseguir o mesmo resultado sem crear os embara^os que nas- 
cera do augmento da circula^So fíduciaria do Banco, o que difficulta e retarda a nossa reorganisa^io 
finaneeira, que nio póde ter por base outra cousa que nao seja tomar convertivel a nota. 

Póde chegar-se a esse resultado com uma disposi^ao no imposto do séllo a respeito dos cheques, 
e isso com proveito para o paiz, e sem desdouro para a administra^áo publica. 

É sabido qué lá fóra todos os pagamentos se fazem por meio de cheques, e que o numerarío e 
mesmo as notas do banco quasi nunca apparecem. Isto permitte effectuarem-se as compensa^des dentro 
do mesmo banco ou dc differentes bancos. Lá fóra todos acceitam este svstema. 

No nosso paiz ha uma reluctancia quasi invencivel em receber titulos ao portador; ningnem d¿ 
cbeques ao portador, toda a gente tem rcpugnaucia em os dar e em os acceitar. Haja vista o que 
succcdcu com a propria circula^So fíduciaria; a nota nio é outra cousa sen&o um titulo ao portaaor 
passado pelo banco sobre si mesmo ; pois foi necessaria a crise de 1891 para que a nota se espalhasse 
no paiz. 

N&o existe entre nós o uso dos cheques passados ^m &vor de pessoa determinada, pagayeis á vista 
ou sem praso fízo; só por exccp^So e acaso é que n'um banco alguem apparece a pagar um cheque 
d'esta natureza; mas, eliminando'se da lei o imposto que recáe sobre esse cheque, o thesonro nio 
perde nada, porque ató agora tal imposto nada tem rendido, e as vantagens que d*ahi advirSe sio 
enormes. 

Ensinar-se-ha o publico a scrvir-so d^esse meio para solver as suas contas, e assim, dentro dos 
bancos, se liquidarao importantes ^ansac^oes por simples lan^amentos a debito e a crédito^ aem 
transporte de numerario ou de notas de banco. 

Ba portanto economia de numefario ou de notas, rapidez na Iiquida92o, e físcalisa^So facil e efficaz. 
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cbeques ou livranQas de qualquer natureza pas- 
sados em pra^as estrangeiras para serem pagos 
em Porlugal e vice-versa » : 

De i^OOO réis a 20j;000 réis 

De mais de 20^000 réis a lOüjOOO réís 

Cada 100^^000 réis a mais ou fracQáo d'esta 

quanlia 

Conunodato, conforme o valor^: 
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systema de camaras de compensa^io, onde se reaoem todos os dias os representantes dos bancos 

Sara effectnarem as componsa^oes dos cheques entre elles, existe por toda a parte mais ou menos 
esinvolvido ~na Inglaterra, na AUemanba, em Fran^a, na Russia, na Italia, no8 Estados Unidos, 
e até na propria Hespanha; por que nao ha de estabelecer-se entre nós? 

A reduc^ao na taxa dos cheques deve trazer esse resultado sem nenhum prejuizo para o tbesouro 
(Diario da eamara dos srs. dep^Uados^ 8es8¿o n.* 9 de 25 jan. 1902, pagg. 18 e 19). 

Taes £5ram as razoes em que assentou a modiñca^fto introduzida n este artigo da tabella. 

1 Beprodoz a Verba 285 da tabella anterior^ só com altera^ na escala dos valores a que se appH- 
eam as tazas. 

Chtque é uma ordem, que o mandante, que se chama passador, dá ao seu banqueiro de pagar ao 
mandatario (portador), ou á sua ordem, uma somma do dinheiro que Ihe tem em guarda, ou qne Ihe 
fia a crédito (art. 311.* do Cod. com.). A somma disponivel póde existir n'um estabelecimento ban- 
eario ou em poder de um commerciante ; e o passador do cneque póde dispor d^essa somma em seu 
favor ou de um terceiro. Quando o cheque é ao portador, sem deijignar a pessoa, é transmissivel sem 
necessidade de endosso. Vej. o Rep.jur. port. do sr. Lopes da Silva, tom. II, pagg. 233 e 284. 

lAvranQa (os inglezes cíiamam-lhe nota promijfaoria, os francezes bilhete á ordem, os hespanhoes 
livrama^ vale ou pagaré á la orden) é um escrípto particnlar pelo qual um devedor, que se chama 
paasador, se obriga pela sua assignatura a pagar uina somroa de dinheiro, que reconhece haver rece- 
Dido, ou ter-se-Ihe nado, n*uma epoca dada, e a uma pessoa dcclarada ou á sua ordem: — Fsbheika 
BoBQEs, Dicc. jur, com., vb.** livranga» Os requisitos da livran^a sáo indicados no art. 340.<> do CoJ. 
com. 

Qnanto ao modo de sellar os cheques, fiscalisa^Io d'este scllo, e escripturaQao d'esta receita, vej. 
08 artt 88.* a 94 <> do regul. 23 dez. 1899 ; e Additambntos e Corrbc^oes no fím. 

Vej. as notas aos artt. 97.** letra» aacada$ no continente, e 98.<* letras eacadaa em pragae estrangeiras, 

NSo sáo dispensados do imposto do séllo 08 cheques e papeis similhantes que o ffovemo compre 
DO mercado para transferir fundos, porque só büo isentos do imposto os que o propno govemo pas- 
aar, como se dedarou no Desp. Minist. 26 ag. 1899, 

* E uma verba nova. 

O commodato é uma das especies do emprestimo. Consiste na oedencia gratuita de qualquer consa, 
para que a nessoa a quem é cedida se sirva d'olla, com a obriga^áo de a restitnir na mesma espede. 
Se a cousa devesse ser restituida por outra do meamo genero, qualidade e quantidade, o contracto to- 
maiia o nome de mutuo. 

O commodato e o mutuo s3io gratuitos. Logo que sejam retríbuidos, o commodato toma a natureza 
de aluguer, e o mutuo a de umra. 

Yej. art b."* aluguer, e nota. Só o commodato, que eonsta de escrípto, está snjeito a este iéllo. 

Confr. a isen^áo d'este artígo com a do art. 92." eacriptos. 
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Alé ÍOÍOOO réis 

De mais de ÍO^OOO réis a 40^000 réis 

]}v. nials de 40^^000 réis a 80i^000 réis 

Ue mais do 80^000 réis a 100^000 réis 

Cada 100^000 réis a maís ou frac^áo d*esta 

quantia 

Accresce o séllo dos artigos 92.«, 93.« e 96.«, 

um ou 'outro» segnndo a natureza do título. 

Ficam isentos os emprestmos de livros, feitos 

por bibliotkecas ou sociedadf.s d¿ instrucgao, 

os coníractos que tiverem por objecto alfaias 

agricolas, gado^ e sementes, bem como todos 

os contractos verbaes. 

Compra e venda ou cessao onerosa de bens ou 

direitos mobiliarios ou ¡mmobiliaríos, por terroo 

judicial, por escripto partícular ou por escrí- 

ptura ou instrumento com interven^ao de no- 

taríos ou secretaríos de camaras municipaes, 

sobre o pre^^ * 

Accresce o séllo dos artigos 24.«, 92.^ ^S.^" e 

96.'', um ou outro, segimdo a natureza do 

titulo. 

Nas llcita(5es o sállo será pago por meío 

de verba e sobre o excesso das quotas 

legitímarias K 
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No projeeto da commissáo de fiiLzenda da camara electiva declaravam-se isentoa sómente os em- 
prestimo» de livroa^feitos por bibliothecas ou aociedades de instrucQÍÍo ; mas o deputado sr. Almbida Sbiuul 
propóz que se addicionassem á isenQáo os contractos (pie tiverem por objedivo alfauu agrioolas eiUrt 
laoradores e gados e sementes, bem como todos os contractos verbaes, A commissáo acceitou em parte 
esta emeiida, ficando a ÍBen9¿o redigida pela fórma por que se acha actualmente (Pertence ao n.<* 4, 
emenda 42.*, pagg. 2 e 7). 

t É verba nova. Pela tabella anterior só eram tributados os autos e termos judiciaes, on perante 
qualquer auctoridade ou reparti^áo publica, e as isscripturas ou escriptoa particulares, dos quaea cons* 
tasse a oompra e venda, ou a cessao. Pela tabella actual ao séllo d^estes titulos accresce o do acto 
juridico da compra e venda, ou da cessáo onerosa. Vej. o art 24.* aiUos e termos jvdidaeSf e nota. 
Deve porém advertir-se que só est&o sujeitaa ao séllo d^este acto jaridico a compra e venda ou cesaSo 
onerosa, que fdrem reduzidas a escripto. 

depntado sr. Alurida Skbra propóz a elimina^io d'este artigo por affectar actós e contraotos 
já mnito sobrecarregados de impostos; mas a commissHo dc fazenda rejeitou esta proposta, por haver 
perfeita analogia entre estes actos e outros que se aoham idcnticamente collectados (Pertenoe ao n.* 
4, emenda 37.% pa^g. 2 e 6). 

Confr. art. Id3.<» recibos. A quitaQÍo dada pelo vendedor ou cedente ao comprador ou ceMÍonario 
n2o está siyeita a séllo especial, como estava pela tabella anterior. 

^ Esta alinea nSo se encontrava no projccto da commissSo de fazcnda da camara electiva. 
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Concessáo para o estabelccimeiito do asconsorcs 
mechauicos de qualquer syslema, na via pu- 
blica ou fóra d*ella i : 

Em Lisboa c Porto 

Nas outias cidades e c^pitaes de districto. . . 

Nas demais lcrras 

Concessao para o estabelecimento de caminhos 
americanos^: . 

Em ruas de cidade ou outra povoíií^áo 

Em eslradas ordimu'ias 

Concessáo p<ira o estabelecimento de qualquer 
systema de via^ao com loi-omotivas ou por meio ; 

de traci^ao electrica ^ I 

Confissáo ou consiitui^ de diviila, iucluindo a | 



Sélli de 
esUBpillM 



SiUt 
de Terbi 



100^000 

mm 

251000 



200^000 
150^000 



400Í00O 



SéUf I 
tíiti de flet 



SéUo 



Diseutia-se muito sobre se as li(^taQoes cstáo ou nao comprebeiididas na verba arremaia^o 

1 15.*) Reapondcndo aos srs. Luiz JosÉ Dias c A. Ckntkno, que tínhain 8usc¡tado esta duvida^ o sr. 
iz FeKKEiRA sustentou que as licit^gdet náo cstáo ncm podem cstar comprehendidas ua arremaiofao, 
ix}iiel¡citac¿o uuncafoi arremata^áo, c nunca urreinata^Ao sc confundíucomlicitH^ao^ como provamoa 
Ügos do8 Codd. civ. e de proc. civ. que dcfíncm a licita^áo; ncm a licitaQáo é mcio de adquírir 
Bs qac 90 pcla partiILa sc adquirein cm especial, tendo-se transmittido pela abcrtura da heran^a 
I adquisÍQ^o commnm. O qne a licitac^to é, cm ccrtos c determinados casos, c uma compra e venda^ 
romo tal deve pagar séllo, como paga tambem a rcdpcctiva oontribui^do de rcgisto por titulo oue- 
10, na parte cm que a licita^áo exccde a quota legitimaria. séllo applicavel nao é^ portanto, o 
iarremata^2o de 1 por 1:000, maa o de 0,5 por 1:000 da compra e venda (Diario da camara dos trs, 

tetod 8, sessáo n.« 10 de 28 dc jan. de 1902, pag. 13). 

Cooi este fundamento propóz estc deputado qne so accrescentaBBe no íim do art 47.*: «Nas licita- 
&6S séllo será pago depois de transitar a partilha em julgado, por mcio de vcrba, sobre o excesso 

18 quotas legitimarias.» 

A coinmiasSo dc fazcnda acceitou em parte csta cmcnda, accrcsccntando ao fínal do artígo a ali- 
It quc actualmcnte sc encontra aqui (Perience ao n." 4, emonda 28.*, pagg. 2 e 7). Por íbbo ficararo 
Íeítas ao imposto do scllo as Uctta^eSf mas unicaraente quando excedcrcm a quota hereditaria de 
ria eolierdeiro ou interessado^ c só na parte excedente. Como por estc artigo a incidencia do Bélio 
hrango tanto oa bens immobiliarios, conK) ob mobiliarioB, a quota hercditaría do ¡nteressado é, para 
h effeito, calcnlada sobrc todos os bens, e n¿o unicamente sobre 08 bcns immobiliarios, como na 
btribui^áo de registo. 

* É a reproduc9^ ^^ verba 102 da tabella antcrior. 

' Beproduz a verba 103 da tabella antcrior. 

' Copía textualmentc a verba 10^1 da tubella antcrior. 

séilo das licen^as para CBtabelecimento dc caminhos de ferro com locomotiva concedidas pcla 
mara municipal deve ser pago por meio de guia, a qual deve scr copiada no traslado da eacriptura : 
0£ Dir. Ger. Propr. Nac. 'óO ag. 188i) (0 Dir., vol. 22.*>, n.» 17, pag. 268). 

iO 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Taxas 


-8 

f 


sellaéf 


SélUde 
eiUBpilbi 


Silli 
direrbi 


Séliii 
tiiUditlM 


SéUi 


52 


inherente aos contractos de mutuo e usura, 

conforme a valor ^ 

Accresce o sállo dos artigos 24.°, 92.°, 93.° c 

96.°, um ou oulro, scguudo a nalureza do 

titulo. 

Gonhecimento, guia, cautela ou outro documenlo 

de iransporte por via fluvial ou lerrestre^ — 




V^por-il 

- 






M60 



> Este artigo representa uma parto da vcrba 267 da tabclla antcrior. Quanto á differen^a entre o 
tnuttío e a tmíra, vej. o art. 46.° commodato, e nota. 

A confí8s¿o de divid;i, mutuo c usura sáo aqui tributadas como actos juridicos, e cste séllo accresce 
ao dos termos judiciaes (art. 24.°', ao dos escriptos particularcs (art. 92.°), ao das cscripturas pubUcte 
(art. 93.°), e ao dos instrumcntos (art 96.°), conformc a natureza de tltulos d'oude estes actos juridicoB 
constarem. 

deputado sr. Almeida Sbbra propóz a eliminaQÍo d'cste artigo por aíFectar actos e contractos 
já muito sobrecarregados de impostos; mas a commissSo de fazenda rcjcitou csta propoüta, por haver 
perfeita analogia entre estes actos e outros que sc acham idcnticamente collcctados (Ferteiice ao n.* 
4, emenda 37.', pagg 2 e 6). 

A verdade é quo a verba 267 da tabella anterior já sujcitavali séllo «a confíssílo ou reconhccimeiito 
«de divida que n¿o conste de titulo anterior devidamente scllado; a obriga^io dc divida provcnicnte 
«de qualquer contracto, accórdo ou transacQÍo, e que n¿o seja represcntada por outro titulo sujeito a 
«sélio; o mutuo, a usura, etc». Sobre as duvidas que esta verba 267 suscitava, vej. a Bev. Leg. e Jur,, 
vol. 34.°, u • 1522, pagg. 633 a 535. 

£8t2o isentos de séllo os mtUfioa de generoa ou dinJieiro feitos jwr cdleiros commtau admiutstrados 
por camaras municipacs e bem assim os respectivos termos e livros, os recibos e todos os actoa de 
liquida^áo de contas e distractes dos mcsmos mutuos ( Outras isengdeé nu fim da tabella, n ° XVI). 

confítente, que se recusar afornecer os scUos áo termo de confíssio lavrado no cartorio, é obrí- 
gado a pagar as custas a que dcu causa, scndo inutilisado o tcrmo de confíssáo: — Rev. Leg, e Jvr^j 
vol. 25.°, n.° 1189, pag. 101. 

As declara^oes ezaradas nas cademctas das caixas economicas particnlares quanto ao dinhciro 
depositado n^o estáo sujeitaii ao séllo dos rccibos, mas ao dos titulos de mutuo ou usura : — Bev. Leg* 
e Jur., vol. 32.°, n.° 1435, pagg. 232 c 233. 

Confr. o art. 133.° recihos. 

Os contractos de mutuo ou usura sSo aqui tributados como actos, indcpendentemente dos titulos 
que fazem a sua prova, os quaes cstAo por sua vcz sujcitos a outro sóilo. Mas, scndo prorogados estn 
actos além do tempo por que foram primitivamcntc convencionados, deverá pagar-se novo séUo? A 
alinea e) da verba 2Gt da tabella de 1S99 declarava quc as proroga^des d'c&tes contractos fícavain 
sujeitas á mesma taxa da sua constituigíto. rntcndla-sc porém que a uXo exigcncia de uma divida por 
mero arbitrio do crédor dcntro do praso fíxado no contracto uao podia considerar se como uma pro- 
roga^áo do contracto, nílo tendo de repetir-se o sella do titulo constitutivo d'cssa divida: — Rev. Leg, 
e Jur., vol. 33.°, n.° 1482, pagg. 441 e 442. 

Oi titulos de constituigdo de mutun com penhor eram obrigados ao séllo da confíssÜo de divida e 
da constituÍQáo de penhor pelas tabellas anteriores : — Off. Dir. Grer. Propr. Nac. 12 maio 1897 (O IMr., 
vol. 30.° n.° 6, pagg. 94 e 95) ; mas hoje cstSo sujeitos uiiicamente ao sóllo d'este artigo, e ao do 
art. 24.°, ou 92.°, ou 93 ° ou 96.o Todavia as cedulas ou cautelas de ^^fnhor, passadas pelaa caaas pe- 
nhoristas, náo estáo siijcitas a séllo do mutuo ou usura, como já foi julgado pelos tribnnaes. 

^ Yej. 08 artt 150.° a 153.«» do regul. 23 dez. 1899; e Adoitauemtos e Cobbbc^^íes no fím. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Tazas 




Papl 
sflladi 


8élU<le 
riUBfilka 


SélU 
éererU 


Séllf a 
tíiU ée flH 


MIo 
eifefiil 




Sendo de iransporle em caminhos do ferro, a 
prego reduzido^ de oxpediQSes compostas 
de uni só volume de péso náo superior a 
10 kilofirrnmmas 




1^100 
^iOO 






4020 


53 


Fkam isentos os corüiecimentos dos trampoV' 

tes ein peqnena veloeidade dos comestiveis, 

mobilias ou bugagens a que as companlúas 

de caminJtos ae ferio appliquem a taxa 

denominada de •servi^oparticular». 

Conhecimento de canega^áo marilima, de generos 

procedenles dc pórtos porlugiiezes ou eslran- 

gciros, apresentado nas aifandcgas para legali- 

sa^üo (rt) 1 


54 


Conliecimento de carregacao maritima juncio ao 
manifeslo i>u ao despacho geral de sahida das 
embarca^oc§ (b)^ 




55 


Conhecimentos de depositos de mcrcadorias ou 
geuoros, feilos cm arinazcus gcraes, conforme 
os arliííos 'iO:s.* o scguintcs do Codigo Com- 
mcnial ^ 

<a) Esta taxn tambem pó<Io ser paga por nicio do séilo 
a Ciuta úc üleo. 

(6) Tanibein pódc íer pago por meio de séllo a tinla de 
oko. 


4300 



A prixneira parte do artigo reproduz exactamcnte a verba 250 da tttbclla anterior. A segunda 
I ptrte, 2i5tíim como a iscu^^o, sáo novas. Confr. o art. 16.*» arrendametUos. 

[ ' (oiifr. 08 artt. 87.*» docnmento que substifua o conhecimeiUoy guia, etc., 1 19.® pertenet ou dedarafdOf 
ft 120.*» pertence ou endosso feito. 

1 Estc artigo reproduz, com redacc^ differeute, a vcrba 130 da tabella antcrior, e as.verbas 142 
UH4dadel893. 

Confr. os artt 86.*» documento que substttua o conhecimento de carregag&o, e 121.* pertence ou endoeso 
de mtrcadorias, 

í Dcvem ter eéllo os certificados da compra de irigo nacioncU depositadOf os pertences n^elles passados, 
••«tíimbcm asgniaa de trauqior(c: — Off, üir. Gcr. Propr. Nac. 4 dez. 1889 (0 Dir., vol. 22.*>, ».• 17, 
pag. -268). 

< E a exacta reproduc^ao da verba 131 da tabella auterior, c da verba 145 da tabella de 1893, onde 
a taaca era dc 80 róia. 

Coufr. 08 artt. 86.*» docnmento que substUua o conhecimento de carregagdo, e 121.* jp«r^ce ou endosso 
dt mercadoricu. 

Este sello devia ser pago pcla fórma espccial do art. 2.'» da lei 22 junlio 1880 em virtude do n.» 8.*» 
da Circ. 16 set. 1893; mas hojo a fórma de pagameuto é por sélio de estampilha on a tiuta de oleo. 

* Beprodoz exactamente a verba 296 da tabella anterior» 
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Conhecimentos das conlribuiQoes eimposlos dire- 
clos, equivalendo as licen^as ao conhcciinculi) 
para esle eíTcito, tím rela^*ao ao seu valor» — 







Taxas 






stllndo 


S¿ll9 ée 
esUupiUia 


Seili 
ile leiti 


S¿lli 1 
üiU it ileo 


SéUo 
es^NMÍ 






"" 
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Confr, 08 artt. 41.° cautdaa de penhor, lld, ^ perienee ou declara>gdo, e 120.^ pertence ou endosto feito^ 
c notas. 

1 Este séllo recác só sobrc as contribui^ocs e impoatos dircctos; uao sobre as contribuicoes indire- 
ctas: — Dir., voL 15 ^^ n* 7, pagg. lOi c 105. Além da verba correspondente da tabeila anteríor 
(n.° 286), havia uma vcrba qne, sob o n.** 287, tributava os couhccimcntos do imposto do real d'agua 
(contribui^So indirecta), mas esta verba foi supprimida na tabella actuaL Quando esta verba estava 
em vigor, se os impostos indirectos do municipio fóssem cobrados conjunctamente com o real d'agua, 
séllo era só calculado sobre a importancia do imposto do estado, como foi resolvido por Desp. 
MinisL 24 ag. 1899. 

Por Desp. Minist. 18 ng, 1S99 foi resolvido que, tendo cadncado em virtude da nova lei a iaen^io 
geral estabelccida no § 3.« do art. 55.« do regul. 29 dez. 1879 (sobre real d'agua)^ estáo sujcitoi ao 
imposto do scllo os papcis para liquidaQ^o do rcal d*agua, se Ihes nio for applicavel alguma das isen- 
^oes coiisignadas nas tabcllas vigcntes. Mas, tcndo dcsappai-ccido da tabella actual a taxa sobrc os 
conhccimcntos do rcal d'agua, a doutriua d'cste dcspacho n¿o p<Sde hojc considcrar-se subsistcnte. 

A verba 311 das tabcllas annczas á lci 21 julho 1803 tinha redac^io diifcrcntc, pois dizia: — 
oConhecimentos das contribui^ucs c impostos dircctos cm relaQao ao scu valor n'aqudlcs em qnt o acUo 
«/íáo tenha aido aholido por lei cspecial. . . 2 « o'» ? ©» como a vcrba 28<> da9 tabellas da lci 29 julho 1899, 
assim como a actuaL nao mautivcram a cxcepQao quo cstava consignai^la na ultima parte da verba 
transcripta, foi resolvido por Dcsp. Minist. 24 ag. 1899 quc o st^llo recác sobre todos os conhe- 
cimcutos dc contribuÍQoes e impostos directos, cmbora cste imposto tenha sido aboüdo por leis espe- 
ciaes em rela^ao a al^uns conhecimcntos. 

Deve por isso Hquidarse o scllo sobre a importancia total das contribui^cs c impostos iirectos, 
com os respeclivos aadiciomes, assim cou)0 sobrc a das tazas iixas, incluindo os addicionaes, relativas 
a contribui^ocs dc que foi abolido o scUo dos couhccimcntos; exceptuando-sc a contribui^io de renda 
dc casas e sumptuaria, em virtudeda loi 29 julho 1899, a qual extinguiu o séllo dos rcspectivo« 
conhecimcntos, como foi resolvido por Dcsp. Miulst. 6 set. 1899; e exceptuando tambem a contri- 
buÍQao de registo, cm virtude da lei 31 mar^o 1896, que incorporou ua vcrba ¡írincipal d'esta contri- 
bui^So séllo dos conhecimcntos: — liev. Leg. e Jur., vol. 34.**, n." 1493, pagg. 70 e 71. Vej. ai 
nossas annota^oes aos artt. í<.", 10.« c 15." do rcgul. da coutribui^ao dc registo de 23 dez. 1899. 

A importancia ou valor dos couheclmcntos abrange a verba principal c as dos impostos addicio- 
iiaes ou complementares : — O Dtr., vol. 15/», n.° 2(3.°, pag. 412; e vol. 22 •», n.* 26, pagg. 409 e 410; 
e art. 98.'» do regul. 2-{ dcz. 1890; mas os adílicionacs quc tcm de scr entregues aos corpos adminia- 
trativos sáo e.xcluidos, devendo o scllo rccahir sómente sobre a partc pertencente áfazenda pubiica:-— 
Dir.j voL 23.«. n.» 9, pag. 137. 

Os conhccimentos de contribui^oes, que servem de base aos processos executicos, náo precisam dc 
.Mi. -r.^ r.:_ r..„ p ^^ g ag. 1887 (0 Dir., vol. 19 % n.° l^, pag. 283, e Rev. de dir. adm., 

;. 235 c 236). Confr. a nota (a) ao art. 42.0 certiddes. e o art. 89.*> documentos que 
nota. 

la coutribuÍQao dc rcgisto por titulo oncroso pagam o séllo dc 2 %; mas, quando 
iises ou a rcquerimentos dirigidos a tribunaes ou reparti^oes (art. 89.* d'esta 
quantia ncccssaria para complctar a taxa corrcspondente, se foi inferior a 
— Dir.^ voL 26.*», n.» 4, pag. 58; Off. Insp. Gcr. Sóllo 26 nov. 1896 (0 Dir., 
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Incidencia do imposto. — Igengoes 



Conliecimentos dos iiTipostos sohre a fabricarao 
nacíonal dos productos dc que tractam as rar'tas 
de lei de 2i de juiho de 1893 e 27 de ahril de 
1896. sohre a imporlaDcia a pagar, nao se po- 
dendo cobrar menos de iO réis * 

Contas ou facturas commcrcíaes conferidas, com 
desígnado praso de vcncimerito, conforme o sal- 
do«: 



Taxas 




Sélloi 
üiti d« iIn 



Séllf 
etpedil 



2% 



LtqI. 29.% n.* 2, pag. 27). Antes da tabella de 1899 aó estavam Bujeitos a csta sobre-taxa de séllo os do- 
Iflnnientos qne se junctasscm a reqnerímentos, e náo os que se junctRSScm a processos fbren«e8, e por 
lÍHo intendia-se que os conhcciinentos da coutribuÍQáo de rep^ieto, e os documentos de pagamento de 
1 «Dolumentoa, séllos e ontras verbas, quc sAo cobradas eventnalmente por effeito das vendas ou remis- 
IjÓes, em virtnde da dcsamortisa^áo, ou dos bens da fazenda nacional, n2o estavam sujeitos a séUo 
feomo docnmentos: — Dir., vol. 26.% n.° 5, pagg. 72 e 73; mas depois da lci de 1899 é insustentavel 
ta doutrina. 

Nio se consideram conhecimentos os recibos passados pelo pagamcnto do impoüo de rfndimento^ 
i porqa& a liquida^íto é feita por desconto, indcpcndentemente de lan^amento, confórme determina o 
legnl. 12 nov. 1880. Assiro foi resolvido por Desp. Minist 31 ag. 1899, ciya doutrina passon para o 
•rt. 97.« do regul. 23 dez. 1899. 

£ro virtude de duvida suscitada a respeito do scUo a applicar ás verbas da contribui^o indmtriaL 
por meio dt licen^a (se a taxa d'este artigo, se a do art. 102.®), foi resolvido por Desp. Minist da 
mesma data que a taxa a applicar é a d'cste artigo, porque o diploma da cobran^a da contribui^So 
bMlnstrial, por mcio de licen^a, substttuc e rcprcsenta o conbecimente da oollecta por lan^amento. Esta 
resolo^o está boje ezpressa n*este artigo em virtudo do additamento que Ibe foi introduzido na 
etroara dos deputados, como dizemos em seguida. 

projecfo da commissio dc fazenda da camara electiva dizia simplcsmente: — «Conhecimentos 
•das oontribui^oes e impostos directos, cm rela^io ao scu valor.» O deputado sr. Lriz Jo8¿ Dus pro- 
poi que se declarasse se a licen^a eqntvale ao conhccimento, ou se sobre a contribui^áo industrial 
nio incíde a taxa d'esfe artigo. A commissAo dc fazenda acceitou esta proposta, accrescentando ao 
artiffo o qne n'elle se 16 actualmcnte (Prrlence ao n.» 4, emenda 101 .*, pagg. 4 e 7). 

Vej. 08 artt 96 • a 98.* do citado regul. 23 dez. 1899 ; e ADDtTAMENTos e Coiibecooes no fím. 
Os impostoa e covtribw^ea directas^ ciijos conhccimentos cstáo sujeitos a séllo segnndo esta verba, 
«to aqnelles que pela cIas8Íficac¿o or^amcr^tal assim sc considcram, e que pela organisa^fto do minis- 
terío da fazenda estílo a cargo da dircc^o gcral das contribui^oes directas (dec. 30 junho 1898, 
sit. 6ri; e sáo, entre outrap, as contribui^ocs predial, industríal, de renda de casas, de juros, de 
minas, de registo, iinposto do séllo, emolumcntos das sccretarias dVstado, direitos dc mcrcc, matrí- 
cnlas e cartas, multa% ctc. Portanto os proprios conhccimentos do imposto do séllo, nos casos em 
qne a cobran^a é feita por esta fórma (art. V20/* do regul. 23 dez. 189'.)), cstáo por sua vez sujeitos 
to séllo dos conhecimcntos, dc que tracta csta verba. £ do mesmo modo todos os outros impostos di- 
rcctos que fórem cobrados por meio de conhecimentos. 

* Reproduz exactamente a verba 288 da tabella anterior. 

Ycj. o art 98.* do regul. 23 dez. 1899; e ADDtTAHENTos e Cobrecooes no fim. 

' A correspondente verba da taboUa anterior (n.* 276) refcria-se só a conta conferidaf sem exprimir 
a tnclosio de facturas commerciaes, A escala das taxas é differente da anterior, e declara-se^ de novo 
que séllo se proporeiona e gradúa conforme o saldo, o que nio era expresso na verba anteríor. 
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Incidencia do imposto. — Isen^óes 



De Um a 20^000 réis 

De 20*000 a 40*000 réís 

De 40*000 a 60*000 réis 

De 60*000 a 80*000 réis 

De 80*000 a 100*000 réis 

E por cada 100*000 réis ou frao^ 
Gonven^oes antenupciaes * 







Tazas 




PiH 


Séllf á« 


Séllf 


SélU a 


Mlla4f 


estiBpilka 


' it Terba 


tíita 4e «leo 




*020 






— 


*040 






- 


*060 






. 


*080 






- 


*i00 






. 


*100 






1 - 


4*000 







SéHf 
etfcdal 



A tabella anteñor comprehendia na alinea b) da verba 26G as ocontas conferidas scm deaigna^io 
«de praso determinado de vencimento, passadas entrc individiios residcntes no reino e ilhas adja- 
«centea, que contenham verbas de reccbimento ou de pagamcnto de dinheiro, das quaes se n¿o tcnham 
«passado reciboB ou documentos sellados», declArando quc «fícam sujeitas ao sélto correspondente a 
«essea recibos ou documentos, como se para cada uma d ellas houvesse documento especial.» A taxa 
para esBas contas era proporcionada desde 1*000 até 500*(KiO rcis n'uma escala de cinco gráus, esta- 
oelecendo-se a taxa de 50 réis por cada 250*000 réis ou frac^áo d^esta quantia. Mas a tabclla actnal 
no art. 183." recibo», que 6 o correspondente á verba 266 da tabella anterior, omittiu csta declara- 
9^0 relativa ás contas conferídás sem designavfto de praso de vencimcnto, ficando conseguintemente 
8Ó especificadas ezpressamente cm virtude d'este art. 58." as contas conferídas com designado praso 
de vencimento. 

Confr. art. 183." recibo», e nota. 

Na tabella antcrior o séllo para as contaa ou factnras commerciacs, conferídas com designado pra«o 
de vencimento^ era de 40 réis nas de 20*000 réis a 50*000 réis, de 60 rcis nas de 50*000 réis a 
100*000 réis, e de 100 réís nas de 100*000 réis a 500*000 réis. projecto da commiss^o dc fitzcnda 
elevava o séllo nas contas ou facturas dc 20*000 réis ató 100*000 róis a 100 réis, e por cada 100*000 
réÍB a maia ou frac^ao o séllo era de 100 réis, o que equivalia a augmentar o imposto, para as factnraa 
de 500*000 réis, cinco vczes ou 500 por cento. D'este modo, ponderava o deputado sr. A. Ckkteho, 
difficultar-se-hia mais, em logar de facilitar, este modo regular dc liquidar transac^oes no pequono 
commercio, o qual tanto importa animar. Foi no intuito dc favoreccr o pequcno commcrcio quo estc 
deputado propóz a emenda d'esta verba {Diario da ccmara dos srs. deputados, scssáo n " 9 de 25 
jan. 1902, pag. 19). 

A escala, que se acha n'este artigo, proposta pelo dcputado sr. Antokio Cekteno em substitui^ao ¿ 
que o projecto apresentava, foi acceita pela commissáo^ e approvada pcla caniara {Pertaice ao n.* 
4, emendas 8.* e 45.*, pagg. 1, 2 e 7). 

Mas esta verba está, na fixa^2o da escala, mal redigida, porquc o maximo dc cada grada^o é ao 
mesmo tempo o minimo da gradacSo seguinte, de modo que ás mesmas quantias, que sáo limi tes ma- 
ximo e minimo, üorrespondem sélios difterentes, o que é absurdo. 

meio de resolver a difficuldade é o indicado na disposi^So do art. 165.<> do rogul. 23 dea. 1899 
para um caso analogo, isto é, applicar o séllo segundo cada escala proporcional até o maximo tia 
quantia fixada, e na escala seguinte desde quantia superior a cssa até o respcctivo limitc. Vej. Addi- 

TAMEKTOS CoBBEC^ÓES UO fím. 

1 Acham-se n'este artigo reunidas aa verbas 196 e 278 da tabclla anterior, que taxavam ob contra- 
ctos de casamento aegundo o regimen de communhSo ou de separa^áo, ou segundo o regimen dotal. 
Aa taxas sio em ambos os caaos diminuidas, e supprimida a taxa pela espccifíca^So de bcns dotaos, 
anterior ou posterior ao casamento, que a verba 278 comprehendia. 

As trcs primoiras alineas dizem unicamcnte respeito ás convenQoes antc-nupciacs segundo o rc- 
gimen do dote. A quarta comprehende-as todas, dcclarando que sc cumiíla com o séllo da escríptura 
o do acto juridico taxado n*este artigo. 
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Incidencia do imposto. — Isengoes 


Taxas 


•9 

i 


Papd 

Sflladf 


Séllo de 
estanpilha 


Séllf 
dtTerba 


SélU a 
(ieU de ele • 


SélU 
especial 


60 


Se involvercm dole, mais, conforrae o valor 
d'esle 

Sc valor fór em parte descoDbccído ou inde- 
lerminado, aiéra (reslas laxas cohrar-se-ha 

E se valor fór no todo dcsconhecido ou in- 
determinado, além da primeira taxa d'esle 
arligo cobrar selia 

Accrcscc séllo do arligo 93." 
Corrobora^oes ou conlirma(j5e6 de cerlid5es ou 
atlestados, ca^la meia fulha * 

Sendo escriptas nas proprias ccrtidoes ou 
attestado3, cada uma 


^m 


2 p«r iDÍI 
5^000 

5^000 

^too 


f 






61 


Fi'am isentas a$ qtie digam respeUo ao cum- 
primeiUo de legados pios^, 
Declara^áo escripta dada pelos conservadorcs c 


\ 





Dcve Qotar-ee quo cm aciitido vulgar sc cbama dote a toda a doa^ao, quc oa paes ou outrem fazcm 
a qualqucr dos «sposos para caaamcuto, ou aos beus com quo cada um d estes declara entrar para o 
casal; quando no sentido legal e juridico só podem ser considerados como dote os bens, com que a 
eaposa se dota a si propria, ou scus pacs ou outrem a dotam, destiuadós a sustentar os encargos do 
matrimonio, o para serem regulados pelas leis dos dotes (Corlho pa BocriA, Inst. de dir. civ. port., § 
267 .•; Cod. civ., artt. 1135.*» e scgg.) É n'cste seutido rigorosameute Juridico que a palavra dote é aqui 
tomada: — Eev. Leg. e Jnr,, vol. 15.°, n.' 729, pag. ü. Os bens do marido náo podem considerar-se 
dotacs, náo constituem dote^ e por isso nSo póde exigir se séllo de doto sobrc o valor d'estes bens, 
como por vezes tém pretendido alguns cmprcgodos da físcalisa^ao por ignorancia das no^oes mais 
elcmentares do dircito civit 

valor das pensoes, com quc a noiva ó dotada polos paes, é fíxado uo producto de uma pensáo 
multiplicada por vintc» como acontcce ua avalia^lo das pcnsues vitalicias para o effcito da contri- 
boi^Ao de registo (art. 56.<* § U.« do regul. d'esta coutribui^áo de 23 dez. 1899): — Bev. citada, pagg. 
6e7. 

Coufr. art. 84.° doa^oe», e nota. 

^ A tabclla anterior dcclarava na vcrba 1 79 que nas certidoes, certifícados e attestados se compre- 
hendiam as corrobora^oes. Náo havia uma verba especial correspondente a esta. 

Confr. os artt. 17.* altestados^ e 42.*» certiddes, 

Tambem a tabella antcrior isentava as corrobora^oes das ccrtidoes de missas (verba 419); e 
esta isen^fto deve aiuda hoje considerar-se subsistente, porque taes corrobora^oes dizem respeito ao 
cumprimento de legados pios. 

2 A isen^io d'este artigo nSo existia no projecto da commissSo de fazenda da camara electiva ; 
mas o deputado sr. Luiz José Dus propdz que se iseutassem as corrobora^^es para cumprimento de 
legados pios, como o art. 127.° A commissSo dc fazcnda acccitou csta proposta, a qoal deu a redac^So 
que tem actualmcnte {Pertence ao ii.<» 4, emenda 99.*, pagg. 4 e 7). 

art. 10.<» § 1.* da lei 2G julho 1852 dispoe que «as certidocs de missas serao passadas, com jura- 
«mciito, pclos sactírdotes que as celebrarem e corroboradas pelo respectivo parocho». As corroborayoes 
de qt/e tracta esta lei (sofrre legados pios) estáo isentas do imposto do séllo estabelecido n'cste artigo ; 
mas quacsquer outras corrobora^oes dc certidoes ou attestados estio sujeitas a este séUo. 
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62 

63 
64 


notarios, dos motivos da recnsa de qualquer 

aclo, cada nieia folha* 

Declaracáo para poder ser pubiicado qnalquer 

periodico, cada mcia folha* 

Sáo comprehendidas n'esle arligo as com- 

municaQóes do mudnnc^a de qnalquer dos 

factos constantes da declara^o. 

Declara^oes para a matricula dos commercinntes 

em nome individual e das sociedades, e para 

a raatricula dos navios, nas secretarias dos 

tribunaes de commercío, cada declarn^áo' — 

Decreto de verilicai^áo dc vidas em bens nacio- 

naes« 


¿100 
¿100 


¿200 


80¿000 







* Segundo o regul. 20 jan. 1898, os conscrvadores dcvem rccusar-sc a practiear os actos dc regi&lo 
qne fórem requeridos, nos-casos do art. 166.°; e, quando nos raesmos casos duvidem sc devcm rixiu- 
sal-os abeolutamente, pódem abrír registo provisorio d'cBses actos (§ unico do citado art.). Quaudo 
recusarem o registo, on o fízerem só provisoriamcnte, os couservadores sio obrigados a dar áa partes 
declara^ilo escnpt^i, sendo*11ies pedida, dos motivos da rccusa ou da duvida (art. 168.'') 

Ob notarios pódem tambem recusar a sua iuterven^^o a actos da sua competencia, nos casos do 
art. 86."* do dec. 14 sct 1900; mas devem dar aos interessados uma declara^So motivada de qualquer 
recnsa (art. 38.'») 

E a estas declaracoos escriptas que se refere o presente artigo da tabclla, quo é novo, pois que 
n2o havia nas tabellas auteriores verba correspoDdente. 

< A tabella anterior comprehendia na verba 184 estas declara^ocs sob a dcsigna^o de — dec¿ara- 
fSe$ para habiUta^o de penódicos. 

A alinea d'este artigo é nova. 

Segundo a lei 7 julno 1898, nenhum periodico se podcrá publicar sera que sc haja feito pcrante 
o delegado do procurador rcgio uma declara^fto coutendo:* 1.® o titulo do pcriodico e o seu modo de 
publica^ao; 2.® os nomes c domicilios do proprietario e do editor; e 3.° a indicaQAio do cstabelecimento 
em que tem de scr iraprcsso; e esta dcclara^ilo é asaignada pelo editor e ptílo dono oü administrador 
do estabelecimento, onde o pcriodico tivcr de ser impresso (art. 10." e § unico\ 'i oda a mudan^a que 
sobrevier em qualquer dos factos constantes da primitiva declara^áo scrá communicada pcla rocsmii 
fórma ao competente delegado (art. 11.*') 

Sáo cstas declara^oes e communica^oes de mudan^a as que cstáo tributadas por cstc artigo. 

' Este artigo nslo existia na tabella anterior. 

A matricnla é o registo commercial, que está a cargo do secretario do tribuual do commercio. Eate 
registo comprehende, além dc outras inscripQocs, a matricula dos coraraerciantcs em nome individual» 
a das sociedades, e a dos navios mercantes. A raatricula dos comracrciantes cm nomo individual é 
facultativa; mas a das sociodades e a dos navios 6 obrigatoria (Cod. coni., artt. 45.** a 47.«) As matri- 
culas devem contcr as indica^oes espociticadas uos artt. 51.** ¿ 52.*» do Com. com., c sJo feitas por 
extracto e com referencia aos rcspectivos documentos e dcclara^ocs pela ordcm chronologica ds 
apr^sentacio, os quacs fícam archivados na respcctiva secretaria (Cod. com., art. 53.« e § 2.*») 

£ a estas declara^oes quc se referc o prcsentc artigo 63.** 

^ Este artig^ reproduz textualmente a vcrba 105 da tabclla anterior. 

Confr. os artt. 31. ** cartas de administra^do^ e 71. *> diploma de manuttn^o, o notas. 
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Depósito civil, por meio dc coiiiraclo, conforme o 
valor » 

Accresce o séllo dos artigos 92.«, 93.° e 96.«», 

iim ou outro, scgundo a nalureza do tilulo. 

Diplomadeapprovai^áo e confínnacao de cstalulos, 

compromissos ou conlraclos ae corpora<^oes, 

bancos e cmprezas ou sociedados mcrcantis, 

quer sejam pcrmanentes, quer lemporarias'. . 



Tazat 



Pipfl 

srlMf 



SélUile 
rslaBfillu 



'/2 F«r 111 



Séllo 
de iffk 



! Séllf a 
, liiU df 9\h I 



SélU 
fxpfctal 



4o¿0üÜ 



1 CoQtracto de depósilo é aquelle, por quo algucin se^l^riga a guardar c a reBÜtuir, quando Ihe scja 
ezigido, qualquer objecto movel, qiio dc outrcin rcceba. K do sua natureza gratuito, o quc n2o inipcdc 
todavia que o dcpositantc possa convencíonar a preeta^ílo dc quahiuer gratiñca^áo (Cod. civ., 
artt. 1431." e 1432.<») Excedendo a 50^000 ré¡», »6 póde scr provado por escripto, assignado pclo pro- 
prio depositario, ou reconhecido como authentico; e, se exccdcr a 100^000 réis, só por escripturá pu- 
blica (art 1431«) , 

Como dissemos a respeito do alngucr (nota ao art. 5.'*), só ostá sujeito a estc séllo deposito que 
fór redazido a escripto particular (art. 92.«), a cscriptura publica (art. 93^), ou a instrumento 
(art.96.») 

A verba 267 da tabella antcrior já tributava o deposito civil. 

As cadernetAs de depositóa ftitos nos moniepios c outros estabeleciinentos n^ estÜo sujeitas a 
impoato de séllo: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. U out. 1897 (BoL Off. Imp. Séllo, n.°' 7 a 12, pag. 
163). 

' Este artigo e os seguintes 67.* a 69.<* fóram deduzidos das verbas 108 a 110 da tabclla anterior. 
art. 66 " rnproduz a vcrba 108. O art, 67.® é cxtrahido da verba 109, que abrangia, alcra das socic- 
dades ecicntifícas, littcrariaB, artisticas, e de instruc^ao ou de rccrcio, tambcm as associa^oes de 
classe; mas artigoactual distingue entrc as associa^oes s6 de patroes ou mixtas e as formadas bó de 
empregados, operarios ou trabalhadores, applicando ás priineiras a taxa da tabella anterior, e ás 
sogundas metade d^essa taxa art. 68.* reprcecnta a antcrior vcrba 10^^ com cxclnsdo das associa- 
9008 de clasee O art. 69" comprchende mais do qnc a vcrba 110 das tj«l)«!llas antcrioros, porque esta 
só mencionava as sociedadcs opcrarias e dc socorros mutuos, em quanto o artigo actnnl comprehende 
de um modo genorico quaesqucr aasocia^oes ou socicdades nilo designadas nos artigos precedentes, 
elevando a taxa dc 1¡5000 réis a 1^500 r<^is. 

As verbas 360, 361 e 362 isentavam de sello os cstatutos das associnQocs litterarias e artisticas, ob 
diplomas do approvacáo dos estatntos de socicdades de seguros mutuos de gado, denominadas em 
gcral accórdos ou socicdades de lavoura, e os diplomas dc approva^ao on confirmagao dos de associa- 
^dcs do soccórros mutiios, e das sociedades ou estabelecimcntos de piedadc, instruc^áo ou beneficcncia. 
A tabella actual, contra o systcma seguido nos outros artigos, nao inscrc aqui as lEcn^oes depois das 
taxa^ocs; mas no fíin da tabella, sob a rubrica OtUras isen^de^^ sáo declarados isentos de séllo: l.<* os 
actos de constitui<;ílo das socicdades cooperativas forinadas por socios de associa^So de classe só de 
operarios (tV); 2." os actos de constitui^ao de companhas dc pesca (VI); 3.*» os diplomas de appro- 
ra^o ou confirina^So dos estatutos das sociedades ou estabelccimentos dc bcneficencia (IX) ; e 4.** os 
documentos ou diplomas dos syndicatos agricolas c das institui^oes mencionadas no § 3.« do art. 1.® 
da lei 3 abr. 1896, incluindo as escripturas de constitui^^o ou de modifica^o dos seus estatutos (XI). 

As institui^oes mencionadas n*cst(v § da loi 1896 sio ; caixas do soccórros mutuos, sociedades 
coopcrativas; sociedades de seguros mutuos, bancos on caixas do crédito agrícola, caixas economicas, 



Digitized by 



Google 



154 



IMPOSTO DO SÉLLO 



1 


Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Tazas 


-S 


Mlla4« 


SélUde 
esUBptlki 


SélU 
dcTerU 


SéUf a 
tíiU 4e elet 


sint 
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67 


Diplomado approva^ao dc cslatutos dc assocía^ao 
de classe » : 
Sciido só de palrocs ou mixla: 

Em Lisboa ou Porlo 


- 


__ 


" ■ ' "' - 

10/000 

5/000 
3/000 

5/000 

2/500 
1/500 

10/000 
5/000 
3/000 








Nas outras cidadcs c capitacs de dislri- 
cio 






Nas dcmnis terras 






Scndo só dc cmpregados, operarios ou traba- 
Ihadores : 

Em Lisboa ou Porlo 

Nas outras cidades e capitacs de distri- 

cto 

Nas domais lcrraa 




68 


Diploma dc approva^áo dc cstatutos do sociedade 
scientiflca, litteraria, artislica, de instnicQáo ou 
de recreio*: 
Em Lisboa ou Porto 






Nas outras cidades c capitacs de districtos. . . 
Nas demais tcrras 




69 


Diploma de approvaQao dc estatulos dc qualquer 





fmctaarias e quacsquor outras institui^oes que possam promovor e auxiliar o dcsinvolvimcnto agrieola 
da rogiáo em que funccionem. 

Como se vé^ ostá aqui comprchendida a isen^ao relativa ás socicdades dc soguros mutuos de gado, 

Suando fórem promovidas polos syndicatos ngricolas. Aiiida subsistc a iscn^ilo relativa ás afsocia^oos 
e soccórros mutuos, posto quc n&o sejam promovidas pelos syndicatos agricolas, porqno se devem 
considerar comprchendidas nas sociedades de bencfíccncia (IX) A favor das sociedades do inetruo^Eo 
e artisticas é quo nio fóram rccouhecidas na tahclla actual as anteriores iseuQoea. Yej. a nota Am 
palavras Outras istn^dcs^ no fím da tabclla. 

Os estatutos dc associa^oes de homheiros volunlarios pagam 100 réis do séllo por eada meia fblha 
de papel, quaudo sáo apresentados á approva^ao ; mas pelo diploma do approva^io nSo ó devido aé1l0| 
nem emolumentos ou direitos dc mcrco: — OíF. Dir. Ger. Propr. Nac. 18 out. 188<> (0 Dir., vol l&.% 
n.» 28, pag. 3G5); mas o Dcsp. Minist. 3 nov. 1896 (0 Dir.^ vol. 29.*», n.» 2, pag. 26) resolreu qne as 
associa^oes de bombciros voiuntarios nio podem considerar sc dc bcnefícencit, uem de soccórrot 
mutuos, c por isso nilo gósam de ncnhuma isen^io. 

A approva<;¿o dos estatutos de associa^es de recreto está sujcita ao pagamcnto dc séllo : — Off. 
Min. Rcino 14 ag. 1888 (0 Dir., vol. 22.«, n.«» 6, pag. 89, e Hev, de dir. adm,, vol. 13.», n.» 270, 
pag. 87). 

vej. a nota ao art. 68.« diploma de approva^o de estatutos de sociedade sdentifica. 

1 Vej. a nota ao artigo antecedente, c ao artigo scguinte. 

* Vej. a nota ao art 66.* diploma de approvagao e confiiinagáo. 

Compete ao govornador civll approvar os estatutos das associa^oea e institutos de rccroio, infltrnM 
^ publica, educa^, protec^áo ás pessoas ou animaes, piedade ou bencfíccucia., hoBpitaes^ asyloa m 
hospicios (art. 252.<» \u^ 8.« do Cod. adm. 1896 j. Os díplomas de approva^Ho de estatutos do todaaov 
associav^cs da competcncia do govcmador civil estáo 'sujcito^ ao scllo espccial de 1/000 téia arp o 
fundo de beneticeucia publica dos alienados, creado por lei 4 julho 18t59, art. 8.® n.* 1.* d). 
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associa^ao ou sociedade náo designada nas ver- 

bas precedeules^ 

Diploma de assignatura real por nomea^oes ou 

mercés nao especificadas n'esla tabella' 

Diploma de manutenQao de posse de bens nacio- 

naes^ 

Diploma dc nomea^ao de piloto práctico nas bar- 

ras de Lisboa ou Pono* 

Diploma de offlcio de soHcitador'^:. 

Nos tribunaes ou Juizos de Lisboa ou Porto. . 
Nos tríbunaes ou juizos das outras terras do 
reino: 

Em comarcas de !• classe 

Em comarcas dc 2.» classe 

Em comarcas de 3.» classe 



Taxas 



SéUf 4e 
esUapilhi 



Sén« 
de Terbi 



mm 
mm 

2^000 
80^000 



2um 

10¿000 

úm 



Séllf a 
tíiU k flef 



Séllf 
espedal 



* Vej. as uotas aos artt. 66." diploma de approvar^ao c confirma<;5o^ e 68." diploma de approvaffio 
aiatutos dt sociedade scieiitlfica. 

Conf. o n." VI das Outraa isea^des no fim da tabclls, ondc sc cncontra a ison^So a favor dos actos 
eoBstitui^áo das companfaas de pesca. 

* Corresponde á verba 116 da tabclla anterior. 
Coaf. o art 76." dipl-omas de empregos d'esta tabclla. 

A tabclla antcrior tribatava na verba 107 o diploma de perdáo ou commuta^ao dc pcna com a taxa 
61000 réis; inas a commissáo de fazcnda da caraara dos deputadoa eliminou esta verba por Iho 

tcr quc, sendo cspcs actos excluBÍvamente dependcntcs tla clcmcncia e da bondado do aoberano, 

podern, nem devem estar aujcitos a quaiqucr imposto. Náo podem pois considerar-se tacs diplomas 

Bpnfhendidos na genoralidade d'cBtc artigo. 

A tabella antcrior na vcrbfi 378 declarava isentas de séllo as portarias do simples communica^io 

imercés lucrativas ou honorifícas, pelas quaes se bajam de passar diplomas do assignatura real. 

L isen^áo foi suppríroida na tabella actual, mas cremos que a isenQáo deve considorar-se subsis- 
^por náo estarcm aquellcs diplomas comprchendidojt n^este artigo. 

Oa alvarás concedidos a fornecedores eatrangeiros para poderem usnr nas taboletas dos seus esta- 
decimentos o titulo de fornecedores da Casa de S. M. a Rainha D, Maria Pia náo estílo comprchcn- 
tío8 em nenhum artico da tabclla, e por cssc motivo nao estáo sujeitos a súUo : — Off. Dir. Gcr. 
iopr. Nac. 18 raaio 1897 (O Dir., vol. 30.% n." 7, pag. 107). 

Conf. o n.» XXIV das Ouiras iscn^ocs no fim da tabella. 

' Conf. os artt. 31." carlcu de adminish'agSo^ 64.° decreto dt verificagáo, e notas. 
Este artigo reproduz a verba 106 da tabclla antcrior. 

* Eeproduz exactamente a verba 57 da tabella antorior. 

^ Correspondc á verba 111 da tabclla anterior, que denominava estc officio de procurador ou 
füdlador de causas, A tabella actual elevou as taxas rclativas ás comarcas dc 1.*, 2.* e 3.* clasBO, 
i eram respectivamente de 20^000 réis, 6;^000 réis c 3]|S000 réis. 
A nomea^So de soHcitador é rcgulada hoje pelo dec. 23 dez. 1897. 
Coiif. art 110.** nomeagSo de solicilador d'esta tabclla. 



Digitized by 



Google 



Í56 



IMPOSTO DO SÉLLO 



í 


Incidencia do imposto. — Isengóes 


Taxas 


•s 


Mllld» 


Séllc4e 
esUnipillM 


S«Uf 


SélUa 
liiU de fle« 


S«ll« 
espccbl 


74 


Diploma de leD(ja, pcnsao ou ordinaria* : 

Alé <00;Í000 réis 


— 


1 III II 


2^000 

2% 

BdAOOO 
55^000 
45^000 

25^000 






75 


De mais do iOO^OOO réis 

Sendo de verifica^áo de sohrevivencia da 
len^a, pensao ou ordinarla, o dóbro. 
Diplomas de cmpregados da Casa ReaP: 

I. — Carta de estriheiro-mór, de capilao da 
guarda real, do védor, de camare ra-mór, 
de aia ou de quaiquer outro ofiicio mór. . 

n. — Oarta de dama 






IH. — Oarta de official menor ou de aQafata.. 

IV. — NomeaQoes de quaesquer oulros em- 
pregados, licengas e concessoes honorificas 
pasíadas pola mordomia-mor ou outras rc- 
|)arli(^dcs da Casa Hcal 




76 


Diplomas dc cmprcgos publicos, comprehendcndo 
os dos corpos adminislrativos, misericordias, 


1 
1 





1 Este artigo comprohende as vcrbas 257 c 258 da tabella aiitcrior, conscrvando as mesmaa 
taxas. Vej. o art. 14.* apostilías, e nota. 

Á divida publiea come^on cm Portugal, c nos outros reinos da pcninsula, pelas tenQCUf qne deade 
antiqnissimos tempos eram consignadas c impostas nas rcndas dn coróa em favor dc determÍDadas 
pessoas, communidades e congrcga^ocp, e asseufadas nos almoxarifados, alfandcgas e casas de direifos 
rcaes do reino, para sercm pngas em cada auno pelos seus rendimentos, que ficavam cspecialmeiite 
obrigados. ou apenhadosy como entao se dizin, ho pagamcnto d'cilas. 

Pela denomina^ao gencrica dc tengaa dcsignavam-BC todos as mercés^de rcnda vitaliciO) ou por 
mais dc uma vida, ou por tompo indetorminado, quc o rei concedia em remuneraQáo ou reconheeimrato 
de servi^os prestados á coróa, e por differcnles motivos, mas quc náo eram destinadas a uma detemii'^ 
nada categoria de pessoas, ou com applica^joes cspeciaes. Comprebcndiam sc n'esta claüso as ten^as 
inherentcs aos gráus dns ordcns militares, (]\\o. o rci provia, c a certos titulos de nobrcza. Aasim ao 
titulo de duquc era inhercnte a ten^a annual de 750^000 réis. 

Uma das classes das ten^as cra a que sc conhccia pela dcnomina<;ño de ordivarias^ que fórsm 
primitivamente estabelecidas para a funda^^lo de conventos e despczaB das suaB fábricas, e concedldat 
tambem a casas religiosas e confrarias com applicoQSo a missas, suffragios c cumprimento de YO^my 
ctc. As casas rcligiosas e congi'ega^ocs, que o rei tomava dcbaixo da sua protcc^áo, tinham direito, 
fundado em antigo costume, a uma ordinaria^ quc náo podia scr inferior a um ccrto minimo, d*ond« 
veio o titulo dc ordinarias de mcnor qt/antiay Íixadas cm 4GOjí0OO. 

Havia uma outra especie de ordinarias^ quc eraro percebidaB por ccrta ordem de emprcgadose 
membros dc tribunacS; e quasi todas provinham de quotas fixas do pre^o dos contractos dos arrcnét» 
mentos dcXendas reaes scm, a respeito dc algumas, se conhecer lei ou r^imento que as estabelecenw) 
— Coll. de PÍB da div. publ. port. coordenada e puhlicada péla Junta do Grédüo PMicOy pagg. 16 e tf; 

As pensdes ?áo titulos de Tcnda vitalicia d'aqucllcs que menciona o art 163. <* do reguiam6iit<rA» 
coDtabilidade de 31 ag. 1881. 

* Este artigo comprchende as verbas 37 (I), 38 (II), 39 (III), e 40 (IV) databclla anterior, 
servando as mcsmas tazas. 
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Taxas 


•9 


Papel 

sellado 


Séllo de 
esliopillia 


Séllo 
de Terba 


liiU de tlM 


Séllt 
eiftdil 




hospitaes e outros eslabeleciinüutos publicos 
subordinados ao Govemo * : 
I.— Diplomas de oíílicioou einprcgo cujo or- 
denado ou loto^áo seja : 
Alé lOOáOOO réis uur anno 


1 1 1 1 1 1 


1,5«/, 

7,»% 
10% 

*300 

»m 








De mais de iOO^OOO réis a GOOi^OOO rcis. . 
De mais de 600^000 réis a l:00OiOO0 réis 
Do niais de i rOOOáOOO réis 






11. — Diploma do oííicio ou eínprego que nao 
lenba vencimiMiio ou lola^ao conhecida. . . 

!II. - Diploma de accesso ou de Iransferencia 
deoíliicio e emprego, cjuer se veriíique den- 
tro do mesino quadro qucr de uni para 
oulro, pagará a laxa corrcspondento á ine- 
Ihoria do veneimento, se mclhoria houver, 
e nao a havendo pagará sómente 





1 Eate artigo comprebeiide as vcrbas 253 e 25i da tabella aiitcrior, conservaiido as niesma^ (axas. 

O n.« I d'este artigo corresponde á verba 253; o n." II á alinea/) da verba 25 i; o n.® III á aliuea 
d); o n.* IV á alínea 6) ; o n.** V á allnea c); e o n.<» VI á disposi^io inicial da verba 251. A 1.* alinea 
d'evte artigo corresponde á aliuca a) da vcrba 254; a 2.* á disposÍQ¿o fíiiai da mcsma verl)a; o a 3.* 
¿ aiinea e) da referlda vcrba. A iscn^áo relativa aos pi*ofessores de instruc^ao primaria roproduz a 
verba 379 da tabtílla anterior; mas a que diz rcspeito aos regcdores nio se encontrava cxplicita- 
meutc entre as isenQoes, a d2o ser comprchendida na isen^áo da verba 4(4, que abrangia os alvarás 
ou diplomoM de mmeagdo para o exercicio 'de funcgocs public is obri</atoria$y n&o remuneradas por qucU' 
quer fórma, 

Deve notar-se que os professores dc instruc^áo primaria, que fórem nomoados inspcctores ou sub- 
inspectores da mesma instruc^áo^ apesar de os seas diploinas de professores estarcm isentos de séllo, 
Bá pagam sélio do novo diploma com rola^jlo á melhoria do vencimento: — Dir.^ vol. 20.% n.» 8, 
pag. 124; Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 7 abr. 1888 (0 Dir„ vol. 20.«, n.» 15, pag. 238). 

Os empregados do corpo da fiscaiisagdo dos impostos sáo isentos do séllo dos dipíomas pelos yenci- 
racntos de categoria atc 200^000 réis aunuaes iuchisive (dec. n ° 3 de 2t dez. 1901, art. 22.°). É uma 
¡scn^áo nova, que dcvia ter sido introduzida n*csta iei. 

séllo é calculado sobre a totalidadc dos vcncimcntos, incluindo n'clles tLS gratificagocs de exercicio^ 
como já declaravam a port. 13 nov. 189G, a lei 29 jullio 1899, disposi^ílo final da verba 254, c o regu- 
lamento 23 dcz. 1899, nrt. ll9.o. 

No^ caso de melhoria por augmcnto de vcnciracnto, nomcavSo para outro emprogo, acccspo ou 
truDsferencia, o séllo será calculado sobre a totalidadc dos provcntos com a melhoria, mas Ievar-se*ha 
em couta o séllo que tenha sido ou já csteja liquulado por anteriores provimentos (arf. 119.*» § !.• do 
regalamento 23 dez. 1899). Náo havendo mellioria, paí^ar-se-ha sómente o sSIlo do papel em aue for 
escripto diploma, conforme a respectiva taxa (art. 119.« § 2.° do reguhimento citado), que 6 100 réis 
por cada mcia folha de^^apel, como era cxprcdso na alinca d) da anterior vcrba 254, e do mesmo 
modo deve ser intendido o n.* III do actual artigo, apesar de mal redigido. 

Portanto, o empregado que obtcm melhoria de vencimento no seu emprcgo, por acccsso ou trans- 
ferencia, paga o séllo calculado sobre o vencimento com a melhoría, Icvando-se cm couta o imposto 
correspondente ao encarte no vencimento anterior: — O Dir., vol. 29.*, n.« 12, pagg. 184 c 185. É 
expresso o OC Dir. Ger. Propr. Nac. 12 fev. 1897 (0 Dir., vo). 30.«», n.« 1, pag. 8), mandando levar 
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IV.— Provlmento ou qualqucr outro lilulo 
de nomeacao leuiporaria por meuos de um 
anno pagárá uma quota proporcional «lo 
tempo por que for passado o em reia^ao 
ás taxas estabelecidas. 

V.—Provimento ou qualqucr outro tituio do 
nomeagao provisoria pagará mensalmente 
uma quota na propor^áo das taxas estabe- 
lecídas. 



em coíita, na liquida^io do eéUo dos diplom'B8 de mcrcés lucrativas, o que terJia sidopago pelos di- 
plomas de cmpregos anteriormente excrcidos. A mcsma doutrina cont/ím o Off. da referida direc^ 
26 maio 1898 {BoI, Off. Imp, Séllo, pag. 53). Os interessados, no caso de náo ter sido feita a deducclo, 
tém direito á restitui^áo do imposto pago a mais, se náo estiver prescripto : — Off. citado de 12 fev. 
1897. 

Havendo meihoria de vcncimento, ainda que náo resulte dc accesso ou transferencia, deve pagar-M 
o séllo d*ella, apostillando-Be o respectivo diuloma: — Dir.y vol. 28.*», n." 12, pagg. 184 e 185. 

séllo doB diplomas dos empvcgados publicos q|ue rccebam vencimcutos pelos cofres do estado, 
de corpos e corpora^'oes administrativas, ou de estabclecimentos subordinados ao guvemo, póde ter 
pago cm presta^oos, por meio de descontos, se os iutcrcssados nSo preferirem pagar o imposto por 
uraa vck; mas, quando os agraciados n¿o perccbam vcncimcntos Dcm proventos alguns por qaalquer 
dos aliudidoa cofres, pódem pagar tambcm cm prcsta^oes por mcio de couhecimentos, comtanto que 
prcstcm préviamentc cau^áo idonea, pcraute a direcySo s^eral das contribui^ocs dircctas, pela fórma 
estabelccida para o pa^amcnto dos dircitos de mercé (art 120.<* do regul. citado). 

A liquida^áo do séllo das mercos lucrativas com eerventia vitalicia é feita até 48 presta^Sea, nio 
podendo cada uma ser inferior a 500 réis, em principal, accresceudo il importancia liquidada os jufoa 
da méra, addiciopaes e o scllo do requcrimcnto (art. 123.* do rcgul. citado.) 

Se 08 titulos bJo de nomea^áo proinsoria ou temporaria, o séllo é dividido em duodecimos, para ser 
pago mensahnentc, nos tcrmos do art 126.* do mesmo rcgulamento. 

Vej. c» artt. 118.° a 15-1.° do regul. citado; e Additamentos e Correc^üeb no fim. 

Os titulos de nomea^ño dos cantoneiros ao srrx'i^o das juntns geraes de districto nílo estavam su- 
jeitos ao séllo d'este artigo, por serem diplomas de oíBcio ou emprcgo que tem salario diarío: — Aec 
Bel. Lisboa 7 abr. 1886 (0 Dír., vol. 19.», n.» 3, pag. 31). 

Consistindo o vcnciraento em qvaniias fixas e otitras variaveis, como seria uma percentagem aobrt 
rendimentos arrccadados, deve o séllo ser calculado sobre a totaltdndc do vencimento, liquidando-M 
a importancia da porcentagem pclo rendimento medio dos ultimos tres annos: — O Dir., vot. 20.*, 
n.o 9, pagg. 138 e 139. 

Be o vencimcnto fór rcprescntado cm moeda insnlanaf o sr»llo será calculado sobre o quantitatÍYO 
do vonoimcnto n'esta moeda, isto é, segundo a percentagcm corrcspondentc no quantitativo do venei- 
mento n*esta mocda, como dizia com mais exactid¿o a nlinea e) da antcrior verba 254. 

Quando os sellos pagos ^elos provimentos por mcnos de um anno fórem eguaes ao que se pagaiia 
pelo provimento vitalicio, sómcnte 6 dcvido o séllo do papel dos novos provimentos temporarioa: — 
Dir., vol. 22», n.» 3, pag. 47. 

Quando o logar uao tenha vcncimento ou lotagño conhccida, os diplomas de nomea^ao doa empre- 
godos publicos só cstao sujeitos ao séllo do papcl: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 6 abr. 1898 (¡W. * 
Off. ímp. SHlo, pag. 52). 

Vc^j. as notas ao art. 77.* diplomas de habilita^es litterarias, e ás palavras Outras isen^oei no fia 
d'esta labella. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 



VI. — Diploina de inaclividade por que scja 
percebido alguin vencimento, conio o da 
aposentacao, jubilaQáo ou refórma : 

Alé 100^000 réis por anno 

De mais de 100)5000 réis até 600^000 réis 
De mais de 600^000 ríis alé 1:000^000 

réis 

De mais de \ :000¿000 réis 

As taxas d*este artigo abrangem os diplomas 
dos medicos e cirurgioes das camaras mu- 
nicipaes, hospitaes e misehcordias. 
As gratificaySes de exercitio e íiuaesqucr 
outros proventos certos, e bem assini os 
emoluineiitos ou salarios segundo a rospe- 



Taxas 



Papfl 


Séllo de 


Séllo 


Séllf i 


Séllo 


sflUdo 


esUnpíUu 


deTerba 


tiiU de oleo 


eipfcíal 






1,5 0/0 


' 




- 


- 


^Vo 






_ 


_ 


7,5% 










iOO/o 







diploma de emprego dos corpos admiuiatrativoa ó um alvaiá fundado na delibera^áo que nomeoa/ 
empregado, o qual, para scr válido, deve doclorar sc ob dircitos de mercé fóram pagos, ou se houve 
anctorisa^áo dc se pagarem em presta^uce. Scndo pago o séilo d'cBtc diploma dcpois de scr cxpedido, 
e declarando falsameute o empregudo de fazenda que o pagamento se fez anteriormcnto, incorrcm a 
corporaQÍlo e este empregado na multa de 5]¿0()0 róis até 20^000 rcis (art. 229.o do regul. do séllo 28 
doE. I8t>9) : — Rev, Leg. e Jur,, vol. 28.», n.*» 1308, pagg. 375 e í)7i». Estcs diploinas pagam séllo por 
meio de verba, o nSo aílo obrigados a eer escriptos em papel scllado: — O Dir., vol. 31. •, n.» 17, 
pag. 268. 

Em geral os funecionarios publicos sáo obrigadoe a encariar-se no praso de quatro meze», conta- 
dos do couhecimcnto oflicial da mcrcí^, sob pcna de llic Rcrcm siisponsos o cxercieio e vcncimentos, e 
de ficar responBavel pelo pagamento dos dírcitos dcvidus, no caeo de insolvcncia dos mcsmos func- 
eionarioB, quem ordcnar ou satisfizer tacs vcncimentoe; e por isso 8¿o inexcquivcis as disposi^dcs 2.* 
e 3.* da port. 13 julho 1896, relativamente ao séllo dos diplomas de nomca^tlo para func^ues publi- 
«as: — üev. Leg, e Jur., vol. 31 % n.« 1401, paffg. 274 e 275. 

Os emsrivñes e tabelli&es slo empregados piiblicos, e dcvem pagar séllo dos scus diplomas de no- 
mea^áo, calculado sobre a importancia da lotíi^áo do officío : — Dir., vol. 31.o, n.° 15, pag. 234. 

O imposto de séllo incide sobre os diplomas de nomea^áo doa professores estrangeiros das escolas 
indostriaes: — Desp. Minist. 20 jnnho 1898 {fíol. Off. Imp. Séllo, pagg. 28 e 29). 

Noa diplomas dos emprcgos publicos sao abrangidos oa das miscricordias, hospitaes e outros esta- 
belecimcntoi publicos stdjordinados ao gove no, e por estas expressues devem intender-se os cstabeleci- 
mentos qao pertenccm ao estado ou sao por ello subsidiados, e n¿o aquclles que cstáo simplesinente 
tnjeitos ¿ inspec^áo administrativa, comprehendidos sob a denomina^ao de corporaQoes adminisfrati- 
vas; e assim os empregados das mlsericordias e hospitacs, que náo pertcncem ao estado, ncm sáo por 
elle subsidiados, náo s¿o obrigados pelas suns uomcat^cd ao pagamcnto do scllo, porquc taes corpo- 
ra^Ocs sáo puramente particuTares, e os seus emprc^ados tem a mcsma qualidade c n§Lo exercem 
fnncj^Sto alguma publica: — Rev. Leg. e Jar.y vol. 32.*,"n.« 1421, pagíf. 5G a 58. 

E porém certo que a doutrina contrdria se acha suatentada no Oíf. Inap. Ger. Scllo 17 set. 18%, 
no Pareccr Insp. Ger. Séllo 12 nov 1898, e na Consulta Proc. Gor. Cor. c Fa-^. 15 fcv. 1898, sanc- 
cionadas na Desp. Minist. 18 fev. 1898 (Bolefim Off\ Imp. Séllo, pagg. 24 o 25; e Dir., vol. 31.% 
n.® 12, pag. 184 e 185). Náo nos parece admissivel esta doutrina pelas razoes cxpostas. 

O séllo de verba de diplomas deve ser cobrado por meio de guia e apresenta^So do roesmo diplo- 
ma para n'elle ser lan^ada a uota de pagamento ou liqnida^áo para ser satisfeito em presta^Oes, antea 
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Tazas 


1 


hp<4 
sHlado 


Sfllf (k 




Séllf 1 
Oita it «W 


Séiu 
ctyecúl 


77 


cliva loUíáo enlrarao no cálculo dos veu-. 

ciinenlos do ofllcio ou einprego para os 

elTeilos d'este iniposlo *. 
Quando o ordenado ou lotagao de emprcgo 

fór em moeda insulana, o séllo será calcu- 

lado sobre o quantitativo do veneimeulo 

n'esta moeda. 
Ficam isentos os diplomas de nomeaqño de 

professores de insirucqao priniaria officiaes, 

ou de estahelecimentos de caridade ou bene/i' 

CdnciOy e hem assim os diplomas de nomeaqáo 

de regedores. 
Diplomas de habilita^oes lilterarias ou scientifi- 
cas^: 




■ 





dc assignado pela anctoridade que o expedir: — Dir,^ vol. 24.°, n." 10, pagg. 170 e 171; e vol. 27.% 
n* 20, pagg. 310 e 311. Vej. ob artt 133.« e 134.» do regul. 23 dez. 1899; e ADDirAHiaiTos e CoRiiEopfiE» 
no fím. 

Nas nomea^oes provisoriaa o imposto do séllo deve liquidar-se por duodecimos cm rela^io á irapor- 
taucia total dos vencimentos de um anno: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 1 dez. 1897 (Bol Off. Imp, 
JStllo, n.«* 7 a 12, pagg. 155 e 156) 

No caso de nova nomea^áo o imposto de séilo deve ser calculudo sobre o vencimento do noTO 
logar, lcvando-se cm conta o séllo pago pclo provimcnto anterior, embora o agraciado já nio o exer- 
cesse, quaiulo foi nomeado, por ter solicitado a sua exonerayJo : — Dir,<¡ vol. 24.°, n.° 19, pagg. 301 
e 302.; vol. 27.», n.<» 13, pagg. 201 e 202. 

I Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 18 nov. 1806 (0 D¡r, vol. 29.% n.» 2, pag. 27) declarou que o dia- 
posto nu port. 13 nov. do mcsmo anno (que é o que dispoe esta alin«!a) náo tem applica9¿o ás liqoi- 
dayocs (le séllo já effectuadas á sua data em diplomaa dc nomca^sU) de cmpregados publicos, maa 
que se deve aiiplicar a todas as iiquida^oes de séllo effcctuadas em data posterior ¿ da publica^Ío 
d'aquella portaria, ainda que o imposto do séllo devido respeite a diplomas de nomea^áo ou promo- 
9oes antcriorcs a cssa data, e a liquida^áo haja tambem sido requerida aDteriormentc. N¿o deve por- 
tanto toraar-sc por base d'estas Üquida^ocs apcnas a importancia do vencimento de categoria. 

A doutrina d'cste oiHcio é inadiuissivel por dar á lei effeito retroactivo, o que é principalmento 
rcpugnante em matcria tributaria. 

* Este artigo e seus n." I a XI reproduzcm, com pcquenas modifica^oes, as verbas 48 a 60 da 
tabclla anterior, com cxcep^^o das vcrbas 49 e 50, que correspondem ao actual art. 99." Itcen^ « 
hacharel. Asi-im, o n." 1 corrcspondc ¿ verba 48; o II a verba 54; o 111 á verba 55; alV á verba 59; 
o V íi verba 53; o VI á verba 56 ; o VII á verba 60: o IX á verba 59; o X á verba 58; e o XI á verbt 
51. Só n.® VIII náo tcm corrcspondeneia na tabella anterior. 

As taxas sáo conservadas, cxccptuada a da carta de approvagáo cm qualquer curso de instruo^Ío 
supcrior, quc é elcvada de 10^000 rcis a 20^000 réis, supprimindo-so a restric^&o — em que n&o hiya 
grán — , quc sc cncontrava na verba aiitcrior 54. 

n.** IX corresponde á anterior verba 59, cuja taxa era 4^000 rcis, mas que cstava assim redigidAS 
— •TüilIo de capacidade de professor de instrucg&o particular»^ abrangendo pdr tanto os diplomas 4> 
habilita^es conferidaa aos professores particularc9 dc instruc^o primaria: — Dir., vol l^.^", n.* 9j¡ 
pag. 125. A tabella actnal só comprehcndc os professores particuiares dc eusino eecuudario. 
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I. - Carta de gráu pela Universidade ' : 

De bachai ei 

De liceiieeado 

De düutor 

II. — Oartadeapprova^ao em tjualquercurso 
de inslrucí^áo suptrior 

III. — Oarta de approvai^ao em (lualqiier curso 
de instrucQáo secuudaria 

IV. — Oarta de liabilitaí^áo de phamiacculico 
V.— Oarta dc habilitaí^áo de piloto 

VI. -- Oarta de exame, approvacao oii habi- 
lilai^ao de deutisLa 

VII. — Carta de approva(;ao dc parteira. . . 
VIIL— Diploma para o t'xercicio das func- 

i;oes de director dc estabelecimenlo parli- 
cular de ensiiio secundario 

IX.— Diploma paia o exercicio das func^óes 
de professor pai ticuiar de ensino secun- 
dai'iü 

X. — Dlplomadeprí^miospecuniariosoupar- 
tidos concedidos pela Universidade, ou por 
quaesquer academias e escolas pubücas. . 

XI.— Licenga para o exercicio no continente 
do relno, iihas adjacenles ou possessoes 
ullramarinas, de qualquer profissáo scien- 
lifica adquirida em uuiversidade ou aca- 
demia eslrangeira 

Ficam iseníos os diplornas de habilita^ües litíC' 
rarias ou sciñiíifiats de alunmos ou alumnas 
pobreSy e bcm assim os deprhnios conccdidos 
a alwnnos mi alumnas das escolas de in- 
struc^áo primaiia. 



Taxas 



hprl 

sHlidf 



Séllf 4e 
estaiupillu 


SélU 
út Terba 


S^IUi 
lieU úf f Uf 


- 


20^000 

25^000 
30i300O 




- 


20^000 




- 


um 

55000 
2^000 




- 


lOi^OOO 
2^000 




- 


4^000 




- 


25000 




- 


1^000 




- 


20OíSO00 






Ao D.^ m diz rejjpeito a isen^&o I do fítn da tabella sob a rubrica Oulras iscngdes^ qne declara 
iseutas as cartas dos exaines dos alumnos do Collegio Militar, segundo o art. 45° do dec. 11 dez. 1851, 
e que j¿ se acbava na verba 382 da tnbella anterior. 

Das isen^oes expressas na parte fínal d'este artigo a primeíra é nova, e a segunda reprodux a 
verba anterior 414, quo era porém restricta ás alumnas. Na uríracira incluom-se os diplomas de pre- 
mios pecuniaríoB ou partidos, que sao considcrados como diplomas de habilitn^í^es litterariaa e scien- 
tifícas. 

Confr. o art. 99." lictiu;a a bacharel, e nota. 

* Subintendc-se Universidade de Coimhra^ porque nao ha outra no paiz. 

Ab cartas de gráu paasadas por universidudes ou e^colas cstrangciras nSo estSo sujeitaB a este 
séllo; os que pretenderem fazer uso d'cllas, exercendo alguma das profíssoes para que essaa cartas 
habilitam, estao sujeitos ao sCdlo fíxado no n.^ XI d'este artigo. 

Os diplomas de doutores honorarios passados por universidades estrangeiras nSo estSo si^eitos «o 
séUo d'este artigo. 

11 
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Diplomas ecclesíasticos i : 

I. — Breve de exira tempora^ 

IL — Breve de ¡llegitimidade a beneficio . . . 
IIL — Breve de iilegilimidade á ordem 

IV. — Breve de irregularidade 

V. — Breve de lucto 

VI. — Breve de missa voliva 

ViL — Breve de non residendo, por uma só 

vez — 

VIIL— Breve de privilegiopara ecclesiaslico 
poder usar de qualquer honra ou distin- 

ctivo 

IX. — Breve de privilegio para qualquer cor- 
pora^>ao poder usar de alguma tionra ou 
dislinctivo 

X. — Breve de supprimento de edade : 

Alé seis mezes 

Ató doze mezes 

Até vinle mezes 

XI. — Breve para sacrario em.capeila parti- 
cular' 



Taxas 



Fapel 
selUdo 


8éUf 4e 
esUBpilbi 


SéiU 
deTerba 
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1 1 1 i 1 1 


10^000 

mm 
um 

3^000 

um 
um 


- 


- 


40^000 


- 


- 


iOOíOOO 


- 


- 


ímm 


- 


- 


2^000 
3^000 

um 


- 


- 


75^000 



SélU I 
üiU de flet 



espcid 



1 Este artigo e seus numeros comprehendem as verbafi 61 a 95 da tabella anterior, sem altera^o 
de fórma nem de taxas. A disposi^áo dos nomeros d^este artigo é porém di£Ferente da ordem segaida 
na enomeracao das verbas anteriores; assim, o n.« I correspondc á verba 78; o n.*» II á verba 75; o III 
á verba 74; o IV á verba 76; o V á verba 72; o VJ á verba 77; o Vü á verba 78; o VIII á verba 81 ; 
o IX á verba 82; o X á verba 71 ; o XI á verba 80; o XII á verba 79; o XIII á verba 67; o XIV á 
verba 69; o XV á verba 68; o XVI á verba 66; o XVII á verba 61; o XVIII á vcrba 70; o XIX á 
verba 93; o XX á verba 83; o XXI á verba 94; o XXII á verba 84; o XXIII á verba 85; o XXIV 
á verba 86; o XXV ás verbas 62 e 63; o XXVI ás verbas 64 e 65; o XXVII ás verbas 88 e 89; o 
XXVIII á verba 87: o XXIX á verba 90; o XXX á verba 91 ; os n.«» XXXI e XXXII á verba 92; 
e o XXXm á verbá 95. * 

As isen^oes expressas no fim d'este artigo sáo as das verbas 352, 354, 356, e 383, fielmentc repro- 
duzidas aqui. 

' Os tempos proprios para se conferirem ordens de presbytero, diacono e subdiacono 8¿o os 
sabbados das quatro temporaa do anno, o sabbado santo, e o sabbado antecedente á dominga da 
paixáo. Por temporas intendem-se os tres disis do jejum que ha n*uma semana em cada uma das quatro 
esta^des. Para se conferirem as ordens em outro tempo, se náo ha privilegio apostolico, é jireciao 
dispensa, que bo obtem por meio do breve chamado extra-tempora : — Elem. de dir. eccL pori. pelo 
dr. Bbbnabdino Cabneiro, 5.* edi^. revista e correcta pelo sr. dr. Paiva Pitta, § 86.« 

' Para os effeitbs da lei do séllo intende-se por capellas publicaa todas as que, embora pertoi- 
cendo a pai'ticulares, sSo abertas obrigatoriamente por estes ao publico na occasiáo em que n^ellaa ae 
celebram os actos religiosos; e por capeUas particndares aquelias a respeito das quaes os seus doBOV 
n&o tém essa obriga^Slo. termo erimda é synonimo de capella, Disciplina da egreja a respeito 4t9i 
oapdías; especies dc capcllas quanto ás pessoas a quem pcrtence o seu dominio e administra^So : «*^ 
Rev. Ltg, e Jur., toI. 13.°, n.o 656, pagg. 498 a 500. 
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I 

t 

JS 



Tazas 



Incidencia do imposto. — Isen^oes 



XII. — Breve para sacrario eni capella pu- 
blica 

XIII. — Bnlla de arecbispado 

XIV. — Bulla de arcebispado ou bispado in 
parlibus 

XV. — Bullft de patriarchado 

XVI. — Btilla dc Íicen^a confinnaliva de bis- 
pado 

XVII. — Bulla para oralorio 

XVlll. — Bullas náo classifícadas, cada uma 

XIX. — Oarta de cncommendado ou coadju- 
lor 

XX. — Cartas de ordens de presbylero. . . 

XXI. — Carta do sacrisláo. 

XXII. — Dlspensa de um pregao 

XXIII. — - Dispensa de dois pregoes 

XXIV. — Dispensa dc tres pregoes 

XXV. — LicenQa para capella publica, per- 
tcnccnte a parlicular: 

Sendo a menos de 3 kilometros da egreja 

parochial ou deoutra capella publica. . 

Sendo a mais de 3 kilometros da e^reja 

parochial ou de outra capella pubhca. . 

XXVI. — Lioenga para capella pubiica, per- 

tencente a corpora<^ao ou povoa(^áo: 

Sendo a menos de 3 kilometros da egreja 

parochial ou deoutra capella publica. . 

Sendo a mais de 3 kilometros da e^reja 

parochial ou de outra capella publica. . 

XXVIl.— Lioenga para casamenlo ou bapli- 

sado 1 : 

Em oratorio ou capélla particular, aiuda 

que esta tenha porta para a rua 

Em capella ou egreja publica, uao sendo 
a parochial 






SélUde 
estanpilka 



SiUo 
k lerba 



mm 
imm 

80if000 
2804000 

I25¿000 

100^000 

3^000 

Í400 
4,^000 

¿1200 
24000 
34000 
54000 



30¿000 
154000 

74500 
Í4500 

204000 
94000 



Séltoa 
tiitade flet 



m% 



As tabellas annezas á lei 21 jülho 1893 nSo especifícavam as bullas para oratorios, mas 08 orato- 
rios particulares eram considerados capellas domeBticas, e corao taes comprehendidos na verba qne 
tríbutava as bullas para capellas particularos : — Dir.^ vol. 18.% n.<^ 27, pag. 427. A tabella actual 
em o n.® XVII d^este artigo mclne expressamcntc as tabellas para oratorio. 

i O OflF. Dir. Ger. Propr. Nac. 11 abril 1882 (0 Dír.. vol. 14», n.« 9, pag. 140 e 141) decidiu 
que n¿o se deve imposto de séllo pela licenga ou auctorisa^áo dc proccder a baptismos e matrimonios 
na capella dc um ccrto povo; mas outro Oft'. da mesma direc^io 8 out. 1886 (0 Dir., vol. 18.% n.* 28, 
pagg. 364 e 365) resolveu que est¿o sujcitas a este imposto as licen^as para casamento ou baptisado 
em egrejas oue n¿o sáo parochiaes; mas nas quaes ha costume de sercm celebrados aquelles actos 
eom ucen^a do ordinario. A doutrina d'este ultimo é maia conforme á disposi^io legal. 
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Incidencia do imposto. — Isen^óes 



XXVIII. —Lioenga para casamento com fian- 
ca a banhos 

XXIX, — Licenga para coiifessar 

XXX. — Licenga para celebrar e prégar ou 
sómente para qualquer d'esles aclos 

XXXI.— Lioenga para cadafeslividade reli- 
giosa em oj^reja parochial ou fóra d*ella * . . 

XXXII. — Lioenga para cyrio, préslito ou 
cürteio que náo seja de funeral* 

XXXliI. — Quaesquer diplonias expedidos 
pelas camaras uu auciüridades ecclesiasti- 
cas, que nao estivorein especialmente com- 
prehendidos n'esta lahella (a) 

Ficam istiitos os brnes de d¿%-peiisa de edade e 
os df iüegUimidade á ordem para os alumnos . 
pohres que tiverem frequeiúado pratuita' 
mente os seminarios ou tenham sido subsi- 

(a) As taxas (Vesie artigo tambcm podem ser pngaft por ! 
meio de e^tampilha. ¡ 







Taxas 


V 




PApel 


SéU«4e 


SéU« 


S«Uoi 


S¿»t 


sflUdf 


etUBpilba 


éeieriia 


üiU de olet 


tsftáú 






5^000 






- 


- 


1^200 






- 


- 


*500 






- 


- 


ilt200 






- 


- 


4¿S000 










s3500 







i' 



V 



* Este a^llo é devido pela licen^a, qualqucr que seja a formula da concessáo : — Dir., vol. 25.% 
n.<» 17, pag. 268. 

Conf. o n.*» XXXIl com o n.'» XXVII do art. 101.« liceji^as para aclos, 

O projecto da commissáo de fazeuda da camara electiva dizia em o n.* XXXII: — *Licen9a para 
cyrio, procissáo, prestito ou cortejo que nSo seja de funeral.» Mas o deputado sr. Vieira dr Castbo 
propoz que fósse elimináda a palavra «procissáo,» e esta emenda foi acceita pela commissáo, e appro- 
vada pela camara, sem que aa discnssáo parlamentar, nem do parecer da commiss&o, conste o fun- 
damento da proposta ou o intuito com que foi acceita. Ficou este numero com a redac^üo que tinha 
na tabella anterior, segundo a qual sempre se intendeu que a licen^a para procissues estava sujeita 
a este séllo. 

Ha prociss^es decretadas pelo govemo, como a do Corpo de Devs e outras (Dr. Bernarduio 
Cabnkiro, EUm. de dir. ecd, port., 5.* edÍQ. revista e corrccta pelo sr. Dr. Patva Pitta. g 224); para 
essas náo ha licen^a, 'nem portanto se paga osta taxa. Ha outras procissoes estabelccidas como obri- 
ffatorias nas constitui^oes dos bÍBjpados, tacs sáo a dc 8. Sebastiáo, as^ das Ladainhas Maiores e 
Menores e outras nas dioceses do Porto e da Guarda ( Constituigoes synodáes do bíspado do PoiiOf liv- 
3.% tit. 2.», const 7.*; Constüuigdes aynodaes do bisjjado da Gnarda, liv. 3.", tit 3.», cap l.*); para 
essas nSo é tambem necessaria licem^a, nem portanto se paga séllo. Todas as outras procissoes 
publicas geraes ou particulnres, aue nao fórem assim ordenadas, precisam de licen^a por escripto, oa 
do ordinario, como na diocese do Porto (Comt citadas, const. 2.«), ou do ordinano, provisor oa 
arcipreste, como na diocese da Guarda (Comt, citadas, § 11.'»). ordinario auctorisa-as por uma 
provisáo, e ó pelo documento da licen^a que se paga o seílo d'esta verba. 

Quantio ks festividades em que n¿o ha pi^ocissáo, a Bulla Quemadmodum de Bento J^IV determinoa 
^ (|ue sem V>inentimento e licenca de bispo se nao fa^am quacsquer preces publicas e Te Deum. Eat» 
licen^a é concedida por provis^, da qual se paga o séllo do n.** XXXI. 

Ainda que na uiesma provisHO seja cenccdida liccMi^a para varias fefitividades ou procissoes deveofti 
pagar-se tautas taxas dc séllo quantas as festividades ou procissOcs. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 



Taxas 



79 



diados pelo eófre da Bulla da Cruzada; os 
breves de non residendo quando os parochos 
fóietn pobres e seus beñeficios de reiidimento 
tnfertor a 201^00(3 réis; as bullas ou licen^as 
para funda^áo de oraím'ios e capellas, epara 
ter sacramento e para todos os actos de culto, 
denlro dos hospitaeSy das miseric^yrdias e de 
outros estabelecimentos de beneftcencia aucto- 
risados pelo tíotemo; as licént^as para ca- 
samentoSy nas egrejas ou capelms de miseri- 
cordias, das muifieres por estas doladas, e 
para casamentos dos prcsos nas capeiias das 
prisoes; e as dispensas de pregoes nos casa- 
menios de consciencia. 
Diplomas nobiliariosi: 



P«pel 



I fsUBpillia 



Séllo 
ét rerfaji 



Séllo I 
tinta de oico 



f5pecial 



* Este artigo e seus numcros comprehendem as verbaa 7 a 30 da tubella anterior, com a difl- 
íneQÍo entrc a ntercé de vso de brazá/) de armas concedidA de novo au. pr>r fiucccfcs&o (n.° XV), dÍ8- 
ine^ qne náo existia na correspondente verba 27. Alcni d'istio as cartas r/e mercé de iitulo de gran- 
^oa (IV) e de conselho (IX), quando sejam inherentes u algum cargo (u fiin(V»^o publica, a que as 
erbas anteríores (11 e 18) applicavam unia taza reduzida, iorHin agora declaradas isentas dc séllo. 
ím tndo o mais foi mantida a anterior redac^So e conservadas jib meí^nins faxas. Atísim, o n.® I correfl- 
londe á verba 7; o n." II á verba 8; o n.'» III á verba 9; o n " IV á verl)a 10; o V á verba 12; o VI 
i verba 13; a alinea do n.» VI k verba 14; o n.<» VII á verba 15; o VIII á verba 1(5; o IX á verba 
7; X á verba 19; o XI á verba 23; o XII á verba 24; o XIII á verba 25; o XIV á verba 26; o 
ÍV á verba 27 ; a alinea d'este n." XV é, como dlssemos, nova; o u° XVI á verba 28; o XVll á verba 
^; e n/> XVIII á verba 30. 

Na proposta miuisterial foi omittido involuntariamente o artigo relativo aos diploraas nobiliariofl. 
) projecto da commissáo, apesar de supprir esta lacuna, omittiu tambem os diplomas comprehendidoa 
los n.<» XI, XII e XIII da tabella actual. Os deputados srs. Alukida Serra k Oliveiba Mattos pediram 
1 8ut inclu8¿o, o que a commissao attendeu {Pertence ao n.*» 4, cinendaB 36.» e 65.', pag^. 2. 3 e 5). 
^ Deve notar-se que nos diplomas de titulos nobiliarios é. devido mais o imposto eepecial de séllo de 
5¿000 réi8 para o fundo de benefícencia de alienados, creado por lei 4 julho 1889, art. 8.° n.*» 1.® alinea 

'^- . 

Ob diplomas de titulos nobiliarios snjeitos a este séllo especial pai-a o fundo de.benefícencia pu- 

^lica dos alienados sáo todos os que se acham comprehendidos nos diiferentes numeros d'este artigo, 

rque sSo estcs prccisamente os que se achavam incluidos na classe 2.* da tabcUa n." 1 do regul. 26 
«>▼. 1885, verbas 17 a 40, sob a epigraphe — diplortias nohiliarios mjeitos a eí/lo de verba depois de 
'seríptoi. £ra esta a tabella que estava em vigor quando foi publicada a lei 4 julho 1889, e a ella se 
efere a mencionada lei. 

Vej. 08 artt. 118.« a 134.° do regul. 23 dez. 1899. 

Os agraciados com mercés honorifícas qite náo renunciarem as merch em devido tempo fícam 
brígadoa a satisfazcr os emolumentos e Béllo: — Off. Min. Reino 19 set. 1895 (0 Dir.^ vol. 28.**, n.® 
9, pag. 298). 

Quanto ás licenQas para casamentos dc donatarios da coróa, devemos observar oue, eegundo a 
los^a antiga legisla^o, careciam de licen^a do rei para casar as pessoas nobres, com roro de mofo fi* 
ifdgo e d'ahi para cima, pena de abatiroento de nobreza a arbitrio do rei, e príva^io do tractamento 
^ectivo (leis 23 dez. 1616, 29 jan. 1739 e 29 nov. 1775; e Borges CARNKrao, Dir. civ, it Port., 
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Incidencia do imposto. — Isengóes 



l — Oarta de mercé de tUulo de duque ou de 
duqueza 

IL ■— Oarta de luercé de titulo de marquez 
ou de marqueza 

IIL — Oarta de morcé de titulo de conde ou 
de condessa 

IV. — Oarta demercé de litulo de grandeza 

V. — Oarta de meroé de titulo de visconde 
ou de viscondessa 

VI. — Oarta de mercé de tilulo de baráo ou 
de baroneza 

Quando algum dos ditos tituios fór de 

juro e herdade, a Cvarla pagará mais. . 

VIL— Oarta que concede honras dc parente 

VIIL — Alvar& de vida em algum dos ditos 

titulos 

IX. — Oarta de conselho 

X. — Oarta de alcaide-mór 

XL — Alvará, á% mercé do tractamento de 

excellencia r, 

XII. — Alvaréi de mercé de tractamento dc 
senhoria s 

XIII. — Alvará, de mercé de tractamento ou 
litulo de dom 

XIV. — Alvará, de mercó de fóro de fidalgo 
cavalleiro ou moco fidalgo coin excrcicio. . 

XV. — Alvará, dc fidalgo escudeiro ou moQo 
fidalgo 

XVL— Alvará, de cavalleiro fidalgo ou escu- 

deiro fidafgo 

XVIL — Alvará, de qualquer fóro de fidalgo 

inherente a titulo ou por successao 

XVIIL — Alvará, de mercé de uso dc brazao 

de armas 

Quando a mercé f(5r por successao — 
XIX.— Alvaró, de licen^a para casamentos 

de donalarios da Coróa 

XX. — Banda da ordem de Santa Isabel. . . 

XXI. — Portaria para acceitar ou usar de 



Taxas 



Pipel 



Séiloée 
esdBpíllia 



8éUo 
k TerlM 



SéUia 
tiita ée fleo 



e^KÍal 



I 
500^000 

400iíOOO 

300^000 
300^000 

iOO^IOOO 

400^000 

§0*000 
600*000 

100*000 
100*000 
100*000 

80*000 I 

70*000 

150*000 

100*000 

80*000 

80*000 

50*000 

60*000 
10*000 

80*000 
300*000 



g 110.« n.^ 1.* a 3.°); e a malher que tivesse renda ou ten^ da coróa, saperíor a cento e cinooenta mil 
réÍB (Ord. liv. L^ tit. 37; Borgkb Cabmbibo cit., n.^ 5; Liz Tbixciba, Curso de dir, dv, port.^ part. 1.% 
tit. 50, I Q/* %n fin). Estas licen^as solicitavam-ee até 1832 pelo Desembargo do Pa^o, e agora pela 
pecretana de estado respectiva : — Dr. Bebnardino Cabneiro, Elem. de dir, ^d, port., 5.* edi^. reTÍala 
e correcta pelo sr. Db. Paiva Pitta, § 242.°, not. (d). 

Yé-Be que pela tabella do séllo so estao sujeitos a este imposto os alvarás de licen^a para < 
mento de donatarios da coroa, e nSo os das outras pessoas nobres. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Tazas 


hft\ 
seUtdf 


Séllide 
esUBpílha 


Séllo 
deTerba 

300^0:0 

150^000 
lOOáOtíO 

SO^OOO 

mm 

20^000 
4801(000 


&llia 
tiiiU de ileo 


S«1U 
tfftáÁ 


80 


banda de ordem ou litulo nobüiario^ con- 

cedido por qualquer na^áo estrangeira. . . 

Ficatn isenios os diplomas dos n.»* IV e 

IX, quando as niercés fórem inherentes 

a algum carao ou func^uo publica. 

Diplomas de ordens miíitares e civis *: 

í. — Carta de mercé de ffran-cruz 






II. — Oarta de mercé de commendador — 

III. — - Carta de mercé de offlcial ou caval- 
leiro 






IV. — Carta de iransferencia de uma para 
outra ordem 






V. — Portaria concedendo o uso de insignia 
antes da carta 






VI.— Portaria concedendo licen^ para ac- 
ceitar ou gosar condecoragdes estrangeíras^ 
sendo: 
De irran-cruz 






De iH'ande official 


¡ir{04000 






De commendador 


_ 


lOOilOOO 

DOáOOO 

200^000 






De offlcial ou cavalleiro 

De firr^de diimitkrío 






Estas taxas serao reduzidas a um tergo para 
os officiaes do exercito e armada % para os 
empregados do Estado que (orem agracia- 





^ Eate artigo e seas numeros comprehendem as verbas 31 a 36 das tabellas anteriores, conflervando 
¡ t mesma redacQ¿o com ligeiras alter^oes e raantendo as mesmas taxus. ABSim, o n,^ I corresponde á 
] Terba 31; o 11 á verba 82; o III á verba 33; o IV á verba 34; o V á verba 35; e o VI á verba 36. 

A segunda alinea permitte ao govei'no dispensar o pagaraento de todo o séllo quando as mer^és 
I •ejam concedidas por servigos distinctos no exercicio de func^oes publicas, o que é um additamento á 
tlinea correspondente da tabella anterior. 

' As isen^s expressas no fim d'estc artigo reproduzem as das verbas 395, 397, 401 e 422 da ta- 
I Wla antenor. 

Nio estáo comprehendidas n'este artigo, e cstSo portanto ísentas de séllo, as cartas de mercé de 
qQaesqaer medalhas qae náo sejam de ordens militares e civis, taes como : de servi^os á instrnc^So 
pnmaria, de bom comportamento militar, bom servi^o postal, campanhas, etc. 

A lei 25 agosto 1887 aactorisou o govemo a dispensar do pagamento de direitos de mercé, de 
emolamentoa das seeretarias de estado e do imposto do séllo os operarios que, pela sua applica^So 
io trabalho e por merito artistico relevante, fórem agraciados com mercés honorificas, bem como os 
jae j& tenham sido e ainda nao satisfizessem os impostos devidos pelas respectivas mercés (art. 1.«). 
, £¡08 decretos, pelos quaés fdrem de faturo agraciados com mercés honorífícas opcraríos qne mere^am 
t isen^áo de que tracta esta lei, mencionar-se-háo as circumstancias que determinaram a mercé e a 
ÍNQ^ do8 direitos, publicando- se na intcgra na folha official esses decretos, bem como as inibr- 
nH^es officiaes em que elles se fundarem (§ 1.*)-. £m rela^So ás mercés anteriores, o govemo, naando 
da fikcaldade concedida por esta lei, dcclarará, em decreto publicado na folha official, qnaes sfto os 
operarios a qaem a isenQáo tem de aproveitar (§ ^***)- 

VcQ. OB artt. 118.* a 134.* do regul. 23 dez. 1899; e Additamertos e Correcvoes no fím. 



Digitized by 



Google 



168 



IMPOSTO DO SÉLLO 
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dos por servi(j06 no exercicio dás saas func- 

coes. 

&overno poderá dispensar o pagamento de 

todo séllo quando as mcrces sejam con- 

cedidas por servi^os relevanles, prestados 

em combate contra o inimlíro, por serviQos 

distinctos no exerclclo de funccSes publi- 

cas, por provado merito litterario, scienti- 

flco ou arlistico, ou ainda por acto singular 

e publico dc devo(;ao cívica *. 

Picam isentas as rartas de meirés dos 

gráus da Real Ordem Müilar de S. Ben- 

to de Aviz, asportarias das ¡icenrm aos 

Ministros de Estado ejTectivospelas nier- 

ces estrongeiras qm (lies fórem concedi- 

das, as cartas dm mercés concedidas a 

pracas do exercito e da armada^ e as 

cartas das mercés concedidas a ope- 

rarios, nos termos da lei de 25 de'agosto 

de 1887, 

Diplomas relativos ao exercito e armadíi^: 

L — Portaria de generai de divisáo, de vice- 

alrairante e nomeagáo de governador geral 

IL— Patente de general de brigada ou de 

contra-almirante 

IIL — Patente de coronel, leneule coronel, 
major, capitao de mar e guerra, capilao 
de fragata ou capitáo-lenente 

IV. — Patente de capilao do exercito ou de 
primeiro tenente da armada 

V. — Patente de lcnente, de alferes, de pri- 
meiro e segundo tenente de engenharia 
ou artilharia, e de segundo tenente da ar- 
mada 

VL — Nomeagao de guarda-marinha 

Estas laxas saorespectivamente applicaveis 



Taxas 



Papel 
KelUdt 



Séilo df 
estiBpilha 



SélU 
de Tfrti 



I Séilot 
linU de oleo I 



S41lo 
esprcul 



70^000 

45^000 
20*000 



Í5Í000 
10^000 



^ EstaB duas alineas dizem rcspeito ás taxas dos n.«" I a VI como se vé da classe 8.* da tabella 
n.*» 1 de 1899. Desp. Minist. 18 nov. 1896 (0 Dir., vol 29.^ n.° 2, pag. 26) deferiu o requerimento 
de doÍB coroneis agiaciados com a commonda de S. Thiago, que pediram, com ñindamento n'esta 
alinea, di^pensa do pagamento do imposto do séllo corrcspondente ao diploma d'essa mercé. 

* Este artigo e seus numeros comprehendem €L8 verbas 41 a 46 da tabella anterior, conservando 
a mesma redac^So e as mesmas taxas, com exclusáo apenas da verba 47 apostiUa em qttalquer peUaUe^ 
por estar já incluida no art. 14.<> da tabella actual, cmbora com uma taxa menor (5i|000 réis — 8400O 
réis). ÁB&im, o n.*» 1 corresponde á verba 41; o II á verba 12; o III á verba 48; o IV á verba 44; o 
V á verba 45; o o YI á verba 46. 

Vej. OB artt. 118.« a 134.° do regul. 23 dez. 1899. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 



ás patentes e nomea^oes de empregados 
civis do exercito que tém graduagao mi- 
litar. 
Dispensa de impedlmeDto para casamento dos náo 

catholicos * — 

Ficam isentas as dlspensas concedidas a con- 
trahentes pobres. 
Dispensa de impedimeuto de malrimonio, sobre a 
multa ecclesiaslica imposta aos impetrantes*. . 
Ficum isentas as di¿pensas conccdidas a con- 
trahentes pobres. 
Doagoes entre vivos, nao sendo em contracto ante- 
nupcial, conforme o valor ^: 

De líOOO réis a iO^OOO réis 

De mais de lOíOOO réis a 50Í000 réis 

De mnis dc oOí^OOO réis a 100^000 réis 

Dtí liiuis de iOOííOOO róis a 250;IOOO réis. . . . 



Taxas 



SflUdt 



SélUdf 
estanpilha 



Séllo 
de Tfríia 



i Sfllo i « 
! tÍBta de oleo \ 



Séllo 
cspecial 





10^5000 




- 


iOO'o 




^OIO 
^020 
¿030 
^050 


^ 





* Reproduz a verba 96 da tabella anteríor, assim como a isen^So relativa a contrahentea pobres 
le achava na verba 353. A tabella antcrior isentava tambem oa processos e papeis nos casammtos 
de ccntrahentes pobres (vcrba 352), e esta isen^ao encontra-se tambem na tabella actual, Ouiras isen- 
í<><ij no fim da tabella, n.» XX. 

Os impedimentos do casamento dos náo catholicos encontram-se no art. 1073.* do Codigo civil, 
entre 08 quaes é mencionado o parentesco em terceiro gráa na linha collateral (n." 3."); mas este 
inipedimento póde ser dispensado pelo govemo, ocorrendo motivos penderosos (§ unico). 

D'esta dispensa tracta o art. 41.« do i-egulamento 28 nov. 1878, achando-se regulada a forma do 
pro^esso para a sua concessáo no dec. 26 dez. do mesmo anno. 

E a esta dispensa que se refere o presente art. 82.» 

Deve porém notar-se que nos diplomas de dispensa para casamentos entre consanguineos recáe 
tambem o imposto especial de scllo de 4/500 réis para o fundo de beneficencia publica dos alienados, 
creado pela lei 4 julho 1889, art. 8.» n.«» 1 alinea a). 

2 É a reproduc^io textual da verba 260 da tabella anterior. A isen^So é a mesma. 
Vej. artigo antecedente, e nota. séllo espécial de 41500 réis para o fundo de beneficencia 
sccresce tambem a este nos breves de dispensa para casamento entre catholicos. 

' Se as doa^oes constarem de contracto ante-nupcial, estSo comprehendidas na verba do art. 59.« 
^onven^es ante-nupciaeSf e náo n*esta. 

Doa^&o é um contracto, por que qualquer pessoa transfere a outrem gratuitamente uma parte ou 
a totalidade de seus bens presentes ( Cod. civ., art. 1452.<>) Doa^áo oneroaa é a que traz comsigo certos 
encargos; só póde ser considerada (jomo doa^So, na parte em que exceder o valor dos encargos im- 
postos (artt. 1454.'> § 3.* c 1455«) E por isso quc a alinea final d'cste art 84.» declara que, para o 
cálcnlo da taxa, o valor das doa^oes oncrosas será o que resultar depois de abatido o encargo. 

Chamam-se doaQoes entre vivos as que tiverem de produzir os seus effeitos na vida do doador; e 
por isso sio irrevogavois desdc que forem acceitas (Cod. civ., art. 1456.«») Doa^oes causa mortis sio as 
]«e produzem os seus effcitos depois da mortc do testador; e por ísso téem a natureea de disposi^lo 

ultima vontade (art. 1457.«). 
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Gada 250^000 réis a maís ou frac^ao d'esta 

qaantia (a) 

Accresce o séllo dos artigos 92.», 93.» e 96.^ 

um ou outro^ segundo a natureza do titulo. 

valor das doa^es onerosas será o que re- 

sultar depois de abatido o encargo. 

Docnmento gue substitua a guía de bagagens vín- 

das por via ferrea* 

Docnmento que substítua o conhecimento de car- 

regaQao maritima* 

Docnmento que substitua o conhecimento, guia 

(a) Na8 doacOes dependentes de acceit^cio, o séUo será 
cobrado no aclo d'esta. 



Taxas 



íOüO 




mo 




^IOO 





Esta yerba refere-se ezclusivamente ás doagoes entrt vivoé. 

A doa^io caduca nSo sendo acceita em vida do testador, excepto a pura e simples feita a faTor de 
menores; mas a acceita^áo póde ser feita no mesmo acto da doa^áo e inserida no proprio contexto do 
documento, ou posteriormente, e n^esse caso averbada n*elle (Cod. civ., artt. 1465.* e 1466.*»). 

Ha comtndo doa^oes cuja validade nSo depende de acceita^So expressa dos donatarios. Taes 
sio as doa^es ante-nnpciaes entre esposados (Cod. civ., art. ll^S.^* n,^ 1.°) e as feitas no contracto 
ante-nnpcial por terceiro aos esposados (art 1176.'') Nas doa^oes que dependem de acoeita^o^ o séllo 
é collado no acto da acceita^So. 

Ab pessoas que nio pódem contractar náo pódem acceitar doa^oes condicionaes ou onerosas, §em 
auctonsa^So das pessoas a quem pertence concedel-a. Porém as doa^^es puras e simples, feitas a 
taes pessoas, produsem effeito, independentemente da acceita^áo, em tudo o que aproveitar aos dona* 
tarioB (art. 1Í78.«). 

As doacÓes ccMsa mortis estio sujeitas ás regras estabelecidas no titulo dos testamentos (Cod. cít., 
art. 1457.«) ; mas nSo s£o testamentos, porque sílo contractos, e por isso náo Ihes é applicavel o séllo 
do art. 153.0 testaniefUo$: — Bev. Leg. e Jur., vol. 26.«», n.o 1241, pag. 394. 

A tabella anterior continba já esta verba, porque sujeitava, sob o n.<* 267', ao imposto do séUo «a 
«acceita^So de doa^áo inter vivos^ n¿o sendo em contracto ante-nupcial, e as doacoes puras e simples 
«a qne se refere o art. 1478.« do Codigo civil», o que eqnivalia a sujeitar a séllo todas as doa^oes 
inter vivos^ visto que o art. 1465.<* do Cod. civ. determina qne a doa^So caduca nao sendo aoceita em 
▼ida do doador, salva a disposi^So do art. 1478.<> Este artigo da tabella reproduz portanto a yerba 
267 da tabella anterior. Nas doa^s puras e simples, que nao dependem de acceita^So, o séllo deye 
ser colladono acto da doa^io. 

* Conf. o art. 96.<» guia de ba^agem. 

No easo de extravio da gnia de bagagens, o documento que a substitue, a que se chama reábo Mup» 
plemerUar^ está sujeita ao mesmo séllo a que está sujeita a guia primitiva. 
As tabellas anteriores n¿o mencionavam este documento. 

* Conf. os art. 53.* conhecimento de carregagao maritima de generos e 54.«. conhecimento de oorre* 
^o^ maritimajuncto ao manifesto. 

Coiresponde á verda 132 da tabeUa anterior. 
Yej. artigo antecedente, e nota. 
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Docnmentos, livros e papeis apresentados a offl- 

ciaes publicos, a fim de serem extrahidas cerli- 

d5es ou publicas-fórmas»: 

Nao sendo escriptos, impressos, lithographa- 

dos ou estampados em papel sellado^ ou 

náo tendo paffo sélio por quaiquer motívo, 

cada meia folha de que forem extrahidas 

as certidoes ou publicas fórmas (a) 

Sendo escriptos, impressos, liihographados ou 
estampados em papel sellado de taxa ínfe- 

(a) Tambem póde ser pago por meio de séllo de yerba. 




X 





1 Conf. o art. 52.* conhtdmento, auia, dc, 

Ab tabellas anteriores nio mencionavam este docnmonto. 

Yoj. o art. 85.<* documento qut substüua a guia, e nota. 

^ £8te artigo corresponde á verba 239 da tabella anterior. 

Sendo apresentados documentos, livroB ou papeis para serem d*cIIeB extrahidas certidÓes ou 
pnbliéaB-fórmaB (vej. a nota aos artt. 42.*' ctrtiddes^ e 131.* publioaifórmas), est&o sujeitos ao séUo 
tanto 06 papeis na parte de que fórem extrahidas as certiddes ou pubiicas-fórmas, como estas mesmas 
certiddes ou publicas-fórmas. £m umas e outras o séllo é o mesmo, isto é, 100 réis por cada meia folha, 
excepto se os papeis orí^naes já nagaram este ou maior séilo, porque n'esse caso só as certiddes e 
pabhcas-fórmas estio sujeitas a ¿élio. 

Sendo necessaría certid¿o on publica-fórma de algumas paginas de um livro nSo sellado, basta 
pagar o séllo relativo ás folhas de <jne se pretende oztrahir a certidíto ou publica-fórma : — Dir,, 
yol. 19.*, n.* 22, pag. 348. Esta opiniSo e emiitativa, e baseia-se nas palavras do artigo : — «cada 
«meia fblha de que rorem eztrahidas as certidoes ou publicas-fórmas». 

Esta yerba nSo é applicavel ás fblhas dos livros e registos das reparti^oes publicas, mas só ás dos 
partieulares: — Dir., vol 25.*», n.* 16, pagg. 251 e 252; n.*» 17, pag. 268-, Cir. Dir. Ger. Propr. Nac. 
16 set. 1893, n.* 6.<». £ por isso uma procura^So para contractos^ legalmente sellada segundo o regu- 
lamento 1885 com o séllo de papel de 80 réis e com o séUo especial de 300 réis, archivada em cartorío 
de tabellilo, e de que tenha de extrahir-se certidSo ou publica-fórma, nao deve ser novamento sellada 
nem com mais 20 réis para completar o séllo de papel, nem com mais 200 réis para completar o séllo 
especial de 500 réis, que a verba 188 da tabella 1893 estabelecia (hoje 600 réis — art 128.* j^rocura- 
gde9\ : — Btü, Leg. e Jur.^ vol. 26.», n.» 1235, pagg. 290 e 291 ; n.» 1241, pag. 386. 

Apesar d'isso tem-se sustentado, e é a doutrina official) que os cartoríos dos tabelIiSes on notaríos 
nlo sio repariifdeg publicas: — O Dir., vol. 82.«, n.^" 11, pagg. 168 e 169; Desp. Minist. 20 fev. 1900, 
citado na ordem do servi^o n/* 5, de 28 jan. 1902 (0 Dir.^ vol. 84.«, n.« 7, pagg. 106 e 107). Mas esta 
anestSo é n*este assumpto destituida de interesse, porque a lei propositadaraente se refere, n¿o a 
documentos e papeis apresentados em repartiqdes publicas, mas aos aprescntados a offidaes publicos. 

Já a Circ. 16 set. 1893, n.° 6.», havia declarado que a vcrba 212 da tabella de 1893, correspondente 
a este artigo, só obrígava ao séllo de 100 réis por meia íblha, ou da differen^a neccssaría para com- 
pletar essa qnantia, os livros, documentos e mais papeis que os individuos on entidades particnlares 
apresentassem ao official publico para d*elles passar certidio ou pnblica-fórma; mas niU> ezigia o 
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rior, üu tendo pago séllo por qiialquer mo- 
tivo, será devida só a differen^a. 
Docnmentos que tenham de se iunctar a processos 
forenses sujeitos ao imposlo do séllo ou a reque- 
rimenlos dirigidos a tribunaes ou reparti^oes 
publicas de quaiqucr ordem, ou que sejam apre- 
sentados em quaesquer cartorios ou r eparti¿oes 
publicas para ahi íicarem archivados ^ : 




1 

1 Srllo 1 • 
liab de olco ! 

1 


s¿nft 

espedal 


1 

1 . '• 





.: r ^'U^ 



I 



Y 



pagamento d'aquelle fléllo qaanto aos livroB e registos em podcr dos tabelliSes, escriváes, parochos, 
conservadores, secretarios dos tribunaes de commcrcio ou em qiiacsquer ontra.s rcparti^oes publicas, 
civis, administrativas, físcaes on ecclesiasticas. 

deputado sr. Lurz José Dias, ao discutir-se a tabella actual, propoz quc se harmonisassem os 
artt. 88." docifmoifos, lioros e papeis, 131.° pMicaa-fórmds, e 156.° traslados, a fim de que a mesma 
cousa náo pague trcs differentes impostos por causa das tres denomina^oes ; mas esta proposta foi 
rejeitada, por a commissSo de fazenda intender que a redac^áo dos artigos níio auctorisa a inter- 
pretaQ¿o, em que se fundou a emenda, de que ha duplica^o de imposto (Pertefice ao n.° 4, emenda 
97.*, pagg. 4 e 7). 

As resalvas apresentadas a qualquer notario para serem extrahidas d'ellas pubiicas-fórmas estao 
sujeitas ao séllo d'este artigo : — Parecer da íiscalisaQáo dos impostos directos, inserido na ordem de 
servi^o n.« 5, de 28 jan. 1902 (0 Dir., vol. 34.°, n.^ 7, pagg. 106 e 107). 

1 Corresponde á verba 237 da tabella anterior. 

As tabellas annexas á lei 21 julho 1893 só comprehendiam os documentos qiie tivessem de aejunctar 
a reqiierimeníoa dirigidoe a trtbunaes ou repartigoes publicas (verba 210). As tabellas annexas á lei 29 
julho 1899" comprehenderam tambem os documentos que se junctarem a processos, ou fórem apresen- 
iados em quaesqutr cartorios ou repariigoes publicas para alli ficarem archivados (verba 237). 

O artigo actual consigna esta mesma doutrina declarando que só se comprehendem aqui, tractan- 
do-se de processos forenses, os documentos que tenham de se junctar a processos forenses sujeitos ao 
imposto 00 séllo, porque, se os processos, a que se junctarem os documentos, gozarem de alguma das 
isen^oes do art. 121.^ processosforenses^ entáo nao é devido séllo pelos documentos. Assim deve ser. 

As isen^des acham-se dispersas pelos differentcs numeros da parte fínal da tabella, sob a rnbrica 
Outras isengoes. Assim, est¿o isentos os actos da Caixa Geral de Depositos e Instituicoes de Previden- 
cia perante todos os tribunaes e reparti^oes publicas fn.° III); os attestados, certidoes e informa^oes 
dos parochos, regedores, ñinccionarios ou reparti^oes publicas sobre a identidade das amas dos 
ezpostos ou para satisfazer requisi^Ses de auctoridades e esta^^es officiaes (n.<» VII) ; os documentos 
apresentados pelos mancebos pobrcs que pretenderem alistar-se como voluntarios no exercito on na 
aiinada (n.® XII) ; os documentos que fórem exigidos pelo Monte de Piedade Nacional para instruir 
as suas transac^oes (n.° XIII); os documentos de servicos de soccórros a naufragos (n.° XIV); os 
documentos eleitoraes (n.° XV); os actos de aforamento de bens municipaes e parocniaes (n.* XVIII); 
08 actos de aliena^So de baldios (n.'> XIX) ; os documentos necessarios para serem admittidos nos 
asylos os menores pobres ou abandonados (n.° XXI) ; os requerimentos e os livros dos tribunaes de 
arbitros-avindores (n.° XXII) ; e os documentos e todos os actos dos processos relativos a qualqner 
opera9¿o de recrutamento do exercito e da armada (n.° XXÍII). 

As relaQÓes dos ben9 apreseniados pelos inventariantes nSo precisavara de séllo: — Acc. Rel. Lisboa 
28 abr. 1888 (0 Dir,, vol. 21.®, n.° B, pagg. 93 a 96); mas hoje estáo comprehendidas na expressio 
—processos forenses {Observagoes fínaes, 3.*), e tém de ser selladas em conformidade do artigo 187 • 
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j ^áo sendo escriptos, impressos, lilhographa- 
i dos ou estanipados eni papel sellado, ou 
náo tendo pago s<31lo por qunlqaer niotivo, 
cada meia folha (a) 

(a) Tambein póde ser pago por meio de séllo de Terba. 



Pap^l I Séllo d« 
sfllaiio * rsUapiib 



^iO() 



Séllo I Sélio a 
de Terba : tinla de oleo 



$«llo 
•spedai 



Oi eonhecimenfos de deposttos^ emanados da Caixa Geral, estáo iscntos de Bello (Outras isen^des no 
,fim d'esta tabella, n.* III); mas, quando se junctem a procej^sos forensos, ou a rcqucrimentos dirigidos 
a tribunaes ou rcparti^oee publicafl, ou sejam apresentados cm cartorioa ou rcparti^ocs para abi serem 
arcbivados, em qualquer d'ostes casos estio sujeitos a séllo. 

Os conhecimenf.of da contribiii^ao de regiafo nao estao bojc Bujcitos a eéllo (vej. a nota ao art. 56.* 
ccnheeimeiit^s das cmttribui^oes)j exccpto se fórem apresentados para d'clles sercm extrabidas publicas- 
fórmas, se se junctarem a processos ou requcrimentos, ou »e forem aprcsentados em cartorio para 
terem archivados, nos termos d'esta verba, mas em qualquer d'estcs ciisos é preciso attender ao séllo 
ineorporado na verba principaL e só terao de pagar a dilfcreu^a, se a houver. Vv.y o que, em rela^áo 
á verba correspondente da lei 22 junho 1880, com redac^ílo diví*rsa, opinaram a Het\ Leg. e Jur,^ vol. 
15.», n.» 745, pagg. 261 e 262; e Jüir., vol. 18.«, n.'^ 5, pap. 7(>. 

Ofl cofiherimentos da contrihvigáo de registo, cujo séllo fór puperior a 100 róis, náo tém de pagar 
mais séllo quando Bao aprescutados ao notario para ficarem arcliivados no cartorio como documentos 
da escriptura: — O Dir., vol. 22.", n.*» 5, pag. 74. 

O Off. Insp. Ger. Séllo 26 nov. 181)6 {Jiol. Off. w.«» 8 da ín.sp. Ger. Srlloy pagg 156 e 157) bavia 
resolvido que os conhecimentos da contribuicáo dc regisfo náo careciam de scr sellados pclo facto 
da transcripíjáo nas escripturas, mas tinham de ser sellados coni a taxa de 100 réis, quando junctos 
a requerinientos, ou coni a taxa de 80 rcis, como purte integrantc dc proccssos forenses, quando a 
estee bc junctassem iudepcndentemente de requerimeuto; mas csta doutrina está hoje completamento 
alterada, porque em qualquer d'estas hypotbcses os conUecimentos tcm de ser sellados eom a taxa 
d'este artigo. 

Os conhecimeníos das prebtafdes de direitos de mcrce, pagos por um enipregado publico, tendo pago 
2(X) réis de scllo cada um dos couhecimcntos, uáo estao sujcitos ao pagamento -do novo séllo como 
docnmentos junctos a um requerimento dirigido a repartÍQoes publicas, quando effectlvamente tenham 
de junctar-se a um requerimento dirigido ao ministcrio da fazenda. Tendo o empregado publico 
extraviado os conhecimentos das prestac^oes d'aquclle& dircitos, e preeisaudo de uma ccrtidáo para 
eomprovar o pagamento, esta certidao devc ser sellada com toda a importancia do séllo que tacs 
conhecimentos deveriam ter pago íart. 131." do rcgulamento 23 dez. 189Í)), e por isso a certid¿o refc- 
rida uáo deve ter nenhum novo séllo como docuincnto, se o scllo do cada conhecimento extraviado foi 
snperior á taxa d'este artigo 89.*: — üev. I^eg. e Jnr., vol. 21.", n." 1054, pagg. 210 e 211. 

0%jorncM em que scjam pvblicadoa aununcios^ que se junctem a requerimeutos dirigidos a tribunaes 
ou reparti^oes, etc, estáo sujeitos ao scllo d'csta vcrba: — líec. Lcg. e Jur.y vol. 23.**, n.® 1124, 
pag. 200. 

As planias territonaes ou quaesquer dcscnhos, que sejam apreseutados como documentos em dupli- 
cado ou triplicado, e junctos a um processo, etc . estílo sujeitos a este séllo: — OflF. Dir. Ger, Propr. 
Xac. 29 set. 1886 (0 Üir., vol. 18 % n.« 23, pag. 364). Vej i»., vol. 19.«, n.° 22, pag. 348. 

Os iraslados de escripturas nao eram no anuo de 1821 sujcitos a séllo, senilo quando fóssem junctos 
a requcrimentos ou apresentados em juizo ; e os documcntos que n2o eram obrigados a séUo pagam a 
taxa d'esta vcrba, quando tcnham de se junctar a proccssos foronses, etc, mas antes de serem produ- 
zidos nos tiibuuaes, nos cartorios, ou junctos a requerimeutos ; e por isso, se fórem apresentados sem 
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Sendo escriptos, impressos, lithographados 

ou eslampados em papel sellado de taxa 

inferior, ou tendo pago séllo por qualquer 

motivo, será devida só a differenía. 

Editos ou editaes em processos forenses sujeítos 

ao imposto de séilo, cada meia folba ^ 




% 






E do cíida um 




01 


Empreitadas, cada contracto' 






Accresce o séllo dos artigos 92.^ 93.» e 96.o, 
um ou oulro, segundo a nalureza do titulo. 





prévio pagamento d'este séllo, obrigam á imposi^fto da multa legal : — Dir.^ yol. 21.«', n.<^ 20, 
pagg. 313 e 314. 

Os documentoB junctos a representagdes formulad<u pd<u camarcu mufdcipats estSo Bujeitos a séllo: 
— Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 1 julho 1897 (0 Dir., vol. 30.«, n.«» 14, pag. 221). 

O Off. Dir. Ger. Prop. Nac. 8 abr. 1897 (BoL Qff. Imp, SÍUo n.'* 4, pag. 67) dicidiu que peloe 
documerUoa devidamenie neüadoa na data em que fórem feiíos, ou suas publicas-fórmas, nfto na obri- 
ga^So de pagar a differen^a do imposto do slllo correspondente a taxas posteriormente estatuidaa ou 
elevadas, siuyo tendo de junctar-8e a requerímeDtos. 

Ob documeiitos devem ser aprescntados noB tribunaes com o scllo d^esta verba respectivo á epoca 
da apresentag&o: — Acc. Sup. Trib. Just. 13 abr. 1886 {Rev. Leg. e Jur., vol. 28.«, n.<» 1299, pagg. 238 
e289). 

Confr. art. 5.^ da lei que approvou eeta tabclla, o art. 144.» requerimentos, e nota. 

Ob livroa commerdaes que $e apresentam para exame e esclarecimento dos juizes arhitros, e que 
ae náo mandam junctar ou appenBar a processo, n¿o eBtao aujeitos ao séllo d^este artigo : — Acc. Sup. 
Trib. JuBt. 12 jan. 1892 (Eev. Leg. e Jur., vol. 32.«», n.« 1450, pag. 479). 

* Confr. 08 artt. 39.** cartaees^ e 127.« processos forenses^ e notas. 

Vej. 08 artt 194." a 199." do Cod. de proc. civ. eobre cita^fio edital, e vej. tambem os artt 406.» 
§ 3.% 482.» § 2» n.*» 1.°, 595.% 628.<» g 1.^ 670.», Ct'5.» §§ !.• e 5.«, G91.» § 1.«, 696.« § 3.*, e 842.» do 
mesmo Codigo. art 39.<» tracta dos annuncios e carlatcs. Este artigo tracta dos editos ou editaes que 
tém de ser afBxados e de publicar-se para cumprir uma diligencia fiscal. Por isso estSo comprehen- 
didos n'cste artigo os editos quc tém de ser affixados á porta do tribunal, da cgrcg'a ou capelía, e ña, 
casa do citando, mtimando ou notifícando, e os annuncios que para tal fím devem ser publicados nos 
jomaea da localidade e na folha oifícial. 

Quando o jornal em que se publicar o annuncio tivcr mais dc uma folfaa, bastará ajunctar ao pro- 
cesso aquella que contiver o annuncio e o titulo do jornal (Cod. de proc civ., art. 198.<» g unico). 

As reparti^ücs publicus pódera sellar a tinta de oleo os editacs com dizercs geraes ixppressos. 

s D¿*se o conti'acto de empreüada, quando algum ou alguns individuos se encarregam de fazer 
certa obra para outrem, com materiaes subrainistrados, quer pelo dono da obra, quer pelo empreiteira, 
mediante certa rctribni^áo proporcionada á quantidade do trabalho executado (Cod. civ., art. 1396.*). 

Este artigo corresponde ¿ vcrba 197 da tabella antcrior. 

Vej. o art. 5.» aluguer, e nota. S6 o conti*acto da empreitnda quc constar de escripto particalari 
escríptnra publica ou instrumento é que está sujeito a este séllo, ao qual accresce o do tituío. Aqui é 
tríbutada a empreitada como acto iurídico. 

Correflponde ás verbas 233 e 234, 180 e 181 da tabella anterior. 
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Tazas 


■8 


Pipel 
Mllado 

»m 


Séllf ée 
MUnpilha 

;^200 


de Terba 

! 


Séllia 
üiU de flet 


8¿nf 
eipMÍal 


92 
93 


• 

Escríptos parlicalare» de conftssao de divlda, hy- 
potheca, penhor ou fían^ ou de qualquer con- 
tracto. exchiido o de maudato, cada meia folha ^ . 

E de cada um (a) 

Accresce o que competir á conflssáo de di- 
vida ou ao c^ntracto, segundo o que vae 
determinado n'esta tabelia. 

Todos os exemplares de um mesmo escripto 
particular slo sujeitos, aléni do séllo do 
papel, á taxa de !200 réis; mas as taxas 
especiaes dos contractos ou actos sómente 
seráo pagas em um dos exemplares. 

Ficam isentos o$ escriptos dos contractos de 
emprestimos de livros, feitos por bibliothecas 
ou sociedades de instrucgdo, os dos coniractos 
que tiverem por objecio etnprestimos de al- 
faias agricolas, gados e sementeSy e bem assim 
os escriptos das garantias d'esses empresti- 
mos. 
E8críptura8,testamentos e mais instrumentosexa- 

(a) séUo do papel póde tambem ser pago a tinta de 
oleo, e será pago por estampilha quando a hypotheca, o 
penhor ou a llanra fórem cícriptos no papel em quc já 
esteja a obrigacAÓ principal. 





^ £ fíxado aqui o séllo do papel e o do contracto como titulo. Além d'estes accresce o séllo do8 
contractos como actos juridicoB, quando a tabella os tribute como tacs cm algum dos seus artigos. Esses 
contractos sao, além da conñssao de divida (art. 51 .^), os dc abertura de crédito (art. 1.*), aiuguer 
(art. 6.°), arrendamento e consigna^áo de rcndimentos (art. 16.»), commodato (art. 46.»;, compra e 
venda ou cessSo ouerosa (art. 47.o), depósito civil (art. 65.°), doa^Jo entre vivos (art. 84.»), emprei- 
tada (art. 91.»), parceria agricola (nrt. 115.»), parceria pecuaria (art. 116.»), reconhecimeoto de foreiro 
(art 135.0), refor^o de capital de sociednde (art. 137.»), sociedade civil ou commercial (artt 145.» e 
146.»}, e troca ou permuta^áo (art. 157.») 

Ob dois primciros séllos (o do papcl e do titulo) sao pagos em todos os exemplares do mesmo es- 
cripto. seja qual fór o seu numcro; nias o séllo do acto juridico é pago uma só vez, em um do8 ezem- 
plares, o que já era exprcsso ua verba 234 da tíibella anterior. 

Os impressos, em que as companhia$ reunidas de gaz e eleclncidade de Lisboa estabelecem com o 
consnmidor as condi^oes do fomecimento de gaz, aluguer de apparelhos correspondentes e assenta- 
mento das linhas de canalisa^ao dos predios, estSo sujeitos ao sello d'este artigo : — Desp. Minist. 
10 dez. 1896 {0 Dir., vol. 29.«, n.» 5, pag. 74); assim como as propostas de contracto de fomeci- 
mento entre a compaiüíia daa aguaa e os consumidores : — outro l>esp. Minist da mesma data, 
publicado no mesmojornai. 

Antes da tabella de 1899, a fian^a eetabelecida cm titulo pariicular n¿o estava sujeita a Béllo : — Off. 
Insp. Ger. Séllo 13 fev. 1897 (0 ZHV., vol. 30.», n.» 1, pag. 8). 

Confr. a isen^So d'este artigo com a do art. 46.<> commodalo, e vej. o art. 24 » auioi e iermoijudi^ 
ciae«, % nota. 
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radüs nos lívros de notas dos notarios e camaras 

municipaes, cada uni • 

Contendo qualquer acto ou contracto especi- 
aimónte designado n'esta tabeila, accresce 
que nos respectivos artigos se indicar 
para ser pago por estampiiba. 



Taxas 



Papel 



I Sell«¿« 
I estaBpilb 



Séilo 
de Tfrba 



I Sclloa , S«ilo 
tinU de olro ! espcdal 



I 



- I 



li^OOO 



1 Eflte artigo 93.** corresponde á verba 203 da tabeila anterior. 

dec. 23 dez. 1899 sobre servi^os do notariado estabeleiia Ji seguinte difforen^a entre escri- 
pturas e instrmiejüos. Cbamam-se escripturcu originaes os tcsteiiinuhos authenticos de coQtractoB ou 
actos extra-judiciaes outorgados pelas partcs de um e de outro lado, lavrados ou mandados lavrar 
pelo notario nos livros de notas e subscriptos e assignados peio mesmo uotario com o signal publico 
e peias partes e testemunhas; e imtrumentos os testcmunhos dos actos eztra-judiciaes practicaaos por 
luna das partes scm acceita^áo da outra a quem dizem respeito, escriptos ou mandados escrever pelo 
notario nos livros de notas ou fóra d'estes, subscriptos e assignados pelo mesmo notario com o signal 
publico, pela parte e pelas testemuuhas (art. 16.* § unico). 

£8tas no^oes sio as geralmente recebidiis. Todavia o dec. lá set. 1900 sobre os mesmos servi^os 
abandonou estas defíui^ucs c absteve-se de dar outras, receiando o perigo das defini^oes juridicas. 

Os testamentos sao inslrumenton, e náo escripturas. 

£ste trtigo comprehcnde as escripturas e instruiiieutos exarados nos livros de notas, e o artigo 96.* 
08 instrumentos exarados fóra d'ostcs livros. A estea ultimos instrumentos applicou a tabella os séllos 
fíxa^os para os escriptos particulares. 

E fixado aqui o séllo da escriptura e instrumento como titulo; o séllo do papcl é fíxado no artigo 
107.° livroa de nolas. Mas, além d'estes séllos, iiccresce o do acto juridico, que a escríptura ou instru* 
mento contenha, quando a tabella o tríbute conio tHÍ em algum dos seus artigos. Taes sáo os actoa 
juridicos: dc abertura dc crédito (art. 1.°), aforamcnto ou emphyteuse (art. 3.o), aluguer (art. 5."), 
arrendamento e conaigna^áo de rendimentos (art. 16."), cau^ao de exactores fiscaes, notarios ou empre- 
gados telegiapho-postaes (art. 40.*'), commodato (art. 4(5.®), compra e vcnda óu cessáo onerosa (art 
47.»), confissáo de divida (art. 51.<>), conven^oes ante nupciaes (art. 59.°), depósito civil (art. 65.«), 
doa^áo entre vivos (art. 8á.°), empreitada (art. 91.°), parceria agricoia (art. 115.°), parceria pecuaría 
(art. 116.°), reconhecimento de foreiro (art. 135.°), refor^o de capital de sociedade (art. 137.°), eocie- 
dade civil ou commercial (artt. 145.° e 146 °;, e troca ou permuta^áo (art. 157.°) 

A escriptura, embora comprehenda muis de um acto juridico ou contracto, nSo está siyeita como 
tituio senSo ao séllo d'este ai-tigo, pago por uma só vez : — Ofí^. Insp. Ger. Scllo 6 maio 1896 (BoL 
Off. n.2 da Insp. Ger. Scllo, pag. 46) ; h'eo. Leg. e Jur., vol. 24.°, n.° 1174, pagg. 420 e 421 ; vol. 29.«, 
n.° 1321, pag. 40; n.° 1323, pag. 71 ; n.° 1336, pagg. 274 e 275. 

Antes da lei 29 julbo lí>99, a vcrba corrcspondcnte a esta niio fallava dos testametUos e mais inatrU' 
mentos, e só se referia a cscripturas. D'ahi procedcu intender-se que o acto de perfílha^sU) dc um menor 
lavrado no iivro dc notas náo estava sujeito a cste sello: — Eev. Lcg. e Jur,, vol. 15.°, n.° 760, pagg. 
499 e 500; e que os testamentos publicos do mesmo modo nao estavam sujeitos ao séUo d'esta verba: — 
JReü. cit, vol. 14.-, n.° 699, pagg. 359 e 360; n.» 712, pagg. 564 e 568; Dir., voi. 14°, n.° 3, pagg, 
42 e segg. 

As doa^oes, quer scjam causa mortis, quer inler vivosy estavam unicamente sujeitas ao séllo d*está 
verba, e náo ao dos teatamentos ^verba 154): — Jíev. Leg^ e Jur.^ vol. 26°, n.° 1241, pag. 394. Hqjft 
estáo tambem sujeitas ao séllo da verba 84.° doaqoes, se fórem inier vivos, 

Este ai'tigo comprebende os documentos qtie é costuute langarem-se noé livros de notas a pedtí^ 
dos interess(MU>s e por despacbo do juii, para evitar o risco de se deteriorarem e perderem : — JE^ 
Leg, e Jur., vol. 14.°, n.° 680, pagg. 51 e 52. , ' 
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95 
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Fretamentoi: 

Para os pórtos do continente do reino 

Para outros pórtos ou pórto indetermínado (a) 

Gnia de bagagens víndas por via ferrea' 

Instmmenioa exarados pelos notaríos fóra dos 
livros de notas^ excluíndo as procura^oee, os 
substabelecimentos, os protestos de letras e os 
autos de approva^áo de testamentos cerrados, 

cada meia folha' 

E de cada um 

Ck>ntendo quaiquer acto ou contracto especi- 
almente designado n*esta tabella, accresce 
que nos respectivos artigos se indicar 
para ser pago por estampilha. 

, (a) Estas taxas pódem tambem eer pagai por meio de 
séUo a tinta de oleo. 



Tazas 



Papel 
ttllado 



«100 



Séllftdc 
estiBpiUii 


SélU 
deTerba 


Séllf a 
tiiU de flee 


SéUf 
eiffcial 


i^OOO 
3^000 


- 


- 


tm 


^m 









Estlo aqni expre^Bamente inclaidos os inBtramentoa e escxipturas ezaradas nos livroa das < 
mimicipaes, de qne o secretario é o tabelli¿o on notario. £ este quem iem obrigcígdo dt foMitt sellar 
Ugabneníe eeae» Itvroa e por íbbo é sobre elle que recáem, e nSo sobre a camara, qaaesquer mnltaa 
etn que poasa incorrer. Os autos de infrac^So nSo devem poia ser levantados contra a camara, nem 
esta é competente para redamar contra a imposicSo das multas : — Dir,^ vol. 26.% n.<^ 16, pagg. 
262 a 254. 

tabelliio é o unioo responsavel pela» multas por falta de séllo nas escripturas. Quando hajam 
de ser applicadas na escriptura mais de duas estampilbas por nSo as baver da taxa competente, o 
tabellüo póde passar guia para ser pago o séllo por meio de verba, e deve copiar no titulo a guia e 
recibo ao pagamento : — Dir,, vol. 29.', n.<» 8, pagg. 41 a 43. 

^ Fretamento é o contracto de alugner do navio. Faz-se por escripto^ que se chama earta»partída 
OQ earta de fretamento; o pre^o de fretamento denomina-se fréte, o locador fretador ou dador a 
Mte, e o conductor afretador ou tomador a fréte (Febbeiba Bobors, Dicc.jur, com., yh/*, frdameHto ; 
Cod. com., artt 541.<^ e segg). 

Esta verba é nova. 

« Vcg. os artt. 162.« a 164.» do regulamento 9 ag. 1902. 

Este artigo reprodoz teztnalmente a verba 249 da tabella anterior. 

Ckmf. o art 85.<» docummto gue suhstitua a guia. 

^ A tabella anteríor n¿o comprebendia os instrumentos exarados pelos notarios fóra dos livros 
de notas. £ verba nova. Yej. a nota ao art. 9d.o escripiuras. 

Exelaem-se d^esta verba as procura^oes, porque tém séllo especial no art 128.*'; os sobstabeleci- 
mentos, porque o tém no art. 147.»; os protestos de letras, porquc o tém no art. 129.«; e os aotos de 
apprová^So de testamentos cerrados, porque o tém no art. 20.* 

Ásfú só está fixado o séllo do papel e o do titulo; mas, se na tabella estiver desiffnado algom séllo 
€»pecial como acto luridico ao acto on contraoto que o instrumento contiver, aos sélloe do papel e do 
tttttlo accresce o séUo do acto juridico. Taes sSo os actos de abertura de crédito (art l.^'), alogoer 

12 
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Tazas 




•S 




Sénoée 
etUBpiik 


SiUo 
knái 


8¿Uoi 
tíila^tleo 


Sfflf 


97 


Letras sacadas no continente do reíno e ílhas ad- 
jacentes, ordens, livran^as e escríptos com- 
merciaes de qualquer natureza, nos quaes se 
determine pagamento ou entrega de dinheiro 
com clausula á ordem ou á disposi<^, ainda 
que sob a fórma de correspondencia epistolar^ : 


i 











<^), arrendamento e conai^a^io de rendimentos (art 16.«^, oommodato íart. 46.«), oompra e 

"!.•), depósito civil (art, 65.«), doa^Ío 



(art. 5/ 

venda oú cessio onerosa (art. 4T.«)/con£88So de divida (art. 51.\ 

entre viyos (art. 84.»), parceria agricola (art. 11 5.°), parceria pecnária l^art. 116.*), reconheciínento de 

foreiro (art 135.«), refor^o de capital de sociedade (art 137.«), sociedade civil on commercial (artt. 

146." e ÍéG.»), e trocaou permuta^So (art 157.»). 

^ Este artigo corresponde ás verbas 269, 270 e 271 da tabella anterior, maa a eacala é differente. 
As isen^oea eorrespondem ás yerbas 371 e 373 da tabella anterior. ' 

Letra é nma carta Bolemne datada de um logar, pela qual o que a assigna, que se chama sacador^ 
encarrega aquelle, a quem escreve, que se denomina Moado, de pagar em outro logar, quer á vista, 

2ner n'uma epoca determinada, a uma pessoa designada, <jue se eonhece pelo nome de portadar, <m 
Bua ordem ao endossatario, uma somma de dinheiro enunciada n*ella, e reconhecendo haver recebido 
ou fiado do tomador o valor da letra nas expresues valor recehido ou vaíor em conta (sr. Lopes da Sii.va, 
Bepert jur. porí,^ vb.** leira de cambio, tom. VII, pag. 430). A simpleB denomina^ao de letra involve 
a dausula á ordem, salva declara^ao em contrario (Cod. com., art. 280.*). 

A ordem importa um endosso ou escriptura succinta e coropendioBa, que se escreve n*um eseripto 
negociavel, ou letra, a fim de fazer o transporte da divida, e tomal-o pagavel a outro. Quando se diz 
qiie uma letra é pagavel a Fulano ou á sita ordem, quer-se dizer que esta pessoa póde receber o 
importe da letra, ou transferil-a a outrem pela ordem que a íbso o habilita (Febbeiba Bobobb, Dicc. 
jur. com.y vb.** ordem,) 

Quanto á significa^So do termo livrangas, vej. o que dissemos em nota ao art 45.» chequeg pa$9ado$, 

Vé-Be qne os escriptos commerciaes comprehendidos n'esta verba sáo os que contiverem ou invol- 
verem a clausula á ordem ou á disposÍQáo. 

Este artigo abrange as letras sacadas no continente do reino e ilhas adjacentes para Berem pagaa 
no paiz ou em pra^as eBtrangeiras. N'este ultimo caso, se o valor da letra tbt repreaentado em moeda 
cBtrangeira, o séllo será pa^ pelo valor em moeda portugueza, calculado ao cambio par (Olmrvagi^ 
no fim da tabella, 8.*); e a aata do cambio é aquella em que f5ram sacadas: — Dir., vol. 25.*, ii.» 2, 
pag. 24. 

Como 80 comprehendem n*e8ta verba quaesquer escriptos commerciaes com a clauBula á ordem ou 
á dÍ8posÍ9¿o, ainda que sob a fórma de correspondencia epistolar, deve intender-se sujeita a este séllo 
a carta pedindo pagamento, entregue pelo comprador de objectoB constanteB de uma factura ao 
vendedor d*eB8es objectos, e dirigida ao correspondente d'aquelle para que satÍBfa^a ao portador o 
montante da factura: — Dir., vol. 25.*, n.*» 2, pag. 24. 

Na tabella anterior declarava-se que as letras reformadas, ou como taes consideradas pelo re- 
gulamento da contribui^So de décima de juros, estSo sujeitaB ao novo séllo [verba 271, alinea b)], 
Ésta declara9¿o foi Bupprimida, certamente por se julgar deeneceBBaria; maa n2o é assim, porqne 
antcB da lei 21 julho 1893, onde a declara^áo pela primeira vez foi feita no fim da verba 268, miBten- 
tava-se que as letras só deviam pagar novo séllo sendo effectivamente reformadaB, e nAo qnaado 
fosBcm havidas como reformadaB.* — Dir., vol 24.», n.» 11, pag. 170. 

Ab letras sacadas pelo govemo eBt¿o isentas de séllo; mas esta ÍBcn^ nSo abrange aa paaaadas 
por ontrem ¿ ordem do minieterio da fazenda, paia serem pagas no CBtrangeiro, nem os cne^ea e 
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Sendo á vtsta ou até oito dias de praso: 

De 1^000 réis a 20^000 réis 

De mais de 20^000 réis a 50^000 réis.. . 

De mais de 50^^000 réis a 250^000 réis . 

Gada 250^000 réis a mais ou frac^ 

d*esta quantia 

Sendo a mais de oito dias de praso ^: 

De Um réis a 20j|^000 réis 

De 20^000 réis a 40^000 réis 

De 40^000 réis a 60^000 réis 

De 60^000 réis a8O<0OOO réis 

De 80^000 réis a iOO^OOO réis 

Gada iOO^OOO réis a mais ou ñ-ac^ao 
d*esta quantia 



Tazas 



hfA 


UU«4e 


UUt 


SéUf a 


m% 


wUi4» 


NUarilki 


dtwrlia 


UiU ée tlM 


•ipicúl 


«100 










«100 










«090 
«040 
«060 
«080 
«100 










«100 











eambiaes qne este adqnira no mercado para transferencia de fondos para as snas agencias estrangeiras 
(Deq>. Minist 26 ag. 1899). Já a Circ. Dir. Ger. Propr. Nac. 9 fev. 1886 (0 Dir:, vol. 18.«», n.« 4, 
ptg. 62) tínha declarado que náo estáo sujeitas ao séllo d'eata verba as letras sacadas on endossadas 
pdas r^arti^oes de thesouraria ou de contabilidade doB ministerios ou pelas jnntas de fazenda ultra- 
marinas, representando valores em transac^ao, salvo qnando sSo reendossadas pelas pessoas on esta* 
belccimentos commerciaes. Mas o Off. da mesma direc^áo geral 7 julho 1886 (0 Dir., voi. 18.®, n.* 16, 
pag. 252) declarou sujeitos ao séllo d*esta verba os cheques fornecidos por estabelecimentos de crédito 
estrangeiro a ontros nacionaes, e por estes passados á ordem do govemo para a transferencia de 
fosdos para as agencias de fóra do paiz. 

papel para letras deve ser estampado nos termos do art. 7.<» e § unico do regul. 9 ag. 1902; 
mas é permittida a substitui^io d*este papel por impressos, proprios dos sacadores, séllados a tinta 
de oleo, desde (^ue tenham estampadas por qufüquer fórma as iniciaes ou firmas das pessoas ou socie- 
dsdes, ou a designa^io das casas ou estabelecimentos a que respeitarem (artt. 100.* e 19.* do regul. 
9 ac. 1902). 

séllo das letras de qualquer quantia ou valor póde ser completado por meio de estampilha, no 
scto de ser sacada a letra, ou por meio de verba, depois de preencnida^ mas antes de conter qualquer 
amgnatura, quando na localidade náo haja á venda letras com as tazas do sélH) correspondentes á 

.importancia do saque; devendo n^este caso ser aproveitada a letra aue se encontrar da taxa mais 
qiproximada da importancia de séllo que fór devido Tart 100.* e §| do regulamento 9 ag. 1902). Já 
Oesp. Minist. 24 dez. 1897 (0 Dtr.y vol. 30.o, n.* 14, pag. 221) tmha permittido que, quando nSo 
k^a á venda lelra$ com o aéllo oorreepondente ao valor ao saque^ póde o Imposto ser completado por 
meio de estampÜhas. 

Mas as letras sacadas em papel com séUo inferior ao devido obrigam ao pagamento da mnlta, 
qoando tenham sido assignadas, e n¿o póde completar-se por meio de estampilhas a insufficiencia do 
Béllo: — O Dir., vol. 22.*, n.* 19, pagff. 800 e 301. 

CQnfr. oa art 44.* ehequea á viata, &.* c^e^e* patBodoB, e 98.* IdraM aacadaa m pragaa ettrangeiraa, 
enotas. 

1 No projeeto da commissSo de fazenda da camara electiva as letras a mais de oito dias de praso 
estavam snjeitas ao a^o de 20 réis de 1^000 réis a 20^000 réis, como agora; mas de mais de 20^000 
r&s a 100^000 réis o séUo era de 100 réis, e por cada 100J»000 réis a mais ou firac^So d*esta quantia 
séUo éra de 100 réis. sr. A. CBHTBifo, com o intuito de favorecer os pequenos commerciantes^ 
piopds a eseala qne hcje se vd no artigo, e a sna proposta íbi acceita pela commissSo de fazenda 
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Taxas 


-S 


leiladi 


Séllf ét 
eiUBpilha 


S4Ui 
defeiia 


SAlIia 
tiiU 4e ile* 


SéUt 
eipechl 


98 


Estas taxas seiio applicadas a cada via em 

qiie íorem sacadas as letras (a) ^. 
Ficam üentas as ktras, Iwrancas e mais titu- 
los de crédito creados, passaaos ou emittidos 
pelo Govemo, e bem assim as fwtas dos ban- 
cos. 
Letras sacadas em pragas estraDgeiras, quando 
endossadas^ acceitas ou pagas no continente do 
reino e ilhas adjacentes, cada uma' : 
De líOOO réis a 20í¡000 réis. 


-' 


*020 
ÜIOO 










De mais de 20i^000 réis a 100*000 róis 

Cada Í00¿1000 réis a mais ou frac^ d*esta 
quantia 






(a) Estas taxas pódem tambem ser pagas por meío de 
Béllo a tinta de oleo. 





{Pertenee ao n.« 4, emenda 9.\ pagg. 1 e 7; vej. o Diario das sessdes da oamara doB.srs. diputadoe^ 
seBSÍo n.<» 9 de 25 jan. 1902, pag. 19). 

Vej. a nota ao art 58.« contaa oufaoiuraB ácerca da defeitaosa escala estabeiecida n'ewe artigo, 
e repetida aqni. 

1 Ab letras sobre paiz estrangeiro sacadas em mais de uma via, segundo a verba 298 das ta- 
bellas annezas ao regul. 26 nov. 1885, pagayam por cadá via metade do séllo correspondente ao 
valor que representavam em moeda portugueza pelo cambio corrente; mas as tabellas seguintes 
mandaram pagar por cada via toda a taxa, sem admittirem a reduc^So a metade, nem a divisao pro- 
porcional a cada via (verbas 267 e 268 da tabella 1893; verba 271 da tabella 1899): — Off. Inap. 
Ger. Séllo 14 out. 1896 (0 Dir., vol. 29.% n.* 1, pag. 13). 

> Vei. a nota ao artigo antecedente. 

A taDelIa anterior continba tres verbas distinctas sob os n.°* 273, 274 e 275^ que se acbam compre- 
heodidas no actual artigo 98.**; mas a escala do séUo é a da verba anterior 273. As tres referidas verbas 
tributavam as leiras sacadas em praga$ esirangeiras, ou para serem endossadas, acceitas ou pagas no 
reino e ilhas adjacentes (verba 273), ou quando simplesmente se negociassem em qualquer parte da 
monarcbia e pelo primeiro endosso (verba 274), ou quando fóssem acceitas no reino e ilhas aajaoentw 
e pagaveis em pra^as estrangeiras, sendo negociadas em qualquer parte da monarchia e pelo primeiio 
endosso (verba 275), devendo intender-se que as letras sacadas em pra^as estrangeiras, acceitaa no 
reino e ilhas, e pagaveis em pra^as estrangeiras, só estavam suieitas ao imposto no caso de sereaa 
negociadas em alguma parte da monarchia (verba 372). Estas verbas acham-se hoje todas comprehen* 
didas no art. 98. <^, com a expressa dedara^áo de que taes letras sacadas em pra^as estrangeinu^ 
embora acceitas ou endossados no reino e ilhas, n¿o estSo sujeitas ao imposto, quando sejam pagmvQÍ* 
em pra^as estrangeiras. 

Ha porém na tabella actual uma omissio notavel, e é a das letras sacadas nas poBsessdes Qltn^ 
marinas para serem endossadas, acceitas ou pagas no reino e ilhas, e a das sacadas nas meaMM 
possessdes sobre pra^as estran^eiras e negociadas ou acceitas no reino ou iihas, as quaes a tabeftl 
anterior incluia na verba 273. Vej. o § ^,** do art. 3.^ da lei que approvou esta tabella. 

As letras sacadas em pra^as estrangeiras, se se referirem a moeda est^angeira, pagam o 
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8élU 
de Tfri)! 


SélU a 
liiU ileilM 


Stlto 
MpMÍal 


99 


Ficam isentas as letras qae, embof^a acceitas 
ou endossadas no reino e ühas, sejam paga- 
veis empra^ estrangeiras. 
Licenga a bacharel, liceDceado ou doutor para 
advogar, nao lendo as respectivas. cartas * : 

Em Lisboa ou Porto 

Nas outras terras 


- 


- 


40,^000 
50^5000 






100 
101 


Licen^a para advogar concedida a pessoa que náo 
seja para isso habilitada pela Universidade'. . 

Licengas para actos respectivos a industrias e 
outros': 





pelo eamhio da data em que p&o acceiías on negociadas commef cialmente : — Dir.j yol. 25.<^, n.<> 2, 
pag. 24. 

S¿o obrigados ao imposto do séllo os saques da agencia financial de PortugáL no ^Rio dt Janeiro 
para serem pagos no remo: — Desp. Minist. 11 set. 1897 (0 Dir., vol. dO.<», n.<* 14, pag. 221) ; Btv, 
Leg, e Jur,, vol. 36.», n.<» 1529, pagff. 102 e 108. 

Maa as letras sacadas sobre cofrea publicoe do reino pelas agencias financiaes náo sio sigeitaa a 
séllo: — Off. Dir. Oer. Propr. Nac. 3 dez. 1896 (Bol Off. n.^' 9 da Inap. Ger, SéUo, 1897, pag. 123). 

1 Reproduz a verba 49 e 50 da tabella anteríor sem as palavras finaes da verba 49 —por uma 
éó vea, que deviam ser conservadas para maior clareza. 

Cmifr. art. 77.« n.® I carta de gráu. 

Para ser advogado é mister, pelo menos, ser bacharel formado em direito; e para advogar nos 
anditoríos de Lisboa é neceseario apresentar aa cartas ao presidente do Sup. Tríb. JuBt, a fim de ser 
inscrípto no livro respectivo. Nas sédes dás Rela^oes devem as cartas ser apresentadas aos respe- 
ctivos presidentes, e nas comarcas e julgados do reino aos respectivos juizes (sr. Nkvbb k Castbo, 
Man. ae proc. dv, ord,^ 2.* edÍQ., n.^ 17.«, pag. 21). Tambem pódem advogar, sendo-lhes para isso 
concedida licen^a, e sem previo exame, os bachareis formados, licenceaaos ou doutores, que nfto 
tiverem as respectivas cartas (Obr. cit., n.^ 18 pag. 25). 

Qnanto aos advogados provisionaríos, vej. o artigo seguinte. 

' Quando nas comarcas houver falta de advogados, póde conceder-se licen^a para advogar a indivi- 
dnoB que nSo sejam formados em direito, mas que tenham ca|>acidade e práctica do f5ro, fazendo-os 
examinar préviamente com as devidas formalidades. A estes individuos dá-se o nome de advogados 
provieionarioe ou deprovisáo. As licenQas para advogar sSo concedidas, no continente do reino, pelo 
presidente do Sup. 1Mb. Just. ; nas ilhas da Madeira, de Porto Santo e dos A^ores, pelos presidentes 
das respectivas rela^es; e no ultramar pelo presidente da rela^io respectiva com recurso para o 
presidente do Sup. IVib. Just (sr. Nbvbs b Castro, Man. de proc. civ. ord. cit., n.*» 18, pagg. 24 e 25). 

Os individuos formadoe em uuivereidade eitrangeira precisam de licen^a ou provisSo para poderem 
advpgar no reino: — Bev. Leg. e Jur.^ vol. 11. •, n.* 550, pagg. 469 e 470. 

É a estas licen^as que se refere o art. 100.* da tabella, que reproduziu a verba 114 da tabella 
anteríor. 

* Ab licen^as estabelecidas em nossas leis de fazenda e administra^^o podem ser simplesmente 
fiácacB, ou só ou conjunctamente policiaes. As prímeiras tém por fim unico a cobran^a do imposto que 
Ihes é lan^ado; as segundas tém tambem ou eiclusivamente por fim acautelar o interesse das pes- 
^ ou das cousas, nKo devendo por isso ser concedidas scnSo nos termos e condi^oes das respecüvas 
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I. — Lioenga para especlaculos ou diverti- 
rnentos publícos, ÍDcluindo quaesquer ex- 
pósi^oes que se explorem por diuherro ou 
de que o emprezario aufira lucros, seja 
qual fdr o modo da cobran^a do pre^o que 




soa propria natureza, as licen^as policiaefl d^endem de providencias que regulem o modo e 
18 de Bua concessSo e obriguem os interessados a solicital-as; e d'aqui se deduz que ttes 



leÍB e regulamentoB. ABBÍm, a li^en^a para ter carruagens de aluguer é puramente fiscal, e a lieen^ 
para uso e porte de armas e policial. 

Pela 81 
clausúlas 

licen^as n&o sM obríj^atorias só pelo facto de haver auctoridades qué as coñfiram, emolumentos a 
quem as confere, e leis que as onerem com o imposto do séUo. 

A verdade d'estes príncipios nSo resolve porém as difficuldades que na práctica se leyantam 
quanto á determina^ao das licen^aB poüciaes, para o effeito de nSo serem exigidas e portanto o 
respectiyo imposto do séllo, emquanto os regulamentos geraes ou eBpeciaes as nao tomarem obri- 
gatorias. 

Á falta de disposi^io ezpressa na lei do séllo, deyem considerar-se polidaes as licen^aB ciga con- 
cess&o esteja dependente de condi^óes impostas nas leis ou regulamentos, e por consequencia todas 
as licen^as mencionadas nos artt 50.« n.<»' lO.» e 13.<>, G8.« n.« 6.«, lé.*» e IS.o, e 278.» n.»- 21.« a 2i* 
do Codigo administrativo (1896), e todas as mais (]ue se derívam das attríbui^óes das auctorídades e 
corpoB adminÍBtrativos. Portanto as licen^as policiaes para a práctica de certos actos sómente sio 
neeesBarias, quando as leis ou regulamentos ezpressamente as exigem : — Eev. Leg. e Jur., vol. 32.*, 
n.*1454,pag. 538. 

£ poÍB certo que, embora a tabella do séllo fize as tazas applicaveis ás licen^, se estaB nao 
OBtiverem estabelecidaB por qualquer diploma iegal, nio s2o obrigatorías, e por conseguinte o imposto 
nio será pago. Vej. Dir,, vol. 28.», n.« 14, nagg. 213 a 216. 

Como se diz no Desp. Minist. 24 agosto 1899, as licen^as sio estatuidaB por leis e diplomas espe- 
ciaes, e nasBadas pelas auctorídades e esta^oes a quem as mesmas leis e diplomas conferem esia 
attríbui^ao. 

Vej. 08 artt. 104.<» a 109.« do regul. 23 dez. 1899 sobre as condi^Ses especiaes com que devem «er 
passadas as licen^as a que se referem esses artigos; e no fim os Additamkntob e ConBEc^dBs. 

Béllo das licencas de velocipedes, de que tractava o art 104.« g 3.<* do citado regulamento, em 
virtude da verba 174 da tabelia anteríor, nlo eziste na tabella actual, d*onde se infere que tal séllo 
eepecial foi abolido, subBÍstindo apenas o séllo da yerba 102.* Ucen^s nSo de$igncuku. 

Ab licen^as sSo conferídas como determinam as disposicoes contidas nos differentes numeros d'este 
artigo^ quanto ao tempo e termo da sua validade para os effeitos da applica^io do séllo. Ás que pódem 
ser «eonrerídas por frac^oes de tempo até um anno applica-se o séllo na propor^io do tempo; is q«e 
BÓ podem ser conferíd'as por um anno, ou certo numero de dias, correspondem as tazas por inteno, 
em oada uma que se passe, embora com validade por menor praso de tempo. 

Ab licen^as b¿o obrígatorías em relaQ^o a cada objecto, nio dispensando umas a ezigencia de 
todas as demais que sejam devidas por diversas industrias e aotos, embora digam respeito á meBnia 
pesBoa e ao mesmo estabelecimento. 

O séllo das liceuQas, estabelecido na lei 24 abr. 1827, e succesBÍvamente ampliado nos diplomaB 
BubsequenteB, cobrava-se separadamente dos outros impostoB; mas, em virtude das disposi^^ doB 
artt'23.<* e 26.* da lei 14 maio 1872, ficou sendo cobrado junetamente eom'a contríbui^áo indiutrial, 
salvo o referente a actos n2o sujeitos áquella contríbuÍQSo, o quai continuava a cobrar-se na confor* 
midade da legisla^io anteríor. 

Ultimamente a lei de 29 julbo 1899 voltou ao prímitivo sjstema de cobran^a, preeeituando no 
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SélUde 
esUBpílki 


Séllo 
deTeríii 


Sfllei 
tiiU ée ilef 


SéUi 
e^ecLd 




tenha de pacar-se por uma vez ou relativa- 
mente a cada exhibiQao^: 
Sendo em ediflcios proprios, como thea- 
tros, circos, pragas de touros ou casas 
similhantes: 
Em Lisboa e Porlo : 
Nas casas de lotacao inferior a réis 

300*000 

Nas de lotacao inferior a 600M00 
réis 




12*000 
20*000 









art 4.*: «0 BéUo das licen^as, a que se referem o art 6.<» da lei de 4 de múo de 18% e o art^ 251. <* 
«e tabella n/* 1 do re^ulamento de 16 de julho do mesmo anno, voltará a ser cobrado independen- 
«temente da contribuic^ induetriaL» Em virtude d'este preceito foram induidas na sec^^to I da 
clasae 11.* da tabella annexa á lei 29 julho 1899 as licen^as, cujo imposto de séllo era anteriormente 
lancado e pago com a contribui^áo induBtrial : — Rev. Lea. e Jur.^ vol. 32.^, n.^ 1454, pagg. 538 e 589. 
O Off. Dir. Ger. Contr. Dir. 22 dez. 1896 (0 Dir., vol. 30«, n.» 3, pag. 42) mandava cobrar o im- 
posto do séllo das licen^as com a. contribui^&o industrial, sempre que n2o se mostrasse ter sido pago 
por estampilha ; e, quando se désse duplica^io de imposto, oevia proceder-se á annuila^o da taxa 

S^roveniente do Ían^amento, dando-se ao interessado o respectivo titulo. Desp. Minist. 30 maio 1896 
Bol, Off. n.^ 2 áa Insp, Oer. SéUo, pag. 49) determinava que as taxas que deviam 8er langatku 
eam a contribui^ induitrial só. a requerimento dos interessados, podiam ser cobradas por meio de 
lioen^as trimestraes. Pela tabelía actual a cobran^a é feita só por estampilha. 

Ab licencas sSo concedidas por dias sempre segtddoai — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 21 junho 1897 
(0 nir., vol 80.«, n.» 12, pag. 188). 

Naa licenQas que estiverem devidamente selladas e asaignadas, tendo as estampilhas bem inutili- 
sadas, deve ser posto o Vieto coih data e rubríca de quem proceder á inspec^áo : — ilnst. 2 abril 1897 
(O ZWr., vol. 29.», n.o 21, pag. 330), 

Desp. Minist 12 out 1896 {Bol. Off. n.» 9 da Lisp. Oer. Séllo, pag. 178) resolveu que a dene- 
gofdo de Ueenga para o exerddo de aotoe, dependento da habilita^io legal, náo auctorísa a contra- 
vencáo da lei, nem é circumstancia derímente da pena correlativa. 

Afalta daa licencas designadas nas tabellas do séllo importa transgressio da lei, como declarou o 
Off: Dir. Ger. Propr. Nac. 1 dez. 1897 (Bol. Off. Imp. SéUoy pag. 154). 

1 Esta verba corresponde á do n.<* 136 da tabella anterior, sendo as taxas da tabelia actual gra- 
duadaB conforme os locaes dos divertimentos, para cujo ñm se fazem distinc^Ses que oonstam das 
differentes alineas d'este numero. 

O projecto da commissáo de fazenda da camara electiva continha na 1.* alinea uma só verba para 
Liaboa e Porto, applicando ás licen^as para espectaculos o séllo de 24*000 réis. O deputado sr. Caslos 
MaiíHkibo Dias propóz que fosee alterada esta taxa, estabelecendo tres ordens ou categorías de casas 
de espectacnlos para os effeitos do imposto, da maneira que se acha estabelecida na tabella, porquo 
a commissáo de mzenda acceitou esta proposta (Pertence ao n.° 4, emenda 105.", pagg. 4 e 7). 

O deputado sr. Luiz José Dias propóz que se eliminassem as palavras «quaesquer exposí^óesD, 
poT abrangerem o que se nlU> póde nem deve tríbutar, e por darem azo a vexames; mas a commissao 
de fazenda rejeitou esta proposta, por nSo haver necessidade de adarar a disposi^So do projecto (Per- 
tenee ao n.* 4, emenda 73.*, pagg. 8 e 7). 

Já Off. Dir. Gter. Propr. Nac. 23 mar^o 1897 (0 Dir., vol. 30.«, n.* 4, pagg. 60 e 61) tinha decla- 
rado que devem considerar-se eapectaculos pubUcoe, para o effeito do séllo, todos aquelles c^jos bilhetes 
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•4 


Pipel 
ulUd« 


U\UÜ 
esbBpilÍM 


^TeHia 


SéOat 
tiiU k »Im 






Nas de lota^ao de 600^000 réis oa 
superior 

Nas oulras cidades e capilaes de 
districto 


' - . 


mm 
mm 

6^000 

ium 

6^000 
3^000 

6^000 
»400 

id(800 
«960 










Nas demais terras . 

Sendo em jardius, parques ou quaesquer 
recintos, que nao tenbam theatro, cir- 
co, pra^ de touros ou outra casa si- 
milhante, ou que, tendo-as^ nao sejam 
exploradas, ou de que se tenha pago a 
respectiva taxa peios espectaculos alli 
realisados: 

Rm Lisboa e Porto 


• 




Nas outras cidades e capitaes de 
distrícto . .* 






Nas demaís terras 






Sendo em barracas de ligeira construc- 
^ao: 

Em Lisboa e Porto 

Nas demais terras 






n. — Lioenga para casa de jógos publicos, 
até á hora de recolher, conforme os pre- 
ceitos admínistrativos ^ : 
Sendo de bóla ou malha: 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras eidades e capitaes do 
distrícto 





de AdmÍ8s2o se vendem ou se obtém por dinheiro (rec^i. 1885, art. 105.« ; regol. 1899, arl 99.«) ; e t 
isen^ só póde aproveitar aoB espectaoalos cujo producto liquido total reverta a favor de eatalíeied- 
mentoB de beneficiencia, mas, n^este mesmo caso, o imposto deve ter sido pago definitivamentey fieande 
salvo ao emprezario o direito de requerer a sua restitoi^So : — Oñ. Dir. 6er. Propr. Nac. 31 miio 
1897 (0 Dir., y(A. 80.«, n* 7, pagg. 107 e 108). 
Yej. a nota segninte. 

^ Esta verba é o desinvolvimento da do n.* 187 da tabella anterior, graduando-se as tazas eon- 
fi>nne se tracta de jógos de bola on malha, de bilhar, ou de cartas ou quflJquer outro. 

As emsoku de Uro^ qae com frequencia se estabelecem nas feiras e povoa^es, n2o podem ser oon- 
sideradas como theatros ou espectaculoa publicos^ e por isso n¿o estáo suieitas a séllo as liceo^as reipe* 
ctívas: — Off. Dir. Ger. Contr. Dir. 16 ag. 1898 (0 Dir., vol. 31.«, n.« 7, pag. 106). 

Sfto obrigatorioB as licen^ pB.r&jogo licUo, seja qaal fdr o logar em que o acto se practiqne: — 
Off. Dir. Ger. Contr. Dir. 22 ag. 1898 (Bol. Off. Imp. SéUo, pag. 60). 

A liccB^a para casas de bilhar tínha na taoeila anteríor uma verba especial, a de n.* 140. 

Vej. no fim d^esta tabell|i as ObsenMigdea, 2.* 

depntado sr. Luiz Jo8¿ Dias propóz que se esdarecesse' este numero de modo qne se saibt 
quanto se paga de imposto e se elle comprehende ou n¿o todo o jogo de cartas, dominó, loto e oiitios; 
mas a commissio de fazenda rejeitou esta proposta, por n2o haver necesBÍdade de aclarar a disposi^io 
do projeoto {Pertence ao n.<» 4, emenda 74.*, pagg. 3 e 7). 



Digitized by 



Google 



TABELLA GERAL, ARWGO lOl.* 



i85 



I -« 



Incidencia do imposto. — Isen^oes 



Nas deroais terras 

Sendo de cartas ou qnalqucr outro, ex- 
cluindo os de bilhares : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de 

districto 

Nas demais terras 

Sendo de biihar^ de cada meza : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de 

districto 

Nas demais terras 

ÜL — Lloenga para conservar aberta a porta 

de qualouer casa em que haja jógo publico 

depois da hora de recoiher* : 

Sendo nas casas de que tracta o numero 

anteríor, ou em botequins, cafés, res- 

taurantes ou casas de pasto : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capítaes de 

districto 

Nas demais terras 

Sendo em outras quaesquer casas : 
£m Lisboa e Porto 



Tazas 



Pipel 
Klladi 



MtaBpUhi 



^480 



24^000 

9^600 
4i^d00 

12^000 

4)^800 
3^000 



24)^000 

9^600 
2^600 

6^000 



SéiU 



SéUia 
tíiUéeofeo 



8éll« 
Mfecial 



^ Este artigo corresponde á verba 158 da tabella anterior, mas a redac^So é moito differente, e as 
taxas foram aogmentaaas. 

Sio difierentes as horae de recolher segnndo as detenmna^oes das competentes anctorídades locaes 
e ooBtame das terras. 

depotado sr. Luub Josá Dias propdz qae se snbstitaissem as palavras «Sendo em outras qaaes- 
«qoer caaas», de modo que cessasse a obscarídade e se fechassem as portas ao vezame; mas esta 
inopoBtft nSo ^i acoeita pela commissáo de fazenda, por nSo haver necessidade de adarar a dispo* 
sifio do projeéto (P^rtence ao n.<» 4, emenda 75.*, pagg. 3 e 7). 

Deip. Minbt 5 marQO 1896 {Bd. Off. n,^ í da Inap. Ger. SéUo^ pag. 9) determinoa qae s2o obri- 
gaiorias as lioen^as para conservar aberta a porta da casa de jogo, loja oa armazem de venda de 
generoa, de bebidas, boteqains e cafés, depois da hora dt recolher até ás onzt hora» no invemo t meia 
noiieno vtrSo, 

0£ Dir. GeT. Propr. Nac. 18 marco 1896 {Bol. Off. n.» i da Iwp. Otr, SUhy pag. 22) dedaron 
qne se nlo accamalam as taias do sélío, quando a licenQa de ter a porta aberta depois da hora de 
reeolher f5r eoncedida para ea$a de jogo, que atja tambem Iqja ou armazem dt bebidcuy etc ; e que, 
para este effeito, se considera um só estabefecimento o que t-enha em toda a extensSo uma oommuni' 
oafio ooniSmua^ firanca ao publico, de maneira que este, para ir de uma a outra parte ou sec^áo, n2o 
tenha de sahir fóra do edíifício, oa dc passar por serventias interiores destinadas a usos e servi^os 
particalares dos donos e familiarés da casa. 

Discatia-se se os donos dos tstcAtltcimtuto» tm que stjoga o dominó estavam obrigados a tirar 
liceo^a, sendo resolvido affirmativamente por Desp. Minist. 8 set. 1897, em harmonia com o Parecer 
do Proc. Ger. Cor. e Faz. 2 junho {Bol. Off. Imp. Séllo^ pag. 122) 
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c 




M 


8élU^ 


Slflt 


8éU«i 


8én« 


J 




mIM« 


eiUapilka 


éeTcrU 


tii(iéi«lM 


Mfkai 




Nas ootras cidades e capitaes de 










districto 


«. 


3^000 










Nas demais terrras 


^ 


iím 










IV. — Lioenga para ter aberta, depois da hora 












de recolher, a poru de certos esubeleci- 














mentos^* 














Sendo botequins, cafés, restaurantes ou 














casas de pasto : 














Em Lisboa e Porto 


- 


6^000 










Nas outras cidades e capitaes de 














districto 


~ 


iiím 










Nas demais terras 


_ 


¿600 










Sendo tabemas ou kiosques e quaesquer 














oulros estabeleclmentos em que se 














vendam bebidas a cópo ou para im- 














mediato consumo no mesmo local, em- 














bora n'esses eslabelecimentos se ex- 














ponham á venda diversos artigos ou 












productos: 














Em Lisboa e Porlo 


— 


2^400 










Nas outras cidades e capitaes de 














districto .....k 


_ 


1^960 










Nas demaís terras 












V. — Lioenga para venda em armazem de 












atacado, incluindo os deposítos das fábri- 


1 ! 






cas, com exclusáo dos de tabacos^ embora 


i 


1 




a venda se contracte ero escriptorio sepa* ! 










rado«: 


i 











^ A verba d*este aamero corresponde ás verbas 159 e 160 da tabella anterior. Foram dimimiidM 
as tazaa da prímeira alinea relativamente ás terras divenas de Lisboa e Porto; mas augmentadas as 
da aeffunda alinea para todas as terraB. 

Deap^ Minist. 24 jan. 1898 {Bol, Off. Imp. SéUo, pag. 70) resolvea que nio é fundada a ed- 
gencia da ücen^a para se conservar aberta, depois da hora de reoolher, a porta do eséabekúimento ^ 
ndo tti^a paiente ao publico, 

A lieen^a polidai para um individao exercer a tua induitria nfto estava sojeita ao impoeto do séOo, 
e nSo deve oonfondir-se com a licen^a d'este artigo, qae é só para ter aberta a porta depois da hora 
de reoolher, eomo declarou o Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 28 jalho 1897 {BoL Off. ímp, 8éUo, pag. IW^ 

Off. Dir. Ger. Contr. Dir. 3 maio 1898 {Bol, Off, Imp, SéUo^ pag^ 57) (íeclaroa qae slo obríga- 
torias para ae conservarem abertas, depois da hora de recolher, as portas de qualqaer etiabdeoh 
menio em que se vendam bebida» 

Off. Dir. Ger. Contr. Dir. 8 jonho 1898 {Bol. Off. Imp. SéUo, naff. 58) declaroa que na lioen^i 
para se oonservai áberta, depois da hora de recolher, a porta do estaDeiecimento em que se praetíqMm 
diver90» ado» dependentes de tal aactorisa^io, applica-se a mais elevada das correspondentea t* 
do impoeto do s&io. 

Yej. a nota antecedente. \ 

* C<Hrretponde á verba 138 da tabella anterior, sendo augmentadas as taxas para Lbl 
e demaia cidades e capitaes de districto. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 



Em Lisboa e Porto 

Nas deraaís cidades e capitaes de dls- 
Iricto 

Nas demais terras 

Esta licenga comprehende náo só os 
estabeleciroentos .em que se arma- 
zenem mercadorias em grandes par- 
tidas, e se venda a mercadores por 
atacado, embora ahi se facam tam- 
bem algumas vendas a retalho; mas 
ainda os escriptorios em que se fa- 
^am transac^es por grdsso, embora 
nao haja ahi fazendas armazenadas. 
Nao é, porém, applicavel ao estabe- 
lecímento on armazem, mesmo abas- 
tecido em grande, quando nao se 
fagam habitualmente vendas por ata- 
cado. 
YI. — Lioenga para venda de tabaco i : 



Tazaa 



hH 


uu»ae 


MU 


SéUii 


8én« 


stlMi 


eilMfilki 


kntú 


tiiU de ÚH 


ufM 


- 


lum 








. 


W800 










U500 




\ 





É exeloida a venda de tabacos por atacado, porqae essa está comprehendida em o n.® YI. 

O depntado sr. Luu Josi Dias propdz que na alinea final d^este nnmero se snbstitaisse a palavra 
«habitnalmente», de modo que n2o ficarae o criterio do fiscal arvorado em lei; mas a eommÍHaio de 
fiuenda da camara electiva n2o acceiton esta emenda, por nfto haver necessidade de aolarar a dispo- 
•Í920 do projecto {Pertence ao n.« 4, emenda 76.*, pagg. 8 e 7). 

^ Este nnmero corresponde ás verbas 161 e 162 da tabella anteríor, sendo augmentadas as taxas 
qnaiito i venda de tabaco por atacado, diminuida a taza da venda por miúdo em Lisboa e Porto, e 
oonaervada a da venda nor miúdo naa outras cidades e capitaes de distrícto. 

£ precÍBO attender a delimita^fto das oidades de Lisboa e Porto segundo a legisla^ adminis- 
trativa vigente. Asaim, as licen^aa para venda de tabaco por miúdo nas fregneiias dos arredores do 
Porto (Campanhft, Lordello, Foz e Paranhos) deviam pagar o séllo da 8.* escala, emquanto taes fre- 
gneaiaa nio foasem deelaradas por lei parte integrante da cidade do Porto : ^ Off. Ear. Ger. Propr. 
Nac 20 out 1886 {Bev. de dir. adm., vol. 9.», n.« 191, pag. 312). 

O deputado ar. Luic JosA Diab propdz que se declarasse que n'este numero se nSo eomprefaendem 
08 Iqjiatas de logarejos insignificantes; mas a commissfto de fazenda da camara electiva nao aoceitou 
a emenda proposta {Pertence ao u.^ 4, eipenda 77.*, pagg. 8 e 7). 

O impoato do séUo das lieen^ para venda de tabaoo é sempre devido por inteiro, ainda que o 
vendedor ezer^ outra industría no mesmo estabelecimento : — 0£F. Dir. Ger. Propr. Nac. 27 fév. 
1890 (0 JWr., vol. 22.«, n.» 8, pag. 125). 

Aa ÍMen^ para depóeito e venda de tabaooe nio podem ser conferídas por periodo inferíor a um 
mes, e nio podem ir além do anno civil em (]ue b2o eoncedidas: — Off. Dir. Qer, Propr. Nae. 4 nov. 
1896 {0 Dir.y vol. 29.^ n.* ^i pag. 26). A doutnna d^este officio encontra-se hoje na alinea do n." XXIV. 

Antes da tabella de 1899 os eetabeleeimentoi onde se vendeue tabaoo por ataeado e por méudo só 
deviam munir-se da licen^a a que correspondia a taxa mais elevada : — Off. Dir. Qer. Propr. Nac 
18 ian. 1897 {0 Dir., voL 29.% n.* 20, pag. 315); mas pela tabella anteríor e pela actnal s2o precisas 
ftmbaa as licen^ cumulativamente. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Tazas 


•« 


Pipel 
Mllaái 


SéUide 
MUayilhi 


8éUf 
éeTcrba 


s¿n«i 

(¡■U ée ilet 






Sendoporatacado: 
Em Lisboa e Porto 




48^000 

18^000 
12^000 

2^400 

itm 

«600 

6^000 

3^000 
|i960 










Nas outras cidades e capitaes de dis- 

tricto 

Nas demais terras 






Sendo por miudo : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de dis- 
' tricto i 






Nas demais terras 

Considera-se vendedor de tabaco por 
atacado o que fdr depositarío da 
respectiva companhia, e bem assim 
que, erobora venda por miudo no 
seu estabeiecimento, fome^a babi- 
tualmenle algum ou alguns reven- 
dedores. 

Se no mesmo estabelecimento se ñze- 
rem vendas por atacado e por miudo, 
serao cumulativamente appiieadas 
as taxas respectivas a esses dois 
factos. 

Estas licen^s sáo obrígatorias, inde- 

pendentemente de outras que ao 

mesmo estabelecimento competi- 

rem. 

VII. — Lioenga para hotel ou hospedaría^ : 

Em Lisboa e Porto 






Nas outras cidades e capitaes de dlstri- 
cto 






Nas demais terras 





Considenun-Be utahéíeeimerUos de venda por cUacado aquelles em que ae fomecem revendedotei: 
— OE Insp. Ger. Séllo 16 dez. 1896 {Bol. Óff. n.» 9 Insp, Ger. Smo, pag. 169). 

As Ucenfos para depóetto de tabaco emfolha, destinado a fabríca^oes, náo estSo compreh^didd 
n'este nnmero, como declarou o Off. Dbr. Ger. Propr. Nac. 4 ag. 1897 (Bol. Off, Imp. Sélío, pag. IW). 

^ Esta yerba e a do n.« YIII correspondem ás verbas 139, 147 e 151 da tabella anteríor. A veiha 
189 comprehendia as casas de hospedaría, estalagem ou casas de gaarda de cavalgaduras; e a ▼ote 
147 as casas de pasto : estas duas yerbas sáo as que propríamente se acham representadas noa actUBB 
n.** Vn e VIII. A yerba 151 tríbutaya as licen^ para yender, ou ter estalagem nas estradas, coni o 
modico aéllo de 800 réis; esta yerba foi supprímida, Bem que todayia o fdsse o eéllo para taes lieeneai» 
poraue deyerá aer applicado o do n.'* VIII, ou o do n»^ XX, ou o do art. 102.* licenQos nSo deeigmtmm^ 
conmrme os casos. As taxas doa n.** VII e VIII foram diminuidaa em rela^So ás da anterior tab^Ba. 

deputado sr. Luiz Josá Djas propdz que se emendasae este nnmero, de modo que se nSo eqpi* 
parasse o Hotel Braganza ao Hotel Gallicia, da Cal^ada de S. JoSo Nepomuceno, etc. ; mas a r 
mis82o de fazenda nío acceitou eata proposta (Pertence ao n.* 4, emenda 78.*, pagg. 3 e 7). 
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IncidenciA do imposto. — Isengóes 



TaxaB 



Papel 



SélU ^ 



8élU 



SéUia 
tiiUéalN 



SélU 



VIII. — Lloenga para estalagem, casa de 
pasto ou casa de guarda de cavalgaduras ^ : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capítaes de distrí- 

cto 

Nas demais teiras 

IX. — Lloenga para boteqniDS, cafés ou casa 
de bebidas': 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de distrí- 

clo. 

Nas demais terras 

X. — Lloenga para tabema, quer tenha quer 
nao tenha comida': 

Em Lísboa e Porto 

Nas outras cidades e capítaes de distrí- 

cto 

Nas demais terras 

XL— Lloenoa para venda de aguas mine- 
raes e medicinaes^: 
Em Lisboa e Porto 






6^000 

um 



um 

um 

i^m 



6^000 



* Ycg. a nota antecedeDte. 

Ob donos de casas de guurda de cavalgaduras sáo obrígados a prevenir-se com a licen^ relatíva 
a utabulos^ designada na classe 8.* da tabella annexa ao decreto regulamentar 21 oat 1863. , 

As tazas de hotel ou hospedaría sáo muito mais elevadas que ae de eataiagem e casa de pasto. £ 
preciso estabelecer a differen^a que, para este eíTeito, eziste entre a hoapedaria e a estalagem. Devc 
para isso recorrer-se ás tabellas da contríbui(¿o induRtríal, onde sSo tributadas differentemente as 
eoMU de pcuto (tabella alphabetada annexa ao regul. 16 julho 1896, n.<*' 146 e 147), estalagem {n,* 249), 
e holel ou hospedaria (n.* 317). Casa depaato é aquella onde se dá de comer por dinheiro, mas nSo 
pooBada. EBtaUigem, segundo a tabella anneza ao regulamento 27 dez. 1888, n.^ 218, era a que só 
servia para gnardar animaes; mas, segundo a tabella de 1896, serve ou para commodo de pessoas on 
para gnarda de animaes; serve pois para dar pousada e comida. Hotd ou hospedaria é o ettabele- 
cimento em cfae sio recebidoB hospedes. A difficuldade Bubsiste portanto em presenca da ultima ta- 
bella industnal; mas essa difficulaade é quasi sempre resolyida pela taboleta qne o dono ^ no fron- 
tispicio do seu estabelecimento. A maior ou menor freqnencia a estas casas e o destíno mais on menos 
amplo que se Ihes dá servem para fízar defínitivamente a sna classifíca^áo. 

' Bepresenta parte da verba 141 da tabella anterior, mas as tazas em Lisboa e Porto fóram 
angmentadas, e nas outras terras diminuidas. 
Yej. as Observagdet fínaes da actual tabella, 2.* 

3 Oorresponde á verba 148 da tabella anterior, que bó fazia distínc^fto entre Lisboa on Porto e 
as ontraB terras. Ab tazas foram augmentadas. 
Yej. as Observagdea fínaes da actual tabella, 2.* 

* Corresponde a parte da verba 141 da tabella anterior, mas as tazas foram augmentadas para 
Lisboa e Porto e para as outras cidades e capitaes de districto, e diminuidas para as ontraB terras. 
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Nas outras cidades e capitaes de distri- 
cto 

Nas demais terras 

Esta iicenQa é obrígatoria, indepen- 
dentemente de crutras que compe- 
tirem ao mesmo estabelecimento em 
aue se exponham á venda as referi- 
das aguas. Náo abrange^ porém^ os 
estabelecimentos de explora^, os 
sous depositos especiaes, nem as 
pharmacias ou drogarias iegalmente 
estabelecidas. 

XII. — Lioenga para bazar^ sem ieil5es ^ : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de distrí- 

cto 

Nas demais terras 

XIII. — Lloenga para casa de modas ^ : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de districto 
Nas demais terras 

XIV.— Lloenga para salas ou casas de cor- 
tar cabeiio ^ : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de distri- 
cto 



Tazas 



PaH 



m%k 



W400 
MOO 



61000 

2^400 
1^200 

IWOOO 
3^600 
1^200 



1^200 






SéUia 
liilaétlN 



m» 



Gomprehende todas as lojas ou estabelecimentos em que estejam expostas i venda agoas mineiaat, 
embora n2o seja o onico ou principal objecto do commerclo que alli se exer^a, excepto os estabele- 
oimentos de explora^io, 08 seua depositos especiaos, e as pharmacias ou drogarias iegalmente estabe- 
leoidas. 

O proíecto da commisslo de fiizenda da camara electiva n'esta ultima parte n2o fallaya de diw- 
gmia». Foi o depatado ar. A. Cbntbho que propdz este additamento, sendo a sua emenda aceeita pda 
commissáo {Pertence ao n.* 4, emenda 10.*, pagg. 1 e 7), a qual rejeitou outra emenda pr<mogta néb 
depatado ir. Lmz José Dias, segundo a quai se n2o devia contrariar a razáo em virtade cla qaal m 
liaYerá a verba on taxa para venda de aguaa mineraes como protec^áo ás pbarmacias e drogarfaa 
eontra os demais estabelecimentos que ihes fazem concorrenoia desegual {Pertenoe ao n.* 4, emenda 
''9-% Pagg- 3 « 7). 

^ Corresponde á verba 142 da tabella antoríor. Taxas augmentadas. 
Yej. as óbiervafdes finaes da actoal tabella, 2.* 

s Corresponde á verba 144 da tabelia auterior. Taxas augmentadas. 
y^. as Oburvafde» fínaes da actual tabella, 2.« 

' Gorresponde i verba 146 da tabella anterior. Taxaa augmentadas. 
Ycj. aa Ob9trvQQ59e finaes da actual tabella, 2.* 
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Taz«8 



PaH 




éeTtfU 



Sélka 
IkUéetlM 



SiDt 
Mfedal 



XY. — LioenQa para agencia commercial de 
qualqoer natm'eza ^ : 

Ero Lisboa e Porto 

Nas OQtras-cidades e capitaes de distri- 

cto 

Nas demais terras 

XVI. — Lioenga para agencia de ieil5e.s, de 
emprestimos e de venda de bens moveis 
ou immoveis^: 

£m Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de distri- 

cto 

Nas demais terras 

XVIL— Lloenga para casa de liquida^es, 
por meio de leillo, de objectos novos ou 
usados^: 
Em Lisboa e Porto 



4^800 

2^400 
ÍÜ200 



18^000 

2|i400 
^600 



msm 



^ Nlo tem ezacta correspondencia na tabeila anterior, onde apparece a verba 145 {lioenga para 
amasau de fato feito)^ qne náo passou para a actual tabella. actnal n.* XV representa esta verba 
ttnpliada a qnalaner a^encia commercifu. Comtudo o relatorio da commissSo de fazenda indne, entre 
« verbaa a qne aiminum as tazas, a de armazens para venda de fato feito, e a das agencias commer- 
dae& Ora a licen^a para armaKens de £ato feito estava snjeita em Lisboa e Porto ao séUo de 5^000 
|iéis, 6 nas ontras terras ao de IjiOOO réia; e a de agencia commercial está actualmente suieita em 
¡Liflboa e Porto ao séllo de 4^800 réis, mas nas outras cidades e capitaes de districto ao de 2^400 
¡léis, e nas demab terras ao de 1^200 réis. 
' Yitj. as OUervagdes finaea da actual tabella, 2.* 

! depatado sr. Luis Job¿ Diab propóz (^e fdssem substituidas as palavraa «de qnalqner natn- 
ftta», a fim de que )i¿o imperasse o arbitrio do fiscal; roas a commissáo de fazenda nao aeceitou 
eali ¡nropoata, por nSo Imver necessidade de aclarar a dÍBposic&o do projecto {Pertence ao n.« 4^ emenda 

' Corresponde á verlia 149 da tabella anterior. As tazas d'esta verba foram notavelmente dimi- 
amdaB, e comtudo o relatorio náo faz referencia especial a esta diminui^io. 

Deaf. MinÍBt. 31 out. 1896 {Bol, Off. n.« 7 Insp. Oer. SéUo, pag. 186), de liarmonia com o 
P^eeer da Procur. Qer. Cor. e Faz., resolven que n2o 8¿o accummaveÍB as Ucenfai para leilde» 
deflignadas nas tabelias annezas á lei do impoBto do séllo e ao regulamento da contribni^áo induB- 
tríal. 

OS. Dir. Ger. Propr. Nac. 13 jan. 1898 {Bol. Off, Imp, SéUo, pag. 45) dedaron qne nlo póde 
ler contractado por avenga o pagamento do séllo das Ueenfas para láldea. 

OC Dir. Ger. Propr. Nac. 7 mar^o 1898 {Bol. Off. Imp. Séllo, pag. 45) dedaron qne o aéllo de 
líeen^a policial para leiíoe» accidentae$y válida até cinco dias, é o designado na tabella, e o &eto de 
qoalqner individuo reaUsar nm ou mais leiloes, accidental e periodicamentey náo é elemeato snffi- 
eiente para ser claaaificado dono da casa de liquida^oes em leilio. 

' CorreBponde á verba 143 da tabella anterior, mantendo a taxa para Lisboa e Porto, maa ele- 
vando-a para aa outras terrae. 
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Taxas 


•9 

1 


hH 

s«Ua4i 


•Stl^ilh. 


S<Qf 


Séllta 
tiiUdealM 


m» 




Nas outras cidades ou capitaes de distñ- 

cto 


- 


6^000 

iiím 

24^000 

OiíOOO 
i^200 

M600 

nm 
itm 

«600 

3^600 
i«800 

iím 










Nas deniais terras. . . • 






Esta iicen^ desobríga da meDCionada 
na verba XXY, reiativamente aos 
leiioes que no mesmo estabeleci- 
mento se realisarem. 
XVm. — Lioenga para loja de C4imbio * : 

Em Lisboa e Porto 

Nas outras cidades e capitaes de distri- 
cto 






Nas demais terras 






XIX. — Lioenga para ter carruagens, omni- 
bus, séges ou trens de aluguer»: 
Em Lisboa e Porto 






Nas outras cidades e capitaes de distrí- 
cto. 






Nas demais terras 






XX. — liioenga a vendilbSes ambulantes, e 
para vender em feiras ou mercados, sem 

estabeiecimento fíxo, ou nos ríos ' 

£xceptua-se o vendedor ambulante, sem 

cavaigadura, ou que, tendo-a, sómente 

venda fructas e bortaligas. 

XXL— Lioengapara estabelecimcnto photo- 

grapbíco^: 

Km Lishoa e Porto 






Nas oulras cidades e capitaes de distrl- 

cto 

Nas demais terras 





t Ck>rre8ponde á verba 154 da tabella anterior, diminuindo as tazas de Lisboa e Porto e 
oatras cidadea e capitaes de dÍBtrícto, e aogmentando a das demais terras. 
Vej. as Obéervagdes finaes da actoal tabelia, 2.* 

s Correaponde á verba 152 da tabella anteríor. Taxas diminuidas. 
Ycj. afi Ob§ervaQo€$ finaes da actuai tabella, 2.* 

> Este nnmero comprehende as verbas 155, 156 e 157 da tabella anteríor, fixando o aéUo i 
para todos os casos. 

O deputado sr. Luiz José Dub propdz qae se modificasse a redacQ2o d'este namero, de modo Mt 
se fiqae sabendo se os vendedores de aaeyo, aseitona, miudezas de vacca, cebolas, etc, etc, pdM 
roas BÍo ou nio isentos, como os vendedorcB de hortali^a; tnaB a commÍBB2o de faaenda n2o i 
esta proposta, por náo haver necesBÍdade de aclarar a dispoBÍ^áo do projecto {Pertence ao n.** 4, < 
81.% pagg. 4 e 7). 

^ CorreBponde á verba 153 da tabella anteríor. Taxas augmentadas. 
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XXII. ^ LioenQa para casa de penhores em 
roupas^ objectos de ouro ou prata, podras 
preciosas ou quaesquer mobiliarios ^ : 

Em Lisboa e Porlo 

Nas outras cidades e capitaes de distri- 

clo 

Nas demais terras 

Esta liceni^a comprehoude os bancos, 

compauhias^ sociedades anonymas e 

quaesquer emprezas q/oie fagani ope- 

ra^des sobre penhores. 

XXUi.— Lioenga para uso e porte de arma^ 







Taxas 




MÍlidi 


Séiif ée 
estanpilka 


Séllf 
éeTerÍMi 


SéUia 
tiiU i» %\H 




36^000 






•- 


i8¿000 








moo 







MU« 
espdil 



1 Corresponde á verba 163 da tabella anterior. Tazas muito augmeutadAS. 

Este sélio nlo é pago por moio de vcrba, como era pelo dec. 23 dcz. 1 895, mas por meio de estam- 
pilha. Veí. o art. 104.« e 105.« do regul. 9 ag. 1902. 

É tambem devido o imposto especial de 12^^000 réis para o fuudo do bcnefícenci» publica doB 
alienados, estabelecido por lei 4 julho 1889, art. 8.« n.« 1.» ahnea c), o qual é pago por uma vez, quando 
se conferir o alvará que auctorise o ñinccionameuto da casa: — liev. Leg, e Jur., vol. 27.», n.» 1251, 
pagg. 12 a 14. 

Vej. as Ob^ervoQde» fíoaes da actual tabella, 2."; e confr. o art. 41.« cautdas depenhar^ e nota. 

As licen^as para casa de ponhores 8¿o concedidas hoje pelo governador civil (Cod. adm. 1896, 
art. 251.° u.« 14.«), e náo tém dc eer rcnovadas todos os annos (Oñ*. Min. Reino 16 set. 1890). Tem nni- 
cameute de ser rcnovado o sélio d*esta tabclla, que ó proporcionnl ao tenipo por oue vigora a licen^a; 
nao assim o séllo espccial para o fundo de benefícencia dos alicnadoB, que e pago por uma vez 
sómente : — Rev. Leg, e Jur., vol. 27.«, n.« 1251, pagg. 12 a 14; Dir., vol. 26.«, n.« 3, pagg. 42 e 43. 

O deputado sr. Lliz Jos¿ Dias propoz que se esciareccssem os dizercs d'e«te numcro, de modo que 
86 fique sabendo se o Montc-pio Ueral, a Caixa Geral e a Economica 8¿o ou nfto obrigadas a pagar o 
imposto; mas a commisBáo de fazenda uáo acceitou esta proposta, por nfto haver neceseiaade de 
acfarar as disposi^oes do projecto (Fertence ao u.« 4, emenda 82.*, pagg. 4 e 7). 

A declara^áo feita na alinca d'eate uumero era necesearia desde que o Desp. Minist. 80 set 1896 
(O Dir,y vol. 28.«, n.« 17, pag. ^7) resolveu que os bancos que tenham estatutos approvados pelo go- 
verno n¿o sáo obrigados a tirar licen^a para fazerem opera^ues eobre penhores. E o Desp Mimst. 
18 ag. 1896 {BoL Off. ii.« 5 da Insp, tíer, SHloy pag. 104) tinha resolvido, precedendo audiencia do 
minbterio do reíno, que os bancos que fazem, além de outras opera^ues, emprestimos sobre penhores, 
embora os seus cstatutos uáo sejiim approvados pelo governo, eram dispensados das licen^ para 
casas de penhores. Náo eram por isso obrigadas a premunir-se da licen^ para efFcctuar emprestimoB 
Bobre penhores as Bociedades anonymas que, além d'essas opera^oeB, fizessem outras que Ihes déssem 
o caracter de bancos, e tivessem estatutos devidameute approvados : — Off. do chefe de servi^o do 
imposto do Béllo 20 set. 1898 (0 Dir., vol. 31.«, n.« 13, pag. 202). Foi a tabtlla de 1899 (verba 163, 
alinea) que pela primeira vez estabcleccu a doutrina qne ec 16 na aiinea d'este numeio. 

Desp. Minist. 16 nov. 1896 (O Dir., vol. 29.«, n • 5, pag. 26) auctorisou a seUagem a tíiita de 
oleo doe impreasos oom dizeres geraca, adoptados pelo bauco de Portugal, para contractOB de empres^ 
timo Bobre peuhor, mutuo mcrcantil, em conta corrente, com cau^fto e obriga^OeB pignoraticias, 

* Corresponde á verba 165 da tabella anterior. Taxa augmentada. 

A tabelia anterior, além da licen^a para nso e porte de arma em defexa prc^ria ou de propriedade 

13 
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Papel 


SélU^ 


S«tti 


SéUea 


SlOt 




sellidi 


esUnpilb 


éeTerbi 


tiita k %\h 


t^mM 




XXIV. — LioenQa para venda, por miudo, de 










mercadorias, generos ou produclos de qual- 














quer natureza, uao especiílcados n'esta ta- 














beila, em casas, lojas, armazens ou qualquer 
estabelecimento Uxo^: 


























Em Lisboa e Porto 


_ 


2^4(10 










Nas outras cidadcs e capitaes dedistricto 


"" 


um 










Nas demais terras 




mM) 










séilo de todas estas iicen^s mencio- 














nadas sob os numeros 1 a XXIV 




1 








será applicado na propor^lq do tem- 
po da sua validade, desde um até 


























doze mezes, mas seráo passadas por 














fórma que terminem no ultimo dia 














do anno civil em que fórem conce- 














didas; sendo as licenQas tiradas por 














mez pagar-se-ha, porém, a quinta 














parte da taxa respectiva a um anno^. 


! 




• 






XXV. — - Lioenga para leiláo de moveis, de 














immoveis ou de semoventes, em casa par- 














ticular, em predio a vender, loja ou arma- 













(verba 165)^ continlia outra verba eai auc especifícava a licen^a para ca^ar, incloindo ou nSo oso e 
porte dc arma para csse fíin (verba 164); c esta dnplicidadc de vcrbas dea lop^ar a difliculdadea de 
interpreta9¿o, como se pódo v6r na Keo, Leg. e Jur.^ vol. 32.o, n.» 1454, pagg. 539 o 540; e vol. 38.*, 
Tí.^ 1467, pagg. 203 c 2j4. Essas diífículdadcs desappareccin em presen^a do texto actual. 

O uso de arma sem liccnQa siyeita apena de prisdo (Cod. pen., art 253.^^ § l.*>) e a mvUa nos 
termos do art. 2.« e §g da lei 24 maio 1902 que approvou a tabella actual. Vej. Dir., vol. 20.», n .♦ 3, 
pagg. 34 e 35. 

Vej. o art. 108 do regtil. 23 dez. 1899, boje modificado pela declara^So que se segue ao n.» XXIV 
d'este art. 101.» 

^ Corresponde á verba 150 da tabella anterior. Taxas augmentadas. A verba 150 especifícava a 
licen^a para armazem de eal^ado ou chapelaria, alóm da generalidadc com que hoje está redigid*. 
. deputado sr. Lniz Josú Dias propdz que os dizeres fínaes d'este numero fossem redigidos de 
modo qae n&o se contrarie o principio alli estabelecido da proporcionalidade, e se esteja de Hamioiiia 
com adisposto para a contribui^áo mdustrial; mas a commiss2o de fazenda náo acceitoa esta propoeta, 
por nSo haver necesaidade dc aclarar a disposi^io do projecto (Pertettce ao n.» 4, emenda 83.", pflM« 
4 e 7). 

> Esta declara^fto corrcsponde ás que na tabella aüterior se encontram depois das verbas 157 
e 169, mas applica-se na tabella actual a licen^as differentes, e a redac^SU) do séilo em propor^So do 
tempo do vaiidade da licenQa é estabelecida com mais largueza. A redac^áo á quinta parte aaa 
licen^aa mensaes n¿o existia na lei antcrior. 

D*esta declara^ílo rcsulta que as licenQas devem ser concedidas no limite do anno dvil em fpB 
fórem passadas, como já cstabelecia a legisla^áo anterior 4 tabclla de 1899: — Off. Dir. Gler. Prflfr« 
Nac, 27 nov. 189(> (0 Dir., vol. 29.«, n.« 2, pagg. 27 e 28> 
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Taxas 


•€ 


Pipel 
telli4f 


Séllf d« 
rtUnpilha 

Í04000 
24000 

54000 
14000 

34000 
54000 

4500 


Séllf 
dcTeriia 


Séllf a 
UnUdf flff 


séHf 

fspedal 




zem de venda, ou em ^ualquer iogar fóra 
das pra^as de commercio^ : 
Sendo válida até cinco dias consecutivos : 

Em Lisboa e Porto 

Nas demaís terras 










Sendo válida por um dia : 

Em Lisboa e Porto. 

Nas demais terras 






XXVI.— LicenQa paracada ieiláo, nas bolsas 
ou pra^as de commercio, de ielras a risco 
maritimo, de moveis ou immoveis, ou de 
quaesquer valores quc náo sejam papeis 
de crédito* 

XXVII. — LioenQa para préslito on cortejo 
civico' 

XXVIII. — Lioenga para ter um ou mais 
caes, cada uma^: 

Em Lisboa e Porlo 





* Corresponde á verba 172 da tabella anterior, mantendo-se as mesmas tazas. 

Vei. o art 108.» do regul. 9 ag. 1902, e confr. o n.» XVII d*estc art. 101.« 

A licen^a para venda de ierrenos particulares, em leil&o, no proprio terreno, deve pagar o aéllo 
d'esta vorba; — OflF. Dir. Ger. Propr. Nac. 19 maio 1890 (O Dir., vol. 28.«», n.« 15, pag. 236). 

Já ua uUima parte da clas. 11.* da tabella n.<* 1 annexa á lei de 21 dc jnlho de 1898 se dizia: «aa 
«licen^aa por tempo determinado scrao passadas por dias on mezes consecutivos, e n¿o interpolados», 
e em harmonia com esta disposi^io o Oflf. Dir. Ger. Propr. Nac. 21 junho 1897 (BoL Off, n.« 6 Inm, 
Séüo^ pag. 111) declarou que n¿o era permittido que se utiIÍBasscm as licenQas para leildea aUm ao§ 
emca dias em que s&o válidas, uáo podcndo portanto servir em dias interpolados dentro do praao de 
um mez. 

Oflf. Dir. Ger. Contr. Dir. 28 out. 1898 (Bol Off. Imp, SHlo, n.« 22, pag. 140) declarou que cada 
licen^a para leiloes servc para estes se realisarem no meamo local, a^a qual fór o teu n/umero^ du' 
ranie o periodo da validade da mesma licenga» 

s Corresponde á vcrba 173 da tHbella antcrior, cuja redac^áo c taza conservon. 

' £ verba nova. Tem a sua corrcspondencia no art. IS.^ diplomaa ecdencuticoB, n/* XXXII, sendo 
a taza elevada do 44000 réis a 54000 r¿is. 

O deputado sr. Almbida Sbrsa pronoz que a taxa d'este numero fósse rediusida, harmonÍBando-a 
com a que se eneontra no art 78.* n.^ AXXII; mas a commissio de fazenda n2o acceitou esta proposta, 
por intcnder que nHo melhorava o que se estabeieceu no projecto (Pertence ao n.<* 4, emenda 44.% 
pagg. 2 e 7). 

^ Reprodaz ezactaraente a verba 167 da tabella anterior, conservando as mesmas tazas, addicio* 
nando porém a eleva^^o da taxa para o caso de as habitn^oes dos donos dos caes n¿o terem qnintalt 
terra^ ou pateo, assim como a isen^So a favor dos cáes de guarda. 

É devido o séllo em cada licenga que 9e paasar, embora por menos de um anno, e seja qnal f(^r o 
niim«ro de cSes, segundo determinar a postnia municipal, ou o diploma legal que estabelef a a licenfa 
e a tome obrigatoría. 
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Nas outras cidades e capítaes de distri- 

KJlO 

Nas demais lerras 

Quando as liabítaQoes dos donos dos 

caeá nao tenham quiutal, terrago 

ou paleo, imposto será de vinie 

vezes a laxa respecliva. 

Ficam isentas as licengas para 

caes de guarda, 

XXIX. — LioenQa para queimar fógos de ar- 

tificio * 

XXX. — Licenga paraqueimar simpiesmen- 

le foguétes* 

XXXI. — LicenQa para laboragao de aiambi- 
qnes, que produzam simplesmente aguar- 
aente ou aicool proveniente da distillacao 
de vinlio, borras de vinho, bagajo de úva 
e agua-pé^ (|uer seja de produc^ propria 
ou alheia, e qualquer que seja a espccie do 

alambique ^ 

XXXII — LicenQa para laboraQáo de alam- 
biques que distillem aguardente ou alcool 



¿300 

5^100 



1^500 
1^200 



^iOO 



Ab camaras mnrdcipaes podem exigir licen^a para tor caes ; os respectivos alvarás estáo sigeitoB 
ao géllo d'esta verba, e o séllo é devído por cada iiceD^a, seja qual fór o periodo da sua dara^áo : — 
O Dir., vol. 31.S n.« 18, pag. 279. 

O deputado sr. Luiz JoaÉ Dus propdz que se limitasse a taxa prohibitiva, contida na primeira 
alinea deste numcro; mas a comraissáo de fazeuda dSo accoitou esta emenda, por propor uma alte- 
ra^áo que náo melborava o que se estabeieceu uo projecto (Pertence ao n.<» 4, cmcnda 84.*, pagg. 4 e 7). 

^ Ck>rresponde á verba 170 da tabelia anterior, conscrvando a mesma taxa. 
Basta esta licen^a para qucimar foguetes e quaesquer outros fogos de artifício, sem neoesBÍdade 
da licen^a do numero seguinte. 

s Corresponde á verba 170 da tabella anterior, que abrangia a do numero antecedente e a d'este. 
A taxa fbi roduzida de 500 réis a 200 réis. 
Confr. o n.» XXXV d'este artigo, e nota. 

3 Eita verba é nova; ni tabelia auterior só cxistia a do n.*» XXXfl, excluindo expressamente oa 
alambiques qué distillam apcuas o alcool provenieute da distilia^ao do viuho, borras de vinho, baga^o 
de uva e agua-pé, quer seja dc produc^Xo propria, quer n§Lo (art. 2.° n.*» 1.° da Ici 21 julho 1898). 

deputado sr. Luiz José Diah propdz quc u'este numcro sc isentassem os pcquenos alambiqaea, 
em qne os pequcnos lavradorea distiliam o pouco viuho que uSo consomem, o baga^o e borras, e o 
qae se tolda, e isto om homeuagem ás madidas de fo:nouto viuicola e hs precarias circumstaootas dos 
mesmos lavradorcs, e sobretudo para evitar os incommodos e vexames aa devassa feita ao lavrador 
pelo físcal do séllo; mas a commissáo de fazenda n^ acccitou esta omenda, por propór ama altera^Ío 
que Ihe pareceu náo melhorar o que se acha estabelecido no projecto (Pertaice ao u/* 4, em^da 
85.% pagg. 4 e 7j. 
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Taxas 


4 


hpi 
sdUdf 


Séllf di 
fsUBpilka 


Séllo Séllo a 
d« Tcrba tiiU 4» fleo 


Scllf 
fFpfdal 




de productos nao mencionados na veita 
anterior*: 
Cada alambíque quando a capacidade 

d'este fór inferior a 300 litros 

Cada alambique, quando a capacidade 
d*este fór supenor a 300 litros mas 

me náo exceda a 750 litros 

Cada alambique, quando a capacidade 

d'este fór superior a 750 Iilros, ou 

quando, quaiquer que seja a sua capa- 

cidade, for de producQáo contínua. . . 

As taxas d'esta iicenca nao sáo divU 

siveis, seja qual fór o tenipo da 

sua validade dentro do anno civil 

em que fór passada, a náo ser que 

os apparelhos de distillaQáo ou 

alambiques distillem tambem as 

substancias indicadas na verba 

XXXI, porque n'esse caso paga- 

ráo licen^a apenas pelo tempo que 

distillarem outros productos da 

agricuUura div^rsos dos mencio- 

uados. 

XXXIII. — LioenQa para agencia de emígra- 

cao ou de passaportes^ 


- 


um 

iO^OOO 
3%|000 

200*000 


1 







Desp. Minbt. 16 jao. 1897 {BoL Off. Imp. SéllOf pag. 8) já bavia resolvido que estavam sn* 
jeitM ao impoBto do séllo as dedaragdei para lábora^o de alambiqves, e bem asBÍm ob certificados 
de aferí^Ío dos mesraos e oe attestados passados pelos eBcriváes de fHzcnda uo verso doB impreflaos. 

^ CorreBponde á verba 166 da tabella anterior, seodo reduzidas as taxas de todas as eBcalsB. 

No projecto prímitivo da commissio de fazenda da camara electiva a taxa da primeira eBcala era 
maiB efevada (áji600), assim como a da segunda (12*000), e ainda a da terceira (38*000), de ii\odo 
qne, em rela^So á tabella de 1899, eram augmentadas as taxas das duas prímeiras eBcalas, e conser- 
vada a da terceira. Mas a commissSo intcndcu dcver modificar esta verba n.^ XXXll para a harmo* 
Disar com o disposto no dec. 14 juBbo 1901, c apresentou esta emenda depois da discuBBto do projecto, 
conjimctamente com o parecer Bobre as outras emendas propostas pelos deputados que dÍBCutiram o 
proiecto {Pertenee ao n.* 4, pag. 8 m fine), 

Vej. o art 108.» do regul. 9 ag. 1902. 



ade á verba 168 da t«bel]a anteríor, conservando a mesma taxa. 



' Uorreaponde a verba IW da t«beUa antenor, conservando a mi 

Yej. as aeclara^oeB qne se seguem á verba do nuroero seguinte. 

Foram tomadaa providencias de execu^So permanente á cerca dos eBtabelecimentos ou agenciaB 
de emi^n^cio ou passaporteB, mandadas observar pelo ministerío do reino, e pubücadaB no jomal O 
Dir., Yol. 25.*, n.* 14, pagg. 215 a 217, segnndo as qoacs náo podem estabelecer-se nem oontinuar a 
fíuieeioflar as agenoias de emigraQ¿o ou de paBsaportes sem o^e ob seus donos ou propríetaríos obte- 
nham liceo^ concedida pelo govemo civil ; e b2o comprehendidoB n^esta obríga^So — tenbam ou nSo 
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XXXIY. — LioenQa a agente, conrespondeDte 
ou commíssario de emigra^ao e ae passa- 

porles* 

Esta lícenj^a e a mencionada anterior- 
mente sao obrigatorias para todos os 
individuos, companhias, sociedades ou 
emprezas que directa ou indirecta- 
mente recrutem ou contractem emi- 
grantés, que vendam bilhetes de pas- 
sagens, ou os entreguem, ainda que 
seja por procuraQáo, ou que habituai- 
mente sohcitem passaportes para fóra 
do reino. 
As taxas d*estas duas ultimas licen^as 
sao relativas a um anno, mas indivi- 
siveis^ embora sejam coucedidas por 
menor periodo de tempo. 



Tazas 



fapel 



uliBfiIka 



iOOi^OOO 



Sélif 
dc Teriia 



SélU a 
tíiU dc f Ih 



orav 
cspKÍal 



eBcriptorío especial — todos os individuos, associa^oes on companhias que dirtda ou indirectammte 
TtcnUení ou contractem cmigrantes ; vendam bilhetes de passagem ou os entreguem, ainda que soja por 
procora^So; ou emfim aolicitem habitualmmte paBsaportes para eahir do contincnte do remo (art. I.* 
e g unico das citadas providencias). A licen^a é pessoal e intransmissivel (aft 2,^). As outras condi- 
^s a ^ue tém de Qatisfazer os donos d'cstas agencias, assim como as pcnas c multas em que incorrem 
08 que infringnrem as disposi^oes das referídas providencias, constam dos artt. 2.<* a 13. <^ 

Náo se incluem na classificaQáo de agencias ou agentes do cmigraQ^o as companhias de navega^&o 
marítima, nem os seus consignataríos e armadores, quando, em rela^Ho aos emigrantca, limilem ov 
$eu8 actoB á venda de bühetes de passaaem: — Desp. \linist. 6 ag. 1896 {BoL Off, n." 5 da Insp, Ger, 
£íé!lo, pag. 98): OflF. Dir. Ger. Propr. Nac. 12 sct. 1896 (0 Dír., vol. 28.*, n.» 18, paff. 284}. 

Antes da taDella de 1899 sustentou-se e decidiu-se que a multa do décnplo do séUo, em que ineor- 
ríam 08 que nSo tirasscm as licen^as antes de practicados os actos que ellas auctorísam, on antes de 
acabar o tempo da ultima licen^a (art. 195.** do regul. 26 nov. 1885), n¿o era applicavel á falta de 
licen^a para o exercicio da industria de agente de emigra^So : — Dir., vol. 28.^ n.** 19, pag. 301 ; 
Tol. 29.<>, n.* 9, pag. 129, ondc se citam AAcc. Kel. Porto n'essa confonnidade. Todavia o Desp. Miniat. 
12 put. 1896, baseado no Parecer da Insp. Ger. Séllo 3 set. e na Consulta Proc. Ger. Cor. e Faa. 10 
out. do meemo anno (0 Dir,, vol. 29.®, n.^ 4, pa gg. 59 a 61), resolveu que os agentes de emigra^fto 
que ezercerem a industria sem prévia licen^a incorrem na multa do décuplo do séllo devido e nie 
pago e que nSo os exime do pagamento d'essa multa o facto de n¿o terem a licen^a por Ihe ter sido 
reeusada pela auctorídade competentc; e o Acc. Sup. Trib. Just. 17 dez. 1897 (O Dir., vol. 30.*, 
n.* 10, pag. 156) decidiu qae o exercicio d'esta industría sem prévia licen^ faz incorrer 08 agentás 
de emigra^So na multa das leis do séllo. 

1 Corresponde i verba 169 da tabella anterior, conservando a mesma taxa. 

A declara^áo da prímeira alinea é a rcproduccSo da que se achava dcpois da verba i69 citada. 

Os dizeres d'esta mesma alinea sSo os do edital do governo civii do Porto de 18 julho 1899| 
mandado observar em todos os districtos do paiz pela Circ. Min. Beino 22 julho 1893, como declaron 
a Circ. Dir. Ger. Propr. Nac. 10 junho 1896 {Bol. Off. n.« 3 da Insp. Ger. ^éüo, pag. 62). 

Off. Insp. Qtet. Séllo 18 out. 1898 declarou que se consideram aeencias de emigra^ as qae % 
promovem por qualquer dos meios indicados no edital do govemo civil do Porto de 18 júlho 1^8. 
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■ 
XXXV. Lioenga para estabeleeimentos in- 
salubres, incommodos ou perigosos^ que 
estejam ou venham a ser incluidos na 
tabella annexa ao decreto regulamentar de 
2i de outubro de 1863, confórme a respe- 
ctiva classifica^o^ e em cada anno * : 


1 









^ É a reproduc^áo teztual da verba 171 da tabella anteríor, sem altera^ito dc taxas. 

projecto da coromissSo de fazenda da camara electiva eliminou este numero com o fundamento 
de serem mnito avultadas as despezas que os estabelccimentos ¡nsalubres, incommodos e perígosos 
tém de fazer com o prccesso administrativo para podercm fnnccionar; mas os deputados »r8. Almbida 
Seiiul e Luiz José Dias propuzeram qne foese rcstabclecida a verba 171 da tabella anteríor, e esta 
emenda foi acceita pela commissSo, e approvada pela camara (Pertefice ae n.^ 4, emendas 36.* e 72.*, 
pagg. 2, 3, 5 e 6). 

A tabella anteríor declarava que se comprehendcm n^esta vcrba os vendedores dtpólvora do estado, 
kabiIitadoB com carta de nomea^Ío; mas esta declara^io é escusada, porque os estabelecimentoB 
de Tenda de polvora b2o consideradoa pcrígosos (art 29.<> do dec. 19 ag. 1880), e como taea compre- 
hendidos aqui. 

Ob matadouroa municipaes sio estabelecimentos obrígadpe a licen^a, e esta é si^eita a séllo: — 
Dcro. MinÍBt. 4 fev. 1898 (0 Dir., vol. 31.<», n.» 12, pag. 184). 

Qaanto áa penas em que incorrem os vendedores de polvora que forem encontrados aem a necea- 
saría licen^ para a venda d'esta substancia, vej. a Ifev, Leg. e Jur., vol. 31.®, n.<* 1392, pagg. 82 a 
84; n* 1394, nagg. 121 a 128; n.« 1896, pagg. 150 e 161 ; e n.« 1398, pagg. 180 e 181. 

A Terba 1/1 da tabeila anteríor continba a seguinte alinea: — «A rcnova^So d^esta licen^a nlo 
«abrange a do alvará, a que se refercm as formaiidades e processo determinado no citado dec. 21 
«de ontabro de 1863, e o séllo será pago pela f6rma que se dcterminar no regulamento em harmonia 
•cooi aa commodidades dos industríaes e commerciantcs.» A doutrina d'esta alinea, apesar de suppri- 
mida na tabella actual, deve considerar-se em vigor. O regul. 9 ag. 1902 occupou-se da fórma de 
pagamento d'este séllo no art 106.<» e S§ !•'' a 3.<> 

O fléllo de licen^ para a funda^ 2o (rcBtes estabelecimentos ó paga j>or meio de estampilha, collada 
no coireapondente alvará, e inutilisada pela auctoridadc administrativa, quando passar a meema li- 
cen^; e, nos annos seguintes ao da concessAo, é tambem pago por meio de estampilha, que o escrívSo 
de éixenda inutilisa; o séllo tem de ser renovado antes de termin^r o tcmpo por que foi concedida a 
licen^: — Bev. Leg, e Jur., vol. SS.^, n.o 1481, pagg. 420 e 421. £ por ieso que o Off. Min. Beino 13 
ju)T. 1896 (0 Dir,, vol. 30.% n.^ 9, pag. 135) declarou que os alvarás concedendo estas licen^as nao 
podem ser expedidos sem prévio pagamento do imposto do séllo. 

A lieenca para estabelecimento insalubre, seccionado em casas situadas em differentes mas (/a- 
briea de rothai de oor/t^a), comprehende o edificio principal e toda$ aspertengcu: — Desp. Minist. 4 set 
1896 (0 Dir.. vol. 28.», n.» 17, pagg. 266 e 267). 

Nao 8Ío obrígados a tirar licen^a, como estabelecimcntos intjalubres, incommodos ou perígosos, os 
oortelhos, pocilg^, estabulos, quando encurralem duas ou tres cabe^as de gado;^ as scrralherías, latoa- 
rias, tanoaríaa e analogos, quando n¿o fabríquem cm grande escala ; as pequenas carvoarias, depositos 
de lenhas e outros quaesquer de pouca importancia; e íinalmente todos os estabelecimcntos que, pela 
infligmficancia do valor e pequeno movimento commercial ou indastrial, náo podem supportar o onua 
da Ücenca: — Off. Circ. Insp. Ger. Séllo 1 set. 1896 (0 Z>tr., vol. 28.», n.« 18, pag. 283); Ilnstr. 2 
abr. 1897, n.» 4.» (0 Dir., vol, 29/», n.» 21, pagg. 329 e 330); Off. Dir. Qer. Propr. Nac. 29 out. 1897 
{BoL Qff. Imp. SéUo, pag. 152). 

O Béllo d'estaB licen^ para estabelecimentos inBalubres, incommodos ou perígosos é devido desde 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 



Taxas 



Pxpel 
selMo 



Em Lisboa e Porlo : 

Para os da i/ classe * 

Para os da 2.* classe 

Para os da 3.» classe 

Nas outras cídades e capitaes de distri- 
clo: 

Para os da !.• ciasse 

Para os da 2.» classe 

Para os da 3.* classe 



Séllode 
eslaBpilhi 



2^000 

1^200 

1^800 



1;?000 

^800 
10500 



Séllo 
de Tfita 



I SéUf a ! 
llíiU4eflM¡ 



t¡fiáú 



a leí 21 julho 1893. Os alvarás passados antes d'csta data sao iscntos dc séllo, c portanto só eio obri- 
ffados a tirar licen^a, e incorrem na multa respectiva, os dooos dos estnbclccimentos qne náo mostrein 
nabiIitncSo anterionnente á lei 1893 (sem séllo), ou depois d'essa data, com o sello dcvido : — Unstr. 
2 abr. 1897 citadae, n.» 4.«» 

Do mesmo modo, o Desp. Minist. 21 dez. 1896 (Bol. Off. n.» 9 da Insp, Ger, Sello, paff. 166), de 
harmonia oom o parecer do Proc. €rer. Cor. e Paz., resolven que as licen^as para c&t^belccimcBtoi 
insalubrcs, incomntodos ou porigosos, passadaa antes de vigorar a lei 2íjfdho 1893, que aa tribotoit, 
nSo estfto sujeitas ao imposto de séUo. 

Os depo8Íto9 de raspas e aparas de corti^a sao classiíicadoB como perigosos, e o seu proprietaiio é 
obrigado a habilitar-se com a respectiva licen^a: — OfF. Insp. Ger. Séllo 25 set 1896 (0 Dir^ vol. 
28.«. n.« 19, nagg. 801 e 302). 

Ob vendeaores depolvora, ainda que seja fomecida pelo estado, estao sujeitoB a eeta Heen^: — 
Desp. Minlst. 17 ag. 1896 (Bol, Off'. n.» 6 da Insp. Ger. smo, pag. 101); OflF. Insp. Ger. Séllo 17 fev, 
1897 (BoL Off. Imp. iSéZio, pag 32); Ilnst. 2 abr. 1897 citadas, n.» 4.« 

O OflF. Dir. Ger. Propr. Nac. 29 out. 1897 (BoL Off. Imp. Séllo, pag. 152) deu algumas instmc^oci 
quanto á passagem d^estas liceucas, no sentido de que a cada estabelecimento compete a Bua licen^ 
deelarando que paraa installa^fto de um estabelecimento classifícado por mais de um dosfados ts< 
eluidos na tabeUa annexa ao decreto rcgUlamentar de 21 out. 1863, é sufficiente uma UemQo^ porque 
o proceBBO preliminar póde abranger as diversas causas de incommodo, pcrigo ou insalubridade; e 
assim n2o deycm ser ODrigados a tirar mais dc uma liccn^a ob donos de fórnos oom dqpósitfi de lesha 
annexo, nem ob de deposUos de madeiras que tenham no mesmo OBtabelecimento liquidos infltD* 
maveb. Mas o dono de diversos depositos de madeiras^ que tem para fomecimento da casa em qoe 
vende, é obrigado a tirar tantas liccn^as quantos os depositos separados. 

DoBp. MinÍBt. 25 set. 1897 (Bol. Off. Imp. Séllo, pag. 169) declarou que só b¿o obrigadoB t 
licen^a Bigeita ao imposto de sello os estabclecimentos mcncionados na tabella annexa ao decreto 
regnlamentar de 21 out. 1863, nSo estando n^esse caso a licenga para montagem de uma offidaaparñ 
lavagem e prepara^o mechanica de chumbo extrahido de uma mina. 

A circumstancia de terem, por vcntura, sido installadas as caldeiras geradoras de vapor e seof 
recipientes BCgundo os preceitos do regul. de 30 junho 1884 nño dispensa a liem^ concemeiite i 
eBtaDelecimentos insalubres, incommodos ou perigosos, por outros facto^ claBBÍfícadoB na tabelli 
annexa ao decreto regulameutar de 21 out. 1863, como declarou o 'Oflr. Dir. G^. Propr. Nae. 17 jollio 
1897 {Bol. Off. Imp. Séllo, pag. 149). 

O OflF. Dir. Ger. Contr. Dir. 21 julho 1898 (Bol. Off. Imp. Séllo, pag. 58) declarou que estáo m- 
jeitOB a esta licen^a, pelo perigo de incendio, os estabelecimentos em que se dÍBtiilem liquidos qvt 
tenJuun por base o aleool. 

0¿ Dir. Ger. Contr. Dir. 6 ag. 1898 (Bol. Off. Imp. Sello, pag. 59) declarou que se regiam por 
leÍB eBpeciaes ob estfMecimenios do cstado em que se venda polvora. 
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Incidencia do imposto. — Isen^des 


Taias 


•« 


ttlUdo 


Séllido 
eMaBpilki 


8élU 
de Teiia 

«200 
«400 


SélUa 
InU dcflM 


SétU 
espadal 




Nasdemais lerras: 

Para os da 1 * classe 


1 
1 

Á^ííí 








Para os da !• classe 

Para os da 3 .• classe 




^300 
«100 




m 


Licen^at nao desiguadas esperialmeDte n*esta 
tabella, concedidas pelas reparti^oos pnblicas, 
pelas camaras municipaes ou por qoalquer 
anctorldade ca.da. uma * 




i03 


LÍTTOS das casas de penhores*: 

Se nao exccderem o formato de 60 ceutime- 
tros de altura por 40 de largura, cada meia 
folha de duas laudas 






Se excedftrem — 





O Off. Insp. Ger. Séllo 22 ag. 1898 {BoL Off, Imp. Séllo. pag. 60) dedaroa que se devia proeeder 
contra os qne n2o tívessem as Ticencae para installn^ocs e ranccionamento dos egtabelecimentoB insa- 
Inbres, incommodos on perígOBOs, classificados na reapectiva tabella, nos qnaes se comprehendem os 
de curtimento de ptUe$. 

\ Corresponde i verba 175 da tabella anteríor, conservando a mesma taxa. 

Comprehendem-se aqni as licen^as concedidas a fonccionaríos publicos por qnalqner motivo, sendo 

eigo o séUo, por estampilha, na gnia para pagamento dos correspondentes emolnmentos : — Desp. 
inist 24 ag. 1899. A taxa recáe integralmente sobre estas Ucenóas, embora conferídas por menos 
de nm anno, porque estas Hcen^as nSo estio comprehendidas na regpra relativa ao período de vali- 
dade das outras mencionadas sob os n *' I a XXIV, como declarava o art. lO^.^* do regnl. 23 des. 1899. 

O Off. Insp. G^er. Séllo 5 abr. 1897 {Boí. Off, Imp. Séllo, pag. 66) dedarou que as licen^as jnu- 
Moda» pdoM camaraa munieipaea para exereicio de induitria nio s¿o sujeitas a séUo, sendo este addi- 
eionacio á respectiva coilecta da contribuÍQÍo industríal. 

A licen^a para velocipedes (verba 1 74 da referida tabella) foi eliminada na tabella actnal, e por 
isso taes licen^as estSo apenas sujeitas ao séllo d'esta verba. 

Confr. o n.* XXVI das OiUras ieen^des, no fim da tabella. 

s Corresponde i verba 3 da tabella anteríor, conservando a mesma taza. Confr. o n.* XXII da 
verba 101. 

Pela verba 12 da tabella annexa ao regul. 26 nov. 1885 estes livros estavam snjeitos ao séllo de 
60 reis por cadafoüia, e a Dir. (Jer. Propr. Nac, em Off. 28 dez. 1886 (O Dir,y voL 19.«, n.» 1, pag. 
11), resolven que aqnella taxa era devida por cada quatro paginaB. A tabella 21 julho 1893 elevou o 
aéUo a 200 réis e 300 réis, conforme o padrao do papel, declarando que o séllo é pago por meiafolha 
onfMa de dua$ laudat (tabeUa n.* 1, dasse 1.*). A tabeUa anteríor devou o séllo do padráo maior 
do papel a 400 réis. A tabella actnal, conservando as taxas anteríores, dedarou tambem qae o séllo 
é devido por meiafolha de duas laudae, 

Vej. os artt. 111.« a n5.« do regul. 9 ag. 1902. 

O depntado sr. Viz Frrreiba, ao discntir-se a tabdla na camara dectiva, propóz qne as palavras 
finaes do artígo : «Se excederem. . .400 réis* fbssem substituidas pela seguinte alinea : «Se excederem, 
•de cada extensio equivalente i indicada n*este artígo ou frac^fto d'esta extensio. . .200 réis»; mas 
a commisslo de fazenda rejeiton esta proposta, por n&o dever supnor-se que se usem livros de formato 
maior do qne o previsto no projecto {Pertence ao n.* 4, emenda 12.*, pagg. 1 e 7). 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 



LiTTOs das conservatorias do registo predial — 
díarío, descrip^oes e inscríp^oes; e os das se- 
cretarías dos tríbunaes docommercio— diario, 
matrícuJas e inscrip^oes^ cada meia folba de 

duas laudas* 

Estes ultimos livros podem ser sellados gra- 

dualmente, confórme as necessidades do 

serviQo. 

Ficam isentas as folhas d^aquelles em que 

fórem transcriptos os actos de regtsto 

predial feitos n'outra cansercaioriaK 



Tazas 






Séllf k 



^m 



mu 

de Teiii 



SélU I 
liita k oUt 



SéU« 



1 Representa parte da verba 4 da tabella antcrior, montendo a antiga taxa. 

Náo fixa o formato do papel d'estea livros, porque para os livros das conservatorias o fixa o 
art 6d.<* do regnl. 20 jan. 1898; e para os das sccrctarías dos tríbunacs do coromercio o fixa o art. 15.* 
do regul. do re^isto commercial de 15 nov. 1888. 

O séllo doB livros das conservatorías podia scr pago em quatro prestaQdes eguaes, sendo a primeira 
antes da legalisa^So pelo juiz, e as outras antes de se escrever qualquer registo nas respectivas folhas 
[art. 63.* do regul. 20 jan. 1898, e art 110.» g 2.« alinea a) do regul. 23 dez. 1899], quandb n2o fosse 
pa^ por uma só vez. Porém o regul. 9 ag. 1902, apesar das palavras — estes ulUmos Uvros — da prí- 
meira alinea d^este art. 104. <*, permitte que o séllo dos livros das conservatorías seja pago por um% oa 
mai8 folhas, conforme as necesBÍdades do servÍQo. 

A isen^ío expressa n'esta verba refere-se aos livros das conservatoríaB oreadas de novo em virtude 
de altera^ na circumscrípcáo de conservatorias existentes, nos quaes tenbam de eer transoriptos 
actos de registo que já se achem lan^ados na anti^a conservatoria. rí^este caso os conservadores nio 
b2o obrigados a fazer sellar tantas folhaB dos livros quantas as correspondentes occupadaa com 
aquelles trasladoB (art. 198 <» do regnl. 20 jan. 1898). A tabella anterior continha esta isen^ na verba 
418; mas antes de citado regul. 1898 sustcntava-sc que CBsas foIhaB estavam, como as outras, «njeitas 
a séUo, cuja importancia devia ser paga pelo novo conservador :— i?ci?. Leg, e Jur,, vol. 25.«, n." 1210, 
pagg. 489 e 440. 



ej. OB artt. lll.<» e segg. do regul. 9 a^. 1902. 

Já por Desp. Minist 7 maio 1896 {Baí. Off. n.^ 2 da Tnsp, Ger, SéUo, pag. 41) havia sido aocto- 
rÍBado o re^sto de predios, em livros nSo seÍladoB, de transferencia de umas para outras conserva- 
torias em virtude da circumscríp^áo comarcll aue se havia feito. 

Os jnizeB de direito devem numerar e rubricar todas as folhas dos livros das conservatorias 
(art 64.* do regul. do registo predial 20 jan. 1898), embora esses livros se n2o achem Bellados na 
tetalidade das suas folhas: — Rev. Le^ e Jur., vol. 28.*, n.« 1807, pagg. 857 e 358. 

A referída verba 4 da tabella anteríor incluia tambem ob livroB de registo de tntelas. Estes livnM 
82o 08 mencionadoB no art 800.* do Cod. civ. e na Port. 6 abr. 1868. projecto d'esta tabella ood- 
Bervava a anteríor taxa^, mencionando-os no art. 108.®; mas o deputado sr. Yaz Febsbibá propói 
a Bua elimina^Ao, émenda que a commissáo de fazenda acceitou, compensaudo-a com a eleva^io da 
taxa de 100 a 150 réis no registo corrcspondente (art. 140.* registos nos livros). Vej. o PerteneeM 
n.* 4, emenda 14.«, pag. 7. 

< Esta ÍBendU) é a que se encontra no art 1 98.* do regulameuto do regÍBto predial de 20 jan. 
1898; mas ÍHr., vol. 81.^ n.* S, pagg 48 e 44, é de opini¿o ane os conservadoreB, quando nas follMa 
selladM transcreverem actos de registo em presen^a de certidoes passadaB nas conBcrvatorías a jjoe 
pertendam ob terrenoB annexados, devem lavrar um auto, em Beguida á verba de pagamento na nltíflna 
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Incidencia do imposto. — - Isen^oes 



Livros da^ contas correntes dos solicitadores, — 
de receita e despeza dos cabidos e outras cor- 
poraQdes ecclesiasticas, — e do receita e des- 
peza e de actas de delibera^<)es ou elei^oes de 
irmandades ou confrarias, cada meia folba de 
duas laudas^ 

LiYros de can^oes ou fian^as nas causas crimes, 
— dos julgamentos do coimas e transgressoes 
de posturas^ — de registo dos autos de conci- 



Tazas 



mM9 



Séllf dc 
efitaBpilb 



Sétlf 
de rerba 



I Séilta 
tiita de tlf 1 



Sélio 
etpedal 



^IOO 



folba sellada, do qaal conste o numero de folbas ocenpadas com as tranBcríp^oes, para ficarcm isentaa 
do séllo outras tantas folhas do livro ; e d^estas folhas isentas será recebido das partcs o séllo qnando 
abi fórem escriptos actos de registo, para o conservador scr assim indemnisado da despeza feita com 
o séllo das folhas occupadas com os traslados escriptos nas folhas já selladaB. ^ 

1 Este artigo contém parte da yerba 2 da tabella anteríor; a taxa é a mesma. 

O depatado sr. Lcu «Tosé Diab, ao discutir-se ceta tabella na camara electíva, propdz qne as pa- 
lavras «outras corporacoes» se limitassero, para qne nHio venba a prevalecer o críterío do nscal; maa 
a oommÍ88&o de fazenda rejeiton esta proposta, por as referídas palavras n¿o darom logar a arbitrío 
OQ vexames, como prova a práctíca, visto a disposivlo a qne se refere a emenda já ezistír na lei vi- 
gente na verba n.» 2 {Pertence ao n.<» 4, emenda 87.*, pagg. 4 e 7). 

Os solicitadores sáo obrigados a ter um livro, onde abriráo conta corrente com cada nm dos^ seoB 
eonatítaintea desde que tiverem eomcQado a usar das resjpe^tívas procara^des, e que será rnbrícado 
pclo jaia e eajeito á correi^áo (dec. 23 dez. 1897, art. 22.»). E o Hvro a que se refere esta verba. 

O cabido tem entre nós deede o ñm do bcc. XII uma administra^o propríamente saa, separada 
de bens do bispo {meza epÍBCopal e meza capitular). Os cabidoB conBtituem-se por si, independen- 
temente do bispo, para deliberar e rcBoIver ácerc.a dos seuB ncgocios, e por ieso tém os Beas livroB de 
receita e deipeza: — Dr. BKiufARDiNo Cabnbibo, Elem, de dir, ecd.port, 5.* edi^., revistae correeta 
pelo sr. dr. Paiva Pitta, Sg 155.» e 160.» 

Sajeitam-se ao Béllo d^sta verba os livros de receita e despeza de irmandades e confirarías, assim 
eomo OB de actaa das delibera^ocB ou elei^^es d'estas entidades. N2o deve porém confundirse esta 
tríbuta^fto com a isencáo de que gósam as corpora^ócs administrativáB e estabelecimentos de bencfi- 
eeneia relatívamente as contas e mais papeÍB da Bua gcrcncia e administra^lto, e aos recibos paBsados 
pelas mesmafl corpora^oes e estabelecimentos (Outraa üen^dei no fim da tabella, n.* XVII). 

Esta verl>a só comprehende os livro* tcucativamente mendcnadoa, com exclasio de oatrOB auzi- 
liares da contabilidade. Acc. Sup. Trib. Just. 8 julho 18% decidiu que n^ está comprebendido 
n^esta verba o livro cbamado «diarío», ou outro qualquer que as irmandades possam ter para 9eu$ 
apontamentoé particularet, porque os livros de receita e despeza e8t¿o consubstanciados no livro de 
eontas, e de harmonia com esta dontrína foi ezpcdida pela Insp. Ger. Séllo a Circ. 16 jalho do mesmo 
anno {Bol. Off. n.» 4 Insp. Oer. Sello, pag. 87). 

A tabella anteríor na verba 374 isentava de séUo os liyros de receita e despeza, e de termOB de 
deübera^es ou elei^óes de asBOcia^deB de soccórroB mutuo^de miserícordias, hospitacB e de quaesquer 
ontros evtabelecimentOB de beneficencia legalmente constiluidoB; mas esta isen^ao foi supprimida na 
tabella actnal. 

K2o fiza a tabella actnal o fbrmato dos livros comprebendidoB n'esta verba^ como ji a anteríor o 
nio fáxÍB. tambem. A tabella n.» 1, clasBe 1.*, da lei 21 julho 1893 é qne regulava as taxas pdo for- 
mato doB livroB. 

Vej. 08 artt. 111.« e segg. do regul. 9 ag. 1902. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 


Taxas 


1 


ttllaéo 


8élIo4« 
esUBpilb 


SélU 


Sélloa 
tiiU k olM 


un* 


- 


i¡a{5es feitas nos juizos de paz, — de registo 
de articulados» seuteD^as, ten^oes e accordáos 
nos processos civeis e commerciaes, — de re- 
gisto dos testamentos ou dos autos de abertura 
e publica^ d*estes,— cada meia folha de duas 
laudas * 


- 




¿100 


^ 




107 


Livros de notas, de aforamentos e de arremata- 
^5es das camaras municipaes, — de notas, de 





1 Comprehende parto dos livros tributados na verba 1 da tabclla anterior. A outra parte é 
objecto do artigo segninte 107.®, além dos protocollos das audienciae, qac estavam no art. 130.« do 

grojeoto da actnal tabella, artigo que foi eliminado, e além dos livros dc termos de repddio de 
eran^as, que estavam aqui comprehendidoe, mas qne fdram tambem eliminados durante a oíbcubsIo 
do projecto. ^ 

formcUo de todos estes livros é fizado na alinea do art 107.<*; é o mesmo da tabella anterior. 
qne de novo se fixon na actnal tabella foi o numtro de linhas de cada lauda, que é de 25, e qiie a 
anteríor tabella só determinava para ob livros de registos de articulados, sentcn^aa, ten^oes e aecor- 
d¿08 [verba 1, alinea 6)]. Mas aos livros, que á data da oxecu^&o d'esta tabella estiverem devida- 
mente sellados, n2o é appUcavel a restric^ao aqni estabelecida quanto ao formato (art 5.* % nnico 
da lei 24 maio 1902, que approvou esta tabella). 

Ao séllo dos livroB accrescem os séllos especiaes dos actos qne n'elles bc lavram, como o dos teimot 
de fian^a (art. 24.<»), o dos autos de conciIia^So (art. 22."*), etc. 

Os livroB de eau^de» aufianQaa nas causai crímes sSo os exígidos no art. 929.° da Nov. Ref. Jud.; 
08 doB júlgament09 de eoimas e tramgreBsdes de fosturaa 82o os mencionadoB no art 242.<* da meBma 
Nov. Kef. Jud. ; os de registo dos autos de eoncUia^ sáo ob do art 860.<» § 1.*^ do Cod. de proc eiv.^ 
e art. 27.<* n.* 2.^ do dec. 29 nov. 1901 ; ob de registo de articulados e sentenQas, sSo os doB artt 20A.* 
6 285.*, e 08 de registo das ten^es e accordáos os do art 1057.* do mesmo Cod., uns e outroB referidoB 
tambemnoB artt. 23.* e 26.* do dec. 29 nov. 1901; e os de registo dos testamentos, etc., bSo oe de que 
tracta o art 1984.* do Cod. civ. 

Vej. 08 artt. 111.* e segg. do regul. 9 ag. 1902. 

Quanto aos protocoUos de audiendas, o projecto da tabella incluia ob dos escrívies no art 130.*' 
mas o depiitado sr. Yáz Ferrbiba propÓB a sua elimina^So, que foi acceita {Pertence ao n.* 4, emeoda 
19.% pag. 7), de modo que taee livros náo estio sujeitos a séllo pela tabella actual. Vej. a nota ao 
art. 130.^ protocollos. 

A tabella anteríor tambem comprehendia na verba 1 os livros de termos de r^pddio de heranfaSf 
que pelo projecto continuavam a ser incIuidoB n'csta vcrba. O mesmo deputado sr. Yas Fbbkbiba 
propoB a Bua elimina^fto, propoBta que a commisBSo de fazenda acceitou, compensando-a com a ele- 
va^ao da taxa de 100 réis a 150 réis no regieto correspondente (art. 142.* registo de termos de repAdios). 
V€{}. o Pertence citado, emenda ld.% pagg. 1 e 7). 

YeJ. a nota ao airt 130.* protocoUos^ onde se lém as raz5eB que determinaram eBtas emendaB feitas 
ao nrojeoto da tabella. 

NSo eatSo aaui comprehendidos, nem em ontro artigo da tabella, e por íb8o nSo estSo snjeitoB a 
séilo, OB liwros ie registo das tabeüas a que ee refere o art. 43.* do Cod. de proc. com., noB qnaes é 
lan^ado o registo. de documentos de expediente dos Iribunaes de commerdo, Estes documentos bIo 
paBsadoB e regÍBtados de officio peloB funccionarios competentes, nSo para conBtituirem garantia eepe- 
cial oa para determinados direitos, mas com o fim exclusivo de Bimplincar-se e abreviar-se convenien- 
temente o proces^o commercial, e por isso nada justificaria a incidencia do imposto do Béllo sobre 
elles: — Ofe Dir. Ger. Propr. Nac 80 jan. 1897 (0 Dir., vol. 29.*, n.* 21, pag. 881). 
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SéUo 
d«T»ba 
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S«Uf 
•spMUl 




tennos de abertura de signaes e de regístos dos 
notarios,— e de regislos dos protestos de letras 
dos nolarios e escrivaes, cada meia folha de 
duas laudas ^ 






^IOO 
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Os livros mencionados n'estes dois ultimos 

artigos nao podem exceder o formato de 

30 centimeti*os de altura por 20 de largura^ 

nem ter mais de 25 iinhas em cada lauda. 

LiTros dos commerciantes em nome individual 

e das sociedades commerciaes : — inventario e 





1 Vej. a nota antecedente. 

ft^rmato d'eBies livros e a taxa por cada meia folha d'elles sáo os mesmot da tabella anterior; 
mas ba differen^a quanto no numero de linhas. A tabella anterior n¿o o fixava aenáo para os livros 
de notas doa tabelliáed, podendo o mazimo attiugir 30 linhas em cada lauda; a tabelLi actual fixa 
para todos, inclmndo os de notas dos notarios, o maximo de 25 linhas. Note-se porém que aos livros, 
qae á data da execu^áo d'esta tabelia estiverem devidamcnte sellados, náo é applicayel a restric9¿o 
aqoi estabeleeida (art. 5.« § nnico da lei 24 maio 1902, qne approvoa esta tabella), isto é, continaam 
a servir até ao fim, do mesmo modo que até agora. 

Os liyros de notas, de aforamentos e de arremata^^es das camaras munieipaes sSo os que existem 
nas secretarías d'estos corpos administrativos em virtude das func^des que ao secretano incombe 
exercer peio art. 109.«' n.<* 4.<^ do Cod. adm.; os de uotas dos notarios slo os mencionados no art 44.<» 
n.** I.° e 2.° do dec 14 set. 1900; os de termos de abertura dc signaes s^o os do n.^ 7.* do citado artigo; 
06 de registos dos notarios náo os dos n.*^ 3.^ a 6 <* do mcsmo artigo; e os de registo de protestos de 
letrae sío os exigidos pelo art. d29.<» do Cod. com. 

Confr. 08 artt. 93.*' escripluraSf 96.*» ifiatrumenios, \2d.^ protestos, 139.*> regisíoi feitos pdos notarios, 
14!.** registos de protestos de letras, etc. d'csta tabella, os n.*»' XVIÍl e XIX das OulrcLS tsen^oes no fim 
da tabella, e notas. Vej. os artt. lll.* c segg. do rcgul. 9 ag. 1902. 

N*csta medi^So de 30 centimetros de nltura por 20 de largura attende-se a todo o papel, e n¿o 
unicamente á parte escripta. porquc assim se procede tambem para medir o formato do papel sellado 
ordinario: — Rev, Leg. e Jur., vol. 27.», n.« 1280, pagg. 466 e 467. 

Os notarios tém direito a cobrar das partes iuteressadas, nio só o sóllo de papel do livro de notas, 
mas até a imporCancia das rubricas e do custo do papel : — Rev, Leg, e Jur,, vol. 30.», n.» 1373, pag. 
326. Confr. o art. 183.» recibos^ e nota. 

Os livros de arremata^oes das camaras municipaes estSo sujcitos ao séllo d'este artigo, e os termos 
de arremata^So estio sujcitos ao do art. 23.» autos e termos de arremata^o, quando se tractar das 
arremata^Oes ahi especificadas ; mas dos actos preparatorios, que consistem na delibera92o da canuura 
para faaer a arremata^ílo, na designa^ao das condi^oes, e ua publica9¿o dos respectivos annuncios, 
só os annuncios estSo sujeitos a séllo (art. 12.* annuncios): — Bev. Leg. e Jur,, vol. 32.», n.* 1451 , 
pag. 491. 

Os livros de arremataQoes perante as juntaiB de parochia n¿o estavam peias tabellas anteriores, 
nem estáo pela actuai, sujeitos a séllo; mas os autos respectivoa a cada arrematacio estSo stgeitas ao 
sélio do art. 23.» autos e termos de arrematoQdo: — OflF. Insp. Ger. Séllo 17 fev. 1897 (O Dir., vol. 80.% 
n.*» 1.» pag. 8). 

Sobre os livros que os simples eBcriv¿e8, escrivSes-notarios ou só notarioe devem ter, e aa dimen- 
(oes e séllos d'esses livros, yoj a Rev. Lsg, e Jur., vol. 83.», n.* 1474, pagg. 812 e 318. 
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Taxai 


•« 


hpil 
selUét 


SélUdi 
ttUifnka 


SéQi 
4eTerba 


s¿noi. 

liiUdetlM 


liiecál 




balan{os, díario^ razio, actas, e regísto de 
accSes e obriga^óes * : 
Se nao excederem o formato de 60 centime- 
tros de altura por 40 de largura, cada meia 

folha de duas laudas 

Se exeederem 




^IOO 
1200 







1 Corresponde á verba 5 da tabella anterior. 

Quanto á taxa, a tabella actual conseryou a da anteríor, com czcep^^o da primeira meia folba 
d*estes livros, que até a^^ora estava sujeita ao séllo de IjlOO réis, difi'eren^a que em beneficio doe 
contríbnintes foi supprimida pela tabella actual. 

Vej. 08 artt. lll.« a 115.^ do rcgul. 9 ag. 1902. 

deputado sr. Yiz Frbbsiba, ao discutir-se a actual tabella na camara electiva, propós qne as 
palavras finaes: «Se excederem.. .200 réis» fóssem substituidas pela alinea seguinte: — «Se exee- 
«derem, de cada extensfto equivalonte á indicada n'este arti^o ou fi^c^So d'esta extena&o. . .100 réif>; 
mas a commissáo do fazenda rcjeitou esta proposta, por nao dever suppór-se que se usem lÍTros de 
formato maior do quu o previsto no projecto (Pertence ao n.<* 4, emenda 15.*, pagg. 1 e 7). 

Tambem o deputado sr. Luiz Jo«¿ Dias propóz que se estabelecesse ou substituisse a taxa da lei 
de 18dB para a primeira folba dos livros commerciaes^ a fim de se nio perder todo o impoato, oomo 
acontecia antes da referida lei de 1899; mas a commissio de fazenda rejeitou esta propoata, por a 
diapom^o do projecto ser mais favoravel e equitativa do que a da lei de 1899 (Pertence citado, 
emenda 88.*, pagg. 4 e 7). 

Os livros denominados iuventarío e balanQos, diario, e razáo sSo os que o art 31.* do Cod. com. 
declara iudispensaveis a qualquer commerciante. Alóm d'estes livros, ás sociedades sio indispensaveis 
os de actas (§ unico do citado artigo); e as sociedades anonymas e dc commapdita sáo obrígadas a 
refidstar n'um livro proprío as suas ac^oes (artt 168.* e 201.* do Cod. com.). £ a cstes Hvros que se 
refere este art. 108.^ da actual tabella. 

Os livros de escríptura^áo de uma sodedade civil nÜo precisam de ser sellados, mas estio sigeitoe 
a séUo 08 recibos passados entre os socios: — Rev. Leg, e Jnr., vol. 22.*, n.* 1110, pagg. 548 e 549; 
excepto se a sociedade civii tiver sido constituida sob qualquer das fórmas das sociedades eommer- 
ciaes, porque n*este caso está, como cllas, sujcita áquelle imposto: — Bev, citada, vol. 82.*, n.* 1439, 
pagg. 293 e 294. 

Para o efí^eito d'este artigo consideram-se livros de commereiantea os que perten^am a indiyidnos, 
sociedades e emprezas, consideradas commerciaes pelo Cod. com ; e assim se consideram os livros e 
escripturas de uma sociedade dramatica para construc^io de uma casa para theatro, ou para explo- 
ra^So mineira, ou para explora^So de qualquer genero agrícola, e os pertcncentes a emprezaa de 
via9¿o:~OOff. da Sec^áo Central da Dir Gcr. Prop Nac de 14 abr. e 18junho 1898 (BoL Qf. 
Jmp. Séüo, pa^. 54). 

O Desp. Minist 20 junho 1898 (Bol. Off. Imp. Séllo, pag. 29) resolveu ^ue e8t¿o fóra da inci- 
dencia do imposto- do séllo os livroé da gerencia da caixa eooncmica da ctdade de Angra do Be" 
roumo. 

O Desp. Minist. 6 junho 1896 iDoL Off, Insp. Ger. Séllo, n.* 3, pag. 66) determinou que o« Uvroi 
de regular escripturagSo commeixiaí, designados na lei de séDo, náo podem ser consideradoe anxiliares 
e isentos do imposto, ainda que o commerciante tenha outros livros das mesmas denomina^5e8 devi- 
damente sellados, mas náo escríptumdos. 

O Desp. Minist. 3 Julho 1896 (Bol, Off. Insp, Ger. SUlo, n.* 4, pag. 79) rcsolveu, de conformidade 
oom Par. da Proc. Ger. Cor. e Faz., que oa livros de coniabilidade da empreza ou empreUeiro da esog¡Uh 
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•« 


ripfl 


S¿lli de 
tstjBpílba 

24000 


Séllf 
deitrla 

1^005 


Séllf a 
tiita de flef 


8«Uf 
fi^ 


109 
110 

ill 


Livros copiadores a que se refere o artígo di.^" 
do Godigo Commerciai, cada meia folha de duas 

laudas embora seja usada só uma d*eslas * 

NomeaQáo de solicitador feila por dospacho do 

juiz de direito» 

A mesma taxa será devida de cada reno* 
vaQáo. 
Nomea^áo de vendedor de estampilhas e outros 
valores sellados*: 







ragdo commercicd do porlo de Lisboa Heraent nSo estáo sujeitos ao imposto do séllo, porque a empreza 
ou empreiteÍTO nSo tem, por aqaelles actos, o caracter de commerciantc. 

0£ Insp. Ger. Séllo 11 fev. 1897 (Bol. Off. Tmp, Séllo, pag. 80) declarou que nSo é da compe- 
tencia dos agentea da fiscalisa^So do imposto do séllo inveatigar a respeito da regidaridade da em¡ri' 
ptura^So dos livros commerciaes. 

Náo est¿o sujcitofl a séllo os livros dás camaras de commercio, nem os das assoda^ea eomínerdaes, 

Íorqne este artigo só se refere ás sociedadea que transaccionam, e nSo a associacoeB de classe : — 
>e8p. Minist. 7 fev. 1896 (0 Dir,, vol. ^d.**, n.** 12, pag. 185) ; nem os das soctedades de $eguroB 
muiuos, qne náo sio havidas por aoeiedadea commerciaes: — Off. Insp. Qer. Séllo 8 set. 1896 (0 Dir,, 
yol. 28.*, n.* 18, pag. 284); nem os das actas e razdo das sociedades ae recreio: — Off. Dir. Ger. Pro^r. 
Nac. 16 julho 1897 (Bol. Off, Imp. Séllo, pag. 148); nem oa das aociedades cooperativas : — Offi Dir. 
Ger. Propr. Nac. 1 dez. 1897 (Bol Off\ Imp, Séllo, pag. 149). 

A folta doa livros mcncionados na lei do séllo, ou da respectiva escripturaQSo, nSo importa trans- 

frcssio da mesma lei ou do correspondeute regulamcnto, como declarou o Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 
6 agosto 1897 {Bol. Off'. Imp. SHlo, pag. 148). 

1 Corrcsponde á verba 6 da tabella anterior, conservando a mesma taxa. 

O c(miador é nm dos livros que o art. 81. <* do Cod. com. julga indispensaveis á qualquer commer- 
ciante. Os copiadores sujeitos a séllo sao os que, nos tcrmoti do nrt. 36.^ do Cod. com., seryem para 
n'elles se trasiadarem á m¿o on por machina, na integra, chronologíca e succcssivamente, toda a eor- 
respondencia e telegrammas que o commerciante expedir. 

A redac9¿o que a tabella actual deu a este artigo, additando as palavras — emboñí 9eja usada só 
uma d^esUu — , teve em vista resolver uma duvida que tinha apparecido quanto ao cálculo d'este séllo, 
pretendendo-se que, no caso de fícar uma daa luudas desaprovcitada, o séllo devia ser pago na pro- 
poT^io de metade. Desp. Minist. 11 ag. 1899 já assim o tinha decidido. 

s Con*e8ponde á verba 112 da tabella anterior, mantendo a mesma taxa. 

Além dos solicitadores encartadoa (vej. o art. 73.<* d'esta tabella), sao consideradoB legalmente 
habilitadoa para ser procuradores judiciaes os individuos que para isso se ac(iarem anctorisados por 
despacho do respectivo juiz do direito (dec. 28 dez. 1897, artt. 17.<» a 20.°). £ á nomea^io feita por 
eeta fórma que se refere o art IIO.*' da actual tabella. 

' CorrcBponde á verba 113 da tabella anterior, sem modifíca^So na taxa. 

Aléra da venda do papel seliado nas recebedorías, nas alfandegas e na9 esta^oes pOBtaes (artt. 80.* 
e 81.* do regnl. 9 ag. 1902), podem ser encarregados d'essa venda outras pessoaB, com prévia jus- 
tífíca^áo da Bua idoneidade, seudo nomeadas pelo delegado do thesouro (art. 82.* e § 1.* do regal. cit.) 
É a esta nomea^áo que se refere o art. 11^.* da tabella. 
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? 
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wlUdf 


Séilo4e 
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Séllf 


8éUf f 
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m 




Em Lishoa oii Porlo 


^ioo 

^i50 


4^000 
^200 








Nas dt^maiü terras. 




112 


NotaoQ verba»: 

De mariifesto nas escríptura», letras e outros 
titulos de divida 






De qualqiier acto de registo, exarada nos do- 
cumentos que nas conservatorias sáo en- 
iregues ás partes 

De qualquer acto de registo, passada nas se- 
eretarias dos tribunaes de commercio. . . . 

De distracte, apposta pelos uotarios nos tras- 
lados ou certiddes das escripturas de d¡- 
vida 




ii3 
ii4 


Notas de expedi(ao pelo camínho de ferro, de 
mercadorias estrangeiras— transito intemacio- 
nal e transferencia do depósito^ cada uma^. . . 

Obríga^óes cmlttídas por quaesquer sociedades^ 
sem exclusáo das parcerias marítimas^ e por 


m 



1 Corresponde á verba 204 da tabella anterior, sem modifica^So na taxa. 
. A nota de manifesto é a que é féita na reparti^io de fazenda nos termos do art. 35.« n.* 2.* do 
regal. 8 jolho 1896 {dedma dejuros). 

A nota do quaiqiier acto de registo feito nas conservatorías é a de que tracta o art. 180.® do reeul. 
SK) jau. 1898 (registo predial), Abrange, como cra cxpresso na tabella anterior, as notas de averbi- 
mento ou concellaroento, que se comprehendem na expressáo — nota ou verba de qualquerjido de 
registo; e por isso náo se eatende ás notas dc aprcseuta^o que se lanQam nos documentoa, as qoaes 
n2o tém authenticidade, porque ncm carecem da asbignatura ou rubrica do con3ci*vador, além de qae 
registo subsiste Bcm ellas. 

A nota de qualquer acto de registo feito nas secrctar/as dos tribimaes de commercio é a mendo' 
nada no art 1¿.^ do regul. 15 nov. 1888 (registo comtnercicd). 

A nota de distracte apposta peios notarios nos traslados ou certidoes das escriptaras de divtdt 
nSo tem for^a provativa, nem segundo o nosso antigo direito (Coelho da Kocai, Inst , de dir. de. 
pori., § liS.^)^ nem scgundo o actual (Cod. civ., artt. IbSL^ § unico, 1643.«, e 2438.«). £ poia daro 
que, sendo absolutamente desnecessaria essa nota dc distracte, n¿o deverá nunca ser appoata peio 
notario, visto estar sujeita ao séllo d'este art. lll.« 

s Reprodoz textualmente a verba 251 da tabeHa anterior. 

O transito inteiTiacional é dcfínido nos artt. 313.« e 314.« do regul. 31 jan. 1889, e a troMsftrtneia 
de deposito nos artt. 320.« e 321.« do mesmo regulamento. 

Nao devem confundir-se as formulas usadas no servi^o dos caminhos de ferro sob »>nome de nefa» 
de expedÍQOo com as formulas usadas no scrvi^o aduaneiro para pedir o despacho das mercadoriaa 
Umas e outras sio o pedido fcito por cscripto scgnndo os preceitos rogulamentares para que a ctxpe- 
di^Ío ou o despacho se fa^am. Scgundo a lcgislava^ aduaneira essas formulas chamam-se — dedansgSo, 
ordem de entrega, gma de pagamm^, recibo^ ctc. £ nos servi^os do caminho de ferro qne se Ihes di 
o nome particnlar de — notas de expedigáo, 

SSo es^ias notas aa que se acham tributadas pelo art. 1 13.« da tabella. Qnanto ás formulaa 
pondentes no servÍQO aduaneiro, vej. o art. 4.* da tabella. 

Vfg. os artt. 162.« a 161« do regul. 9 ag. 1902. 
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Taxas • 


•9 


hfA 
leUadf 


Séllf di 


Sént 
deierka 


Sélloa 
tiiU deilef 


m 


• 


quaosquer eslabelecinientos publicos, corpos 
ou corporacoes aduiinisiralivas, confórme o va- 
lor nominal^: 
Aló 5^000 réis 


- 


¿300 


- 


¿020 
¿030 
¿075 
¿150 

¿150 
1 ptr ■» 






I)e mais de oíiOOO réis a lOiOOO réis 

De mais de 10^000 réis a 50^000 réis 

De mais de 50^000 róis a 100^000 réis 

Cada 100¡§000 réis a mais ou fracQáo d'esla 
auantia (a) 




115 


Se fórem de sociedadcs para cxplora^áo nas 
posscssoes ullramarinas, obrigadas a dar 
partiltia directa nos seus lucros ao Estado, 
a taxa applicavel, nunca mouor de 10 réis, 

será de 

Ficaui sujcitas ás faxas d'esle artigo as obri- 
ga^'óes de corpora^úes, baiicos, compa- 
nhias, sociedades comnierciaes e emprezas 
estraiigeiras de quaiquer naiureza, quando 
scjam exposlas á veuda no continente do 
rcino e illias adjacentes. 
Parcerias atíricolas. cada coutracto* 






(a) Quando cm um só pnpel se comprehcnder mais de 
unia obrigacáo, o séUo será calcolado gobrc o vulor nomi- 
noi dc todas'as bbrigacOes comprchendidas no mesmo papel. 





1 Correflponde á verba 262 da tabella anterior, sem modifíca^áo de taxa. 
Confr. o art. 2." acQoes, e nota. 

Daa parcerias maritimaa tractam os artt. 494.® e 495.« do Cod. com. 

2 Corresponde á verba 198 da tabella anteríor. 

Ha parccria agiicola, qaando alguma pessoa dá a outrem algum predio rustico, para ser cultÍTado 
por quem o rccebe, mcdiante o pagamento de uma quota de fructoS) do modo que entre si accordarem 
(Cod. civ. art. 121)9.") É uma das fórmas da parceria rural. 

Diverge do arrmdameiUo de predios rusticos em que n'este a retribui^So ao senhorio é etrta 
(art. 1595.*'); e ííq, parceria agricola a retribuiváo do parceiro consiste no pagamento de uma qnota 
de fructos. £m alguma» provincias do paiz o uso vulgar chama arrendamentos a meias, ao ter^o, etc, 
ás parcerías. D ahi proveio a duvida— sc em presen^a das tabellas anteriores á de 1899 os contractOB 
de parceria agricola estavam sujeitos ao séilo dos arrendamentos, sendo opiniSo corrente qne nio 
estavam : — Üev, Leg. e Jur.^ vol. 34.°, n.<* 1490, pagg. 19 e 20 {tobre contHhiigSo de regüto), 

As tabellas de 1899 e a actual vieram comprencndel-as na tributa9¿o por uma fórma eapecial. 
Deverio considerar-se sujcitas a séllo as parcerias verbaes, do mesmo modo que o estílo os ar- 
rendamentos da cgual naturcza? Seria necessaria uma disposi^áo expressa para as abranger, tanto 
mais que a aliiica d*este artigo parece incluir na tributaQáo só as garcerias que constam de escríptoa 
particulares, escripturas ou iustrnmentos, além de que a tabella actual isenta geralmente d'este im- 
posto os contractos verbaes (artt. b.^ e 4tí.«»). 

Vej. o art. 16.o arrendamentos, e nota. 

deputado sr. Oliyeuul Mattob propoz que a OBta verba se applicasse a mesma isen^io doB BTndi- 

14 
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SéUet 
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cspMÍal 


116 


Accresce o séllo dos artigos 92.o, 93.« e 96.», 

um ou outro, segundo a natureza do titulo. 

Parcerias Decuarias. cada contracto * 


- 


1^100 
3^000 

um 

1*500 

2j;ooo 








117 


Accresce o séllo dos artigos 92.*, 93.« e 96.», 
um ou outro, segundo a natureza do titulo. 
PassaportesS: 

L — Passaporte a nacionaes, para fóra do 
reino e das possess5es ultramarinas, pela 
via maritiraa : 

Até tres pessoas 

Por cada nessoa a Tnais 






II. — Passaporte conferido a nacionaes que 
pretenderem sahir do reino pela fronteira 
terrestre, cada pessoa 

III. — Passaporte a estrangeiro para fóra 
doreino e das possess5es uUramarinas,pela 
via maritima, cada pessoa 





catoB agpricolas a que se refere o n.® XI das Outras üengoes, no fim d'esta tabella; mas a commÍBsSiO 
de fazenda rejeitou esta proposta, por haver, quanto ¿ tributaQ¿o das parcerias agricolaa, o mesmo 
motivo que ha para os arrendamentos (Perttnce ao n.^ 4, emenda 64.% pagg. 8 e 8). 

I Corresponde á verba 199 da tabella anterior. 

D¿-se contracto de jparcerta pecuaria, quando uma ou mais pessoas entregam a outra ou outras 
pessoas certos animaes, ou certo numero d'elles, para os crearem, pen^rem e vigiarep, com o igoate 
de repartirem entre si os lucros futuros em certa propor^io (Cod. civ., art. 1304.<*). E uma fórma da 
2>arcer¿a rural, 

* Passaporte é nm acto da auctoridade publica, que auctorisa a que passe livremente de om lo> 
gar para outro o portador d*elle (Ferbeiea Boroes, IHcc.jurid. com,^ vh,'* passaporte.) 

A auctoridade competente para conceder passaportes a nacionaes e estrangeiros é o govemador 
civil (art 251.0 n.<> bJ* do Cod. adm. de 1896) ; e 6¿o «stes os passaporteB comprehendidos n'este artigo. 
Além d'estes ha os pcusaportes diplomaticoSf que sSo os coDcedidos pelo poder executivo ás pesaoas 
e nas condÍQSes que o mcsmo poder executivo julgar necessario a bem dos altos intercsses da na^fto, 
e 08 concedidos pela secretaria d'estado dos negocios estrangeiros aos funccionarios diplomaticos e 
consulares que se destincm aos seus póstos, ou aos funccionarios do estado que sáiam do reino em 
desempenho de effectiva missao, ou de servi^o de caracter purameute diplomatico. A concessáo d*e8tM 
passaportes foi regulada pelo dec. e port. 10 out. 1901. Aos passaportes diplomaticos n¿o se applica» 

Bte artigo. 

. Dir. Ger. Propr. Nac. 23 e 25 maio 1896 (BoL Off. Insp. Ger. Sillo, n.« 2, paur. 47) 

que sSo isentos de séllo os passaportes conferidos a nacionaes que pretendem sair do 

,8 posaesadea ultramarinas. 

ir. Ger. Propr. Nac. 21 dez. íSdQ (Bol. Off. Insp. Ger. Séllo, n.« 9, pag. 170) declaroaqiie 

rtes conferidos a nacionaes é devido o séllo por qualquer pessoa de qualquer seoco ou edooe. 

Rportes concedidos pelos governadores civis, além d'este séllo, ó devido mais o séllo r— ^ 

réis por cada passaporte para o fundo de benefícencia publica dos alienados, em < 

trt. 8.« n.« 2.0 da lei 4 julho 1889. 

rt 186.* rrferenda^ e nota. 
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Taxas 


-9 


Fipel 

MllidO 


SéUide 
estMpilhi 


SéUe 
deTerba 


S¿Ile a 
t¡ata4eelee 


eipMJil 




IY.~Passaporte a estrangeiro para fóra do 
reino pela fronteira terrestre, e para as pos- 
sessoes ultramarinas, por qualquer via, 
cada uessoa (a) * 




1^000 

¿200 
5200 

1^200 


Í500 
l.^oOO 
3^000 
4^000 
6,^000 






il8 


Ficam ísentos os passaportes conferidos a na- 
cionaes que pretendam sahir ao reino para 
as possessoes porluguezas do uUramar. As 
criangas até sete annos nao se incluem n'este 
artigo. 
Passaportes a embarcagoes nacionaes^ : 

Até 50 toneladíis 






De mais de 50 a 200 

De niais de 200 a 400 






De mais de 400 a GOO 






De mais de COO 




119 


Pertenceou deciararao de transmissaodc proprio- 
dade de parte dás mcrcadorias menciunadas 
em um conhecimento, sendo essa declarai^áo 
feita em documento especiai^eparado do mestno 
conheciinento ^ 




120 


Pertence ou endosso feito nas declara^oes a quc 
se refere o artiiío antLTior' 




121 


Pertence ou endusso de mercadorias passado em 
conliecimento de carregagáo maritiina, exceplo 
primeiro pertence nos conhecimentos que tém 
a clausula á ordem * 






(o) Todas cstas taxas podcm tanibem scr pagas por mn¡o 
dc séilo a linta de oleo. 





1 Corresponde á vcrba 261 da tabella anterior, com diminul^áo nas taxas das duas primeiras es- 
calas. * 

Sao havidas como Dacionaes as embarca^oes que, como taes, se acharem matriculadas nos tennos 
do acto especial de navega^áo (Cod. com., art. 4o6.*>). 

O passaporte dos navios é um dos seus documento9 de hordo; consiste n*uma especie de permissáo 
da auctoridade publica, que o capitáo de todo o navio ó obrigado a tirar querendo sahir do porto para 
o mar em fóra. p^saporte deve conter o nome do capitáo, do navio, seu porte e carga, logar da 
partida e destino. £ passado em nome do rei, e assignado por um secretario de estado (FxBHBiaÁ 
BoBQKs, Diccjur, com., \h.^ passaporté). 

* Reproduz textuahnente a verba 134 da tabella anterior. 
ConL os artt. 52.« a 55.<» d'esta tabella, e notas. 

' Corresponde á verba 185 da tabella anterior. 
Conf. o ai'tigo anteccdente. 

* Reproduz a verba 138 da tabella anterior. 

Conf; os artt. 63.^ conhedmento de carregagdo marüima de generos, e bi.^ conheeimento de carregoi^ 
maritíma juncto ao manifeato. 



Digitized by 



Google 



M 



IMPOSTO DO SÉLLO 



1 


Incidencia do imposto. — Isengdes 


Taxas 


•S 


sdlado 


SéUede 
eiUBpiIba 


Sélle 
deniia 


Séllta 
UaUdeake 


Sffle 
e^edil 


122 


Pertences ou endossos dos tilulos de divída pu- 
blíca nacionaes e eslrangeiros, de acgdes, obri- 
gagSes e litalos de áociedades nacionaes e es- 
trangeiras, incluindo as parcerias maritimas, e 
de obrígaQdes de quaesquer estabeiecimentos 
publicos e corpos ou corporagSes administra- 
tivas^ conforme o valor noninal dos respectivos 
tilulos»: 

AtóMOOOréis 

De mais de 5*000 réis a 10*000 réis 

De mais de 10*000 téis a 50*000 réis 

De mais de 50*000 réis a 100*000 réis 

Cada 100*000 róis a mais ou fracQáo d'esta 
quanlia. 


- 


*020 
*030 
*075 
*150 

*150 









1 CorreBponde á verba 272 da tabella anteríor. 

Conf. OB artt 2.® acgoes, 13.« apolices de seguros, 114.'* obrigacoeSf e 154.« tünilos de divida puhUca. ^ 

séllo doa pertences dos titulos designados n'este artigo é só^ievido dos que importam trainsmim» 
da propriedade dos mesmos titulos: — Circ. 16 set. 1893, n.^ 7.^; e por isso os averbamentos a baa 
na Junta do Crédito Publico quanto á cedencia ou venda do usufructo de titulos de divida publica 
n¿o estáo sujeitos ao séllo d'este artigo^ porque o usufrnctuario n&o tem a propriedade dos tituloBi 
pois só tem direito de receber os juros, mas n¿o póáe dispór do capital : — í)ir,, vol. 27.% n.* 3, 
pagg. 44 e 45. 

Kos casos em que as taxas podem ser pagas por meio de verba, as notas de liquida^áo e i^- 
mento do séUo lan^am-se nas guias qae acompanham os documentos (art. 7.® do regui. 23 dez. lo99) : 
■^líev, Leg. eJur., vol. 30.% n." 1356, pagg. 56 e 57. Vej. o art. 17.« do reguL 9 ag. 1902. 

Desp. Minist 16 janeiro 1897 (Bol. üff, Imp. SeUo, pag. 7) deferiu o requerímento em qae a 
companhia da Gorongoaa pediu a isen^áo do imposto do séllo das suas ac^oes, e bem asaim dos per- 
tences dos mesmos titulos transmittidos em paiz estrangeiro. 

As escripturas de venda ou doa^ao de titulos de divida publica nao estáo sujeítaa ao séllo doe 
pertencea. A palavra pertences tcm nma signifícaQáo propria, que nao permitte confundir o acto qoe 
encerra com outros que possam prodazir effeitos mais ou menos similhai)tcs. Por pertencee dos titiuoi 
negociaveis quer-se sigmficar as decIaraQoes, escriptas n'esses titulosf de que elles fícam pertenceodo 
a outras pessoas; e estas declai'a^oes sáo ou feitas pclos proprios possuidorcs dos titulos, ou pelas 
reparti^oes compctentes por meio de averbamentos bascados em titulos legaes de transmissáo. Noe 
titulos publicos negociaveis o pertence é uma fórma legitima de transmissáo da propríedade d'essei 
titulos^ que corresponde aos endossos das letras commcrciacs. 

Mas, apesar de os titulos publicos negociaveis podercm ser transmittidos ou directamcnte pelo 
pertence assignado pelo possuidor, ou mediatamente pela escriptura de venda ou doa^áo doa t¡tolo6, 
nem por isso as escripturas se podem confundir com os pertences, nem os substituem. Os titoloe 
publicos, depois de alienados por escriptura publica, náo pódem ainda ser negociados pelo noro 
possuidor; é preciso accrcscentar-lhes o pertence por meio de averbamento, que o interessado tem de 
requerer na esta^ilo compctente. Este averbamento baseado, é certo, na escriptura nSo póde w 
dispensado para que os titulos vcndidos póssam continuar a ser negociados, e por isso é claro qne oi 
perttnces sSo actos distinctos das escripturas publicas cm que se baseiam. 

Oa titulos publicos vendidos ou doados por eacriptura náo adqnirem a qualidade de negooiaTeíi 
na mio do novo possuidor d'elles. Esta quaiidade so a adquirem por meio de pertcnce^ qne é precíM 
eserever nos titolos. Escripturas e pertences s&o pois actos aifferentes, com valor e effeitos diveiMi. 
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Se os perlences oa endossos respeitarein a 
titulos de sociedades para expioragáo nas 
possessSes ullramarinas, obr gadas a dar 
partiiha directa nos seus lucros ao Estado, 
a taxa applícavel, nunca menor de ÍO réis, 
será de 

Quando pelos pertences náo fór transmittido 
todo um titulo, séilo será o respectivo ao 
valor nominal da parte transmittida. 


- 


i pir ■!! 






; 



A concluBSo que deve inferir-Be d'esta doutrina é que as verbas da lei do séllo, qne tribntam os 
pertencea dos titaios pablicos, excluem ás escripturcu pelas quaes elles sáo alienados. A lei, se quizesse 
tributal-as, nslo se limitaria a empregar a palavra pertencej e usaria de uma expressSo que abran- 

f'esse qualquer acto de traDsmissáo d'estes papeis, como faz a respeito do mutuo ou usura, que a lei 
eclara sujeitos a séllo, quer sejam constitnidos por escriptura publica, ou por autos de concilia^fto, 
on por qualquer outra fórma. 

D'esta maneira o meio de evitar o pagamento do séllo nos titulos estrangeiros está indioado. 
pOBSuidor dos titulos qne pretende ncgocial-os náo eocreVerá nunca os pertences nos proprios titulos, 
venderá os titulos por escriptura pública, e o novo possuidor fal-os-hi^ averbar no paiz que os tiver 
emittido. O séllo estabelecido n^este artigo náo se tomará nunca offectivo. Assim é com effeito, e 
assim deve ser, porque os pertences exarados fóra do paiz estáo por isso mesmo fóra da ac^fto da lei 
portttgueza, e será difficil encontrar meio de os fazer tribntar efficazmente : — Bev, Leg. Jur,^ vol. 30.% 
n,^ 1372, pagg. 308 e 309. fintretanto o art. Ibi.^ comprehende actualmente os titnlos da divida publica 
emittidos por govemos estrangeiros, quando sejam expostos á venda no continente do reino e ilhas 
acyacentes, o nue abrange certamente as escripturas de venda de taes titulos. 

O Desp. Minist. 22 out. 1896 (0 Dir., vol. 28.», n.» 20, pag. 814) resolveu que as declars^oes 
de transferencia de ac^oes, lan^adas em separado, fóra dos proprios titulos, devem ser escriptas em 
papel sellado, e estio sujeitas ao, séllo proporcional estabelecido para os pertences, por as considerar 
verdadeiros pertences lan^ados com separa^So da ac^áo. £ o Desp. Minist. 12 nov. 1896 ^O Dir.^ 
▼ol. 29.% n.» 2, pa^. 26) resolveu que é devido imposto do séllo pelo averbamento das inscnp^oes a 
nma camára mnnicipal, provenientes de nm extincto municipio, por náo haver na lei isen^áo appli- 
cavel. É a doutrína que na actual tabella se acha expressa na ultima alinea d'este artigo. 

Desp. Minist. 26 fev. 1896 (Bol. Off. Insp. Ger, Séllo^ n.° 1, pag. 17) determinou que sfto isentos 
de séllo os pei*tences das ac^oes da companhia da Zambezia, transmittidas em paiz estrangeiro pelas 
anas delega^óes ou comités n'esses paizes, ficando sujcitas, porém, á lei geral as ac^oes negociadas 
em territorio portuguez; e o Desp. Minist. 25 out. 1898 {BoL Off. Imp. SéllOj pag. 133) detenqinou o 
mesmo quanto ao pertence das ac^des da companhia colonial do Buzi, 

Desp. Minist. 8 fev. 1898 (BoL Off. Imp, Séllo, pag. 21) resolveu que as obrigagdes emitHdaa par 
oammereicmte estio comprehendidas n'este artigo. 

Sáo consideradas como pertences, e por consequcncia sujeitas ao imposto d'este artigo, as decla- 
ragdes ou averbamerUos que alterem a inscripgdo primaria dos titulos de crédiio, ou a sua natureza, e 
por isso aqui se comprehendcm os •pertences a mim mesmo'», como resolveu o Off. Dir, Ger. Propr. 
Nac. 9 maio 1898 (BoL 0/. Imp. Sélh, pag. 61). 

As transferencias de deposiios daa caixas economicas particularea, feitas por meio de pertences, 
nio est&o sujeitas ao séllo d'oste ai-tigo : — Rev. Leg. e Jur., vol. 32.% n.« 1435, pagg. 282 e 233. 

Os pertences dos titulos de divida publica emittidos pelo govemo portuguez aeixaram de estar 
snjeitos a séllo pela tabella de 1899, a qual aliás conserva a trU)uta9¿o sobre os titnlos emittidos por 
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123 


Ficam ¡ncluidos n'este artigo os averbamen- 

tos que substiluana os perlences ou endos- 

sos dos titulos (a). 

Veja'ie o artigo 13* d'esta tabella. 

Portaría de nomea^ lucrativa ou de mercé ho- 

norífica de que se pagar emolumentos, expedida 

Dor aualauer reoarticao Dublica ' 


- 


- 


SJÍOÓO 








(a) As ta^as respectivas aos aTerbaineDtos tambem po- 
dem ser pagas por meio de séllo de verba. 





govemoB eatraiiffeiros, quando negociados no reino : — Bev. Leg, e Jur.^ vol 33.", n." 1464, pagg. 148 
e 149; maa a tabella actaal comprehende uns e ontros. 

O deputado sr. Luu José Dias, ao discutir-se a tabella aotual na camara electiva, propóz qne o 
artigo na palavra «sociedades* se desinvolvesse e referÍBse á legislavao, de modo que a cspecifica^So 
n2o dé logar ao arbitrío da fiscalisa^io; mas a commissSo de fazenda rejeitou esta proposta, por nio 
achar necessarío modificar o artigo^ visto estar clara e syntheticamente redigido i^erttnce ao uJ* 4, 
emenda 90.*, pagg. 4 e 7.) 

Tambem o mesmo deputado propoz que n'este artigo se esdarecesse se nas partilhas os pertoncea 
do8 papéÍB de crédito ficam snjeitos a esta taxa. A commissáo de fazenda ou nSo apreciou esta pro- 
poeta, ou nfto a acceitou, porque a emenda lembrada pelo sr. Luiz José Dias foi omittida {Perience 
ao n.<^ 4, emenda 91.% pag. 4). 

Os certificados de ac95es, transferídos de uma para outra entidade, podem scr sellados por troca, 
oomtanto que representem o mesmo uumero de acQoes, e tenham pago o competente séHo do pertence, 
qnando nSo sejam do mesmo possuidor: — Off Dir. Qer. Propr. Nac. 20 fev. 1896 (0 Dir., voL 28.» 
n." 11, pag. 171). 

N2o sáo isentos de séllo os pertences de inscríp^Óes destinados a institiUos de henefidencia: — Oñ, 
Dir. Ger. Propr. Nac. 28 fev. 1896 (0 Dir., vol. 28.«, n» 11, pagg. 171 e 172). 

Deve ser pago séllo de pertence quando os titulos ao portador forem invertidos em iitulos normna' 
íívoí: — OflP. Dir. Ger. Propr. Nac. 22 junho 1897 (0 Dir., vol. 30.«, n/» 12, pag. 188). 

séllo dos averbamentos por transmiea&o parctal dos titulos de divida do estado ó o correspon* 
dente á importancia do valor que se transmitte : — Desp. Minist. 6 dez. 1897 (0 Dir.^ vol. 30.*»^ n.<> 14> 
pag. 221). 

Fóram declarados isentos de séllo os averbameutos dos titulos de crédito legados a instiiidfdes de 
henefioiencia e piedade: ^Des^, Minist. 7 dez. 1897 {0 Dir., vol. 30.% n.» 14, pag. 221). 

As dedaraqdes que ndo importem transmissño, exaradas nos titulos, n¿o 8$o sujeitas ao séllo do 
pertence: — Off. Dir. Oer. Propr. Nac. 1 julho 1897 (0 Dir., vol. 30.*>, n.<» 14, pag. 221). 

Desp. Minist 22 set. 1897 (Bol. Offy Imp. Séllo, pag. 135) resolveu que os averbamentos exar 
rados nos titulos de crédito náo est¿o snjeitos ao imposto do séllo, qiiando nao importem cessao do /¿- 
tído ou partidpa/Q&o no seu vaLor, por serem declaracoes que nSo produzem os efieitos de pertences. 

Desp. Minist. 11 nov. 1897 (Bol Off. Imp. Séllo, pag. 138) resolveu que o séllo dos pertences 
dos titulos de crédito é o devido na data em que s&o feitos. 

^ Beproduz exactamente a vorba 115 da tabella anterior. 

Conf. os artt 70." diploma de assignatura real^ 74.« a 76.*» diploma de tenqa, diploma^ de empregadm 
da Casa Real e diplomas de emprcgos publicos, e 79.<» a 81.*» diplomas nobiliarios, diplomas de ordms 
mHüares, e diplamas relativos ao exei'cito, 

A actnal tabella dos emolumentos das secretarías de estado é a annexa á lei 16 abr. 1867. 
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125 


Posses eoüferidas a empregados do Estado ou da 
egreja^ de corpos ou corporagdes administrati- 
vas, e de estabelecímentos sobQ^dinados ao 
Govemo, qae pelo exercicio das respectivas 
func55es recebam qualquer remuneraQáo, de 
cada empregado, e no respectivo auto ou termo* 

Precatorios ou mandados para levantamento e 
entrega de dinheiro ou valores existentes na 
Caixa Geral de Depositos ou outros estabeleci- 

mentos, cada meía folha' ; 

E sobre a importancia ievantada^ou entregue 
em canital o iuros 


«100 


«500 
3 per mil 










Ficam isentos os dos depositos provisoriamente 
feUos para arrematagoes ou fomecimenios 
ndo adjudicados aos depositanles. 





^ Corresponde á verba 225 da tabella anterior, da qual é cópia quasi textual. 
Yej. a nota ao art 28.* atUos e termos de arremata^, 

> Correaponde á verba 291 da tabella anterior, com uma ligeira modifíca^So de redac^So; asaim 
como a isen^áo expressa n'este artigo correspoude á verba 416 da tabella anterior, que limitava com- 
tado a isen^&o aos depositos que nao excedessem a 50j|i000 réis. 

O deputado er. Luiz José Dias, ao discutir-se a tabella actual na camara electiva, propdz que se 
iaentassem os orpháos, os ausentes, os incapazes, etc, de pagar 1 por milbar, do levantamento dos 
aeuB haveres da Caixa Geral de Depositos; mas a commissao de fazenda rejeitou esta proposta, por 
^lhe parecer nfto dever alterar o dispoato na verba 291 da lei de 1899, que foi transcripta para o pro- 
jecto {Pertence ao n.<» 4, emenda 92.*, pagg. 4 e 7). 

19o6 termos do regul. 23 junho 1897, artt. 44 e segg., os depositos feitos na Caixa Geral de Depo- 
sitos sSo levantados por meio de precatorios ezpedidos e assignados pelas auctoridades que tiverem 
jurisdic^áo para esse effeito. A este precatorio dá-se tambem o nome de mandado, cheque, e até o 
regulamento da contribui^áo de registo 23 dez. 1899 Ihe dá no art. 21,^ o nome de reguisig&o. Seja 
qual for o nome que se ihe dé, é ccrto que o docuraento que ordenar o levantamento de depositos está 
aujeito a estas taxas. 

Mas os mandados de despeza ou para levantamento de depositos, expedidos pelas auetoridades do 
uUramar sobro os cófres da fazenda, náo estio sujeitos ao sélio de um por milhar estabelécido na 
verba 318 das tabellas annexas á loi 21 julho 1893, em vigor nas provincias ultramarinas, porque 
esta lei só se referia aos precatorios, e nao aos mandados, <}ue sio differeutes na denomina^So, no 
objecto e nas formalidades da expedi^áo, e só a verba 291 da lei de 1899, correspondente á citada verba 
318 da lei de 1893, os abrangeu depois, como hoje os abrange a tabella actuai : — Rev, Leg, t Jur,, vol. 
34.«, n.* 1501, pagg. 202 e 203. 

Vej. 08 artt. 134.«» a 139.« do regul. 9 ag. 1902. 

Os precatorios para levantamento de quantias depositadas na Caixa Geral de Depositos pelas 
extinctas juntas geraes de districto e pelas camaras municipaes est¿o sujcitos a estas taxas; nSo assim 
06 confiecimentos dos depositos : — Rev, Leg. e Jur,, vol. 20.", n.« 1005, pagg. 259 e 260 ; Off. Dir. 
Gkr. Propr. Nac. 6 nov. 188») (0 Dír.^ vol. l^.", n.» 26, pag. 410; e isen^oes expressas no fim do art. 
133.** recibos d^osta tabella). Vej. este art. 133.<», e nota. 

precatorio para levantamento do deposito de custcu, feito pelo réu anteriormente pronundado 
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Prémios de loleria ou rifa, no aclo da entrega*. . . 

Ficam isentos os das loterias ou rifas do Go- 

vemo, misericordias, hospitaes ou estabele- 

cimenios de caridade e associames de be- 

neficencia, e bem assim os de baznres ou 

kermesses de caridade, devidamente aucton- 

sados, 

Processos forenses jadiciaes, físcaes, administra- 

tivos ou ecclesiaslicos, cada meia folha, con- 

fórme o valor ^: ét*.^ , í r ^7 - ^ '^ V» ^^ 



i^Vo 



i*«9 4^eZ¿^ ^^^ 









/^J-^^ 



U^ 



mas qne depois foi ptrovido no aggravo de íttjusta pronuncia, está sujeito ao séllo d'este artigo: — 
Bev. J^ c Jur., vol. 30.», n.« 1379, pag. 421. 

t Corresponde, assim como a primeira parte da isen^So, ás vcrbaa 293 e 29á da tabella anterior. 
A segunda parte da isenQSo corresponde á verba 424. 
Confr. art 28.<* bilhetta de loteria, e nota. 
Vej. os artt. 116.<» a 118.« do regul. 9 ag. 1902. 

* Corresponde ás verbas 176, 177 e 238 da tabella anterior; mas qiianto á taxa a differen^ é no* 
tavel, porque a tabella anterior estabelecia o séllo de 80 réis nos processos em gcral, e o de 100 réis 
em especial para certos documentos e actos, como os articulados, minutas, allega^oes, resjiostas em in- 
ventarios, etc; emquanto a tabella actual estabelece uma escala graduada scgundo valor dos pro- 
cessofl, estabelecendo o séllo de 20 réis por cada meia folha nos processos cujo valor seja até 501000 
róis, de 50 réis nos processos de mais de 50¿1000 até 400jÍ000 réis, e de 100 réis nos processos de 
400Í(000 réis para cima ou sem valor. Mas os articulados, seja qual fór valor do processo, serso 
sempre escriptos em papel de 100 réis cada meia folha, nSo se estendendo porém esta eleva^io de 
taxa aos outros documentos e actos a que se applicava pela tabella anterior. 

Já pelas tabellas anteriores se intendia que a nota de «visto«, datado e assignado, escripta pelo 
advogado ou procurador n*um inventario, nao equivalia a uma resposta nos termos do art 712.» do 
Cod. de proc. civ., e por isso nio estava sujeita ao sello de 100 réis do papel : — Dir^ vol. 26.*, 
n.* 15, pagg. 232 e 233. Em presen^a da tabella actual nenbuma diívida póae suscitar-se a tal respcito. 

Para obstar ao inconveniente que resultaria de haver papel de taxas diversas para os procesaos 
de differente valor, determinou-se que séllo dos processos de valor até 400^000 réis seja contado 
jnnctam^nte com as custas e pago por meio de verba no praso d'estas. Portanto só se escreverá em 
panel sellado de 100 réis — unica marca que fícará existindo — nos processos de valor exccdente t 
400^000 réiS; e nos articulados de todos os processos, seja qual fór seu valor. Em todos os outros 
escrever-se-ba em napel commum, devendo séllo pagar-se a final. Vej. porém o § unico do art. 141.* 
do regul. 9 ag. 1902. 

O projecto da commissSo de fazenda da camara electiva elevava a taxa do papel em todos os pro- 
cessos forenses a 100 réis, acabando com a distinc^So entre a taxa especial dos articulados e a dos 
outros termos e actos. Fóram apresentadas durante a discussSo varias emendas, pretendendo uns qae 
a taxa se mantivesse como era (80 réis), e outros que a escala fósse cstabelecida de outro modo. 

depntado sr. Qübiroz Ribbiro propóz a seguinte escala : até .50^000 réis — 20 réis ; de 50IOOO 
réis a 400^000 réis — 50 réis; de 400^000 réis a 10:000J¡000 réis — 100 réis; de 10:000^000 para 
cima accresceriam 10 réis em cada meia folha, por cada augmento de 10:000^000 réis 011 frac^o 
d'esta quantia, devendo este accrescimo ser pago a final por meio de verba. Esta emeuda foi acceiU 
em parte pela commissáo, que propoz a seguinte escala : até 50^000 réis — 20 réis ; de 50^000 réis 
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para cima — 100 réis, resolvendo tambem abrir a exoep^io para os articulados, e permittir nos proces- 
soB de valor ÍDÍerior a 50^000 réis o pagamento por meio de verba 'no praso das custas (Pertence 
ao n.« 4, emendap 60.* e 63.«, pagg. 3 e 7). 

Portanto a cobimissSo a^eúas acceitou a primeira parte da emenda do sr. Queiroz Ribeibo; mas 
este illustre dejputado, ao serem discutidas as emendas, demonstrou que a rejei^áo da segunda parte 
dava logar á tristissima consequencia de um inventario orphanologico de 140^000 réis pagar muito 
mais do que actualmente paga o de 120^000 réis; pelo que, ponderou elle, a commissao deverá 
acceitar tambem a parte intermédia da sua emenda, já que perdeu as esperanQas de que seja acceita 
a ultima, para o augmento proporcional da taxa, perfeitamente acceitavel até pela necessidade de 
mostrar ás classes menos abastadas que as classes ricas sao tambem proporcionalmente oneradas. 

A commissSo acceitou a fínal a parte da emenda relativa aos processos de valor até 400|í000 réis; 
mas náo póde acceitar a ultima parte, porque esta daria logar a um imposto progi'cssivo de tal ordem, 

3ue é perfeitamente impossivel tomal-a em considera^So (Diar. da cam, dos srs. dejmtados, seasfto 
e 26 fev. 1902, n • 24, pag. 9 e 10). 

Nas isen^oes comprebendem-se as que se encontravam na tabella anterior dispersas por diffe- 
rentes verbas. Assim, a dos processos militares corresponde á verba 402; a dos processos de inven- 
tario, á verba 386, mas a tabella actual ampliou a isenQao aos inventarios de valor inferior a 120)^000 
réis ; a dos autos de pobreza, etc., e dos actos de eutrega de menores, 4 verba 409 ; a dos processos 
da contríbui^ao de regÍRto, á verba 389 ; a dos processos de legados pios, á verba 391 ; a dos pro- 
cessos de cxpropria^ao, e embargos contra as indemnisayoes, á verba 393; a dos processos por trans- 
gressoes dos regulamentos de pesca, á verba 398; e a dos processos era que fór parte a fazenda, o 
ministerio publico, etc, á verba 387. 

Além d estas isen^oes, ba ainda outras que sem expIicaQslo plausivel se acbam oxpressas no fím 
da tabella sob a rubrica Outras üerK^ues, e que meUior cabida teriam n*este logar; taes sao as rela- 
tivas aos processos eleitoraes (XV), aos processos de aforamento de beus municipaes ou parocbiaes 
(XVIIl), aos processos de alieua^ao de baldios (XIX), aos processos nos casamentos de contrabentes 
pobres (XX), aos processos dos tribunaes de arbitros-avindores (XXII), aos processos do recruta- 
mento militar (XXIII), e aos processos para a arrccada^'uo das receitas e emolumentos de qne os 
contadores e distribuidores sSo tbesoureiros (XXV). 

Náo se manteve n'esta parte o methodo adoptado goralmente na tabella, d'onde result«m difficul- 
cnldades na sua leitura. 

Gumnla^áo de séllos. — Sempre que na tabella se encontrar dcsignado um séllo especial para 
quaesquer termos ou actos e contractos, que tenham de ser escriptos em um processo, accresce ao 
séllo do processo (o d'csta verba) o séllo d'esses termos ou actos e contractos, que será pago por meio 
de estampilha (1.* alinea d'este artigo). Mas o séllo do papcl d'esses termos ou actos e contractos nSo 
se accumula com o séllo do processo (Obseruai^es finaes, 4.*). Exemplifiqucmos: se num processo se 
escrevcr um termo de fian^a, ao qual o art. 24.° designa 100 réis por cada meia folha de papel e 
l^OOO réis pelo termo, só se cumula este ultimo séllo com o do processo, mas náo o do papel. 

Fórma de pagamento. — sello d'este artigo é pago ou por meio de papel aeUado^ ou por meio 
de verha. Nos casos em que haja de ser pago a fínal, sél-o-ha por meio de verba [nota (a)], e por 
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Exceptuam'Se os articulados, que sáo 
sempre escriptos em papei de 100 réis 
cada meia folha, bem como os inven- 
tarios orphanologicos de valor inferíor 
a 120^000 réís. 













esta mesma fórma será egualmente pago o séllo designado na tabella como de estampilha, respectiyo 
a quaesquer termos ou actos dos mesmos processos, quando haja tambem de ser pago a fínal {OVser' 
vofoea no fím, 5.*). Em todos os outros casos, é pago por meio de papel sellado. 

Tendo de pagar-se por meio de verba, o séiio será arrecadado em virtude de guias assignad&s 
polos competentes escriváes ou secretarios, nos prasos e termos dos artt. 141. •, 142.» e 147.« do reguL 

A apposi^ilo das estampilhas nos processos deve ser feita dentro de 3 dias, a eontar do recebi- 
mento das custas, como determina o art 16.*" alinea a) do dec. 24 dez. 1901 (estampühcu Jiscaes). 

Nos processos em que o séllo é pago por meio de verba depois de escriptos, se em alguma meia 
folha de papel estivérem tambem escriptas certid5es e requenmentos, sSo devidas as taxas correa- 
pondentes, além do séllo do papel do processo: — Dir., vol. 31.«, n,» 20, pagg. 318 a 320. 

Editaes. — As cópias dos editos ou editaes, e os annuncios d'elies, acham-se comprehendidos n*eBta 
verba (Obaervagdea finaes, 3.", e regul. 9 ag. 1902, art. 140.®). 

Vej. a verba 176, 1.* alinea, da tabella anterior. 

Conf. os artt. 39.'» eartazes, e 90.o editos ou editaes, e notas. 

Antcs da iei 21 julho 1893 intendia-se que os editaes forenses se achavam comprehendidos na verba 
rélativa aos cartazes e annuncios (vej. o art. 39.« d'est» tabella): — jRey. Leg, e Jur., vol. 19.«, n.' 939, 
pagg. 34 e 35; mas hoje tém uma verba especiai (art. 90.°), que os taxa. Nos processos forenses com- 
pr^endem-se apcnas as cópias dos editacs e os annuncios d estes, porque os editaes tém, repetimos, a 
sua verba especial. Conf. o art 12. <> annundos d'esta tabella. 

Gópias, notas e contrafés. — Vej. os artt. 188.« e 189.« do Cod. de proc. civ. 

Continuam as notas ou contrafés a ser escriptas em papel commum, contando-se o séUo a fínal, de 
conformidade com o disposto no g 4.« do art. 58.« da tabelia dos emolumentos e salarios judiciaes de 
18 maio 1896, que náo foi revogado por eata disposi^So. Em sentido contrario a Rev, Leg, e Jur.y yoL 
33.«, n.« 1484, pag. 474, not. 1. Já o OíF. Insp. Ger. séllo 5 jan. 1897 (0 Dir., vol. 29.«, n.« 20, pag. 
315) havia expUcado que as contrafés, posto que n¿o sejam junctas aos processos, estáo comta^ 
sujeitas ao séllo dos processos, porque fazem parte d'elles. 

As indica^óes ou declara^Ses do dia, hora e locai do comparecimento do citado ou intimado, feitaa 
no mesmo papel das cópias, duplicados e notas, em seguida, a eUas, e fazendo parte integrante do 
mesmo acto, estáo sujeitas ao séllo dos processos forenses. E a este acto, constituido pelas cópias, 
notas e dupUcados, completado com as indica^oes e declara^oes referidas, que antes do Cod. de proc. 
civ. se chamava contra-fé: — Rev. Leg. e Jur., vol. 33.«, n.« 1484, pagg. 473 e 474. ' 

Conf. art. 42.« ceriiddea, e nota. 

Gópias dos antos de penhora, etc. — Vej. a verba 176, 1.* aUnea, da tabelia anterior. 

art. 823.« do Cod. de proc. civ. manda ojue o escriváo que fízer a penhora cntregue ao deposi- 
tario, no acto de realisar o deposito, uma reia^ao por elle assignada^ de todos os objectos depositadc^; 
e art. 83^.« do mesmo Codigo manda registar a penhora de bens immobiliarios, para o qne é neces- 
saria uma cópia do auto de penhora. Devemos pois concluir que a certidío do auto de penhora, que 
acompanha o requerimento em que se pede o registo de penhora, nem está sujeita ao séUo do art &.* 
ccrtiades, nem ao do art. 89.« documenioa gue tenham de sejunctar aprocessos; mas o conservador deve 
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400Í 000 será conlado junclamente com 
as custas e pago por meio de verba 
no praso d'estas. 



icceitar esses papeis, oma vez que tenham o séllo qne deve ter o processo forense do qual foram ex- 
trahidos. 

^o arregto bSc applicaveis estas disposÍQoes em virtude do art. 367.<> § 2.*> do mesmo Codigo. 

£ esta cópia e rela^So considerada como procesao forense^ posto que desligada d'elle, por for^a da 
3.» das Observa^es finaes d'esta tabella Vej. o art. 140.*» do regul. 9 ag. 1902. 

Os conservadores do registo predial n&o pódem exigir dos representAntes da fazenda nacional a 
importancia dos seus emolumentos e dos séllos pelo registo de autos de penbora de bens immoveis 
em ezecuQoes fiscacs, mas dcvem receber esta importaucia do producto das respectivas execu^des 
depois de pagas as dividas á fazenda : — Rev. Leg, e Jur,^ vol. 26.«», n.<> 1236, pagg. 307 e 308. 

Certiddes de avalia^áo de bens. — Yej. a verba 176, 1.* alinea, da tabella anterior. 
Conf. o art. 42.<» certiddes da tabella actual, e nota. 

Rela^áo de bens em inventaríos. — Vej. a verba 176, 1.* alinea, da tabella anterior. 
ConC o art. 89.^ documentos que tenham de aejunctar, e nota. 

. Articnlados^ minntas e ontras alle^a^des. — Já dissemos que a tabella actual nSo estabelece para 
papel das mmutas e outras allega^oes taxa diversa da que é designada para os outros actos e 
teimos do processo, acabando assim muitas duvidas que se levantavam no dominio da legisla^^ 
anteríor (Vej. a 3." das Observagdes finaes d'esta fabella). Exceptuam-se apenas os articuiados^ que 
n2o pódem ser escríptos eenáo em papel de 100 réis, seja qual fór o valor do processo. 

Róes de testemnnhas. — Tambem estáo sujeitos ao séllo dos processos forenses. £ uma declara^So 
Qova da 3.* das Obeervofdes finaes d^esta tabella. 

Depoimentos de parte. — Vej. a nota ao art. 37.« cartaa de sentenga d'esta tabella. 

Além d*estes papeis e actos expressamente comprehendidos na verba que fixa a taxa dos processos 
{orenses, ontros na sujeitos á mesma verba, como sáo : — os documentos que simplesmente se jun- 
ctarem a taee processos (art. 89.^ d'esta tabella), nos quaes se comprehendem os jomaes em que 
sejam publicados anuuncios: — Rev, Leg. e Jur., vol. 23.*», n.*» 1124, pag. 200; — as guias judiciaes, 
qne os escrivSes dos processos civis, orphanologicos ou cxccutivos tem de passar para os arrematantes 
ou herdeiros pagarem a contribuí^ao de registo: — Dir., vol. 20.*», n." 5, pag. 75; n.® 9, pagg. 139 
e 140; — as guias emanadas dos processos, incluindo as passadas para se arrecadar o imposto do séllo 
por meio de verba : — artt. 140.« e 147 .<» do regul. 9 ag. 1902 ; e outros. 

Processos flscacii — Comprehendem-se sob esta denomina^So todos os processos que sSo 
da eompetencia do contencioso aduaneiro, quer fiscal, quer technico (dec. n.*» 2 de 27 set. 1894), ou 
qae tém por objccto o lan^amento e arrecada^ao de impostos e rendimentos do estado, de qualquer 
natureza. 

Abrange portanto as execugoes fiscaes^ mas n^estes processos de execu^^o o séllo é pago pela 
maneira determinada no respectivo re^ulamento, mencionando-se na guia as necessarías mdica^Ses 
(art 142.0 § 3,<» do regul. 9 ag. 1902). regulamento das execuQoes fiscacs que actualmente vigora é 
de 28 mar^o 1895," com as modificaQoes introduzidas pelo dec. 31 dez. 1897, devendo n'aquelle 
regulsmento ter-se em atteuQÍlo especial os artt 36.<» e seguintes. 

Nas execu^oes fiscaes por dividas de impostos o séllo do papel e dos actos de processo deve sor pago 
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N'esta verba comprehendera-se todos os ter- 
mos e actos dos processos. Quando, porem, 
alguns d'esses terraos ou actos ou qualquer 
aclo ou contracto n'elle comprehendido es- 
tiver especialmente designado n'esu tabel- 
la, accresce o que nos respectivos artigos 
se indicar para ser pago por estampilha. 













oonforme a tahella que vigorava ao tempo em que foram eacriptos, o que se conhece pelas datas ahi 
exaradas: — Dir., vol. 28.% n.® 1, pag. 11. 

Quanto ás oertiddea de relaxe, que servem de base a estas execu^es, vej. o que dissemoB em nota 
ao art. 42.o certidoes d'esta tabella. 

As redamagoes para mudan^a de nome do possuidor, depois de a maJtriz predial ter sido examinada 
e rectifícada pela junta e patenteada ao publico, devem ser escriptas em papel sellado (regul. da 
contribui^ao predial 25 ag. 1881. art. 354.°): — ZH>., vol. 31.o, n.'» 15, pagg. 233 e 234. 

Dos proctsBos fUcaea poucos sáo aquolles a favor dos quaes se n¿o dá a isenQáo que resulta de 
ser parte litigante a fazenda nacional. N'esta generalidade se comprehendem os processos de desca- 
minho de reaj d'agua : — Rev, Jjtg. e Jur,, vol. 16.*', n.« 798. pagg. 277 e 278. 

Proeessos admlnliitratlTOii. — Comprehendem-se n'esta generalidade os que se orga- 
nisarem pai-a obter a isenyáo temporaria da contribui^áo predial : Rev, Leg. e Jur.^ vol. 19.*, n* 969, 
pagg. 514 e 515. 

Apresentando-se perante o tribunal um requerimento inicial de processo d^esta natureza, para o 
qual a lei náo tenha estabclecido preparo, o tribunal deve despachal-o, mas a parte interessada tem 
de fornecer o papel para o processo continuar : — Eev. Leg. e Jur., vol. 22.°, n.° 1085, pag. 148. 

Nos processos do contencioso administrativo as camaraa municípaea estHo sujeitas ap pagamento 
das custas e séllos, mas os administradores e as commissoes de recnUamento est¿o isentos d'este 
pagamento : — Eev. Leg. e Jur.^yoh 22.°, n.° 1080, pagg. 66 e 67. 

^ Já Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 20 nov. 1886 (0 Dir., vol. 19.°, n.° 1, pagg. 10 e 11) tinha resol- 
vido que os processos submettidos ao julgamento dos extinctos conselhos de districto deviam ser 
escríptos em papel sellado. 

processo administrativo organisado com o fím de obter a cqncessdo de licen^ para a constrac- 
9S0 das obras, a que se refere 9 art. 270.° do regulamento dos servi^os hydi'auHcos 19 dez. 1892, deve 
ser escripto em papel sellado : — Bev, Leg. e Jur.^ vol. 29.«, n.° 1349, pagg. 484 e 485. 

As redamaQoes feitas por qualquer vereador contra as delibera^oes da maioria da camara muni- 
cipal devem seguir os termos das reclama^oes indlviduaes, e cstSo sujeitas a séllo : — Dir., voL 24.**, 



n.° 3, pag. 38. 
Todoi 



ios os processos administrativos a requerimento de parte devem ser escríptos em papel sellado, 
excepto noB casos em que a lei determinar a iseuQáo d'este imposto, como nas reclama^oes sobre 
recenseamento eleitoral; e papel deve ser fornccido pelos interessados : — Dir., vol. 24.°, n.° 10, 
pagg. 151 a 153. 

Proeeflisoft eceleslaiitlco». — Abrange os administrativos ou de gra^a e os contendosoé^ 
civis ou críminaes, e tanto os processos perante os tribunaes episcopaes, como perante os metropoli* 
tanos (dr. Bkrn. Cabneiro, Elem. de dir. ecd. port., 5." ed^- revista e correcta pelo sr. dr. Paiva Pitta, 
§g 363 e seguintes, 370 e seguintes. 

A declaraQao, feita pelos nubentca de que nSo ha entre elles impedimento e que pretendem eoii- 
trahir matrimonio, certifícando o parocho em seguida que, tendo feito os proclamas, nSo ha impedi» 
mento para casamento, deve ser considerado como um requerimento dos nubentes para seguirera 08 
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Ficttm isentos o$ processos müüares,^os pro- 
cessos de inventario orphanologico cujo valor 
nao exceda a 12OÍ0O0 réis, — os autos de 
pobrezaj conselhos de familia avulsos e quaes- 
quer oiUros actos no interesse dos menores 













aetos preliminares á celebraQ¿o do casamento, e por isso está sujeita ao séllo respectiyo, assim como 
a certidlo passada pelo parocho está sujeita ao séllo do art. 42.« certidoes: — O Dir., vol. 27,», n.« 3, 
pagg. 42 e 43. 

Isencftes. — A primeira isen^So que este artigo menciona é relativa aos processos militares. 

Processos militarés sio nSo só os qne pertencem á jurisdic^ao e fdro militar, seja qual fór a 
Bitaa^io das pessoas que tém de responder perante esse fdro, e que se achem regulados no Codigo 
de josti^ miíitar, ou do exercito (approvado por lei 13 maio 1896)^ ou da armada (approvado poriiei 
1 set. 1899, mas tambem os que se instaurarem para punir infrac^oes de disciplina nos termos do 
regulamento disciplinar, quer do exercito (approvado por dec. 12 dez. 1896), quer da armada (appro- 
yado por dec. 10 out. 1901); e ainda quaesquer outros que se vcrifiquem em virtude dos regula- 
mentos geraes ou especiaes do servi^o do exercito ou da armada. 

Os tribunaes militares n&o sáo competentes para conbeccr da regularídade ou da iri'egularidade 
das opera^des do recrutamento (Cod. just. mil. 1896, art. 289.») ; nem taes processos se acham com- 
prehendidoB n'esta isenQÍo, pois est¿o isentos pela verba XXIII das Outras isengdea no fím d*esta 
tabella. 

Processos orphanologicos. A isen^So aproveita apenas aos inventarios orphanologicos cujo valor 
nlo exceda a 120^000 réia. Todos os inventarios de maiores estáo sujeitos ao imposto, qualquer que 
seja o seu valor. Para calcular o valor dos inventarios orphnuologicos uao sc faz a deduc^ao das di- 
Yidas passivas lart. 83.*^ da tabella dos emoluni. e sal. jud. de 18 maio 1896). 

deputado sr. Queiroz Hibeiro propóz que se declarasse no art. 127.<> que o psssivo dcvia descon- 
tar-se nos inventaríos para o computo do valor ; mas esta proposta n¿o foi acceita pela commissio de 
*&zenda (Pertence ao n.<» 4, emenda 60.», pagg. 3 e 7). 

A tabella dos emolumentos reproduz no art. S4.^ a iscngSo dos séllos de processo, tal como se 
achava na lei 29 julho 1899; esta porém redigida por fórma que se duvidou, ao exccutar-se, se a 
ÍBen^ dos séllos aproveitava tambem aos inventarios dc valor frupcrior a 60^000 réis até 120^000 
réis. A Beo. TM:g. e Jur., vol. 29.% n.» 1342, pagg. 370 a 372, e Vir., vol. 29.», n.« 6, pagg. 82 e 83, 
deade logo se pronuuciaram contra essa interpreta^áo, que depois da tabella actual fícou destituida 
deinteresse. Vej. sr. Oliveiha Guimabaes, Tahd. dos emol. e sal.jud. commentada, pag. 107. 

proíecto da commissao de fazenda conservava a isen^áo dos invcntarios só até ao valor de 
60^000 réis, como dispunha a tabella anterior. O deputado sr. Almeida Serra propoz que esta isen^So 
aproveitasse aos mesmos inventarios até ao valor de 120^000 réis; e a comniissáo acceitou esta 
emenda (Pertence ao n.® 4, emenda 43.<», pagg. 2 e 6). 

Esta isenQáo diz respeito aos inventarios em que Iia interessados mcnores, ausentes, interdictos 
ou desconhecidoB (art. 84.° § 5.«' da tabel. dos emol. citada). 

A tabella da lei 21 julho 1893 (verba 44 da tab. n.<* 4) parecia restringir a isen^So aos actos e 
docnmentos emanados ou promovidos pelos curadores dos orpháos, devendo os outros actos ser es- 
criptos em papel sellado, e devendo as partes condemnadas pagar a fínal o séllo que fósse devido; 
mas a verba 387 da tabella auterior n¿o permittia já cssa iuterpreta^áo, porque estabeleceu a isencio 
para os processos em que o mintsterío publico fósse parte, sem limlta^So de nenhuma especie, e de- 
darou que nos processos orphanoiogicos o séllo que fósse devido seria pago por quem devesse pagar 
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ou irUerdictos^ qmndo os hens ou a somma 
dos quinhdes por elles posmidos ndo exce- 
deiem o valor de 1201000 réis,—os actos da 
entrega demenores desvalidos, ou expostos ou 
abandonados, — os processos de liquidagao 













as cnstas, d*onde se infería qne o pagamento dos séUos do procedso era feito a fínal : — Eev. Leg, e 
Jur,, Yol. d2.<^, n.<> 1440, pagg. 313 e 314. A redac^áo actual é ainda mais clara, de modo qne n2o 
póde hoje duvidar-se de que todo o processo orphanologico tcm de ser escriptp cm papel commnm, 
devendo os séllos ser contados e pagos no fím por quem dever pagar as cnstas. Vej. a isen^o final 
do art. 42.** certiddes d'esta tabella. 

A verba 367 da tabella antcrior declarava qne esta isengao comprehende os documentos que a reque- 
rimento da fazenda nacional, ministerío pubtico ou tBtabcleeimentoe de piedade ou beneficenda fórem 
entanados dos memoe processos, e d'este modo fícaram iucluidas na isen^lLo as cartas precatorías ema- 
nadas dos processos a que respeita a isen^áo, e outras similhantes, ficando assim r^solvida nma dn- 
vida que muitas vezes foi suscitada: — Hev, Leg^ e Jur,, vol. S^.'*^ n.** 1440, pagg. 313 e 314. A ta- 
beila actual ainda foi mais explicita a este respeito nas palavras : comprehenden£> oa documento$ que 
a requerimento d^eatas enÜdades fórem extrahidos dos mesmos processos e aquelles que fórem nece8Mrio9 
para os instaurar e instrvir, 

£m face da tabella 1893, que s6 isentava do séllo os documentos emanados do ministerío pnblieo 
on por eile promovidos, o Acc. Eel. Lisboa 25 out. 1893 (0 Z)¿r., vol. 31°, n.*» 8, pagg. 47 e 48) de- 
cidiu que, nos processos de policia correccional, promovidos pelo ministerio pubTico, devem ser 
escríptos em papel sem séllo os depoimcntos das testemunhas de defeza do réu, porqne a defeza é 
uma consequencia de accusa^áo intentada contra elle, e um acto for^ado de todo o processo criminaL 

Sobre a doutrina que dimanava das tabellas anteríores póde vér-se: — Rev, Leg, e Jur,^ vol. 14.% 
n.» 686, pag. 160; n.» 693, pag. 259; vol. 19.°, n.^ 940, pagg. 55 e 56; n.° 942, pag. 87; n.*» 964, pag. 
438; vol. 27 <>, n.° 1261, pag. 165; n.» 1276, pagg. 404 e 405; vol. 30.°, n.« 1358, pagg. 86 a 87; vol. Sl.% 



n.° 1417, pagg. 484 e 485; vol. 32.°, n.° 1436, pagg. 248 a 251; n.° 1438, pagg. 283 a 286; n.° 1440, 
pagg. 313 e 314; — Dir., vol. 18.°, n.° 4, pag, 60; n.» 14, pagg. 218 e 219; n.° 18, pagg. 283 e 284;- 
vol. 25.°, n.° 14, pagg. 218 e 219; AAcc. Sup. Trib. Just. 21 ag. 1883 (D, G. de 11 dez., n.° 281, 



pag. 3004, e Rev. Ltg. e Jur,, vol. 24°, n.° 1174, pagg. 431 e 432) ; da Rel. Lisboa 23 out. 1886 (O 
Dir,, vol. J9.°, n.° 26, pagg. 414 a 416); da Rel. Porto 26 ont J886 (Eev. dos trib., vol. 5.°, n.° 109, 
pagg. 206 e 207J, e de 3 niaio 1887 (Mev. dos trib. cit, n.° 120, paffg. 376 e 377). 

SSo isentas do séllo as gvia^ para deposito na Caixa Gerai relativas a inventario orphanologico 
de valor infcrior a 60^000 réis: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 8 set 1887 (0 Dir,y vol.l 9.°, n.° 25, 
pag. 397). 

O defeneor officioso do arguido de demencia deve e8crever em papel sellado a contestaQáo, os re- 
querimentos necessarios á defeza do arguido, as allega^ues fínaes e todos os outros actos do processo 
de interdic^ao que tenha de promover: — Bev. Leg. e Jur,, vol. 20.°, n.° J026, pag. 595. 

séllo especial de 1^000 réis devido pelos tei*mos de licita^ao é da responsabilidade dos lici- 
tantes (Cod. de proc. civ., artt. 716.°, 721.° § l.o e 860.°), e por isso devia ser pago immediatamente 
por elles, sendo as respectivas cstampilhas fornecidas no mesmo acto pelos interessados em face da 
[ei 21 jnlho 1893 : — líev. Leg. e Jur,, vol. 27.°, n.° 1257, pag. 104; mas hoje este séllo, como os ontros, 
é pago a fínal. Os termos de encabe^amento de prazo nos inventarios orphanologicos estSo hoje 
isentoB de séllo (vej. o art. 24.° autos e termosjudiciaes). 

Antos de pobreza, conselhos de íamilia avnlsos, etc. — Vej. a nota ao art 24.° autos e termoi 
judieiaes. 
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de amiribuigáo de registo quando o contri' 
buinte ndo recorrer da avaliagao nem da 
liquidagao, ou recorrendo, quando obtivei' 
provimento, — os processos de legados pios, 
quando nao kouver parfe condemnada, — os 













Esta isencáo de séllo é eztensiva aos emolamentos e salaiios judiciaes pela rospectiya tabeUa 
(irt 81* § 1.«). 

A isen^áo do séllo concedida a quaesqaer actos no interesse dos menores ou interdictos, qoando 
os bens oa a somma dos quinhoes por clles possuidos n2o excederem o ralor de 120^000 réis, já se 
ichaTa na yerba 409 da tabella anterior, com a limita^áo do valor maximo de 60^000 réis para os 
qoiiihdes legitimarioB. Antes de inserida na lei esta isen^So, sustentou á JRev. Leg. e Jur,, yol. 25.*^, 
&.* 1211, pagg. 454 e 455, que o processo para ser nomeado conselho de familia a uma menor, sem 
tatela e extremamente pobre, a fim de deliberar sobre o seu casamento, náo estava isento de séllo 
sté i interyen^áo do curador dos orpháos quando fdsse requerido pela mcnor, mas estava isento, 

I sendo requerido pelo ministerio publico. Hoje é indubitavel que está em ambos os casos isento de séllo. 

I projecto da oommissáo de fazenda dizia : — «quando os quinhoes legitimarios por elles possuidos 

I «etc.» — ; mas o deputado sr. V>z Ferreira propóz que se substituisse quinhdes tcgittmarioa por os 
bfsM ou a legitíma; e o deputado sr. Mabio Monteiro propóz que a substitui^áo fósse — a aomma dos 
(juitihdu. A commissáo acceitou o pensamento d'estas emendas, como so vé da actual rcdac9¿o (Per» 

I ttnce ao n.« 4, emendas 16.* a 56.*, pagg. 1, 3, 6 e 7). 

Processos de contríbai^áo de registo. — Vej. a nota ao art. 24.<» auioa e termos Judiciaea d'esta 
tabella qoanto ao termo de cau^áo ou garantia ao pa^amento d'esta contribui^áo. 

Apesar da isen^áo estabelecida para os processos, intendia-se que os documentos que se Ihes jnn- 
ctassem estavam sujeitos ao séllo espccial dos documentos : — Bev. Leg. e Jur., vol. 13.% n.® 627, 
pagg. 87 e 88; Dir., vol. 14.«, n.» 31, pagg. 221 c 222; vol. 22.«, n.« 9, pagg. 140 e 141. Mas a ta- 
Defla actnal isenta-os tambem, como se vé do art. 89.« documentos que tenham de sejunctar. 

Processos de legados pios. — Havendo parte condemnada, será obrigada a pagar o sélló do pro- 
cesso. 

Qaando os administradorcs ou testamenteiros se aprescnicm voIuntarÍAmcnte e sem cita^So a 
prestar eontas dos legados pios, náo há processo nem paganiento de custas e séllos : — Dir.^ yol. 
20.% n.« 21, pa^. 332; mas, sendo condemnados, quer tenham feito opposi^So, quer tenham compa- 
recido voluntanamente, estáo sujeitos ao pagamcnto do séllo: — Eev. de dir. adm,^ vol. 13.«, n.« 876, 
pag. 168. 

As mieericordicu e outroa cstabelecimentos de piedade e beneficencia nao sáo obrigados ao pagamento 
áo séllo nos processos de tomada de contas de legados pios : — Off. Dir. Ger. Fropr. Nac. 4 junho 
1897 (0 JDtV., vol. 30.% n.« 11, pag. 172> 

Apesar d'esta isen^So, os alvarás de quita^ao dos legados pios estao sujeitos ao séllo do art. 11.« 
alvarás de quitagao. 

Desp. Minist 23 abr. 1896 (Bol. Off. Insp. Ger. SéUo, n.« 1, pag. 25) dcclarou que nSo é exten- 
Biya a isen^So do séilo aos requerimentos de particulares, e documentos com que instauram os pro- 
cessos. 

O Desp. Minist 28 out 1896 (Bol Off. Inep. Ger. Sello, n.« 7, pag. 134) e a Port 17 dez. 1896 
(BoL Off,, Insp. Ger. SÍUo, n.« 9, pag. 162) resolveram aue os alvarás de auita^áo de cumprimento 
volantario de^egados pios estSo sujeitos ao séllo do papel, e que os termos ae apresenta^áo de docn- 
mentoB eomprovatiyos do cumprimento de legados pios, lavrados pelos administradores do concelho, 
estio Biijeitos ao séUo de mil réis (actual art 24.«}; e os OOC Dir. Ger. Propr. Nac. 15 noy. 1897 
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processos de expropiñamo por utüidade pu- 
blica, intentados pelo Estado ou par quaes- 
quer corpos ou corporagoes administrativas, 
e os tetinos e actos precisos para o levanta- 
mento das indemnisagoes devidas aos expro- 













{Bol. Off, Imp, SUlOy pag. 163) e 26 jan. 1897 {Bol. Off. Imp. Seüo, pag. 19) declaram que os teimoí 
ae quita^fto de cnmprimento dos legados pios e8t¿o comprehendidos, sem excep^áo, nas disposiyoes 
d'aquella Port. 17 dez. 

Processos de expropría^áo de ntilidade pnblica. — Apesar da redacQ^o limitativa da Teiba 
correspondente daa tabellas anteriores á de lb99, a ^ei;. Leg. e Jur. sustentára que as cansaB de 
expropria^io por simples utilidade publica ou por utilidade publica urgente, ainda que a expropríti(áo 
fósse promovida por um corpo administrativo, estavam iscntas de séljo (vol. 18.«, n.*> 886, pagg.20, 
44 e 47), e que o requerimento feito pelo expropriado para levantar o pre^o da expropria^ao da Cain 
Geral de Depositos podia ser escripto em papel sera séllo (vol. 14.'», n.* 708, pagg. 502 e 503); mis t 
mesma Ííev., em presen^a da tabella 1893, sustentára depois quc os corpos administrativos nio utio 
dispensados de pagar custas e séllos em qualqucr processo de exproprinQÍo por utiUdade publica qae 
requererem (vol. 30.°, n.« 1384, pagg. 503 e 504). Vej. tambem n'este sentido o jomal O Dir., toL 
27.«, u.'» 15 pagg. 234 e 235. Hoje a isen^áo é expressa na tabella. 

Os embargos offerecidos em processo de expropria^ao por utilidade publica sao escriptos em ptpd 
sellado, mas todo o processado será escripto em papel cummum, pagando o embargante, no caso de 
decair, o séllo quc a final fór contado pelo processo dos embargos : — OfL Sec^. séllo da Dir. Ger. 
Propr. Nac. 2 maio 1898 (0 Dir., voL 13.°, n.« 13, pag. 201). 

Processos em que fór parte a fazenda nacional, o ministerio publico on qualquer estabdeci- 
mento de benefícencia. — Já dissemos, a proposito dos processoa orphanologicos^ como deve boje ser 
intcndida estaisen^áo; os actos e documentos emanados e promovidos por ambas as partes sloet- 
criptos em papel commum, dcvendo o séllo que fór contado a fíual scr pago pela parte condemnadft, 
se a condemna^áo n¿o recahir sobre a fazenda nacional, o ministerio publico ou o estabeiecimeoto 
de benefícencia. N'aquelles documentos isentos de séllo comprehendem-se os que a requerimeDto 
d*estas entidades fórem extrahidos dos mesmos processos, bem como aquellcs que forcm necessaríoe 
para os instaurar c instruir, — o que em parte se harmonisa com a doutrina actualmente estabdecidt 
nos artt. 89.<* documentos que ienham de sejunciar a proeessoa^ e ^O,** editos ou ediiacs. 

Deve porém intender-se que esta isenyao é unicamente limitada aos processos, aos docnmentoe 
éxtrahidos d'elles, e áqnelles que fórem nccessarios para os instaurar ou instruir; e por issonioé 
appiicavel ás certidoes de escripturas, que fórem pedidas por aXgum estabelecimento de b^efidencia, 
se taes certidoes se nao acharem nas circumstancias referidas: — JJir.^ vol. 27.*», n.® 10, pagg. 155 
e 156. 

8e porém a outra parte condemnada fór pessoa poWe^ nem esta mesma será obrigada ao paga- 
mento dos séilos, desde que seja verificada a impossiOilidcide de. pagar. 

Mas como fazer-se hojc esta verifíca^áo? 

A tabella anterior era explicita, dizendo que a impossibilídade de pagar se verificava por aüef- 
tagao jurada do adminisirador do concdho e do parocho respectivo; mas esta parte da verda 387 foi 
sopprimida na tabclla actnal. 

A lei 21 julho 1899, que concedeu aos litigantes pobres a assistencia judiciaria civil, exige qnco 
litigante qne pretender a'concessao da assistencia prove náo possuir os meios necessarios para poder 
custear as despezas do pleito, e essa prova faz-se por meío de certidáo do escrivio de fazeudf d onde 
conste a importancia das contríbui^des em que o litigante se acha coUectado, e por meio de attestado 
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'- da jimta de parochia, confinnado pelo administrador do concelho, comprovando qne elle n2o possúe 
aqueUes meios (art 4.« da lei citada). A assÍBtencia jndiciaria consiste, entre outros benefícios, na 
dupensa do prévio pagamento dos séUos. 

DeTcrá intender-se que a verifíca9¿o da impossibilidade de pagar os séllos tem de ser feila por 
eatafórma? 

A davida é aggravada pela circumstancia de ter sido revogada expresaamente, pelo art 7.^ da lei 
^ae approvon a tabella actnal, a tabella annexa á lei 29 julho 1899, accrescendo qne esta ultima lei 
tuiha por sua vez reVogado todas as disposÍQoes de leis geraes e especiaes e re^lamentos ácerca do 
impoBlo do séUo, promuigados até 31 dez. 1897, de modo que nSo podémos legitimamente recorrer á 
¡ tabella de 1899, nem ás anteriores que continham a mesma declara^áo, para supprir a lacona e omissSo 
daleiactaal. 

Por ontro iado, a lei sobre assistencia judiciaria é especial para essa institnÍQáo, e nada nos 
aactorísa a appUcal-a a um objecto que ella náo comprehende, sendo certo que a prova exigida por 
easa lei é mais complexa e difficil do que a das leis do séllo revogadas. 

Nós cremos que, apesar da revoga^o das leis anteriores, a prova da impossibilidade de pagar ha 
de continuar a ser feitu pela fórma anteriormente cstabelecida na legisla^io d^cste imposto. 

Vej., na Tabel. dos emol. e eal. jud. commentada do sr. Oliveira Gudiai^aes, commentario ao art. 
76.", pagg. 428 e segg., e especialmente pagg. 429 a 438, as judiciosas considera^oes que este illustre 
magistado faz, para o eCPeito dos preparos e emolumentós, ácerca do que deve intender-se por peseoa 
pobre, qaal é a prova de pobrezaf obngagcto dos funccionarios dc passar os attestados, etc. 

N'esta isen^áo nao estSo comprehendidas as camaras municipaea, e o séllo dos autos de queixa 
por iransgressho de posturas municipaes deve ser pago pelos empregados que promoverem esses 
autoe: — O Dir., vol. 19.*, n.® 10, pagg. 157 e 158. Do mesmo modo, nos processos por transgressáo 
de posturas muuicipaes, quando a accusa^So f5r julgada improcedente e nSo provada, as camaras é 
oue devem ser condemnadas em custas e séllos: — Eev. Leg, e Jur., vol. 22.®, n.« 1101, pagg. 401 e 
402-, O Dir., vol. 27/, n.« 5, pagg. 72 e 73; e vol. 30.«, n.» 6, pag. 87. 

recurso de appeUag&o, interposto pelo ministcrío publico da sentenQa proferida sobre umA justifi' 
ea^o avulsa, deve seguir os seus termos cm papel náo sellado : — Acc. Kel. Porto 20 junho 1882 {Rev, 
Leg. e Jur., vol. 23.«, n.« 1120, pa^. 138). 

£m processo de poUcia correcdonal promovido só pelo ministerio pubiico, devem escrever-se em 
papel sem séllo os depoimentos das testemunhas da accusa^sU) e da defeza, mnda quando o réu nSo 
prescinda do recurso; mas, se este fdr condemaado a fínal, deve pagar os séllos do processo : — Bev. 
Leg. e Jur., vol. 20,», n.<> 1002, pagg. 213 e 214. Vej. Dir,, vol. 18.«, n.« 16, pagg. 251 e 252; e vol. 
20.O, n.'» 23, pag. 355. 

Intentada pelo ministerio publico uma execu<¡ño contra um particular, e oppondo-lhe este embmrgos^ 
embar^nte náo é obrigado a re^ucrer em papel sellado. Se um particular lutenta contra a ñizenda 
oma aefoo ordinaria para reivindicar uma propriedade, nSo é do mesmo modo obrígado a requerer 
em papel sellado. Mas, se um réu é processado criminalmeiite p^lo ministerio publico, de^e reqnerer 
a sua fian^a ou soltura em papel selíado, e o processo da fían^a deve tambem ser escripto em papel 
Bcllado : — i2ei;. Leg. e Jur., vol. 14.«, n.« 707, pagg. ^ e 486. 

Os requerimenios dirigidoB pelos estabelecimentos de benefícencia a qualquer tríbunal on repar* 
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ti^So estáo Bujeitos a sélio, excepto se se junctarcm, ou se declarar que sSo destinados a junctar-se, 
a alffum processo em que tacs estabclecimentos fórem parte. As procuraQoes passadas pelos referidos 
estabelecimeDtos náo estáo sujeitas a séllo, quando tenham de junctar-se a processos isentos do slllo, 
mas est¿o sujeitas a este imposto, quando tenham poderes para receber legados ou quantias sem 
necessidade de processo: — Jtev. Leg, e Jur,, vol. 22.<», n.*» 1100, pag. 388; e Acc. Sup. Trib. Just. 
22punho 1895 {Hev. citada, vol. 28.*>, n.® 1295, pag. 171). Confr. o art. 89.«» documenios que tenkam de 
sejunctar a processos, 128.** procuragdes, e 144.'' requerimentos, da tabella actual. 

Os advogados nomeados ás pessoas incertas para as reprcsentarem, quando o ministerio publico 
fór parte na causa, nos termos dos artt. 14.<* § 1.° c 2()3.o do Cod. de proc. civ., scrvem de agentes 
especiaes do ministerio publico, e por isso estáo comprebendidos na iscn^o d'estc artigo; mas nSo o 
est&o 08 advogados nomeados pelo juiz aos ausentes e incapazes, a que se refere o art. 13.* do mesmo 
Codigo: — liev, Leg. e Jur., vol. 27.«, n.<» 1261, pagg. 169 e 170. 

Ab procura^es feitas pelas misericordias, c destinadas a processos em que scjam partes, eatlo 
isentas de séllo:— Acc. Sup. Trib. Just. 22 junho 1895 (Rei\ Leg. e Jur., vol. 28.« n.« 1295, pag. 171). 

NoB procesBOS em que a parte for condemnada, ainda que o uao seja na totalidade, devem os séllos 
do processo ser integi*almente pagos por ella; uao havcndo parte condemnada, os séllos do proceseo 
devem ser pagOB por quem dever pagar as custas : — Bev. Leg. e Jur.^ vol. 30.*, n.* 1381, pagg. 453 
e45é. 

O papel dos processos forenses devo ter o formato legal (30 centimetros de altura e 20 de lar- 
gura). e nio pdde ser escripto em mais de 25 ou 30 linhas, constituindo transgressáo das leis do séllo 
facto de serem escriptas em maior numero de linhas as allega^oes juridicas de uma ac^Ío : — Mev, 
Leg. e Jur., vol. 33.», n.« 1481, pagg. 426 e 427. 

A tabella anterior isentava de séllo aos proccssos em que fór parte a auctoridade diocesana on 
«parochial, qnando represente os interesscs ccclcsiastlcos ou religiosos da diocese ou da parochiaa 
(verba 388); mas esta isenQÍlo foi eliminada da tabclla actual. deputado sr. Luiz José Diás, ao dis- 
cutir*8e projecto da tabclla, ainda propoz a inscrQÍo do mesmo beueíicio ofForecendo nma emenda 
para que se isontasBcm de séllo os processos intcntados pclas auctoridades ecclcsiasticaB e paroehiaes, 
ou tenham por objecto o bem da rcligiao ou da cgrcja (Pertence ao n.® 4, emenda 94.*, pag. 4) ; mas 
esta emenda foi rejeitada (Pertence citado, pag. 7). 

Tambein o deputado sr. Vaz FfiBBBiRA propoz que depois das palavras «os instaurar e iuBtruir* 86 
accredcentaBsem as palavras: «e os actos requeridos em qualquer processo pelo ministerio publico* 
{Ptrtence citado, emenda 17.* pag. 1); mas a commissSo juigou dispensavel esta aciaraQÍo, por intea« 
der que náo póde legitimamente suscitar-se duvida a tal respeito. (Pertence citado, pag. 6). 
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logicos, séllo será pago por quem deter 
paqar as custas. 
Procura^oes^: 

Sendo para qualquer acto forense, íncluindo 
as feitas apud acta, cada meía folha 

E de cada uma 

Seudo para quita^ao. pcrfílha(^ao, reconheci- 
mento de foreiro ou qualquer outro acto 
extra-judicial que nao involva contracto, 
cada meia folha 

E de cada uma 

Sendo para qualquer contracto, incluindo as 
que fórero para transacgao eni juizo con- 
ciliatoriO; arremata^áo em hasta publica e 
op^ao, cada meía folha 

E de cada uma 
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Fiscattsa^áo do iéllo dos processos forenses. — Para fiscalisar o pagamento do séllo doe pro- 
cessos, tanto no quc diz respeito ao papel em que sio escriptos, como aos actos qae contenham^ inelu- 
indo 08 recibos dos emolumentos e salarios, e a correspondcnte contribui^io industrial, havia a visita 
de inBpec^Ío aos cartorios pela aci^ conjugada do delcgado do procurador regio, contador e nm 
agente da inspec^So das contribui^ocs directas e do séilo e registo (art. 141.® e §§ do regnl. 23 dez. 
Ic99). No8 mezes de janeiro e julho de cada anno deviam proceder conjunctameute a essa inspec^áo, 
ane n&o prejudicava as ordinarias (§ !.<> do artigo citado), e deviam exarainar todos os processos 
nndos e correntes. Aos agentes do ministerio publico cumpria promover todos os actos e diligencias 
para a execu^So de taes scrvÍQos (g 2.® do artigo citado); c prestariam os esclarecimentos que Ihes 
fóssem exigidos todos oa oíHciaes dc justi^a, bem como os soiicitadores, que deviam facultar os sens 
livros, para serem examinados quando necessario se tomasse (§ 8.« do artigo citado). actual regul. 
9 ag. 1902 náo contém disposÍQots e^peciaes sobre a físcalisa^áo dos processos forenses. Todavia manda 
proceder, pelos empregados do corpo da físcalisaQSo dos impostos, a visitas de inspec^So a fím de se 
exercer constante vigilaucia para cumprimento de todaa as dispoeigoes do imposto do séllo. Yej. os 
artt. 184.» a 187.» do regul. citado. 

^ Este artigo reproduz as verbas 208 a 215 da tabella antcrior, com a unica modifícaf2o de 
snbstituir a verba 21'(, que taxava com 5^^000 réis «as procura^des passadas por commerciantes, 
«segundo a defínÍQáo dos n.'** 1.* e 2.° do art 13.° do Codigo commercial, para sacar, acgeitar on 
«endossar letras, ou para fazer compras e vendas mercantis, além do séllo do papel», pela alinea 4.*, 
aúe tributa com l|iOOO réis as procura^oes para sacar, acceitar, cndossar ou assignar letras, sem 
aÍ8tinc9¿o de pessoas; d'onde resulta que as procnraQoes para fazer compras e vendas mercantis 
est¿o comprehendidas na 3.* alinea {procuragdes para qualquer contraeto)^ ou na 6.* {proeuroQdes para 
geral adminiatrag&o ou gerencia comlnercial), conforrae os casos. 

Confr. 08 artt. 96.« instrumeiitos, 121.'* processosforenses, 147.* substoMecimentos, e 151.» termos fo 
renses d'esta tabella. 

Procurag&o é o documcnto, em que o mandante exprime o seu mandato (Cod. civ., art. 1819.»). 
Mandato é o contracto pelo qual alguma pessoa se encarrega de prestar ou fazer alguma eonsa, poi 
mandado e em nome de outrem (art 1318.«). 

A procnra^áo póde ser gercU ou espedal. Geral é a que representa o mandato para todo0 e ^naei* 
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Sendo para sacar, acceítar, endossar ou assi- 
gnar letras, cada meia folha 

E áe cada uraa 

Seudo para geral admiuistra^áo civil, cada 
melá folha 

E de cada uma 

Sendo para geral adminístracao ou gerencia 
commerclai, cada meia folha 

E do cada uma 

Seudo passadas por socledades anonymas ou 
em commaudita por ac^oes aos seus agen* 
tes ou gerentea para tractarem em ^eral de 
todos os negoclos dos estabelecimentos 
cuja gerencia Ihes é confiada, cada meia 
folha 

E dc cada uma 
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quer actos, sem os especificar; especial a que o representa para certos e determinadoB negoeios 
(artt. 1323.'» e 1324.*). A procora^áo geral só póde auctorisar actos de mera administra^ (art 1325.*). 

O procurador póde denominar«8eyt/(ítc»a¿ ou extra-judicialy conforme tractar de negocios em jaÍEO 
ou fóra d'elle. Os procaradores judiciaes chamam-se solicitadores (vej. os artt. 73.* diploma dt officio 
de solidtador, e 110 nomeaQdo de aoUdtador, d'csta tabella). 

As procura^oes da primeira alinea 8¿o precif amente as que conferem o mandato judicial, N2o é 
porém indÍBpensavel que as procura^ócs publicas sejam feitas por notario ou tabelliSo; podem tAm- 
bem ser feitas pelos escriváes, comtanto que sejam exaradM em alguns autos, e a estas se cUama por 
isso — procura^des apud acta. Assim, os escriváes do juizo podem fazer procura^Óes publicas, es- 
erevendo-as nos processos respectivos (Cod. civ., art. 1320.*) : — sr. Neves e Cástbo, Man, de proc. 
civ. ord., n.* 36, pag. 42. 

Oflf^ Insp. Ger. Séllo 10 ag. 189» {Bol Off. Insp. Ger. Séllo, n.* 5, pag. 108) dedarou que as 
proeura^oes se classifícam pela defini^So, nos casos expressos do Cod. civil. 

As ^procura^es com poderes para fíns forenses^ embora espedficadosy estao comprehendidas na 
primeira alinea: — Eev, Leg. e Jur., vol. 2tí.°, n.* 1241, pagg. 388 e 389. Em sentido contrario: — 
Dir., vol. 28.*, n.- 9 e 12, pagg. 139 e 182, e vol. 30.°, n.» 4, pag. 50. / 

As procura^oes para qualquer acto de registo predicUy incluindo cancellamentos^ nio sSo eonside- 
rsáM forenses^ e por isso acham-se comprehendidas na segunda alinea; mas as que tiverem poderei 
para intentar uma determinada acQdo designada pelo constituinte ou mandante sio foren»e$, e eatio 
comprehendidas na primeira aünea : — Rev, Le^. e Jur., vol. 26.*, n.* 1238, pagg. 340 e 341. 

A procura^áo especial para confissao ou desistenda de qualquer causa está comprehendida na pii*- 
meira alinea d'este artigo, porque tem poderes para actos forenses, náo comprehendidos aa s^^onda 
alinea, e que n¿o involvem contracto. 

A procura^So, que confere ao mandatario podercs para receber uma divida e dar quita^, ettÍ 
sujeita ao séllo da segunda alinea, e n¿o ao da terceira, porque tal procura^So nao tem poderea parm 
qwdquer contracto. Receber uma divida e dar quita^áo ao devedor náo é fazer um contracto; é va%m 
cumprir unui obriga^áo resultante de um contracto feito, e operar uma desobríga^io. Coniratíú^ m* 

Sundo o art. 641.* do Cod. civ., é o accórdo, por que duas ou mais pessoas transferem entre si algttfl| 
ireito, ou se sujeitam a alguma obriga^So. Ora, quem recebe uma divida e dá quita^io ao devmir 
nem transfere direitos, nem se sujelta a obriga^ues, e por isso este acto juridico nio constitae rig»* 
rosamente um contracto, nem o Codigo civil se occupa d'elle no titulo que regula os contraelo» %m 



Digitized by 



Google 



TABELLA 6EHAL. ARTI60 128.* 



290 



1 


Incidencia do imposto. •— Isen^oes 


Taxas^ 


t 


sdlade 


Selle de 
estanpilka 


S«Ue 
de Terba 


Séllia 
tiita de ilee 


Sélle 
especial 




Quando uma procuragáo tiver poderes para 
diversos actos aque competir mais de uma 
taxa de séllo de estampilha, pagará sómente 
a maior. Sendo eguaes as taxas pagará uma 
d'ellas. 

Quando em qualquer procuracao intervier 
mais de uma pessoa— contanao-se por uma 
só pessoa marido e muiher, pae ou mae e 
filhos sob patrio poder, e corpora^oes ou 













particnlar (artt 1056.** e Beguintes) : — Mcv, Lcg. e Jur,, yol. 23.<^, n." 1112, pagg. 10 c 11. Hoje a 
tabella é expressa a este respeito. 

A arrmcUa^áo judicial de hem penhorados em execu^áo de sentenQa é um verdadeiro contracto de 
eompra e venda, e a procura9¿o para arremata^ao d^estea bens dcve ter o séllo da alinea terceira : — 
Btv. Leg, t Jur., vol. 20.o, n.» 995, pag. 99; n.« 997, pagg. 133 e 134. A actual tábella é tambem ex- 
pressa. 

A procnra^o especiai, passada por um executado, com poderes para este se respansabilisar pdo 
pagamento das custas da execuQño^ desistindo o exequente do processo intentado, está sujeita ao séllo 
da mesma aiinea terceira : — i?cv. Leg. e Jur.^ vol. 20.«, n.® 1014, pagg. 405 e 406. 

Qnando na mesma procnra^So se confíram diversos poderes, uns comprehendidos em nma, e outros 
em ontra alinea d'este artigo, ndo se cumélam as diversas taxas, mas é só devida a maior. Esta decla* 
rae2o, qne o artigo faz na penultima alinea, está de perfeita conformidade com o principio geral fbrmu- 
lado na 10.* das ObservaQdes fínaes; e já assim se intendia pelas tabellas anteríores: — Dir., 
voL 28.», n.« 9, pagg. 138 e 189, e n.» 12, pagg. 183 e 184. 

EttSo Bujeitas ao séllo d^este artigo, como procura^oes, as cópias das aotas de assembleifu geraes 
de qualquer sodedade ou companhia, nas quaes estas constituam algum ou alguns dos sens consocios 
oa membroB para as reprcBentarem (art. 142.*^ do regul. 23 dez. 1899). Comtudo o nltimo regnla- 
mento de 9 de ag. 1902 omittiu esta disposÍQSo relativa ás procura^oes. 

Ab procnra^oeB com podercB para licttar bens de uma heranga, receber a primeira dtagñoy appeüar, 
aggnxvar, etc., deviam ser consideradas forenses em face da tabella de 1893 : — Rev, Leg. e Jur.^ vol. 
81.», n,« 1409. pag. 854. 

Ab procuraQoes forenses feitas por mais de uma pessoa re^Iam-se, como as ontras, pela alinea 
d'este artigo, isto é, eatSo Bujeitas a uma taxa inteira pela pnmeira pessoa, e por cada pesBoa além 
da primeira accreBce, sobre aqoella taxa inteira, mais metade das taxas que compctirem. £8ta dispo- 
8i^£) achava-BC já na tabella anteríor, verba 214, alinea final. £ asaim, sendo tres as peBsoas one 
fizerem nma procnra^2o forenBe, deve pagar-se de séllo 200 réis de papcl e estampilha pela primeira 
pesBoa, e 100 réis por cada uma das outras dnas, o que prefaz 'O séllo total de 400 réis. 

Ko projecto da commÍBsSo de fazenda da camara eleetiva a redac^So era differente, poÍB a nltima 
parte ásk aUnea dizia: — «cobrar-BC-ha mais roetade das taxas que competirem» — . 8e esta redac^Io 
m»e mantida, o Béllo sería de uma taxa inteira pela primeira pcBsoa, e pelas outraB pesBoas, que 
intervieBBem a mais, eobrar-se-hia metade da taxa que competÍBse; isto é, na hypotheae qne fignrámos, 
pagar-Be*hia de séllo 300 réia, Bendo 200 réis pela prímeira pessoa, e 100 réiB {metade das tasMa qut 
eamñaeürem) pelaB ontras duas. 

O depntaiao sr. Yaz Fbbreira, durante a dÍBcuBsSo do projecto, propóz qne depois de «oobrar-Be- 
«ha» Be aecreBcéntaBBem as palavras «por cada pcBBoa aiém da primeira» ; mas a commÍBBfto nfto con- 
siderou esta emenda, deixando de dar parecer sobre ella (Pertenct ao n.* 4,*emenda 18.*, pag. 1). 
TodaTia, ao di8cntir-8e o parecer da conunÍBBÍo sobre as emendas, o sr. Yaz FsBBEmÁ ÍBBÍstiu na sua 
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colleclividades de qualquer natureza — 
accrescerá, por cada pessoa aléra da pri- 
meira, mais metade das taxas que com- 
' petirem. 

Protestos de letras, cada meia folha ^ 

E de cada um 
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Protocollos dos corretores, despachantes, seus 
ajudantes e caixeiros do commercio, cada meia 
folha de duas laudas* 





emenda, qae de noyo apresentoa como proposta de additamento ao parecer; e d'esta vcz a camara 
approvou a emenda, que se acha consignada na actual alinea (Diarto da camara dvs srs, deputadoi^ 
sessáo n.« 24 de 26 fev. 1902, pagg. 8 e 11). 
Conf. art. 147.* mhslahtlecimeiídos» 

t Rcjprodoz as verbas 187 e 216 da tabella anterior. 

Confr. 08 art. 96.° inairumentos, 107.» livros dt noias, e 139.« regtstos feitos pdos noíarios d'esia 
tabella. 

2 É a reprodnc^&o ezacta de parte da verba 2 da tabella anterior. 

Estes protocoUos sáo ezigidos aos corretores pelo art. 69.<^ do Cod. com., e aos defipachantea offi* 
ciaes e seus ajudantes, assim como aos caizeiros de commercio, pclos artt. 2d2.<> a234.« do dec. n.* 8 
de 27 set. 1894 e port 12 nov. 1894. 

projecto da commissáo de fazenda, da camara electiva continha tambem a verba daa tábellaa 
anteriores (lei 1893, classe 1.*) relativa slob protoooUos das audiencias^ ezplicando que eram tazados «ó 
08 doe etorivñes^ para ezcluir os dos distribuidores, como era doutrina geralmentc seguida antes da 

... . ^^ , n.* 12«, 

e 140); e 
r de terem 

■ susientado doutrina contráría o jomal Dir., vol. 25.® n.« 137 pagg. 204 e 205/ o OflP. Inap. €rer, 
Séllo 24 marQO 1896 (Bev. Iaq. e Jur., voi. 30.'», n." 1369, pagg. 259 e 260), e o Acc. Rel, Porto 16 
innho 1896 (JRev, dos trib , vol. 15.», n.» 338, pag. 29; e 340, pagg. 58 a 60); mas o depntado sr. Yai 
FxBBBmÁ propdz a elimina^fto d'esse artigo, e esta emenda foi acceita pela commÍ88¿o, e approvada 
pela camara {Pertence ao n^* 4, emcnda 19.*, pagg. 1 e 7). 

8r. Vaz Febbeibá fundamenton a sua proposta com estas considera^oes: — «N'esta tai>ella 
« algnmas disposi^oes ha que n*ella n¿o 8¿o novas, e em que eao fizados sélIoB em alguns actos qve 
« recáem sobre empregadoa pnblicos e CBte8 pagam do seu bolso, por nao terem meio de os reeeber 
«d'aqnellea sobre quem devia incidir o imposto. Reíiro-me ap livro — Protocollo dt axiddencia^ em enJM 
«folhas se escreve o resumo dos actos da audiencia, resumu que se refere a muitissimos proce8B06« a 
« muitas pessoas e a muitos scrvi^os, e portanto n£o p<5dc ir ñraccionar-se o séllo de 100 reis. em eaáa 
•nma das folhas, por 10, 20 ou 30 peBsoas, que o terium de pagar, e fica a cargo do pobre escrívÍQi 
«que n2o foi aquelle qne o illustre ministro e a commissáo quizeram tributar, mas sim a parte. 

«Isto acontece ainda nos livros de rcgisto de tutelas e nos livros de regiato de repúdio da 
«heran^as. Eziste nm meio facil de fazer a substitui^áo, tendo ambos estes actos nm séllo espoeMs 
«Portanto basta augmentar esse séllo e eliminar os outros.» Yej. o Diario da camara dos •." 
tados^ sessio n.^» 10 de 28 jan. 1902, pag. 13. 

CoBf. oa artt. 140 regisíot nos livros de tutdas, e 142 regittos de termot de repüdios de henmgmM 
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Pnblicas-fórmas, cada meia folha * 

Qnita^ao ou recibo e seus duplicados de valor 
desconhecido, ou quitaíáo geral sem designagáo 
de valor e ainda que seja reciproca entre duas 
ou mais pessoas, por aulo, lermo, escriptura 
ou docnmenlo publico official ou exlra-official 
Spndo nor outrn doiMimento' 
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Recibos ou quilai^oes e seus duplicados, o outros 
quaesquer titulos ou documentos que ímportcm 
desobrigagao de dinheiro, vaioix's ou qualquer 
objeclo, exeepluadas as quitaQoes dos vendo- 
dores, cedenles e pcrmutantes nos contractos 
de compra e venda, cessáo onerosa e iróca^: 





' Corresponde a parte da verba 186 da tabella anterior, sern altera^So de taxa. 
Conf. 08 artt. 42.« certidoes, 88.° document^a, livros^ etc^ e 156.<* traslados^ e notas. 

< Representa a verba 217 e parte da 266 da tabella antcrlor, sem altera^io de taxa. que é 
noTO é abranger tambem os dvplicados da quita^to. 

Confr. o art 24.** autos.e termos judiciaes, e nota, vb.** quita^o, 

Para os effeitos da legisla^áo do séllo, qwta^ao geral é aquella em que se náo expríme a Bomma 
pa^ embora se expríroa a causa da divida : — Eev. Leg. e Jur., vol. IS.*, n.» 628. pagg. 53 a 56. 

Uma eBcriptura de quita^Ío, na qual intervém trea peasoas reciprocamente devedoras umas ás outra» 
de qnantias cnjo valor nio designam, dando-se mutuamente por pagas e satisféitas das mesmas quan- 
tias, está sujeita ao séllo de 2^000 réis d'este artigo, além do séllo da escriptura, e já pela legis- 
la^o anteríor estava sujeita ás verbas correspondentes : — Bev, I^g. e Jur., vol, 13.<*, n.** 628, pagg. 
d3a55. 

séllo da quitagao de Ugitimaa sem designa^io de valor, dada por dois individuoos a um terceiro 
por etcríptnra publica, está snjcita, além do séllo da escriptura, ao de 4$$000 réis, sendo 2j|000 réis de 
cada quita^fto, em conformidade d'este artigo, e das verbas correspondentes das tabellas anteríores : 
^Beo. Leg. t Jur,, vol. 15.», n.« 788, pagg. 150 e 151. 

Conf. o artigo segninte. 

Kie deve ser considerada quita^&o de valor desconhecido a que diz respcito a nma divida cons- 
tante de nm contracto, accrescida das olausulas do mesmo contracto, porque tal valor é certo e deter- 
minado, embora náo liqnidado: — Rev, Leg. e Jur., vol. 29.", n.« 1334, paírg. 248 c 249. Em sentido 
eontrárío a Circ. Insp. Ger. Séllo 4 nov. 1896 {licv. citada, vol. 30.", n.* 1354, pagg. 18 e 19), o Off. 
Dir. Grer. Propr. Nac. 22 mar^o 1897 (0 Dtr., yol. 30.<», n.'» 4,^pag. 60;, c a mesma Bev. Leg. e Jur,, 
Vej. este semanario, vol. 34.^ n.*^ 1514, pagg. 403 a 406, que, relativamente á fian^a para cauoionar 
oma divida de valor conbeeido e as despezas accessorias de valor desconhecido on indeterminado, 
intendeu que, para os effeitos do séllo (verba 218 da lei 1899), tal acto devia ser considerado como 
fian^ a valor desconbecido ou indeterminado, ao contrario do que bavia decidido o Acc. Rel. G^a 6 
ag. 1901 (transerípto no citado nomero da Bev. Leg, e Jur.). 

3 Efite artigo reúne a materia das verbas 265 a 268, e da verba 282, da tabella anterior, onde as 
verbas 266 e 267 faziam roinuciosa especifíca^&o de muitos actos que involvem desobríga^Ío, e qne 
portanto deyem ser considerados como recibos ou quita^oes, o que o artigo actoal nao faz. 

Além dlsso, aegundo as tabellas anteríores, as quita^des dos vendedores, cedentes e permutantes, 
noe contractos de compra e venda, ceasfto onerosa e troca, estavam Bujeitaa ao séUo aeste artigo, 
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por^ne a verba 267 as declarava comprehendidas n'ella, ainda que tefam objectos incidetUes^ éecunda- 
darw8 ou acceasorios dos titulos em que taes ados fórem conatituiaos^ e a verba correspondente 255 da 
tabella anneza á lei 21 julho 1893 melhor ezprímia, declarando que se comprehendia n*ella a quiia^o 
que vendedor dá ao comprador nos contractoa da compra e venaa. A tabella actuai exceptúa d'este 
artigo essas quita^oes. Conf. os artt. H.^ compra e venda^ e IbS.^ trócas ou permutofües d'esta tabella. 

As taxas tóram conservadas como estavam na tabella anteríor, verbas 266 a 268 e 282. 

A tabella de 1893 dizia — recibos ou aeua dupUcados^ d'onde alguns pretenderam deduzir que era 
facultativo sellar os originaes ou os duplicados, mas n¿o ambos os documentos cumulativamente. 
Tal interpreta^áo nSo procedia: — i^ev. Tjeg. e Jur., vol 29.«, n.® 1346^ pagg* 437 e 438. As tabellas 
de 1899 e a actual fízeram desapparecer a ambiguidade. 

Conf. 08 artt. 24.<> autos e termos judiciaea^ e 132.® quitagdo ou reciho^ e notas. 

Ab isen^oes d'este artigo fóram transplantadas de dififerentes verhas da tabella anterior Aasim, 
a ÍBen^&o relativa ás transac^oes da Caiza Economica corresponde á verba 396 ; a que diz respeito 
ás traiisaccoes das caixas economicas das associa^oes de soccórro mutuo corresponde á ultima parte 
da verba o62; a dos outros recibos d'estas mesmas associa^oes corresponde á segunda parte da citada 
verba 362; a dos recibos de esmolas corresponde á verba 358; a dos vencimentos que tenham a 
natureza de prets, férías ou soldadas corresponde á verba 365; a dos funccionaríos pubUcos por 

?^uantias que recebam para pagar desnezas do estado corresponde á verba 367 ; a dos pagamentos 
eitos á faeenda corresponde á verba ¿66 ; a dos conhecimcntos da Caíza Gcral de Depositos remet- 
tidos ás auctoridades que ordenarem depositos corrcsponde á verba 396; (vej. o n.® UI das Outra$ 
iienQde», no fim da tabella); a dos escríváes dss execu^oes fiscaes corresponde á verba 408; a dos 
escriptofi commerciaes corrcsponde á verba 363; e a dos valos de correio e telegraphicos corresponde 
á verba 364. Só nSo tém correspondencia na tabella anteríor a isen^ao relativa aos reciboa de 
subsidioB devidoB pelas associa^Oes de soccorro mutuo, e por isso o Desp. Minist. 26 ag. 1899 reaol- 
veu que estavam siy eitos a séllo os recibos passados pelos socios ás sociedades de soccórro mutuo ; e 
tambem náo tem correspondencia na tabella anterior a dos recibos passadoB naa letras on büheteB 
do thetouro. 

Quanto á isen^ao dos reciboa dos Jwiccionarios pelo ahono de deapestas da conta do estaio, já tinha 
Bido reconhecida pelo Off. Insp. Ger. Scllo 26 dcz. 1896 {Bol. 0/. n.» 9 Insp, Oer. SéUo, pag. 172); 
maa se essoB reciboB disserem respeito a ajudas de custo fizas e pagas pelo estado mensalmente? Por 
om lado, as ajudas de custo representam sem duvida despezas da conta do estado, e sobre ellaB nio 
recáe nenhuma deduc^So; mas, por outro lado, o funccionarío que recebe as ajudas de ousto póde em 
determinado mez náo fazer despeza alguma da natureza das <jue o estado deve pagar, ou 'fazd-aB 
em maior ou menor importancia. Entretanto, a nosso parecer^ a isen^So deve estenaer-Be ás ajudoé dt 
eusÍQ, Bejam quaes fdrem as circumstancias que se deem. 

Ajb ÍBen^oes ezpressaB n*eBte artiffo devem accreBcentar-se as dos n.** XYI e XVII, que ae 
encotatram no fim oa tabella, sob a rnDríca Outras isengdes. 
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Sao comprehendidos n*este artigo os recibos 
dos juizes e de todos os outros magistra- 
dos, funccionarios e mais empregados pu- j 
blicos, ainda que sujeitos á contribui^o 
industrial, e as declara^oes que os notanos 
sáo obriffados a fazer, nos termos do artigo 
42.° da iei organica do notariado, e bem 
assim as declara(;^oes de venda a dinheiro, 
liquidado, vendido, pago ou qualquer outro 
equivalente. appostas em contas, facturas, 
titulos ou obrigai^oes de dividai. 



Conf. o art. 58.« oonlas ou faUuras^ e nota. 

Os reciboB passados pelas jnntas de parochia estSo isentos de séllo (n.*» XVII citado), mas n2o 
o estSo 08 recibos passados j7or jparíieti/are^ ás junias de parochia: — Port. Minist. Reino 18 jan. 1882 
(O Dir., vol. 14.", n.» 22, pag 346). 

Náo é devido séllo de reciboa efolhaa deférias, ainda que ob operarios tenham feito contracto de 
empreitada: — Dir., vol 20.°, n° 19, pag. 300; nem os recibos das remuneraQoea pagas aos artifices 
dos corpos do exercüo pelos trabalhos que executam : — Off. Dir. Ger. Prop. Nac. 1 julho 1898 (Bol, 
Off. Imp. Séllo, pag. 48). . ^ 

Antes da lei 2 dez. 1869 náo eram snjeitos a séllo os recibos psiBBt^áoB por partimlares ás miseri- 
cordiasi—ReB. Sup Thb. Adm. 24 nov. 1880 (Bev. Leg. e Jur., vol. 20.o, n.<» 1018, pagg. 479 e 480); 
mas as misericordias nao eram, segnndo a lei 28 abr. 1845, dispensadas de apresentar sellados os 
recibos com <;^ue jasti£cavfim as suas contas: — O Dir., vol. 13.«, n.* 15, pagg. 282 e 283. 

EstSo sigeitos a séllo os recibos de esmolas ou subsidios pagos pda veroa de beneficieneia publica 
consignada no or^amento do ministerio do reino: — Oif. Dir. Ger. Propr. Nac. 7 jan. 1887 (0 Dir,, 
vol. 19.», n.» 8, pag 44; e Eev. de dir. adm., vol. 10.*», n.« 197, pag. 69). 

O séllo da quitagdo de tomas e de créditos approvados em inventario deve ser pago pelo coherdeiro 
qne recebe as tomas e pelo crédor qne recebe o crédito. A quita^So das tomas póde dar-se por 
escripto particular, seia qual.fór o seu valor; a dos créditos póde ser tambem dada por escripto par- 
ticalar, salvo.se o crcdito provier de mntuo ou usora e exceaer a 400¿(XX) réis: — mcv, Leg. e Jur,, 
vol. 17.«, n.« 865, pag. 520. 

Este artigo refere-se ao documento que significa a desobrigagSo, posto que esta n2o se realise por 
i¿eio de entrega de moeda: — Dir., vol. 25.*», n.^* 2, pag. 24. 

Ab tabellas annexas á lei 21 julho 1893 e as anteríores isentavam de séllo os recibos passados 
aos assignantes.dosjomaes lüterarios, poliiicos, ou sdentificos (verba 23 da tabella n.* 4 da lei 1893), 
e n'este se comprehendiam os jomaes jnrídicos (Bev. Leg. e Jur,, vol. 25.**, n.» 1200, pag. 279) ; assim 
como isentavam os recibos passados por annuncios e communicados. Mas a lei 29 julho 1899 snpprí- 
mia esta isen^io^ e a tabella actnal n¿o a restabeleceu. 

Os recibos, passados no ultramar pelos interessados a anem se üizem pagamentos ou que levantam 
depo«itos em virtude de mandados, estáo sujeitos ao séllo d'este artigo, logo que esta tabella seja 
applicada ao ultramar, e, emquanto o náo f5r, estío sujeitos ao séllo das verbas 251 a 254 dai ta- 
bellas annexas á lei 21 julho 1893 : — Bev. Leg. e Jur., vol. 84.^ n • 1501, pagg. 202 e 208. Yej. a 
iiota ao art 125.<» precatorios. 

^ A verba 266 da tabella anteríor declarava incluidos n^este artigo os recibos que os juizes, agentes 
do ministerío pablico, conservadores do re^sto predial, promotorea, defenflores officiosos, louvadoB, 
eBcrívÍes e nuus empregadoB jadiciaéB, adimnÍBtrativoB, de faEenda, e do f(5ro ecdeBÍastico, e quaefl- 
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Taxas 
Incidencia do imposto. — Isen^oes 



PiH S^Hode Séll« 1 miti ¡ SéD* 

uWiit I C5l3Bp(lka I ie Tfita tíib it •^n : cff«iul 



Nos recibos de juros e dividendos de fundos i 
publicos e papeis de credito, e nos de veu- 
cimentos ou emolunieulos sujeitos a qual- { 



quer fnnccionaríos oa outros individaos, passam pelos emolunientos ou salarios que percebam. Todoe 
estes fanccionarios e empregados publicos se acham comprehendidos na genei-alidade d^esta alineai 
da tabella actual. 

Deve ser pago ou préviamente por meio de verba, nas respectivas recebedorias, oa ua occaaiio 
em qne os recibos fórem assignados por meio de estampilbas colíadas e inatilisadas pelos interesaados, 
nos termos do art 151.<^ do rcgul. 9 ag. 1902, o séllo dos recibos que tenham de ser passador nas 
proprías folhas dos vencimentos, gratifíca^ocs ou quaesquer proventos dos empregados publicos e 
particulares. 

A lei organica do notariado, a que se refere esta alinea é o dec. 14 set 1900, cujo art. 42.« esta- 
belece que «devem os notarios declarar nos documentos que lavrarem ou em que intervierem^ por 
«eztenso, a importancia dos emolumentos recebidos, com espccifíca^io dos actos a que respeitem». 

£st2o sujeitos a este séllo os recibos que os dütrihuidores passam da totalidade dos emolamentoe, 
devidos pelo averbamenio daa escripturas lavradas por cada tabcllifto em um mez, desde que a tota- 
lidade dos emolumentos seja de 1)^000 réis ou mais: — Bev. l^g. eJur,, vol. 27.», n.® 1266, pmgg. S44 
e 245; e Dir., vol. 26.% n.» 11, pag. 172; aesim como os recibos dos emolumeutos dos conservadares, 
devendo a eetampilha ser collada nos recibos impressos que se entregam ás pessoas qae fizerem o 
pagamento : -- Bev, citada, vol. 27.«. n.« 1281, pagg 483 e 484; e n,» 1284, pagg. 537 e 538. 

1^0 dominio da tabella de 1893 intendia-se que as declara^s, que os tabeUides sSo obrigados a 
lancar no Íivro de notas, da importancia dos salarios que receberem, nSo estavam sujeitos a este séllo: 
-— Bev. Leg. e Jur., vol. 28.», n.« 1286, pagg. 22 e 23, e Bev. do$ trib., vol. 15.«», n.*« 339 e 344, pagg. 
34 a 86 e 116 a 119; mas a tabella de 1899 sujeitou-os a este séllo expressamente, e a tabella acCoal 
é tambem ezpressa a respeito dos notaríos. 

O OC Jnsp. Ger. Séllo 27 julho 1896 {Bol. Off. Insp. Ger SiUo, n.« 4, pag. 89) declaroa que nio 
importa recibo a dedara^ de pagamento de emolumentos que tenham de entrar em cófre para 9crem 
disMbuidos periodica e fn'opordonalmente por meio defoüias, como ó a declara^io ou conta de emola- 
mentos devidos pelaa licen^as concedidas uo governo civil, a qual náo importa recibo, yisto que os 
ditos emolumentos n&o sao percebidos peesoalmente por quem passa as liccn^as, mas entram em có£re 
para serem distribuidos por diversos que, pela folha respectiva, tcr¿o de pagar o respectivo séllo. 

Analogamente, parece que tambem os escrivSes dos processos n¿o devem appór séllo no termo da 
recep^io total das custas, qaando as percebem das partes, porque o recibo só é passado por ca^a ^ 
empregado oa magistrado na occasiáo em que recebe o salarío on emoluroento, devendo entáo appór^lbe 
o respeotÍTO séllo, se fór devido; de contrario, o séllo sería pago em duplicado. 

Esta alinea declara que s2o comprehendidos n'este artigo os recibos dos empregados pablicos, 
ainda qne mjeüoa á contribuig&o indmtrial. A raz&o d'esta expressa declara^io é porque em virtade 
do preceito do art. 34.«» % unico do regul. á% contribui^So industríal 16 julho 1896, que prohibiu qae 
sobre aa tazas dos emolumentos dos funccionarios incidissem (ftitros impostos além dos designadoa na 
lei da contríbai^áo industríal, intendiam alguns que os recibos d'estes ñinccionarios n2o estavam ea- 
Jeitos a séllo; mas o séllo dos recibos nSo incide sobre a taxa dos emolumentos, e apenaa repreaenta 
nma despeza inherente ao titulo da desobriga^So : — Bev. Leg. e Jur,, vol. 28.o^ n.o 1312, pagg. 434 e 
485; e vol. 35.», n.* 1527, pagg. 69 a 71 ; Dir., vol. 28.-, n.« 2, pag. 27; Off: 26 junho 1896 da Inap. 
Ger. Séllo {Bol. Off. Imp. Gcr. SHlOf n.« 3, pag. 65). 

Antes da tabella de 1899 foi por muito tempo vacillante a práctica scguida no cálcolo da impor- 
tancia dos íuros de divida fandada ou de obriga^es emittidas pelo estado ou por qaaesqaer coipo- 
ra$5ei pabuoas, para o efféito do séUo applicavel aos seus recibos; mandando a port. Sl oat l^ 
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(¡uer reduc^ qne tenha a natureza de 1 
imj^osto, séllo será cobrado em relagao 
ás importancias que efTectivamente fórem 
recebídas^. 



<jao o séllo de taes recxbos fosse pago pela importancia total n^elles representada, sem desoonto do 
wmosto de rendtmerUo; e mandando, ao contrário, a port. 21 out. 1893 que os mesmos recibos fdssem 
senados com a taxa correspondente á importancia dos jnros a pagar, depois de ahaiido o impoHo de 
rendimento. Foi esta a doutrina que prevaleceu na práctica, e que a tabella de 1899, verba 266, alinea 
c), generalisou aos dividendos de papcis de crédito e aos vendmentoe sujeitos a qualquer deduc^fto 
que tenha a natnresa dc imposto, mandando que o séllo fdsee calculado sobre as importancias que 
effectivamente fóssem recebidas. Duvidou-se porém se os emolvmentos dos funccionarios publieos 
deviam ser considerados como vencimentos para este effeito, isto é, se o séllo dos recibos, que os 
funccionarios passam pelos emolumentos que percebem, devia ser calculado sobre a totalidade aesses 
emolumentos depois ae abatida a contribui^ilo industrial^ ou sem esse abatimento. A opiniio mais 
seguida foi de aue taes recibos estavam comprehcndidos no preceito generico da referida alinea c), 
e assim foi decidido pelos tríbunaes: — Bev. Leg. t Jur., vol. 35.<*, n.^ 1527, pagg. 69 a 71; e Acc. 
Rel. Lisboa 9 abril 1902 {JRev. citada, pag. 70) confírmando a senten^a do juiz de direito da comarca 
de Elvas. 

Esta duvida nfto póde snscitar se em presen^a da actual tabella, que é expressa applicando esta 
doutrina aos emolumentos sujeitos a qualguer reduc^o que tenha a natureza de imposto. Com a redac^áo 
que se deu a esta alinea teve-se claramente em vista cortar as difíiculdadeB existentes em face da 
tabella anteríor. 

As estampilhas do imposto do séllo devido pclos recibos respeitantes aos emolumcntos do reoÍ9to 
do§ testamentos devem ser colladas nos livros do registo : — Off. Insp. Ger. Séllo 21 out. 1896 (0 
Dir., voL 29.«, n.o 1, pag. 13). 

A conéribui^ induttrial sóbre emolumenios, e o séllo do respectivo recibo, sáo devidos embora 

3uem tenha direito a receber esses emolumentos declare que practicou os actos gratuitamenie: — Off. 
nsp. Ger. Séllo 21 nov. 1896 (0 Dir., vol. 29.», n.» 2, pag. 27). 

Os recib(w que os escrívics de fazenda passam das gratifica^oes abonadas pelas camaras munici' 
paes pelo lan^amento dos rendimentos addicionados ¿s contríbui^ues do estado estáo sujeitos a este 
séllo : — Dir., vol. 81.«, n.« 9, pagg. 188 e 189. 

Só estSo snjeitos a séllo os recibos dos emolumentos dos conservadores, quando estes emolumentos, 
só por BÍ, fórem superíores a 1^000 réis, e n¿o qnando este liniite fór excedido por se junctarem a 
elles as dcBpezas do séllo dos livros e as do papel, porque os recibos de pagamentos feitos á fazenda 
naeional sio isentoB de séllo, e n*esta generandade devem coroprehender-se os séllos dos livros das 
conservatoríaB e o papel sellado, que os conservadores adiantam ás partes, e que depois cobram 
d'ellas junctamente com ob bcus emolumentos: — Hev. Leg. e Jvr.^ vol. 31. ^ n." 1388, pagg. 26 e 27. 
A ultima parte d'esta alinea reproduz exactamente a alinea a) da verba 266 da tabella anteríor. 
O art. 155.* do regul. 9 ag. 1902 declara que sáo recibos, e como taes sujeitos ao correspondente 
impoBto do séllo, 08 tnlheies, senhas ou docfmenios de eobranga dos pregos dos logares de transporte, 
chamadoB de luxo, que a companhia de wagons-lits ou outras emprezas de qualquer denomina^Io 
entreguem aos paBsageiros, para estes poderem transitar nos ditos logares. Este séllo deve ser pago 
por meio de estampilhas ou a tinta de oleo, como indica o § nnico do referido artigo. 

* Esta alinea é, com leves modifica^oos, a reprodnc^ao da alinea c) da verba 266 da tabella an- 
teríor. 

Oontém generalisada a doutrína da port. 21 oat 1898, que declaron qne os recibos doe jnroB dos 
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No8 recibos de prémios de qiialquer seguro 
cobrados por agencias de companhías es- 
irangeiras, as taxas serao duplas*. 

Nos recibos ou quita^ócs do laudemios, a 
taxa será sempre e só de* 




1 

. 1 1 





tituloB de dÍYÍda on de obriga^So emittidos pelo eatado, e por quaesquer corpora^oes pabiicas, devem 
ser sellados com a taxa correapondente á importancia doB jaroB a pagar d^xns de ahaHdo o m^^otto 
derendmento. 

^ A tabella anterior estabeiecia na verba 265 nma taxa especial para os recibos de premioa de 
qualquer segoro, e tambem doplicava o imposto quando se tractasse de agencias de companhias 
estrangeiras. A tabeila actual aniformÍBoa as tazas para todos os recibos, com czcep^o do6 de lao- 
demios e dos joros ou dividendos de tituloB ao portador. 

A daplicidade das tazas para as companhias estravaeiras deve intender-se em barmonia oom o 
qae disBemos em a nota ao art 13.° apolices d'esta tabella. 

2 A taza dos recibos de landemios é a mesma que estava estabelecida na verba 282 da tabella 
anterior. 

Esta alinea nSo continha, no projecto da commissio de fazenda da camara electiva, aa palavras 
«no proprio titulo da transmissáo». Foi o deputado sr. Yaz Febhsiba que darftnte a discoBsÍo pn^p6i 
este additamento, que foi acceito pela commissfto (Pertence ao n.^ 4, emenda 20.*, pa^. 1 e 8). 

Sastentou-Be na imprensa juridica que, representando o recibo do laudemio qnantia inferior á qae 
devia ser recebida, segundo o quantitativo marcado na escriptura, o Béllo de 6 % devia ser caleQlado 
>ela quantia maior: — Dir . vol. 19.» n.» 22, pagg. 848 e 349; e o Acc. Rel. Porto 18 mar^ 1887 
Rev. dos trib.f voL 5.^ n.<^ 119, pag. 360) decidiu que o séllo do recibo do laudemio deve eer cal- 
culado sómente sobre a importancia do laudemio que o senhorio receber e o adquirente Ihe pagar, 
e n2o Bobre o que para mais ou nara menos estiver no emprazamento, mas que de facto n2o foi pago. 
Mas regul. 9 ag. 1902, artt. 15o.<» e 152.<» g 1.^ dctermínou que, sendo devida oontribui^So de regÍBto 
pela transmisB&o de bens emphyteuticos, o séllo dos recibos de laudemios seja calculado sobre o valor 
que servir de base para a liquida^ d*aquella contríbui^o; e que, n¿o constando doB empraiameiitOB 
a taza do laudemio, este seja considerado de quarenteua, conforme o art. 1693.* do Cod. civ., para 
o efPeito do pagamento do séllo. 

Yej. aa notas que fizemos aos gg d.*', 4.* e 5.° do art 56.* do regul. da contribui^áo de regiato 23 
dez. 1899. 

Ob notarioB nSo sSo obrigados a transcrever no titulo da transmÍBsáo do dominio util ob reeiboB 
do landemio, embora essa oDriga^So fosse um bom elemento de fiBcalisa^áo do respeetivo aéllo:— 
Bev, Leg. e Jur., vol. 14.<», n.* 714, pagg. 600 e HOl. Note-se que tal obrigafSo n¿o podia até 
impoBta aoB notaríos, porque ninguem é obrígado a pagar laudemio sen&o depou de reaUsada a vet 



5 



Na venda do domnio airecto n¿o ha pagamento de laudemio, cujo recibo seja obrígado a atílo; e 
por isBO naa eBcripturas de remissSo ou venda de fóros n2o é devido eate séUo, porque nio ha tcaBft- 
mÍBBÍo do dominio util : — Dir.j vol. 23.o, n.^ 2S, pag. 854; vol. 25.**, n." 6, pa^g. 75 e 76. 

Náo é devido laudemio pela eompra das pensdes stibemphyteutieas: — Dir., vol. 23.*, n.* 38 
pagff. 854; mas esta doutrína nSo parece acceitavel, porque a venda de pensdes subemphjteiiticaa é a 
venda de ama parte do domioio util, e por isso é devido laudemio por esBa venda. 

Ab camaras mamdpaes e ndserieordias estíLo iaentaB do pagamento do séllo doB laudemioa: — Ak 
Leg. e Jur., vol. 14.», n.* 714, pagg. 600 e 601. 

Ainda que o comprador de um predio emphyteuHoo tenha Bellado oom o séllo de 57o ^ importeeia 
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pagamento d'esta será eíTectuado no proprio 
titulo da transinissao pelo adquirente do 
domiuio util, que o descontará na impor- 
tancia do laudemío. 

Nos reclbos dejuros ou divldendos de ius- 
críp^oes, accoes ou obrígac5es de coupons 
ou ao portador, accrescera mais^ sobre a 
importancia effectivamente recebída, de 
caoa 3^000 réis ou fíraq^^ 

Ficam isentos os recibos das transacgoes da] 
Cüixa Economica Portugueza^,—os recibos 
das transaccoes das caixas economicas de 
associaqdes ae soccórro mutuo, ^uando ndo 
excedam a quantia de lOÍOOO reis, — todoi 
os outros recibos passados pelas mesmas 
associagoes, sem exclusáo dos respectivos ás 
joias e quotisat^es periodicas dos seus socios, 
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tlaademio o recibo d'este, que o senhorio Ihe pasBou, nem por isso deixa de ser obrigado a pagar 
$&ilo tm tstampühas para serem colladas na cscriptura de transmissáo, celebrada posterior- 
ttente : — 1ící;. Ltg. e Jur., vol. 26.«, n.» 1237, pag. 328. 

I Tendo sido arrematados como livres bens que só depois de passada a carta de senten^a se conhece 
ierem emphyteuticos, o séllo do recibo do lauderoio póde ser pago fóra do auto de arrematagáo e na 
fteama carta de senten^a : — Dir., vol. 20.«», n.» 3, pag. 42. 

' Corresponde á vcrba 268 da tabella auteríor, scm altoraQ¿o na tasa. Aquella verba continha uma 
dbea dedarando que «seráo devidas as mesmas taxas de séllo, quando os juros ou dividendos fdrem 
^Mgos eontra simples apresenta^So dos coupons.» Supprímida esta alinea, e recahindo o séllo sobre 
t recibo, deve intender-se que o imposto n2o é devido quandu n¿o fdr passado o documento da deso- 



Portanto, anando os juros ou dividendos fdrem de titulos ao portador on de coupons, 08 rei^iboB 
@m mab o Béilo de 10 réis por cada 8^000 réis ou frac^So, o quai accresce ao séllo já indicado. 

Aiuda que a importancia do coupon seja inferior a 3^000 réis, é devida tambem a taxa aqui esta- 
eleeida. 

Mas esta verba nio comprehende, é claro, os juros de titulos de assentamento, como dedarou o 
>e8p. Minist 19 ag. 1899. 

Desp. Minist. 11 jnlho 1896 (Bol. Off. Inap. Ger. SHlo, n.<» 3, pag. 80) resolveu, de conformidade 
om o Par. da Proc. Ger. Cor. e Faz., que nao estavam sujeitos ao imposto do séllo das verbas novas 
a tabella n.** 2, classe 3.*, da Íei 4 maio 1896^ osjuroa da» óbrigo/Qdts das camaras mumdpats, porque 
as ditas vcrbas sómonte se designam os dividendos ou juros recebidos do estado, bancos ou com- 
anhias. Hoje, em face da redac^&o d'este artigo, n¿o póde haver duvida de que taes jnros oa divi- 
endos estáo egualmente sujeitos á incidencia d^este imposto. 

^ Ab dedara^es ou recibos, passados peios depositantes, quando levantam das caiocas teonomieas 
vrdeulart» os capitaes ou juros dos seus depositos, estíto sujeitos ao séllo d'este artigo : — Rtv, Leg^ 
Jur^ vol 32 •, n.o 1435, pa^. 232 e 233. 

Vej. o n.* XI das Oatras tstnfoes no fím da tabella. 
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— os recibos de esmolas, — os redbos de sub- 
sidios devidos pelas associagoes de soccónv 
mutuo, quando nao excedam a quantia de 
10^000 reis^—os recibos ou folhas depaga- 
merUo de cencimentos que tenham a natureza 
depreis, feriasousoldadas,-'OS recibospas- 
sados por funccionarios publicos de quantias 
que recebam para pagamenio de despezas do 
Kstado, — os recibos de pagamentos féitos á 
Fazenda Nacional^, — os recibos e conheci- 
mentos remettidos ás auctoridades que ti- 
verem ordenado os depositos oupassados aos 
deposifantes peia Caixa Geral de Depositos 
ou suas delegagdes^—osrecibos queosescri- 
vdes das execu^oes fiscaes passam nos termos 
do artigo 40.'' das instrucgoes de28de margo 
de 1895, — os recibos passados nas letras ou 
bilhetes do Tkesouro e nos escriptos commer- 
ciaes que tenham pago séllo,—e os recibos 
passados nos vates de coireio e nos vales 
telegraphicos, nao sendo emittidos em paiz 
estrangeiro. 
Reconhecimento de assignatiiras, qaer feitos por 
nolarios, qiier por outra cntidade quc tenha essa 
facii!dade dentro do paiz, sem excepgao das Se- 
crelarias de Eslado dos Negocios Eslrangeiros 
e da Marinha e Ultramar, cada um ^ 


mo 









^ Esta iseoQao comprohendc os recibos passados pclo Banco dc Portugal em relaQáo ás impor- 
tancias de rendimentoa das alfandegas com destino á Junta do Crédito Publico, oomo foi reaolyido 
por Desp. Minist. 19 ag. 1899. 

Já no dominio das tabellas anteriorcs se intendia que os recibos da taxa müitar n¿o efttavam 
Bujeitos a séUo, nem aos addicionaes: — Dir., vol. 21.», n." 10, pag. 155. 

2 A tabella anterior isentava de séllo na verba 396 os reoihos e corüiecimentos passados om di^ 
sikuUespela Caixa Geral de Depositos ou suas dtlegaQdes, isen^io qne se acha repetida na taMia 
actual. Fortanto cstáo snjeitas a séllo os rccibos passados pelos interessados nos precatorios em tir- 
tade do levantameuto dos depositos: — Eeo. Leg. e Jur., vol. 32.<>, n.** 1431, pag. 163 e 164. 

Ai irans/erencías df. depositos das caixas economicas particulares^ feitas mediante reembolao 4oi 
valorea coostantcs das cademctas, estio sujeitas ao séllo doa recibos — Eev. Leg, e Jur., yoI* Íl»*i 
n.» 1425, pagg. 232 e 233. 

3 £ a reprodncQSo exacta da verba 2 1 9 da tabella antcrior. 

deputado sr. Vaz F£breira, ao discutirse a tabella actual na camara electiva, propóz qne atfi^ 
lavras «reconhecimentos de aasignaturas» fossem snbstituidas por estas : «reconhecimento de ead| il^ 
Bignatora», e que fósse oliminada a alinea «Quando, porém» até «10 réia»; mas a commifl8Ü>'i|i' 
liuenda rejeitou eata proposta, visto ropresentar aggravamento de imposto (Fertenee ao n.* 4, i 
21.Spagg. Ie8). 



Digitized by 



Google¿ 



TABELLA GERAL, ART160 135.* 



239 



4 

i 

i2 



m 



Incidenda io imposto. — Isen^oes 



QuaDdo^ porém, se refíram a mais de uma 
assignatura, de cada assignatura a mais . . 

Ficam isentos ot reconhecimentos feitos nos 

attestados depobieza, nos recibos de esmolas, 

e nos reqwrimenios e documentos para ob- 

ten^o d^estas, 

Reconliecimentos d«^ foreiros aos senliorios dire- 

ctos, confórme a importancia do fóro ^ : 

Até 5¿i000 ré¡8 

De mais de SjíOOO róis 

Accresce o séüo dos artigos 92.% 93.° e 96.^ 
um ou outro, segundo a natureza do docu- 
mento. 







Taxa& 








SétUk 


SéUi 
deferba 


SélUa 
tiiU if «Ut 


8ilU 


- 


ilOlO 

sJSIOO 

2% 









O reguL 26 nov. 1885, verbas 258 a 2t)0, fÍBkzia di&tlnc^So entre os reconbecimentos de assignatnras 
feitos ero papel nio sellado ou náo sujeitos a séllo, sendo de 80 réis a taxa de cada um d'estes reco- 
nbecimentoB, ainda que comprehendessem inais de uina asBÍgnatura, o os feitós em papeis sellados, 
sendo de 10 réis a taxa d'estes. D 'esta dÍ8tinc9¿o resultaram duvidas e ambiguidades, como se póde 
v6r na Rev. Ltg. t Jur., vol. 18.«, n,« 920, pagg. 563 a 565; volv 19.«, n.» 939, pagg. 40 e 41; vol. 20.°, 
n.<» 1020, pag. 500; vol. 2L*, n.« 1059, pagg. 293 e 294; vol. 22.*, n.° 1082; pagg. 101 e 102; n.« 1107, 
pagg. 501 a 503; e vol. 25.o, n.« 17, pag. 267. Esta distinc^ao acabou pela lei 21 julho 1893, verba 
197. 

Hoje é indubitavcl que o sello de cada recoiihecimento, embora feito era papel commum ou isento 
de sélío, está sujeito indistinctamente ao scUo de 20 réis ; raas, quando o reconncciraento se referir a 
mais de uma asaignatura, a taxa será de mais 10 réis por cada uma. 

Já pelas tabcllas antcriorcs sc intendia quc estavam sujeitos ao séllo d'esta verba os reconheci- 
mentos de aasignaturas feitos em documerUos iseníos de séllo: — OS. Dir. Q«r. Prop. Nac. 8 fev. 1886 
(O Dir., vol. 18.°, n.° 5, pag. 76). 

Os unicos reconhecimentos isentos de séllo sSo os que coustam das isen^oes indicadas no texto, e 
das isen^óes especiaes que sc acham no fim da tabella, sob a rubrica Outras isen^oes, como sSo os 
feitos nos documentos a qne sc rcferc o art. 1G3.'' do re^ul. 24 dcz. 1901, quanto aos mancebos pobres 
(XII), 08 feitos em documentos e proccssos eleitoraes (XVj) os feitos cra quaesqner actos dos processos 
do recrutamento militar (XXIII), etc. 

£stas duas ultimas isenQoes já existiam na tabella anterior, verbas 390 e 392, assim como a relativa 
ao8 reconhecimentos feitos uos attestados de pobreza (verba 358). 

Confr. art. 139 .• regislos fdtos pdos notarios. 

* Corresponde á verba 283 da tabella anterior, sem altera^io de taxa. 

£m todas as tabellas anteriores a redac^So era simplesmente — reconhecimentos deforeiro ou reco* 
nhecimenlo deforeiros. Duvidou-se por isso se taes palavras designavam os reconhecimentos qne os 
senhorioB directos fazem dos foreiros, on, pelo contrario, os quc estes fazem dos senhorios directos. 
A Bev. Leg. e Jur., vol. 33.^^ n.*» 1478, pagg. 373 a 375, demonstrou que estas palavras, empregadaa 
nas tabellas do séllo e no art. 3.<* n.* ^O.^» do regul. da contribui^ao de registo 23 dez. 1899, nSo podiam 
designar senSo os reconhecimentos que os scnhorios directos fazem dos foreiroa^ com excInsSo aos que 
08 foreiros fazem dos senhorios directos. A redac^Ío actual d'este artigo resoíveu porém a ambigni- 
dade das tabellas anteriores em outro sentido, isto é, declarou que os reconhecimentos de foreiros 
B^jeitos a cste séllo sáo os d*estes aos senhorios directos, devendo nós concluir que fícam excloidof 
d'este imposto os reconhecimentos de foreiros feitos pelos senhorios directos. 
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Referenda em passaporte estrangeiro^: 

I. —- Para róra do reino e possessdes uitrama- 
rÍDas, peia via maritima. cada pessoa — 

II. — Pai*a fóra do reino pela fronteira terres- 
tre, e para as possess5es ultramarinas, por 
quaiquer via, cada pessoa 




Para se conhecer o séllo que deve pagar-se, deye ter-se em conta unicamente a impartancia anmtal 
dofóro^ e n&o a importancia ou valor do capital do fóro : — Bev. Leg. e Jur.f vol. 18.», n.« 658, pagg. 
538 e 534; vol. 34.», n." 1514, najgg. 402 e 403; Dir,, vol. 34.*, n/» 4, pafg. 60 e 61; OC Dir. Ger. 
Propr. Nac 22 mar^o 1871, puolicado em ambos os citados sepanarios. 

Para qne seja devido o sélio pelos reconhecimentos de foreiroa, é necessario que o reoonhecimento 
se ñi^a no titulo de um modo escpresao : — Rev. Leg. e Jur,, vol. 18.*, n.^ 913, pag. 456 ; yol. 27.*, 
n.* 1274, pagg. 372 e 373; nio sendo bastante a declarafSo do foreiro, feita n*uma escriptura de 
emphyteuae, de que se obriga a pagar o fóro ao senhorio directo. 

Quando o fdro conaistir em genero$f vej. o que dissemos, em nota ao artigo 16.<» arrendamentatf 
relativamente á sua reduc^io a dinheiro, e vej. no fim Additambntos e Cobrecq^es. 

1 Os doÍ8 numeros d'esto artigo reproduzem as verbas 121 e 123 da tabella anterior. 

Confr. a verba 117, que tracta dos passaportes concedidos a nacionaes ou a estrangeiros. Aqni 
tracta-se dos passaportes estrangetros, isto é, de passaportes conferidos polos governos estrangeiros, 
ou pclos agentes consulares óu diplomaticos de naQdes estrangeiras acreditados juncto do govemo 
portuguez. Estes passaportcs sáo apresentados ao govemo civil para os referendar (regul. 7 abr. 1863, 
art. 11.* § unico), e é pela referenda pos a n'esses passaportes que 8¿o devidas as taxaa estabelecidss 
n'este artigo. 

Além d este séllo, é tambem devido o séllo especial de 1^000 réis de cada referenda para o fiuido 
• de benefícencia publica dos alienados, em conformidade do art. 8.* n.* 2.<^ da lei 4 julho 1889. 

As tabellas anteriores tributavam tambem os salvo-conducios a estrangeiros (tabella de 1899, veihs 
125), e 08 vistos no$ paasaportes doa eatrangeiroa pela permissio de entrada (verba 126) ; mas estaa 
verDas fdram eliminsuias pela commissSo de fiizenda aa camara electiva com o fim de simplificar e 
consequentemente promover a vinda de forasteiros ao noseo paiz. Tambem eram tributados oe termos 
de declaragdo de nacionalidade (verba 185), mae a mcsma commissio eliminou egualmente esta verha, 
por já estarem muito sobrecarregados com os emolumentos que sio obrigados a pagar nas Becreta- 
rías por onde s2o ezpedidos. 

Tambem se nio encontram na'tabella actual as verbas 124 e 127 da anterior, que fíxavam o 0éUe 
pelos bilhetea de residenda ou referenda, permittindo a residencia a estrangeiros, passados nos so- 
vemos civis ou nas administraQoes dos concelhos, sem que o relatorio da commissSo se tenha refeROO 
á omissio d'essas verbas. Apesar do silencio do relatorio, que aliás mencionou e justifícou a ellBÍ- 
na^Ío de outras verbas, deve intender-se que taes bilhetes ou referendas fícam isentos do impoito. 
Já na proposta ministerial se encontrava CKual omissáo. 

Mas todos 08 actos é papeis comprehendidos nas verbas omittidas, ^ue estavam sujeitos ao rfb 
especial para o fundo de benefíciencia publica dc alienados, em conformidade do art. 8.* n.* 2.* da M 
4 julho 1889, oontinuam a pagar esse imposto, porque a elimina^áo e omissio d^essas verbas iia i*« 
bella nio imi>orta a isen^ao d^aquelle séllo, que é independente do fíxado aqui. £, assim, os MftM^ 
conductas continuam sujeitos ao sello especial de 40 réis para aquelle fundo, confórme a veiba tK 
das tabellas annexas ao regul. 26 nov. 1885; — e os bühetea de residencia ou referendas, pemüttfaÍI 
a residencia a estrangeiros, continuam, em conformidade das verbas 155 a 158, 168 a 166 e Itt ft 
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37 [ Reforgo ou aagmento de capital de socíedade 
commercial oq civil, confórme o augmento^ . . 

Se^ porém, a sociedade fór anonyina, em com- 
roandíta por ac^des ou parceria maríiima 
— excluidas as de que tracta a penultima 
parte do artígo 146.*» — cobrar-sc-ha pelo 
augmento (a) 

Accresce o séllo dos artigos 92.^ 93.° e 96.*, 
iim ou outro^ segimdo a natureza do ti- 
tulo. 

38 Regis^s dos baptismos ou nascímentos, dos casa- 



(a) Estas taxas podem tambem ser pagas por meio de 
féUo de 



Yerba. 
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11% dafl referidas tabellas de 1885, a estar sujeitos ao séllo especial para o mesmo fímdo, nos se* 

^ÍDtes termos : 

Sendo passados nos govemos civis : 

I Por tres mezes 4050 

Por seis mezes ^IOO 

I Por nove mezes 4150 

I Por um anno 4200 

I Sendo psissudos nas administra^oes dos concclbos : 

I Por tres mczes 4100 

' Por seis mezes 4200 

Por nove mczes 4300 

Por um anno 4^00 

Os eMÍrangeiros retidtiiUa emPortugcd sáo obrigados n pagar este séllo espccial e emolumentos 

[»floB bUhetes de residenciaf ainda que baja tractado quc isente os estrangciros de impostos relativos 

10 eiLercicio do comincrcio e industrÍM, quo ó cousa differente: — OfiF. Min. Reino 19 sct. 1888 (O 

DÍT., vol. 22.% n.» 16, pag. 2^ 

I Corresponde a parte Jpverba 279 da tabella anterior, com modifíca^áo na taxa. 

As soeiedades anonymas, em cominandita por acQocs e as parcerias maritimas pagam pela sua 
'4>DatituÍ9áo 3 por mil do capital social (art. 116.<>), e outro tanto pelo augmeuto posterior de ca* 
útal. 

As sociedadcs commerciacs de qualquer outra efepecie (art. 146.^, 2.* alinca), assim como as civís 
art 145.*»), pagam 1 por mil, e outro tanto pelo augmento posterior ou refor^o de capital. 

Mas aa socicdades que se constituircm para explora^áo nas provincias ultramarinas, e fdrem obri- 
;ada5 a dar partiiha directa nos scus lucros ao estado, pagam sómcnte 1 por mil, tanto pelo capital 
trímitivo (art 146.<»), como pclo augmento posterior do capital (art 137.®). 

Conf. o art 2.® ac^es^ e nota. 

Pela escriptura de sahida de um socio e entrada de outro para a mesma sociedade, embora o ca* 
ital social se n2o eleve, deve pagar-se, além do sello do art. 93.<* eacripturas, o do art. 133.® recÜfot 
K quitaQocs, porque se dá o facto de restitui^fio das quantias com que o socio tinha concorrido, e 
isa refttituiváo obriga a quitacio: — Dir., vol. 21 •, n.® 6, pag. 89; Off. Dir. Ger. Propr. Nae. 
5 fev. 1899 (0 Dir., vol. 22.°, n.* 27, pag. 427). 

16 
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mentos, e dos reconhecimentos e legitima^oes 

dos filhos, cada assento (a)* 

Ficam isentos os assentos qne respeitaretn a 
pessoas pobi^es, devendo quem os latyrar de- 
darar a margem o motivo da isenqao. 
Registos feitos pelos notarios nos livros proprios, 

(a) séllo d'osle artigo só é dcvido pelos agscntos «o? 
livros deslinados íuí camaras niunicipacs e ás caniaras cc- 
clesiasticas. 


1^100 









i Corrcsponde ás vcrbas 191, 192, 205, 206, 207 c 236 da tabella anterior. 

Os recotihecimentos para legitimagao podcm ser feitos no asBcnto do nascimento dos mcsmoe fiiliofi 
ou no assento do casameuto dos paes (Cod. civ., art. 119.«» n." 1.*). As perfiUiaf.oes podem tambem bct 
feitas no registo do naseimento (Cod. civ.» art. 123.''). £ste artigo da tabclla, que e conforme ao pro- 
jecto da commissáo dc fazcnda da camara electiva dc 9 abr. lÜUl, dcsviou-se da proposta miniaterial 
de 25 fev. do mesmo nnno^ climinando da incidenciu do imposto estcs actos, attenta a conyenieocia 
de facilitar as perfílba^oes e legitima^oes a bem da constitui^áo da familia, sujeitando ao imposto 
sómente os registos dos mcsmos actos. 

É de notar que tanto o registo porocJiial como o cicü &2o feitos em dupUcado, ñcando o original 
nos respectivos arcbivo parochial ou administra^So do concelho, e sendo o duplicado remetíido para 
as camaras ecclcsiasticas ou municipaes. séllo devido é collado nos duplicados, como diz a nota, e 
era doutrina do OflP. Dir. Ger. Prop. Nac. 5 jan. 1887 (O Dir.j vol. 19.", u.» 3, pag. 44). 

Desp. Minist. 6 junbo 1896 (BoL Off. Irup. Ger. Sélío, n." 3, pag. 56) isenta os parochos da 
responsabilidade por falta de séllo do registo dos nascimentos e casamcntos de pcssoas que, nilo seado 
consideradas pobres^ e n2o cstando portanto ao nbrigo da exccp^fto da loi, se recusem propofiitadamente 
ao pagamento do rcspectivo imposto; mas, para isso, devcm os parocbos consignar nos respectivos 
aesentos a recusa d'aquellas pessoas, enviando no praso de tres dias ao escriváo de fazenda nma 
certidáo do assento passada em papel commum. 

O Edital 1 junho 1896 da Insp. Ger. Séllo (Bol Off. Insp. Ger. Séllo, n.» 3, pag. 61) declarou que 
o estado de pobreza ndo carece de ser comprovado por documeníos, sendo sufíioiente a deelara^ao, á 
margem, d'esta circumstancia por quem exarar os rcgistos. 

OflF. Dir. Ger. Prop. Nac. 3 junho 1896 (Bol. Off. Insp. Ger. Séllo, n.« 3. png. 62) dcclaron que 
as legitimagves no acto do casamenio nSo estáo sujeitas a séllo, porque a Ici tributa sómente o re^iato; 
e que a perfílha^ao só póde fazer-se no registo do nHSCÍmento ou por instrumento publico, e em 
qualquer dos casos só está sujeita ao séllo dos rcspcctivos actos. 

Off. 4 julho 18ii6 da Insp. Gcr. ScIIo (Bol. Off: Insp. Gtr. Sélto, n.^ 4, pagg. 85 e 86) declaroa 
que Bubsistia a isen^áo por pobreza dos interessados, embora os padi-inlios paguetn os emolumentof, t 
08 receba quem lavrar os assentos. 

Tanto a proposta ministcrial, como o projecto da commissao, taxavam os assentos de obito, taza 
imposta nos bilnetcs de enteiTamento pela verba 193 da tabella antcrior, a qual foi eliminada pam 
bem do servi^o publico, do thesouro e dos contribuintes, sob proposta do deputado sr. Luiz José DtAi 
(Fertcnce ao n." 4, cmcnda 9.5.«, pagg. 4 e 8). 

A isen^áo d'este artigo rcproduz a que se encontrava na verba 355 da tabella anterior. Cott& 
art. 18.* auctorisagoes extra-judiciaes para casamento, 

O artigo actual, taxando os registos dos reconhedmentos e lcgitimagoes^ comprehende os regMlB 
das perfimagocM, porque tanto na perfílbacáo, como na legitimacáo, ba nm reconnecimento (Cod. éhu^ 
artt. 119.0 n.o !.• e § l.«, e 124.*). 
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comprehendidos os de proteslos de letras, cada 

ara * 

Registos nos livros de tutelas, cada uin^ 

Registos de protestos de letras feitos por escri- 

váes, cada um ' 

Registos de termos de repúdios de heranc^a, cada 

um * .' 

Réplica, informa^áo, instancia ou novo requeri- 

mento na mesma meia foiha de requerimento^ 
Requerimentos e seus duplicados, cada meia fo- 

lha« 

Ficatn isentas as petir^oes e os meiíioi'ia^s para 
esmolas. 
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Falla-se aqui cm baptistnos ou nascimento» para abranger o registo parocbial e o civil. 
Confr. art. 10.^ alvará» extrahidos etc, e nota. 

^ Corresponde ád verbas 230 e 231 da tabcila anterior. 

Confr. 08 artt. 107.« livros de noias, 129 * proteatos de letras^ e 141.® registos de prolestos, e notas. 

^ Corresponde a parte da verba 220 da tabclla anterior. 

O projecto da commissio de fazenda da camara electiva comprehcndia tambem, sob o art. 108.% 
08 livroB de registo de tutelas, em conformidade da verba 4 da tabelia anterior; mas, por proposta 
do depntado sr. Váz Ferueiba, o art. 108.'* foi elitninado (Pertefiice ao n.® 4, emenda 14.*, pagg. i e 7), 
ficando apenas a taza do rcgisto nos livros de tutelas, de que tracta estc arti^, mas augmentada. 
Yej. a nota ao art. 130. <> protoooUos sobre as razoes que determinaram esta moditicaQáo. 

séilo é devido por cada acto, e náo por eada pessoa, ou pclo uumero de individuos a qne 
diga respeito, como declarou o Off. Dir. Qcr. Prop. Nac. 8 out. 1897 (JioL Off. Imp. Séüo^ pag. loO). 

3 Corresponde á verba 231 da tabella anterior. 
Vej. a hev. Leg, e Jur., vol. 33% n.« 1461, pag. 100. 

Confr. os artt 107." livros de notas, V2^.^ protestos de letras, e 139.° registos fcitos pelos notarios, e 
notas. 

4 Corresponde a parte da verba 220 da tabella anterior. 

Confr. o art. 106.*» lioros de cauqoes ctc., e o art. 130.° protocoUos, e notas. 

* Esta verba é nova. 

A Dir. üer. Propr. Nac, em Off. 6 nov. 1886 (0 Dir., vol. 18.«, n.° 24, pagg. 379 e 380), havia 
declarado que as réplicas escriptas no proprio papel do requerimento n¿o prccisavam do novo séllo; 
e assim se pnicticava. Este artigo veio tributai as, assim como a informa^áo, instancia ou noyo 
requerímento, ianQados na mcsma meia folha do primeiro requerimento. 

Vej. o artigo seguinte, e o art. 151.° termos forenses, 

* Corresponde á verba 184 da tabella anterior. 

A isen^áo achava-se tambem na verba 358 da tabclla antcrior, c a osta isen^ao devcm accrescen* 
tar-se as que se encontram no fim da tabella sob a rubrica Ouiras isen^es, como sSo: os reqnerí- 
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Incidencia do imposto. — Isen^óes 




Taxas 


t 

1 


Pa^I 
selUdo 


Séllode 
eiUoi^llia 


Séllo 
derrrb 


Sélloi 
lioU de oleo 


Stn* 

tsiecU 


14."» 


Sociedade cívil. sobre o caDÍtal social ' 


- 


i por »1 
5^000 




% 






Se capital fór desconhecido ou íDdetermi- 
nado • 




146 


Accresce o séllo dos arligos 92.^ 93.» e 96.», 
um ou outro, segundo a natureza do titulo. 
Sociedades commerciaes^: 

Sendo anonyma (conslituigao provisoria ou 





mentos dos processos eleitoraes (XV), os rcquerimentos para serem admittidos nos asylos os menofes 
pobres ou aoandonados (XXI), os requerimcutos feitos peraute os tribunacs dc arbitros-avindores 
(XXII), os requerimentos dos processos do recrutameiito militar (XXIII), ctc. 

Vej. art. 121.^ prooesaosforenses, e notaa. 

A tabella anterior inseria entre as isen^oes, sob a verba 380, «as representa^oes ou requisi^des 
•de quaesquer auctoridades individuaes ou collectivns, sobre objcctos de interesse publieo». Eeta 
isen^ao foi eliminada, mas cremos que por desnecessaria, e nunca por se iutender que taes docnmentos 
estio snjeitos a séllo. Melhor seria tel-a conservado iia tabella actual, para evitar duvidaa. 

Os requerimentos das pra^ do exerdto pedindo baixa de servi^o, bem como os documentos 
junctos. estio sujeitos a séllo: — Off.' Dir. Grcr. Propr. Nac. 8 fev. 1887 (O Dtr., vol. 19.*, n.« 6, 
pagg. 75c76). 

As licen^as para leildo devem ser requeridas por escripto em papel com o séllo d'este artigo: 
— Ofi. Dir. Ger. Pi-opr. Nac. 19 maio 18^0 (0 Dir., vol. 23.«, n.» 14, pag. 219>. 

jornal Dir., vol. 22.<>, n.® 3, pagg. 45 e 46, emittiu a opin¡¿o de que só sáo obrigados a séllo 
08 requerimentos que fórem dirigidos a tribunaes ou reparti^oes publicas, e que por isso as propostas 
apresentadas ás confrarías, misericordias e outras associa^oes, j)edindo a concessoo de empreatimo 
de capitaes a jnro, n¿o sao obrigadas a séllo. tcxto n¿o conscnte porém csta benigna interpreta^fto. 

Confr. o art preccdente, e o art. 151.» tei-mos forenses. 

1 Correspondc a parte da verba 280 da tabclla antcrior. 
Confr. 08 artt. 108." e 109.*» livros, l.H7.° reforgo etc, e notas. 

deputado 8r. Luiz Jos¿ Dias propóz que se dctennlnasse o conteúdo das palavras — sodedaáe 
civil, a fim de que se náo abranja no imposto o que n2o póde nom dcve eer tríbutado, e para qae n2o 
fique em principio o alvedrío dó fiscal ; mas esta emenda foi rejeitada por dcsnccessaria, visto o db- 
posto no art. 1240.* do Cod. civil, que defínc clarameute o que é sodedade (Pertence ao n.** 4, emenda 
96.% pagg. 4 e 8). 

Este artigo é applicavel á constitui^ao da socicdade fainiliar por titulo particnlar, conMT já se in- 
tendia em prescn^a da corrcspondcntc verba da lei de 1898 : — Bev. Leg. e Jur,, voL 26.«, n.* 1S48| 
pagg. 503 e 504. 

2 Corresponde ás verbas 279 e 280 da tabella anterior. 
Confr. o art. 137.« refor/^, etc, e nota. 

A tabella anterior excluia expressaniente do séllo as companhas de pesca, e esta isen^fto eneoa* 
tra-se tambcm no fím da tabella, sob a rubrica Otttras istngoes, n.« VI. 

As escripturas dc ftis&o de bancos e companhias anonymas^ que reunem a roassa do actiyo e pari» 
sivo para continuarem as suas opera^oes commorciaes sob uma nova denomina^&o social^ nSo eaÜi 
sujeitas ao séllo d'este artigo, se nio houver augmento do capital das sociedades qne se fondiraA: 
— OfL Dir. Ger. Propr. Nac. 26 julho 1893 (0 Dir., voL 26.«, n.« 8, pag. 123). 
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148 



149 



defiDitiva), em commandita por acQoes ou 
parcería marítima, sobre o capital social (a) 

Sendo de quaiquer outra especie^ sobre o 
ca|)¡tal social 

A prímeira taxa d'este artigo será, porém, 
reduzida a um ter^^ quando a socíedade 
fdr para explora^o nas provincias ultra- 
marmas^ e obri^ada a dar partilha directa 
nos seus Iiícros ao Estado. 

Accresce o séllo dos arligos 92.», 93.*» e 96.*», 

um ou outro^ segundo a natureza do titulo. 

Snbstabelecimentos, cada meia folha ^ 

E de cada uin 

Mas sendo feitos na mesma meia folha da 

Srocura^ao ou de outro subslabelecimento, 
e cada um 

Termos ou autos de reconhecimento de identidade 
6 declaracao de residencia, em processo crími- 

nal, cada meia folha' 

E de cada um 

Termos de abertura do signaes no Hvro proprio 
dos notarios, cada termo ' 

(a) Esta taxa póde tambem ser paga por meio de séUo 
de Terba. 



Tazas 



Plptl 

srllado 


estiBpilhi 


SéHi 
4«T(rbi 


S¿Ufa 
tiiU de •!«• 


SéfU 
•spedal 


- 


3 ptr Bil 










1 por nil 








»m 


«100 








- 


»200 








fim 


JiSOO 








' 


»100 
• 









1 Corresponde á verba 183 da tabella anterior. 

Confir. os artt. 06.° instntmentos e 128.* procura^es, e notas. 

Antes da tAbella de 1899, os substabelecimentos feitos na mesma meia fblha de papel sellado qae 
contiyesse a procura^io ou outro substabelecimento estavam sujeitos ao séllo dc 100 réis em estam- 
pilha ; e, sendo feitos em separado, deviam íer escriptos em papel sellado de 100 réis e pagar mais 
100 réis por meio de estampilha: — Desp. Minist. 4 junho 1897, baseado na Cons. da Proc. Ger. Cor. 
e Faz. da mesma data (O Dír,, voL 30.*, n.» 2, pagg. 26 e 27; e n.* 9; pagg. 141 e 142). 

' Corresponde ás verbas 223 e 224 da tabella anteríor. 

termo ou auto de reconhecimcnto de identidade é aqaelle a que se referem o art. 2.<> da lei 15 
abril 1886 e o art. 5.* do dec. 12 maio 1886. A identidade é a determina^Ío da individualidade de 
uma pessoa (sr. Nayarro de Paiva, Man. do minist. publ., 3.* edi^., 1,** vol. pag. 443). 

A declaracSo de residencia é a referida uo art. 2.® da mencionnda lei 15 abril 1886 e nos artt. 
!• e 8.» do citado dec. 12 maio 1886, no art. 93.1.«» da Nov. Rcf. Jud., e no art. 257.« do Cod. pen.: 
— Bev, Leg. e Jur., vol. 33.«, n.» 1484, pagg. 473 e 474. 

Os OOff. Dir. Ger. Prop. Nac. 9 out. 1896 {Bol. Off. Insp, Oer. SéUo, n.' 7, pag. 140) e de 11 jan. 
1897 {Bol, Off, Imp. Séllo, pag. 15) declararam que os termos de identidade, estado e residencia 
das pessoas subsidiadas pelo rendimcnto dos oonventos suppriraidos, lanQados pelos parochos nos re- 
eibos assignados pelas mesmaa subsidiadas, sáo gratuitos e isentos de séllo. 

3 Corresponde i verba 228 da tabella anterior. 
Confr. o art. 107.» livroa de notaa, etc., e nota. 
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Tazas 



MlUéf 



Séllf de 
esUnpiUu 



SéU» 



Séllf J 
übUAi §1c« 






150 



i5i 



Termos de abonagáo ou reconhecimento de identi- 
dade, e de abonagáo de idoneídade, lavrados 
em reparli^des administrativas ou íiscaes^ cada 

meia folha* 

E de cada um (a) 

Termos forenses, seja qual fór o seu numero, lan- 
gados na mesma meia folha de qoalqucr reque- 
rímento^ petigáo, articulado, allega^o^ procu- 
ragao ou docuraenlo* 

(a) A primeira taxa d'este artigo póde (ambem ser paga 
por meio de eslampilha. | 



^IOO 



>< 



i^pOO 



-cc«r ^ 






fv^ 



p^'.^K^ 



^ Corresponde á verba 224 da tabella anterior. 

O art. 148.** tracta do reconhecimento de identidade em processo crimiual; cstc do rcconhecimento 
de identidade feito em reparti^oes administrativas e físcaes. 

IdaneicUide é a capacidadc civil para outorgar, intervir om consentir em al^am acto, segundo oa 
requisitos determinados na lel (sr. Lopes da Silva, Repcrí. jurid. portj tom. VI, pag. 253). Qoanto 
á abonaQáo^ yej. a nota ao art. 24.<> atdoa e termoa judiciaeSf yb.<* fianqa. 

AnteÍB da tabella de 1899 intendia-se que os tcrmos de ideiitidade para concess^o de passaporte 
estavam snjeitos ao séllo dos processos forenses: — OflF. Dir. Ger. Propr. Nac. 25 fev. 1896 (0 Dir., 
vol. 28.", n.° 11, pag. 171). Hoje estSo sujeitos ao séllo d'esta yerba. 

Tambem antes da tabella do 1899 se intendia quc os terraos dc responsabilidade, de abona^^o de 
identidade, e congeneres, lavrados perante as administra^ocs dos concelhos, estavam sujeitos ao séllo 
de estampilha da vcrba 200 da tabella de 1893 (termoa e autos judiciaes}^ mas náo ao aéllo do papel 
em que sSo cscriptos : — Off. Insp. Gcr. Scllo 28 out. 1896 (0 Dir., vol. 29.«», n.* 1, pagg. 13 c T4). 
Off. Dir. Ger. Prop. Nac. 27 julho 1896 {Bol. Off. Liap. Ger. Séllo, n.« 4, pag. 88) tambera decIaroB 
que sómente os termos de identidado em proeesso criminal estuvam sujeitos ao imposto do aéllo c»- 
pecial, porque os restantcs só estavam sujeitos ao séllo do papel em que fossem cscriptos. A tabelU 
de 1899 e a actual vieram resolver as duvidas quo antes d^ellas se tiunam lcvantado. 

Vej. a nota ao art. 24.» atUos e termos judiciaes, 

2 Corresponde á verba 226 da tabella anterior com eleva^^o da taxa. 

O deputado sr. Vaz Febreiba, ao discutir-se a tabella actual na camara elcctiva, propoz que depois 
de •allega^io» sc accrosccntassem as palavras «promo^ílo, resposta»; mns a commissáo de ^csdA 
rejeitou estia proposta, por aggravar o imposto difficultando o scrvi^o (Pertence ao n.<* 4, emcuda 24.', 
pagg. 1 e 8). 

Confr. 08 artt. \21.^ proceaaoB forensea^ 128." ^rocwra^e*, 143.» r^plica^ e 144.° remierimentoM. 

Na expressSo — terinoa forenses comprehendcm-se todos os actos que respeitam a installa^io e Tf- 
ffular andamento dos processos, de modo que a sua falta ou illegalidade inflúa no exarae e decisio 
da causa; e portanto comprehendem-se n^aquella ezpress&o generica os termos judiciaes a que se re- 
ferem os artt 59.o e seguintes do Cod. de proc. civ. Mas nem todos estes termos cstáo sajeitos ao 
séllo aqui fíxado, porém sómente os que fórem lan^ados na mesma meia folha de qualauer requeri- 
mento, petÍQ^, etc. pensamento da lei foi evitar que. á sombra do séllo pago por qnaiqoer reque- 
rímento, petÍQ&o, etc, se deixa^se de pagar o séllo por cada meia follia de papcl dos processos foreng«t 
quando algum d'estes docura'íntos sc junctasse a e.saca proccssos, e n'clla se lavrasse qualqucr ternjí 
de yista, de junctada, de conclusáo, ou outro similhante. Km tal caso, ainda qno sc teuha j4 pago o 
eéllo rolatívo ao requerimonto, pcti^ilo, etc , ha de pagar-se tambem o scllo dos processos forcnscs, 
se no mesmo papel se lan^ou algum termo ; mas só n'este caso. 
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i 
1 


Inddencia do imposto. — Uen^óes 


Taxas 


seliaJf 


SéIU4e 
esUnpilhi 


Séllf 
2^000 


SélUa 
(iiU ¿««Im 


Sillf 
espcdal 


52 
53, 

! 


Tennos de responsabiUdade para matricula e 
frequencía de aluronos ou alumnas pensionistas 
das escolas normaes, cada meia folha (a) * 

Testamentos publicos ou cerrados, quando le- 
nham de produzir efTeito juridlco, cada meía fo- 
Iha^.... 

(a) Póde tambem ser pago por roeío de esUmpilha. 


¿100 


_^ 







£ expiica-se o peusamento do legislador. Se se nSo junctaase ao procoBso o rcaaerimeDto, petí^So^ 
c, termo forense cjae n*elle se lan^u tería de lavrar-se em nova meia fólha de papel, e por essa 
I pagaría o scllo designado para os processos forenses. Junctando-ae o requerimento, petí^ao, etc., 
^ aproveítando-se uma parte do papel, em quc algum d'aquellea actos foi lan^ado, para se escrever 
}tñ termo forense, deixaria de pagar-se o séilo da mcia folha em que aquelle termo sería esorípto, 
\ a fazenda nacional perderia a importancia do respectivo imposto. 

, Tal é a razao da restric^áo que deriva das palavraa — langados namesma mtiafoUia^ etc. É só a 
Htes termos forenses que a lei sc refere, e a nenbuns outros. 
Consideram-se forentes os proccssos físcaes, administrativos e ecclesiasticos. Vej. o art 127.^ pro- 
$909 forerues^ e nota. 

As intimafies feila9 aos devedores fiscae^ nos processos de execuQues administrativas sáo indu- 
Itavelmente termos foreuscs; mas só cstaráo sujeitas ao séllo d'este artigo, quando fórem lan^adas 
i mesma meia foiha dc qualquer dos papeis indicados n*esta verba. 

Vej. a Consulta físcal 10 nov. 1880, o Desp. Minist 26 nov do mcsmo anno, e as considera^des 
le sobre estes documontos faz o jornal Dir., vol. 14.®, n.** 5, pagg. 75 a 77. 
É verdade que o scllo de cada meia folha doa proccssos forensee é variavel soi^ndo o vaior d^elles 
|art 127.<*), mas n2o era assim no projccto da commissSo, tendo sido introduzida essa emenda na 
mara dos deputados, o esqueceu fazer n'cste Jirtigo a correspondente altera^ao. 
Dos termos forenses, lan^ados na meia folha cm quc cstiver escripta uma resposta sobre a fórma 
*4a partilha, só estavam sujeitos ao aéllo d*esto artigo, pelas tabciias antoriores, os que fóssem lan- 
^ados em ^eguimento á mesma resposta, e n2o os atiteriorcs a cila: — Hio. Leg, e Jur,f vol. 28.% n.^ 
1039, pagg. 389 e 390. A discussáo parlamcntar mostra que a resposta sobre a fórma da partíiha u2o 
esti aqui comprehendida; mss o g nnico do art. 140.o do regul. 9 ag. 1902 mantem aqneila mesma 
doutrína, deciaranao quc o séllo a que se refere este art. 151.« é só devido pelos termos posteriores 
ao6 aetos n'elle mencionados. 

' Esto artigo contém uma verba nova. 

Os termos a que se refere 8¿o os que os alumnos ou alumnas pensionistas sio obrígados a apre- 
sentar, devidamente reconhecidos, no acto da matricula, conforme os modelos D e E annexos ao dec. 
18 jnnho 1896, que approvou a parte 11 do regul. geral do ensino prímarío (art. 43.<* g unico do ci- 
tado decreto). Estas pensoes foram, porém, extinctas. 

Já o Off. Insp. Ger. Sélio 28 out. 1896 (0 Dir,, vol 29.*; n.^" 1, pag. 13) tínha declarado que estes 
termos estavam sujeitos ao séllo de 1(X) réis do papei, mas a nenhnm outro. 

' Corresponde á verba 236 da tabella anterior! 

Confr. 08 artt. 20.® autos de approva^&Of 84.® doagoes, 93.® esoripturas, %.<> instrumentos, e notas. 
Além d'este sélio os testamentos cerrados estáo sujeitos ao séuo do art. 20.®, e os publicos ao do 
ari 93.® Vej. a Hev. de dir. adm., vol. 11®, n.® 309, pagg. 330 a 332. 

Segundo a tabelia antcrior, este sélio devia ser pago antes do registo dos testamentos, em todo 



Digitized by 



Google 



248 



IMPOSTO DO SÉLLO 

















1 


Incidencia do imposto. — Isen^oes 






Tazas 




■« 


Mllldt 


SélUde 
estaBpiIha 


mu 

écTerfca 


unia 

tiita ie «Im 


m 


154 


Titalos de divida publica emitlidos por Governos 
eslrangeiros, quando sejaoi exposlos á venda 
no continenle do reino e ilhas adjacentes, con- 
fónne o valor nominal ^ : 




rip.ftr]A a\ 






ro moHTQ 


n OJL 


nn dp.ntro áa trintfl. dÍAS dfísde jl a.hArtiirji. ásí rho.o.m 


ÁfAn. nii 


lA nnr niiHlnnor ont 



08 testamentos produzissem effeito juridico. regiato dos testamentos é feito pclo administrador diii 
eoncelho em seguida ásua abertura e publica^So (Cod. civ., art. 1935.°). A t^ibclla actual manda pa^r 
sempre este sétlo quando os teatamentos tenbam de produzir cffeito juridico; e o art. I56.* do regtil 

9 tLg, 1902 dedara que deve ser pago por mcio de verba lan^ada nos teBtamentos cerrados, dcpois de^ 
registados e antes de restituidos aos interessados, e nos traslados dos testamcntos pnblicos antes dc 
apresentados em juizo ou em qualquer reparti^So publica, 

Vej. os artt 156.« a 161.» do citado regul. 9 ag. 1902. 

Os testamentos feitos empaiz egtrangeiro devem ser préviamcnte sellados para produzircm effeítoi 
juridicos no paiz: — Off. Dir. Ger. Prop. Nac. 20 fev. 1897 {Ba. Off. Imp. SfMo, pag. 34). 

Podem ser selladas, nos termos da lei^ as cópiaM authenlicas doa teslamenios cerraao$ fcitos em p«Í2 
estrangeiro: — Desp. Minist. 28 out. 1898 {Bol. Off. Imp. Séüo, pag. 143). 

As eertidoea de testamentos cerrados sáo apenas suieitas ao séllo dc 
Nac. 20 maio 1880 (0 Dir., vol. 12.«, n.* 27, pag. 428). 

Ob testamentos publicos e os cerrados nSo podem ser admittidos perante qualauer auctorídade on 
reparti^io publicfl, sem terem sido revaltdado$ pelo pagamento das respectivas muttas, se náo tiverem 
paffo o séllo devido quando produziram effcito juridico. Se o séllo foi pago em tempo opporttmo^ 



do art. 42.«:--Off. Dir. Ger. Propr. 



P*?o < - . ^ . 

embora o testamento náo fósse re^stado, nio ba multa, e o registo póde fazer-se depois 
e Jur,, vol. 21.«, n.» 1061, pagg. S22 e 823. 
"^ foí 



- Hev. Leg. 



Se o testamento n¿o mi apresentado logo depois do obito por legiJtimo impedimenio, como, por 
exemplo, se foi encontrado mezes depois da morte do tcstador, ou se náo se teve conhecimento do 
testamento senSo mais tarde, nSo procede a exigencia da multa e revalida^o: — Beü. Leg, eJvr.y 
vol. 25.», n.» 1203, pagg. 322 a 324; Eev. de dir, adm., vol. 9.*, n.» 187, pag. 253; vol. 14.*, n.» 810, 
pagg. 341 e 842. 

Nio tem logar a exi^encia da multa por falta dc pagamento do séllo do testamento, quando a 
demora provém de impedimento levantado pela aucloridade qac tem em scu poder o mesmo t«stamento: 
— -Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 23 fev. 1888 (0 Dir., vol. 20.", n.* 9, pag. 141). 

O administrador do concelho é compctente para mandar intimar o testamenleiro, ou os herdeiros e 
possuidores dos bens da heran^a, para aprcsentarcm o testamcnto a registo e a séllo : — Rev, Leg. t 
Jur., vol 24.», n.» 1182, pagg. 553 o 554. 

Todas as folhas que constituem o tcstamento cerrado, incluindo a folha do invólucro e aquclla m 
que se tenha feito a approva^ do testamaUo, cstio sujcitas ao séllo d'cstc artigo : — IXr., voL 
22.% n.» 25, pagg. 395 e 3%; Off. Dir. Ger. Prop. Nac 27 junho 1896 {Bol. Off. Inep. Ger. SSÜo, n* 
8, pag. 66); assim como a nota de quc tracta o § 2.«» do art. l^^^.*» do Cod. civ., havcndo-a, e o tnto 
da abertura, se por ventura tiver sido lavrado : — art 158.« do regul. 9 ag. 1902. 

Os escrivScs dc fazenda nao podem levar emolttmentos pelas verbas de pagamento do imposto do 
séllo lan^adas nos tcstamentos : — O Dir., vol. 23.«», n.» 19, pagg. 299 c 300. 

As tabellas anteriores sujcitavam a scllo as perfilhagdes^ c, no dominio d'essas tabellas, o testa- 
mento^ em que o testador reconhecesse ñlhos illegitimos, estava sujcito ao séllo dos testamcntos e 
além d*este ao das perfilha^oes : — ^ffev. Leg. e Jur,, vol. 22.«», n.«» 1098, pag. 278. 

^ Corresponde a parte da verba 262, alinea b), da tabella anterior. 

Confir. 08 artt 2.» cusgoes^ 13.» apolices^ 114.» ohriga^es^ e 122.» pertences^ e notas, principalmente a 
d^este uitímo artigo. 
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Incidencia do imposto. •— IsenQoes 



Tazas 



WM9 



SélUde 
MtiBpilha 



S«Uf 
de ferba 



SélUi 
liiU k flei 



Stllf 
especijl 



i55 



i56 



i57 



Até 5Í000 réis 

De mais de 5;$000 réis a 10^000 réis 

De mais de iO^OOO réis a 50^000 réis 

De mais de 50^^000 réis a iOO^OOO réis 

Gada iOO^OOO réis a mais ou fracQao d*esta 

quanlia (a) 

Transmissóes por litulo gratuito ou ooeroso dos 
direitos adquiridos por contraclos, feitos com o 
Estado, de empreitadas, construc^ñes de obras 
publicas, explora^ao de emprehendimenlos ma- 
teríaes de qualquer natureza, e de concessao 
ou adjudicai^áo de fornecimentos de toda a espe- 
cie, sobre o capital esiípulado ou calculado 
como necessario para cuinprimento dos respe- 

ctivos contractos » 

Traslados^: 

Extrahidos pelos notaríos, cada meia fulha . . 

Extrahidos pelos escriváes e secrclarios, res- 

pectivamente a processos forenses sujeitos 

ao imposto do séllo, cada meia folha 

Trócas ou permutaQ5es de bens e direitos im- 
mobiliarios, sobre metade do valor total dos 
bens ou direitos e de qualquer diíTeren^ a di- 
nheiro^ 

(a) Esta taxa póde tarobem ser paga por meío de séllo de 
verba. 
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projecto da coinmissao dizia — quando sejam expostos á venda ou por qualquer fórma transmU' 
tídos — ,e egual redac^áo so encontrava no art. 2.**; mas, por proposta án dcputado sr. Mabio Mon- 
TEiBo, aspalavras — ou por qualquer fórtna transmittidos — fórara riscadas (Perience ao n.® 4, omendas 
53.« e 58.«, pagg. 3, 6 e 8). 

Yej. a 8.* das Observagdes no fim da tabella. 

1 É a exacta reproduccSo da verba 284 da tabella anterior. 

Confr. 08 artt. 13." apoltces de seguro, 41.*» caufelas^ 120" perience ou endoaso feitOy 121. • perience ou 
endosso de mercadorias, 122.« pertences ou endossos dos tkidos. 

A tabclla antcrior declarava que n¿o se comprehendem n'esta disposi^áo as transmissoes de 
dircitos provenientes de contractos provisorios ou definitivos, rcalisados anteriormente á publica^So 
da lei 28 julho 1885, quando scjam feitaa pelos primitivos concessionarios para as sociedades que se 
constituircm a fím de exceiitarem os inesmos contractos ou concessoes. Egual dcclara^So sc fazia na 
verba 306 da tabella anncxa á lei 21 julho 1893. 

2 Corresponde a parte da verba 186 da tabella anterior, sem alteraQao de taxa. 
Confr. 08 artt. 42.» certidoes^ 88.<> documentos, livros^ etc., e Vól.'^ publicasfórmas^ e notas. 

' É verba nova. 

Confír. art 47.® compra e venda^ e 133.'» recibos, e notas. 
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Incidencia do imposto. — Isen^oes 
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Accresce o séllo dos arligos 92.*, 93.* e 96.», 
um ou oulro, segundo a natureza do tilulo. 
Vales de corroio e telegraphicos * : 

De «000 réis a lOílOOO róis 

De mais de iOi^OOO réi.s a 20^000 réis 

De mais de 20;dOOO réis a 50^000 réis 

De mais de 50^000 réis a 100^000 réís 

De raais de iOOíiOOO réis a 300^000 réis. . . . 

Ficam isentos os vaies de correio chamados de 
servU^ú. 


- 


^OIO 

&m) 

^iOO 




- 





Do mesmo modo que a compra e venda, só cstá sujeita a este séllo a troca ou permnta^io qoe 
fór reduzida a escripto. 

O dcputado sr. Almeida Skhua prop5z a elímlnaQao d'osta verba por affectar contractos j¿ moito 
sobrecarregados de impostos; mas a commissao de fazcnda rejeitou esta proposta, por liaver perfeíta 
analogia entrc estes actos e outros que se acham identicamente collectados (PerUnce ao n.* 4, 
emenda 37.*, pagg. 2 e 6). 

219 Corresponde á parte da verba 2B7 da tabella anterior, com altera^So nas quátro ultimas es- 
calas. 

O valor maximo dos valcs de correio nominaes é de SOOi^OOO réis, 200ÍS000 réis on lOO^OOO réis, 
conformo os funccionarios por quem tivercm de ser pagos; o dos vales de correio ao portador é de 
100^000 réis (art 311.° do dec. 10 dez. 1892). 

Valea de correio sio os cxpedidos por intermcdio das esta^oes postaes on telegrapho-poBtaes 
(art. 308.** do citado decreto). Vales telegraphicoa sSLo os transmittidos pelo telegrapho (art 309.®), 

Os vales de servi^o sáo iscntos de pagamento de prémio e imposto do séllo (art. 339.^ do decreto 
citado) ; e deoominam-se vales de $ervÍQo os destiuados a transfereucia de fundos entre as differentes 
esta^oes para o pagamento de vencimentos, de ajuda dc custo dos emprcgados dependentes do minis- 
terio das obras publicas, de despeza de transporte de malas, de outras resultantcs de casos de forca 
maior, que tenham sido ou devam ser pagos pelos referidos emprcffados, o principalmente a transfe- 
rencia para Lisboa e Porto de quantias destinadas á emissfto de vaLea intemacionaea [art. 310.« c)] 

Confr. art. 133.*» recihos^ e notas. 

Permittiuse que as estampilhas de séllo colladas nos vales de correio scjam imUüisadas pela 
apposi^Ío de um carimbo: — Desp. Minist. 22 out. 1897 (0 Dir,^ vol. 30.% n.» 14, pag. 221). 

Os vales de correío que representarem permuta^ defundoa entre Portugal e os paizes estrangeiro$ 
s2o sujeitos ao imposto do &éIlo, o qual será pago por meio de cstampilha collada e inutUisada peloe 
destinatarios na occasiio de passarem os respectivos rccibos. Exceptuam-se os vales intemacionaas 
que, por tractado ou conven^áo, estejam iscntos do imposto (art. 170.** e § unico do regul. 9 ag. 1902). 
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Outras isenQoes ^ 

Mais ficam isentos : 

L — As cartas dos exames dos alumnos do Collegío Militar, segundo o artigo 45.<» do decreto de 
II de dezembro de 1857. ^ 

II. — As senten^^ dos tribunaes arbitraes das associa^es de soccórros mutuos, os üvros neces- 
sarios para servi^ dos mesmos tribunaes e todos os documeutos d^estes emanados ou quc a elle 
devam ser presentes, se por outro motivo nao deverem séllo. ^ 



í 



1 AJém d*estas ben^es, deve intender-se que ainda subsistem outra» que se achavam na tabclla 
anteríor, embora supprimidas na actual, taes oomo: as da verba 415, dedaroQoes e partidpoQdes a que 
0$ audoridades^ funccionarios e corUribuintea itáo obrigados, tendo b Desp. Minist 18 a^. 1899 decla- 
rado que se comprehendiam n'esta isen^So as declaraQoes para labora^Ío de alambiqnes e para 
pagamento dos impostos de fabrica^fto e consumo; as da verba 380, isentando a« repreBentagdes ou 
reqvÍ9ÍQde8 dt quaesquer auctoridades individuaes ou coUectivas, vobre objeclos de interesse publico. 

Devem ainda ser considerados isentos de séllo os seguintes papeia e actos : 

1.* Os livros de escriptnra^io da caixa de soccórros e reformas dos empregados da Companhia 

Real dos CamÍDhog de Ferro Portuguezes : ~ Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 14 julho 1886 (0 Dir, 

vol. 18.% n.* 16, pagg. 262 e 253). 

2 * Os alvarás dc nomea^áo p'ara vogal das commissoes de inspecQÍo directa aos predios para for- 
ma^ daa novas matrizes: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 6 julho 1887 (0 Dir., vol. l^.», n.« 15, 

. pag. 237). Confr. o art 76.* diplomas de empregos. 

3.* Ob officios emanadoB.das reparti^oes publicas, e portanto as respostas que as commissoes exe- 
cuttvas das jnntas goraes de districto tiuham de prestar nos processos do contencioso administra- 
tivo: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 26 julho 1887 (0 Dir , vol. 19.«, n.» 18, pag. 283). 

4.« As sociedades cooperativas (Cod. com., art 223.», e lei 2 julho 1867, art 21.«). A isen^So con- 
cedida ás cooporativas é geral, e por isso comprehende todo e qualquer eéllo estabelecido nas tabellas 
respectiyas: — AasociaQSo dos advogados de Lisboa, approvando a consulta do sócio H. Midosi 
(0 Dir.y vol. 25.^ n.^ 10, paffg. 155 e 156). 

A tabella anterior só falTava das cooperativas operarias (verba 425), c o art. 170.* e § unico do 
regol. 23 dez. 1899 ainda restringiu as condÍQ<Ses cm que devia ser appíifcada a isenQÍo a essas co- 
operativas. A tabclla actual só se refcre no n.** IV aos actos de oonstitmgSo das sodedades cooperaHvas 
formadas por socios da associa^do de classe só de operarios. O actual regul. 9 ag. 1902 n2o contéra 
nenhuma disposÍQÍo especial ácerca das cooperativat. 

5.® As participa^dcs de crimes publicos, por nio se acharem comprehendidas entro os documentos 
e papeis sujeitos a séllo: — Acc. Rel. Lisboa 26 abr. 1893 (0 Dir., vol. 29.% n.» 14, pag. 219). 

6.» As liccn^s que as camaras municipacs concedem para occupa^^o temporaria da via publica 
eom materiaes de construc^io ou reconstrucQáo de predios, por n2o se acharem incluidas na tabella 
Rctoal ncm nas anteriores : — O Dir.^ vol 29.*», n." 15, pag. 322. 

7.* Os autos de recIama^So por falta de pagamcnto ou indemuisa^lto nas eropreitadas, quando as 
reqnisi^oes forem feitas diroctamcnte pela direc^áo da circumscrip^áo hydraulica, ou por parte de 
qnalqncr funccionario publico no cumprimcnto das suas obriga^oes: — Off. Min. Reino 1 junho 1896 
(0 Dir., vol. 29.», n.» 21, pag. 325). 

Vej. a isen^Ío XI d'esta rubrica, e confr. o art. 66.*» diploma de qpprova^áo e confimuigao, e notas. 

2 Vej. a nota ao art. 77.® diplomas de haJAlitaqoes litterarias. 

* Achava-sc em parte na verba 374 da tabella ántcrior. 

O dec. 28 fev. 1891, que re^^ulou a organisa^Io das associaQoes de soccórros mutuos, declara no 
§ miico do art 28.*» quc 8¿o isentas do imposto do séllo as sontenQas e todos os docnmentos relativos 
aoe assumptos d'cstas associa^oes quc slo da competencia dos tribunacs administrativos, emanados 
dos mosmos tribunaes ou que a elles devatn ser presentes; devendo intender-se comprehendidos aqui 
tanto os documentos que a lei ou o tribunal exijam que sejatn presentcs ao mesmo tribunal, como os 
qae as partes junctem voluntariamente. Além dlsso, os conselhos regionaes das associa^oes de soc- 
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UL — Os actos da Caixa Geral de Depositos e Insl¡iQ¡^5?s de Previdencia perante todos os tri- 
bunaos e reparti^es publicas. ^ 

IV.— Os actos de constituiQSo das sociedades cooperativas formadas por socios de associa^o de 
classe só de operarios. ^ 

V.— Os aclos de cpie tracta a lei de 27 de junho de Iíí66, relalivos ao estabelecimento de escolas.* 

VL — Os actos de constitu¡|jao das companhas de pesca. * 

Vü. — Os atiestados, certidoes e infonna^oes dos parochos, regedores, funccionariüs» ou ceparti- 
^oes publicas sobre a identidade das amas dos expostos ou para satisíazcr requis¡^oes de auctoridades 
6 estacSes oíliciaes. ^ 

VllL — Os contractos referentes ás colonias agricolas de terrenos pertencentes ao Estado.^ 
. IX, — Os diplomas de approvagáo ou confirma^áo dos estatutos das sociodades ou estabeleci- 
mentos de beneucencia, e os recibos passados pelas mesmas sociedades ou estabelecimentos, sem 
exclusáo dos respectivos ás joias e quotisa^5es periodicas dos seus socios. ^ 



córros routuoB, com séde em Lisboa e Porto, funcciouam como tribunal arbitral em certas contesta- 
^oes (art. 32.<^ n.^ 5.<^). É ás senten^as e documentos emauados d^e^scs conselhos, ou que Ihe devam 
ser presentesy que se refere a isen^áo d^esta verba. 
Confr. art. 121 ,• processos forenges^ e notas. 

1 Reproduz a verba 411 da tabella anteríor. 

O servÍQo da Caiza Geral de Depositos e Institui^ues de Previdencia é boje regido peio regul. 23 
junho 1897 e pelo dec. 30 junho 1898. • 

Confr. 08 artt 89." documtntos qiie tenham de sejunctar^ 12b^precatorioSf 121 ,^ processos forensegf 
133." recibos^ e notas; e vej. o n.« XIII d^estas isen^oes. 

Os recibos ou conhecimentos passados pela Caixa Geral de Depositos sao isentos de séllo, ainda 
que tenham de ser junctos a processos judiciaes: — Oñ. Dir. Ger. Propr. Nac 6 nov. 1886 (O Dir^ 
vol. 18.% n.« 26, pag. 410) 

2 Corresponde á verba 425 da tabella anterior. 

Confr. os artt. 66." diploma de approva^&o e confirmagdoj e 69." diploma de approva^ de estoMoB 
de oualquer assoeiagdo^ e notas. 

Vej. o art. 223." do Cod. com., o art. 170." do regul. 23 dez. 1899, e a nota á mbrica Outras 
isengoes. 

' Esta isen^áo nao se encontrava na tabella anterior, mas deduzia-se da lci 27 junho 1866, qae de- 
clarou isentos de toda a contríbuÍQSo, de qualquer natureza que scja, as vendas, trocas, aforamentos, 
expropría^Ses, doa^oes e quaesquer contractos para adquisi^áo de terrcnos ou casas para estabelecer 
escolas de ensino pvimario (art. 7.»), e do mesmo modo declarou isenta do pagamento de quaesqua 
emolumcntos e contribui^oes a confírma^So das delibera^oes das camaras municipaes e das juntas 
de parochía em todos os assumptos relativos á fundaQÍo das mesmas escolas e sobre quaesquer 
assumptos relativos unicamente a instruc^Ho publica (art. 6.*>). 

Vej. art. 7." n." 12." do regul. da contribui^áo de registo 23 dez. 1899. 

* Esta isen^io j¿ se encontrava na verba 279 da tabella anterior. 

Confr. 08 artt. 66." diploma de approvagdo e confirma^j 69." diploma de approvag&o de estaiutos 
de qualquer associagdoy 146." sociedades commerciaes^ e notas. 

^ Corresponde ¿ verba 412 da tabeUa anterior. 

Confr. os artt. 17." aitestados, 42." certidoes^ 89." documentos que tenham de sejunctar^ e notas. 

^ Reproduz a verba 400 da tabella anterior. 

7 Corresponde a parte da verba 362 da tabella anterior. 

Confir. 08 artt. 66." a 69." dipUma de approvagdo e confirmagdo a diploma de approvagdo de estoMos 
de qualquer associagdo^ 105." hvros de contas^ e notas. 

Os diplomas de approva^áo de estatutos de sodedades protectoras de animaes n2o estlo dispen* 
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X — - Os diplomas das pensoes de (iiib iraclam o decrelo de 18 de outubro 1836 e a le¡ dc 4 de 
junho de 1859. i 

XL — Os documeutos ou diplomas dos syndicatos agricolas e das instítuigdes mencionadas no 
S 3.* do artigo 1.* da carta de lei de 3 de abni de 1896, íncluindo as escripturas de constitui^áo ou 
de roodiñca^o dos seus estatutos*. 

Xll. -r- Os doaimentos a que se refere o artigo le^.» de regulamento de 24 de dezembro de 1901, 
quanto aos mancebos pobres, e bem assim os reconhecimentos que n'esses documentos fórem feitos 
pelos notarios^. 

XIIL — Os documentos que Íi5rem exigidos peio Monte de Piedade Nacional para instruir as 
soas transacgdesl 

XIV. — Os documentos de servifjos de soccorros a naufragos \ 



8ado8 de direitos de mercé, de Béllo e de emolumentos das secretarias de estado: — Port. Min. Reino 
27 jan. 1881 (Bev, Leg. e Jvr,, vol. 14.% n.<» 687, pag. 169). 

A isen^Ío d^esta verba diz uuicamente respeito aos diplomas de approva^io ou confírma^Ío do8 
eatatutos; roa8 estes uitimos devem ser eellados quando tiverein de ser apresentadoB com o reque-, 
rimento pedindo a sua approva^ao : — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 3 maio 1889 (0 Dír., vol. 22.» 
n.« 15, pag. 238). 

^ O dec. 18 out. 1836 refere-se ás pensoes coucedidas a viuvas e orphSos dos quc padeceram pela 
cau8a da liberdade e do throno, soffreram martyrio ou sucumbiram na dofeza e conquista dos direitos 
da na^áo e da coróa, aBSÍm como a qualquer penaSo que a titulo de esmola publica fór concedida como 
diaria n¿o excedente a 240 réis. 

A lei 4 junho 1859 tracta das pensues concedidas a sacerdotcB, facultativos e quaesquer outros 
individuos que por sua caridade e zelo se distinguiram no tractamento dos enfermos durante as 
epidcmias do cholera-morbus e febre amarella em Portugal nos annos de 1855 a 1857, ou aue em 
conseqnencia dos servi^os prestadoa se impossibilitaram dc cxercer as suas funcvt>e8 ou pronssdes; 
sendo oxtensivas essas pensóes ás familias dos quc, em virtude dos mesmos servi^os, dignos de dia- 
tinc^flo, pereceiram victimas de algumas d'essas molestias. 

* Esta isen^áo náo ae achava nas tabellas anteriores, mas a Ici 3 abr. 1896, ig-t. 8.» § 3.», já decla- 
rára que a approva^So dos estatutos dos syndicatos agricolas pclo govcmo fícava isenta de qualquer 
imposto. A isen^áo é agora generalisada. 

Confr. 08 artt. ^^,» a 69.° diploma de approva^ao e covfirmagao a diploma de approvagao de esfaiutos 
de qualquer associagdo, e notas. 

Ab acgoes ou obrigagoes dos syndicatos agricolas estarSo comprehendidas n'esta isen^So, ou deverSo 
conaiderar-se sujeitas ao séllo do art. 2.« acQocsf A palavra documentos aqui empregada parece 
abranger tudo o que diz respeito á constitui^áo e vida dos syndicatos agricolas. 

' Esta isen^^o nSo sc encontrava nas tHbellas antcriores. 

Refere-8C aos requerimeutos, e documentos com que elles devem ser ¡nstruidos, que os mancebos 
que pretenderem alistar-se como voluntarios uo cxercito ou na armada tém dc dirigir aos comman- 
aantes dos respectivos corpos. Já em face das tabellas anteriores bc intondia quo podiam ser pasaados 
em papel scm séllo os documentos necessarios para assentamento de pra^a de voluntario: — Off. Miu. 
Reino 14 nov. 181)0 (O Dir.j vol. 23.<^, n.° 3, pag. 41). A tabclia actual restringe a isen^io aos man- 
ceboB pobres, como é justo. 

Confr. art. 89.<» documenios que tenham de sejunctar, e nota; e o n.« XXIII d*estas isen^oes, e not«« 

* Reproduz a verba 410 da tabella anterior. 

Monte de Piedade Nacional é uma das institui^oes de previdencia de que tracta o regul. 28 
junho 1897. Vej. o titulo Ví d'este regulamento. 

Confir. n.* III d*estas isen^oes, e o art. 89." documentos que tenham de sejunctar, e nota. 

^ Reproduz a verba 399 da tabella anterior. 

Confr. o art. 89.® documerUos que tenham de sejunctar^ e nota. 
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XV. — Oá documentos e processos eleitoraes, incltündo os requerimentos e os reconhecliDeDtos 
feitos pelos notarios *. 

XVL — Os mutuos de generos ou dinbeiro feitos por cclleiros communs administrados por corpos 
ou corporagoes administrativas e bem assim os respectivos termos e livros^ os recibos e todos os 
actos de iiquida^oes de coutas e distractes dos mesmos muluos'. 

XVIL — Os orQamentos, contas e mais papeis de gerencia e administraQao de corpos ou corpora- 
goes administrativas e de estabelecímentos de beoelicencia, e bem assim os recibos passados pelos 
mesraos estabelecimentos, corpos e corporayoes^ 



Os servi^os de soccórros a naufragos s5o regulados pela lei 21 abril e reguL 9 jimho 1892, e pd» 
lef 4 junbo e dec. 9 junho 1901. 

rcguL 9 juuho 1892 diz uo art. 42.*»: — «Sáo applicaveis a todos os dociunentos que disaerem 
•respeito ao servi^o de soccórros a naufragos todas a& isen^oes de séllo e emolumeutoe que estáo ou 
•forpm decretadas para as associa^oes de piedade e benefícencia.» 

E em virtude d'este preceito que se acha consignnda aqui esta isen^áo. 

* Corresponde á verba 390 da tabella anterior. 

A tabella aimcxa á lei 21 julho 1893 isentava os processos ehitoraes (verba 46 da- tabella n.* 4), e 
d'ahi veio o duvidar-se se os documentos com que iossem instruldos eatavam sujeitos a BéUo, e 
intendia-sc geralmente que os reconhecimentos de assignaturas n¿o estavam dispensados de aéllo: 
— Mev, Leg, e Jnr., vol. 20.», n." 1008, pagg. 226 e 227; voL 22.», n.*» 1082, pagg. 101 e 102; e voL 
28.», n.» 1119, pagg. 117 e 118; Dir.y vol 19.», n.» 11, pagg. 172 e 173; e n.^ 18, paeg. 282 e 28S. 

A verba 390 da tabella anterior resolveu estás duvidas, declarando isentos de sélio 08 docmnentot 
e processos eleitoraes, incluindo os recoiihecimentos de tabeÜiáes, 

Kestava saber se os requerimentos a pedir certidocs para objecto de recenseamento eleitoral, v. g., 
para instruir os respectivos processos, deviam ser escriptos em papcl sellado. Sempre se intendeu 
que taes requerimentos n¿o estao sujcitos a séllo: — JReo, Leg, e Jur,^ vol. 18.* n.* 16, pagg. 251 6 
252; e vol. 1^.», n.» 974, pagg. 601 a 604^ mas a tabella actual veio fazer dcsapparecer quaesqner 
duvidas que ainda podessem suscitar-se. 

Está pois iscnto de sélio todo o processo eleitoral, comprchcndcndo o recenseamcnto, aa dedart- 
90CS, 08 recursos, os respectivos documentos, as peti^oes e os requerimentos, e tambem os reconlieei> 
meutos de ussignutui^as. 

N*esta isen^áo estáo incluidos os processos eleitoracs dos estabelecimentos de caridade ou benefi- 
cencia: — Rev. Leg. e Jur.^ vol. 20.», n.» 998, pag. 151. 

Conf. os artt. 8y.« docmnentos que tenham de sejunctar^ 121 .^ processoa forenses^ 134." recafihecmentot, 
144.» requerimtiüosy n.» XXlli d'estas isen^oes, e notas. 

' Correspondo á verba 375 da tabella anterior. 

projocto da commissáo de fazenda da camara elcctiva referia>se nnicamente aos celleiros eom- 
muns administrados |?or camaraa municipaes^ reproduzindo a verba 375 da tabella. anterior; maa, por 
proposta do deputado sr. Fialho Goues, a isen^ao foi ampliada aos ceileii*08 communa administradoi 
por corpos ou corpora(;ocs administrativa^ {Pertence ao n.* 4, emenda 102.*, pagg. 4 e 8). 

Mas esta isen^áo uáo se amplia aos cclleiros cummuns administrados por particularesy i!omo üá 
resolvido por Desp. Minist. 31 ng. 1899. 

Conf. os artt. 51.» confiss¿io, 133.' recibos, e notas. 

Este numero acba-se redigido de modo a protegcr com a isen^So todos os actos relativos ás ope- 
ra^oes economicas e civis dos celleiros communs, resolvendo as duvidas motivadas pela rcdac^ di 
correspondente vcrba nas tabellas anteriores : — Bev. Leg. e Jur.^ vol. 30.», n.» 1375, pagg. 356 356; 
Dir,, Tol. 31.», n.» 17, pagg. 262 e 263. 

3 Corresponde ás verbas 368 c 369 da tabella anterior. 

Apesar de isentos do séllo dc que tracta esta tabella, nem por isso os or^amcntoa de todas ai 
irmandades e confrarias deixam de estar sujeitos ao séllo especial de 1^000 réis para o fundo de 
beneiicencia publica dos alienados, creado por lei 4 jullio 1881», art. 8» n.» 1.» d), exceptnaudo os áss 
misericordias, e ainda os or^amentos annuHCS, iuferiorcs a 50^^000 réis de receita, das irmandadei 
conírarias, asjlos e outros eatabelecimentos d'esta natureza. 
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TABELLA GERAL, OÜTRAS ISENgOES 2^ 

XVIII. — Os processos e actos dc aforamenlo de bens municipaes ou parochiaes.* 

XIX. — Os processos e actos de aliena^ao de baldios.^ 



Con£ 06 artt 42.* certíddes, lOS.» livros d<u corUas, 133.® reciboit, e notas. 

Os contractos de emprestimos contrabidos pelas camaras muntcipaes estáo iaentos de séllo : — Oñ, 
Dir. Ger. Propr. Nac. 27 abr. 1886 (0 Dir., voL 18.«, n.<» 10, pag. 157). 

Aa camaras manicipaes e misericordias estáo isentas de pagamento de séllo relativo aos recibos 
dot lawiemio»: — Port. 11 ag. 1884, n.« 2.»; liev, I^- e Jur,, yoL 14.«, n/» 714, pagg. 600 e 601. 

Os eacriptos ou letras promissorias dos emprestímos municipaes estáo sujcitos a séllo : — Off. Dir. 
Ger. Propr. Nac. 23 junho 1888 (0 Dír., voL 20.«, n.» 15, pag. 238). 

N&o estio comprehendidas n^esta isen^áo as certídoes das coTUrioui^es pagas pela freguezia, que as 
jantas de parochia tém de apresentar para approva^slo dos seus or^amentos, e por isso taés certi- 
ddes estáo sujeitas a séllo : — Dir., voL 22.% n.** 8, pagg. 124 e 125. 

Aa redamti^des feitas por qualquer vereador contra as delibera^ucs da maioria da camara sSo 
aujeitas ao imposto do séllo : — Dir., vol. 24.», n.* 3, pag. 38. 

Os recibos de esraolas dadas pelo estabelecimento de beneficenda municipcU de Lisboa sao isentos de 
•ello: — Off. Dir. Ger. Pi-opr. Nac. 14 dez. 1886 (Rev. de dir. adm,, vol. iO.% n.» 195, pag. 46.) 

A isen^io contida n'esta verba só tem applica^o ás corpora^ocs e Cstabeiecimentos que tenham 
estatuto» approvados^ ou que tenharo sido auctorisados pelo govemo : — Off. Dir. ^cr. Propr. Nac. 
5 julho 1889 (ODir, vol. 22.o, n.*» 17, pag. 267). 

Os termos de responsábilidade pela enírega de expostos e menorcs desvalídos on ahandonados sio 
ÍBcntos de séllo, como documentos de administra^áo de uma corpora^Ío administrativa : — Desp. 
Minbt 5 set. 1896 (0 Dir, voL 28.», n.» 17, pag. 267). 

As soeiedades protectoras de animaes náo süo estabclccimeiitos de bcnefíccucia, e por isso nSLo estSo 
is^taa de imposto do séllo: — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 18 miir^o 1897 (0 Dir.y voL 30.", n.* 4, 
pag. 60). 

NSo estfto sujeitas a sclio as cópias e os duplicados dos documentos da conta do gerencia das 
camaras municipacs, que servem para documentar a responsubilidadc do rcccbedor do concelho na 
qualidade de thesoureiro municipal: — Dir., vol. 31.o, n.» 17, pag. 262. 

^ A tabella annexa ao rcgal. 26 nov. 18S5 iscntava dc séllo «os diplomas de aforumentos dc bens 
•municipaes e parochiaes» (t^b. n.^ 3, verba IG) ; mas as tabcllas de 1893 o 1899 supprimiram esta 
iseu^io, de modo que se intcndcu, em presen^a d'ebtas tabcllns, que o documento entrcgue ao emphy- 
tcuta estava sujeito a séllo: — Dir.^ vol. 26.°, n.° 6, pagg. 90 e 91. 

A isen^áo actual ó mais ampla, porquc abrangc os processos e actos de afmximento. ('omprchende 
portanto o processo preparatorio para o aforameiito, ainda que requerido por um particular, e até o 
Mto de arrcmata^áo, no qual o maior lan^o rccebido faz ajudicar os bens ao emphyteuta. íL sem du- 
vida um acto de afbrgLmento. Talvez até o proprio requerimento pedindo á camara que delibere á 
cerca do aforamento deva ser favorecido com a iscnQáo, como parte inicial do proccsso preparatorio. 

Mas os livros de aforamentos de bens municipaesy esscs é que estao sujcitos ao séllo do art. 107.* 
Vej. a Rev. Leg. e Jur., vol. 31.«. n.« 1391, pagg. 70 o 71. 

Confir. os artt 89." documentos que tenham de sejunctar, 127.» proccssos forcnsesy e notas. 

As escripturas de aforamcnto de baldios muuicipaes, lavradas depois da Ici de 1893 até á actual, es- 
tavam sujeitns a séllo, porque a isen^áo nSo existia nas tabcllns de 1893 e 1899, e as suas disposi^oes 
náo tém effeito retroactivo: — Dir., vol. 27.*», n.» 8, pag. 122. 

Off Dir. Ger. Propr. Nac. 2 dcz. 1897 (fíol. Off. Imp. Sello, pag. 165> resolveu que esta isen^io 
BÓ é applicavel aos aforamentos feitos nos precisos tcrmos do art. 429.* do Cod. adm. de 1896. 

* E quasi textualmente copiada da vcrba 417 da tabella anterior. Da lei de 1893, tabella n.*» 4, 
verba 20, já deduziam alguns que o processo preparntorio de aforamcnto de baldios era isento de 
séUo: — Dir., vol. 22» n." 14, pag. 220; vol. 26. <* n.<* 6, pag. 90; e esta doutrina converteu-a em 
preceito expresso o § 9.° do art. 429.« do Cod. adm. de 1896, d'onde passou para a verba 417 da tabella 
de 1899, e d'essa para cste numero: — Rev, Leg e Jur.^ vol. 31.*, n,« 1391, pagg. 70 e 71. 

Confr. os artt. 89.» documentos que tenham de sejunctar, 107.» tívros de notas^ 121.^ processos forenses, 
enotas. 
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m IMPOSTÜ DO SÉLLO 



XX. —Os processos e papeis nos casameDtos dos contrahentes pobres.^ 

XXI. — Os requerimenlos e documentos necessarios para serem admittidos nos asylos os menores 
pobres ou abandonadoSf iucluindo os reconhecimentos pclos notarios.^ 

XXIL — Os requerimentos, os processos e os livros dos tribunaes de arbilros avindores. ' 
XXIIL — Os requerimentos, reclama^des^ rccursos, documentos, reconhecimentos pelos notarios 

e todos os actos dos processos relativos a qualquer opera^áo de recrutamento do exercito e da armada.* 
XXIV. — regio exeguatur nos diplomas de consules e vice-consules em territorio portuguez, de 

na^des que pelos respectivos tractados gósem de isen^áo.^ 



1 Reproduz parte da verba 852 da tabella antérior. A outra parte d'esta verba acba-se naa ÍBen- 
9068 do art. 78.<> diplomas eceUsiasticos. 

Confr. art 82.» dispensa de impedimerUo, e nota. 

2 É verba nova. 

Coufr. 08 'artt. 89.*» doctmeniOB que ienham de se jundar, 144.» requerimento», o n.« XVII d^estas 
isen^óes, e notas. 

3 Coii^sponde á verba 376 da tabella anterior. 

A loi 14 ag. 1889 creou os tribunaes de arbitros-avindores, e no art 11.° g unico declaroa isentos 
do imposto de eéllo os livros necessarios para o seiTÍ^o do tribunal, as senten^as e quaesquer d<^- 
mentos d'elle eumnados ou que a elle devam scr prcsentes, 'se por outro motivo o nlío deverem. £ a 
isen^áo que se acba consignada n'esta verba. 

Ob dois decretos 19 mar^o 1891 approvaram o regulamento para o recenseamento e eleic2o doa 
coUegios para constitui^áo d'estes tríbunaes, e o regulamento do processo perante os mesmos tribiinaea. 

* Correaponde á verba 392 da tabella anterior. 

As tabellas anteriores isentavam de séllo os procesaos eohre recnUamento, mas nSo se exprimiam 
& cerca dos reconhecimentos, de modo que era geralmente seguida a opiniao de que os reconheei- 
mentos de assignaturas nos documentos n¿o sujeitos a séllo estavam todnvia sujcitos a este imposto: 
— Bev. Leg, e Jur., vol. 14.*, n.* 691, pag. 230. A tabella de 1899 jA isentava expressamente os reeo- 
nhecimentoa. Vej. a Rev. Leg, e Jur,, vol. 29.o, n.<* 1342, pagg. 375 a 377. 

A Í8en9¿o actual é muito generica, abrangendo todos os actos dos processos relativos a qualqtter 
opera^o de recrutamento, quer 08 interessados sejam ricos, quer pobres, de modo que comprebende 
08 ducumentos para adiamento ou dispensa do servi^o militar, como anteriormente sustentava o jomal 
Dir,, vol. 21. o, n.^' 21, pag. 329; mas, no caso dc substitui^áo de manccbos voluntarios e recratados, 
08 documentos que os substitutos tém de apresentar, e mencionados no § !.• e u.** 3.», 5.** e 7.® do 
art. 149.« do regul. 24 dez. 1901, estáo sujeitos a séllo, porque assim o determina o g 2.* do citado 
artigo, embora a tabella actual nSo seja explicita a este respcito, como era a de 1899. 

A isen^So é, portanto, muito generica; n¿o se dcelaram isentos os actos qne ^constUuan opera^oee 
de recrutamento, o que seria absurdo, visto estes screm da iniciativa do estado, ao abrigo de todoa 
08 séllos, mas sim todos os actos e documcntos que áqucUes sejam rclativos, bastando, pois, para a 
isen^fio de que sc tracta a existencia de uma uniea condi^So, que é — a rcIaQao entre o acto ou docu- 
mento e o rccrutaniciito ou suas operaQoes. Conseguintementc sáo isentos de séllo todos os actos oa 
docomentos relativoB a recrutamento, salvos os casos expressamentc exceptuados: — Consulta da Proe 
Qer, Cor. e Faz. 20 jan. 1897 (0 2>t>., vol. 29.«, n.» 20, pag. 314). 

Entretauto os processos eoníra oa reservistas estáo sujeitos a séllo, havendo condemna^Ío : ^ — 
Dir.<^ vol. 20.®, n." 22, pag. 339; e os rcquerimentos das pra^as do exercito pedindo baixa, assim 
como 08 documcntos junctos, tambem estSo sujeitos a este imposto : — OÍF. Dir. Ger. Propr. Nae. 8 
fev. 1887 (Bev. de dir. adm., vol. lO.o, n.» 198, pag. 8i). 

Confr. 08 artt. 89.* documentos que tenham de se junctar, 127.« processos forenses^ 134.o reconhed' 
mentosy 144." requerimentos^ o n." XV d'estas ieen^óes, e notas. 

AjusHfica^ de ausencia, para o effcito da dispensa do scrvi^o activo do exercito ou da armada, 
effectua-se nos termos dos artt 688.% 406.<> e seguintes, e nos dos artt. bd^í,** e seguintes do Cod. de 
proc. civ., e é isenta de séllo ; — Bev. Leg. e Jur , vol. 28.», n.' 1297, pagg. 194 e 195. 

& Beproduz a verba 384 da tabella auterior. 
Confr. art. 70.<* diplama de assignatura real, e nota. 






Digitized by 



Google 



TABELLA GERAL, OUTRAS ISENgÓES 157 



XXV. — Os servicos dos distríbuidores-coDtadores como thesoiireiros do jaizo nos termos do S 6.* 
do art. 90.% do g !!.<' do art. 49.« da lei de 13 de maio de 1896, e do art. 65.* e seos g§ do decreto de 
29 de novembro de 1901.^ 

XX Yi. — As iiceo^as concedidas a pra^as de pret ^ 



^ Correspondo á verba 408 da tabella anterior. 

No projecto da commissio de fazenda da camara electiva, assim como na proposta miniaterial, 
este numero achava-sc redigido assim: — «0 serví^o de arrecada^áo das quantias de qne tracta o 
•art 99.<* da lei de 13 de maio de 1890, nos termos do § 6.<» do mesmo artigo, e bem assim 08 actoi 
«respeitautcs ao pa^amento de cmolumentos e salarios, conforme o § 11.° do art. 49.<^ da citada lei.» 

O deputado sr. Váz Ferreira propóz que a redac^ao fósse suDstituida pela actual, e esta emenda 
foi acceita pela commissSo, e approvada pela camara (Pertence ao n.*^ 4, emenda 25.% pagg. 2 e 8). 

art. 99. <* da tabella dos emolumentos de Í3 maio 1896 creou um fundo para despezas do tribonalf 
mandando qne em todas as causas civeie, commerciaes e criminaes na 1.* instancia, com o preparo 
inicial, havcndo-o, se entregue a quantia de 500 réis, que ó arrecadada pelo distribuidor do iuiso. 
Este faz a escriptura^So das quantias arrecadadas, presta contas, etc. Se estas quantias nio íórem 
cntreguctf com o preparo, c f5rem sómente contadas a final, sao entr^gucs ao distribuidor por meio 
dft gnia em duplicado, sendo juncta ao processo respcctivo aquella que contiver o recibo competente 

(SS í' * ^* ^^ ^^^^^^ ^^' ^^•")- 

Todo este aervÍQO é isento de séllo (g 6.° do referido art. 99.»). 

art 49.<» e §§ da mesma tabella dos emolumentos tracta da ezecu^So por divida de emolnmentos 

contados nos processos. Esses emolumentos, dcpois de recebidos pelo escrivio, devem ser pagos a 

qaem fórem devidos no prasu de oito dias (§ 1."*) ; mas, se nfto podérem ser satisfeitos ou por ausencia 

daa pessoas que deviam recebel-os, ou por outro qualqucr motivo attendivel, o escríváo deve man- 

dal-os para a comarca onde os funccionarios se acharem^ e a importancia rcstante, que náo pudér ser 

satisfeita, é depositada no cofre do juizo confíado ao distribuidory acompanhada de rela^oes em dn- 

Elicado daa pessoas a quem pertcnce, uma das quaes será juncta ao processo com o recibo do distrí- 
uidor (§S 8.* a 5.**). distribuidor tem de aífixar no fim de cada mez, á porta do tríbunal, uma re- 
la^2o das pessoas que tenham ainda a rcceber alguma quantia. com designa^áo d'essa quautia, do 
processo a que os emolumentos dizem respeito, e dos dias de audiencia em c^ue a quantia em divida 
póde ser Batisfeita; mas, passados ti'es mezes a contar da affixa^fto, as quantias náo satisfeitas pres- 
crevem em favor do cófre do juizo (§§ 6.» e 7.o). 

Todos estes actos para pagamento dos emolnmentos e salarios sSo isentos de séllo, excepto o séllo 
respeitante aos recibos e a despesa com os vales de remessa (§ 11.''). 

Finalmente, o dec. 29 nov. 1901, que organisou os servi^os dos officiaes de justica, regulou, no art 
65.<', o modo de dar exacto cumprimennto á disposi^áo do art. 62.<*, que arbitra metade dos vencimentos 
do logar aos officiacs de justi^a C|[ue, por impossibilidade perraanente, fórcm substituidos. Para isso, o 
contador discrimina a importancia dos salarios que pertence ao eubstituto e ao substitnido, recebe do 
escrívSo a quantia aue pertencer a estc ultimo, e entrega-lh'a mediante recibo nos autos, se elle 
residir na comarca. N¿o residindo, o serventuario do cartorio passa uma guia em duplicado, com a 
designa^ao da quantia, e do processo ou papel a que dissér respeito; envia esta guia e a respectiva 
importancia ao contador do juizo ; e estc funccionarío remette no dia 1 de cada mez ao official de 
justica substituido, em vale do correio, todas as quantias que Ihe pertencerem, deduzindo apenas a 
unportancia dos séllos da contribui^üo indnstrial^ e da quita^o, que seráo inutilisadas pelo remet- 
tente, e aiuda a despeza da remessa do vale do correio. contador prcsta contas todos os trimestres 
ao jui2 e delegado por meio de uma rela^So, cujo duplicado é enviado pelo magistrado do ministerío 
pnblico ao seu collega da comarca onde residir o official de justi^a substituido, e a este entregne (art 
65.0 e §§ 1.», 3.», 5.» e 6.o). 

SSo estes scrvi^os dos contadores que estáo isentos de séllo em virtude d'este numero. 

* É verba nova. 

Esta iscn^ achava-se no projccto expressa no art. 102.o licen^as náo deBÍgnadaa; mas, por 
proposta do deputado sr. Luiz José Diás, passou para aqui, visto tnietar-se no art. 102.« de licen^as 
para o ezercicio de industria, e n¿o para gdso de ferias ou feriados (Pertence ao n.° 4, emenda 86.*| 
pagg. 4 e 7). 

i7 
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IHPOSTO DO SÉLLO 



ObservagSes 

l.« Nos bilhetes de passagem ter-se-ba em vista:^ 

A cada transi)orte de pessoa maior de sete aoDos corresponde uma taxa, e, por tsso^ qnaiido i 
mesmo biihete sirva para mais de uma viagem, salvo sendo do assignatura, ou para mais de vá 
paftsageiro, deve cobrar-se o séilo no acto da venda dos bilhetes, ou do aluguer dos v^hiculos, m 
lorme os preceitos seguintes: 

a) Pelos bilhetes de ida e volta cobram-se duas taxas, em reIa(;áo a cada um, como se o» pas4 
geiroft tirassem um no ponto da partida e outro no ponto de regresso^ comtanto auo o pre^ de cil 
transporte, de ida ou de volta, attinja ou exceda a importancia fíxada para a incidencia do mipost»; 

b) Aos bilhetes collectívos applicam-se tantas taxas quantos fórem os passageiros maioresdesi 
amios, se os menores d*essa edade fórem indicados ou se distinguirem pela diíTeren^ do pte^ 
porque, no caso contrario, a somma das taxas será egual ao numero de passageiros; 

c) Os bilhetes de passagem de menores de sete aunos, chamados usualmente meios bilbetes, dío 
sao s^jeitos ao imposto do séllo, comtanto que sejam diíTerentes dos que se entreguem com redói^ 
do preco, a pessoas maíores, pelos quaes omesmo imposto seja devido, porque, náose fazendo disúD^ 
Qao, cobrar seha de cada bilhete singular uma taxa; 

d) séllo inclde sobre os bilhetes, conforme o prego de cada um, que fdrem tirados successíTi- 
mente durante o percurso do mesmo vehiculo, ou passados por excesso de percurso; 

e) Sendo alugado algum comboio especial, vehiculo ou parte de vehiculo^ seráo devídas tantis Uxh 
quantos fórem os passageiros, mas, se o numero d*estes náo fór fíxado e conhecido, serao cobradai 
tautas taxas quantos fórem os logares, segundo a lota^^o de cada vehiculo ou compartimento aiugadi 
ou reservado; 

f) No caso do servi(;o combinado com paízcs osti angeiros, o séllo recabirá no bilhete em rela^ » 
pre(o do transito em Portugal, quer seia portugueza, quer estrnngeira a esta^ao em que fór Teodidol 

g) Quando. pelo facto da mudan(a de classe, o pre(;o do transporte attingir ou exceder a iinpGrUDJ 
cia fíxada para a incidencia de alguma das taxas, cobrar-se-ha o séllo correspondente; 

h) Os bilhetes mixtos de mais de uma classe consideram-se, para os eíTeitos do imposto do sélla 
como da mais elevada das classes para que sirvam. 

Nao é devído o séUo pelas cobran^as suppiemcntares para mudan^a de classc ou de vehícolo. saln 
na bypothese da alinea g), nem pelas senhas de ampIiaQao de praso, mudan^a de itinerarío e de pas- 
sagem, ou por qualquer faclo que somente altere a condigáo da passagem, ou importe a fónna di 
eobranca aadicioual do pre^o do bilhete de que já tenha sido pago o imposto devido. 

2.* Na liquida^áo do séllo das licen^as para o excrcicio de induslrias ou outros aclos respcdiYosi 
estabelecimenlos^ attender-se-ha sempre á classifícacao da matriz da contribuiQao industrial. E m 
n*nma mesma loja ou estabelecimento se exercerem símultaneamente algumas das industrias meoci^ 
nadas sob os n." 2.% 9.«, lO.», 12.» a 15.°, 18.°, 19.« e 22.° do art. 101.% pagar-se-ba sómente a taxamii 
elevada. ^ 

3.* Na expressao «processos forenses» emprcgada n'esta tabella, comprehendem-se ascópiasdfli 
editos ou editaes, os annuncios, as cópias, notas e contra-fés que os escrivaes e offíciaes de dili|eoda 
devem entregar aos citados, intiniados ou notifícados, as cópias dos autos de penhora ou rela^ do» 
bens penhorados ou arrestados que devem ser entregues aos depositarios, as certiddes de avalia^ 
de bens, as rela^des de bens em mventarios, os articulados e seus duplicados, as minutas, peü^ de 
aggravo e outras allegacoes, os róes de testemunhas, os depoimentos de parte.' 

4.* séllo do papel dc algum acto de processo, especialmente designado na tabella, náoseaoei- 
mula com o do processo.^ 



t V^. o art. 29.» bühdes depcusagm, e nota, e confr. os artt 162.° a 164.° do regul. 9 ag. IWI 

* Vej. art. lOl.o licengas e scus numeros o notas, os artt. 101° § unico c 107.® do regol S if- 
1902, e con£ as 4.* e 10.* d'estas Obaervagdes. 

• Vej. art 127.° proceasos forensea, e nota, e o art. 140.° do regul. 9 ag. 190^. 

♦ Vq*. o art. 127.° proceseoa forenses, e nota^ e confr. a 10.« d^estas Observa^ks. 
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5.* Nos pmcessos forenses, cujo séllo baja de ser pago a flnal, será egaalmente pago por meio de 
Terba o séllo de estampilha respectivo a quaesquer termos ou 'actos dos mesmos processos.^ 

6.* As execu^es por custas devidas em juizo, ainda quando instauradas pelos escríváes^ e o% 
recursos dos offlciaes de justif^a para o respectivo conselho dísciplinar^ seguirao os seus termos em 
papel commum, mas os respectivos séllos deverao entrar na eonta fmal e scr pagos por meio de verba. 
Tambem seráo passadas em papel commum, em todos os processos, as cópias, notas e contra-fés que 
os escrívaes e officiaes de diligencias dérem aos citados ou intimados, mas os sélios correspon- 
dentes deveráo egualmente entrar em regra de cusias e ser pagos por meio de verba.^ 

7.* papel sellado^ com excep^ao do das letras, náo póde ter mais de 25 linhas em cada lauda.' 

8.« Nos actos, contractos, lctras e mais documentos, cujo valor seja representado em moeda estran- 
geira, o séUo será pago pelo valor em moeda portugueza^ calculado ao cambio par. ^ 

9.* Nenhuma dispensa de pagamento de séllo se poderá estabelecer, em contracto com o Goveroo 
ou dlploma por este expedido, sem ser ouvido o Ministerio da Fazenda.* 

10.* Quando a tabella náo prescreva accumulaQao de taxas, intende-so que é devida sómente a 
maior.* 

(No Diatio do Govemo de 19 de junho, n.'» 134, com as rectiíicaQSes do Diario do Govemo de 24 
de junho, n.® 136). 



1 Vej. art. 127." processoi forenses, e nota. 

» Vej. art 146.» do rcj^l. 9 ag. 1902. 

Antes d'esta aclara^áo intendia-se que, se os processos para pagamento de castas fóssem proHio- 
vidoB pelo delegado, deviam ser escriptos em papel commum ; mas, scndo-o pelos e8criv2e8, tinham 
de ser escriptos em papel sellado:— .nev. Leg, e Jur., vol. 15.°, n.<^ 754, pagg. 485 e 486; Dir y VoL 
23.^ n.» 4, pagff. 49 a 51. 

O projecto da commissSo de fazenda da camara electiva nSo estava assim redigido. KSo tinha, 
depoÍB das paiavras Npelos escriváes», as palavras «e os recursos dos officiaes de justi^a para o 
«respectivo conselho disciplinan»; nem estavam entre npapel commum» e «as cópias» intercaladas as 
palavras «em todos os processos». Estes additamentos fóram propoatos pelo deputado sr. Vaz FEUiEniA 
durante a discnsslo, e acceitos pela commissáo de fazenda {Pertence ao n.° 4, emenda 26.*, pagg. 2 e 8). 

* Vej. a alinea do art. 107.'» livros de notas, 

O regul. 23 dez. 1899, conservando as mesmas dimensoes do papel sellado, isto é, 80 centímetroa 
de altara por 20 de largora, detcrminou que elle tivesse 25 ou 80 linhas, náo podendo ser escripto 
em maior numero de linhas, respectivamente (art. 17.o § 2.'»). Desde entáo ñcou constituindo trans- 
gressSo o facto de escrever em cada pagina ou lauda de um processo maior numero de linhas, obri- 
gando ao pagamento da multa por falta do séllo devido ; o documento assim escripto náo póde ser 
apprehendido, por(|ue fáz parte de um processo pcndente (lei 29 julho 1899, art. ll.<> g d.^»), mas o 
agente do ministeno publico deve fazer levantar o auto de transgressSo para cobran^a da multa: — 
Beo. Leg. e Jur., vol. 88.«, n.» 1481, pagg. 426 e 427. 

Depois da lei actual náo póde no papel scllado escrever-se em cada pagina ou lauda mais de 25 
linhas? e o papei commum destinado aos actos e termos dos processos sujeitos ao imposto do séllo 
deve ter o formato e o numero de linhas do papel sellado (art. 148.<* do regul. 9 ag. 1902). 

£sta disposi^áo, o[ue náo vae tao longe como a disposi^áo analoga da tabella doe emolumentoa 
(tabella annexa á íei 18 maio 1896, art. 41.<» n.« 48.<>), porque nSo fíxa o numero de letras de cada 
linha, tem em vista nniformisar o modo de escrever nos processos forenses e em todos 08 actos qae 
devem ser escriptos em papel sellado, com o intuito de tomar o imposto egual para todos, yisto qae 
antes do regul. 28 dez. 1899 era favorecido aquelle que conseguisse escrever maior numero de linhas 
na mesma pagina. Vej. o art. 6.* e §§ do regul. 9 ag. 1902. 

« Vej. a nota ao art 2.« aei¡oe8y e o art. 238.» do regul. 9 ag. 1902. 

( Tem por fím evitar que ee alarguem as isenQoes do imposto do séUo, cerceando a receita qae 
d*elle provém ao estado. Vej. o art 245.*^ do regul. 9 ag. 1902. 

^ Vej. a 4* d'estas Observagdes, o art 240.* do regol. 9 ag. 1902, e conf. a penultima alinea do 
art 128.* proeura^de$. 
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Decreto e Regulamento de 9 de agosto de 1902 

Usando da auctorisacdo concedida ao governo peia carta de iei de 24 de 
maio do corrente anno, para codíficar n'um só dipioma todas as disposi- 
ifies em vigor concernentes ao imposto do séllo: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1 .^ É approvado o regulamento do imposto do séllo que baixa 
assignado pelo ministro e secretario ^e estado dos negocios da fazenda.* 

Art. 2.^ Fica revogada a legisla^So em contrario. 

conselheiro d'estado, presidente do conselho de ministros, o ministro 
e sccretario d'estado dos negocios do reino, e os ministros e secretarios 
d'^stado de todas as reparti^es, assim o tenham intendido e fa^am exe- 
cutar. Pa^o, em 9 de agosto de 1902. — Rei. — Emesio Rodolpho Hintze 
Ribeiro — Arthur Alberto de Campos Henriques — Femando Matlozo Santoi 
— Luiz Augusto Pimentel Pinto — Antonio Teixeira de Sousa — Manuel 
Franwco de Vargas. 



REGIILAliENTO DO IMPOSTO DO SÉILO 
DisposigSes preliminares 

Artigo 1.^ imposto do séllo recabe sobre todos os documentos, livros, 
papeis e actos designados na tabella que faz parte da lei de 24 de maio 
de 1902, salvas as isen^des ahi declaradas. 

Art. 2.® Este imposto é arrecadado por meio de papel sellado, estam- 
pilhas, séllo de verba, séllo a tínla de oleo e séllo especíal. A substituigHo 
de uma por outra das fórmas da arrecadaQdo só é permittida nos casos 
expressamente auctorisados. 

Art. 3.^ Diz-se papel sellado o que fdr cstampado com o séllo das armas 
reaes e vendido por conta dó Estado, na conformidade d'este regulamento. 
U séllo de estampilha é representado pelas formulas do typo creado pela 
lei de 14 de maio de 1902. Por séllo de verba intende-se a nota ou de- 
claragio do seu pagam'ento lan^ada pela reparti^ao competente em livros, 
documentos e papeis. Séllo a tinta de oleo é o apposto peia Casa da Moeda, 
com cunhos especiaes, nos documentos e papeis em que é permittido o 
seu emprego. Séllo especial é o que se arrecada por lancamento, aven^t 
addicíonamento ou qualquer outro meio, mas sob certas condÍQdes e for" 
malidades prescriptas n'este regulamento. 

Art. 4.^ Thesouro Publico adquire direito ao imposto do séllo, quer 
pelo facto da sua liquidac^o e pagamento, quer peja pr&ctica do acto sobre 
que mesmo imposto recabir. 
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Papel sellado 

Art. 5.^ papel sellado é de duas especies : papel sellado propriamente 
dito e papel para letras. 

Art. 6.^ papel sellado propriaroente dito terá vinte e cinco linhas^ 
em cada lauda« e as diroensdes de 30 centimetros de altura por 20 centi- 
metros de largura. O séllo será estaropado na parte superior, em relevo 
branco, cercado pela inscripc^o cdmposto do séllo, 100 rém a tinta de 
oleo. 

§ 1.^ Além das armas reaes e da inscrip^^o conforme este artigo, o 
papel terá numeracHo a tinta de oleo e designa^lio do anno. 

§ 2.^ Ndo é permittido augmentar o numero de linhas de cada lauda, 
excepto no papél em que sejam escriptos actos para que a lei nSío exija 
papel sellado, ou quando permitta a substituigllo d'este por estampilha, 
para o effeito do pagamento do imposto. 

Art. 7.^ papel para letras terá estampado o séllo em relevo branco 
das armas reaes, ccrcado pela inscripQSo «Imposto do sóllo* letras», a tinta 
de oleo, e ainda a taxa e o anno designados tambem a tinta de oleo. 

§ unico. As taxas do papel de que tracta este artigo serdo de 20 réis 
a 20ijí000 réis, conforme o artigo 97.^ da tabella. 

Art. 8.^ O papel sellado a que se referem os dois artigos anteríores só 
póde ser empregado no continente do reino e no archipelago da Madeira. 
Para uso exclusivo no archipelago dos Agdres o papel sellado terá a mais 
um carímbo especial com a paiavra «Acdres». 

Art. 9.^ Governo póde mandar imprímir no papel sellado dizeres 
geraes de documentos sujeitos a essa fórma de arrecadaQdo do imposto. 

Art. 10.® Governo póde alterar, em qualquer epoca, o forroato do 
papel sellado, bem como dispensar a numera^^o, ou substituil-a pelo modo 
que mais conveniente Ihe pare^ia aos interesses do Estado. 

Art. 11.® O papel será obtido por meio de arremata^iSo perante a Ins- 
pecQdo Geral dos Impostos, sob as condigdes que fdrem determinadas pelo 
Govemo e precedendo annuncios publicados no Diario do Govemo. 

Estampilhas 

Art. 12.® As estampilhas, quando per meio d'ellas tenha de ser pago 
o séllo, serio coiladas nos documentos ou papeis, e inutilisadas nos termos 
do regulamento de 24 de dezembro de 1901, na occasido de se practícar 
ou assignar o acto sujeito ao imposto. ^ 



^ Segundo o ari.' II.* do regul. 24 dez. i90i «as estampílhas serio coUadas nos 
differentes documentos e papeis^ conforme está determinado ou víer a determiDar-se 
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§ 1.*^ No caso dos artigos 88.*^ ft 89.® da tabella, collar-se-hHo as estam- 
pilhas em cada uma das meias folhas dos documentos, livros ou papeis. 

§ 2.® Nos cartazes de divertimentos publicos serdo coiladas as estam- 
pilhas ao lado da indicacüo do dia do espectaculo. 

Art. 13.** Sempre que o acto por que fdr devido séllo tiver de ser assi- 
gnado, as estampilhas serdo colladas logo em seguida ao contexto. Exce- 
ptuam-se os assentos do registo civil e parocbial, os autos de concilia^o 
e os instrumentos exarados nas notas dos notarios e camaras municipaes, 
em que as estampilhas serAo colladas depois de assignados, mas devendo 
fazer-se no respectivo contexto menclio do séllo devido. 



nos díplomas quc especialmente regularem a arrecada^ de rendimentos por esta 
fórma». 

E quanto á inutílisa^ao das estampilhas dispoe o 

«Art. 12.** A inutilisa^áo das estampiltias será feita pondo-se sobre ellas a data do 
dia e mez^ e a assignatura ou rúbrica de quem competir. 

«§!.<> A indica^áo do diapóde ser poralgarísmos; a do mez deve serpor extenso; 
e para ambos se poderá usar do carímbo ou de qualquer outro systema roech^nico. 

«§ 2.« A rúbnca só é permittida aos magístrados e fouccionarios» e aínda assim 
apenas quando as estampilhas devani ser colladas depois de assignados os actos, ou 
quando para estes a lei náo exija mais que a rúbrica^ ou quando as estampilhas disse* 
rem respeito ao imposto do séllo de recíbos^ processos e documentos avulsos ou a 
contribuiQao índustrial por emolumentos. 

<§ 3.'* Nos casos em quc, para pagamento da taxa devida, houver de se collar mais 
de uma estampiiha, e a assignatura do contribuinte, magistrado ou funccionarío só 
abranger alguma ou algumas, é sufflciente a rübríca para a inutilísagáo das demais. 

«§ 4.'* Nos vales dos correios e telegraphos, a inutilisagáo basta que seja feita com 
a marca do dia^ e nos cartazes ou annuncios de espectaculos publicos com um carímbo 
que contenba a denomina^áo da empreza e a data do dia e mez. 

«g 5.^ Á inutiHsa^áo deve proceder-se por fórma a deixar visiveis as des¡gna(5es 
do anno e do vaior das estampiihas.» 

Gom respeito a multas diz o 

«Art. 14.'» As faltas de estampilhas ou da sua ínutilisaQao, nos termos dos artigos 
11.'' e 12.*" d*este regulamento, serao punidas com as multas estabelecidas nas leis e 
regulamentos do imposto do séllo para infracQdes similhantes.» 

Apesar de os regulamentos anteriores já mandarem fazer a indíca^ao do mez por 
extenso^ intendia-se todavia que o facto de o mez estar indicado por um simpies alsa- 
rismo era sufflciente para inutilisar regularmente a estampilha: — Dir., vol. ^O.^", 
a<> 13, pag. 201. 

Está regularn^ente collocada e inutilísada a estampilha collada naparte snperíor de 
um documento particular. que se acha inutilisada com a rúbrica do terceiro signata- 
rlo, além da data da inutilisa^^áo; e os signatarios anteríores nao estao sujeitos a ne- 
lüiuma multa: — Rev. Leg. e Jur^ vol. 29.", n," 1347, pagg. 450 e 451. 

A forma de inutilisagao antes do regul. 23 dez. i899 devia ser a do art. 30.<» do 
regul. 26 noT. 1885, mesmo nas estampílhas do novo padráo estabeiecido pela port. 28 
nov. 1896: — Dii\ vol. 29.», n.» 9, pag. 141. 

Note-se que o regul. 24 dez. 1901, no art. 5.*, manda que as estampilbas sejam 
fomecidas e postas á venda pela fórma, nos logares e com as formalidades prescriptas 
a respeito do papel sellado, devendo a recebedoría da receita eventual, dos concelhos 
e bairros, e todos os que obtiverem a nomea^ de vendedores, requisitar e ter sem- 
pre de todas as taxas a quantidade de estampilbas sufficiente para o consumo local. . 
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Art. 14.^ A inutilísacSo das estampilhas será feíta: 

a) Nos actos de que tracta a segunda parte do artigo anteríory peio 
juiz que presidir ou funccionarío que intervier ; 

b) Nos documentos junctos a processos forenses ou a requerímentos* 
pelo signatario d'estes* pela auctoridade ou funccionarío que os receber ou 
a quem fdrem apresentados, ou pelo empregado que os registar no livro 
de entrada das repartÍQdes; 

c) Nos documentos apresentados para ficarem archivados em quaesqiier 
cartoríos ou reparti^des publicas ou para serem d'elles extrahidas certiddes 
ou publicas-fórmas, pelos respectivos funccionarios; 

d) Nas dispensas de pregDes para casamentos, nas licen^as para casa- 
mentos em oratorio ou capella particular, nas provisdes para casamentos, 
e em quaesquer outros diplomas expedidos pelas camaras e auctorídades 
ecclesiasticas, pelo rcspectivo prelado, ou pela pessoa que o substituir; 

e) Nas letras sacadas em qualquer parte do continente do reino e ilhas 
adjacentesy nos casos em que é permittido o emprego de estampilhas, pelo 
sacador ; 

f) Nas letras sacadas no ultramar, pela pessoa que as acceitar, endossar 
ou receber, quando haja logar ao pagamento de séllo; 

g) Nas letras sacadas em pragas estrangciras e acceitas, endossadas ou 
pagas no continente do reino e ilhas adjacentes, pela pessoa que respecti- 
vamente as acceitar, endossar ou rcceber; 

h) Nos cartazes ou annuncios affixados em logares publicos, pelo respe- 
ctivo annunciante; 

f) Em todos os casos ndo mencionados nas alineas antecedentes, pelo 
signatario respectivo, e havendo mais que um, pelo prímeiro ; salva sempre 
qualquer disposÍQ^o especial. 

SéUo de verba 

Art. 15.^ séllo de verba é devido segundo as taxas vigentes & data 
dos actos, documentos e papeis a elle sujeitos, e será pago e arrecadado 
quando estes fdrem sellados, ou directamente ou por meio de guias, con- 
fórme n'este regulamento se determinar. A arrecadacdo é feita em Lisboa 
pelo escrívdo e recebedor da Receita Eventual, e fóra d'esta cidade pelos 
escrívdes de fazenda e recebedores dos concelhos e bairros. 

Art. 16.'^ A liquidaQdo do séllo de verba compete aos tribunaes, repar- 
ti^Óes, funccionarios e particulares que expedirem as guias, sempre que a 
estas haja logar, ao escrivio da reparti^áo da receita eventual de Lisboa e 
aos escrívSes de fazenda dos bairros do Porto e dos concelhos, quando 
nSo haja logar a guias. 

§ unico. Quando, nos casos dos artigos 88.^ e 89.^ da tabella, se pre- 
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fira pagar o séllo por meio de verba, a liquidaQdo far-se-ha pelas taxas 
ali fixadas. 

Art. 17.^ As notas de arrecada^^o ou pagaroento serSo lan^adas nos 
livros, nos documentos ou nas guias e assignadas pelos funccionarios res- 
pectivos; serSo authenticadas pelo carimbo da repartÍQSo, registadas no 
competente livro, designarSo a importancia do séllo por extenso, o numero 
do registo e a data em que fdrem exaradas. 

§ 1.® Nos livros e protocoios de que tractam os artigos 103.^ 105.^ a 
109.^ e 130.^ da tabella, estas notas serdo lan^das na ultima pagina, e 
mencionar^o mais a quantidade de folhas e o fim a que se destinam os livros. 

§ 2.^ Nos livros de que tracta o artigo 104.^ da tabella proceder-se-ha 
de harmonia cora o artigo 1 12.® d'este regulamento. 

Art. 18.® As guias ser^o apresentadas em duplicado, devendo um dos 
exemplares ser entregue ao apresentante, com a nota de pagamento, e o 
outro ficar na reparti^do. 

§ 1.® Ndo carecem de duplicado, mas ficar3o archivadas, as guias que 
acompanharem livros, diplomas ou quaesquer outros documentos ou papeis. 

§ 2.® Ficam salvos os casos em que por este regulamento sejam exi- 
gidos tres ou mais exeroplares das guias. 

Séllo a tinta de oleo 

Art. 19.® Os documentos e papeis, cujo imposto deva ou possa arre* 
cadar-se por meio de séllo a tinta de oleo, ser^o por esta fórma sellados 
na Casa da Hoeda, quando ahi apresentados e depois de paga a respectiva 
importancia. 

Art. 20.® sélio a tinta de oleo só póde ser apposto qaando os papeis 
simplesmente contenham indicagdes ou dizeres geraes, impressos ou iitho- 
graphados, que por si só ndo constituam documento, nem produzam effeito 
algum, excepto nos casos expressos na tabella e nos mais auctorisados por 
lei ou regularoento ou pelo Governo. 

Art. 21.® Os advogados, notarios, solicitadores, escrivSes, e, em geral, 
todos os funccionarios publicos, s9o obrigados a empregar, no exercicio das 
respectivas profissSes, o papel fornecido directamente pelo Governo. Pode- 
r9o, porém, empregar papel sellado a tinta de oleo, nos termos do artigo 
anteríor, os funccionaríos que legalmente tenham ou a quem venha a ser 
dada auctorísa^So para esse fim. 

Art. 22.® Ndo poderSo ter mais de vinte e cinco linhas em cada lauda, 
nem exceder as dimensdes marcadas no artigo 6.®, os papeis apresentados 
para sellar a tinta de oieo, e a que corresponda a taxa do papel seilado 
propríamente dito. 

§ 1.^ É appiicavel a estes papeis a disposi^do do § 2.® do artígo 6.^ 
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§ 2.^ Estes mesmos papeis, quando deslÍDados aos Acdres, devem ter 
carimbo especial de que tracta o artigo 8.^, para nSo poderem ser usados 
fóra d'ali. 

Art. 23.** Os cunhos destinados ao séllo a tinta de oleo terío fórma 
differente dos do papel sellado, imprimirBo a inscripc^io dmposto do séllo» 
e a designacHo da taxa e do anno e as armas reaes, estas em relevo. 

Art. 24.^ fiei dos armazens do papel sellado é o competente na Casa 
da Hoeda para receber e restituir os documentos e papeis a que se refere 
o artigo 19.*^ 

Art. 25.*^ A receita proveniente do séllo a tinta de oleo será arrecadada 
na Recebedoria da Receita Eventual de Lisboa, por meio de guias expedidas 
pela Gasa da Moeda, e nos maís termos prescriptos para a arrecada^do do 
séUo de verba que fórem applicaveis. 

Avengas 

Art. 26.® Póde ser pago por meio de avenca o séllo devido por annun- 
cios, bilhetes de transito em via^do regular, cartas de jogar, loterias e 
rífas, bem como o séllo dos bilhetes de entrada ou assistencia pessoal a 
diversSes, divertimentos» exposi^des ou espectaculos nos theatros, circos» 
pracas, jardins, salOes e outros recintos ou locaes. Nenhum contracto, po- 
rém, seré feito por tempo superíor a um anno. 

Art. 27.® Os que pretendam avencar-se pelo imposto do séllo, nos ter- 
mos do artigo antecedente, apresentardo as suas propostas ao inspector 
dos inspostos do respectivo districto, ou, fóra da séde d'este, aos escrívSes 
de faienda dos concelhos, que as remetterSo informadas á competente 
repartic^io, dentro do praso de quarenta e oito horas, se Ihes n9o com- 
petir approval-as. 

§ 1.® As propostas, quando acceitaveis, ser9o approvadas: 

á) Pelo escrívSo de fazenda do respectivo concelho, quando a aven^ 
dSo exceder a 10#000 réis, dando-se logo conhecimento do contracto 
celebrado ao inspector dos impostos do districto; 

b) Pelo inspector dos impostos no districto, quando a aven^a n9o fdr 
excedente a 20j|í000 réis; 

c) Pela InspeccSo Geral dos Impostos, quando a avenca exceda a réis 

aOj^ooo. 

§ 2.® Approvadas as propostas, seraio passadas as guias de pagamento, 
se os interessados quizerem satisfazer immediatamente a importancia total 
da avenca, mas, se o pagamento tiver de effectuar-se em presta^es, lavrar- 
se-ba respectivo contracto, que ficará archivado na reparti^ífco em que 
fór celebrado, depois de assignado pelo competente funccionarío, pelo 
aven^ado, pelo fiador idoneo e por duas testemunhas. 
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§ 3.^ Nos coDtractos de aveiica para espectaculos» exposi^des e diver- 
sdeSf fixar*se-ba sempre o numero de espectaculos ou diversdes a realisar. 
Para qualquer espectaculo excedentc ao numero prefixado terio os inte- 
ressados de usar de bilhetes sellados ou pagar o séllo por meio de verba, 
confórme os casos. 

§ 4.^ Os aven^ados poderdo efiectuar o pagamento do imposto por uma 
só vex ou em prestacOes mensaes* trímestraes ou semestraes, mas sempre 
adiantadamente; para o que solicitardo as correspondentes guias em devido 
tempo na reparti^do em que houverem sido feitos os contractos. 

§ 5.^ As guias serdo passadas em triplicado com expressa referencia 
ao contracto a que respeitarem. A nota do pagamento será exarada nos 
tres exemplares, dos quaes um fícar& na reparti^o que arrecadar o im*i> 
posto, outro em poder do interessado, e o terceiro será por este devolvido 
á reparticHo que tiver expedido as guias. 

§ 6.^ Se tiver de realisar-se no concelho, que nSo seja o da séde do 
districto, algum especlaculo tdo imprevistamente que ndo baja tempo para 
ser submettida á competente approva^do a proposta de aven^a, superíor a 
lOjjíOOO réis, poderA esta ser approvada, sendo acceitavel, pelo respectivo 
escrívífco de fazenda, que dará logo coi\hecimento do facto á Repartigáo da 
Inspecc^o dos Impostos. 

Art. 28.^ Vencida e n9o paga qualquer das prestacdes da importancia 
da avenca, considerar-se-h8o vencidas as restantes, e o funccionarío com- 
petente extrahirá, dentro do praso de oito dias, certid&o do termo do con- 
tracto, indicando o quantitativo em divida, e remettel-a-ha logo ao respe- 
ctivo juizo das execu(des físcaes administrativas, para se effectuar a cobranca 
coerciva. 

§ unico. Estas certidOes terSo forca executiva, como as de relaxe dos 
conhecimentos de contríbuicOes e outros impostos do Estado. 

Fomecimento e venda de papel sellado 

Art. 29.^ As requisifdes para o fornecimento de papel sellado serHo 
feitas á Casa da Moeda pelo escrívdo da ReparticSo da Receita Eventual de 
Lisboa e pelos escrivSes de fazenda dos bairros e concelhos, assignadas 
por esses funccionarios e pelos recebedores, e remettidas áquella esta^o, 
por intermedio do respectivo delegado do Thesouro, que as approvará, nio 
havendo inconveniente. 

§ 1.^ A Casa da Hoeda, para cada requisic^o, passará quatro guias, 
uma das quaes fícará em poder do Gel do armazem do papel sellado, sendo 
outra remettida ao delegado do Thesouro, que fará debitar immedíata- 
mente o recebedor, e as restantes acompanharSo o papel, que será sem 
demora enviado aos funccionaríos que o houverem requisitado. 
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§ 2.^ Recebido e conrerido o papel» se pasáará recibo em cada uma 
das duas guias, que o acompanbarem, sendo esse recibo assignado pelo 
escrívdo e pelo recebedor. 

§ 3.^ Uma das guias referidas no paragrapho antecedente ficará na 
reparticSo requisitante, para documentar a conta do livro modelo n.^ 10« 
joncto ao regulamento geral da administra^ao da Fazenda Publica, e a 
outra se enviará ao delegado do Thesouro, que a remetterá á Casa da 
Moeda, para documentar a conta do fiel do armazem do papel seilado. 

§ 4.^ A Casa da Moeda só póde fornecer papel sellado aos funcciona- 
ríos mencionados n'este artigo, e com as referídas formalidadcs; sendo-lhe 
vedado vendel-o a outros funccionarios, assim como a quaesquer tríbu- 
naes, reparticOes, entidades ou individuos, salvo o caso de auctorísacdo 
superíor. 

Art. 30.^ papel sellado será posto ¿ venda nas recebedorías dos con- 
celhos e bairros, na Recebedoria da Receita Eventual de Lisboa, e nas 
aifandegas de Lisboa, Porto e ilhas adjacentes. 

Art. 31.^ As estagSes postaes de qualquer classe poderSo vender papel 
sellado, provendo-se d'elle por meio de compra nas recebedorías, ou 
sendo-lhes abonado mediante caugdo idonea, prestada por termo ante o 
escrívdo de fazenda respectivo. 

§ unico. Este termo será gratuito e isento de séllo, e a importancia 
do papel abonado úho poderá exceder o valor da cauQdo prestada. 

Art. 32.^ Se os delegados do Thesouro ou os inspectores dos impostos 
intenderem que, para commodidade do publico, se toma necessarío esta- 
belecer a venda de papel sellado em qualquer local, além dos mencionados 
nos artigos 30.^ e 31.% proporüo ¿ estac^lo superior a pessoa ou pessoas 
que estiverem nas circumstancias de serem encarregadas d'essa venda, com 
prévia justificac¿o de sua idoneidade, por meio de um termo de abonacSo» 
lavrado em devida fórma na respectiva administrac¿o do concelho ou bairro. 

§ i.^ Se a proposta fór approvada, ser¿ passado pelo delegado do The- 
souro diploma de auctorísac¿o, o qual, depois de registado no respectivo 
livro das reparti^des de fazenda dos districtos, ser¿ entregue ao interes" 
sado que se fornecer¿, por compra, do papel sellado. 

§ 2.^ As pessoas encarregadas de vender papel sellado segundo o dis- 
posto n'este artigo, n¿o poderSo entrar em cxercicio, spm terem pago o 
séllo do diploma da auctorísac¿o; cessando esse excrcicio, carecer¿o de 
nova auctorisa(¿o. 

§ 3.^ diploma de auctorisac¿o é instransmissivel, embora a venda 
continue a effectuar-se no mesmo local, salvo sendo o novo vendedor com- 
merciante e herdeíro da pessoa auctorisada. Em tal caso, ser¿ o diploma 
enviado ao Delegado do Thesouro, por intermedio da repartÍQdo de fazenda, 
e dentro do praio de triuta dias, para ser averbado e registado n'essa con* 
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fofmidade, caso o referído Delegado do Thesouro ou Inspector dos Im- 
postos intenda que para commodidade do publico deve continuar a sub- 
sistir esse vendedor e elltí oíTereca as ^arantias sufficientes. 

§ 4.^ No caso de transferencia da venda para outro local, sendo o 
mesmo o vendedor, será o diploma apresentado prévíamente ao delegado 
do Thesouro, para ser averbado e registado, nos termos do paragrapbo 
antecedente. 

Art. 33.^ Aos vendedores de papel sellado de que tractam os dois 
ultimos artigos, será paga a commissSo de 1 por cento da importancia do 
papel que comprarem, ou Ihes fdr abonado mediante cau^do. A importancia 
d'esta commissdo será descontada no acto do pagamento d esse papel, 
passando-se recibo conforme o modelo n.^ 14 juncto ^o regulamento geral 
da administrac^o da Fazenda Publica. Aiém d'isto, gosar^o os mesmos ven- 
dedores da isencdo de jurados, emquanto Ihes nSo fdr retirada a aucto- 
risacSo. 

Art. 34.® Ao escriv^o e recebedor da Reparti^ao da Receita Eventuai de 
Lisboa será abonada a commiss^o de 1 por cento da importancia do papei 
sellado que venderem, sendo para esse ñm procehsadas folhas, mensal- 
mente, nas reparticdes de fazenda districtaes, cm vista das tabellas de co- 
bran^a. 

Art. 35.** Os delegados do Thesouro remetterío até o dia 10 de cada 
mez, á Inspecc9o Geral dos Impostos, a relac^o dos vendedores de papel 
sellado a favor de quem tenham passado ou averbado diplomas no mez 
anteríor. 

Alfandegas 

Art. 36.® séllo dos documentos de receita das alfandegas será con- 
tado pelos respectivos contadores, cobrado conjunctamente com os direitos, 
e escrípturado nos livros de receita. 

§ 1.® Quando haja a cobrar quaesquer imposi(5es de séllo, depois de 
effectuadas todas as operacOes de que tracta este artigo, ser& a respectiva 
cobranQa feita por meio de estampilha. 

§ 2.® séllo dos titulos de restítuÍQSo de direitos será pago por meio 
de guia especial, e escrípturado nos referídos livros, fazendo-se n'esse» 
titulos declaracdo do pagamento e do respectivo numero de receita. 

Art. 37.® Todos os papeis do expediente das alfandegas, que nSo fdrem 
documentos de receita, serdo sellados com o séllo que Ihes competir se- 
gundo a respectiva tabella, por estampilha ou a tinta de oleo. 

Art. 38.® Nos casos em que se reconhecer inexactiddo dos valores de- 
clarados de mercadorías com destino a reexporta^So, baldeac&o, transfe- 
rencia e importaQSo ou exporta^^o com liberdade de direitos, haverá logar 
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a multa por falta de séllo relativo ao excesso do valor» que será imposta 
pela auctoridade aduaneira, e cobrada com a importancia do séllo em dÍTÍda. 
§ uDÍco. Egual disposic^o se applicará aos despachos de transito inter- 
nacionaU quando nüo haja tractados que se opponham. 

Annuncios e cartazes 

Art. 39.^ séllo dos annuncios de que tracla o artigo 12.^ da tabella 
será .cobrado dos annunciantes pelas emprezas editoras ou propríetarías 
das publica^des. Estas emprezas sdo exclusivamente responsaveis para com 
a Fazenda Nacional pelas respectivas importancias. 

Art. 40.® Para se efiectuar a arrecadacüo do séllo rclativo aos annuncios 
publicados em quaesquer periodícos, os responsaveis apresentarSo, antes 
do dia 8 de cada mez, em Lisboa na RepartígSio da Receita Eventual, e, 
fóra d'esta cidade, nas respectivas repartigóes de fazenda dos bairros e con- 
celhos, a collecgSo dos numeros publicados no mez anterior, a fim de, con- 
tados os annuncios e feita a devida liquidacao, ser lan^ada a verba do séllo 
devido no ultimo numero da mesma colleccdOy a qual será em seguida rest¡« 
tuida ao apresentante, para pagar, até o dito dia, a importancia liquidada. ^ 

§ unico. Quando cessar ou fór interrompida a publicacBo de qualquer 
periodico, a respectiva administrac^o ou gerencia dará logo conhecimento 
do facto ao escrivao da Receita Eventual ou ao escrivdo de fazenda a quem 
competir, nos termos do artigo antecedente, apresentando os numeros 
que tenham sido publicados, para ser liquidado e pago immediatamente o 
séllo devido. 

Art. 41.^ Para se liquidar o séllo relativo aos annuncios em livros, 
folhetos, programmas ou em quaesquer outros impressos, excluindo os 
jornaes ou periodicos, sHo obrigadas as emprezas ou editores a apresentar 
nas reparticdes mencionadas no artigo antecedente um exemplar de cada 
edi(áo, que será, depois de exarada a verba de séllo, restituido ao inte- 
ressado, para pagar a importancia do imposto, antes da exposi^do á venda 
ou distribuÍQHo ao publico. 

Art. 42.*^ Sdo devidas tantas taxas, em relagdo a cada annuncio, quantas 
fdrem as edÍQOes dos periodicos, livros, folbetos ou outros impressos. 



1 Os delegados do procurador régio, para tomarem eíTectivas as multas^ em que 
ineorre a empreza do períodico que náo apresentar na reparti^áo de fazenda ató ao 
dia 8 de cada niez os exemplares publicados, a fím de pagar o séilo dos annuncios, 
devem solicitar todas as diligencias que Ihes parecerem necessarias para se eíTeituar 
a imposigJu) das multas, no caso de nao possuirem os exemplares do períodico. Os 
impressores sao obrígados a remetter ao procurador régio ou ao seu delegado um 
exemplar dos periodicos que publicarem. A empreza de um periodico, que nao apre- 
sentar na reparti^ao de farenda ató o dia 8 de cada mez os exemplares dos numeros 
publicados, mcorre na multa até 20^000 róis, além da multa pela falta do pagamento 
do séllo : — Rev. Leg. e Jur., vol. 28.^ n.» 1285, pagg. 6 a 8. 
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Art. 43.^ Se os respongaveis n9o pagarem o séllo dos annuncios em 
devido tempo, conrorme os preceitos estabelecidos n'este regulamento. o 
escrivdo da Receita Eventuaí de Lisboa e os escrivSes de fazenda dos res- 
pectivos concelhos e bairros fóra da mesma cidade levantai^o auto de 
infraccdo, até o dia seguinte ¿quelle em que o imposto devia ter sido pago» 
procedendo immedíatamente ás diligencias legaes, para a cobranga coer* 
civa do referido imposto. 

§ 1 .^ Os runccionarios a que este artigo se refere, que nfto procederem 
como fica indícado, serdo.solidaríamente responsaveis com os transgres- 
sores pelo pagamento do séllo e da mulla, e obrígados a entrar nos cofres 
publicos com a sua importancia, em virtude.de simples ordem de algura dos 
superíores hierarchicos ; sendo, porém, préviamente ouvidos, para dedu* 
zirem sua defeza. 

§ 2.^ Quando na hypothese d'este artigo» e depois de ter sído avisado 
transgressor por escripto, para apresentar os numeros publicados, nlo 
se obtiver a colleccdo completa d'estes, calcular-se-ba o imposto em rela^do 
aos numeros que faltarem, pelo d'aquelle dos numeros que apparecer a 
que corresponda maior quantia a pagar, ou pela média da importancia que 
tiver sido liquidada no mez ou mezes anteríores, se fdr conhecida e maior 
do que aquella quantia. 

§ 3.** Se periodico houver comegado a publicar-se no mez em que 
se dér a infracgdo, calcularse-ha na raz^o de 1^000 réis por cada nuraero» 
se ndo fór superior a esta quantia a importancia do séllo dos annuncios 
publicados em algum numero que se encontre, porque, em tal caso, o 
cálculo será feito sobre essa importancia. 

Art. 44.^ séllo de que tracta o artigo 39.^ da tabella será pago por 
estampilha ou verba, conforme aquella pudér ou ndo ser collada e ficar 
adherente» e sempre antes de afiixados ou expostos em qualquer logar os 
cartazes ou annuncios. 

Art. 45.^ Para o eOeito do pagamento do séllo de verba dos cartazes 
ou annuncios pintados em parede, madcira, placas metallicas ou analogas, 
gravados, feitos com letras em relevo ou por outro identico p^ocesso, de- 
ver2o os interessados apresentar aos respectivos inspectores dbs impostos, 
nas sédes dos districtos, e aos escrívües de fazenda, nas sédes dos concelhos, 
uma declaracJlo em que se indíquem os dizeres e o mez ou mezes, nfio exce- 
dentes a vinte e quatro, em relac^o aos quaes se queira pagar o imposto. 

§ 1.^ Os inspectores ou escrívSes de fazenda a quem competir proces- 
sardo 'mmediatamente guias em triplicado, nas quaes, além da importancia 
que liquidarem, e da referencia ao periodo a que o séllo respeite» serfto 
consignadas as demais indicacdes da declara(lio. 

§ 2.^ Na liquidacdo do séllo ter-se-ha em vista que os mezea ndo se 
eontam por períodos de trínta dias, mas se regulam pela denomina(&o do 
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caleodarío» e que, embora os cartazes ou annuncíos n9o estejam expostos 
ao publíco durante todo um mez, este se haverá por completo. 

§ 3.^ A nota do pagamento será exarada nos tres exemplares das guias, 
dos quaes um ficará na reparti^do que arrecadar o imposto, outro em poder 
do interessado e o terceiro será por este entregue na repartÍQ9o que tíver 
expedido as guias. 

Art» 46.^ Para o efleito do pagamento do séllo de verba por cartazes 
ou annuncios» fóra das circumstancias do artigo anterior, os interessados 
apresentardo os seus requerimentos com um exemplar dos mesmos car- 
tazes ou annuncios aos inspectores dos impostos, nas sédes dos distríctos» 
e aos escrívlies de fazenda, nas sédes dos concelhos, declarando o numero 
de exemplares a affixar ou expdr, bem como os logares onde se fará a 
affixac^o ou exposigSo. 

§ 1.^ Recebidos os requerímentos, os funccionarios de que tracta este 
artigo envial-os'háo, informados, 6 InspeccSío Geral dos Impostos, coDser- 
vando em seu poder o exemplar dos cartazes até serem resolvidas as pre- 
tensdes. 

§ 2.^ Para a arrec^idaC'do do imposto, nos casos d'este artigo, regulai^o 
as correspondentes disposi^^des do artigo anterior. 

Art. 47.^ Pelos cartazes ou annuncios de mais de uma empreza, entí- 
dade ou indíviduo, serdo pagas tanlas taxas quantos fdrem os individuos, 
entidades ou emprezas a quem os annuncios interessarem ; e toda a vez 
que n'estes seja feita qualquer alteragdo ou modificacHo, haverá logar ao 
pagamento de nova taxa. 

Art. 48.^ SerSo sellados com as taxas maximas do artígo 39.^ da 
(abella os cartazes ou annuncios destinados a logares dcntro da actual ou 
futura circumvallagSo fiscal das cidades de Lisbba e Porto. 

Art. 49.^ Os cartazes ou annuncios expostos em vehiculos de qualquer 
systema de viag^o serdo sellados segundo as taxas das localidades onde fdr 
a séde da respectiva companhia ou empreza, ou que fArem o ponto da 
partída d'esses vehiculos. 

Art. 50.^ Os directores ou gerentes de estabeiecimentos typographicos 
dependentes do Governo sSío obrigados a remetter á InspecQSio Geral dos 
Impostos, até o dia 20 de cada mez, uma nota das publica(Oes que imprí- 
miram no mez anterior, com indicagSo do numero de annuncíos que con- 
tenharo. ^ 

Arrendamentos e consignagdes de rendimentos 

Art. 51.^ séllo dos arrendamentos dos predios urbanos ser¿ cobrado» 
salvas as excep^des consignadas na lei, junctamente com a contríbui^do de 
renda de casas, pela mesma fórma e nos mesmos termos por que se arre- 
cada essa coDtríbui(3o. 
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Art. 52.^ Será sempre pago por estampilha coUada Das escrípturas, 
autos, termos e escriptos de arrendamento, o séllo dos arrendamentos de 
predios urbanos que, segundo as disposi^des applicaveis do regulamento 
de 2 de novembro de 1 899« sfto isentos de contríbuí(3o de renda de casas. 

Art. 63.^ O séllo dos arrendamentos de predios rusticos, comprehen« 
dendo montados e outras partes integrantes dos mesmos predios, e bem 
assim dos arrendamentos de minas e marinhasy será egualmente sempre 
pago por estampilha collada nos respectivos autos, termos, escripturas ou 
escritos. 

Art. 54.^ séllo das sublocaQdes ser¿, em todos os casos» pago por 
estampilha collada n«s escripturas, autos, termos ou escriptos que se lavra- 
rem, e assim tambem o das consigna^des de rendimentos e suas cessdes. 

Art. 65.^ séllo dos arrendamentos será calculado em rela^do á renda 
de todo tcmpo do contracto, excepto quando este fdr por menos de um 
anno, porque entSío será calculado em rela^üo a um anno. séllo das su- 
blocacDes será calculado sobre a renda de todo o tempo por qu)s fdrem 
feitas, e mais sobre qualquer quantia que os locataríos recebam a título 
de entrada ou por outro motivo. séllo das consigna^Oes de rendimentos 
e suas cessdes será calculado sobre a importancia da divida. 

Art. 56.^ Os escriv^es de fazenda addicionarSo ás verbas da contrí- 
bui(?do de renda de casas, nas respectivas matrízes e em columna especiaU 
a importancia do séllo dos arrendamentos de predios urbanos de habitafdo» 
•calculado sempre em relacSo a um anno, e sobre o valor do rendimento 
collectavel, quando este seja superior ao que constar dos titulos, das par* 
ticipacOes dos interessados ou dos mappas dos funccionaríos. 

Art. 57.** Os notarios, escrivSes e mais funccionarios que lavrarem 
escrípturas, autos ou ternlos de arrendamento íicam obrigados a remetter 
ao escrivSo de fazenda do concelho ou baírro em que fdrem situados os 
predios, até o dia 15 de cada mez, uma rela^ao, conforme o modelo n.^ i, 
dos arrendamentos feitos com a sua intervencHo no mez anteríor. 

§ 1.^ Egual obrigacüo é imposta aos conservadores, a respeito dos ar- 
rendamentos que registarem. 

§ 2.^ As relacdes serdo em duplicado, devendo um dos exemplares 
ficar na repartÍQ^o de fazenda e o outro ser devolvido, com recibo, ao 
funccionario que o houver remettido. 

Art. 58.^ Os locadores de predios rusticos ou de predios urbanos isentos 
de contribuigdo de renda de casas, devem manifestar os arrendamentos 
que fizerem independentemente de titulo, por meio de declaragido escrípta, 
sellada com as estampilhas correspondentes ao séllo designado no artigo 16.^ 
da tabella, e apresentada ao escrivSío de fazenda do respectivo concelho ou 
bairro, para inutilisa^^ío das mesmas estampilhas^ dentro de oito dias do 
comefo dos contractos. 
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Art. 59.^ O séllo das proroga^^des de arrendamentos de predíos rusticos 
e de predios urbanos isentos de contribuígllo de renda de casas, feitas ta- 
cítamente ou independenteraente de novo tilulo, deve ser pago por estam- 
pilha collada no titulo dos mesmos arrendamentos e inutilisada pelo lo- 
cador. 

Art. 60.^ Para os effeitos do imposto do séllo, os arrendamentos sem 
titulo e suas prorogagdes sSio equiparados aos feitos com titulo, nos termos 
dos anteriores arligos. 

Cartas de jogar 

Art. 61.^'As cartas de jogar sdo fabricadas sob as prescrip(de8 d'este 
regulamento e selladas na Casa da Moeda. 

Art. 62.^ £m cada fóbrica de cartas de jogar funccionará um posto de 
fiscalisaQSio, servido por um chefe e um físcal, e accomraodado em casa 
fomecida pelo fabricante, juncto da porta de servÍQo da fábríca. 

Art. 63.^ As pedras lithographicas que contenham as grávuras ou de- 
senhos das figuras ser^o guardadas no posto e facultadas ao fabrícante 
para os effeitos da estampagem, á qual assistirá sempre o chefe do posto. 

§ unico. As quadras do naipe de oiros de cada baralho indicarSío o 
Dome do fabricante e o local da fábrica. 

Art. 64.^ A sellagem das cartas far-se-ha por intermedio do respectivo 
posto» ao chefe do qual o fabricanle entregará, para tal fim, os seis do 
naipe de oiros. 

§ 1.^ £m Lisboa, a remessa para a Gasa da Moeda scrá feita directa- 
mente pelo chefe do posto ; fóra de Lisboa pelas reparti^des districtaes da 
Inspeccao dos Impostos. 

§ 2.^ Da Casa da Moeda scrüo as cartas, depois de selladas, devolvidas 
ao remettente, o qual as restituirá ao fabricante quando este mostre haver 
pago o imposto devido. 

§ 3.^ Gom prévia auctorisaQSio da InspecQSío Geral dos Impostos, o séilo 
poderá ser apposto em qualquer carta que n?lo seja a designada n este 
artígo. 

Art. 65.^ Gada baralho terá involucro proprio, sobre o qual será collo- 
cada uma cinta de papel de modo a evitar que seja aberto, sem ficarem 
vestigios. Com os baralhos se formardo pacotes, e sobre estes serdo postas 
novas cintas. 

§ 1.^ Aos trabalhos de forma^do de baralhos, pacotes e collocac9o das 
cintas assistirá o chefe do posto. 

§ 2.^ As cintas conterdo as armas reaes e a legcnda «Imposto do séllo», 
e seráo estampadas na Gasa da Moeda e fornecidas directamente ao chefe 
do posto. 

§ 3.^ As cartas só em pacotes poderSo sahir das fábricas. 

i8 



Digitized by 



Google 



d74 IHPOSTO DO SÉIJX) 



Art. 66.^ Todos os empregados do corpo de fiscalisaclo do8 ímpostos 
ter&o livre entrada na rábríca e suas dependencias, e poderdo: 

á) Examinar a escripturagdo da mesma fábríca, na parte respeitante á 
entrada do materíal para o fabríco e á producgdo e sahida das cartas, pro- 
cedendo, quando se torne necessario, ao balango dos artigos fabrícados; 

b) Apprehender as cartas que fdrem descaminhadas ao imposto, dando 
immedialo conhecimento da apprehcnsdo ¿ repartÍQdo superíor. 

Art. 67.^ servico de entrada e sahida em cada fábríca será feito por 
uma unica porta. Exceptuam-se as fábricas em que, á data da publicacio 
do regulamento de 23 de dezembro de 1899, se exercia conjunctamente 
outra industría; mas ficam tambem n'essa parte sujeitas á necessaría vigi- 
lancia. 

Art. 68.^ Gada porta de servigo terá duas fechaduras diíFerentes: uma 
das cbaves existirá em poder do chefe do posto de físcalisa^o, para qae 
a abertura e encerramento das f¿bricas se fagam com assistencia d'esse 
funccionario du de quem o representar. 

§ unico. Serdo revisladas, ¿ sahida das f¿bricas, as pessoas de quem 
se suspeite que conduzam cartdes estampados ou cartas. 

Art. 69.^ Os servÍQOs de fiscaIisag¿o nas f¿bricas serSo pagos pelos 
fabricantes, em harmonia com o que est¿ determinado para as f¿brícas de 
outros productos. 

Art. 70.^ As cartas de jogar e os cartdes estampados, que n&o fdrem 
aprovei(ados para o consumo, ser¿o, de tres em tres mezes, queimados 
denlro da f¿bríca, na presenga do inspector do districto e do chefe do 
posto rcspectivo. inspector enviar¿ ¿ estagño superior nota do que assim 
sc inutilisar. 

Art. 71.^ Sahirdo do posto para a Gasa da Moeda, onde fícardo depo- 
sitadas, as pedras lithographicas das fóbric^s que terminarem a sua labo* 
rag¿o. 

§ unico. depósito durar¿ emquanto os donos n¿o dispozerem das 
pedras püra outros fabricantes; deixar¿, porém, de realisar-se caso as pe- 
dras sejam immediatamente adquiridas por outro fabricante. 

Art. 72.^ A alfandega, em que cerrer o despacho de importa^Ho dc 
pedras lithographicas com gravuras ou desenhos para c^rtas de jogar, dari 
immediato conhecimento, ¿ Inspecg¿o Geral dos Impostos, do nome do 
consignatario'ou importador e do numero de pedras importadas. 

Art. 73.^ Ser¿o apprehendidas as pedras lithographicas com gravuras 
ou desenhos de fíguras para o fabríco de cartas de jogar, que fórem eo- 
coniradas fóra das f¿bricas auctorisadas ou da Gasa da Moeda, a nfto ser 
que sejam conduzidas em transito, nos termos d*este regulamento. 

Art. 74.^ Os agentes da físcalisac^o, observando as formalidades legaes, 
poderdo dar varejos a todas as lojas de venda, casas de jogo, officinas ou 
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outros estabelecimenios onde suspeítein que ha fabríco clandestioo de cartas 
de jogar, ou onde existaní ou se usem, que^ sejam nacionaes quer estran- 
geiras, sem que se tenha pago o séllo devido. 

§ 1.^ Os involucros dos baralhos podem ser abertos pelos agentes da 
fiscalisa(áo, mas, quando as cartas se achem devidamente selladas, deverdo 
fecbal-os acto continuo, collocando cintas em que estejam impressas as 
palavras: «Aberto para físcalisagSo». 

§ 2.^ Estas cintas ser^io fornecidas pela Casa da Moeda aos inspectores 
dos impostos. 

Art. 75.^ A fundacSo ou o estabelecimento de novas fábricas de cartas 
de jogar só se poderá realisar com prévia licenga concedida pela Inspecflío 
Geral dos Impostos e solicitada em requerimento» no qual se mencíone a 
situa^ao do edificio onde se pretenda installar a r¿brica e as condi(Oes em 
que elle se ache para o efieito. 

§ unico. A estas fábricas só será permittida a avenga depois de decor- 
rido o primeiro anno de explora^&o. 

Art. 76.^ No caso de importa^^o de cartas de jogar estrangeiras, os 
directores das alfandegas remettel-as-hüo, depois de pagos os direitos adua- 
neiros, ás inspeccdes dos impostos nos respectivos districtos, acompanhadas 
de guias em que se mencione a quantidade de baralhos, o porto de onde 
procedem e o nome da pessoa a quem vieram consignadas, a fim de serem 
selladas em conformidade do artigo 61.^ 

§ unico. Eifectuado pelo interessado o pagamento do séllo na compe- 
tente recebedoría, em vista de guia passada em duplicado pelo inspector, 
serüo por este enviadas as cartas com um exemplar da guia á Casa da 
Moeda que, depois de selladas, as devolverá ao remettente, o qual por sua 
vez as entregará ao interessado ; correndo por conta d'este todo o rísco e 
despeza. 

Art. 77.^ Aos exportadores dc cartas nacionaes será restituido o imposto 
do séllo, que por ellas tiverem pago, observando-se os preceitos seguintes: 

a) As cartas de jogar fabricadas no reino, quando hajam de ser expor- 
tadas para paiz estrangeiro, devem ser apresentadas na alfandega em 
volumes que nSo contenham outros objectos; 

6) No ^cto do despacho será verificada a nacionalidade da mercadoria, 
e lambem se os baralhos estlío sellados e cintados nos termos do presente 
regulamento ; 

c) No mesmo acto será entregue ao exportador uma certidüo de que 
conste a qualidade, marca e péso dos volumcs, o numero dos baralhos ex- 
portados, a importancia do séllo respeotivo, a designa^üo do fabricante, o 
Dome e nacionalidade do navio, a data da sahida e o porto do destino; 

d) O exportador requererá. pela InspeccSo Geral dos Impostos, a res- 
iitui^da do imposto de séllo correspondente ás cartas exportadas, junctando 
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¿ petic^o a certidSío passada na alfandega e bem assim a certidfto de des- 
pacbo dos volumes no porto do destino; 

e) Keconhecído o direito á quantia pedida, assim se participará ¿ Direc- 
Cdo Geral da Gontabilidade Publica, para ser efTcctuada a restituic^o. 

Art. 78.^ Para poderem ser vendidos, expostos ¿ venda ou usados» de- 
pois de fíndo qualquer contracto de aven^^a, os baralhos de cartas fabrí- 
cados durante o praso d'esse contracto, devem ser préviamente carimbadas 
na Gasa da Moeda as cartas dos mesmos baralhos destinadas ¿ apposisSío do 
séllo, sob pena de apprehensdo e multa por Talta de pagamento do imposto. 

§ unico. praso para a apresentaclio das cartas, o modo de as carímbar 
e o processo a seguir para a sua entrada e sahida da Gasa da Moeda» 
ser¿o opportunamente determinados. 

Art. 79.^ Ficam sujeitas ¿s prescripcióes d este regulamento todas as 
cartas de jogar, sejam quaes fdrem as suas dimensOes, fórmas e desenhos. 

Certiddes 

Art. 80.^ As certidOes comprehendidas no n.^ 42 da tabella que, tendo 
de ser escriptas em papel sellado, fórem comecadas no papel de qualquer 
outro acto, fícam sujeitas ao séllo de 100 réis por estampilha, collada nos 
termos do artigo 13.^ 

§ unico. Esta disposÍQHo é egualmente applicavel aos certifícados, attes- 
tados e auctorísa^des. 

Art. 81.^ Ser¿ considerada como uma só certid3o a que, comprehen- 
dendo diiTerentes factos, seja datada e assignada uma vez sómente. Esta 
mesma regra é extensiva aos certificados, attestados e auctorisac5es. 

Art. 82.^ Ainda que qualquer dos documentos mencionados no artigo 
anteríor seja assignado por duas ou mais pessoas, em seu nome ou em 
nome de collectividades, o acto ser¿ considerado um só, para os effeitos 
do imposto do séllo. 

Art. 83.^ As certiddes comprovativas do pagamento dos direitos de 
mercés, contribuicdes e outros impostos, quando para esse pagamento nSio 
teiiham sido passados conhecimentos especiaes, ou quando os conheci- 
mentos sejam isentos de séllo ou hajam pago, sob esta designac¿o, quantia 
inferior a 100 réis cada um, serao selladas por estampilha, com a impor- 
tancia do séllo que taes conhecimentos pagariam como documentos, se 
fdssem apresentados, nos termos do arligo 89.° da tabella, isto indepen- 
dentemente das taxas quc propriamente Ihes competirem. 

Cheques 

Art. 8i.^ Os cheques de que tracta o artigo 4i.^ da tabella ser&o f»cl* 
laJos préviamente na Gasa da Moeda. 
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§ unico. séllo, apposto nos cheques, será de fórma circular, conterá 
ao centro em relevo, as armas reaes, e em volta a tinta de oleo a legenda 
cSéllo de cheques», na parte superíor, e a indicac^o da taxa na in- 
ferior. 

Art. 8S.^ Os cadernos de cheques ser?lo apresentados na Gasa da 
Moeda, em Lisboa directamente, e por intermedio das reparticdes de 
inspec^Sío dos impostos, nos outros distríctos. 

§ unico. Os inspectores dos impostos devem passar recibos dos cadernos 
de cheques que Ihes fdrem entregues para sellar, e resgatal-os no acto da 
restituicSo dos mesmos cadernos. 

Art. 86.^ Apresentados os cheques directamente na Gasa da Moeda, a 
respectiva adn^inistraQ^o processará guías, da importancia do sóllo devido, 
que será pago na recebedoria da receita eventual de Lisboa. Ura exemplar 
das guias íicará na recebedoría, e o oütro, com a nota do pagamento, será 
pelos interessados apresentado na Gasa da Moeda, a qual, em troca, Ihes 
restituirá os cheques devidamente sellados. 

Art. 87.^ Os inspectores dos impostos processardo guias para paga- 
mento do séllo dos cheques que Ihes fórem apresentados, e, logo que estas 
guias Ihes sejam restituidas com a nota do pagamento, enviarSío os che- 
que», acompanhados de um exemplar da guia, ¿ Casa da Moeda, que, sem 
demora, os sellará e devolverá i reparti^do que os tiver expedido. 

Art. 88.^ Na Casa da Moeda haverá um livro de regi«to dos chequcs 
que fórem apresentados para sellar, com as indica^des seguintes: 

a) Numero de cheques sellados ; 

b) A que pessoa ou cstabelecimento pertencem; 

c) Qual- a taxa do séllo que n'elles recahiu ; 

d) Importancia total do imposto ; 

e) Data e recebedoria em que foi pago. 

§ unico. No fim de cada trimestre será enviada pela Casa da Moeda ¿ 
Inspecc¿o Geral dos Impostos uma rela^So extrahida do dito livro, e pelos 
inspectores dos impostos uma nota com as indicac5es prescriptas n este 
artigo, relativa aos cheques que, em cada trimestre, tenham sido sellados 
por sua interven^do. 

Art. 89.^ séllo dos cheque passados no continente do reino^ e ilbas 
adjacentes, de que tracta o artigo 4S.^ da tabella, 8er¿ pago por meio de 
estampilhas colladas e inutilisadas segundo a regra geral. 

§ 1;'^ Se os cheques fdrem extrahidos dos cadernos a que se rcfere o 
artigo 8&.® d'este regulamento, levar-se-ha em conta o séllo das folhas em 
que fdrem passados. 

S 2.^ séllo dos cheques passados em pracas estrangeiras ser¿ pago 
por estampilha collada n'esses escriptos e inutilisada por quem os cobrar 
ou receber em Portugal. 
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Art. 90.** rendimento proveniente do séllo dos cheques será escri- 
pturado, em verba especial, sob a cpigraphe «Séllo em cheques». 

Contribuigdes e impostos 

Art. 91.^ séllo devido nos conhecimentos de contríbuicOes e impostos 
directos será addicionado aos mesmos conhecimentos, quando se extrahi-^ 
rem^ debitado virtual ou evcntualmente na conta dos recebedores, segundo 
modo de cobranca, e escripturado, em verba separada, sob a epigraphe: 
«Séllo de documcntos de cobranca». 

Art. 92.^ Consideram-se conhecimentos, para os effeitos do artigo 56.* 
da tabella, os diplomas das licenca? por meio das quaes se cobrem iropostos 
directos do Estado ou de corporac5es administrativas. 

§ unico. Os recibos que se passem pelo pagamento do imposto de ren- 
dimento nSo sdo sujeitos ao séllo dos conhecimentos. 

Art. 93.^ séllo dos conhecimentos de impostos directos do Estado e 
de corporacóes administrativas, e bem assim o séllo dos conhecimentos de 
que tracta o artigo 57.^ da tabella, será calculado sobre a importancia do 
imposto príncipal e dos addicionaes j6 estatuidos ou que venham a ser 
creados, assim como sobre os 3 por cento de dividas e juros da móra que 
se liquidarem. 

Espectaculos 

Art. 94.^ séllo do artigo 27.^ da tabella é devido sempre que as 
diversOes, exposicOes ou espectaculos ptjblicos se realisem por dinheiro. 
Este séllo ser¿ pago por estampilha, a tinta de oleo ou por meio de verba, 
conforme as disposicdes do artigo subsequente, e cobrado em relacáo a 
cada pessoa que assistir aos espectaculos, diversdes, ou exposicOes, incluindo 
assignantes e accionistas e excluindo as auctoridades administraüva, poli- 
cial e Gscal que, para o exercicio das suas funccOes, ahi tenham de cod* 
correr e bem assim quaesquer pessoas que, por disposicao legaK tenharo 
livre entrada. 

Art. 9S.^ Quando para os espectaculos, exposicóes ou diversOes fórem 
expostos á venda ou dístribuidos bilhetes de admissdo, estes ser9o prévia- 
mente sellados por meio de estampilha ou a tinta de oleo na Casa da 
Moeda ¿ vontade dos interessados, e segundo as taxas applicaveis. Quando 
íího fdrem distríbuidos bilhetes, nem expostos ¿ venda. mas se pagar á 
entrada, ¿ sahida, ou durante a assistencia ser¿ préviamente satisfeito por 
meio de verba o séllo que corresponder a todos os logares do reeinto, 
solicitando-se para tal Gm dos inspectores dos impostos, nas sédes dos dis- 
tríctos, e dos escrívSes de fazenda, nas sédes dos concelhos, as respeclivas 
guías, 
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Art. 96.^ Os directores ou emprezaríos dos espectaculos, diversOes ou 
eiposicdes, sHo exclusivamente responsaveis para com a Fazenda Publíca 
peío pagamento do séllo de que tracta o artigo 27.^ da tabella, e cuja 
importancia deverdo cobrar de todos quantos concorrerem aos espectaculos, 
diversOes ou exposigOes, conforme o disposto no anterior arligo 96.® 

§ unico. Nem a falta de cobranya pelos directores ou emprezarios, nem 
a falta de pagamento por parte dos espectadores ou visitanles, nem a gralui- 
tidade dos bilhetes, nem nenhum outro motivo poderá dispensar os mesmos 
directores ou emprezaríos da responsabilidade que Ihes impOe esle artigo. 

Art. 97.^, Os bilhetes constarao de tres partes, a saber: talao, entrada 
e numero ou designacSio do logar e serdo sellados de maneira que o séllo 
abranja o talllo e a entrada, devendo tanto n'esta como n'aquelle estar 
indicado o dia do espectaculo. A entrada e o numero ou designa^do do 
logar serdo entregues aos compradores, e os taldes (icarlio na bilheteira 
até terminar o espectaculo. 

Art. 98.® Para a determina^Sio da taxa do imposto de séllo dos bilhetes 
de espectaculos, e para a avaliag&o do rendimento d'estes, observar-se-hllo 
as seguintes regras : 

1 .* S2o considerados theatros ou recintos de espectaculos, cóm numero 
de logares fixo, aquelles em que ha logares marcados, pessoaes ou colle- 
ctívos, embora haja tambem, como nos circos e pra^as de touros, bancadas 
contínuas ou palanques sem divisHo, que limite o numero de pessoas que 
D'elles possam tomar assento; 

2.* Os jardins e passeios em que as pessoas admittidas ndo occupam 
espaco habitualmcnte limitado, sho considerados de valor desconhecido, 
ainda mesmo que n'elles haja logares marcados, d'onde alguns dos con- 
correntes gósem, em melhorer condicdes, o espectaculo; 
. 3.* Se dentro do jardim ou passeio existir theatro, sal^io, circo ou qual- 
quer espa^o fechado, em que se dé espectaculo difiercnte do que se ex- 
hibir fóra d'elle, e para o qual se entre por pre^os e bilhetes especiaes, 
ester ficardo sujeitos á taxa do séllo que Ihes pertencer, em vista das con- 
dicOes particulares do recinto para que dérem entrada ; 

4.* Gonsidera-se rendimento de espectaculo com numero fixo de loga- 
res, producto total da venda de bilhetes de admissüo no recinto em que 
esse espectaculo se verificar; 

5.* N2o se incluem no célculo os bilhetes de logares n9o permanentes 
ou extraordinarios, taes como as dobradi^as, nem os que permittem entrar 
no edificio, mas n^ío assistir ao espectaculo. Do mesmo modo ndo se inclue 
o valor dos logares captivos em virtude de disposicHo legal, taes como os 
reservados para as auctorídades administrativas, policiaes e fiscaes; 

6.* rendimento das bancadas continuas ou palanques sem divísdo 
de logares avalia-se pelo numero de pessoas sentadas que possam comportar. 



Digitized by 



Google 



280 IMPOSTO DO SÉLLO 



Art. 99.^ Os eropregados incurobidos da fiscalisacio podem assistír h 
venda dos bilhetcs, á sua entrega ás portas, e bem assim examinar as 
caixas dos porteiros, inutilisar os taldes depois de findos os espectaculos, 
e exigir a apresenta^^o de quaesquer documentos qup possam ser neces- 
saríos ao bom desempenho da sua missSlo; sendo-ihes vedado revelar o 
segredo da escrípturac^lo das emprezas, e dirígir-se aos espectadores para 
reclamar d'elles quaesquer esclarecimentos ou para examinar bilhetes que 
estejam em seu poder. Ter9o tambem franca entrada no recinto dos espe- 
ctaculos para poderem contar os logares occupados, ou para qualqaer 
outro acto de fiscalisa^o. ' 

Letras, lÍTrangas e outros escríptos conmierciaes 

Art. 100.^ É permittida a substituic^o do papel para letras por impres- 
sos, propríos dos sacadores, sellados a tinta de oleo, nos termos do ar- 
tigo 19.^ d'este regulamento, desde que contenham estampadas por qual- 
quer fórma as iniciaes ou firroas das pessoas ou sociedades, ou a designac^o 
das casas ou estabelecimentos a que respeitarem. 

Art. 101.^ Quando ¿s importancias dos saques corresponder séllo niaior 
que da taxa maxima creada por este regulamento, poderSio os sacadores 
empregar letras de qualquer taxa, completando o sélio por meio de verba, 
a qual será lan^ada depois de preenchidas as mesmas letras, mas antes de 
conterem qualquer assignatura. 

§ 1.^ É permittido o emprego de estampilhas para completar o séllo 
das letras de importancia inierior a 20:000/^000 réis, quando na locali- 
dade nfto haja papel da taxa devida; mas, em tal caso, será aproveitado o 
papel da taxa mais aproximada, que estíver á venda. 

§ 2.^ As estampilhas serSo colladas no acto dos saques e inutilsadas, 
além da data, com as assignaturas a estes respectivas. 

Art. 102.^ séllo de que tracta o artigo 98.^ da tabella corresponde 
a todas as vias que de uma mesma letra se passarem, e por isso em qual- 
quer d'ellas podem ser colladas as respectivas estampilhas. 

Art. 103.^ As livrancas serdo passadas no papel para letras. Os deroais 
escríptos commerciaes de que tracta o artigo 97.*^ da tabella ser^o sellados 
por estampilha segundo as regras jA estabelecidas. 

§ unico. SSio applicaveis 6s livrangas as disposi^des do artigo 89.^ e 
seus paragraphos d'este regulamento. 

Licengas 

Art. 104.^ pagamento do séllo das lícengas será effectuado por meio 
dc verba ou estampilha, conforme fdr permittido pela tabella ou por este 
regulamentOt e sempre antes de iniciados ou practicados os actos que de- 
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pefidam de liceoca, ou antes de 6ndo o tempo das que tenham sido con- 
feridas sobre o mesmo objecto. 

§ unico. Na liquidac^o do séllo das licengas para o exercicio de indus- 
irias ou outros actos respectivos a estabelecimentos, attender-se-ha sempre 
á classifica^do que estes tivercm na matriz da contribuig9o industrial, 
quando por lei especial ndo haja disposic^o em contrario. 

Art. 105.^ Para o effeito do artigo anterior, devem os interessados 
solicitar opportunamente os respectivos diplomas das auctoridades ou func- 
cionaríos que em virtude de leís, regulamentos, posturas os quaesquer 
disposi^des tenham a faculdade de conferir licengas. 

§ 1.^ Os contríbuintes que, por intermedio das reparti^es de fazenda 
dos concelhos ou bairros, pretendam pagar o séllo de licen^^as n2io poli- 
ciaes para o exercicio de industrias, devem apresentar declaragdes escríptas 
e assignadas em papel commum, indicando o objecto e o periodo da licenQa, 
e nas mesmas declaracdes collar as estampilhas respectivas. Os escrív^es 
de fazenda, verificando que a importancia paga é realmente a que corres- 
ponde ao acto e praso declarados, e fazendo o respectivo registo nos termos 
do subsequente artigo 109.^, inutilisardo as estampilhas e restituirüo as de- 
claragdes aos contribuintes. 

§ 2.^ As licen(;as que as auctorídades ou funccionarios competentes 
▼enham a passar sobre o objecto de que que tractarem as declaracdes 
inencionadas no paragrapho antecedente, n2ío carecem de ser selladas ou 
registadas. 

Art. 106.^ Os diplomas das licencas para a fundac^o de estabeleci- 
inentos insalubres, incommodos ou perigosos seriio sellados com a taxa 
inteira de um anno, e este pagamento se repetir¿ de anno a anno, suc- 
cessivamente, emquanto os mesmos estabelecimentos existirem. 

§ i.^ As estampilhas nos casos da segunda parte d'este artigo devem 
ser colladas nos diplomas e inutilisadas pelo escrívdo de fazenda do con- 
celho ou bairro em quc fdrem situados os estabelecimentos, antes de ini- 
ciado período a que o séllo respeitar. 

§ 2.^ Quando nos diplomas ndo houver logar para a apposi(do das 

estampilhas, junctar-selhe-hdo as folhas de papel necessarías para tal fim. 

§ 3.^ Os interessados podem, querendo, antecipar o pagamento do séllo 

de dois ou roais annos, na occasido de serem passados os diploroas, ou 

depois, no fím de cada anno. 

Art. 107.** Quando simultaneamente se exer^am n'um estabelecimento 
diversas industrias, ser¿ tirada uma unica licen(a, pagando-se a taxa de 
séllo mais elevada que competir, salvos os casos de accumulac9o expres- 
samente previstos; e assim tambem se proceder¿ quando sejam simulta- 
neamente exercidos nos estabelecimentos differentes actos. 

Art. 108.^ A licenca a que se refere a verba xxv do artigo 101.^ da 
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tabella sómente será v¿lída para os leildes que se realísarem no local de- 
signado na mesraa licen^a, e por conta da mesma pessoa a quem tenha 
sido conferída. As taxas das licencas a que se refere a verba xuii sdo 
correspondentes a um anno, nos termos do decreto com for^^ de lei de 
14 de junbo de 1901. 

Art. 109.^ As licengas de que (racta o referido artigo 101.^ da tabella 
serdo registadas na reparti^üo de fazenda do respectivo concelho ou bairro, 
dentro de quinze dias da sua data, excepto sendo passadas por menos de 
um mez, porque« n esse caso, serHo registadas apenas fórem expedidas e 
antes de practicado ou iniciado o acto que auctorisem. 

§ 1.^ Ndo ficam sujeitas ao registo as licencas mencionadas na verba 
XXXI, nem as que fdrem passadas em modelos de taldo nas mesmas repar- 
tÍQdes de fazenda. 

§ 2.^ registo será feito n'um livro, conforme o modelo n.® 2, do qual 
conste a data do registo, o nome da pessoa a quem fdr passada a licenca» 
tempo de dura^Jo d'esta, o acto que auctorísa, o local onde tem de ser 
practicado e a importancia do séllo pago. 

§ 3.^ As verbas de séllo, lan^adas durante o anno civil, serfio no 6m 
d elle sommadas, continuando-se o registo no anno seguinte com uma nova 
numeraQdo de ordem, e assim successivamente. 

§ 4.** ü escrivfio de fazenda, referindo-se ao correspondente nuroero 
do ordem, Ian(ar¿ nas licencas a verba de registo, a qual datar¿ e assi- 
gnar¿. 

§ 5.^ Tanto o registo como o averbamento s9o gratuitos. 

Art. 110.^ séllo das licen^as que permittam ausencia de servigo offi- 
cial, ser¿ pago por estampilha collada e inutilisada em qualquer papel ou 
documento qne a ellas respeite, ou por meio de vcrbas com guias expe* 
didas pela repartí^lio, tribunal ou estagdo que conceder as licencas. 

Livros 

Art. 111.^ séllO'dos livros e protocollos mencionados na tabella será 
pago por inteiro, salvas as excepgdes consignadas na mesma tabella, antes 
de n'elles se fazer ou comegar qualquer escripta\)i^ langamento. 

§ unico. NSío se consideram príncipio de escnpt^ ou de lancamento os 

simples dizeres geraes escriptos, impressos, lithogriphados ou estampados 

' \ nos livros e protocollos. ' 

^ Art. 112.^ séllo dos livros das conservatorias e secretarias dos tribu- 

naes de commercio poder¿ ser pago por uma ou mais folhos, conforme as 

necessidades do servigo. 

Art. 113.^ Nenhum livro ou protocollo ser¿ rubricado, nem n'elle se 
langar^o os termos de abertura e encerramento, sem se mostrar pago, 



nos termos dos artigos anteríores, o respectivo séllo. 
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Art. 114.^ primciro pagamento dos séllos dos livros, a que se refere 
precedente artigo 1 12.^, seré effectuado independentemente de guia, 
por meio de verba exarada na ultima lauda. Os pagamentos immediatos 
serdo effectuados por meio de guias, independentemente da apresentaclio 
dos li?ros. 

§ 1 .^ As guias serdo assignadas pelos respectivos funccionarios e deverSío 
mencionar a importancia do séllo a pagar, o titulo do livro a que este res- 
peitar, a quantidade de folhns a sellar e a sua numera^do. 

§ 2.^ exemplar da guia que fór entregue ao apresentante, na fórraa 
do artigo 18.^, será adjunclo ao livro. 

Art. 115.^ Os conservadores que houverem de transcrever em seus 
livros quaesquer actos de registo, nos termos do regulamento do registo 
predial, nHo s?lo obrigados a fazer sellar tantas folhas dos livros quantas 
as occupadas pelas transcripcdes. 

§ unico. Para os effeitos do disposto n'este artigo, os conservadores 
lavrarSío nos livros um termo em que, sob sua responsabilidáde, declarem 
o numero de folhas que ndo devem ser selladas. 

Loterías ou rifas 

Art. 116.^ séllo dos bilhetes de loterías ou rífas nacionaes, nSo isentas 
do imposto, será calculado sobre o respectivo plano e pago por meio de 
verba lancada no diploma que auctorisar taes actos. séllo sobre os pré- 
mios ser¿ pago peia mesma fórma e na mesma occasido, excepto se o 
ÍDieressado prestar cau^do ao pagamento, para o effectuar logo que ñnáe 
a venda dos bilhetes. 

§ unico. O valor dos prémios que nlio consistirem em dinheiro será 
préviamente verificado por um perito, com assistencia de um empregado 
do corpo da fiscalisacdo dos impostos, para o que a auctoridade, a quem 
competir conceder a licenQa para a rifa ou loteria, fará a necessaría com- 
municacdo A Inspecgdo Geral dos Impostos. 

Art. 117.^ imposto dos bilhetes de loterias ou rifas estrangeiras, que 
porventura venham a ser auctorisadas, será pago por meio de séllo a tinta 
de oleo, apposto em cada bilhete na Gasa da Moeda, antes de comecar a 
venda. 

§ unico. Se os bilhetes ou fracQdes de bilhetes fdrem divididos em c^u- 
telas, serHo estas préviamente selladas pela mesma fórma, em rela(Sio ao 
seu valor, levando-se em conta o séllo que já tenha sido pago nos bilhetes 
ou frac(des correspondentes. 

Art. 118.^ O séllo sobre os prémios das loterías ou rifas estrangeiras 
será caucionado no acto em que se conferír a licen^^, e será pago, pela 
fórma devida, loge em seguida á extrac(do. 
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Mercés honorificas e lucratÍYas 

Arl. 1 19.** A liquida^do do imposto do séllo dcvido por mercés hono- 
riíicas e lucrativas de qualquer ordem, comprehendidas as aposentacdes 
dos empregos civis ou militares do Estado ou de estabelecimentos por elle 
subsidiados, ou sob a sua administraQ^o e (iscalisacdo, é da exclusíva com- 
petencia da Inspecc^o Geral dos Impostos, seja qual fór a esta^^o por onde 
tenha sido expedido o respectivo diploma. 

. § unico. Para que a Inspecc^io Geral dos Impostos possa proceder á 
liquidacSo a que se refere este artigo, todas as estacdes por onde se ex- 
pedirem despachos relativos a mercés lucrativas ou honorificas sujeitas a 
séllo Ihe dariio d elles conhecimento immediado, com declaracSo da data, 
nome da pessoa a que respeitarem, natureza da mercé, lotacHo ou venci- 
mento total do emprego ou pensao, ou da melhoría, quando a houver, e 
tempo das serventias nas nomeacOes temporarías por menos de um anno. 

Art. 120.^ imposto do séllo dos diplomas de empregados pnblicos 
recahe sobre a totalidade dos vencimentos de categoria e exercicio, emo- 
lumentos, salaríos e quaesquer provenlos certos ou calculados por lotac^o. 

§ 1.^ No caso de melhoria por augmento de vencimentos, nomeacáo 
para outro emprego, accesso ou (ransferencia, o séllo será calculado sobre 
a totalidade dos proventos com a melhoria, mas levar-se-ha em conta o 
séllo que tenha sido pago ou já esteja liquidado por anteriores pA>vimentos. 

§ 2.^ Ndo havendo melhoria, pagar-se-ha sómente o séllo de 100 réis 
pelo papel em que fdr escripto o diploma. 

Art. 121.^ séllo dos diplomas de mercés lucrativas, comprehendidas 
as aposentac^es, e o séllo dos diplomas de mercés honoríficas póde ser 
pago: 

a) Em prestagdes, por meio de descontos nos ordenados, soldos ou 
pensóes, quando os agraciados fdrem empregados publicos de ordem civil, 
militar ou ecclesiastíca, em servi^o activo, aposentados ou reformados, e 
percebam os seus vencimentos pelos cófres do Estado, de corporacdes 
administrativas, ou.de estabelecimentos subordinados ao Governo; 

b) Por meio de conhecimentos, quando os agraciados n^o percebam por 
qualquer d'esses cófres vencimentos nem proventos alguns em que possa 
eíFectuar-se o desconto, comtanto que n'este caso prestem préviamente 
cauc^o idonea, perante a Inspec^do Geral dos Impostos, conforme os pre- 
ceitos estabelecidos para o pagamento, por essa fórma, dos direitos de 
mercés. 

Art. 122.^ Os agraciados que pretenderem pagar em presta^des o séllo 
dos diplomas das mercés que Ihes fdrem conferidas, dever^o requerer, 
pela Inspecgdo Geral dos Impostos, dentro do praso de sessenta dias, a 
contar da data do despacho, a apphcacSío d esse beneficio, declarando, os 
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que tenham de prestar cau^do, a garantia que oíferecem para assegurar o 
pagamento. 

§ unico. Este praso será de seis mezes para os agraciados que residi- 
rem nas provincias da Africa e do Estado da India ou em paiz comprehen- 
dido no territorio da Europa ; de oito mezes para os que residirem na 
provincia de Macau e no districto de Timor, e de um anno para os que 
residirem em paiz ou territorio estrangeiro fóra da Europa. 

Art. 123.*^ Decorridos os prasos marcados no artigo anterior, sem que 
os interessados tenham pago o séllo dos diplomas ou requerido o paga- 
mento em prestagdes, proceder-se-ha nos termos seguintes : 

á) Se os agraciados fórem empregados publicos que percebam pelos 
cófres do Estado, de corporacdes ddministrativas, ou de estabelecimentos 
subordinados ao Governo, vencimentos ou proventos certos em que possa 
fazer-se o desconto, liquidar-se-ha o séllo devido para ser satisfeito em 
presta^des; addicionandose á importancia, além dos juros da móra, o séllo 
do requerimento em que deveria ser pedida a liquidac^o por essa fórmai 

b) Se os empregados n9o perceberem pelos cófres mencionados na alinea 
precedente proventos alguns em que possa fazer-se o desconto, dar-se-ha 
conhecimento da omissdo, para os eífeitos dos artigos 132.^ e 133.^ d'este 
regulamento, conforme a mercé fdr lucrativa ou honorifica, ao superior 
hierarchico do empregado ou ao ministerio do reino. 

Art. 124.^ A liquidac^o, em presta^des, do séllo dos diplomas das 
roercés honorificas, ou das lucrativas com serventia vitalicia, será feita se- 
gundo os seguintes preceitos: 

a) Até quarenta e oito prestaQóes, nlío podendo, cada uma ser inferior 
a 500 réis, em capital, conforme o mappa n.** í juncto a este regula- 
mento; 

b) Á importancia liquidada accrescerá a dos juros da móra, calculada 
coníbrme as percentagens constantes do mappa n.^ 2 tambem juncto a 
este regulamento, além dos correspondentes addicionaes e do séllo do 
requerimento em que deveria ser solicitada a liquidac^o ; 

c) Obtida a somma total do débito, será dividida no numero legal de 
presta(^5es, addicionando-se 6 primeira o resto da opera^áo. 

Art. 12B.° Para se effectuar os devidos descontos, ou se pagar o séllo 
por meio de conhecimentos, nos termos do artigo antecedente, a InspecQÜo 
Geral dos Impostos, logo que esteja feita a liquidaQdo, communicaUa-ha: 

1 .^ Á Direcc^o Geral da Gontabilidada Publica e á estacBo que expedir 
diploma, ou repartic^io em que sejam processadas as folhas, quando a 
liquiddcüo dissér respeito a provimento de empregados que recebam ven- 
cimentos pelos cófres do Estado; 

2.^ Ás corpora^des administrativas, estabelecimentos ou institutos sujeitos 
á inspecgHo adminístrativa ou á fiscalisacdo do Estado, quanto aos empre- 
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gados que recebam pelos seus respectívos cófres vencimentos ou quaesquer 
proventos certos; 

3.^ Aos delegados do Thesouro, quando o imposto tenha de ser pago 
por meio de conhecimentos, que aquelles funccionarios fardo preencher e 
cobrar, com as formalidades legaes e em devido tempo. 

§ 1 .^ A communicagSio a que se refere este artigo será feita em guias, 
confórmc o modelo n.^ 3 juncto a este regulamento, com numera^do se- 
guida em cada anno. 

§ 2.^ imposto, descontado nas folhas de vencimentos dos empregados 
referidos em o n.^ 2.^ d'este artigo, será pago por meio de guias, uma 
das quaes, depois de exarada a nota do pagamento, será remettida á Iiis- 
pecc^o Geral dos Impostos para se fazerem as descargas nos livros das 
íiquidacdes. 

Art. 126.^ Os conhecimentos a que se refere o n.^ 3.^ do artigo ante- 
cedcnte teem forga executiva. 

§ 1.^ Quando deixarem de ser pagos dois conliecimentos consecutivos, 
a ndo ser por ausencia do empregado, em virtude de transferencia para 
fóra do respectivo concelho, considerar-se-hSío vencidos os que o n9o esti- 
verem, e serdo extrahidas pelo recebedor, dentro do praso de quinze dias, 
as correspondentes cerliddes de relaxe, em >ista das quaes se procederá 
immediatamente ¿ cobran^a coerciva, segundo os preceitos que regerem 
as execugdes fiscaes administrativas. 

§ 2.^ Os escriv9es de fazenda incluirdo na primeira tabella de cobranca 
os conhecimentos que os recebedores deixarem de relaxar no praso indi- 
cado no paragrapho antecedente, sob pena de incorrerem na responsabili- 
dade d'estes exactores. 

Art. 127.^ séllo dos diplomas ou quaesquer titulos de nomeacdo 
provisoria ou temporaria de empregados publicos, será dividido em duode- 
cimos, para ser pago mensalmente, nos termos seguintes; 

a) Se provimento fdr por tempo determinado, mas inferior a um anno, 
será a liquidacSío fcita em tantas prcstac^es quantos fdrem os mezes da 
duracüo da serventia, de modo que o imposto venha a ficar satisfeito total- 
mente quando terminar o exercicio do emprego; 

b) Se provimento fdr interino ou provisorio, por tempo indetcrmi* 
nado, será a importancia do séllo dividida cm doze presta^des, que serdo 
pagas successivamente, se antes de um anno ndo terminar o exercicio do 
emprego. 

Se o empregado n^o perceber pelos cófres do Estado, de cor- 
Iministrativas, ou de estabelecimentos subordinados ao Governo, 
sm que possa fazer-se o desconto, será o séllo pago pelo duode- 
iportancia total no principio de cada mez do exercicio do em- 

meio de guias passadas pela auctoridade que houver feita 
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a DomeafAo, ou pela esta^So de que o mesmo empregado seja depen- 
dente. 

Art. 128.^ Logo que o empregado mude de situa^do ou domicilio offi- 
cial, para fóra do concelho onde estiver pagando o séllo de mercés por 
meío de conhecimentos» serdo estes transferídos ex-^fficio pelo escrivdo de 
fazenda para a recebedoria do concclho ou bairro do novo domicilio official 
do empregado. 

Art. 129.^ As repartÍQÓes de que sahir aFgum empregado remetteriio 
áquella em que fdr collodado, e onde sejam processadas as folhas dos ven- 
cimentos, a guia a que se refere o § 1.^ do artigo 125.^ acompanhada 
de nota em que se designe o débito e crédito. 

Art. 130.^ Havendo atraso do pagamento do séllo liquidado, por ces- 
sacdo de abono dos vencimentos, transferencia do empregado ou qualquer 
outro motivo justo, em cada mez dos subsequentes serdo pagas duas pres- 
ta^des, quer por desconto, quer por conhecimento, emquanto restar alguma 
das vencidas. 

Art. 131.^ Ultimado o pagamento do séllo das mercés, o interessado 
requererá, dentro do praso de trinta dias, que no respectivo diploma Ihe 
seja averbado esse pagamento, cumprindo ¿ Inspecgdo Geral dos Impostos 
requisitar das reparti^des competentes os elementos de que para tal fim 
carefa. 

Art. 132.^ Os funcionaríos publicos, sem vencimento por qualquer 
cófre, que nüo pagarem ou ndo caucionarem o pagamento do séllo dos 
diplomas das mercés que Ihes fórem conferídas, dentro dos prasos mar- 
cados no artigo 122.^, serdo suspensos do exercicio das suas func^des, até 
regularísarem a sua situa^do nos termos prescriptos nos artigos prece- 
dentes. 

Art. 133.^ NSo será publícada no Diarío do Governo nenhuma mercé 
honorifica, de que seja devido imposto de séllo, nem poderá ser usada, 
sem que o agraciado tenha pago ou garantido o mesmo imposto (além de 
outros), salvo sendo militar em effectivo servÍQO, aposentado ou reformado, 
ou empregado publico que tenha vencimento certo pelos cófres do Estado, 
das camaras municipaes ou dos estabelecimentos subsidiados pelo Estado ; 
pois que, em tal caso, será feita a publicac^o da mercé e poderá usal-a o 
interessado, sem dependencia do prévio pagamento, o qual será realisado 
em presta^des, por desconto nos vencimentos, era conformidade d'este re* 
gulamento, se o agraciado ndo preferir satisfazel-o de prompto. 

§ 1.^ Para o effeito do preceituado na primeira parte d'este artigo, se 
fará aos interessados a devida communicaQdo pela Secretaria de Estado 
dos Negocios do Reino. 

§ 2.^ Se os individuos a que se refere o paragrapho antecedente, nSo 
pagarem ou garantirem o imposto devido, ou nao renunciarem as mercés. 
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nos prasos marcados no artigo 122.^ d este regulamento, considerar-se-bio 
renunciadas as mercés que Ihes tenham sido concedídas. 

§ 3.^ Serdo publicadas no Diario do Governo tanto as renúndas, que 
os interessados fízerem» como as que resultarem da disposi^lLo do para- 
grapho anterior. 

Papeis de crédito 

Art. 134.^ Os titulos provisorios de bancos, sociedades» emprezas com- 
merciaes, corpora(;des administrativas e de quaesquer estabelecimentos 
publicos, serdo sellados a tinta de oleo na Casa da Moeda, antes de emit- 
tidos e assignados, com as taxas correspondentes aos titulos defínitivos; 
mas a importancia que assim fdr paga levar-seha em conta por occasiSo 
de serem selladas, pela mesma fórma» e nas mesmas condigdes os títulos 
defínitivos que substituirem os provisorios, pagando-se, além da diíferenga 
do séllo devido, conforme a tabella ao tempo vigente, as despezas da 
estampagem. 

§ 1.^ A disposi(^5o d este artigo só será applicavel, quando os titulos 
defínitivos sejam da mesma natureza dos provisorios e passados a favor da 
pessoa em nome dc quem estes estiverem averbados, ou a quem tenbam 
sido transmittidos, por meio de pertence devidamente sellado. 

§ 2.^ Os titulos provisorios que fdrem apresentados para ser levado 
em conta o séllo, quando fdrem sellados os definitivos, serdo ínutilisados 
pela Casa da Moeda. 

Art. 136.® O séllo dos titulos de divida emittidos por governos estran- 
geiros e o das accdes, obrigagdes ou outros titulos de crédito emittidos 
por corporagdes, bancos, companhias, sociedades ccmimcrciaes e emprezas 
estrangeiras de qualquer natureza, serdo egualmente sellados a tinta de 
oleo na Casa da Moeda, ou por meio de verba, antes de serem expostos 
¿ venda no continente do reino e nas ilhas adjacentes. 

Art. 136.® séllo dos pertences feitos no continente do reino e ílhas 
adjacentes por meio de averbaraentos lancados nos titulos pelas respectívas 
repartí^des ou estagdes publicas ou pclas companhias, emprezas ou socie- 
dades emissoras, será pago ou por e^tampilha collada na occasido de serem 
assignados esscs averbamentos, ou por verba, quando csta fórma seja pre- 
ferida. 

§ 1.® Preferindo-se eíTectuar o pagamento por meio de verba, as enti- 
dades a quem cumprir lancar os averbamentos dever^o expedir guias, 
datadas e assignadas, nas quaes se declare o nome do ínteressado e a 
importancia a pagar e se fa^ mengdo circumstanciada dos títulos por que 
fdr devido o séllo. 

§ 2.® Um dos exemplares das guias, com a nota de pagamento, será 
archivado pelas entidadcs que as houverem expedido. 
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§ 3.^ Nos averbamentos far-se-ha referencia ao pagamcnto do séllo, 
índicando-se a data, a reparticdo e o numero da verha. 

Art. 137.^ séllo dos pertences ou endossos que fór^m passados em 
paiz estran^eiro seré pago, por meio de verba, aotes de feitos os averba- 
mentos pelas respectivas reparti^des ou esta^des publicas ou pelas. compa- 
nhias, eroprezas ou sociedades emissoras dos titulos. 

Art. 138.^ Quando os pertences ou endossos sejam escriptos fóra dos 
titulos, em papel avulso, pagar-se-ha o séllo por estampilha ou por verba, 
conforme esses pertences ou endossos fdrem passados em Portugal ou no 
eslrangeiro. 

§ unico. Nao sdo devidas n'estes casos as taxas do artigo 92.^ da tabella. 

Ari. 139.^ O séllo dos pertences ou endossos é devido ero rela^do a 
cüda aclo escripio, que involva transroissSo da propriedade do titulo. 

Processos forenses 

Art. 140.^ Para os effeitos da incidencin do imposto do séllo, coropre- 
hendero-se na expressdo «processos forenses» todos os termos e actos dos 
processos, incluindo os editos ou editaes e suas cópias, os annuncios» is 
cópias, notas e conirafés que os escrivAes e officiacs de diligencias devero 
eiitregar aos ciindos, iniiroados ou notifícados; as cópias dos autos de pe- 
nhora ou rela^des dos bens penhorados ou arrestados, que devem ser 
entregues aos depositnrios; as certiddes de avaliac^o de bens; as relacOes 
de bens ero inveniarios; os articulados e seus duplicados; as minutas; 
pelicdes de aggravo e oulras allegac5es; os róes de testerounhas; os depoi- 
mentos da parte, e as guias emnnadas dos processos. 

§ unico. O s^^llo a que se refere o ariigo 151.^ da tabella é só devido 
pelos termos posteriores aos actos mencionados no referido arligo. 

Art. 141.* Nos termos do artigo 127.** da tabella, os processos de valor 
até 400)^000 réis serSo escriptos em papel iiDo sellado, mas a importancia 
do séllo correspondenie será contada conforme o disposto no artigo 147.** 

§ unico. V§^se coíisideraríio, pnra os eiTeitos d'este ariigo.. como tendo/i^^- /c^ 
"valor inferior a 400JÍ000 réis os processos em que esiiver verificada a J ¿^^ ^ 
avaliacSio nos terinos do Codigo do Processo Civil. ^<^ \' "' 

Art. 142.** O séllo dos processos escriptos em pnpcl nío sellado seré 
.pngo, qunndo devido, por meio de verba, dentro de oito dias depois de 
recebidas em juizo as importancias das custas segundo o terroo lavrado no 
processo. 

§ 1.** Os escrivnes ou secretarios efiectuarao os pagamentos de qiie 
tracta este arligo nas recebedorias dos respeclivos concelhos ou bairros 
por meio de guias datadas e assignadas, nas quaes se far6 cxpressa refe* 
rencia aos processos a que o séllo respeitar e ás datas da liquida^^o d'este 
e do pagaroenio das cusias. 
19 



Digitized by 



Google 



m IMPOSTO DO SÉLLO 



§ 2.^ Nos casos em qiie as custas dos processos sejam recebídas em 
preslac5es, os sóllos devidos serdo pagos com preferencia aos emolumenios 
e salarios dos fuuccionarios, e enlrardo nos cófres do £stado após o rece- 
bimento da primeira prestac^o; mas, se a tmportancia d*esta n9o fdr bas* 
iante p<ua tal fim, nem por isso deixará de Ihe ser logo dado o destino 
indicado n'este paragrapho. A importancia que faltar para o integral paga- 
mento dos séllos será pagn depois, quando fdr cobrada a segunda presta^o. 

§3.^ É maniida a fórma prescripta no regulamento das execuc5es 
fiscacs para o pagamento do séllo n estes processos. Quando, porém, se 
cóbre sómente parle da divida exequenda, o s¿llo de todo o processo será 
pago immediatamente, e assim se procederá a respeiio dos séllos ac^res- 
cidos em cada liquida^o ou cobranca ulterior. 

Art. 143.^ Tendo sido pago por estampilha ou em papel sellado« con- 
forme a tabella, o séllo de quarquer aclo de processo, esse acto nfto será 
incluido na liquida^So do séllo devido pelo processo. 

Art. 144.^ As taxas por estampilha, devidas nos processos por quaes- 
quer aclos cujo séllo tenha de ser pago a fínal, podem cobrar-se juncla- 
mentc com este sAllo, e deverao enirar na liquidacüo quando nao hajam 
sido pagas por aquella fórma. 

Art. 145.^ Os aclos de cessao, quitayao, arrematav3o e arrendamenio 
nos ffrocessos isenlos de séllo ou cujo séllo tenha de ser pago a finai, de 
verdo ser escriptos em pikpel sellado e sellados com as devidas eslampilhas. 
Similhauterocnte se procederá n'esses mesmos processoSt quanto aos inci- 
dentes que nllo sejam promovidos f)ela Fazenda Nacional, pelo Ministcrio 
Publico ou por qualquer estal>elecimento de beneíicencia. Os processos 
instaurados com valor aié 400j;SÍ00U réis serüo continuados em papel sel- 
lado, logo que Ihes seja determinado vnlor superior. 

Art. 146.^ ContinuarAo a ser passadas em papel commum as cóptas, 
notas e conira-fés que devem ser entregues aos citados ou inlimados, mas 
os séllos correspondentes serSo liquidados e entrardo em regra de custas 
para serem pagos no praso e pela fórma determinada no arligo 142.^ 
d'esté regulamento. Se nos processos a que taes séllos respertarem, outros* 
se deverera, effecluar-se-ha conjunclamenie o pagamento de todos. 

Art. 147.** Nas contas dos processos, os coniadores liquidnrdo sempre 
a imporlaiicia dos séllos a pagar pormeio de verba, incluindo os séllos das, 
guias com que o imposto tem de ser anecadado, quando esias n^o devam 
ser em papel sellado. 

Art. 148.^ Deve ter o formato e o numero de linhas do papel scllado, 
o papel commum destinado aos actos e termos dos processos sujeitos ao 
imposio do séllo. 

Art. 149.^ Ser¿ sempre liquidado por inteíro o s^llo dos processos de 
contribuicdo de registo por iiiulo graiuito, em que o coniribuinte, havendtt 
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interposto recurso para as estacdes superiores, decahe a final no todo ou 
ero parte. 

Art. 150.^ Sempre que estejam em divida séllos nos processos forense^» 
ndo poderá ser entregue á parle ou a qualquer requerente carta de sen- 
ten^a, precatorio, mandado de levantamento de dinheiro ou entrega de 
objectos» alvará, certiddo ou outro qualquer documento que involva cum- 
primento do julgado ou com que este possa executar-se, sem estarem pagos 
todos os séllos devidos. 

Recibos 

Art. 151.^ Estáo comprehendidos na tributacdo do artigo 133.^ da 
tabella os recibos de vencimentos, gratificacSes ou quaesquer proventos de 
empregados publicos ou particulares. Quando esses recibos tenhám de ser 
passados nas proprias folhas dos vencimentos, gratificac^es ou outros pro- 
ventos e nos processos forenses, o séllo será pago ou préviamente por 
meio dc verba, nas respectivas recebedorias, ou na occasillo em que os 
recibos fórem assignados por meio de estampilhas colladas e inuülísadas 
pelos interessados. 

§ unico. As repartÍQdes, auctoridades ou eslabelecimentos, que prefíram 
séllo de verba, expedirao para o eífeito do pagamento guias que con- 
tenham, além da data e assignatura, a declaragSo dos nomes dos empre- 
gados e das quantias respectivas a cada um, 

Art. 162.^ séllo dos recibos ou quitacoes de laudemios será pago por 
meio de estampilhas colladas nas escripturas, autos, tcrmos ou escriptos 
da transmissdo do dominio util dos prazos, quer o senhorio directo inter- 
venha, quer nSo. 

§ 1 .^ Scndo desconhecidos os titulos dos emprazamenlos ou nuo havendo 
n*elles ou n'outros que se Ihes refiram estipula^do ou designaglio do lau- 
demio, este será considerado de quarentena, conforme o arügo 1693.^ do 
Codigo civil. 

§ 2.^ Nos recibos que os senhorios directos, quanto a laudemios, pas- 
sarem aos adquírentes fóra dos titulos de transmissdo do dominio util dos 
prazos, nHo ha logar a pagamento de séllo. Quando, porém, esses recibos 
fórem apresentados ou junctos como documentos, para qualquer dos fins 
designados nos artigos 88.^ e 89.^ da tabella, em t^l caso pagarSío por 
estampilha o séllo de 100 réis cada meia folha. 

Art. 153.^ Para o effeito do pagamento do sóllo, os laudemios serSo 
liquidados em relacüo ao valor que servir de base para a liquidavSio da 
contribuic^o de registo. 

Art. 154.^ Pelo sCllo dos recibos ou quitac5es de laudemios sdo res- 
ponsaveis os adquirentes do dominio util dos prazos, ficando-lhes, porém, 
reservado o direíto de descontarcm as respectivas importancias nas quan- 
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tías a pagar aos senhoríos directos. Nos casos em que o sélio seja Kquidado 
sobre quantia maior que a importancia dos laudemios, segundo os pre(os 
dos contractos, a differenQa será a cargo dos adquirentes, sem regresso 
contra os senhorios directos. 

Art. 155.^ Sdo considerados recibos para os eifeitos do imposto do 
séllo, os bilhetes, senhas ou documentos de cobran^a dos pre^os dos logares 
de transportes, chamados de luxo, que a companhia de wagons'liu ou 
outras emprezas de qualquer denominagdo entreguem aos passageiros, para 
esles poderem utilisar nos dítos logares. 

§ unico. imposto d'estes recibos poderá ser pago por meio de estam- 
pilha ou a tinta de oleo, mas de fórma que o séllo abranja o tal2io e a 
senha, bilhete ou documento a entregar aos passageiros. 

Testamentos 

Art. 156.^ séllo a que se refere o artigo 153.^ da tabella será pago 
por meio de verba lan(;ada nos testamentos cerrados, depois de registados 
e antes de restituidos aos interessados, e nos traslados dos testamentos 
publicos antes de apresentados em juizo ou em qualquer reparticlo pu- 
blica. 

Art. 157.*^ A pessoa que tiver em seu poder um testamento cerrado e 
deixar de o apresentar no praso legal, depois do fallecimento do testador 
ou de a este haver sido instituida curadoría defínitíva, incorrerá em multa, 
nos termos do artigo 210.^ 

Art. 158.^ Para os eñeitos do imposto do séllo considera-se testamento 
cerrado ndo só a disposigdo do testador, como tambem o auto da appro- 
va(&09 a nota de que tracta o § 2.^ do artigo 1922.^ do Código civil, 
havendo-a, e o auto da abertura, se porventura tiver sido iavrado. 

Art. 159.^ Quando os testamentos pubiicos sejam lavrados em dia, 
hora ou localidade em que se ndo achem á venda estampilhas 6scaes, para 
pagamento da taxa do artigo 93.^ da tabella, declarar-se-ha essa circum- 
stancia no contexto dos mesmos testamentos, os quaes, em tai caso, de- 
verdo ser sellados dentro de tres dias, sob responsabilidade do notario. 

Art. 160.** notario que lavrar auto de approva^So de testamento cer- 
rado ém dia, hora ou localídade em que ndo estejam á venda estampiihas 
fiscaes, para pagamento da taxa designada no artigo 20.^ da tabeila, de- 
clarará essa circiimstancia em uma das faces exteriores do folha que servir 
de involucro ao testamento, e em tal caso o pagamento será feito por meío 
de verba, dentro do praso de oito dias, e sob a exciusiva responsabilidade 
do testador ou da heran^a. 

§ unico. Se o testador failecer dentro d'este praso, o séilo será pago 
por Qccasifto de se satisfazer a taxa do artigo 153.^ da tabella* 
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Art. 161.^ Póde ser de qualquer formato o papel em que se escrevam 
os testamentos cerrados e os respectivos autos de approvacSo. 

Transportes 

Art. 162.^ As direccdes ou administraQÓes dos Caminhos de Ferro do 
Estado, e as sociedades ou emprezas de transportes de passageiros, generos 
ou mercadorías de qualquer natureza por via terrestre, fluvial ou maritima, 
sdo exclusivamente responsaveis pelo séllo dos bilbetes de passagens, guias, 
senhas ou quaesquer documentos de transporte mencionados na tabella. 

fS 1.^ séllo dos bilhetes de passagens será cobrado conjunctamente 
com preco dos mesmos bilhetes. 

§ 2.^ séllo das guias, cautelas, conhecimentos ou documentos ana- 
logos, será cobrado, em dinheiro, no acto de serem passados, quando o 
transporte se eífectuar por vía ferrea; por meio de estampilha, quando o 
transporte se fizer por outra qualquer via terrestre ou por via íluvial ou 
marítíma. 

§ 3.^ Os documentos a que se refere a ultima parte do paragrapho 
antecedente serSo impressos, com taiño, e a estampilha ou estaropilhas 
devem ser n'elles colladas por fórma que occupem parte do talSo e parte 
dos roesmos documentos, os quaes no acto da entrega serdo separados do 
taldo, de maneira que em cada uma d'essas partes fique metade da estam- 
pilba com indicac^o da taxa. 

§ 4.^ Respectivamente aos transportes em caminhos de ferro, o séllo 
será, porém, pago collando-se as estampilhas nos documentos chamados 
«cartas de porte». 

Art. 163.^ A cada transporte de pessoa maior de sete annos corres* 
ponde uma taxa, e, por isso, quando o mesmo bilhete sirva para mais de 
uma viagem, salvo sendo de assignatura, ou para mais de um passageiro, 
deve cobrar-se o séllo no acto da venda dos bilhetes, ou do aluguer dos 
vebiculos, conforme os preceitos seguintes: 

á) Pelos bilhetes de ida e volta cobram-se duas taxas em rela^Bo a cada 
um, como se os passageiros tirassem um no ponto da partida e outro no 
ponto de regresso, comtanto que o pre^o de cada transporte, de ida ou de 
volta, attinja ou exceda a importancia fixada para a incidencia do imposto; 

b) Aos bilhetes collectivos applicam-se tantas taxas quantos fdrem os 
passageiros maiores de sete annos, se os menores d'essa edade fdrem indi- 
cados, ou se distinguirem pela diíferenca do pre^o, porque, no caso con- 
trarío, a somma das taxas será egual ao numero de passageiros ; 

c) Os bilhetes de passagem de menores de sete annos, chamados usual- 
mente meios bilhetes, nSío sao sujeitos ao imposto do séllo, comtanto que 
sejaro differentes dos que se entreguem com reduc(^9o do pre^ a pessoas 
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maiores, e pelos quaes o mesmo imposto seja devido, porque» ndo se 
fazendo distinccdo, cobrar-seha de cada bilhete singular uma taxa ; 

d) séllo incide sobre os bilhetes, conforme o pre^o de cada um dos 
que fórem tirados succcssivamcnle durante o percurso do mesmo vehicuio» 
ou dos passados por excesso de percurso; 

e) Sendo alugado algum comboio especial, vehiculo ou parte de vehi- 
culo, serSo devidas tantas taxas quantos fdrem os passageíros, mas, sc o 
numero d'estes nSo fdr (ixado ou conhecido, serSo cobradas tantas taxas 
quantos fdrem os logares, segundo a lotacdo de cada vehiculo ou compar- 
timento alugado ou reservado; 

f) No caso do servigo combinado com paizes eslrangeiros, o séllo reca- 
hirá no bilhete em relagHo ao preco do transito em Portugal, quer seja 
portugueza, quer estrangeira a estagao em que fdr vendido ; 

g) Quando, pelo facto da mudanca de classe, o pre^o do transporte 
attingir ou exceder a importancia fixada para a incidencia de alguma das 
taxas, cobrar-se<ha o sélio correspondente; 

h) Os bilhetes mixtos de maís de uma classe consideram-se, para os 
effeitos do imposto do séllo, como da mais elevada das classes para que 
sirvaro. 

§ uníco. Ndo é devido o séllo pelas cobran^as supplementares para 
mudanga de classe ou de vehiculo, salvo na hypothese da alinea g) d este 
artigo, nem pelas senhas de ampliacSo de praso, mudanca de itinerario e 
de passagem, ou por qualquer facto que sómente altere a condi(do da pas- 
sagem, ou importe a fórma de cobran^a addicional do pre^o do bilhete de 
que j¿ tenha sido pago o imposto devido. 

Art. 164.^ As direccOes ou administra^des das sociedades e empreiías 
mencionadas no artigo antecedente, sdo obrigadas: 

1.^ A entregar, dcntro do praso de sessenta dias, por meio de guias« 
passadas em triplicado, conforme o modelo n.^ 4, a importancia do séllo 
que, em cada mez, houverem cobrado, em dinheiro, effectuando a entrega 
na Recebedoría da Receita Eventual se a séde das sociedades ou emprezas 
fór ero Lisboa, ou, do contrarío, nas recebedorias dos bairros ou conc^Ifaos 
respectivos ; 

2.^ A patentear a sua escripturacSo aos empregados do corpo da fisca- 
lisa^So dos impostos, assim como a fornecer-lhes todos os elementos de 
que care^am para veríficar a applicac^o e o pagamento do imposto do 
séllo. 

§ unico. Um exemplar das guias ficará em poder da sociedade ou em- 
preza, outro na repartic^o por onde se tenha effectuado a arrecada(do do 
impostOy e terceiro será remettido immediata e directamente, sem de- 
pendencia de officio, á InspeccSo Geral dos Impostos. 
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Actos e documeiitos diversos 

Art. 165.^ pagamento do imposto de 2 Vs por cento de séllo sobre 
o preco das arrematac^es de predios e remissfies de fóros da Fazenda Pu- 
blica e das corpora^des comprebendidas nas leis de desamortisa^do, será 
declarado por meio de uma verba exarada nas respectivas cartas pela 
Direcgdo Geral dos Proprios Nacionaes e Estatistica. 

Art. 166.*^ Os conhtcímmlos de deposilos de generos e mercadorias feitos 
em armazens geraes serSio apresentados pclos interessados na Gasa da 
Moeda, antes de assignados, a (im de serem sellados a tinta de oleo com 
a taxa estabelecida no artigo 55.^ da tabella, e o séllo do endosso das 
respectivas cautelas de penhor será pago, n'estes documentos, por meio de 
estampilha na occasido em que cada transaccSío se ía(¿a. 

Art. 167.** Para os effeitos do iroposto do séllo consideram-se precato- 
rios os requerímentos ou pedidos directamente feitos á Gaixa Geral de 
Depositos para o levantamento de quantias ou valores alí existentes. 

§ unico. O séllo de 1 por mil, relativo aos juros de depositos, quando 
nSo tenha sido pago nos precatorios ou mandados, sel-o-ba no recibo da 
entrega, por meio de estampilha collada e inutilisada pelo signatario. 

Art. 168.^ pagamento do séllo dos termos de abertura de signaes 
nos livros dos notarios poderá ser eífectuado, por uma vez só, quanto aos 
termos lan^ados em cada dia, collandose estampilba da importancia devida 
por todos, no ultimo d'elles. 

§ unico. Quando um mesmo termo seja utilisado para os sígnaes de 
duas ou mais pessoas, pagar-se-ba em relac^o a cada pessoa o séllo desi- 
gnado no artigo 149."* da tabella. 

Art. 169.^ Os cheques ou ordens e os recibos, contas, facturas ou 
outros quaesquer titulos ou documentos que importem recibo ou desobri- 
gagBo de dinheiro, passados em paiz estrangeiro e cobrados em PortugaU 
por intermedio do correio, sho sujeitos ao imposto do séllo, conforme o 
artigo 242.^ d'este regulamento. 

§ 1.^ séllo será pago por estampilha collada no titulo ou documenlo 
a cobrar, e no acto da cobran^, se o devedor pagar a importancía do 
documento ou titulo. 

§ 2.^ Quando a cobranca fór feita fóra da repartigHo telegrapho-postal, 
a estampilha será inutilisada pelo empregado quc fízer a cobran(;a. 

Art. 170.^ Os vales de correio que representarem permuta^fio de fundos 
entre Portugal e os paizes estrangeiros sSo egualmente sujeitos ao imposto 
do séllo, qual ser6 pago por meio de estampilha collada e inutilisada 
pelos destinatarios na occasido de passarem os respectivos recibos. 

§ unico. As disposigSes d'este artigo ndo sdo applicaveis aos vales inter- 
nacionaes que, por tractado ou conven^^do, estejam isentos do imposto. 
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FiscalisaQáo 

Art. 171.** Todos os magístrados, auctorídades, fuDCcionaríos e empre- 
gados publicos, quando no exercicio de suas funcgdes, e bem ássim quaes- 
quer agentes da fiscalisa^do de impostos, sSío obrigados a cumprír e fazer 
cumprír as disposÍQdes d'este regulamento, a apprebender ou mandar ap- 
prehender, sempre que seja possivel e legal, os livros, processos, documentos 
e papeis que encontrarem sem o séllo devido, e a lavrar ou mandar lavrar, 
pelas transgressdes que descubram, os competentes autos, a que darSo, 
sem demora, o devido destino, se os transgressores nSo pagarem logo as 
multas que possam ser liquidadas independentemente de julgamento em 
juizo. ^ 

Art. 172.^ Nenhum livro, documento, acto ou papel dequalquer natu- 
reza, que nlo seja sellado de conformidade com os preceitos da tabella e 
d'este regulamento» poderá ser admittido em juizo ou apresentado a qoal- 
quer funccionario, auctorídade ou em reparticdo publíca, sem que seja 
pago séllo devido, com ou sem multa» conforme houver ou nHo trans- 
gressSo. 

§ unico. Comprehendem-se na disposi^Sío d'este artigo os arrendamen- 
tos, feitos por contracto verbal ou escripto, de predios rusticos ou de pre- 
dios urbanos isentos de contribuÍQlio de renda de.casas, e ainda as suas 
proroga(8es, com ou sem titulo, que ndo poderHo ser invocados sem se 
mostrar pago o respectivo séllo, ou o séllo e multa, conforme os artígos 
68.^ 210.^ e 213.** d'este regulamento. 

Art. 173.** Nenhuma letra ou outro papel commercial negociavel, sujeito 
a séllo, póde ser sacado, endossado, acceito, pago ou por qualquer modo 
negociado no continente do reino e ilhas adjacentes, sem que seja devida- 
mente* sellado. 

Art. 174.** Os cheques, letras, livran^as e mais papeis commercíaes, 
passados no ultramar ou em paiz estrangeiro, ndo podem ser ac^itos, 
endossados, pagos ou por qualquer modo negociados no reino e ilhas» em- 



^ Sendo apresentada a um escrivao de fazenda uma letra commercíal de iiMOOO 
réis com o séllo de 100 réis a Om' de o consultar sobre a multa que é devida pela re- 
valida^ao^ aquelle funccioDario era pela legisla^ao anterior obrígado a apprehender a 
letra e a obrígar o apresentante a fazer a necessaria revalida^ : — Rev. Leg, e Jur,, 
vol. 15.^ n.» 746, pagg. 276 e 277. 

M*este artigo acha-se comprehendído o conservador do registo predial, a quem Í5r 
apresentado para registar qualquer documento sem o séUo devido :— Rev. Leg, e Jur.y 
vol. 13.«, a° 626, pagg. 22 a 24. 

tabelliáo que lavrar o protesto de uma letra sujeita á contribui^ao de juros por 
meio de séllo, sem qne tenha sido regularmente sellada, nao incorre em pena alguma, 

!>orque é grande a difTeren{a que existe entre a legisla^ao que regula a dócíroa de 
uros e a qne regula o imposto do séilo : — Rev, Leg. e Jtir., vol. 2i.», n.» 1062, pagg. 
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quanto nSo fórem sellados, nos termos dos artigos 241.^ e 242.^ d'este 
regulamento. 

§ 1 .^ séllo deverá ser pago oa occasiBo de se practicar no continente 
do reino ou ilhas adjacentes o primeiro acto sujeito ao imposto. 

§ 2.^ EstSo comprehendidas na disposic^o do artigo 97.^ da tabelia as 
ordens das esta^es navaes e navios de guerra; e o séllo deverá ser pago 
por estampilha no acto da cobran^a. 

Art. 175.® Náo poderHo fazer-se averbamentos, nem pagar-se juros ou 
dividendos de acQdes» obrigagdes e mais papeis de crédito mencionados na 
tabella, sem estarem devidamente sellados tanto os proprios titulos, como 
os seus endossos ou pertences. 

Art. 176.® N9o serHo reconhecidas nem admittidas para effeito algum, 
pelas companhias de seguros, as apolices que ndo estiverem legalmente 
selladas, sem que seja pago o séllo devido com ou sem multa, conforme 
caso. 

Art. 177.® Os titulos de divida emittidos por govemos estrangeiros, e 
as ac(5es, obrígagdes ou outros titulos de crédito emittidos por corpora- 
fdes, bancos, companhias, sociedades commerciaes e emprezas estrangeiras 
de qualquer natureza, ndo podem sér mencionados por seu dono, possuidor 
oo detentor» ou por corretor, official ou funccionarío publico, em docu- 
mentos de compra, venda ou troca, nem expostos á venda ou por qual* 
quer fórma negociados, sem se mostrar pago o séllo devido. 

Art. 178.® NSo poderá passar-se carta de arremata(9o, titulo de adju- 
dica(do ou certiddo dos autos de arrematac^o ou adjudicacSo de bens de 
que seja devido laudemio, sem que se tenha effectuado o pagamento do 
respectivo séllo, pela fórma determinada no artigo 152.® 

Art. 179.® Os syndicos das camaras dos corretores ndo auctorísarlio 
leilSo algum de letras a risco maritimo, nem de moveis ou immoveis, dentro 
ou ¿ porta das Bolsas, sem que seja pago o respectivo séllo. 

Art. 180.® O escrivío da Recebedoría da Receita Eventual de Lisboa e 
os escrívSes de fazenda dos bairros do Porto e dos concelhos n9o poderdo 
liquidar o séllo dos livros designados nos artigos 106.® e 107.® da tabella, 
quando o formato e o numero de linhas nSío sejam os determinados na 
lei. 

Art. 181.® Salvo o disposto no artigo 112.® d'este regulamento, ndo 
podem ser rubricados os livros sujeitos a séllo, nem n'elles lavrados os 
terroos de abertura e encerramento, emquanto ndo fdr pago o imposto. 

Art. 182.® Nao póde ser assignado nenhum diploma, carta ou qual- 
quer titulo de mercé honorífica ou lucrativa, sem que se mostre haver sido 
pago imposto do séllo, ou liquidado para ser satisfeito em prestacdes» 
por alguma das fórmas determinadas n'este regulamento. Tambem ndo 
podem ser assignados, sem que se tenha satisfeito o séllo devido ou aucto- 
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rísado seu pagamento em prestacOes, os alvarás, cartas e quaesquer 
outros diplomas sujeítos ao imposto. ^ 

Art. 183.^ Os diplomas de auctorisacHo para lotcrías ou rifas nilo podem 
ser assignados por quem competir antes de se mostrar satisfeito ,o séilo 
dos bílbetes e pago ou garantido o dos prémios, na fórma dos artigos lt6.^ 
a 118.^ d'esle regulamento. 

Art. 184.^ Os empregados do corpo da (iscalisacSío dos impostos s9o 
obrígados a proceder a visitas de inspecc^o, nos termos d'este regula- 
mento, a exercer constante vigilancia para cumprimento de todas as dispo- 
sicdes do imposto do séllo, e, sempre que Ibe fdr exigido, a justiíicar a 
sua identidade, apresentando o respectivo bilbete. 

Art. 185.^ As visitas de inspeccüo do séllo ser^io feitas em quaesquer 
estdbelecimentos commercincs ou industriaes, lojas, armazens, bancos, 
clubs c sociedades de recreio ou similbantes, assim como nas secretarias 
das camaras ecclesiasticas ou municipaes, nas reparticOes publicas ou de- 
pendentes do Estado, nos cartorios dos escrívdes, notarios e demais func- 
cionarios ou officiaes publicos, nos cartorios do registo parocbial ou no 
logar onde estiverem os respectivos livros, e nas casas dos empregados 
publicos que ahi tenbam á sua guarda iivros ou documentos sujeitos ao 
imposto do séllo. 

§ I .^ No desempenbo de suas funccOes de inspeccSo directa, limitar- 
se-hSo os empregados a exigir a apresentac^o dos documentos, livros oq 
papeis sujeitos ao imposto do séllo e a examinal-os no que fdr cstrictamente 
necessario para se conhecer se fdram ou nHo commettidas quaesquer faltas 
ou transgressdes das leis ou regulamentos do séllo, sendo-lhes absoluta- 
mente defezo divulgar o conteúdo dos documentos, livros e papeis com- 
merciaes; e, sempre que assim o julguem conveniente, poderSo examinar 
os livros da distribuicdo dos processos forenses, bem como fazer-se acom- 
panhar, nas inspeccOes directas a que procedam, quando se torne neces- 
sarío, por agentes policiaes ou de forca publica, que préviamente requisi- 
tarSo á auctorídade competente. 

§ 2.^ Eflectuado qualquer exame sobre livros, processos, documentos, 
diplomas e outros papeis sujeitos a séllo, e n^o se encontrando falta oa 
transgressdo alguma, será lancada na ultima folba escripla, a nota «Exa- 
minado», com data e rubrica. 

Art. 186.^ Se na occasido das inspeccOes directas fór encontrado papel 



1 séllo de verba de diplomas deve ser cobrado por meio de guía e apresentacio 
do diploma para n'elle ser lancada a nota de pagamento antes de assígnado pela aucio- 
ridade que o evpedir : — Dtr., vol. 24.«, n." H. pagg. 170 e 171. 

Se diploma fór assignado autes, a auctorídade responde pelo pagamcnto da muita 
sulidariamente com o oríginario traosgressor [art. 204.'» c)]. 
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sellado, que se presuma falso, será logo apprehendido» e, com o respectívo 
auto, remettido á Inspec^lio Geral dos Impostos» a fim de ser devidamente 
examinado na Casa da Moeda. 

§ unico. Reconhecendo-se haver falsificac^o, será o auto» com infor- 
ma^Ho da Gasa da Moeda, enviada ao juizo da comarca ou districto crí- 
minaU onde se tiver realisado a apprehensHo, a fim de servir de base ao 
competente processo. 

Art. 187.^ Havendo suspeita Fundamentada de que em qualquer casa, 
ou estabclecimento publico ou particular, existe papel sellado, falso ou 
falsificado, ou cunhos para sellagem, proceder-se>ha és necessarias buscas, 
com assistencia da competente auctorídade judicial, havendo-a na locali- 
dade, ou, no caso contrario, da auctoridade administrativa. 

Art. 188.** Além dos esclarecimentos exigidos em differentes artigos 
d'este regulamento, serdo enviados, independentemente de officio» á Ins- 
pecc^o Geral dos Impostos os seguintes documentos: 

a) Pelos directores das alfandcgas, até o dia 10 de cada mez, relativa- 
mente ao anterior, nota do séllo arrecadado nos termos do artigo 36.** 
d'este regulamento; 

b) Pelos delegados do Thesouro, até o dia 10 de cada mez relativa- 
mente ao anterior, mappa do rendimento do imposto do séllo, a nota das 
multas cobradas e a relac^o dos autos enviados ao poder judicial por inter- 
medio dos escrivdes de fazenda, conforme os modelos n.^' 5, 6 e 7; 

c) Pelos inspectores dos impostos nos districtos, até o dia 10 de cada 
mez relatívamente ao anterior, nota dos autos levantados por sua inter'- 
ven^So ou dos seus subordinados, conforme o modelo n.^ 8; 

d) Pelas auctoridades ou empregados que ndo sejam dos mencionados 
na alinea precedente, nota dos autos de transgressdo dos preceitos que 
regem o imposto do séllo, segundo o mesmo modelo n.** 8, dentro do 
praso de tres dias, a contar da data em que os tenham Icvantado. 

Denúncias 

Art. 189.^ SHo admittidas denúncias sobre as transgressdes das leis e 
regulamentos do imposto do séllo. ^ 



^ As denúncias sáo dadas perante as justí^as ordinarias pela fórma estabelecida no 
art. 386.» e §§ do Cod. de proc. civ. 

Á siroilhan^ do que disp5e o refful. da coDtribuigao de registo de 23 dez. 1899, 
art 89.* g i.% podem dar em juizo as denuncias os escrivaes de fazenda e quaesquer 
ouiros empregados fiscaes; mas os OOflf. Dir. Ger. Prop. Nac 4 nov. 1887 (0 Dvr., 
vol. 19.^ n.- 25, pag. 398) e de 18 set. 1888 (0 Dir., vol. 20.^ n • 22, pag. 347) resol- 
veram qne os vogaes dos tríbunaes administrativos e os agentes do mmisterio publico 
perante elles nao tinham parte nas roultas por falta de séllo impostas peios mesmos 
tribunaes 
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§ 1.^ Se a denúncia fór dada verbalmente ou apresentada porescrípto 
pelo proprio denuncianle, será reduzida a termo, assignado pelo denun- 
ciante ou, nSo sabendo escrever, por pessoa a seu rogo, e pelo empregado 
que receber a denúncia. 

§ 2.^ Sendo feita por escrípto, assignado ou anonyroo, mas nSo apre- 

I sentado pelo proprio denunciante, ndo deixaré, por isso« de tomar-se 

^Ur conhecimento da denúncia, e proceder-se-ha com prudente cautela ás ne- 

K/i^ cessarias investiga^Óes, para se executar a diligencia no caso de ter funda- 

^ mento a argui^lío. 

^M Art. 190.^ NHo adquire direito algum o denunciante que fizer a parti- 

cipa^lio por qualquer dos modos referídos no § 2.^ do artigo antecedente, 

embora se apresente ou faca reconhecer, depois de effcctuada a diligencia. 

Art. 191.^ A denúncia ficará sempre cro segredo, salvo sendo comple- 

tamente destituida de fundamento, ou provando-se que foi feita dolosa- 

mente. N'este caso, se o supposto contraventor o requerer, ser-lhe-ha 

communicado o nome do denunciante, que poderá ser chamado ¿ respon- 

sabilidade, segundo as disposigdes legaes, civis e criminaes, applicaveís ao 

facto. 

Transgressdes 

Art. 192.^ Os livros, processos, documentos e papeis, que fdrem en- 
contrados sem o séllo devido, serSio, guardadas as excepQdes, apprehendidos 
pelo funccionarío que descobrír a transgressHo, ou a quem competír a 
diligencia. ^ 

§ 1 .^ Ndo podem ser apprehendidos os livros das conservatorias e do 
registo commercial, os livros cori^entes das notas dos notarios e do registo 
civil ou parochial, os livros que, segundo a lei, constituem a regular escri- 



1 A apprehensao é legitíma, ainda que o transgressor nao fa^ uso dos papeis em 
tribunaes ou reparticdes publicas. Basta que os papeis, depois de Ibes ser dado o uso 
a que eram destinados, sejam encontrados sem o séllo devido. 

A apprebensáo é ainda legiliroa passados os cinco annos da prescrip^ao do proce- 
dimento para a imposigao das penas (art. 232.®), e dentro dos vinte da prescrip^ das 
dividas a fazenda nacional (art. 231.«'), ao menos para tornar eíTectivo o pa^amento do 
séllo devido : —Rev. Leg. e Jur.^ vol. 34.«, n.* i516, pagg. 436 a 438. ¥€9. a nota ao 
artt. 231.» e 232.o 

A apprehensao náo é elemento essencial do processo para a imposi^lo das multas, 
roas convém que se fa^a, sempre que seja possivel : — /?«?. citada, vol. 31.^, n.* 
1408, pagg. 342 a 344. 

Os livros findos de notas dos notaríos^ que fórem encontrados sem séllo devido, 

Sodem ser apprebendidos ; mas auto de apprehensáo, antes de remettído para juizo, 
eve ser enviado ao escriváo de fazenda [art. 195.* a)J, aflm deeste notiGcar trans- 
gressor para reconhecer a falta e pagar a multa (art. 196.«): — A^. citada. 

A apprebensáo póde ser feita por todos os emoregados do estado, e por isso tam- 
bem pelas pra^s da guarda físcal em servi^ na físcaiisa^ do real d*agua:— Dir» 
Tol. 20.; n.® 8, pagg. 120 e 121. 
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ptaragdo dos commerciantes» os processos forenses, nem, em geral, os 
Íivros, documentos e papeis cuja apprehensSo importe suspenslo ou inter- 
Tup^So do servÍQO publico a que sejam destinados. 

§ 2.** N5o serío apprehendidos os livros, processos, docümentos ou 
papeis irregularmente sdlados, se os transgressores pagarem logo o séllo 
devído e a multa, ou se, querendo contestar o pagamento, fizerem imme- 
diato deposito da respectiva iroportancia ou prestarem cau^So, conforme 
as alineas seguintes, salvo se esses livros, processos, docuroentos ou papeis 
constituirem ou contiverem prova ou indicio de criroe, ou se á transgressSo 
fór applicavel, além da multa, pena de prisdo, porque, em qualquer dos 
casos, realisar se-ha seropre a apprehensHo. 

a) deposito será feito por meio de guia passada em duplicado, se- 
gundo modelo n.^ 9, pelo empregado que proceder ¿ diligencia, á ordem 
do competente juizo, para ser levantado pela Fazenda Nacional ou pelo 
arguido, conforme fdr a decisdo do processo ; 

b) A cau^do consistirá em fianca idonea prestada por terroo, o qual 
será assignado pelo arguido, fiador, duas testemunhas e empregado que 
houver feito a diligencia, e ficar¿ juncto ao respectivo auto. 

§ 3.*^ duplicado da guia ou uma cópia do termo, passada pelo em- 
pregado perante quem fdr prestada a cau^So, ser¿ entregue ao transgressor 
para, sendolhe preciso, o poder apresentar e fazer uso do livro, docu- 
mento ou papel. 

§ 4.^ Quando os documentos indevidamente sellados fizerem parte de 
algum processo forense ou existcnte em quaiquer reparti^do publica, tdm- 
bem n9o se far¿ a apprehensSo, mas emquanto nHo se apresente documento 
comprovativo do pagamento do séllo e multa, ou da improcedencia do auto, 
os termos do processo sómente poder¿o continuar como se aquelles docu- 
mentos nfio existissem. 

§ 5.^ Para os eífeitos do § 4.^ dever¿ junctar-se ao auto de transgressdo 
certiddo do estado do processo, passada pelo escriv&o ou* pela repartigdo 
publica onde o mesmo processo correr. 

Art. 193.^ Os autos das transgressdes serSo levantados perante duas 
testemunhas ; n'elles se far¿ mencdo expressa de objecto da transgressHo, 
do artigo de lei ou regulamento infríngido, dos documentos apprehendidos, 
se apprehens¿o houver, ou do motivo por que esta n¿o se fez, e tambem 
do facto da denúncia, tendo-a havido; e serño assignados pelas ditas tes- 
temunhas, pelo transgressor, se souber ou pudér escrever, e pelo funccio- 
narío que fizer a diiigencia. 

§ 1.^ Se transgressor nHo souber ou nSio pudér escrever, se se recu- 
sar a assignar ou n¿o estiver presente, isto se deciarar¿ no auto. 

§ 2.^ Nos casos de apprehensSo, o apprehensor entregar¿ ao arguido, 
se este a exigir, uma relac¿o dos objectos apprehendidos, datada e assignada* 
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^*--Arl:*194.^ £m caso algum, nem quando os transgressdres se prompti- 
fiquem a pagar o sélio e multas que deverem ou em qtie houyerero ineor- 
rido, deixaráo de se levantar os autos das transgressdes, conliecidas que 
estas sejaro. Os autos, porém, ndo terllo andamento se os transgressores 
com effeito realisarero u pagaroento, quando possa ser realisado extraju- 
dicialroente. ^ 

Art. 195.^ Se as iroportancias devidas nSo fórem arrecadadas extraju- 
dicialmente, nos terroos do artigo anterior, serSo osautos enviados imroe- 
diataroente, coro os objectos que tenharo sido apprehendidos : 

a) Ao escrivSó de fazenda do respectivo bairre ou concelho, quando á 
transgressdo corresponda sómente a pena de multa, e esta possa ser paga 
independentemente de julgaroento; 

6) Ao juizo de direito da respectiva comarca ou do respectivo districto 
criminal de Lisboa e Porto, quando 6 transgressdo corresponda, além da 
multa, pena de pris&o, ou nos casos de recusa da opresenta^do dos livros, 
processos, docuroentos e papeis sujeitos á fiscalísa^^ao do iroposto do séllo, 
falsa declaracHo a respeito da existencia d'esses objectos, ou de cauc^^Oy 
nos terroos do § 2.^ do artigo 192.^ d'este regularoento. 

§ unico. Sendo os autos levantados por ordem dos roagistrados de trí- 
bunal que tenha coropetencia para julgar as transgressdes, seguir-se-háo 
logo os terroos dos processos. 

Art. 196.'' Aos escrivdcs de ñizenda, assiro que receberero os autos, 
cumpre intimar ou fazer intimar os arguidos para pagarero, dentro do 
praso de oito dias, o séllo que deverem e multas ero que hajaro incorrido. 

§ unico. Nño se effectuando o pagamento nos tcrmos d'este artigo, ou 
n^o sendo restituido no praso de tres dias, com a nota de recebimento, um 
exemplar das guias que, para aquelle firo, tenharo sido solicitadas pelos 
transgressores, serSo os autos, com os documentos respectivos, remettidos 
ao Ministerio Publico, para os effcitos do artigo 197.® d'este regulamento, 
dentro de quarenta e oito horas. 

Art. 197.** As transgressóes das lcis e regularoentos do iroposto do 
séllo serSo julgadas em processo de policia correccional nos respectivos 
juizos de direito das comarcas e dos districtos criminaes dc Lisboa e Porto, 
com excepcáo das referidas no arligo 38.** d'este regulamento. * 



> Já as Ilustr. 2 abr. 1897 (0 Dir,, vol. 29.°, n.» 2i, pagg. 329 e 330) linham recom- 
mendado que os autos fóssem sempre levantádos, embora os iDfiractores se promptifi- 
eassem a pagaf as multas^ e que só fdssem averbados de inutüisados depois de terem 
sido pagas as multas. 

2 juizo cnmpetente para conheeer das transgressoes, cujo processo come^ por 
apprehensáo, éo do logar onde esta se fez:—hev. Leg. e Jur., vol. 34.% n.» 1S16, pagg. 
436 a 438. 

Os regulamentos anteriores díziam incorrectameute — processo correccional em vez. 
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§ unico. Cessará, porém, o processo, no estado em que se encontre, 
loj^o que o transgrossor confesse a transgressdo e pague a multa, custas e 
séllos devidos. 

Art 198.'' transgressor ndo é obrígado a assistir pessoalmcnte & 
audiencia de julgamento, podendo fazer-se representar ppr advogado ou 
prucurador. 

ArrecadagSo e distribuigao das multas 

Art. 190.^ producto das multas por transgressdo das leis e regula- 
mcnlos do imposto do séllo será arrecudado em Lisboa na Recebedoria da 
Receita Evenlual, e fóra d'esta cidade nas recebedorias dos bairros e con- 
cellios, em virtude de.guias passadas pelas competentes auctoridades ou 
runccionarios. 

Art. 200.^ As guias a que se refere o artigo antecedente deverdo indicar 
a proveniencia e importancia da.multa e do séllo, quando devido, assim 
como nome c qu.ilidade do empregado que houver Íeito a diligencia para 
a iraposicl^o dn mesma multa, discriminanclo-se o que pertence ao Estado, 
ao empregado que (iver autuado a transgressdo, e ao denunciante, haven- 
do-o; e serüo passadas conforme o modelo n.** 10: 

a) Pelo empregado que houver effectuado a diligencia, quando o trans- 
{^ressor queira pa<:iir immediatamente a multa, ou polo escrivdo de fazenda, 
quando assim o solicitem os interassados até o acto da remessa dos autos 
ao competente tríbunal, nos casos em que possa fazer-se a liquidagHo ex- 
tra judicialmente; 

h) Pclo escriv2o do juizo a que estiver aflTecto o processo. 

§ unico. Se o transgrcssor n^o restituir, dentro de tres dias, um exem- 
plar da guia com a nota de haver eiFectuado o pagamcnto da multa, será 
dado ao auto o devido despacho, ou proseguirá o processo no juizo em 
que estiver pendente. 

Art. 201.^ Da importancia das multascobrndasjudicial ou extrajudicial- 
mente pertencerá uma terga parte ¿ fazenda nacional. Aos funccionarios 
ou empregados, que houverem elTcctuado a diligencia inicial para a impo- 
si^Do das mesmas mullas, pertencer^o düas teryas parles, salvo havendo 
denúncia, feitn nos termos do § 1.® do arlipo 189.** d'este regulamento, 
porque n'este caso será um tergo para os fuiiccionarios ou empregados e 
um lerco para o denunciante ^ 



de — processo de policUi cotreccianal, como deve ser : — Rev. Leg, e Jnr., voK 33.», n .• 
1456, pagg. 2 » e 26. 

Nos processos por transgrossOes das leís e regulamentos do séllo nao ha alqadas, 
e devem escrever-se sempre os depoimeDtos das lesteiiiunlias : — Rev, citada. 

» As Ilnslr. 2 abr. 1897 (0 Dtr., vol. 29°. n.« 21, pagg. 329 e 330) declararam que 
na divisao das multas as fraci^'óes eni ivacs so .iddícionariam á verba destinada ao 
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§ unico. A divisdo, porém, quanto ás rouitas por rulla de séilo, impostas 
a transgressores reincidenles por tres ou mais veies, far-se-ba por fórma 
que os empregados ou funccionarios, bem corao os denuncianles, recebam 
tdo sómente o que receberiam se a importancia das multas ndo excedesse 
décupiü do sfillo. ^ 

Art. 202.** Á importancia das multas será arrecadada e eseripturada 
segundo os preceitos seguinles: 

a) Em conla do Thesouro a parle pcrlencente 6 Fazenda Nacional, como 
reccita eventual, e sob a epigruphe «Alultas do séilo»; 

b) Era depósito na raSo do respeclivo recebedor a partc dos empregados 
e denunciantes que a ella tiverem direito. 

§ unico. A importancia do sélio arrecadado com a multa será escriptu- 
rada ¿ parte sob a epigruphe respectiva. 

Art. 203.^ A importancia depo!>itada nos termos da alinea b) do artigo 
anterior ser6 levantada pelos interessados e entregue pelo recebedor: 

a) Aos empregados, coutra simples recibo, devidamente seilado e assi- 
gnado ; 

6) Aos denunciantes, em troca do recibo, conforme o modelo n.** II. 
A estampiliia do sfiiio d'este ultimo documento será apresentada por quem 
solicitar ao empregado que o expedir e por este collada no mesmo do- 
cumento e inutiiisada. 

Respousabilidade pelo imposto e multas 
Art. 20i.^ Aiém dos casos espccialmente delerminados, sdo solidaria- 



tliesouro. Por exemplo, a mulla de iOIOOO réis divídida por tres dá o quuctente de 
34333 réis. Será na guia escripturada assini : 

Para o tliesouro 34340 

Para despeza de íiscalisa^áo 3433 

C4«7o 

Para o que applicou a multa. 3433 

Toial "Í04(J00 

A divisao tem pelo regulamento aciual outro destioo, mas a douirina das Ilustr. 
póde ainda applicar-se. 

A divisáo das maltas estabelecidas n*este arligo resulta do art. S.^" § 2.« da lei 24^ 
maio 1902, que acciniou a douiriua da proposta minisienal de 2o fev. 1901, arl. á.» 
§ !.•, e do projeclo da commissao de fazenda da caniara eleciiva de 9 de abr. 190 , 
art. 2.' § 3.^ Inleiideu-se ípie, vislo as multa.s serem diminuidas, era necessario dar 
aos emprcgados da fiscalisaQao uma parte maior na divisao^ c que ainiia assim cUes 
teráo inenor beneficio ilo que o que tmbam pela logisla<jáo aiilerior {Parecer n,** 11 de 
16 abr. 1902 da commissao de fazenda da camara tm dignos pares, pag. 1). 

^ A doutrina d*esto % unico resulta do arl. 2» § 2.* alínea da le.i :^4 maío 1902, e roi 
introduzida na camara dos pares sob proposta do digno par .«r. Sebastiao BABACBOy 
fuudada no facto de o corpo fiscal cstar actualmcnte bem remunerado e nao prerísar 
de ser contemplado com mais largos n*ndíinentos (Diauo datamara dos dignospares éa 
\ reino, sessao n.<> 44 de 19 abr. 1902, pag i77). 
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mente responsaveis com os originorios transgressores pelo pagaroento das 
ffloltas por falta de séllo ; ^ 

a) sacador, acceitaute, endossante ou portador de letra ou outro 
papei commercial; 

b) Aquelle que escrever, assignar, apresentar ou usar diploma, docu- 
mento, acto ou papel de qualquer natureza sujeito ao imposto do séllo; 

e) Os náagistrados, auctoridades, funccionarios e empregados publicos e 
corretores que deixarem de proceder contra os originarios transgressores 
ou nlo dérem aos autos o devido destino e andamento; que assignarem 
ou registarem diplomas antes de estar pago o séllo devido ou liquidado 
para ser satisfeito en^ prestacOes ; que ordenarem o pagamento de venci- 
mentos, ou assignarém as respectivas folhas, em que, salvos os casos ex- 
pressosy ndo se tenha feito o desconto da importancia do séllo a pagar em 
presla(des; que deixarem de passar as guias a que se refere o § 2.^ do 
artigo 125.^ ou de suspender o empregado que nSo pague o séllodevido; 
que langarem termos de abertura e encerramento nos livros sujeitos ao 
imposto, e 08 rubricarem antes de pago o séllo devido, conforme as dispo- 
tÍQdes deste regulamento; e, finalmente, os juizes que passarem recibo 
dos seus emolumentos sem que esteja juncta ao processo a guia com o 
recibo das receitas do Estado contadas no mesmo processo ; 

d) Os recebedores que ndo relaxarem em tempo os conhecimentos de 
que tracta o § 1.^ do artigo 126.^, e bem assim os escrivSes de fazenda 
que dSo promoverem logo as respectivas execugOes; 

f) doDO, possuidor ou detentor de titulos de divida publica estran- 
geira, de accdes, obrigagdes ou outros titulos de crédito emittidos por cor- 
poraQdes, bancos, companhias, sociedadcs commerciaes e emprezas estran- 
geiras de qualquer natureza, e o corretor, official ou funccionario publico 
que os expozer ¿ venda ou negociar ou que por qualquer fórma intervenha 
na venda ou troca dos mesmos titulos, ac^Óes e obrígacdes; 

f) Os emprezaríos ou directores de casas de espectaculos publicos, e 
os exploradores dos mesmos espectaculos, divertimenlos, diversOes e expo- 
s¡{des que, nao tendo feito préviamente contractos de aven^a, puzerem á 
venda biihetés n9o sellados, e quaesquer pessoas que os venderem ou per- 
mittirem que nos seus estabelecimentos sejam expostos ¿ venda; 

g) As emprezas singulares ou collectivas, ou quaesquer pessoas que 
affixarem, mandarem affixar ou expozerem em qualquer logar cartazes ou 



1 A responsabilldade pelas multas, cm que incorrera os transgressores da lei do 
íéllo. é cumukUiva: — Hev. Leg. e Jtir.^ vol. i7.», n.*» 870, pacg. 599 e 600. 

£ tambem solidariay e sómeote é exclusiva nos casos do art. zOS.^" Apesar de soli- 
daria, a responsabiHdade é successiva, no sentido do art. Í07.'*: — Rev. Leg. e Jur., 
vol. 27.% n.» 1267, pagg. 258 e 259. 

20 
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annuncios, sem o séllo devido, as emprezas annunciadoras por intervenclio 
das quaes fdrem aífixados ou expostos, e os donos dos estabelecimentos 
comroerciaes ou industríaes que ahi permittirem a affixacSo ou exposic^o 
d'esses cartazes e annuncios, quando nSo digam exclusivamente respeito 
aos objectos expostos á venda ou consumo ou á industria explorada nos 
mesmos estabelecímentos ; 

h) Os escrivdes de fazenda, exceptuando os dos concelhos capitaes dos 
districtosy que deixarem de fazer cobrar o séllo dos bilhetes dos especta- 
culos, dívertimentos, diversdes e exposic^es que se realisarem nos seus 
respectivos concelhos, ou ndo procederem immediatamente contra os trans- 
gressores, sem prejuizo das penas disciplinares que pela negligencia Ihes 
fdrem applicaveis; 

í) escrivüo da Receita Eventual de Lisboa e os escriv^es de fazenda 
dos bairros do Porto e dos concelhos que liquidarem, por meio de verba, 
independentemente de guia, séllo inferior ao devido; 

j) Os magístrados, auctorídades, funccionarios ou empregados publicos 
que, no exercicio das suas funccOes, deixarem de applicar o imposto do 
sélio, ou applicarem em importancia inferior á devida, nas licencas ou 
em quaesquer outros documentos, diplomas ou papeis, e os acceitarem ou 
Ihes dérem andamento. 

Art. 205.** Além dos casos determinados em especial, s5o exclusiva- 
mente responsaveis pelo pagamento das multas por falta de séllo : 

a) Os notarios que deixarem de sellar ou applicarem séllo inferior ao 
devido nos instrumenlos, actos e quaesquer outros docuraentos em que 
intervenham, escreverem em livros que nüo tenham sido sellados de con- 
formidade com a tabella, extrahirem publicas-fórmas de livros e papeis 
ndo sellados ou insuHicientemente sellados, ou reconhecerem assignaturas 
em documentos e papeis que se acharem n'estas circumstancias; ^ 



* notaiio qae assigna uma escriplura seoi o séllo devido é exclusivamerUe respon- 
sacel pelo pagamento da mulla: — Dir., vol. 18.*», n.« ül, pagg. 330 e 331. E, além 
da multa, responde tambem pelo séllo devido (art. 206.*» d'este regulamento). 

A multa que devia ser paga por um tabclliáo, que commelleu quaesquer iQfrac^Des 
da legisla^ao do séllo desde 1867 a outubro de 1873, era a da revalidacao, que cousislia 
no pagamonto do séllo devldo e mais 50 por cento, exceplo iractanao-sc de séllo de 
verba. Fallecendo o tabelliáo, as multas em que elle incorreu só passam aos seus 
herdeiros, se em vida tiver passado em jttlgado a scntenga que o condemnou : — Rev* 
Leg. e /ar., vol. 17.% n.» 855, pagg. 359 e 360. 

Os herdeiros dotabelliao faliecido respondem peio pagamento dos séllos devidos á 
fazenda nacional nos livros e actos em que aquelle interveio:— fií?i?. dos trib., vol. 9.», 
n.^ 212, pag. 307. 

Os tabefíiáes, que transgrediram as disposi<;oes da leí do séllo de 2 abr. i87^ no 
¡ntervallo que decorreu entre a publica<^o d'esta lei e a do regul. 18 set. do mesmo 
anno, estavam unicamente sujeitos á mulla da recalida^áo, emquanto vigorou a M 
22 juuho 1880; e esta multa consistia no pagamento do séilo devido e maís 50 por-' 



?■ 
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b) Os escrivdes de qualquer juizo ou tríbunal e demais runcdooaríos 
que nBo pagarem no praso lcgai a importancia dos séllos contados, ou que 
ndo sellarem devidamcnte os actos que exararem em livros sujeitos ao 
imposto do séilo; 

c) Os contadores, quanto ao séilo que a menos liquidarem nos processos 
e documentos; 

d) As auctoridades e runccionarios que cxtrahirem certidfies de docu- 
mentos e papeis por que úho tenha sido pago séllo devido; 

é) Os secretarios das camaras municipaes e administra(9es dos bairros 

e concelhos, assim como outros quaesquer funccionarios ou empregados, 

que Ddo applicarem o séilo devido nos autos, termos e mais documentos 

le exararem, ou escreverem em iivros que, estando s^jeitos ao imposto 

io séllo, ndo tenham sido séliados dc harmonia com as disposi(des le- 

gaes; 

f) Os que lavrarem os assentos do registo parochial ou civil sem o séllo 
que fdr devido, ou deixarem de applicar nos proprios registos o relativo 
ao coosentimento para casamento de nubentes menores, que ndo sejam 
pobres, quando a auctorisacBo ndo constar de documento já selladot se- 
gundo respectivo artigo da tabella ; 

g) Os bancos, sociedades, corporacdes ou entidades de qualquer natu- 
reza, quanto aos documentos que receberem ou em que intervierem, e 
bero assim as cmprezas de transportes, quanto ao séilo que ndo pagarem 
no praso legal, ficando-lhes salvo o direito que ihes assistir contra os res- 
pectivos directores, admjnistradores, gerentes ou representantes ; 

h) Os proprietarios, emprezarios ou administradores de períodicos e 
outras quaesquer pubiicacóes, quanto aos annuncios cuja inser^do fixa- 
rem; 

i) Aquelles que passarem guias para pagamento do imposto do séllo 



canto (lei cítada de i880, art. 9.«'), c Dáo no décuplo do séllo e maís iO por cento, se- 
gondo regul. 2 dez. i869: — Rev. Leg. e Jur , vol. i4.*, n.« 709, pagg. 5i6 a 5i8. 

As escriptiu*as lavradas antes da leí 22 juuho 1880, e que náo tivessem sido devi- 
damcnte selladas, podiam, emqiiauto vigoruu aquella lei, ser revalidadas pelo paffa- 
raenio do séllo devido e mais 50 por cenlo: — Rev, Leg. e Jur., n.* 708, pa^g. 500 e 
50i ; assim como os docnmentos náo sellados devidamente ao tempo da publtcagao da 
mesma lei de 22Junho 1880, ainda que fóssem posteriores ao dia em que foi datada : 
— Dir., vol. i5.^ n,« 5, pagg. 77 e 78. 

Conf. art. 210.% e nota. 

Entre a lei de 21 julho 1893 e a de 4 maio i896 nao íncorriam em multa por falta 
oa insufficiencia de séllo os tabeliíáes que lavrassem documentos sem sóllo ou indevi- 
damente sellados : — /?di;. Leg. e Jnr., vol 34.% n." 1514, pagg. 405 e 406; mas depois 
da iei de 1896 os tabelliáes que assignassem escripturas sem estarem devidamente sel- 
ladas estavam sujeitos ás multas por iransgressáo da leis do séllo, e, no caso de re- 
incidencia^ á pena de perdimento do oíficio, além da multa : •— Rev. Leg. e Jur., vol. dO.% 
n.* 1360^ pag^. 122 e 123. Hoje a responsabilidade é limítada á muíta aggravada em 
easo de reincidencia, nos termos do art 210.<> 
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V 



em iroportaDcia inferíor á deyida, quando a liquida^So nSo tenha sido feita 
por funccionarío competente.^ 

Art. 206.^ Os responsaveis pelas multas, nos termos dos dois ultimos 
artigos, respondem tambem pelo séllo que n9o tiver sido pago, e a iropor- 
tancia d'este ser6 sempre cobrada com a importancia d'aquellas. 

Art. 207.^ Aquelle que pagar séllo e multa, nos casos de responsabili- 
dade solidaria, terá o direito de exigir a respectiva importancia de quem 
anteríormente tiver commettido a infraccdo, podendo este exigil-a dos 
outros, e assim successivamente, até o primeiro que houver transgredido. 

Art. 208.*^ A ordem do legilimo superior hierorchico isenta da respon- 
sabilidade da (ransgressSo o ,empregado da sua dependencia, nos casos de- 
terminados no Codígo penal para a attenuaQdo da responsabilidade críroinal 
do agente ou para a justificacSo do facto. 

§ unico. Ficando o eropregado subaUerno isento da responsabilidade, 
recahirá esta sóroente sobre o empregado superior que tiver dado a ordem. 

Art. 209.^ Havendo differenca para menos na liquidacdo das multas» 
quer provenha de erro de cálculo, quer de errada applicac^o da pena, a 
falta ser¿ da exclusiva competencia de quem tiver feito a liquidacSío, salvo 
disposto no artigo anterior. 

§ 1.^ Quando se reconheca, poréro, que houve dólo na liquida^So, ag- 
gravando-se o transgressor ou desviando-se do Thesouro qualquer quantia 
em proveito do eropregado ou do contribuinte, ou de uro e outro conjun- 
ctaroente, aléro da reparagSio do darono por quero o ti^er causado, serSo 
applicaveis as penas respectivas do Codigo penah 

§ 2.® Para os eííeitos do paragrapho antecedente se dará conheciroento 
do fucto ao coropetente agente do Ministerio Publico por roeio de partici- 
pa(do ou auto, coro indicacSio dos fuudaroentos e provas do delicto. 

Disposigdes penaes 

Art. 210.^ A roulta por falta de pagaroento da taxa legal do iroposto 
do séllo será, pela priroeira vez, o duplo da iroportancia do iroposto que 
tiver deixado de pagar-se, pela segunda vez o quintuplo, pela terceira o 



1 No8 casos em que seja de verba o séllo inrerior ao devido, é exeluslmento res- 
ponsavel pela multa o empregado que liquidou o imposto: — fíei\ Leg.eJur., vol. 31.% 
n* 1408, pagg. 342 a 344; üir.y vol. 28«, n.» 9, pagg. 137 o 138. Conf. o art. 209.» 

Os empregados a quem compete a liquídagáo do séllo de verba sao indicados no 
art. 16.«" d este regulamento. 

As notas do pagamento do séllo de verba já antes d^este regulamento devíam ser 
autbenticadas com o carimbo da reparti^ao de fazenda depois de pago o séUo, e de 
maneira que a gravura fícasse bem vísivel : — OÍT. Dir. 6er. Prop. Nac. 31 marco 1897 
(0 Dir., vol. 30.^ n.'' 4, pag. 61): assim como as lan^dasnas guías e seus duphcados: 
— Off. Dir. (ier. Prop. Nac. 2i junho 1897 (0 Dir., vol. 30.», n.*» i2, pag. 188). Hc^e 
vcj. os artt !?.• e 18.« d*este regulamento. 
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décuplo, c pelas seguintes ser6 de 20 a 50 vezes o imposto, confórme o 
Duroero e imDortancia das transsressoes. ^ 



Duroero e importancia das transgressoes 



' Vej. a lei de 8 set. 1887, art. 3.^ sobre a revalída^áo dos documentos das coutas 
das juntas de parochia, irmandades e confrarias^ sem multa. 

Leia-se a nev. Leg. e Jur., vol. U.^ n.*" 682, pagg. 83 a 86, que dá uma noticia das 
transformacdes por'qae teem passado as multas nas transgrcssoes do impusto doséllo 
atá á leí 22 junho 1880. 

Conf. arl. 205 • a), e nota. 

Toda a pessoa que fór interessada na revalida^ao do acto ou contracto, lavrado no 
livro de notas do um tabelliáo fallecido, nao tendo o livro o séUo devído, póde requerer 
essa revalidacáo; mas o actual tabeiliáo, veriflcando a falta do séllo do hvro, appre- 
bendel-o-ha, lavrará o auto respectivo e remettel-o-ha ajiuzo para imposi(;ao da multa. 
A mnlta e séilo seráo pagos por quem requerer a revalida^ao, podendo este rehaver 
do príinitivo trausgressor a importancia paga. Aos agentes do mínisterio publico, além 
das obriga^oes communs a todos os outros funccionarios do cstado, cumpre especial- 
mente fazer effectivas todas as multas legaes e físcalisar a sua arrecada^ao. actuai 
tabelliáo ou notarío nao tem respoos^bilidade alKuma por náo ter accusado a falta, oue 
agora se verifica, quando tomou conta do cartorio:--ifPt?. Leg. eJur., vol. 13.**, n.^oM, 
pagg. 471 a 473. 

Quando se dé o concurso de varias transgressdes commettidas pelo mesmo ínfi*a- 
ctor^ sustentou a Rev. Leg. e Jur. que as multas náo devem, em regra, accumular-se, 
devendo sujeitar-se ás regras da accumula^áo dos crímes, que é a applica^ao da 
mnlta maior aggravada. Todavia esta doutnna nao podia seguir-se nas multas i)or 
transgressdes das leis do séllo, que constituiam restitui^óes ou reparagdes propria- 
mente civis, e eram por assim dizer indemnisac5es devídas ao estado, pcídendo consi- 
derar-se d'esta especie as multas do décuplo do séllo na legisla^áo anterior á actual, 
porque n^ellas estava comprehendida a importancia do séllo devido e náo pago (art. 
213.«* § 2.<* do regul. 23 dez. 1899). Pelo regulameuto actual náo é assim, porque na 
multa náo se comprehende o seilo, embora este seja cobrado conjunctamente com a 
mnlta (S 3.* d'este art. 210.'*), podendo por isso applicarse álíquidacáo das multasas 
regras da accumulac^áo dos crimes. Vej, a citada Rev., voi. 18.», n.** 885, pagg 3 a 7; 
voT. 23.*, n.* 1118, pag. 99, e n« 1119, pagff. 117 e 118; voi. 31.% n.» 139i, pagg. 122 
e 123; e vol. 34.^ n.<* 15U, pagg. 403 a 406. Mas a doutrina da cumula^ao das multas 
tem hoje uma applica^ especial ás transgressdes das lels do séllo que consistem na 
íalta de pagamento da taxa iegal, visto que a sefrunda transffressáo e as seguintes sao 
punidas com multa mais eievada, como sáo o quíntuplo, o decuplo, até 50 vezes a im- 
portancia do imposto, como se vé da disposic^áo d*este art. 210."* 

Quando leis posteriores estabelecem penas diversas das consignadas na lei vígente 
ao tempo da infiraccáo, applica-se a pena mais leve. uos termos do art. 6.% excep^ao 2.*, 
do Cod. pen.: — Off. Insp. Ger. Séllo 27 nov. 1896 (0 Dir., vol. 29.», n.» 2, pag. 27, e 
Boi. Off. Insp. Ger. S^llo, n.» 8, pag. 157); Ilnsti-. 2 abr. 1897 (0 Dir., vol. 29.», n.» 21, 
pag. 329). Como as multas fóram muito attenuadas pela le^isla^o actual, esta doutrina 
deve ter iarga applíca^o nos primeiros tempos da execugao d'este regulamento. 

N*este mesmo prínclpio se inspirou a disposi(^ao contida no S unico da lei 24 maio 
1902. digno par sr. José Luciano proposéra que no projecto se inserisse uma nova 
disposi^ transitoria sobre a revalidagáo no praso de tres mezes dos documentos nao 
selfados á data da publicac^áo da lei, baseando esta proposta na divergencia que existe 
entre as multas estabelecidas na lei actuai e as que prescrevia a anterior. A cummis- 
sao de fazenda da camara dos pares tambem julgou necessaria essa disposi^'áo, mas 
preferiu, em logar de fixar um praso para a revalida^ao dos documentos náo sellados, 
applicar as dísposi^es mais beneficas da leí quanto a multas de infracQdes/ erobora 
anteriormenle practicadas, gue se descobrirem depois de a lei enlrar em vigor (Pare- 
cer n.* 11 da commissáo de fazenda da camara dos pares, pag. 1 e 3.) 

minimo da multa por infrac^es da iei do séiio é applicavei a todas as transgres- 
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§ 1.^ A multa nunca será inrerior a 2#000 réis. 

§ 2.^ Será, porém, só da importancia egual á do imposto que se de^ert 
quando os documentos fdrem voiuntaríamente apresentados para seliar nas 
repartic5es de fazenda ou da Receita Eventual. 

§ 3.^ Na multa nHo se comprehende o séllo que, todavía, será cobrado 
conjunctamente, nos termos do artigo 206.^ 

Art. 211.*^ Incorrem na multa designada no artigo antecedente: 

á) Aquelles que passarem, receberem ou fizerem uso de documento ou 
papel sem séllo, insufficiente ou indevidamente sellado, e os que Ihe dérem 
cumprímento; 

6) Aquelles que escreverem nos livros em data anterior 6 da respectiva 
verba do pagamento do séllo, ou ainda, sob qualquer pretexto, fizerem 
posteríormente .lancamentos que digam respeito á epocha anterior ¿ data 
da mesma verba, considerando-se como ndo selladas as folhas em que 
fdrem feitas as notas, registos, averbamentos ou escripta ; 



s9es encoDtradas na mesma occasiáo^ as quaes devem ser incluidas em um só auto : 
— Oflf. Insp. Ger. Séllo 23 jan. 1897 (0 Dir,, vol. 29.^ n.» 21, pag. 330, e BoL Off. Imp, 
SéUo, n* i, pagff. 18 e 19). 

Sendo apprenendidos popeis contendo varias transgressoes commettidas por diffe- 
rentes individuos, devem organisar-se tantos processos quantos os transgressores : — 
Rev. Leg. e Jur., vol. 34.% n.° 1516, pagg. 436 a 438. 

Os contadores só liquídam a ímportancia dos séllos a pagar por meio de verba 
(art. 147.*); mas náo tém de fazer a liqnidayáo das multas; essa liquida^áo resulta da 
senteuQa condemnatoria, sem que o contador tenha de intervir para isso (art. 910.* do 
Cod. proc. civ.): — Bev. citada. 

Segundo a proposta ministerial e os projectos das commiss5es de fazenda das duas 
camaras, a progressao das ronltas parava na terceira transgressao. Foí o digno par sr. 
JosÉ LuGiANo que propóz que nas transgressdes seffuinles a multa fósse de 2u a 50 
Tezes imposto, conforme o numero e importancia das transgressoes, e esta emenda 
foi approvada (Parecer n.* 11 citado, pag^. 1 e 3). 

novo systema dos projectos foi assim defendido pela commissao de fazenda da 
camara electiva: 

«Relativamente a multas, estabelece a proposta um principio absolutamente justo 
«— adiminuii^ d'ellas para a primeira falta, e o seu aggravamento proporcional na 
«segimda e terceira. Nada mais jurídíco nem mais sensato. Pela legislaQao actual, 
«a multa por qualquer transgressao é o décuplo. Pela proposta desce ao duplo, quando 
«applicada a quem pela primeira vez practica a transgressáo, e vae successivamente 
«subindo ao quintuplo na segunda, e ao décuplo na terceira. qué hoje se applica á 
«priroeira trans^ressáo^ por maís simples que seja, só virá a ser applicado quando o 
«transgressor violar a lei peia terceira vez. £ quando o contribuinte apresentar volun- 
«taríamente para serem revalidados os dócumentos ou papeis nao sellados ou seilados 
«coqd séilo insufficiente, n'esse caso entao a multa será só de importancia egual á do 
«imposto devido, disposi(ÍM) muito mais favoravel aue a da lei aclual, que, mesmo 
«n*e8ta hypothese^ obriga ao pagamento do décuplo ao séllo^ como multa.» 

«Descemos^ como verels, o minimo da multa fixado em 3 j>000 réis no art. 2.« a 
«SMOO réis, por consideraimos aquella quantía exa^erada.» (Projedo da lei n.^ 4^ 
publicado no Diario da camara dos srs* deputados, sessao n." 8 de 23 jan. 1902, P&gg- 
8 6 9). 
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c) Aquelles que applicarem o séllo por rórma diversa da prcscripta no 
tabella e no presente regulamento, considerando-se, n esse caso, como ndo 
pago mesmo séllo;^ 

d) Aquelles que eropregarem papcl scllado ou cstampilhas, cuja vali- 
dade tenha cessado, e que em tal caso se haveráo como nl^o existen- 
tes;* 

é) Aquelles que fiierem uso de livros, documentos e papeis, nos quaes 
se verifique alguma das hypotheses previstas nas duas alineas antecedentes; 

f) Aquelles que nSo fizerem dentro dos prasos marcados nos artigos 
142.** e 16i.^ n.** 1.^ d'este regulamento, os pagamentos de que ahi se 
tracta ; 

g) Aquelles que fizerem as declarac5es inexactas de que tracta o ar- 
tigo 38.^; 

h) Aquelles que ndo tirarem as licen^as comprehendidas na tabella, 
antes de iniciados ou practicados os actos que dependam de licen^a, ou 
antes de findo o tempo das que tenham sido conferidas sobre o mesmo 
objecto. ' 

§ 1.^ Em relagüo ás licencas que podem ser conferidas por periodos de 
um a doze mezes, a multa será calculada sobre a importancia do séllo é^ 
correspondente a tres mezes, se a transgressSo fór descoberta no primeiro 
trimestre do anno, a seis mezes, se o fdr no segundo, a nove mezes, se o 
fdr no terceiro, e ao anno inteiro, se o fdr no quarto. 

§ 2.^ Provando, porém, o transgressor que, durante o trimestre ou 
trimestres anteriores do anno a que a licen^a se refere, ndo exerceu indus- 
tria nem practicou acto dependente de licen^a, ou que a teve, a multa será 
calculada sobre a importancia do séllo correspondente ao trimestre em que 
se descobrir a transgressSo. Se nHo fizer a prova quanto a algum ou alguns 
dos trimestres anteriores do mesmo anno, a multa será tambem calculada 
sobre a importancia do séllo respectivo ao trímestre em que houver omissdo 
da licenQa. 

§ 3.^ A prova a que se refere o paragrapho antecedente será produ- ^ 
zida, no primeiro caso, pela declara^do conforme de duas ou mais teste- 
munhas idoneas, que assignardo o auto respectivo, e no segundo caso, pela 
apresentac^o da licenga anterior ou documento que a substitua. 

Art. 212.^ Aquelles que, dentro do praso legal, n^o apresentarem a 



* Sup. Trib. Just. em Acc. 8 nov. 1881 (Rev. Leg. e Jur,, vol. 22.«, n.« 1082, pag. 
ilO) tinba decidido que nao se dá falta de séllos, quando fdrara suppridos por estam- 
pilbas. 

2 Nao sc consídera seilado o acto cuja data é posterior á quc se lan^ou na inutili- 
saeáo das estampilhas, que corresponde ao uso de estampilhas inutilisadas : — Dir,, 
vol. 22.°, n.« 24, pagg. 376 e 377. 
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régisto as ücen^as a que se refere o artigo 109." d este regulamento, 
incorrem na multa de 2^000 réis^ 

Art. 213.^ Aquelles que, nSío havendo manifestado os arrendameutos 

" }r^^^ de que tracta o artigo 58.** d'este regulamento, tenham de os invocar em 

^Ayv^''*^ ^^--j juizo, repartigao publica ou perante qnalquer auctoridade, incorrem na 

^^^-^ multa do duplo do imposto do séllo correspondente ¿ renda de um anno, 

nüo sendo inferior a 2j|í000 réis, e salvos os casos de reincidencia a que 

se refere o artigo 210.^ 

§ unico. pagamento do séllo e multa, na hypothese d'este artigo, 
poderá ser feito pelo transgressor, mediante requerimento que apresente 
na respectiva repartic^o de fazenda, e no qual será exarada a competente 
verba. 

Art. 214.^ Aquelle que fabricar cartas de jogar em contraven^So do 
disposto no presente regulamento fica sujeito A pena de prisdo até seis 
roezes e multa de 100^000 réis pela primeira vez e de 300)^^000 réis no 
caso do reincidencia. Á mesma pena fícam sujeitos os vendedores quando 
nSo possam provar a origem das cartas, de modo a tornar eíTectiva a res- 
ponsabilidade dos fabricantes; provando essa origem, a pena será só a da 
multa. 

§ unico. A estas penas accrescerá sempre a importancia do séllo e 
roulta de que tracta o artigo 210.^ contando-so para este effeito tantos 
baralhos quantas fdrem as cartas em que devia ter sido gravado o séllo. 
Art. 21 5.^ Os detentores de cartas de jogar nSo selladas que ndo sejam 
vendedores» quando n?lo próvem a orígem d'ellas, incorrem na pena de 
multa de 50f$000 réis pela primeira vez e de 100/1000 réis no caso de 
reincidencia, além do séllo e multa, conforme o artigo 210.^; provando a 
orígem, a pena ser¿ só a da multa correspondente ¿ falta do séllo. 

Art. 216.^ Quando os vendedores ou detentores das cartas de.jogar 
sem séllo, ou indevidamente selladas, provarem a sua procedencia, e esta 
fdr de paiz estrangeiro, as penas applicaveis ser^o respectivamente as dos 
dois artigos antecedentes. 

Art. 217.^ Aquelles que fundarem ou installarem f¿brícas de cartas de 

jogar, sem a prévia auctorísav^o ou licen^a exigida por este regulamento, 

incorrem na multa de 50/1000 réis a 100^000 réis, quando nHo tenham 

ainda a f¿brica em labora^do; mas, se j¿ tiverem estampado cart5es ou 

fabrícado cartas de jogar, a pena ser¿, em tal caso, a do anteríor artigo 21 4.^ 

¡ Art. 218.^ Aquelle que tiver em seu poder, sem a devida auctorísa^do, 

■ uma ou mais pedras lithographicas para estampar e fabrícar cartas de jogar, 

i embora as n¿o tenha utilisado, incorre na pena de multa de 60#000 réis 

a lOO^rOOO réis. 
I Art. 219.^ As pessoas que se recusarem ¿ apresentacSo dos livros, 

' processos, diplomas e papeis sobre que hajam de recahir as ínspeccée^ 
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directas, ou que, por qualquer rórma, embaracarem ou impedirem a lÍYre 
ac^o dos funccionarios fiscaes, incorrerSo na multa de lOifOOO réis a 
SOj^OOO réis, além das penas de resistencia ou outras do Godigo penal, 
se houver motivo para a sua applica(do. 

§ 1.^ Quando se declare que os livros, processos» diplomas e papeis 
Dio podem ser apresentados na occasido da visita, o empregado fiscat re- 
duzirt a auto essa decIaracSío com as razdes dadas, e intimará o respon- 
savel pela apresentac^o, ou, estando ausente qualquer seu familiar, empre- 
gado da repartifdo, administrador ou caixeiro do estabelecimento commer- 
cial, para que, em dia e hora certa, apresente a exame os documentos 
exigidos. 

§ 2.^ A falta de apresentac^o, n'esta segunda visita, será havida como 
recusa para os effeitos da imposicdo da multa e subsequente procedi- 
mento. 

§ 3.^ Se os delinquentes fórem funccionarios publicos, impór*se-ha o 
roaximo da multa, além das penas disciplinares que fdrem appíicaveis. 

§ 4.^ A declara(Sío de que nHo existem os livros, processos, documentos 
e papeis exigidos para o exame fiscal n9o se considera recusa, mas o func- 
cionario que etecutar a diligencia lavraré auto d'essa declaracSo, quando 
feita por offici^l ou funccionarío publico, e o enviará immediatamente ao 
tríbunal, esta^So ou repartÍQSo, de que este funccionarío ou official seja 
dependente. 

Art. 220.*^ As pessoas que, sem a necessaría auctorísacSo, venderem 
papel sellado, perdem em favor do estado todo quanto Ihes fdr encontrado, 
e mais incorrem na multa de 10/1000 réis a 100^000 réis. 

Art. 221.^ A falta de cumprímento por parte dos donos, directores, 
emprezarios ou exploradores de casas de espectaculos, divers5es, exposi- 
C5es ou divertimentos de qualquer das obrigacfies que Ihes s8o impostas 
por e^te regulamento, será punida, toda a vez que nSo possa calcular-se a 
importancia do séllo que deixou de ser pago, com a multa de 2^000 a 
lOOifOOO réis por cada espectaculo ou divertimento. 

Art. 222.^ Os magistrados, funccionaríos e empregados publicos, seja 
qual fór a sua categoría, incorrem na multa de 10^000 a 50^^000 réis, 
além das responsabilidade solidaria pelo pagamento das multas correspon- 
dentes és transgressfies, e além das penalidades disciplinares que em vir- 
tude dos regulamentos especiaes devam ser impostas em taes casoi aos 
mesmos magistrados, funccionaríos ou empregados se deixarem de pro- 
ceder, nos termos d'este regulomento : 

a) Contra os transgressores dos preceitos que regem o imposto de séllo, 
logo que tenham conhecimento da infract^o; 

b) Perdoando multas que tenham sido arguidas; 

c) Demorando em seu poder os respectivos autos de transgressSo, nXo 
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Ihes dando o devido destino, ou desviaodO'OS dos tramites legaes» seja qual 
fór motÍYO ou pretexto. 

Art. 223.^ As transgressdes d'este regulamento, nSo mencionadas nos 
artigos antecedentes, ser9o punidas com pena de multa de 2^000 até 
200/000 réis. 

Art. 224.^ Em todos os casos de transgressSo para que esteja estabe- 
lecido maximo e o minimo das multas, reconhecida a Talta pelo trans- 
gressor, a pena será, em regra, a menor. 

Art. 225.^ As multas mencionadas n'este regularoento, que nio podé- 
rem ser cobradas por falta de bens dos condemnados, serdo substituidas 
por prisdo durante tantos dias quantos fdrem necessarios para se satisfazer 
a multa julgada, na razdo de IJSÍOOO réis por dia.^ 

Recursos 

Art. 226.** Das decisOes e actos dos escrivaes de fazenda e de quaes- 
quer outras auctoridades fiscaes ou administrativas, bem como dos notBiríos, 
sobre a liquidacSo do imposto do séllo, cabe sempre recurso para o Governo 
pela InspeccSío Geral dos Impostos, ouvido o auditor. 

§ 1.** Para este fim se entregará aos interessados uma declarac5o escrí- 
pta, em que se exponham os fundamehtos da decisdo da auctoridade ou 
do notario de quem se recorre. 

§ 2.° Este recurso será interposto por meio de pet¡c§o assignada pelo 
recorrente ou seu bastante procurador, dentro do praso de trinta dias, a 
contar da data da mencionadadeclarac^o. 

Art. 227.** Ndo tem cabimento reclamacllo ou recurso algum para o 
Governo, sob qualquer motivo ou pretexto, a respeito da ac^ao fiscal para 
imposicSo das multas, fundamento e formalidades dos autos ou competencía 
dos empregados, nem sobre o objecto das transgressóes arguidas, porque 
estas só poder^o ser apreciadas e julgadas uo competente tríbunal judícial. 

Art. 228.** As peticóes de recurso qua fórem apresentadas fóra do praso 
legal, as que versem sobre o objecto das transgress5es arguidas e ac^^o 
fiscal para a imposic^io das multas, ou as que estejam nas condic^es em 
que ndo permittam o seu andamento os correlativos preceitos do regula- 
mento dos servigos internos do Ministerio da Fazenda, nBo surtirSío effeito 



1 réo condemDado em processo críminal em custas e séllos náo póde ser preso por 
falta de Lens sufficientes, por se achar derogado o art. 615." da Nov. Ref. Jud.:— Acc. 
Rel. Porto H ag. 1891 (Rev. dos trib., vol. lü.«», n.» 222, pag. 92). Coneorda com esta 
doutrina a Rev. Leg. e Jur., vol. 10.% n.^ 483, pagg. 226 e 227 ; Z>ir., vol. ll.^n.' 1, 
pagg. 3 e 4; vol. 15.», n.» 20, pag. 310; vol. 16.^ n.° 25, pag. 387; e o Acc. Rel. Porto 
fev. 1886 (0 Dir., vol. 18.^ n.*» 24, pag. 384). Eni sentiao conlrario o Acc. Rel. Lisboa 
9 jan. 1889 (Gaz. Rei Lisboa^ vol. 3.», pag. 678), que suppoe em vigor o art 615.* da 
Nov. Ref. Jud. 
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algum, e serSo archivadas por despacho do ÍDspector geral dos impostos, 
precedendo as competentes informacóes. 

Restitnigáo do imposto do séllo 

Art. 229.** imposlo do séllo, uma vez pago, náo será restituido, ainda 
mesmo que os livros, documentos ou papeis ndo sejam utilisados ou venham 
a ser posteriormente modíGcados ou substiluidos por outros. Será, porém, 
feita a restitui^^o de qualquer quantia que, por meio de verba, tenba sido 
arrecadada a mais, quando se prove que houve erro na liquidaQdo. ^ 

Art. 230.® A restituicao do séllo, na unica hypothese em que é permit- 
tida, só póde ser ordenada pelo Ministro da Fazenda, a requerimento dos 
interessados e sob informagáo da repartigSo competente. 

Prescrípgáo 

Art. 231.® As dividas á Fazenda Nacional, provenientes do imposto do 
séllo, prescrevem pelo lapso de vinte annos. * 

Art. 232.® procedimento para a imposigdo das penas por transgressSo 
das leis e regulamentos do imposto do séllo prescreve pelo lapso de cinco 
annos. As multas, porém, corraspondentes a faltas de licengas temporarias 
só podem ser impostas e exigidas, se os respectivos processos fórem instau- 
rados até o dia 31 de dezembro do aono em que se houver dado a omissSo.^ 

Art. 233.® direito 6 restituigao do imposto do séllo prescreve, se 
esta ndo fdr requerida dentro do praso de cinco annos, a contar da data 
do indevido pagamento. 



* Teodo sido multados por transgressao do séllo os escrivSes de varíos processos 
orphanologícos em virlude de um erro de conla feila pelo contador, e lendo sido vo- 
luntariamente pagas as multas, os interessados podem pedir a restitui^áo do qoe pa- 
garam indevídamente, emquanto náo decorrer o tempo da prescripcáo^ e devem por 
ísso dirigir as suas peticdes documentadas ao ministerio da fazenda nela inspec^ao 
geral dos impostos : — Rev, Leg. e Jur., vol. 30.^ o.*» 1366, pagg. 213 e 214. 

2 Tendo o secretario de uma camara municipal lavrado aiguns autos de arremata- 
eao sem o pngameDto do séllo, e tendo decorrido o praso da prescrípcao da multa 
nscal (5 annos), o processo competente para Ihe ser imposta a responsabilidade pelo 
pagamento dos séllos devidos ó o processo civel ordinário :—Ret, Leg. e Jwr,, vol. 19.*, 
n.« 949, pag. 197. Vej. a nota ao art. 192.° e 232.- 

' As multas pela transgressáo das leis e regulamentos do séllo, provenientes de se 
nao terem tirado licen^as temporarias, só podem ser exigidas, se o processo para a 
sua imposi^ao fór principiado até o dia 31 de dezembro do anno em que se veriíicar a 
omissiú) ; depois d'este praso só póde ser exigido o imposto sem a aggrava^áo da multa. 
A liquídaQáo do imposto faz-se n'este caso por meio de levantamento de autos, e. se 
transgressor náo pagar voluntariamente, é a transgressáo julgada em processo de 
policia correccional : — Ret, Leg, e Jur., vol. 34.<>, n.'' 1517, pagg. 456 e 457. 

Vej. a nota aos artt. 192.« e 231.» 
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Art. 234.^ O tcmpo da prescripcdo conta-se, quanto ¿s dívidas do im- 
posto do séllo, desde o momento em que se tornou exigivel a obrigaQ^o 
do pagamento, e, quanto ao processo para applica(9o das penas, desde a 
data da infrac^Ho. 

Disposigdes geraes 

Art. 235.^ Á cobran^a do imposto do séllo ¿applicavel a legisla^^o em 
vigor para a arrecadag^o das demais contribuÍQdes e impostos do estado, 
em tudo quanto ndo esteja determinado n'este regulamento. 

§ unico. A repartic^o da Receiia Eventual de Lisboa, e as repartigdes 
de fazenda dos bairros do Porto e dos concelbos, assim como as respe- 
ctivas recebedorias, estaríio abertas, nos dias uteis, durante as horas regu- 
lamentares, e nos domín^os e dias sanctifícados até o meio dia, para que, 
no 'ocanle ao imposto do séllo, se possa proceder á liquidag^o e paga- 
mento por meío de verba» e esteja exposto á venda o papel sellado. 

Art. 236.^ O imposto do séllo n^o admitte pagamento por encontro, 
nem por meio de prestacóes, fóra dos casos expressos n'este regulamento, 
e por isso ha de ser integralmente satisfeito pela totalidade da taxa que 
corresponder a cada acto, titulo ou documento. 

Art. 237.® Pelo facto da apresentacao de quaesquer livros, diplomas 
ou papeis nas reparti(^es competentes, para serem sellados, contrahe o 
interessado a obriga^do de pagar a importancia do séllo legal que fdr liqui- 
dado. ' 

Art. 238.® Nos actos, contractos e mais documentos, por que se deva 
conforme o valor, quando este n9o seja em dinheiro em moeda portugueza, 
a liquida^do far-se-ba obscrvando-se o scguinte: 

a) Quanto a fundos publicos, acc^es ou obrigac5es de bancos ou com- 
panhías, e quaesquer outros papeis de crédito portuguezes ou estrangeiros, 
seu valor será o que se verificar pela ultima cotagdo official conhecida ; 

b) Quanto a cereaes ou outros generos, o seu valor será determinado 
pelo pre^o médio dos ultimos cinco annos, segundo a tarifa camararia; 

e) Quanto a moeda estrangeira, mesmo com curso legal no reino, o seu 
valor será calculado pelo cambio par; 

d) Quanto a bens immobiliarios inscriptos na matríz predial, o seu valor 
será que se veríficar conforme o regulan^ento da contribui^Ho de registo 
que vigorar; 



1 É ao escriváo de fazenda que pertence líquidar a importaDCia da multa para re^ 
TalidaQÍo de documento apresentado sem o séllo devido, amda que seja acompanhado 
de guía judicial N'estas guias só é necessario indicar a quantia que tem de ser paga, 

ndo a multa íór das que podem variar enU'e maximo e mjnimo, e houver de ser 
a por sentenca : — Off. Dir. Ger. Propr. Nac. 22 set. 1888 (Rev, de dlh\ adm., vol 
H.», n.» 239, pagg. 303 e 301). 
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$) Quanto a quaesquer outros bens, o seu valor será o que resultar da 
declarafao das partes. 

§ 1.^ Na falta de cotafSo ou de tarifa, regularSío os pre^s correntes 
no mercado, e na falta d'estes os quc as partes declararem. 

§ 2.^ Ndo se fazendo a prova da cotacHo, tarifa, pre^o do mercado ou 
rendimento collectavel, ficam as partes responsaveis pelas coosequencias 
resültantes da falta de pagamento do séllo realmente devído. 

§ 3.'^ Regulardo tambem as declaracdes das partes nos actos de doa(do 
de bens ndo determinados. 

§ 4.^ valor dos dotes constituidos em bens que nio sejam descriptos 
nos proprios contractos antenupciaes, por constarem de documentos authen- 
ttcos anteríores, será, quando outro se nSo prove, o que taes documentos 
accusarem. 

Art. 239.^ Quando pelas escrípturas ou outros instrumentos lavrados 
pelos notarios ou secretaríos das camaras municipaes haja de se pagar 
séllo de verba, o pagamento será feito préviamente por meio de guias ex- 
pedidas pelos (íinccionaríos respectivos. 

§ 1 .• No contexto d'essas escripturas ou outros instrumentos far-se-ha 
men^So da recebedoría em que foi arrecadado o imposto, da importancia 
d'este, da data e do numero da verba. 

§ 2.^ As guias deverSo ser datadas e assignadas, declarar a impor- 
tancia do séllo a pagar e conter todas as indica(des precisas para identifi- 
ca(9o do instrumento a que se refiram. 

§ 3.^ As guias em que fdrem lan^adas as nolas de pagamento serSo 
archivadas pelos funccionarios. que as houverem expedido, e transcríptas 
nos traslados e certidóes, que se passarem, dos instrumentos a que dissé- 
rem respeito. 

Art. 240.^ N3o ha logar a accumula^ao de taxas do imposto do séllo» 
em um mesmo acto ou documento, sc a tabella nSo a determinar expres- 
samente. Quando mais do que uma taxa esteja indicada, sem se proscrever 
a accumulacao, sómente a maior será devida. 

Art. 241.^ Os documentos expedidos ou passados no ultramar só po- 
derdo ser admittidos em juizo e apresentados a qualquer auctorídade ou 
repartifSo publica do continente do reino e ilhas adjacentes, \)agando-8e 
préviamente, por meio de verba, e conforme a tabella a que se refere este 
regulamento, o séllo que Ibes competiría se fdssem expedidos ou passados 
no continente ou ilhas. Se j¿ tiverem pago algum séllo, é só devida a dif- 
ferenca. ' 



* Conf. arl. 246.», e nota. 

No prqjecto da cümmissao de fazenda da camara electiva, os documentos aqui 
comprenendídos^ para produzirem effeito no continente do reino e ilhas^ devian pagar 
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§ 1.^ séllo a que allude este ariigo é o do papel e o dos actos quando 
estes se refíram a bens situados no continente do reino e ilhas adjacentea ; 
e será só o do papel em todos os outros casos. 

§ 2.° Exceptuam-se da disposicSo d'este mesmo arligo as letras, livran- 
(as e cheques, cujo séllo ou differenca de séllo será pago por estampilha 
na occasiSiO do acceite, indosso ou cobranca d'estes titulos. 

Art. 242."^ Os documentos expedidos ou passados em paiz estrangeiro 
só poderSio ser admittidos em juizo e apresentados a qualquer auctoridade 
ou reparti^ío publica, nos termos do artigo anterior, pagando-se prévia- 
mente, por meio de verba, e conforme a tabella, o imposto que pagaríam 
se fdssem passados ou expedidos no continente do reino e ilhas adja- 
centes. ^ 

§ 1.^ O séllo a que allude este artigo é o do papel e o dos actos quando 
estes se refiram a bens situados no continente do rcino e ilbas adjacentes; 
e só será o do papel em todos os outros casos. 

§ 2.^ Exceptuam-se da disposic^o d'este mesmo artigo, as letras, livran- 
(as, cheques e titulos ou papeis de crédito, a que ser9o applicaveis as res- 
pectivas disposÍQdes da tabella. 

Art. 243.^ Desde que nllo apresentem indicios de haverem produzido 
effeito nem contenham qualquer assignatura, as letras e mais impressos 
que se inutilisarem ao ench^r, poderdo ser trocados por outros na Casa 
da Moeda, obtida a prévia auctorisacdo da Inspeccüo Geral dos Impostos. 

§ unico. Os interessados ser^o obrigados a pagar nHo só as despezas 
da estampagem do séllo nos impressos que apresentem para substituÍQdo 
de outros, como tambem o custo do papel das letras ou outros impressos 
que Governo porventura forneca. 



préviamente o que fóssc devido a mais segundo a nova tabella, quer pelo papel e ncUu- 
reza dos documentos, quer pdo acto ou aclos que venham a produzir. Durante a discus- 
sáo parlameotar, por proposla dos deputados srs. A. Centeno e Mario Montbiro, fóram 
ellmmadas as palavras que váo em italico, substituindo-as a commissáo por estas: — 
«para que em ludo fiquem equiparados aos expedidos ou passados no continente e 
«ilhas adjacentes». {Projecto da lei n.° 4, publicado no Diario da camara dos srs. depu' 
tadús, sessáo n.» 8 de 23 ian. 1902. pag. 10; Pertence ao n.*» 4. pagg. 1, 2 e 5). 

Foi a commissao de fazenda da camara dos pares qae introduziu no projecto a 
doutrina do actual § l.® d'este artigo, sem que esta modificaQáo resultasse de emendas 
apresentadas na camara duraute a discussao (Parecer n.'* i7, já citado, pagg. 2 e 3). 

1 Antes d'esta clara d¡sposi(^o intendia-se que as assígnaturas exaradas em docu- 
mentos passados em paiz estraDgeiro podíam ser reconhecidas no ministerio dos ne- 
ffocios eslrangeiros, posto que náo livesse sido pago o sillo do acto ou contraclo ; esses 
documentos só nao podiam produzir eíTeilo no reino sem que fóssem pagos os respe- 
clivos séUos: — bir.y vol. 31.*», n." 6, pagg. 89 e 90. Hoje o séllo tem de ser pago 
antes da apresentagao do documento a qualquer auctoridade ou reparti^áo publica. 

Conf. artigo 246.«, e nota. 

Este artigo sofTreu as mesmas modifíca^es do anteríor. Yej. a nota antecedente^ 
applicavel a este artigo 'ik/i.'* 
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Art. 244.^ Os inspectores dos inspostos, *delegados do thesouro e escrí- 
T$es de fazenda, assim como os chefes dos postos fiscaes, registarSo na 
reparticüo do correio as remessas das carlas de jogar e de quaesquer im- 
pressos ou documentos de interesse particular, quando assim o julguem 
conveoiente, ou quando os interessados o queiram, satisfazendo estes pré- 
viamente as despezas do registo. 

Art. 245.® Nenhuma dispensa de pagamento de séllo se poderé estabe- 
lecer em contracto com o Governo ou diploma por este expedido, sem ser 
ouvido Ministro da Fazenda. 

Disposi$5es transitorias 

Art. 246.® Os livros, actos e quaesquer documentos qne estejam devi- 
damente selladas, de harmonia com as taxas em vigor na data em que 
fdram feitos ou produzidos', ndo s5o obrigados a nóvo séllo, salvo em relacdo 
80 séllo do papel, nos casos dos artigos 88.® e 89.® da tabella.^ 

§ unico. Os processos sellados, nos termos d'este artigo, úho serdo 
obrigados a novo séllo. 

Art. 247.® Para os termos e actos dos processos forenses a que, nos 
termos da lei a que este regulamento se refere, corresponda séllo differente 
dos anteriores,. será a taxa do séllo a applicar a vigente ¿ data do respe- 
ctivo acto. 

Art. 248 ® Os livros, regularmente sellados nos termos do anterior 
artigo 246.®, continuaráo a servir até o fim, seja qual fór o oumero de 
línhas que cada lauda contiver. 



* A lei do séllo de 29 julho J899 fez no seu art. 18.* uma imporlanle inno- 
▼agao, obrigaQdo os documentos e papeís, regularmente sellados em conformidade das 
leis vigentes ao tempo em que fóram cclebradüs, a pagar novo séllo em harmonia com 
as taxas das leis actuaes, se fórem mais elevadas, quaudo tenham de ser apresontados 
em juizo ou em qualquer roparti^áo pulilica, náo só em relagáo ao papel, mas tambem 
em rela^ao aos aríos que contcnham. E o regul. de 23 dez. 1899, interpretando 
fi3ie preceito, excepluou d'esta nova iinpos¡(^ao, no § unico do art. 162.^ os documentos 
ou papeis que procedessem de reparligóes publicas, ou tivesscm já transitado em tri- 
bunal ou estacjao offlcial, e aquelles cuja validade tivesse cessado, assim como os que 
se iuYocassem para qualquer fim que nao fósse o reconhecimento de direilos ou con- 
vencoes que no proprío tilulo se cousignaram, mas uao tínham produzido eíTeitos. 

Gra es difficuldades se levantaram sobre o intendimento d'esta excep^áo, sendo 
uma das principaes a que consistia em saber sé os traslados e certiddes procedentes 
das uotas dos tabelliáes estavam comprehendidos na isen^ao, isto é, se taes documentos 
deviam ser considerados como procedeutes de repartiíues publicas. Os pareceres divi- 
diam-se n'este ponto. Vej. a Rev. Leg e Jur., vol. 27.% n° 1239, pag. 132; vol. 32.«, 
n.*» 14 il, pagg. 327 e 328, e n.° 1454, pagg. 532 e 533; vol. 33.% n.* 1472, pagg. 281 e 
282, e n.« 1479. pag. 390. 

Éste artígo veio cortar todas essas difflculdades^ restabelecendo a doutrina anterior 
á lei de 29 julho 1899. 
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Art. 249.^ As díspositdesad'este regulamento sSo obrígati 

nente do reiuo e ilhas adjacentes, desde o día 1 de setembi 

Pa(o, em 9 de agosto de 1902. — Femando Mattoxo Sm 



* art. 7.» da proposta ministerial de 2S fev. 1901 declarava: — « 
«legisla^ vigente que nao seja contrária a esta.» 

projdcto da commissáo de fazenda da camara eloctiva substítuiuH 
— «Art. 8.'* Fica desde já revogada a tabella annexa á lei de 29 de julh 
«a legislacao em contrar¡<rá presente lei.» 

Foi deputado sr. Mario Montbiro que propdz qoe a lei 24 maio 
casse a vigorar no mesmo dia que o respectivo re^ulamento (Pertena 
3 e 5), disposi^ao que se encontra no art. 7.* da loi actual. 

Este regulamento, segundo a prescripcáo do art. 1.* § 1.* da lei 24 
toda a legisla^áo concemente ao imposto do séllo. 
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MAPPA N.» 1 
(Arlígo 1Í4.^ alin(»a a) 



Alé ^999réís, 

De ^999 » 

>» um » 

» 1^999 » 

» 2^i99 » 

» 2^999 • 

» um » 

» 3^999 > 

» 4ii99 • 

» 4^999 » 

» 5^499 » 

» 5^999 » 

» 6^499 » 

» 6^999 » 

» 7^499 » 

. 7^999 » 

» 8^499 » 

» 8^999 » 

» 9¿W9 » 

» 9i&999 » 

» 10;^499 • 

» 10^999 » 

» 1U499 » 

» 1U999 » 

» 12JS499 » 

» 12^999 > 

» 13^499 » 

» 13)S999 » 

» 14)^499 • 

» 14^999 » 

» 15^499 » 

» 15^999 » 

» 16^499 » 

» 16^999 » 

» 17^499 . 

» 17^999 • 

» 18^409 » 

» I8¿999 » 

» 19¿\9l) » 

» !9í'.l99 . 

» 20ÍV.Í9 . 

» 20^999 8 

» 2li5499 » 

» 21,^999 » 

» 22^490 ». 

. 22^999 » 

» tU'i^d n 

Supcrior a 235999 » . 



inclusive 

até 1M99 

» U999 

• um 

» 2 ¿999 

» um 

» 3á999 

» » 4(5499 

» 4 ¿999 

» » f)¿499 

» 5^999 

> 6^i99 

» » 0^999 

» » 7^499 

» » 7^99a 

» » 85 W9 

» 8^999 

» » 9á499 

» « 9^999 

» » 10¿V.»9 

» 10^999 

. 11^499 

» . I!i9999 

» ium 

» . 12^999 

» 13^499 

» 13^999 

. 14áV.)9 

» . Uíi999 

» 153499 

» loá999 

. 1Ü5499 

. 10^999 

» 17íS499 

. 17^999 

» . 18^499 

» 18^999 

- i'um 

. %)¿>m 

» » ií0^5999 

. ^\sm 

» . 21^999 

. 22¿'^99 

» » 224999 

. 23¿'i99 

» » 23^999 



réis 



1 preski^ao. 

iuclusive 2 prestagoos. 

» 3 . 



4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
4! 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 



Pa^, em 9 de agosto de 1902. — Fernando Matlozo Santoi. 
20 
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MAPPA N.« 2 
(Artigo 124.«, alinea b) 

Em 2 preslaQ5e8 

» 3 » 

» 4 » 

» 5 » 

» 6 » • • 

»7 u 

»8 » 

» 9 » 

» 10 

« 11 . 

» i2 » 

« 13 » 

. 14 
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ADDITAMENTOS E CORRECgOES 



TABELLA GERAL 

Ao Abtigo 4.* alfandegaB 

Vej. 08 artt 86.» a 88.o do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Abtigo 12.® annuncioB 

Quanto á responsabilidade pelo séllo dos annuncios em peñodicos ou outro im- 
presso, fórma de o liquidar, e modo de impór as multas por falta do pagamento, vej. 
08 artt 39.0 ^ 43.» do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Abtigo 16.« arrendameníos 

Sobre o sello dos arrendamentos, subloca^oes e consigna^oes de rendimentos, vej. 
08 artt. 51.« a 60.<> do regul. 9 ag. 1902, que alteraram em muitos pontos a doutrina 
do regul. 23 dcz. 1899. 

séllo dos arrcndamentos de predios urbanoa é, em regra, pago por addiciona- 
m?nto á contribui^Jo de renda de easas (artt. 51.°, 52.<> e 5b.**) ; o de predios ruslicoa 
é sempre pago por estampilha collada nos respeetivos documentos, e do mesmo modo 
o das subloca^oes, e cousigna^oes de rendimentos e suas cessoes (artt. .53.® e 54.*). 

Os notarios, eseriváes e mais funccionarios que lavrarem escripturas, autos ou 
tcrmos de arrendamento fícam obrigados a remetter ao cscrivSo de fazenda do con- 
celho ou bairro da situa^áo dos prcdios, ai¿ ao dia 15 de cada mez, uma rela^áo dos 
arrcndamentos feitos com a sua interven^ao lio mez anterior; e egual obriga^áo é 
imposta aos conservadores, a respeito dos arrendamentos que registarem (art. 57.® e 

§ 1 •)• , 

Os locadores de predios rusticos ou de predios urbanos isentos dc contribui^;lo de 
reuda de casas devem manifesfar os arrendamentos que fizerem independentemente 
de titulo, por mcio de declaragao escripta^ sellada com as estampilhas correspondentes 
ao ^éUo devido, c apresentada ao escrivao dc fazenda do respectivo concelho ou bairro, 
para inutilisa^áo das mesmas estampilhas, dentro de oito dias do comego doa contractoa 
(art. 58.0). 

O séllo das prorogagoea de arrendamentos dc prcdios rusticos ou de predios ur- 
banos iscntos de contribui^áo de renda de casas, feitas tadtamente ou indeptnden' 
temenfe de novo tituloy devc ser pago por estampilha collada no titulo dos mesmos 
arrcndamentos e inutilisada pelo locador (art 59.*^). 

No «aso dc 08 arrendamentos nao serem a dinheiro, mas a cereaes ou outros ge- 
neros, o regul. 9 ag. 1902 resoiveu a diíHcuIdade no art. 238.<' alinea ¿), mandando 
que o seu valor seja determinado pelo pre^o medio dos nltvnos cinco annos, segundo 
a tarifa camararia. 

Ao AariGo 17.° attestados 

Vej. os artt. 80.« a 83.« do regul. 9 ag. 1902. 

£ considerado um só attestado o que, comprehendcndo differentcs factos, seja da^ 
tado e asBÍgnado uma vez aómente (art. 81. <^) ; e, aiuda que seja assignado por duaa ou 
mais peasoas^ em scu nomc ou em nomc de coUectividades, o acto será considerado um 
8Ó, para os effeitos do imposto do séllo (art. 82.«»). 

Ésta mesma regra é extensiva ás certidoes, certifícados e auctorisa^Ses. 
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Ao Abtigo 18.<* e 19.* atustorisa^es 
Vej. a nota e respectiva correc9¿o ao art. 17.« attestados., 

Ao Abtioó 24." atdoa e tsrmos judidaee 
Vej. que se diz n'estes AoDiTAifEHTos e Corsbc^oes ao art. 127.« processos forenses. 

Ao AitTiGO 26.* bUhete de assignatura 
Vej. os artt 162.* a 164.» do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Abtigo 27.« bükete dt entrada 
Vej. 08 artt. 94.« a 99.« do regul 9 ag. 1902, 

Ao Abtigo 28.« bühetes de loteria • 

Sobre o modo de calcular e pagar este séllo vej. os'artt 116.« a 118.« do reg^l. 9 
ag. 1902. 

Póde tambera ser pago por meio de aven^ nos termos dos artt 26.« a 28.« do ct- 
tado regulameuto. 

Ao Abtigo 29.« bÜhetes de passagem 

Vej. 08 artt. 162.« a 164.« do reguL 9 ag. 1902. 

Os biihetes de transito em yia^io regular podem tambem ser pagos por mcio de 
avenga nos termos dos artt. 26.« a 28.« do mesmo regulamento. 

Ao Abtioo 30.« boktins 

Vej. 08 artt. 162.« a 164.« do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Abtiqo 32.« cartas de compra ou orremata/gño 

Vej. ait 165.« do reguL 9 ag. 1902. 

Ao Abtigo 34.« cartas de jogar 

Vej. 08 artt. 61.« a 79.« do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Abtigo 39.« oartazes 

Vej. 08 artt. 44.« a 49.« do regul. 9 ag. 1902. 

Segundo a tabella, o séllo dos cartazcs ou annuncios tem dc ser pago umas veses 
por fistampilhaf outras por estampilha ou verba^ e ainda outras só por verba. 

E pago por estampilhaf quando os cartazes ou annuncios sSo de espectaculos ou 
divertimentoB publicos, ou, sendo de qualquer outro assumpto ou objecto, forem es- 
criptos, impressos, lithograDhados ou estampados cm papeL N^este caso a estampilha 
póde scr collada e fícar adlierente ao cartaz, e por isso o pagamento é possivet por 
esta forma. 

É pago por estampilha ou verba, conforme a estampilha pudér ou nSo ser collada 
ou fícar adherentc, quaudo os cartazes ou annuncios fórem feitos em tecido ou outra 
Bubstancia que náo seja papel. Teudo de ser pago por meio de verba, os interessados 
dcvcm rcquerer a liquidaQ¿o aos inspectores dos impostos ou aos escrivSes de fazcuda, 
junctando um exemplar do cartaz ou annuncio e declarando onumero de czemplarcs 
a aífíxar ou ezpór e os logares oude se fará a afíixa^áo ou exposi^So. Estes requerí- 
mentos sao enviados á InspecgSo Geral dos Impostos, que resolve as preteusoetf. 
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Finalmeiite é pago só por meio de verba, aaando os cartazes oa annancios fórem 
pintadoB em parede, madcira ou placas metallicas ou analogas, gravadoB, oa feitos 
com letras em relevo ou por qualquer outro identico processo, e a liauida^áo é feita 
immedíatamente pelos inspectores dos impostos ou pelos escrivSes de fazenda, me- 
diante uma declara^áo apresentada pelos interessados, na qual s¿o indicados os dizerea 
e o mez ou mezes, cm rela^áo aos quaes se queira fazer o pagamcnto, e processando-se 
as respcctivas guias. 

imposto é sempre pago antes de affixados ou czpostos em 'qualqaer logar os car- 
tazes ou annancios. 

Nos cartazcs ou annnncios de espectaculos publicos a inuíilüofdo das estampilhas 
pódo scr feita com um carimbo quc contenba a dcnomina^So da empreza e a data do 
dia e mcz (art. 12."* g 4<> do rcgulamento das estampilbas fiscaes de 24 dez. 1901). 

Ao /Artioo 41.<^ catUdas de penhor 

Vej. art. 166.« do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Abtioo 42.« ceríiddes 

Vej. a nota e respectiva correc^io ao art. 17.« cUtestados, e os artt 80.« a 83.* do 
rcgul. 9 ag. 1902. 

As certidoes comprovativas do pagamento de direitoa de mcrcé, contribui^íies e 
outros imposlos, dcvem scr isclladas pela fórma indicada no art 83.* do regul. citado 
9 ag. 1902. 

Ao Artiqo 43.« ceriificadoa 

Vej. a nota e respectiva correc^SLo ao art. 17.« attestadot, o os artt 80.« a 83.« do 
regul. 9 ag. 1902. 

Ao Aetioo 44.« chequcs á vista 

Vej. os artt 84.« a 88.« do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Artioo 45.« cheques passoÁos 

Quanto ao modo dc sellar os ehequcs, físcalisaQÍlo d'estc séllo e escripturaQSo d'esta 
receita, vej. os artt. 84.« a 90.« do regul. 9 ng. 1902. Vej. tambem os artt 100.« a 103.« 
do mesmo regulamento. 

Ao Abtioo 55.« conhecimentos de depositos 

Vej. o art 106.« do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Artioo 56.« conhecimentos das contrihuiqoes 

Vej. os artt 91.« a 03.« do regul. 9 ag. 1902, e estes Additamemtob e CoBBEc^dBB 
aos artt. 92.« e 93.« do citado regulamento. 

Ao Aetioo 57.« canhecimentos dos impostos 

Vej. o art 93.« do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Artioo 58.« contas ou facturas 

rcí^ul. 9 ag. 1902 nilo inseriu a doutrina do art. 165.« do regul. anterior de 23 
dez. 189J ; mas essa doutrina deve contiuuar a scr applicada. 

Ao Abtioo 76.« diplomas de empregos publicos 

art. 119.« e §§ do regul. 23 dez. 1899 foi substituido pclo art 120 « e §§ do regal. 
9 ag. 1902, onde sc acha reproduzido com exactidílo. 

22 
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Vej. os artt 119.° a 133.«» do regul. citado de 9 ag. 1902. 

A doutrina dos artt. 133.« e 134« do regul. 23 áez. 1899 encontra-Be nos artt. 182.» 
e 204.<> c) do reguL actual de 9 ag. 1902. 

Ao AsTioc 79.<* diplomas nobüuxrioB 
Vej. 08 artt. 119.« a 133.» do regul. 9 ag. 1902. 

Ao AáTiQo 80.* diplomai dt ordtns 
Vej. os artt. 119.« a 133.« do regul. 9 ag. 1902. 

Ao Abtígo 81.« diplomas rdativos ao exercito e armada 
Vej. 08 artt. 119.« a 133.« do reguL 9 ag. 1902. 

Ao Artigo 95.« guia 
Vej. 08 artt. 162.« a 164.« do regul. 9 ag. 1902. 

Aos Abtioos 97.« e 98.« Ittras 
Vc|j. 08 artt. 100.« a 103.« do rcguL 9 ag. 1902. 

Ao Artigo 101.« licen^s 
Vej. 08 artt. 10á.« a 110.« do regiil. 9 ag. 1902. 

Aos Artigos 103.« a 109.« livros 

Vej. 08 artt. 111.' a 115.« do reguL 9 ag. 1902. c ncstes Additamentos e Correc^obb 
a nota ao art. 112.« do citado regmamento. 

Ao Artigo 122.« pertences ou endossos 

Vej. 08 artt. 135.« a 139.« do reguL 9 ag. 1902. 

Ao Artcoo 125.« preeaJtm'ios 

Vej. art. 167.« do reguL 9 ag. 1902. 

Ao Artigo 121/* processos forenses 

Os proccssos de valor inferior a 40OJ000 réis estao sujeitos ao séllo de 20 réis ou 
de 50 réis, conforine csse valor exceder ou náo 50^000 réis: mas o art. 141.« § unico 
do reguL 9 iig. 1902 declara que «só se consideram, para os efícitos d'este artigo (a 
tígraduagáo das taxas)^ como tendo valor infcrior a ÍOO^^OOO réis os processos em que 
«estiver vcriíicada a avalia^^o nos tcnnos do Codigo do proccsso civiL» 

£m presen^a d*csta disposi^slo do regulamento pretendcm alguns que só pódem 
ffosar dc bcneíicio do scllo iufcrior a 100 réis os proccssos cujo valor, iuférior a 
ÍOO^OOO réis, fór dctcrminado pelo contador, pelo c^rretor ou por arbitramento de 
louvados (Cod. de proc. civ., artt. 312.«, 313.« e 314.«), e náo aquclles cujo valor fdr 
determinado pcla simples declara^ao das partes (Cod. citado, artt. 310.« e 311.«). Pun- ; * 

dam-se na pfüavra acaliag&o empregada uo § unico do art. 141.« do regulamento. e 
ua considcra^áo de que afi partes poderiam concertar-se em fíxar á ac^So om vaior ' ^ 
muito iuferior ao verdadeiro, com o fím dc pouparem as despezas dos séllos em V 
prejaizo dafazenda; e quc por isso se j]ulgou necessario acautelar os interesses do ' ' /^^ 
nsco, ezigindo que as partee fa^am vcrincar o valor da causa por meio de avalia^Xo '¿^ 
feita por louvaaos, a fim de poderem aproveitar aquelle bcneficio. ^ 
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Outros porém intendcro que a avaltagdo da causa abrange tanto a que é feíta pelo 
contador, corretor oii por arbitramento, coino a qie o for pela declara^áo das partes ; 
Bio estas as differentes fórmas de verificar o valor da ac^ nos termos do Codigo de 
processo civil, como se vd da epigraphe do capitulo cm que o Codigo de processo 
tractji d'este assumpto; e tanto isto assim é, que a ven6ca9¿o do yalor da causa por 
meio da dcclara^So das partes serve tambcm para regular os emolumeutos e salarios 
judiciaes (Tabclla dos emolumcntos e salarios judiciaes de 1896, artt 17.° n." 2.», 74.«, 
26.» n.» 2.% e 41.« n.» 19.»). 

Conformamos-nos com esta interpreta^O; que é a mais bcnigna. Entretanto convcm 
ter em vista que, mesmo segundo esta intcrpreta^So, todos os processos forenses tém 
de ser sempre escriptos em papel sellado (de 100 réis) até se achar fíxado o valor da 
ac^áo. 

Mais grave do c^ue esta é a difficuldade qne resulta da confrontacSo do art. 24.<* 
otftot e termos judictaes da tabella com o art. 27.° processos forensee. Qual é o séllo a 
que estáo sujeitos os autos e tcrmos judiciaes em processos de valor inferíor a 

Antcs de estabelecido o séllo graduado do art. 127.<» na ultima sessSo em que na 
camara electiva foi dtscutido o projecto da tabella, o séllo dos processos forenses era 
unifonnemente de 100 réis por cada meia folha, qualquer que fosse o valor da ac^áo. 
Foi em conformidade com esse primitivo systcma que o art 24.'' fixou para os autos 
e termos judiciaes, sem distinc^ao, o séllo de 100 réis do papel sellado. Acceita depois 
a emenda que transformou o séllo fíxo em séllo proporcional, esqueceu harmonisar 
com este novo systema varios artigos da tabella que obedeciam ao pensamento prí- 
mitivo do projecto; e um d'elles é o art. 24.® 

Qual deve ser o séllo do papel em que tiverem de ser escríptos? 

regulamento no art. 145.<> dirimiu a duvida quanto aos autos ou termos de ceséáo, 
quüag&o, arremata^o e arrendcmetUOf mandando-os escrever sempre em papel sellado 
(de 100 réis) ; mas como deve proccdcr-se quanto aos autos ou termos de confiss&o de 
divida e aos outros especifícados no art. 24.®? 

A duvida é grave. Sabemos de juizes que, fundados na disposi^áo da terceira 
alinea do art. 1^7.® da tabella e do art 140 « do rogulamento, que considera cómpre- 
hendidos na expresslo — proceésoa forenses — todos os termos e actos dos processos, 
BÓ mandam escrever em papel sellado os autos e termos judiciaes de processos 
eujo valor excede 400j»000 réis, sujeitando os de processos de valor inferior apenas 
ao séUo proporcional de 20 réis ou 50 réis respectivamente. 

Esta mterpreta^Ío, mais favoravel ao contribuinte, deve ser preferída. 

Ob processos sem valor estlo sujeitos ao scllo de 100 réis por cada meia folha. A 
esta classe pertencem os processos crimes. 

Os processos de habüttag&o podem ser ou um incidcnte das causas, ou corrcr em 
processo proprío. No primeiro caso o séllo a que estáo sujeitos deveria ser o mesmo a 
que estivesse sujeito o processo principal, sc o art. 145.« do regulamento nSo deter- 
minasse que os incidentes, que nSo forem promovidos pcla fazcnda, pelo ministerío 
publico ou por qualqucr estabelecimento de benefícencia, devem ser escríptos em 
papel sellado (de 100 réis). No segundo caso o valor dos processos é determinado 
pems partes ou verífícado por avalia^So, nos termos do Codigo de processo civil, 
artt. 310.® a 320.®, e n*este caso o séllo do processo scrá o que resultar da deter- 
mina^&o do valor da causa em conformidade das regras geraes. 

O mesmo dizemos dos processos em que se discutir o estado das pessoas, como a 
filia^fto, etc, cujo valor deve ser tambem determinado pela declara^áo das partes oa 
por avalia^o. 

As ffuias de pa^amento do séllo das deprecadas estSo sujeitos ao séllo a que o 
estiverem os proprios processos de que emanarem, como dcclara a parte final do 
art 140.® do leguiamento. 

Vej. a Rev. Leg. e Jur., vol. 35.o, n.® 1537, pagg. 232 e 233. 

Quando, para determina^Io dos emolumentos e salaríos, o juiz ordenar que se pro- 



Digitized by 



Google 



340 CMPOSTO DO SÉLLO 



eeda á avalia^^o da caasa, por o sea valor Ihe parecer differente do que foi dcclarado 
pelas partes, nos torroos do art 74.<^ da '^ubclla dos emo1umento& e salarios judiciaes 
de 1896, ainda quo o processo tenha sido instaurado com valor até 400^000 réis, será 
depois continuado em papei selhido (de 100 réis), lo^o qne Ihe soja determinado 
valor snperior, como dispoe a ultima partc do art. 145»* do regulamento. A impor- 
tancia dos séiius rclativos á parte do processo que tivor sido escripta em papel branco 
será liquidada a fínal por meio de vcrba, em Confbrmidade do que dispOe o art 147.*> 

A cobran^a das contribui^oes mmúcipaes e congruas é felta da mcsma forma e 
eom as mesmas formalidades prcscrtptas para a arrccada^Ao das contribui^oes do ci» 
tado, mas o escriváo d^estes proccssos é o da administra^íU) do concelho, e n¿o o da 
fazenda. pagamento do séllo d'cstes processos é eíFeitaado por meio de vcrba, e a 
responsabilidade pelsis transgrcssues da lci do scllo pertence ao escriváo que pasaa a 
g^ia, e ao administrador do concclho depois dc fcita a couta, sendo a rcspousabilidadc 
Bolidaria e cumulativa: — Hev, Leg, e Jur.^ voL 17.°, n.« 867, pagg. 551 e 552. Sio 
ezclaidos d'esta responsabilidade o cscrivSo de fazenda, os scus cscripturarios e o 
rocebedor da comarca: — Bev. citada, voL 18.°, n.° 885, pagg. 3 a 7. 

Os escriváes tém direito á importancia do séllo empregado nas cópias de senten^s 
oa despachos que devcm dar-se aos intimados por mandado cm conformidade do % 1.* 
do art. 9L* do Cod. de proc. civ.: — Eev. Leg, e Jur., vol. 17.*», n.° 840, pag. 119, 

Ao Artigo 133.* reeibos 

Vej. os artt 151.« a 155.» e 169.° do reguL 9 ag. 1902. 

Ao Artigo 149.0 termos de dbertura 

Vej. art 168.» do rcguL 9 ag. 1902. 

Ao Abtioo 153.° iestamentos 

Vej. OB artt 156.° a 161.° do reguL 9 ag. 1902. 

Ao Artigo 154.° tittUoa de divtda publica 

Vcj. OB artt 135.° a 139° do reguL 9 ag. 1902. 



REGULAMENTO DE 9 DE AGOSTO DE 1902 

Ao Artigo 13.° 

Nas procura^Ses feitas por notario as estampilhas s3o inutilisadas pelo primeiro 
oatorgaute quo as assigna, vbto quo tém de ser oolladae hgo em segmda ao contexto^ 
e nio pclo notario, como até agora. 

Todavia nos assentos do registo civil e parochial, nos autos de concilia^So, e nos 
instramentoB exarados nas notas dos notarios e camaras municipaes, as estampilhaa 
sáo colladas depois de assi^adaa pelas partes e testemunhas, e inutilisadas com a 
euUhentíeag&o do fanccionario que intervicr no acto (§ 2.° do art 15.° doreguL 23 
dez. 1899). 

Notese que o rcgulamento actual contcnta-se com a mengño do séUo dtvido feita 
no contexto; maB o regul. 1899, art. 15.° %% 1.° e 2.°, exigia quc o funccionario decla- 
raBse o mimero e valor das estampiUuu com discrimina^do da taxa correspondente a 
oada aato. 
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Ao Artiqo 14.®, alinea c) 

O art 13.® § 1.* do regul. 3 julho 1896 manda qne as estampilhas da decima de 
jnros 9ejam inutilisadas pelo acceitante; e o rcgulamcnto das efltampilhas físcaes de 
21 dez. 1901, art. 1.®, unifícou todas as estampilhas, com cxcep^áo dns postaes, con 



yertendo-as em um só typo, com a denomina^io de — estampühas fiscaes. Comtudo o 
regulamcuto do séllo de 9 ag. manteve n'este art li.®, alinca a), a mesma disposÍQáo 
do art. 16.® § 3.®, alinea a), do regul. 23 dez. 1899, ordenando que a inutilisaQáo das 
estampilhas nas letras, quando fdr permittido o emprego d'esta fórmula de séllo, seja 
féita pelo sacador. 

Deve porém intender-se que esta disposi^fto é ezclusivamente applicavel ás estam- 
pilhas coíladas nas letras para complemento do séllo, e nSo ás que represcntam a 
decima de jnros, que devem continuar a ser inutilisadas pelo acceitante, porque, se 
assim nio fdsse, graves inconvenientcs resultariam d*essa práctica para o nsco, além 
de que as palavras do artígo — noa easos em que épermittido o emprego das estampilhas 
— , evidontemente referiáas ao art 101.® § l.®, mostram qne é esta a nnica interpre- 
ta^áo admissivel. 

Aos Abtigos 92.0 e 93.® 

É illegal e ezorbitante das attribni^des do poder ezecutivo a disposi^So que faz 
incidir o imposto do séllo dos conhccimentos sobre as contribui^oes e impostos directos 
do8 corpos administrativos, porque, noB termos do art. 56.® da tabella geral, as con- 
tribu¡95es e impostos directos, cujos conheciqiientos se consideram sujeitos ao séllo, 
sSo aquelles ()uo pela dassifícá^áo orQamental assim se denominam, on pela organi- 
sa^áo do mimsterio da fnzenda estáo a cargo da direc^So geral das contribni^oes 
dlrectas (dec. 30 jnnho 1898, art 6.®); e portanto sómente as contribni^oes e impostos 
directos do estado, com ezclusáo das dos corpos adminlstrativos : — Rev» Leg. e Jur,, 
vol. 35.®, n.® 1535, pagg. 200 e 201. 

A ezpressSo — oorpora^es adminisirativas — dos artt. 92.* e 93.® do regul. 9 ag. 
1902 é incorrecta, e devo ser intendida como equivalente a — corpos administrativos 
(Cod. adm. 1896, artt 4.® e 253.* § unico) : — Bev, citada. 

Ao Abtioo 112.® 

A disposi^So d*esto artigo, na parte em aue manda pagar o séllo dos livros das 
conservatorias por uma ou mais lolhas, conforme as necessidades do servi^o, n^ é 
contrária ao art 104.® da tabella goral do séllo de 24 maio 1902 : — Bev, Leg. e Jur,^ 
▼ol 85.% n.® 1536, pagg. 215 e 216. 
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31 


de soccónos iimiuos de mise- 


« de soccórros níutuos, de miseri 






ricordias, 


cordias. 


207 


ullima 


arl. Ii2.» 


arl 111.* 


208 


16 


art 113.' 


arl. 112.0 


224 


4 


expropria^áo de ntilidade pn- 
)lica 


expropria^áo por ntilidade pu- 
blica 


282 


32 


escripta de lan^amento 


escripta ou lancamento 


300 


7 


ao 


aos 



Ha outros erros de facil eorrec^áo, e haverá muitos outros carecídos de emenda, 
mas que escaparam a todas as rcvisdes. 

N. B. Nas erratas das pagg. 156 a 224 as linhas sáo contadas a come^r no typo 
de corpo 8-5. 
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